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 Aos que dão o ser e o tempo da vida na antecipação do único futuro de paz. 
A quem todos os dias no sítio mais recôndito do universo se abre à 
experiência dialogal do amor, num processo de (re)encontro dignificante da 
vida. 
Aos que todas as horas são a vida universitária e àqueles que todas as 
manhãs acreditam (que seja utopia) no amanhecer de uma nova 
humanidade, mesmo que nas noites sofridas das maiores indignidades de 
que são vítimas. 
Especialmente,  
aos que na viagem são intolerantes e impedem uma feira feliz. 
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resumo 
 
O Tempo Moderno da primeira globalização do séc. XV-XVI realiza o 
encontro com a totalidade da diversidade humana até então desconhecida 
nos Tempos Antigos. Das expectativas geradas pelos impulsos dos novos 
conhecimentos científicos da razão experimental, ampliados pela imprensa 
e enraizados na nova mundividência renascida dos clássicos, a Europa 
pós-reformas viverá tempos de crise e intolerâncias. Com o encontrado 
Novo Mundo, e na manifesta incapacidade de coexistência das 
diversidades verificada nas visões exploratórias eurocêntricas do mundo 
antigo, a projecção das realizações humanas de comunidade ideal 
concretiza-se como Utopia (Thomas More, 1478-1535), que, em António 
Vieira (1608-1697), é construída no plano da história idealizada no 
português moreano Rafael Hitlodeu. Será dos contextos transversais de 
deseducação social de sistemas de intolerância, exploração e corrupção, 
que o ideário vieirino, pela matriz viajante do diálogo como pedagogia 
intercultural, construirá a feira universal reconfiguradora da identidade 
universalista dos portugueses aberta à intemporalidade global. 
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abstract 
 
The Modern Time of the first globalization from the 15th and 16th century 
hosted the gathering of all human diversity until then unknown in Ancient 
Times. From the expectations created by the impulses of the new scientific 
knowledge of Experimental reasoning, which were amplified by the press 
and rooted in the world-view reborn in the classics, Europe, post-reforms, 
shall live times of crisis and intolerance. With the New World, and 
immersed in the clear incapacity for coexistence of diversities verified in the 
exploratory Eurocentric visions of the old world, the projection of human 
accomplishments of the ideal Community appeared as Utopia (Thomas 
More, 1478-1535), which in António Vieira’s work (1608-1697) is built in the 
plan of idealized History in the Portuguese Morean style - Rafael Hitlodeu. 
Due to the social de-education of systems of intolerance, exploration and 
corruption, the “Vieirino” ideal, through its broad character of dialogue, and 
its form of intercultural pedagogy, shall build a “Universal Fair” that 
reconfigures the universal identity of the Portuguese people being receptive 
to eternal and universal duration. 
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«Este mundo, senhores, composto de tanta variedade de estados, 
ofícios e exercícios públicos e particulares, políticos e económi-
cos, sagrados e profanos, nenhuma outra cousa é senão uma 
praça ou feira universal, instituída e franqueada por Deus a todos 
os homens, para negociarmos nela o Reino do Céu.»  
 Sermão da Rainha Santa Isabel,  
Igreja de Santo António dos Portugueses em 1674, VII. 
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Introdução 
«Creio, primeiro, que o mundo em nada nos melhora, que nasce-
mos estrelas de ímpar brilho, o que quer dizer, por um lado, que 
nada na vida vale o homem que somos, por outro lado que 
homem algum pode substituir outro homem. Penso, portanto, que 
a natureza é bela na medida em que reflecte a nossa beleza, que 
o amor que temos pelos outros é o amor que temos pelo que 
neles de nós se reflecte, como o ódio que lhes sintamos é o 
desagrado por nossas próprias deficiências, e que afinal Deus é 
grande na medida em que somos grandes nós mesmos: o tempo 
que vivemos, se for mesquinho, amesquinha o eterno.» 
Agostinho da Silva (1989: 8) 
 
O título original proposto para este trabalho era: Uma visão pedagógica cosmopolita dia-
logal na crise da primeira globalização, mas teve de ser abreviado por, na Universidade 
de Aveiro, os títulos não poderem exceder os 70 caracteres incluindo espaços. A palavra 
cosmopolita foi retirada, limitando embora a visão pretendida. 
Uma visão pedagógica (cosmopolita) dialogal na crise da primeira globalização procurará 
compreender a conjuntura das consequências dos encontros de todos os povos e cultu-
ras antigas numa idade moderna em que as identidades antigas são postas em causa e a 
educação aparece como construção de utopias de um mundo necessariamente novo mas 
que ainda não existe. Do encontro de culturas, que passaram a conhecer-se pelos cami-
nhos marítimos abertos por portugueses e espanhóis na esfera planetária, surge um novo 
conhecimento do mundo e uma nova identidade de cidadania global, mas como se pro-
cessou essa transição? As novas técnicas da imprensa de livros, panfletos e imagens 
vieram permitir a difusão de todos os conhecimentos por toda a parte e por todas as cau-
sas, mas com que resultados? As diversidades dos caminhos e dos métodos levaram a 
revoluções como a conhecida por copernicana e a guerras político-religiosas que dividi-
ram a Europa e as suas zonas de influência, provocando rupturas nas identidades e cri-
ses nas cidadanias sem precedentes, mas qual a revolução mais profunda: aquela em 
que o centro deixa de ser a terra para ser o sol ou aquela em que o centro deixa de ser a 
Europa para ser toda a terra ou o antigo centro que era «DEUS» passa a ser o «HOMEM»? 
A descrição e a construção de utopias na «arte universal de ensinar tudo a todos» ou na 
«praça ou feira universal, instituída e franqueada por Deus a todos os homens, para 
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negociarmos nela» não será a finalidade da educação para todos uns com os outros 
construirmos o que ainda não existe neste mundo da primeira globalização? 
Será contextualizado o ambiente antropológico do séc. XV a XVII, tempo de múltiplas e 
continuadas descobertas, mas momento histórico de naufrágios e crises, fruto de radicais 
e aceleradas transformações sócio-educativas (MEIRELES-COELHO, 2005c: 5-7). Situar-
se-á o emergir e a consolidação da Idade Moderna na sua própria ambivalência de tempo 
de crises, intolerâncias e fechamento nacional, após todas as aberturas pelos mares e 
pela razão em revolução científica europeia, e pretender-se-á ler a realidade salientando 
as linhas sócio-existenciais fundamentais que assim melhor contextualizam e revelam o 
cidadão da feira universal que foi António Vieira (1608-1697). Considera-se que, espe-
cialmente em tempos de aceleração histórica como a primeira globalização, se reveste de 
importância estratégica, paradigmática e civilizacional, a releitura e o mergulho nas águas 
desse passado. Neste sentido, dir-se-á que «o fenómeno da globalização é um processo 
no tempo e, portanto, é também um processo histórico e a sua compreensão requer uma 
viagem para trás no tempo, quando emergiram as rotas da seda através da Euroásia e os 
projectos de um império mundial de Gengis Khan (1165-1227) e dos seus sucessores 
mongóis do séc. XIII. Um processo que se tornou mais evidente nos séculos seguintes, 
aquando do início da aventura atlântica liderada por Portugal, que concebeu o primeiro 
projecto global de expansão que viria a “dar novos mundos ao mundo” – como disse Luís 
de Camões – e forjar a génesis do Mundo Moderno» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 23). 
Como perspectiva de abertura, caberá perguntar se «será que as esperanças e as 
angústias de cada período não passam de meras cópias a papel químico das eras prece-
dentes? Este mundo em que vivemos, no final do séc. XX [XXI], será realmente diferente 
do que foi em outras épocas?» (GIDDENS, 1999, 2002: 15). Como procura de resposta, 
destacando a necessidade de ir às origens dos tempos de globalização, observa um 
autor dos anos 30 que «outrora, estudava-se muito o século XVII; hoje, estuda-se muito o 
século XVIII» (HAZARD, 1971, 19341: 7). Deste modo, foi-se dando prevalência à razão de 
estado fundadora das luzes e ocultadora da reflexão do tempo prévio seiscentista; talvez 
estejamos em contextos globais do necessário regresso às linhas de pensamento e 
ambiguidades do tempo decorrente da primeira globalização. Neste roteiro de sentir o 
desafio de tempos similares, poder-se-á referir que «é provável que a afinidade entre o 
séc. XVII e a época actual seja ainda mais estreita: tal afinidade radica na tomada de 
consciência da autonomia humana e na emancipação política, mas também na com-
                                                
1 A segunda data em tipo mais reduzido corresponde à data da 1ª edição na língua de origem. 
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preensão da necessidade de cooperação social» (PLUM, 1975: 22). Esta cooperação 
ideal, na época, brota da Utopia (1516) renascentista de Thomas More (1478-1535), ele 
que enaltece o ser universalista do homem português (Rafael Hitlodeu). As utopias que, 
no complexo contexto da Europa intolerante, tiveram uma destacada «função social: a de 
instruir, vislumbrando o porvir» (id: 93). No tempo de seiscentos, Vieira encarnará, subli-
memente, essa função social da palavra como acção, em dinâmica «constitutiva da iden-
tidade / alteridade do ser português de então» (REAL, 2007: 81). 
Do presente trabalho procurar-se-á, como objectivos, uma contextualização histórica, 
antropológica e cultural do tempo da primeira globalização – Tratado da esfera (1537, 
Pedro Nunes) – do séc. XV-XVI; no tempo sequente, visa-se aprofundar a complexidade 
conjuntural de crise sócio-existencial sem precedentes do séc. XVII europeu; desejando 
captar as raízes mais profundas que mantiveram acesa a luz identitária humanista, procu-
rar-se-á compreender a Utopia (1516) como resposta dignificante em época de mudança 
acelerada e conturbada; na crise da portugalidade seiscentista visa-se salientar os dina-
mismos identitários restauracionistas e globais na linha da matriz universalista; como 
meta de chegada resgatadora, procura-se propor, como pedagogia social, a visão vieirina 
da identidade global na interlocução das realidades pessoal, social e atemporal. 
Como hipóteses de trabalho, problematizamos que a globalização seja um processo de 
planetarização e transnacionalização dos vectores estruturantes da sociedade, gerador 
de novas perspectivas sócio-políticas, culturais e educativas; que a velocidade comunica-
cional e a abrangência global se apresentem como eixos de compreensão do fenómeno 
da globalização, tanto na sua realidade factual como nas suas múltiplas e ambivalentes 
consequências; que a primeira globalização do séc. XV-XVI, impulsionada historicamente 
pela visão estratégica de antecipação dos portugueses, trazendo à luz do dia a metódica 
Idade Moderna, tenha gerado profundas consequências e fracturas sociais acolhidas 
também como crise do séc. XVII na sociedade europeia; que as utopias, na base da 
República de Platão, tenham catalisado os equilíbrios éticos na modernidade, em que os 
Diálogos, as virtudes e os valores se tornam nova chave de entendimento humano; que a 
transformação de paradigmas, simultaneamente sociais e pessoais, de forma equilibrada 
na sua dimensão estruturalmente tolerante, inter e transcultural, surjam como uma chave 
de leitura solucionadora das ambiguidades e desequilíbrios gerados pelas globalizações; 
que António Vieira (1608-1697), na conjuntura das comunidades de língua portuguesa, 
possa ser considerado como pedagogo paradigmático na sua visão existencial e social 
de concepção pluralista e dialogal da sociedade que não desiste de construir a dignidade 
humana de todos e todas que se exprimem em português. 
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Seguir-se-á como metodologia o recurso ao método histórico-antropológico, que será a 
chave de leitura necessária – de extrema sensibilidade e responsabilidade2 – que permiti-
rá o acesso à realidade inédita acolhida quando da época da primeira globalização e sua 
fase posterior. Ao longo do percurso, com os olhos de hoje, ter-se-á a companhia recons-
trutiva e reinterpretativa dos ideais heurísticos de liberdade e igualdade para a viabilidade 
consistente da fraternidade humana, a par dos quatro pilares da educação para o séc. 
XXI, no âmbito da obra de referência educativa da UNESCO na contemporaneidade 
(DELORS, 1996), decorrente da que pode ser considerada a matriz fundadora na época 
actual, idade da globalização: a Declaração universal dos direitos humanos, adoptada e 
proclamada pela Assembleia-geral das Nações Unidas em Paris a 10-12-1948 (MEIRE-
LES-COELHO, 2006e: 5-6). Também, sejam destacadas algumas linhas referenciais identi-
tárias do presente trabalho: a base da consciência do ser-em-si (Dasein) de Martin Hei-
degger (1889-1976)3 que melhor permitirá no ambiente europeu e global o interiorizar da 
existência plural de António Vieira (1608-1697); a Carta da transdisciplinaridade (MORIN, 
1994, 1982)4 como guia dialogal; a Declaração de Princípios sobre a Tolerância (1995)5 e 
a Declaração universal sobre a diversidade cultural (2002)6, lemas da terra-pátria. Nesta 
perspectiva, em termos de coordenadas temporais no âmbito da globalização como 
nuclear objecto de estudo, seguir-se-á o paradigma referencial do Tempo Antigo versus 
Tempo Moderno (MEIRELES-COELHO, 2006b: 5-6), na sequência da matriz da intercone-
                                                
2 Como convém sublinhar, «quando da História se trata, importa mais estudar dedicadamente do 
que julgar facilmente. Pois, nesse afã de julgar, tornamo-nos inquisidores dos nossos antepassa-
dos, correndo o risco de proferirmos juízos precipitados e fora de tempo» (BARRETO, 2007: 612). 
3 Martin Heidegger nasceu em 1889 em Messkirch, na região da Floresta Negra. A sua obra prin-
cipal intitula-se Sein und Zeit (O ser e o tempo, 1927), a qual obteve notória repercussão, em vir-
tude das correcções lógicas que introduziu na atitude mental da fenomenologia e do existencialis-
mo. A ontologia de Heidegger é o princípio da filosofia contemporânea o que tem levado muitos a 
crer ser ele o último filósofo, pois o principal da estrutura de sua obra aponta para o fundo do 
fenómeno humano. É uma tentativa para abrir as portas secretas do ser. No enquadramento das 
globalizações, a Carta sobre o humanismo de Heidegger (1998, 1947), saída do fim da II Guerra 
Mundial, será um documento fundamental. 
4 Carta da Transdisciplinaridade, de 6 de Novembro de 1994, emergente na base da Crise do 
Paradigma Moderno pela: Fragmentação, Lógica clássica, Descontextualização e Reducionismo. 
Documento que, assim, propõe novos Princípios: Holográfico, da Complementaridade, da Incerte-
za, da Autopoiése, da Transdisciplinaridade: Cf. http://www.unipazrj.org.br/transdisciplinaridade.htm; 
http://www.sociologia.org.br/tex/ap40.htm Declaração redigida no Convento da Arrábida, documento que 
conta com os seguintes autores no Comité de Redacção: Lima de Freitas, Edgar Morin e Basarab 
Nicolescu (Última consulta em 24 de Fevereiro 2007). 
5 Cf. http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/paz/dec95.htm Declaração de 16 de Novembro 1995 (Ultima 
consulta em 24 de Fevereiro 2007). 
6 Cf. http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001271/127160por.pdf (Última consulta em 10 de Dezembro 
2007). 
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xão global da expansão da consciência (LÉVY, 2001, 2000: 20-21), em que no séc. XV se 
acolhe pela primeira vez o encontro planetário da diversidade humana (MORIN, 2004: 37), 
onde «tudo está em toda a parte» (MARTIN; SCHUMANN, 1999: 19). Neste sentido sequen-
cial do novo conhecimento provindo do encontro da totalidade humana, como refere Stei-
ner, dir-se-á que «desde os filósofos pré-socráticos até ao presente, a civilização ociden-
tal tem sido virtualmente motivada pela confiança axiomática depositada no progresso 
científico. Podem ter existido erros (a cosmografia de Ptolomeu), momentos de regressão 
e de frustração, mas o movimento impulsionador da descoberta [também marítima7] e do 
conhecimento científicos parecem ter definido o da própria razão. A relação do pensa-
mento humano com os avanços científicos foi fundamental para a Antropologia, para os 
modelos da história humana implícitos em Galileu e Descartes» (STEINER, 2007: 3). É 
nesta visão dinâmica e dialéctica do progresso humano, como refere Edgar Morin, que «a 
história progride como um caranguejo, de lado e de maneira dissidente. Parasitas des-
troem o curso social, comem os bocados, integram neles um certo número de utilizações 
e constituem, em breve, a espécie dominante. É por esta razão que o futuro do mundo é 
[sempre] incerto» (MORIN, 2004: 65). No incerto tempo de seiscentos em crise de trans-
formação, sente-se essa nova imago mundi que brota da confluência dos impulsos da 
primeira globalização reveladora das diversidades humanas na urgência de uma digna 
coexistência que se mostrava difícil. Quer Locke (1632-1704) pela tolerância no universo 
europeu em fragmentação intolerante, quer Montaigne (1533-1592) no espaço francófono 
e António Vieira no mundo da lusofonia (de “língua” como identidade cultural que ele 
inaugura), apresentam-se como rostos de uma essencial dignificação do humano, a partir 
da unidade ancestral que a “cor da pele” não pode separar. Nesta ordem de ideias, os 
portugueses, mesmo na efemeridade de crise com causas identitárias, revelam-se capa-
zes de uma existência intercultural enaltecida na escola utopiana de More (ARAÚJO, 2001: 
705-784) que, em Vieira, se apresentaria como sentido pedagógico de utopia (CARVALHO, 
1994: 15-36) a ser construída pela via da educação. 
Nos contextos sócio-educativos predominantemente informais da primeira globalização 
em estudo, destacar-se-ão as noções de identidade e do diálogo como referenciais da 
pedagogia e educação, centradas no método utópico da educação para todos (Coménio) 
                                                
7 Na realidade nacional, «o mundialismo da Expansão empurrou, também, o país para uma aber-
tura cosmopolita. Lisboa tornou-se numa das cidades globais, na metrópole do comércio via Atlân-
tico, com mais de 100 mil habitantes, dos quais uns sete mil eram estrangeiros e dez mil escravos 
(africanos e asiáticos). O português chegou a ser língua franca no Oriente. O seu impacto foi tão 
grande que, ainda em 1724, serviu ao mensageiro do rei do Camboja de língua de comunicação 
diplomática com o capitão inglês Alexander Hamilton!» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 152). 
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na feira universal (Vieira). A finalidade última será uma cidade educadora (ARAÚJO, 2001: 
785-854), edificada nos pilares confluentes da Utopia e educação (CARVALHO, 1994: 11-
12), donde brota a força que, integrando-a, supera a racionalidade, pois, como sugere 
Pedro Calafate, «Portugal não se entende pela razão, pois pela razão um povo tão 
pequeno não poderia construir um tão vasto império, nem poderia, depois de perder a 
sua independência, recuperá-la e resistir ao mais poderoso monarca da terra, conseguin-
do, além do mais, o que não conseguiria unido à Espanha: recuperar o Brasil aos Holan-
deses» (CALAFATE, 2006, vol. II: 63). António Vieira, será o pedagogo desta identidade. 
O percurso realizar-se-á em cinco capítulos. Um primeiro pretende abordar a primeira 
globalização do séc. XV-XVI, do tempo antigo às múltiplas descobertas (quer marítimas 
pelos portugueses quer científicas europeias). O segundo, já no tempo pós-globalização, 
conduz-se pela temática da (crise de) sociedade europeia globalizada e as novas respos-
tas, diante dos desentendimentos e intolerâncias vividas na época. No terceiro capítulo, 
Thomas More, pela palavra do marinheiro-filósofo português, Rafael Hitlodeu, apresenta 
a ilha de Utopia, ele que, dialecticamente, esteve “lá” e agora relata para “nós” essa des-
crição do ideal humano. No quarto será realizada uma aproximação ao ser português, do 
apogeu das descobertas até à crise da (fuga)cidade e efemeridade imperial, na qual o 
séc. XVII acolhe a abertura de António Vieira que nos “conduz” ao Brasil e daí, em espíri-
to pedagógico universal, ao mundo numa óptica de diálogo transcultural. Por último, cen-
trar-se-á a abordagem no pensamento vieirino, numa linha de o ler como superação uto-
piana no mundo globalizado, uma viagem de 400 anos e que ainda vai continuar!8
                                                
8 Vendo a realidade com(o) sentido dinâmico da história, e procurando ler nela a construção aper-
feiçoada do ser, diremos que, tal como no séc. XVII, «o mundo em que agora vivemos não se 
parece muito com aquele que foi previsto, nem o vemos como tal. Além disso, algumas das razões 
que levaram o homem a pensar que a vida se tornaria mais estável e previsível, incluindo os pro-
gressos da ciência e tecnologia, tiveram por vezes efeitos totalmente opostos» (GIDDENS, 2002, 
1999: 16). 
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1. Rasgos inéditos (d)e horizontes factuais da primeira globalização 
«– Who’s there? 
– Nay, answer me. Stand and unfold tourself. 
– Long live the King! 
– Barnardo? 
– He. 
– You come most carefully upon your hour. 
– ‘Tis now struck twelve. Get thee to bed, Francisco. 
– For this relief much thanks. ‘Tis bitter cold, and I am sick at 
heart. 
– Have tou had quiet guard? 
– Not a mouse stirring. 
– Well, good night. If tou do meet Horatio and Marcellus, the rivals 
of my watch, bid them make haste. 
– I think I hear them. Stand ho! Who is there?» 
William SHAKESPEARE, Hamlet. 1379.  
 
RESUMO: Considerando-se que à globalização pertence a dimensão planetária, o tempo das des-
cobertas das rotas marítimas dos portugueses marca o lançamento do primeiro encontro do mun-
do global no séc. XV-XVI, passando-se do eurocentrismo à esfera do mundo. Da interacção dos 
novos conhecimentos com a cultura antiga renascida emerge o novo paradigma metódico que 
caracteriza Idade Moderna, ao qual pertence como dinâmica a imprensa europeia. Uma ciência 
factual e metódica, para todos ramos do saber, deixa o mundo fechado e abre, com Pedro Nunes, 
Copérnico e Galileu, o infinito do universo. A interrogação humana deixa de ter limites e a utopia 
(Tomás More) é procurada na ciência (Bacon) e construída pela educação (Coménio). 
 
“Quem está aí?” É a pergunta repetida que assinala um tempo histórico-existencial novo. 
A primeira globalização, no complexo de causa e efeito, conduzirá a história à Idade 
Moderna como época da interrogação estratégica, factual, transversal. Nesta linha de 
abordagem, apresentar-se-á a «globalização como um processo evolutivo, irreversível, 
multidimensional, com um forte componente histórico a longo-prazo e, finalmente, trans-
formacional» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 23)10, numa leitura do ser-cultural. Na presen-
                                                
9 «– Quem está aí? – Não, responde tu. Pára e mostra quem és. – Viva o Rei! – Bernardo? – Em 
pessoa. – Vens na hora certa. – Bateu agora a meia-noite. Vai-te deitar, Francisco. – Obrigado por 
vires render-me. Está um frio de rachar e eu estou gelado. – Tiveste uma guarda sossegada? – 
Nem um rato mexeu. – Bem, boa noite. Se vires o Horácio e o Marcelo, meus companheiros de 
guarda, diz-lhes que se despachem. – Parece-me que os ouço. Alto aí! Quem está aí?» (SHAKES-
PEARE,1998, 1600-1602: 11). 
10 Caracterizando esta complexa realidade poderemos considerar que «existem outras escalas de 
pensamento mais restritas, olhando o fenómeno da globalização como institucional ou uma con-
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te aproximação, é o tempo do séc. XV-XVI, primeira globalização, que nos absorverá. 
Esse momento histórico de transição incerta, na confluência de múltiplos factores e na 
mudança acelerada de paradigmas (societários e científicos), procurará ser aprofundado 
numa perspectiva de percepção do sentir pessoal, social e civilizacional. Entrando na 
complexidade das sociedades da época (portuguesa e europeia), observaremos o encon-
tro do local com o global, tanto avanços como recuos, no tempo histórico que viu nascer 
a autonomia do experimental e da Razão (cosmológica, científica), já libertada da Reve-
lação.  
1.1. A globalização do séc. XV-XVI, o primeiro salto no futuro? 
A pergunta orienta-se no sentido de procurar a originalidade existente nos acontecimen-
tos do séc. XV-XVI que se definirão como primeira globalização iniciada pelas saída dos 
portugueses, em tempos europeus pós-feudais viventes da intensamente dos aconteci-
mentos do Cisma (papal) e mesmo da Guerra dos Cem Anos. De uma ideia generalizada 
de globalização11 será oportuno interiorizar as origens do conceito12, que orientam a linha 
de pensamento em que «as descobertas marítimas dos portugueses e dos espanhóis, 
comprovando a esfericidade da Terra, deram nascimento, no séc. XVII, ao termo englo-
bar e, no XIX, à palavra global, relativa ao Globo terrestre» (id.: 300). Hoje, a humanidade 
                                                                                                                                                 
sequência da interconectividade global. Mesmo uma definição aparentemente ampla, como a 
avançada pelo National Intellegence Council (EUA, 2004) – “Globalização designa a crescente 
interconectividade reflectida nos intensos fluxos de informação, tecnologia, capital, bens, serviços 
e pessoas através do mundo” – parece-nos muito estreita para a multidimensionalidade do pro-
cesso evolucionista que representa o fenómeno» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 23). 
11 Com Manuel Antunes referimos que «Globalização, mundialização, universalização são termos 
que têm sido usados para designar o processo que deu origem a uma nova era de relações de 
abertura e intercâmbio entre os povos de todo o planeta desde a modernidade. O conceito de 
“globalização” é o mais recente e advém mais do universo da economia e das transacções finan-
ceiras e comerciais. No entanto, é esse conceito que tem vindo a impor-se para designar todo o 
processo de intercâmbio à escala planetária facilitado pelo progresso veloz dos meios de comuni-
cação e transporte. O termo “mundialização” encerra, no entanto, um conceito de tradição mais 
abrangente ligado primeiramente às relações de natureza política. Enquanto que o termo “univer-
salização”, mais antigo, afirmado na nossa tradição cultural, mormente desde o iluminismo, pren-
de-se sobretudo com as relações culturais entre os povos num espaço de abertura planetária» 
(ANTUNES, 2006: 13). 
12 Neste enquadramento, diremos que «as palavras expressam conceitos, cujos conteúdos se 
ligam ao processo histórico em que foram gerados no espaço, ao logo do tempo. Actualmente, 
fala-se muito em globalização e em mundialização como neologismos portadores de poderes 
abrangentes e imediatos, reduzindo distâncias e contribuindo para transformar a Humanidade 
numa sociedade de conhecimento. Na origem do vocábulo globalização está na palavra globo, 
introduzida no séc. XIV, nas línguas novilatinas e no inglês, também latinizado, a partir do étimo 
globus» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 300). 
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depara-se diante do fenómeno inevitável (plurissignificativo) da globalização, no qual «o 
sistema mundial em transição é muito complexo porque constituído por três grandes 
constelações de práticas – práticas interestatais, práticas capitalistas globais e práticas 
sociais e culturais transnacionais – profundamente entrelaçadas segundo dinâmicas inde-
terminadas. Trata-se, pois, de um período de grande abertura e indefinição, um período 
de bifurcação cujas transformações futuras são imperscrutáveis» (SANTOS, 2005, 2001: 
94)13 pela complexa desordem da transição. Esta mesma imperscrutabilidade terá sido 
sentida fortemente no séc. XV-XVI, no contexto de toda a panóplia de transformações e 
mudanças de paradigmas14, pois, mesmo no que concerne aos cientistas do início da 
revolução científica, o «seu conhecimento carecia suficientemente de precedentes até 
para poder atrair um grupo consistente de partidários, distanciando-os dos aspectos de 
competência da actividade científica. Simultaneamente, eram bastante incompletos dei-
xando muitos problemas por resolver pelo delimitado grupo de científicos» (KUHN, 1987, 
1962: 33). O incompleto múltiplo que se sente na contemporaneidade apresenta-se como 
oportunidade para regressar à aprendizagem dos alcances e limites do primeiro salto no 
futuro, das diluições da mundividência global. 
Mergulhados no primeiro tempo global, do antigo às descobertas 
DO SER (IMPÉRIO?) PORTUGUÊS 
São os factos que mostram ser a concretização da primeira globalização obra dos portu-
gueses15. Com a inovação de uma rede global e de instrumentos de projecção global 
                                                
13 Neste sentido, «a própria natureza do sistema mundial em transição é problemática e a ordem 
possível é a ordem da desordem. Mesmo admitindo que um novo sistema se seguirá ao actual 
período de transição, não é possível estabelecer uma relação determinada entre a ordem que o 
sustentará e a ordem caótica que a precedeu e que sustentou durante cinco séculos o sistema 
mundial moderno. Nestas circunstâncias, não admira que o período actual seja objecto de várias e 
contraditórias leituras» (SANTOS, 2005, 2001: 94). 
14 Thomas Kuhn (1922-1996), na sua obra A estrutura das revoluções científicas (1962), definiu 
paradigma como uma constelação de crenças, valores e técnicas, partilhada por membros de uma 
comunidade determinada, ou, em outras palavras, aquilo que é partilhado por membros de uma 
comunidade científica. Assim, uma crise de paradigmas é um momento de transformação, nem 
sempre revolucionário, mas que representa o surgimento de parâmetros, com proposições novas. 
Na modernidade, no processo de criação e produção do conhecimento, desenvolveram-se para-
digmas de natureza positivista, subjectivista, crítica, ocasionando tipos de racionalidades tais 
como a instrumental, a hermenêutica e a crítico/emancipatória, processo fundado em teorizações 
específicas (KUHN, 1987, 1962: 112-148). 
15 Da obra Portugal, o pioneiro da globalização (2007), vem-nos a indicação de que «os ciclos lon-
gos permitem-nos perceber o pioneirismo dos Portugueses de Quinhentos, que foram, na época, 
muito para além do que haviam conseguido os estrategos, navegadores e capitalistas comerciais 
e financeiros chineses, desde o séc. X, e das “Repubbliche Marinare” (Repúblicas Marítimas) ita-
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com algum comprometimento científico, a época das descobertas dos portugueses des-
taca-se como um período da história «envolvendo charme, coragem, competência para o 
planeamento, à mistura com características bem ‘portuguesas’, como a improvisação 
organizacional, a atracção pelo desconhecido ou o incremento pragmático. E, mais 
importante ainda, uma capacidade de antecipação através da correcta interpretação da 
janela de oportunidade que se descortinava pelo mundo afora» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 48). Todavia, destaque-se que além de todas as conjunturas de ordem científica e 
técnica (em potência), ou seja, no interiorizar das motivações profundas que derrubaram 
o justificado medo dos mitos e dos mares, diremos que, mesmo partindo da «vocação 
geral de todos os povos à universalidade, o Povo português constitui uma grande, uma 
clamorosa excepção. Basta ouvir homens oriundos de países por onde o Povo português 
escassamente passou: o Japão, a Indonésia, a Malásia, para só falar dos mais longín-
quos» (ANTUNES, 2006, 1979: 60)16. O próprio António Vieira (1608-1697), em tempos de 
Portugal recém-restaurado, motivando para as futuras descobertas a edificar, ao seu esti-
lo, descreve que «portentosas foram antigamente aquelas façanhas, ó Portugueses, com 
que descobristes novos mares e novas terras, e destes a conhecer o Mundo ao mesmo 
Mundo» (História do Futuro, I, 1644, II)17. 
As raízes do cosmopolitismo (como identidade) do ser português, esse «sentido da uni-
versalidade está inscrito na nossa história desde a Idade Média. Já nesse remoto passa-
do dávamos à Europa e ao mundo homens da estatura de um Santo António de Lisboa 
[…]. Já então formávamos o desígnio de ir à procura de espaços desconhecidos. Depois, 
foi a gesta dos descobrimentos com as suas páginas de glória e as suas sombras de des-
truição, própria e alheia; foi a unificação do Globo – que obra de portugueses foi –, foi a 
adaptação aos mais diversos climas e aos mais diversos costumes, foi a assimilação – 
profunda ou apenas superficial – das culturas mais heterogéneas, foi a missionação 
                                                                                                                                                 
lianas dos séc. XII a XIV, que teriam funcionado na ‘concepção’ da globalização, mas não no seu 
efectivo nascimento» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 28), este que foi obra dos portugueses. 
16 Como sugere Manuel Antunes, «é esse sentido da universalidade que o Povo português neces-
sita alargar e aprofundar, transpondo-o parcialmente a outro registo, agora que o “império” aca-
bou, agora que, territorialmente, ficámos muito mais reduzidos, agora que, culturalmente, pode-
mos reflectir melhor naquilo que fomos e naquilo que somos. […] Mais do que uma reforma – mais 
uma, mais do que uma revolução – mais uma –, aquilo de que o País tem maior carência e maior 
necessidade é de uma renascença» (ANTUNES, 2006, 1979: 60-61). 
17 Vieira, na história do presente Portugal restaurado, cria alicerces para a sua História do Futuro 
dizendo que «assim como líeis então aquelas vossas histórias, lede agora esta minha, que tam-
bém é toda vossa. Vós descobristes ao Mundo o que ele era, e eu vos descubro a vós o que 
haveis de ser. Em nada é segundo e menor este meu descobrimento, senão maior em tudo. Maior 
cabo, maior esperança, maior império» (História do Futuro, I, 1644, II). 
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como transmissão daquilo que julgávamos possuir de melhor – a mensagem de Cristo –, 
foi a ausência, senão total, pelo menos acentuada de preconceitos raciais, em contraste 
nítido com outros povos que nos seguiram no encalço pelas rotas do Globo» (ANTUNES, 
2006, 1979: 59). Segundo algumas linhas de pensamento, nesta alma originária da peda-
gogia universalista, do sair de si num partir intercultural, poderá estar o culto do Espírito 
Santo, que, inspirado no paracletismo joaquimita (Joaquim de Flora, 1132-1202), se 
apresentaria como motor cultural a partir do séc. XIII, sendo impulsionador do horizonte 
dos descobrimentos (BORGES, 2006: 108-112)18. 
Foi após a crise de sucessão (vencida na gloriosa manhã de 14 de Agosto de 1385, em 
Aljubarrota) e do posterior casamento de D. João I (de Avis) com a inglesa (boa educado-
ra) D. Filipa de Lencastre que nasceriam vários filhos que se notabilizariam nas epopeias 
do séc. XV, a ínclita geração como definiu Camões (SERRÃO, 1980, 1977: 11), sendo um 
dos quais um o estratega infante navegador D. Henrique e outro o cosmopolita D. Pedro. 
O seu peso visionário foi de tal forma determinante que «não se sabe o que teria aconte-
cido à primeira fase das descobertas, se o infante do chapéu preto19 tivesse aceitado o 
aliciamento do seu cunhado Filipe, “o Bom”, para ir para a Flandres, ou se o seu irmão 
Pedro não tivesse voltado das suas viagens pelas cortes renascentistas da Europa e tra-
zido o Il Millione de Marco Pólo narrando as viagens do veneziano no séc. XIII à corte 
mongol, no que é hoje Beijing, na China, então designada por “Cataio”» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 69). Hoje, na leitura dos factos, diremos que «há um consenso entre os 
historiadores que João II – que reinou entre 1481 e 1495 – foi a pedra-chave para a soli-
dez da estratégia das Expansão […] Uma análise quantitativa dos eventos das descober-
tas revela que, a partir de 1480, há uma retoma clara com João II20, a que se seguirá um 
                                                
18 Aqui, «se Agostinho muito deve a Cortesão no que respeita ao decisivo concurso de correntes 
consideradas heterodoxas, como o franciscanismo dos “espirituais”, Joaquim de Flora [1132-1202] 
e o paracletismo joaquimita, no extraordinário sucesso daquele culto como importante motor da 
história e cultura portuguesas a partir do séc. XIII e particularmente dos Descobrimentos – joaqui-
mismo que também influirá no Padre António Vieira e paracletismo que motiva o interesse de 
vários intérpretes recentes e contemporâneos da cultura portuguesa» (BORGES, 2006: 110-112). 
De salientar, neste contexto, a bibliografia de referência conceptual apresentada pelo autor. 
19 De salientar que «a figura de Henrique já não é pintada com o romantismo heróico que os cro-
nistas da época (como Gomes Eanes Azurara, pago por Afonso V), e mais tarde Camões e os his-
toriadores do Estado Novo, sempre lhe atribuíram, mas é indiscutível o seu pioneirismo na globali-
zação, apesar dos ziguezagues das suas decisões, da frieza cruel das suas manobras palacianas 
e da avidez desmedida pelos lucros da exploração africana» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 71-72). 
20 Pela sua importância decisiva, «João II ficou conhecido, a partir do séc. XVII (e pela pena de um 
dramaturgo castelhano!), como o “Príncipe Perfeito”, mas poderia bem levar o cognome do 
“Maquiavel das Descobertas”, se o pensador e diplomata florentino tivesse escrito Il Principe uns 
trinta anos antes. […] Ainda João era príncipe já assegurava a direcção da ‘pasta’ das Descober-
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disparo no reinado de Manuel I, até um pico por volta de 1505, no auge da construção do 
Império do Oriente» (id: 73). Este novo tempo antropológico-cultural, ao tempo de D. 
Manuel em Portugal, com «a chegada de Vasco da Gama à Índia, em 1498, o apontar 
[espanhol] de Cristóvão Colombo a Cuba, 1492, a descoberta do Brasil por Cabral em 
1500, a viagem de Magalhães de 1519 a 1522, assinalam [assim] a implantação da 
hegemonia dos povos atlânticos. Como diria Toynbee, começava a era gâmica» (MOREI-
RA, 2004, 1973: 54) em que tais factos, despertadores da primeira globalização, haviam 
recebido o primeiro impulso pelos portugueses. Nesta mesma linha, António Vieira, mais 
tarde, no seu tempo seiscentista, «concita os seus contemporâneos a compreenderem-se 
participantes numa épica divino-humana em que, na descoberta e na conquista, se 
sobrelevam os anteriores “quatro impérios”, assírio, persa, grego e romano. A virtude pro-
fética dos nomes de Jafe (“dilatação”) e Túbal (“Homem de todo o mundo; homem de 
todo o orbe; homem de toda a redondeza da terra”) cumpre-se [simbolicamente] na con-
dição actual dos portugueses, dominadores e habitantes de toda a terra. Por contraste 
com as restantes nações, cuja identidade se funda na particularidade, Portugal é a pátria 
cuja essência é ser universal» (BORGES, 1999: 1324). 
A certeza factual é que «a construção de um porfolio evolutivo de commodities passou a 
ter como placa giratória o pequeno rectângulo periférico da Europa» (RODRIGUES; DEVE-
ZAS, 2007: 24)21. A partir dessa chegada à Índia em 1498, «o rectângulo mais ocidental 
da Europa havia-se transformado na principal potência marítima do mundo. Durante qua-
                                                                                                                                                 
tas desde 1474, e actuou como regente do reino nas ausências prolongadas de seu pai, Afonso V, 
disperso pelas campanhas do “Algarve de além-mar em África” (Marrocos)» (id: 73). D. João II, 
príncipe herdeiro, com a sua observação atenta aprenderia para não entrar nos loucos desvarios 
do pai. D. João II, negociou a paz com Isabel no Tratado de Alcáçovas (Alentejo, 1479), ratificando 
uma primeira linha divisória do mundo; D. João II que depois viria a surpreender com um novo 
regime jurídico Mare Clausum (Abril de 1480), que vigorou até à contestação dos holandeses qua-
se 150 anos depois. D. João II morreria em 1495, um ano depois do Tratado de Tordesilhas 
(1494), e ficando o trono para seu primo D. Manuel, tendo deixado organizada a viagem até Cale-
cute (Índia), para a qual terá nomeado como comandante o diplomata Vasco da Gama. 
21 Diremos que «primeiro a partir de Lagos, por iniciativa do Infante Henrique, com a criação da 
Casa da Guiné, em que se assistiu ao disparo do ignóbil comércio de escravos e ao surgimento de 
uma nova rota do ouro. Também o cultivo da cana-de-açúcar na Madeira, a partir de 1452, traria 
um novo segmento de negócios. O monarca João II decidiria, depois, a passagem da Casa 
Comercial para Lisboa e a sua mudança de nome para Casa da Mina. Com a viagem de Vasco da 
Gama à Índia, onde aportou em 1498, as especiarias fariam a sua entrada triunfal, por intermédio 
do Tejo. Nascia, já em tempos do rei Manuel I, a Casa da Índia nos baixos do Palácio da Ribeira, 
em Lisboa. A pimenta, por exemplo, começou a ser vendida para toda a Europa a partir da Baixa 
Lisboeta, em 1503» (id: 24). 
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se um século dominaria a navegação com a Ásia» (id: 85)22. Nas cortes da Europa da 
época, pelo facto do controlo dos circuitos das mercadorias pelos portugueses D. Manuel 
I era alcunhado de “o merceeiro”. Assim, «a concretização do essencial da operação 
geoestratégica em tenaz havia sido concluída, ainda que os navegantes portugueses 
continuassem sem novas do famoso “Preste João” e apesar do fracasso de alguns pro-
jectos megalómanos do monarca Manuel I, que sonhava em vir a ser uma espécie de 
“Rei de Reis”, e de Afonso de Albuquerque, que se julgava a reencarnação de um novo 
Cipião romano ou de um novo Alexandre, o Grande, como ironizava o historiador Oliveira 
Martins» (id: 86), ideias estas que viriam a custar caro na decadência posterior e que se 
enquadram na problemática da visão sobre qual a identidade de concepção do império 
português. Neste sentido duas perspectivas de império se afirmavam, e como tal «o dile-
ma estratégico estava criado – império marítimo [da ordem diplomática, de Francisco de 
Almeida] ou império à antiga [da ordem da força, por Afonso de Albuquerque]. Os seus 
‘pais’23 morreram e o dilema não foi mais resolvido, até à decadência do [designado] 
Império Português do Oriente. A estratégia continuou, depois, indecisa, “flutuou ao aca-
so”, diz Oliveira Martins» (id: 89), ficando como uma das nossas marcas identitárias. 
Lembra-nos Thomas More (1478-1535), não ao acaso, a palavra do sábio marinheiro-
filósofo português, que, na Utopia, «os marinheiros eram hábeis e bons conhecedores do 
mar e do tempo. O seu desconhecimento da bússola levou Rafael a cair nas suas boas 
graças, ao ensinar-lhes o uso deste instrumento. Se, até aí, só se aventuravam no mar 
em tempo de calmaria, e cheios de receio e tremor, passaram a ter tal confiança neste 
instrumento que já nem as tempestades receiam e navegam, por vezes, mais confiantes 
que seguros» (MORE, 1995, 1516: 22). Seja a segurança o império intemporal do ser! 
                                                
22 Segundo dados estudados «a frota portuguesa, navegando para e naquela zona, rondaria os 
705 navios e disporia de uma rede de chokepoints ao longo do Atlântico, do Índico e do Pacífico 
que lhe garantia o exercício da projecção global a longa distância» (id: 85). 
23 Um seria o primeiro vice-rei na Índia, Francisco de Almeida que tinha uma visão de hegemonia 
baseada no poder naval e queria evitar as “tradições antigas de conquista”, a modalidade de impé-
rio “sobre reinos tão distantes”, para não vir a padecer das “moléstias de Alexandre”. O objectivo 
prático era substituir o muçulmano como “gerente” das rotas de commodities e assegurar a projec-
ção de poder e o Mare Clausum no Índico através da marinha de guerra e do controlo de fortale-
zas ao longo da costa, que servissem para proteger as feitorias e alavancar a diplomacia. O corpo 
do império seria composto pelos oceanos e pela presença nos litorais, como um complemento 
para viabilizar a rede global. O que mais se temia era perder o fôlego na enorme descontinuidade 
territorial da Expansão. Outra era, em contrapartida, a visão de Afonso de Albuquerque que seria, 
assim, a de um império dominado pela força; no Oriente Albuquerque era chamado de ‘Leão do 
Mar’ e os indianos chegaram a dar a um peixe local o nome de Afonso-de-albuquerque, onde o 
espírito do português teria reencarnado e, por isso, era usado como feitiço. A sua fama levara a 
uma imagem dos portugueses no Oriente como “ladrões com coração grande”, como nos mimo-
seava o sultão de Malaca, destronado por Albuquerque (id: 89). 
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DO TEMPO EUROPEU-MUNDIAL 
Do Renascimento italiano quatrocentista seduzido pelo Platão da República, e da redes-
coberta dos atomistas gregos (Demócrito e Leucipo) pelo mundo intelectual24, verifica-
mos, assim, as condições estruturais para o verdadeiro aggiornamento. Mas foi Nicolau 
de Cusa (1401-1464) na sua obra De Docta ignorantia (1440) – inspirada em pleno mar 
quando regressava da Grécia (ANDRÉ, 1992: 498) – o primeiro pensador a rejeitar a con-
cepção cosmológica medieval (de influência aristotélica). Posteriormente, Nicolau de 
Cusa será interpretado por Giordano Bruno (1548-1600), Kepler (1571-1630) e por fim 
Descartes (1596-1650). Talvez este seja o primeiro foco da controvérsia (o pensamento 
cusano) que se desenvolverá nos séculos seguintes25. Neste sentido, verifica-se que com 
a revolução na concepção cultural e científica europeia no séc. XVI-XVII, provinda das 
surpreendentes descobertas no campo da cosmologia e das descobertas de outros 
povos, surgiu entre os intelectuais a polémica sobre a razoabilidade da existência de um 
ponto fixo, ou seja, algo a que se agarrar que credivelmente pudesse substituir os velhos 
padrões de fixidez estabelecidos desde as civilizações clássicas, passando pela Idade 
Média até ao presente anúncio da revolucionadora modernidade. 
No que se refere ao séc. XV-XVI das descobertas marítimas, destaque-se o ponto de 
referência fundamental nos tratados de geopolítica, na palavra do economista escocês 
Adam Smith (1723-1790), na sua obra Um Inquérito sobre a natureza e as causas da 
riqueza das nações (1776), o qual sublinha o papel decisivo para a humanidade das des-
cobertas desta época, referindo que «a dobragem do Cabo da Boa Esperança por Barto-
lomeu Dias, em 1488, e a chegada às Antilhas por Cristóvão Colombo, em 1492, foram, 
segundo ele, “os maiores e mais importantes acontecimentos da História”» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 83)26. Entretanto, na visão e divisão (europeia) do mundo, os portugue-
                                                
24 A que se pode juntar as descobertas de Lucrécio, poeta e filósofo latino que viveu no séc. I a.C. 
entre 98 e 55 a.C. Sua fama decorre do poema De rerum natura (sobre a natureza das coisas), 
onde expõe a filosofia de Epicuro de Samos. Para Lucrécio, o epicurismo era a chave que poderia 
desvendar os segredos do universo e garantir a felicidade humana. Tão entusiasmado ficou que 
se propôs a tarefa de libertar os romanos do domínio religioso através do conhecimento da filoso-
fia epicurista. Em De rerum natura, Lucrécio sustenta a ideia da existência de criaturas vivas que, 
apesar de invisíveis, teriam a capacidade de causar doenças. Esta ideia representa na realidade a 
base da microbiologia. 
25 René Descartes (1596-1650), reinterpretando Nicolau de Cusa, evitará atribuir o qualificativo de 
“infinito” ao mundo. Em contrapartida, Pascal (1623-1662) reconhecerá naquela ideia cusana, 
sobre a coincidência dos opostos no absoluto, paradigmas francamente válidos na linha da infiniti-
zação de certas relações apreendidas em objectos finitos. 
26 Nesta linha de pensamento, «os especialistas em geopolítica passaram, por isso, a marcar uma 
fronteira antes e depois deste período das duas viagens e do Tratado de Tordesilhas. “Ao contrá-
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ses, centrados na rota de África, por João II e a Junta dos Cosmógrafos «deram ‘nega’ a 
Colombo, por duas vezes, no projecto de chegar a “Cipango” (Japão), navegando para 
Ocidente, tomando as Antilhas – a lendária “Ilha das Sete Cidades” – como ponto inter-
médio numa viagem que seria mais curta que a rota africana» (id: 78)27. No contexto da 
época, Castela acolhia esta primorosa oportunidade que se concretizaria na chegada às 
Antilhas em 1492; quando Colombo regressou à península, a Lisboa (em Março de 
1493), e deu a novidade que tinha chegado às Índias a D. João II, este de imediato 
reclamou que lhe pertenciam, pois estavam a sul do meridiano das Canárias, e mandou 
preparar uma armada para tomar posse dos novos achados. Entretanto, os espanhóis, 
para ganhar tempo28, propuseram-se a negociações diplomáticas. Assim, diante dos 
novos desenvolvimentos da alteração de Alcáçovas (1479), «João II não fica quieto e 
impôs negociações. A manha da delegação portuguesa conseguiu em Tordesilhas (na 
actual província de Valladolid), em 1494, ‘dar a volta’ aos castelhanos e ao emissário do 
papa, ‘desviando’ habilmente o novo meridiano vertical para 370 léguas (mais de 1100 
milhas) a ocidente de Cabo Verde – para mais, sem definir qual a ilha de referência neste 
arquipélago. O ganho de 270 léguas serviria para deixar no hemisfério de influência por-
tuguesa uma massa de terra firme que já era conhecida, e que seria baptizada de Terra 
de Vera Cruz, e mais tarde de Brasil, aquando do seu “achamento” oficial, em 1500, por 
Pedro Álvares Cabral, num desvio de uma ida para a Índia» (id: 82). Este Tratado de Tor-
                                                                                                                                                 
rio das visitas de Cheng Ho [o almirante chinês], as acções dos descobridores portugueses e 
espanhóis simbolizaram um propósito em alterar os equilíbrios políticos e económicos do mundo”, 
concluiu Paul Kennedy na sua obra The rise and fall of the great powers [KENNEDY, P. (1988). The 
rise and fall of the great powers. Fontana Press: 33]. Daí que haja a tentação em muitos historia-
dores de falar do início de um período de bi-hegemonia entre as duas potências da Península Ibé-
rica, aquando dos reinados do “Príncipe Perfeito” e da Rainha Católica. Mas não tem fundamento, 
diz Michel Chandeigne: “Os espanhóis só umas décadas depois começaram a dar valor efectivo a 
estas descobertas”. O que os historiadores espanhóis, ainda hoje, designam por “Siglo de Oro” só 
começou efectivamente a sua caminhada em 1512/1519, apesar da colonização de La Hispaniola 
ter logo começado em 1493 e do primeiro carregamento de metais preciosos ter embarcado das 
Antilhas em 1503. O que, entretanto, deixou livre aos portugueses o campo da projecção global 
durante uns bons anos» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 84). 
27 Parecendo esta decisão um erro estratégico do monarca português, outras opiniões contestam 
sublinhando que a recusa de João II perecia lógica, pois desde a viagem de Bartolomeu Dias 
(1488) que o rei sabia que a Índia estava à porta dos seus navios, não fazendo sentido embarcar 
numa aventura improvável (id: 78). 
28 Isabel de Castela «mandou imediatamente Colombo iniciar uma segunda viagem (1493-1496), 
com o objectivo de colocar João II perante factos consumados e recorreu ao papa espanhol amigo 
para receber um pacote de quatro bulas, que viriam, ainda, em 1493. Numa dessas bulas traçava-
se uma linha vertical que passaria a estar a 100 léguas (320 milhas) das Ilhas dos Açores ou de 
Cabo Verde. O papa Alexandre VI – de origem valenciana, do odiado clã dos Bórgias – remexia, 
assim, no anterior acordo de Alcáçovas e definia novas zonas de influência geopolítica» (id: 82). 
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desilhas (1494)29, embora inconsequente em muitas dimensões (durou até 1777, quando 
da ascensão dos holandeses), apresenta-se com um ponto de referência na história da 
diplomacia30 e da globalização portuguesa. 
Neste viagem do antigo à nova realidade social, pode-se referir que «é surpreendente 
constatar que no final da Idade Média o desenvolvimento dos meios de transporte – a 
possibilidade do contacto físico – foi rigorosamente paralela ao desenvolvimento da 
memória e das comunicações, graças à difusão da imprensa. Também no início dos tem-
pos modernos, o aumento do conhecimento científico – nomeadamente o da geografia e 
da astronomia – deu aos humanos uma nova apreensão do espaço. O comércio, já mun-
dial, deu origem a um movimento de desenvolvimento urbano e de crescimento económi-
co, ininterrupto desde então. Todos os movimentos de conexão, quer os abordemos na 
perspectiva da geografia, da comunicação, da ciência, do comércio, da urbanização ou 
dos agrupamentos políticos, são exactamente o mesmo acto de convergência e de alar-
gamento dos horizontes» (LÉVY, 2001, 2000: 21), que assim, em globalização, se tornam 
patentes. É neste sentido das novas condições criadas que cabe perguntar «porque é 
que a expansão, que se generaliza nos fins do séc. XV e continua durante o séc. XVI, 
não conduziu directamente à época da Revolução Industrial dos séc. XVIII e XIX?» 
(HOBSBAWM, 1983, 1965: 25). Hoje, aos historiadores da sociedade seiscentista, «está cla-
ro também que a expansão europeia atravessou uma crise. Ainda que com os fundamen-
tos do fabuloso sistema colonial do séc. XVII estabelecidos, sobre tudo, depois de 1650, 
antes dessa data talvez se produziu uma diminuição da influência europeia. […] Os impé-
                                                
29 O historiador de referência galego «Ramón Menéndez Pidal, na sua monumental História de 
España (um projecto iniciado em 1935), qualificou este Tratado de Tordesilhas “como o primeiro 
tratado moderno da história europeia”, em que, pela primeira vez, ao lado dos diplomatas, na reta-
guarda, estavam grupos de peritos que assessoravam tecnicamente. O grupo português com o 
“desvio” das 270 léguas conseguiria uma proeza geoestratégica. Este tratado deu um enorme 
empurrão à projecção global de Portugal. Alex MacGillivray, o autor de A brief history of globaliza-
tion, tem uma interpretação curiosa: “Portugal passou a ser mais tomado a sério, depois de Torde-
silhas”» (id: 82). 
30 Esta diplomacia da globalização dos portugueses, que teve no rei português do apogeu da 
Expansão, D. Manuel I, «o “roi épicer” (como se dizia no francês das cortes europeias da época) 
tinha montado o seu negócio baseado em três medidas geoestratégicas – a prioridade à criação 
de um poder naval global, a instituição de uma delegação de poderes numa espécie de comissão 
de serviço e uma política de marketing internacional. No essencial o monarca português, apoiado 
depois nos ‘executivos’ no terreno, desenhou um novo estilo de projecção global» (id: 86), que tem 
na pomposa e mesmo extravagante visita (1514) à entidade transnacional da época, o Papado 
(Papa Leão X), o seu espelho de maior visibilidade mundial. 
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rios espanhol e português reduziram-se e mudaram as suas características» (id: 21-22)31, 
factor de decadência peninsular e emergência anglo-holandesa. 
Entretanto, no tempo científico europeu, com as «revoluções astronómica e biológica, 
nasce uma ciência do movimento que abre o conhecimento do globo, do universo, do 
corpo humano, da matéria, da vida. Em 1596, Johannes Kepler aperfeiçoou a revolução 
epistemológica, iniciada por Copérnico, que destrói a crença escolástica num cosmos 
organizado em torno da terra e marca a passagem dum mundo fechado a um universo 
infinito. Ao empenhar-se, a partir de 1610, na verificação da hipótese de Copérnico sobre 
o sistema do mundo, Galileu Galilei atrai sobre si as iras da Inquisição. Em 1628, William 
Harvey desmente a teoria antiga de Galiano, ao descobrir o movimento circulatório san-
guíneo. Esta ciência do movimento vai reflectir-se no espelho ideal que os utopistas ofe-
recem à sociedade» (MATTELART, 2000, 1999: 48). Este mesmo movimento, espelhado na 
«navegação oceânica, que Grócio arvora em símbolo do novo direito das gentes, trans-
forma-se [com o chanceler de Inglaterra Francis Bacon] no símbolo da Nova Ciência. 
Velas desfraldadas ao vento, o grande navio converte-se em figura alegórica do progres-
so dos saberes» (id: 48)32. 
No séc. XV-XVI, época da primeira globalização, «temos boas razões, razões objectivas, 
para pensar que [vivemos nesse tempo como hoje] um período histórico de transição 
muito importante. Além do mais, as mudanças que nos afectam não estão confinadas a 
nenhuma zona do globo, fazem-se sentir um pouco por toda a parte» (GIDDENS, 1999, 
2002: 15). O primeiro tempo global (aberto com as descobertas dos portugueses), que se 
começa a estender a toda a parte, demonstra que o mundo antigo passou, perdeu a 
actualidade, sendo os factos em movimento a alavanca do primeiro salto no futuro. 
                                                
31 Valerá a pena também advertir que «os holandeses não mantiveram o notável ritmo de expan-
são do período compreendido entre 1600 e 1640, e que de facto seu império se contraiu nos 30 
anos seguintes. Podemos mencionar, de relance, o colapso da Companhia das Índias Ocidentais 
Holandesas depois da década de 1640, e pode também citar-se a liquidação simultânea da Com-
panhia da África Inglesa e da Companhia das Índias Ocidentais Holandesas em inícios da década 
de 1670» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 21-22). 
32 Consta no frontispício «da obra Instauratio magna, texto em que figura a famosa defesa duma 
ciência ligada aos factos, Novum Organon (1620), por baixo do veleiro, uma frase do profeta 
Daniel: “Muitos serão os que hão-de navegar para mais longe, e a ciência há-de aumentar”. O 
barco simboliza o plus ultra da exploração sem limites, que suplanta o nec plus ultra do mundo fini-
to da Antiguidade» (MATTELART, 2000, 1999: 48). 
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Os prenúncios da mundividência planetária diluidora do (euro)monoculturalismo 
MUNDIVIDÊNCIA E EVIDÊNCIA: O MUNDO ESTÁ AÍ! 
Na dinâmica do parecer à realidade, do mundo fechado ao ser de um mundo global, dir-
se-á que «coube aos portugueses serem os primeiros a confirmar experimentalmente que 
a terra era redonda, e tinha antípodas. Pensara-se antes que era plana, como parecia 
que era. Depois que era redonda mas sem antípodas. Soube-se, enfim, que do outro lado 
do Mundo, havia seres humanos igualmente erectos» (SANTOS, 2005: 8). Mas mais que a 
constatação da existência de um mundo circular, tornar-se-á fundamental procurar que 
mundo é esse e que influências concretas e interdependências se exercem no mesmo. 
Neste sentido, «quem olhe para as consequências no globo das decisões geopolíticas 
tomadas neste ‘cantinho’ da Europa entre 1415 e 1515 [ano em que o erasmiano Thomas 
More (1478-1535), redige em Antuérpia o Livro I da Utopia], e reveja os mapas dos gran-
des impérios, verifica que a visão e a projecção de poder, iniciadas pelo infante Henrique 
e pelo monarca João II, geraram uma geografia de potência diferente33 da que ocorrera 
no passado» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 60), facto que criaria novas dinâmicas de inte-
racção entre os povos achados. Desta realidade nova, e da abertura atlântica, «as gran-
des viagens de descoberta dissipam a concepção duma oikumené composta duma mas-
sa tricontinental (Ásia, África, Europa) rodeada da imensidade das águas, zona de caos e 
do incognoscível. Já podem começar a dissipar-se as fábulas de ciclopes e de povos fan-
tasmagóricos. Promovido a reserva virgem de suplemento da alma, o quarto continente 
fomenta outros mitos [desde a Utopia de More à Nova Atlântida de Bacon]. Os navegado-
res lançam as raízes da árvore genealógica da representação do bom selvagem e do 
paraíso terreal reencontrado. O Novo Mundo alimenta o ideal da fusão comunitária como 
remédio para a crise moral e social que mina o Velho Mundo. Nas entrelinhas deste 
                                                
33 Os mais destacados «impérios até ao séc. XV haviam sido de dois tipos: ou continentais, como 
o Alexandrino (euro-asiático, no séc. IV a.C.) ou o Mongol (no séc. XIII, que se estendia do Ocea-
no Pacífico ao Mar Negro), ou centrados numa bacia, como o Romano (no seu apogeu no séc. I e 
II, em que o Mediterrâneo – chamado de Maré Internum – era um “lago romano”) ou o islâmico 
(que teve o seu apogeu entre os séc. VIII e XII, desde a Península Ibérica à Índia), ainda que bor-
dejassem outros oceanos, como o Atlântico ou o Índico. Os impérios chineses (como o Ch’in do 
séc. III a.C., o Han do séc. II, ou o Tang do séc. VIII) ou o egípcio (apogeu no séc. XV a.C.) ou o 
Persa (séc. V a.C., que se estendia da Índia à Grécia) também nunca haviam passado do conceito 
de extensão continental contígua. No entanto, outros modelos de Expansão já haviam surgido na 
Antiguidade – as colonizações mediterrâneas dos cretenses, fenícios e gregos, baseados numa 
rede litorânea na orla do Mediterrâneo e do Mar Negro, e o império ateniense (auge no séc. V 
a.C.), uma talassocracia [mar, thálassa e poder, cracia] por excelência, baseada na projecção 
naval e na descontinuidade. Aspectos distintivos que reencontraremos nas Repúblicas Marítimas 
Italianas dos séc. XII a XIV e mais claramente na saga portuguesa do séc. XV» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 60) que proporcionou o contexto para o hegemonismo mundial dos portugueses.  
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mundo imaginário, descobre-se a pax christiana, horizonte mítico da sociedade regene-
rada do humanismo» (MATTELART, 2000, 1999: 18) alicerçado por Erasmo (1466-1536). 
A nova mundividência provinda das descobertas, aprofundada pela renovação científica e 
mitificada pelas utopias, destaca que «devemos deixar de olhar a história do ponto de vis-
ta de uma nação, de uma região do mundo ou de uma religião. Desde o seu início até 
[agora], a história humana é a aventura da nossa espécie no planeta. É nesta perspectiva 
que o início dos “tempos modernos”, que são datados no fim do séc. XV, marcam um 
momento importante dado que este período dá início à reconexão global da espécie 
humana consigo mesma. [34] É certo que este momento inaugural é marcado pela desi-
gualdade das partes em presença, pela opressão de certos povos, pela rivalidade entre 
diferentes grupos para dominar o mundo. Mas à escala em que nós nos colocamos, trata-
se das modalidades brutais, violentas da reconexão, realizada numa semi-inconsciência, 
efectuada ou sofrida por grupos humanos que pensam com conceitos e [vivem] animados 
por valores herdados do período da divergência. A visão da unidade da espécie humana, 
evidentemente partilhada por algumas grandes almas, não fazia parte da bagagem cultu-
ral da maioria. Esta unidade ainda não era vivida concretamente, como pode ser hoje e 
como será cada vez mais no futuro» (LÉVY, 2001, 2000: 21). Assim, poder-se-á concluir 
que «de todas as lições que o espaço dá, a mais nova é talvez a da relatividade. A pers-
pectiva mudou. Conceitos que pareciam transcendentes passaram a depender da diver-
sidade dos lugares; práticas fundadas na razão passaram a ser apenas costumeiras; e, 
inversamente, hábitos que se tinham por extravagantes pareceram lógicos, logo que 
explicados pela origem e pelo meio. [35] O Pe. Le Comte, da Companhia de Jesus, que 
assim se exprime no seu livro Das Cerimónias da China, tira esta conclusão filosófica: 
nós também nos enganamos, porque os preconceitos da infância impedem-nos de consi-
derar que a maior parte das acções humanas são indiferentes em si mesmas e não signi-
                                                
34 Diz-nos o autor que «esta terceira grande mutação da aventura humana continua a acelerar-se 
em nossos dias. É cómodo datar esta nova fase da “descoberta” da América por Cristóvão Colom-
bo, isto é, da interconexão das principais partes do mundo pelos habitantes ávidos, laboriosos e 
missionários da península europeia» (LÉVY, 2001, 2000: 20-21). 
35 Nesta concretização, Hazard especifica: «Nós deixamos crescer o cabelo e rapamos a barba; os 
Turcos rapam o cabelo e deixam crescer a barba. A mão direita é entre nós lugar de honra; entre 
os Turcos é a mão esquerda: contradições que se não podem julgar, mas se devem aceitar tais 
quais são. Os Siameses voltam as costas às mulheres quando elas passam; pensam dar-lhes 
mostras de respeito não lhes lançando a vista. Nós pensamos de modo diferente; mas quem tem 
razão? Quem está em erro? Quando os chineses julgam dos nossos costumes segundo critérios 
particulares que formaram há quatro mil anos, quase nos olham como bárbaros; e quando nós jul-
gamos dos costumes chineses, achamo-los exóticos e loucos» (HAZARD, 1971, 1934: 21). 
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ficam, propriamente, senão o que aprouve aos povos ligar-lhes na sua inicial instituição» 
(HAZARD, 1971, 1934: 21). 
A Idade Moderna, que inaugura a comunicação planetária diluidora das formas e hábitos 
sócio-culturais particulares cristalizados no tempo, oferece uma «globalização [que] tam-
bém afecta a vida corrente, da mesma forma que determina eventos que se passam à 
escala planetária [36]. Outras tradições, como as que têm a ver com a religião, também 
estão a passar por transformações de importância enorme. Um mundo de tradições37 em 
desmoronamento alimenta o fundamentalismo» (GIDDENS, 1999, 2002: 17). Na primeira 
globalização, e surpreendida pelos novos mundos, quer de povos encontrados quer de 
descobertas científicas reinterpretativas da realidade, «a Europa, com efeito, nunca mais 
acabava de trabalhar para descobrir e para explorar o mundo; o séc. XVII continua a tare-
fa que o XVI lhe tinha legado. Desde 1619, um obscuro escritor, o Pe. Bergeron, desde 
1636, Thommaso Campanella, professavam isto: a exploração do globo, contraditando 
alguns dos dados sobre que repousava a filosofia antiga, deve provocar uma nova con-
cepção das coisas. Esta ideia, que a princípio caminhou lentamente, acelera-se à medida 
que os Holandeses, não apenas organizam o comércio das Índias Orientais, mas também 
descrevem as coisas estranhas que lá encontram; à medida que os ingleses, não só 
fazem flutuar o seu pavilhão sobre todos os mares, mas também publicam a mais copio-
sa literatura de viagens que há no mundo; à medida que Colbert propõe à actividade dos 
Franceses as ricas colónias e as longínquas feitorias, de que chegam descrições “feitas à 
ordem do Rei!” O Rei mal sabia que destas mesmas descrições nasceriam ideias capa-
zes de abalar as noções mais caras à sua crença e as mais necessárias à manutenção 
da sua autoridade» (HAZARD, 1971, 1934: 19). O monoculturalismo (europeu) estático é, 
assim, abalado pelas novas descrições38 e concepções dinâmicas factuais, os hábitos e 
                                                
36 Assim, hoje, «em muitas partes do mundo, as mulheres estão a exigir maior autonomia em rela-
ção ao passado e a entrar no mundo laboral em grande número. Estes aspectos da globalização 
são pelo menos tão importantes como os que afectam os mercados. Contribuem para o stress e 
para as tensões que afectam as maneiras de viver tradicionais e as culturas da maioria das 
regiões do mundo» (GIDDENS, 2002, 1999: 17). 
37 A ideia de «“tradição” no sentido que lhe é dado actualmente é, na realidade, um produto dos 
últimos dois séculos da Europa. Tal como acontece com o conceito de risco […], na Idade Média 
não existia a noção genérica de tradição. Não havia necessidade da palavra, precisamente porque 
tradição e costume estavam por toda a parte. Logo, o conceito de tradição não passa de uma cria-
ção da modernidade. Isso não significa que não recorramos a ele em relação às sociedades pré-
modernas ou não ocidentais; quer apenas dizer que devemos abordar a discussão desta matéria 
com alguns cuidados. Ao identificarem a tradição com o dogma e a ignorância, os pensadores da 
época das Luzes procuravam justificar a sua fixação por tudo o que era novo» (id: 47). 
38 Destaque-se que, na época, nesta divulgação do novo mundo, «aumenta uma produção que vai 
até ao excesso: Narrativas, Descrições, Compilações, Bibliotecas, Miscelânias Curiosas; pessoas 
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tradições39 perdem terreno em relação às novidades que chegam de todo o lado do mun-
do, onde outros interpelam as próprias noções antigas. 
Na época posterior, de acolhimento exponencial da nova ordem moderna, será de desta-
car que «os anos centrais do séc. XVII foram um período de revoluções na Europa. Estas 
revoluções diferem de um lugar para o outro e, se se estudam separadamente, parecem 
surgir de causas particulares e locais; mas se as considerarmos em conjunto, contêm 
tantos rasgos comuns que quase parecem uma revolução geral. […] Qual foi a causa ou 
carácter geral desta crise? Os contemporâneos, viam além dos paralelismos meramente 
superficiais, debruçavam-se para captar as profundas razões espirituais. Que existia uma 
crise, davam por suposto. No espaço de uma geração a sentiram próxima. Desde 1618, 
pelo menos, vinha-se falando de uma dissolução da sociedade, ou do mundo; e uma 
sensação indefinida de obscuro presságio, que comprovamos constantemente nesses 
anos, era justificativa umas vezes por novas interpretações das Escrituras, outras por 
novos fenómenos no firmamento. Com a descoberta de estrelas desconhecidas, e parti-
cularmente com o novo cometa descoberto em 1618, a ciência parecia apoiar os profetas 
do desastre. […] Este ambiente pressuposto é significativo, porque demonstra que a crise 
de meados do séc. XVII não chegou de surpresa, por acidentes repentinos: estava pro-
fundamente presente e antecipada, ainda que só vagamente, inclusive antes dos aconte-
                                                                                                                                                 
que não arredam do lugar natal, que não conhecerão os grandes lagos da América nem os Jardins 
do Malabar, nem os pagodes chineses, lerão ao borralho o que os outros contaram. Missionários 
das missões estrangeiras, Capuchinhos, Franciscanos, Recolectos, Jesuítas, contam a versão dos 
infiéis; os cativos de Tunis, da Algéria ou do Marrocos contam como foram perseguidos pela sua 
fé; médicos ao serviço das Companhias contam as suas observações; marinheiros contam jactan-
ciosamente o seu giro do mundo: Dampier, Gamelli Carreri, Wood Rogers. Sinal dos tempos, a 
partida aventurosa daqueles protestantes refugiados que, a 10 de Julho 1600, embarcaram em 
Amesterdão e deixaram uma Europa ingrata, para ir procurar no caminho das Índias Orientais um 
Éden e recomeçar a vida. Mas não o encontraram. As consciências impressionam-se com esta 
parada; e, lá pelo fim do século, agente surpreende-as em pleno trabalho» (HAZARD, 1971, 1934: 
19-20). 
39 Poder-se-á dizer que, nesta dialéctica tradição / modernidade, «foi a época das Luzes, no séc. 
XVIII europeu, que deu à tradição a sua má fama. Uma das figuras cimeiras, o barão de Holbach, 
põe a questão nestes termos: “Como desde há muito que os lentes ensinam que os homens 
devem olhar para o céu, deixemo-los agora olhar para a Terra. Fatigados por uma teologia incon-
cebível, fábulas ridículas, mistérios impenetráveis, e cerimónias pueris, deixemos que a inteligên-
cia humana se aplique no estudo da natureza, de assuntos inteligíveis, verdades provadas e 
conhecimentos úteis. Deixemos que as vãs quimeras dos homens sejam abandonadas, e logo as 
ideias razoáveis se farão valer por si próprias, nessas cabeças que se pensou fossem destinadas 
para sempre ao erro”. É evidente que Holbach nunca procurou entender bem a tradição e o papel 
que ela representa na sociedade. No caso dele, a tradição é apenas o lado obscuro da moderni-
dade, uma concepção improvável que se pode pôr de lado com facilidade» (GIDDENS, 2002, 1999: 
46-47). 
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cimentos que a desencadearam» (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 72-73); fora preparada 
desde a mudança de concepções iniciada nas grandes descobertas. 
A EURO-DILUIÇÃO COMO PRENÚNCIO E TENSÃO GERADORA DE CRISE SÓCIO-ECONÓMICA 
O centro mundo não é Europa (visão errónea predominante até aos descobrimentos), 
nem nas latitudes nem na cultura; nas descobertas, o mar mediterrâneo (do meio da ter-
ra) deixou de o ser. Quando do encontro dos europeus com os seus antípodas, e desta-
cando o papel dos portugueses nesse momento inédito, António Vieira refere-nos na His-
tória do Futuro (1644): «Que direi daqueles – diz Lactando – os quais tiveram para si que 
há no Mundo outros homens que andam com os pés virados para nós, a que chamam 
antípodas? Porventura dizem estes alguma cousa que tenha fundamento, ou pode haver 
homem de tão pouco juízo que se lhe meta na cabeça que há homens que andem com a 
cabeça para baixo, e que todas as cousas que aqui estão em pé, e direitas, lá estejam 
dependuradas? Que as árvores cresçam para a parte inferior? Que a chuva caia para 
cima? E que os que hão-de colher os frutos, hajam de descer aos ramos, e não subir? [40] 
O que se haja de dizer de tais homens e de tais entendimentos, não o sei; só digo que, 
depois de terem caído no primeiro erro, perseveram constantemente na sua ignorância, 
defendendo umas cousas vãs com outras tão vãs como elas; sendo que algumas vezes 
cuido que não dizem nem escrevem isto de siso, senão por jogo e zombaria, e que 
sabendo muito bem que tudo o que dizem são fábulas e mentiras, as defendem contudo 
para ostentar habilidade e engenho, empregando tão bons entendimentos em tão más 
cousas. Este é o discurso de Lactâncio, e foi bem que o deixasse tão miudamente escri-
to, para que soubéssemos o que naquele tempo se sabia do Mundo e para que saiba o 
mesmo Mundo quanto deve aos Portugueses, primeiros descobridores de seus antípo-
das» (História do Futuro, I, 1644, XII). 
Encontrado este Novo Mundo, e mesmo na própria actividade socio-económica posterior, 
verificamos que a estrutura social não estava preparada para esta nova ordem de rela-
cionamentos. Neste sentido dir-se-á que «a expansão foi possível e chegou a ser reali-
dade; mas na medida em que a estrutura geral da sociedade rural não experimentou a 
revolução, foi limitada, ou criou seus próprios limites; e quando tropeçou neles, entrou em 
                                                
40 Continua Vieira: «Desta redondeza ou rotundidade do céu inferiam e assentavam que também a 
Terra era redonda; e, acomodando-se naturalmente a figura do corpo exterior e maior, dentro do 
qual estava metida, e torneada desta maneira, e feita redonda a Terra, tiravam por segunda con-
sequência que também havia de estar povoada de homens e de animais, em todas as partes, 
como está: nesta em que vivemos; assim que a imaginada rotundidade do céu foi a inventora des-
tes antípodas pendurados» (História do Futuro, I, 1644, XII). 
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período de crise. A expansão do séc. XV e XVI foi essencialmente desta classe [burgue-
sa]; e portanto criou a sua própria crise41, tanto no mercado interior como no de ultramar» 
(HOBSBAWM, 1983, 1965: 28). Entretanto, na perspectiva do «comércio, há que dizer que a 
crise foi […] geral. As duas regiões principais do comércio internacional estabelecido [até 
às descobertas] – a saber, o Mediterrâneo e o Báltico – experimentaram uma revolução e 
provavelmente, uma descida passageira no volume de comércio. […] O comércio [poste-
rior], segundo os dados da portagem de Sound, alcançou seu ponto culminante na déca-
da de 1590-1620, mas sofreu um colapso na de 1620 e declinou catastroficamente 
depois de uma certa recuperação por volta de 1650, permanecendo estacionário até 
1680, pouco mais ou menos» (id: 20) 42. Numa visão geral, e vislumbrando já a desigual-
dade florescente, será de considerar que «um punhado de metrópoles cortesãs e admi-
nistrativas, ou centros internacionais de comércio e finanças, cresceram muito; o conjunto 
das grandes cidades surgidas no séc. XVI seguiu estacionário, e as pequenas e media-
nas cidades com frequência decaíram. Isto parece cumprir-se, em parte ao menos, nos 
países marítimos. Que sucedeu com a produção? Simplesmente, não o sabemos. Algu-
mas áreas sofreram um claro processo de desindustrialização, destacando Itália, que 
passou de ser a nação mais urbanizada e industrializada da Europa a ser um país tipica-
mente agrário e atrasado, à semelhança da maior parte da Alemanha43 e algumas zonas 
de França e Polónia» (id: 19)44, quadro este que nos mostra a mudança de paradigmas 
da Idade Moderna com efeitos de crise socio-económica. 
                                                
41 Poder-se-á considerar que «esta crise foram incapazes de superá-la os “homens de negócios 
feudais” – aqueles que eram os mais ricos e poderosos precisamente porque estavam melhor 
adaptados para angariar altas ganâncias de dinheiro numa sociedade feudal. Sua inadaptabilidade 
contribuiu a intensificá-la» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 28), a ampliar a crise socio-económica. 
42 Depois de 1650, «o Mediterrâneo converteu-se, como o Báltico, numa área que intercambiava 
mercadorias locais, principalmente matérias-primas, pelas manufacturas atlânticas e as mercado-
rias orientais, monopolizadas pelo noroeste. Até finais do século, o Levante francês obtinha suas 
espécies do Norte, não do Este. O comércio do Levante francês reduziu-se à metade entre 1620 e 
1635, descendo quase a zero por volta de 1650, e não se recuperou realmente dos níveis de 
depressão até depois da década de 1670. O comércio Holandês com Levante foi pobre desde 
1617 até 1650 aproximadamente. E nem sequer o comércio francês ultrapassou os níveis anterio-
res à depressão muito antes de 1700» (id: 20). 
43 Neste sentido, «a expressão “Revolução Industrial” parece menos apta para o período de 1540-
1640 que para a Alemanha de 1450-1520, que conheceu o desenvolvimento da imprensa, de 
armas de fogo eficientes e relojos, assim como um apreciável progresso na mineria e metalurgia, 
segundo o compêndio de Agrícola em seu livro De re metallica (1556)» (id: 28). 
44 Em contrapartida, «por outro lado, existiu um desenvolvimento industrial bastante rápido em 
alguns países – Suiça e, nas indústrias extractivas, Inglaterra e Suécia –, e em muitas regiões um 
aumento importante da produção rural e investimentos da produção artesanal, urbana e local, que 
puderam ter significado um aumento claro na produção total» (id: 19). 
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Neste sentido, o tempo seiscentista, confirma o acolhimento de uma crise de ideias e de 
estrutura (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 128). Tal facto dever-se-á à recepção crisófila dos 
impactos da primeira globalização, onde todo o movimento implicaria uma complexa 
velocidade de adaptação. Neste contexto, poderemos «falar de uma “crise geral” do séc. 
XVII45, apesar de que uma de suas características foi a relativa imunidade dos estados 
que experimentaram a “revolução burguesa”» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 24). Hoje, tornan-
do-se possível uma base de acordo sobre alguns dos rasgos característicos da história 
do séc. XVII46, e tendo o mediterrâneo deixado de ser o centro de referência sócio-
económica, verificar-se-á que «a mortalidade foi certamente maior que no séc. XVI ou 
que no XVIII. Nenhum século, desde o XIV, conheceu tantas epidemias, e trabalhos 
recentes demonstram que seus estragos não se podem explicar dissociando-os dos cau-
sados pela fome» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 18). 
Esta crise sentida como eco das transformações sociais da primeira globalização, sendo 
«total, imperiosa e profunda, prepara por seu turno, antes que o séc. XVII se acabe, qua-
se todo o século XVIII. A grande batalha de ideias realizou-se antes de 1715, e mesmo 
antes de 170047. […] Deste período, tão denso e carregado que nos parece confuso, par-
                                                
45 Alguns autores referem que «o descrito como “crise geral” foi simplesmente o resultado das 
guerras do séc. XVII, particularmente a Guerra dos Trinta Anos. No passado, os historiadores ten-
deram, de facto, a manter (ou melhor, insinuar) esse ponto de vista. Mas a crise afectou muitas 
partes da Europa não assoladas por generais nem por intendentes; e ao contrário, alguns tradicio-
nais “reinadores de galos da Europa” (como por exemplo, Saxónia e os países baixos) estiveram 
bastante melhor que outras regiões mais tranquilas. Por outra parte, tem existido uma tendência 
habitual a expressar exageradamente os prejuízos duradouros e permanentes causados pelas 
guerras do séc. XVII» (id: 24). 
46 Caracteriza da seguinte forma Christopher Hill: «1. Existiu uma crise económica e política em 
toda a Europa ocidental e oriental durante o séc. XVII. 2. Ainda que as reacções a esta crise 
tenham adoptado formas muito diferentes, segundo os países, a própria existência de uma crise 
subjacente faz com que mereça a pena comparar estas reacções à luz das diferentes circunstân-
cias nacionais. 3. Estas circunstâncias nacionais devem analisar-se em relação com as estruturas 
sociais e políticas e também com as instituições e crenças religiosas. 4. O resultado da crise nos 
Países Baixos e em Inglaterra, onde revoluções políticas levaram a significativas transformações 
económicas e sociais, foi indubitavelmente distinto de outros países europeus; ainda que, em 
alguns aspectos, França e Suécia, possam representar uma situação intermédia. 5. A história das 
Ilhas Britânicas (e, também, sem dúvida alguma, a dos países baixos) pode resultar iluminada ao 
analisar a trajectória dos países continentais, que Inglaterra não seguiu; o mesmo que as histórias 
de França, Espanha e Itália ao considerar suas revoltas abortadas à luz das revoluções que triun-
faram nos países Baixos e Inglaterra» (HILL, 1983, 1965: 13). 
47 Como refere Hazard, «as audácias da Aufklärung da época das luzes, parecem pálidas e 
pequenas, ao lado das audácias agressivas do Tractus Theologico-politicus, das audácias vertigi-
nosas da Ética. Nem Voltaire, nem Frederico II atingiram o frenesim anti-clerical, anti-religioso dum 
Toland; sem Locke, D’Alembert não teria o Discurso Preliminar da Enciclopédia; a refrega filosófi-
ca não foi mais áspera que as polémicas que retumbaram na Holanda e na Inglaterra; o próprio 
primitivismo de Rousseau não foi mais radical que o de Adario, o selvagem posto em cena pelo 
revoltado Lahontan» (HAZARD, 1971, 1934: 343). 
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tem claramente dois grandes rios que atravessarão todo o século; um, a corrente raciona-
lista; o outro, pequeno nos começos, mas que mais tarde transbordará nas margens, a 
corrente sentimental. E como se saiu, durante esta mesma crise, dos domínios reserva-
dos aos pensadores, para ir até à multidão, para a atingir e convencer; como se tocou 
nos princípios dos governos e até na própria noção de direito; como se proclamou a 
igualdade e a liberdade do indivíduo; como se falou alto dos direitos do homem e do 
cidadão – reconheçamos ainda que quase todas as atitudes mentais cujo conjunto levará 
à Revolução Francesa foram tomadas antes do fim do reinado de Luís XIV. O pacto 
social, a delegação do poder, o direito de revolta dos súbditos contra o Príncipe: histórias 
já velhas, por volta de 1760! Há três quartos de século, e mais, que os discutiam à luz do 
dia» (HAZARD, 1971, 1934: 343). É neste sentido que importará considerar os dois séculos 
posteriores à primeira globalização das descobertas (marítimas e científicas) como per-
tencendo à sua própria história; as virtudes ou as crises já aí germinavam, sendo acolhi-
das no tempo seguinte como crise social em toda a sua amplitude. 
1.2. O sentir, eco de complexidade, da primeira globalização 
A invenção da roda (Mesopotâmia, 3500 a.C.) ou a domesticação do cavalo (Ucrânia, 
3000 a.C.), nos seus passos de gigante, geradores de novas proximidades e seus con-
sequentes novos relacionamentos em perspectiva, poderão ser comparáveis às moder-
nas técnicas de navegação do barco em que, «direccionando o vento, podia navegar 
mares sem fim, [que, deste modo] iniciou a aventura de se abeirar dos longes que o igno-
to povoava de superstições e de medos» (SANTOS, 2005: 7). Na aproximação ao sentir da 
complexidade da primeira globalização, verifica-se uma época imperial de florescimento 
científico que, na sua própria revolução marcadamente experimental, abre, de forma sur-
preendente, portas a novas compreensões da realidade (do cosmológico ao existencial-
social-educativo). Assim, o emergir do tempo moderno modelou a forma de viver, por isso 
de pensar e de ser, gerando uma nova consciência de mundo marcadamente experimen-
tal. Como em todas mudanças de época, foi crescendo um sentimento colectivo de inse-
gurança, crise, incerteza, avolumada com o deitar por terra das certezas antigas (da reve-
lação), agora olhadas com desconfiança, num misto de fascínio pelo novo que era des-
conhecido mas de crise receosa quanto ao incerto futuro. 
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Uma (nov)idade eufórica, moderna, de florescimento científico e cultural 
AO ENCONTRO DA MODERN(A)IDADE 
O séc. XV-XVI para a Europa apresenta-se como o século no qual se constituíram os ali-
cerces do mundo moderno48. Esta nova ordem dinâmica49 concretiza a chamada “des-
truição” do cosmos (do mundo clássico concebido como um todo finito e bem ordenado) e 
a substituição da concepção aristotélica do espaço pela concepção da geometria eucli-
diana, esta uma extensão homogénea e necessariamente infinita. No aprofundamento 
reinterpretado e superado do maior matemático da antiguidade clássica que fora Euclides 
(360-295 a.C.)50 (HALL, 1988, 1954: 18), com a sua obra Stoichia, Os elementos (300 
a.C.), obra recopiada inúmeras vezes e versada para o árabe (774), tornando-se o mais 
influente texto científico de todos os tempos e um dos com maior número de publicações 
ao longo da história –, especialmente na sua geometria que pode representar a metáfora 
da antiguidade, encontramos muitas das linhas essenciais do novo tempo científico (e por 
isso cultural) da modernidade do séc. XV-XVI. 
Marcando o início desta irreverência poderemos contextualizar a visão de Averróis (1126-
1198)51, que abre a libertação da razão em relação à fé revelada, um passo decisivo em 
                                                
48 Nicolau de Cusa, Copérnico, Giordano Bruno, Kepler, Galileu, Descartes, Malebranche, Newton, 
Leibniz, são personalidades que se destacam em etapas da profunda revolução científica, antro-
pológica e espiritual que no séc. XV-XVII modificou os fundamentos e os próprios quadros de pen-
samento, revolução esta de que a ciência moderna é, simultaneamente, raiz e fruto. 
49 De uma perspectiva estritamente cultural, a revolução científica (dos séc. XVI-XVII) foi um pro-
cesso extremamente complexo que se inicia lentamente nos finais da Idade Média com o início 
dos contactos com o saber da Grécia clássica. O pensamento de Aristóteles (384-322) foi dos pri-
meiros a ser conhecido e os homens de então quiseram confrontar-se com ele, facto que provocou 
uma grande crise no estabelecido pensamento europeu. É neste enquadramento que surge a 
posição de Averróis (1126-1198) que lutava para que a razão pudesse libertar-se da verdade reve-
lada defendendo que à verdade da razão se deveria conceder o direito de “cidadania”, de liberda-
de de acção, pois debruçava-se sobre problemas diversos daqueles com que a fé lidava.  
50 Euclides de Alexandria (360-295 a.C.) foi professor, matemático platónico e escritor de origem 
desconhecida, criou a famosa geometria euclidiana, o espaço euclidiano, imutável, simétrico e 
geométrico (metáfora do saber na antiguidade clássica), que se manteve ao longo dos séculos no 
pensamento matemático medieval e renascentista, pois somente nos tempos modernos puderam 
ser construídos modelos de geometrias não-euclidianas. Euclides terá sido educado em Atenas e 
frequentado a Academia de Platão, na época do pleno florescimento da cultura helenística. Foi 
convidado por Ptolomeu I (367-283 a.C., general de Alexandre, O grande que se tornaria gover-
nante do Egipto) para compor o quadro de professores da recém fundada Academia, que tornaria 
Alexandria no centro do saber da época. 
51 Averróis (1126-1198) foi filósofo árabe, foi um dos maiores conhecedores e comentadores de 
Aristóteles (384-322 a.C.). O próprio Aristóteles foi redescoberto na Europa graças aos árabes e 
os comentários de Averróis muito contribuíram para esta recepção do pensamento aristotélico. 
Averróis também se ocupou com astronomia, medicina e direito canónico muçulmano, sendo sua 
filosofia um misto de aristotelismo com algumas influências platónicas. A influência aristotélica 
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ordem à essencial mudança de mentalidade pré-moderna. Todavia, já mesmo anterior-
mente, será de destacar a realização de Avicena (980-1037)52, o qual desempenhou, ao 
longo dos séculos (a partir de Bizâncio), um papel fundamental na preservação e reelabo-
ração da tradição aristotélica que, após fecunda viagem pelo mundo islâmico53, onde flo-
resceu misturada de neoplatonismo, regressaria à Europa revelando-se decisiva aos 
novos tempos e influenciando os pensadores nas aberturas revolucionárias. 
Todo o saber clássico redescoberto viria a ser a base da designada revolução cosmológi-
ca (copernicana), esta que motivou alguns intelectuais a identificar este período como a 
época da perda da “bela totalidade”54. Assim, a mudança de concepção cosmológica do 
mundo geocêntrico grego e antropocêntrico medieval, culminando posteriormente no uni-
verso acêntrico da astronomia moderna, implicou consequências radicais de todo o géne-
ro na mentalidade europeia e, consequentemente, em toda a cultura da época. 
Neste processo até ao mundo moderno das novas concepções cosmológicas, a dinâmica 
da libertação da razão humana das realidades da fé revelada afirmava-se, pois, como 
                                                                                                                                                 
revela-se na sua visão da existência do mundo de modo independente de Deus. Já seu platonis-
mo surge na sua concepção de que a inteligência, fora dos seres, existe como unidade impessoal. 
Seu pensamento provocou sérias polémicas entre os cristãos latinos sendo, todavia, apreciado por 
Tomás de Aquino (1227-1274) que foi seguidor moderado de Averróis não escapando da vigilân-
cia eclesiástica que via nas doutrinas averroistas do naturalismo científico uma ameaça para os 
dogmas da revelação. 
52 Avicena (980-1037) foi filósofo e médico persa que possuiu cultura enciclopédica e suas obras 
sobre medicina ainda eram reimpressas no séc. XVII. Para além de gramática, geometria, física, 
jurisprudência e teologia, estudou profundamente a filosofia platónica e aristotélica, tendo-se a sua 
elaboração de comentários sobre a filosofia grega mantido, em Bizâncio durante séculos, facto 
que garantiu a preservação de grande parte da obra de Aristóteles (384-322 a.C.). De Bizâncio a 
tradição aristotélica passou ao mundo árabe, onde floresceu – imbuída com o neoplatonismo – 
retornando, posteriormente, à Europa. Avicena foi o maior filósofo islâmico do período. Elaborou 
um vasto sistema filosófico, desenvolvendo a tradição aristotélico-platónica. Pressupondo a unida-
de da filosofia, Avicena procurou conciliar as doutrinas de Platão (428/7-347 a.C.) e Aristóteles. 
Sua influência no Oriente não foi duradoura devido à oposição dos teólogos ortodoxos. No Ociden-
te, todavia, Avicena foi decisivo para a difusão do pensamento de Aristóteles no séc. XII-XIII, ten-
do influenciado filósofos posteriores, como Duns Escoto (1265-1308), Alberto Magno (1193 ou 
1206-1280) e Tomás de Aquino (1227-1274), que lhe manifestaram grande admiração. 
53 Confirma-nos Edgar Faure que «em inúmeros países, o Islão, impondo-se uma missão univer-
sal, determinou os objectivos e os métodos duma educação de alta importância. Confiando na 
capacidade do homem de se aperfeiçoar pela educação, foi um dos primeiros a pôr em destaque a 
ideia da educação permanente, exortando os muçulmanos a educarem-se “do berço à cova”. O 
Islão exige que todos, homens, mulheres e crianças, se instruam para em seguida ensinar bene-
volamente o próximo. A educação muçulmana cultivou particularmente as ciências, a medicina, a 
filosofia, as matemáticas e a astronomia» (FAURE, 1974: 50). 
54 Desde o mundo grego que as “revoluções” no campo filosófico-científico implicaram em mudan-
ças radicais no modo de pensar da sociedade culta. O mundo grego conduzia-se na sua organici-
dade por forças inquestionáveis: a unidade da verdade, a circularidade dos eventos, e consequen-
temente a bela totalidade do cosmos (HALL, 1988, 1954: 66-67). 
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determinante, fazendo escola e vindo a ser em pleno Renascimento uma bandeira de 
afirmação dos humanistas (do norte da Itália). Se o pensamento escolástico de Aristóte-
les, que São Tomás de Aquino (1227-1274) na sua Suma Teológica procura conciliar 
com a fé cristã, influencia o pensamento europeu, todavia, serão as obras platónicas a 
exercer a força impulsionadora do movimento renascentista, pois Platão tornava-se qua-
se tão familiar como Aristóteles (id: 109). Assim, os humanistas adoptaram o autor da 
República como contrapeso à escolástica que ensinava o Aristóteles de São Tomás, e 
beberam também dos pré-socráticos55 e da escola pitagórica56 a inspiração racional e 
mística para as futuras percepções de âmbito físico-matemático. 
Em época do Renascimento, contexto que favorecia fortemente a aprendizagem re-
intrepretativa da globalidade do pensamento clássico, ocorre, além do interesse dos 
conhecimentos matemáticos e físicos, a sedução pelo estudo da astronomia ptolomaica, 
a busca da compreensão instrumental (possível) do universo que de fechado passa a 
infinito. A obra “Sintaxe Matemática” do considerado primeiro cientista celeste, Ptolomeu 
(85-165)57 – a quem os árabes deram o nome de “Almagesto”58 –, começava, nos finais 
                                                
55 Os filósofos pré-socráticos são, assim, os filósofos anteriores a Sócrates (470-399 a.C.), tam-
bém chamados de filósofos da physis tendo em conta o seu objecto de estudo. Tais filósofos, con-
siderados pioneiros da filosofia ocidental, buscavam um princípio, archê, que deveria ser um prin-
cípio presente em todos os momentos da existência de tudo. Esse archê deveria estar no início, 
no desenvolvimento e no fim de tudo. São chamados “da physis" porque suas investigações gira-
vam sempre em torno do mundo material, físico; embora não poucas vezes o archê fosse algo 
não-físico, como os números, para os pitagóricos, ou o a-peiron (uma "coisa" incriada e sem um 
começo), para Anaximandro (611-547 a.C.). Seguidamente indicamos as Escolas: Escola Jónica: 
Tales de Mileto (624-548 a.C.); Anaximandro de Mileto (611-547 a.C.); Anaxímenes de Mileto 
(588-524 a.C.); Parménides de Eléia (530-460 a.C.); Heráclito (540-480 a.C.); Empédocles (483-
430 a.C.); Demócrito (460-370 a.C.); Xenófanes de Cólofon. Escolas Italianas: Pitágoras de 
Samos (571/0-497/6 a.C.); Escola Eleática (Acemão de Croton, Parménides de Eléia [530-460 
a.C.], Zenão de Eléia [495-430 a.C.], Melisso de Samos, n. 470 a.C.). Segunda fase do pensamen-
to pré-socrático: Empédocles de Agrigento (483-430 a.C.), Leucipo de Mileto (n. 500 a.C.), Demó-
crito de Abdera (460-370 a.C.), Anaxágoras de Clazómena (500-428 a.C.). 
56 A Escola Pitagórica recebe o nome do seu fundador, Pitágoras de Samos (571/0-497/6 a.C.). 
Outros pensadores importantes dessa escola: Filolau (séc. V a.C.), Arquitas de Tarento (428-347 
a.C.) contemporâneo de Platão e que viria a influenciar Euclides, Alcméon. Esses pensadores, 
nesta época emergente, manifestam ao mesmo tempo tendências místico-religiosas e tendências 
científico-racionais. Sua influência, neste misto unitário, desempenha papel importante na inaugu-
ração da Idade Moderna e estende-se até aos nossos dias. 
57 Claudius Ptolemaeus (Ptolemeu ou Ptolomeu, 85-165), foi um cientista grego que viveu durante 
o período helenista provavelmente em Alexandria, no Egipto (província romana). Ele é reconheci-
do pelos seus trabalhos em matemática, astrologia, astronomia, geografia e cartografia, tendo rea-
lizado também trabalhos importantes em Óptica e harmónica (teoria musical). A sua obra mais 
conhecida é o Almagesto (que significa "O grande tratado"), um tratado de astronomia. Esta obra é 
uma das mais importantes e influentes da Antiguidade Clássica. Nela está descrito todo o conhe-
cimento astronómico babilónico e grego e nela se basearam as astronomias de Árabes, Indianos e 
Europeus até ao aparecimento da teoria heliocêntrica de Nicolau Copérnico (1473-1543). No 
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do séc. XV, a ser ensinada nas universidades do centro da Europa, marcando assim a 
linha de rumo intelectual científica (id: 50). Deste modo se contactava com as obras dos 
grandes astrónomos da antiguidade como Eudóxio, Aristarco de Samos (310-230 a.C.)59, 
Hiparco (190-126 a.C.) e o próprio Ptolomeu. A par das cosmologias em desenvolvimen-
to, como sabemos, as obras de helenistas matemáticos como Euclides (360-295 a.C.), 
Apolónio (séc. III a.C.) e Arquimedes (287-212 a.C.)60 também eram estudadas nas uni-
versidades, contactando, assim, os europeus, desta forma, com a criatividade e originali-
dade metódicas que havia permitido Arquimedes chegar às primeiras leis matemáticas da 
física, a lei do equilíbrio das alavancas e a lei do equilíbrio hidrostático61; acreditando 
Arquimedes que nada do que existe é tão grande que não possa ser medido, todavia, na 
base da física aristotélica em que desenvolvia os seus trabalhos, apareciam limitadas as 
                                                                                                                                                 
Almagesto, Ptolomeu apresenta um sistema cosmológico geocêntrico (a terra está no centro do 
universo e os outros corpos celestes, planetas e estrelas, descrevem órbitas em seu redor). Estas 
órbitas eram relativamente complicadas resultando de um sistema de epiciclos (círculos com cen-
tro em outros círculos). A segunda obra mais importante é Geografia com todo o conhecimento 
geográfico greco-romano, publicando também estudos antigos de astrologia (Tetrabiblos). 
58 Almagesto: palavra árabe que significa O Maior, é o nome de um tratado de Astronomia escrito 
no séc. II por Ptolomeu de Alexandria, Egipto. A obra (uma coleção de 13 livros) contém o mais 
completo catálogo de estrelas (cerca de mil) da Antiguidade e foi utilizado amplamente pelos ára-
bes e europeus até ao tempo da Idade Moderna. Descrevia também o geocentrismo e o movimen-
to aparente das estrelas. Tinha o título original de A Colecção Matemática, no entanto, ficou 
conhecida por O Grande Astrónomo, de onde vem o seu título final. 
59 Aristarco de Samos (310-253 a.C.) foi astrónomo grego, tendo sido o primeiro cientista a propor 
que a terra gira em torno do sol. Por tal afirmação foi acusado de impiedade por Cleanto, o Estói-
co, sendo apenas uma obra sua conhecida: Sobre os tamanhos e distâncias entre o Sol e a Lua. 
Neste tratado, Aristarco realizou cálculos geométricos das dimensões e distância do sol e da lua. 
Todavia, sua afirmação heliocêntrica não aparece neste trabalho, pois, na verdade, ela é conheci-
da através de uma referência feita por Arquimedes (287-212 a.C.) no seu Arenarius. 
60 Arquimedes (287-212 a.C.) foi matemático e inventor grego, sendo considerado o maior mate-
mático da antiguidade. Sua produção inclui geometria plana e sólida, astronomia, aritmética, 
mecânica e hidrostática. Estudou em Alexandria, o centro do saber da época, com um dos discípu-
los de Euclides. Embora na antiguidade não houvesse clara distinção entre matemáticos (geóme-
tras), físicos (cientistas naturais) e filósofos, Arquimedes destacou-se principalmente como inven-
tor e matemático, sendo considerado um dos maiores génios de todos os tempos, tendo aperfei-
çoado, pois, o sistema grego de numeração. Suas invenções engenhosas, suas máquinas de 
carácter utilitário e bélico o fizeram memorável através dos séculos. Em mecânica são-lhe atribuí-
das algumas invenções (a rosca sem fim, a roda dentada, a roldana móvel, a alavanca). Alguns 
historiadores dizem que ele teria criado dispositivos como a máquina de Anticítera (instrumento 
astrónomo de auxílio à navegação). 
61 Claro que se tratava de duas situações em que o movimento estava ausente. O problema que 
Arquimedes não aborda era o problema do devir, da mudança, pois Arquimedes aceitava o cos-
mos aristotélico dividido em duas partes ontologicamente distintas: de um lado, o “mundo supra-
lunar” (mundo inteligível de Platão), mundo que participava das ideias de circularidade e uniformi-
dade; de outro, o “mundo sublunar” (mundo sensível de Platão), mundo de acidentes e cujo devir 
não podia ser quantificado, sendo, assim, impossível a descrição matemática do devir deste mun-
do sublunar. 
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suas aproximações na abordagem do devir, pois para os aristotélicos (como Arquimedes) 
seria impossível uma qualquer descrição matemática (dos devires) do mundo sublunar, 
sensível, em que habitamos. Tal facto do pensamento de Aristóteles (384-322 a.C.), 
deve-se especialmente à sua física, esta que marcava de forma decisiva os alcances ou 
limites do florescimento científico da época moderna. Nesta linha, diremos que a física 
aristotélica é uma física essencialmente qualitativa que pretendia, apesar de tudo, ser a 
matriz do entendimento humano desse mundo sublunar, sendo, também, uma física mui-
to ambiciosa pois pretendia abarcar o conjunto de todos os fenómenos apreendidos pelos 
nossos sentidos62. Neste sentido organizacional aristotélico, a terra ocuparia o centro do 
cosmos pois esse seria o seu lugar natural, sendo que também a terra, onde os homens 
existiam, estaria no centro do cosmos em repouso, havendo um motor como justificação 
do seu devir63. Este era, de facto, o ponto fraco mais evidente da física aristotélica, vindo, 
desde cedo, os próprios aristotélicos procurar outras explicações. 
Em contrapartida, o fundante postulado platónico de que os céus constituiriam o mundo 
inteligível, o qual participaria das ideias de circularidade e uniformidade fez com que se 
iniciasse o primeiro programa de investigação científica no sentido que modernamente 
lhe damos. Nesta linha, diferentemente das concepções antigas (id: 258), agora esse 
mundo perfeito, constituído pela quinta-essência, seria assim passível de ser entendido64. 
Nesta linha, os astrónomos procuraram integrar estes movimentos de circularidade e uni-
formidade (do sol e da lua) no quadro geral do programa de investigação (científica) 
esboçado por Platão (428/7-347 a.C.). Neste seguimento, Eudóxio – predecessor de 
Euclides (360-295 a.C.) e discípulo de Platão –, foi o primeiro a construir um modelo 
                                                
62 A afirmar que o devir era o acto do ser em potência enquanto em potência estava a abarcar toda 
a realidade. Esta era a solução aristotélica para o problema do ser e do devir herdado dos pré-
socráticos e da escola eleata. Como sabemos, Aristóteles (384-322 a.C.) tinha recuperado os qua-
tro elementos de Empédocles (483-430 a.C.), ou seja, terra, água, ar e o fogo, que constituiriam o 
mundo sublunar. O elemento terra ocuparia a esfera interior desse mundo, o elemento água ocu-
paria a coroa esférica imediatamente depois, de seguida o elemento ar a ocupar a coroa esférica 
seguinte e finalmente o elemento fogo que ocuparia a coroa esférica limite do mundo sublunar. 
63 Quanto ao devir nos movimentos locais, que seriam sempre situações transitórias entre dois 
estados de repouso, Aristóteles dividia-os em “naturais” (movimentos verticais de um corpo que 
procura o seu lugar natural) e “violentos” (quando por determinada causa – um “motor” – um corpo 
se desloca contrariamente à tendência natural). Aristóteles (384-322 a.C.), salientando que a natu-
reza teria um horror ao vazio, e procurando obter coerência entre a sua física e metafísica, encon-
trou este “motor” no próprio meio em que o projéctil se desloca; assim, seria o ar que ao ocupar o 
espaço deixado livre pelo projéctil em deslocamento iria empurrar o objecto. 
64 Entendido, embora sempre permanecendo distante do olho humano que via pontos luminosos e 
dois corpos circulares – o sol e a lua – que mudavam de posição mas voltando ao estado inicial, 
movimento bem enquadrado nos conceitos de circularidade e uniformidade. 
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geométrico, o modelo das esferas homocêntricas, que pretendia descrever os movimen-
tos dos corpos celestes: o modelo do deferente e dos epiciclos, que, tendo em conta a 
diversidade de movimentos dos planetas, foi abrindo a perspectiva da terra não ser o 
centro (eixo) exclusivo em torno do qual tudo se movia. 
Na conjuntura sócio-cultural renascentista, e na releitura dos clássicos (já para além do 
pensamento aristotélico), verifica-se no aprofundamento das concepções e aberturas pla-
tónicas um novo impulso. Essa nova aproximação cosmológica, na fundação da Idade 
Moderna, tem na publicação do De Revolutionibus Orbium Coelestium (1543) de Nicolau 
Copérnico (1473-1543) o seu sinal decisivo, obra realizada mais por razões filosóficas 
que por perspectivas científicas ou empíricas (id: 66-67). Tratou-se mais de uma tentativa 
de eliminar da astronomia ptolomaica hipóteses que Copérnico considerava não respeita-
rem o postulado platónico da circularidade e uniformidade, pois Copérnico sendo neopla-
tónico, não podia aceitar a hipótese suplementar de Ptolomeu (85-165) introduzida na 
teoria platónica já que ela colidia com o núcleo duro criado por Platão (428/7-347 a.C.) e 
que Copérnico aprofundou. Esta razão platónica e uma certa mística da luz levaram 
Copérnico, qual aposta de aprendizagem imaginária, a colocar o sol no centro do cosmos 
pois esse seria o único lugar com dignidade para colocar a imensa “luminária”, como 
afirma no surpreendente De Revolutionibus. Nesta obra fundamental da história da cultu-
ra humana, Copérnico não conseguia simplificar o modelo de Ptolomeu continuando a uti-
lizar toda a complexidade dos deferentes, excêntricas e epiciclos. A grande objecção ao 
sistema heliocêntrico de Copérnico vinha do campo da Astronomia, pois na terra em 
movimento não se deveria observar as estrelas sempre na mesma posição, dificuldade a 
que Copérnico responde (correctamente) ser resultado da sua distância. Naturalmente, 
na época, pela revolução que representava, não foram muitos os adeptos do heliocen-
trismo65. Ao aceitar esta concepção teríamos de alargar infinitamente as dimensões do 
cosmos, facto que o bom senso da época, a que o critério de Guilherme d’Ockham (1285-
1349) obriga, leva naturalmente à aceitação do geocentrismo. Na abertura para uma 
nova mentalidade cosmológica, teremos de fazer referência ao dinamarquês Tycho Brahe 
(1546-1601)66, pois foi este meticuloso observador dos céus que mediu as posições das 
                                                
65 Referiremos Maestlin, professor de astronomia de Kepler (1571-1630); Gianbattista Benedetti, 
em Itália, era um copernicano mas sem conseguir extrair daí todas as consequências que mais 
tarde Galileu (1564-1642) extrairá, e ainda Giordano Bruno (1548-1600), que já nem sequer aceita 
o heliocentrismo e o conceito de cosmos, pois o sol seria apenas mais uma estrela (centro do sis-
tema solar) de um universo infinito pleno de sistemas semelhantes ao sistema solar. 
66 Tycho Brahe (1546-1601) na sua observação verificou que um cometa entretanto aparecido 
tinha atravessado as órbitas de vários planetas, tendo, por isso, de ser considerado um fenómeno 
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estrelas, tendo sido este rigor e precisão que permitiu a seu discípulo Kepler (1571-1630) 
chegar às famosas leis sobre os movimentos dos astros em que os círculos de Platão 
foram finalmente abandonados e substituídos por elipses. As leis de Kepler foram impor-
tantes mais tarde, nomeadamente para Isaac Newton (1642-1727) chegar à sua lei da 
gravitação universal, mas não o foram no desencadear da revolução científica na qual 
Galileu Galilei (1564-1642) representa o papel principal.  
Em todo este contexto da revolução científica que certifica a Idade Moderna, Galileu 
constitui um paradigma de abordagem (id: 141). Sendo ao longo da vida um copernicano, 
Galileu67 viria a extrair todas as consequências da aceitação do modelo heliocêntrico. 
Estando em 1604 já perto da sua lei matemática da queda dos graves, todavia não a deu 
a conhecer aos meios intelectuais europeus; em 1609 soube da descoberta de artífices 
holandeses construtores de lentes que, associando duas lentes a certa distância, conse-
guiam observar objectos longínquos como se estivessem mais perto, facto que levou 
Galileu a tentar construir uma luneta. Com este novo equipamento ampliador voltado para 
o céu vislumbrou-se uma nova e surpreendente realidade68 que Galileu apresentou no 
seu Sidereus Nuncius (1610) (id: 177), obra que de um momento para o outro o tornou 
famoso em toda a Europa. Entretanto, continuou a observar os céus e verificou que o 
planeta Vénus evidenciava fases à semelhança da lua, constituindo as características 
destas fases um argumento decisivo para a refutação do modelo ptolomaico. Todavia, 
será de sublinhar que nenhuma destas observações galilaicas com a luneta evidenciava 
que a terra estava em movimento, constituindo assim argumento decisivo a favor de 
                                                                                                                                                 
do mundo supra-lunar e não um fenómeno meteorológico. Esta constatação importante (a par de 
outras) indiciava, assim, que o chamado mundo supra-lunar não seria tão imutável como até então 
se pensara. Tycho Brahe também se distinguiu por ter proposto um modelo alternativo ao de 
Copérnico (1473-1543) e ao de Ptolomeu (85-165): um modelo geo-heliocêntrico, no qual a terra 
estaria parada no centro do cosmos, o sol girava em torno da terra mas os planetas girariam em 
torno do sol. Concepção que, com pontos de semelhança com Copérnico, todavia, ao manter a 
terra parada no centro do cosmos, mantinha válida toda a física aristotélica e esta era mais uma 
razão para que este modelo fosse mais facilmente aceite que o revolucionário de Copérnico. 
67 Galileu (1564-1642) passou a sua infância entre Florença e Pisa. Foi em Pisa que, em vez de 
medicina como a família pretendia, começa a estudar a física aristotélica, a astronomia ptolomaica 
e a matemática de Arquimedes que desde cedo o influenciaram fortemente. Após ter conseguido o 
lugar de professor na Universidade de Pisa, lentamente começou a deixar a concepção aristotéli-
co-ptolomaica para abraçar a visão copernicana. 
68 Verificou Galileu que existiam muito mais estrelas no céu que aquelas que se viam a olho nu; 
que o sol tinha manchas; que a lua possuía montanhas e vales; que Júpiter arrastava consigo qua-
tro “estrelas”, que não eram mais que quatro luas às quais deu o nome de Medicis em homena-
gem ao Grão-Duque da sua Toscânea natal; verificou que a via láctea não era mais que um gran-
de aglomerado de estrelas naquela região do céu. 
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Copérnico69. Nenhum contexto adverso, todavia, impediu Galileu de publicar a sua obra 
de referência que se insere coerentemente na enorme campanha de propaganda do 
copernicanismo e da nova ciência em gestação, visão copérnico-galilaica esta alicerçada 
no «princípio da homogeneidade física do universo» (id: 140). Assim, já após a morte do 
cardeal Belarmino (1542-1621), com o ambiente mais aberto na Cúria romana70, Galileu 
considera que chegara a hora de finalmente convencer a Cúria romana da verdade do 
copernicanismo; esse momento concretiza-se com a publicação dos Diálogos em torno 
dos dois máximos sistemas do mundo (1632), obra que representa a apologia e o con-
fronto directo entre o sistema aristotélico-ptolomaico e o sistema copernicano (id: 180). 
Todavia, como sabemos, a ideia da oportunidade deu lugar ao segundo processo instau-
rado pela Inquisição, processo este já público em que a Igreja católica queria ser exem-
plar no combate às novas ideias. Assim, Galileu foi humilhado publicamente, obrigado a 
renegar o copernicanismo e a denunciar todos os que o defendessem. Só mais tarde71 
Galileu viria a conseguir tornar públicas provas mais conformes a renovação de mentali-
dades. Para ele tornava-se indispensável a aceitação do copernicanismo, pois só desse 
modo se podia apreender a nova física capaz de conhecer empiricamente a realidade. 
Mas, e para além da ciência? 
TEMPO MODERNO, TUDO É CIÊNCIA? 
A história convencional «posiciona temporalmente a Era Moderna (mais comummente 
chamada de Idade Moderna) em meados do séc. XV, após a queda do Império Romano 
do Oriente (1453 – queda de Constantinopla) e a emergência do movimento Renascentis-
                                                
69 No entanto, com a publicação do Sidereus Nuncius (Mensageiro Sideral, 1610) iniciou-se uma 
enorme campanha de propaganda a favor do modelo de Copérnico. Nesta linha fará sentido per-
guntar porque razão Galileu, que se calou temporariamente após o seu primeiro processo (que 
assumiu um carácter sigiloso no qual o cardeal Belarmino o intimou a parar com a campanha) 
nunca desistiu durante 28 longos anos de defender o copernicanismo? Como sabemos este car-
deal Belarmino (1542-1621) tinha sido o responsável pelo processo e morte de Giordano Bruno 
(1600) na fogueira inquisitorial. 
70 O amigo de Galileu, humanista florentino Maffeo Barberini (1568-1644) ascendera a Papa 
(Urbano VIII). 
71 Só em 1638 é que Galileu, então já em prisão domiciliária em Arcetri, perto de Pisa, publicou, 
não em Itália mas na Holanda, na editora Elsevier, o livro onde finalmente nos conta os resultados 
da sua investigação em física; falamos da obra Discursos e demonstrações matemáticas em torno 
das duas novas ciências. É neste livro que nos é dado a conhecer a lei da queda dos graves (que 
Galileu já havia descoberto em 1604), a trajectória dos projécteis e a fundamental lei da inércia 
(uma lei em que finalmente o movimento assumia o oficial estatuto de estado). 
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ta Europeu» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 37)72. O nosso paradigma segue o referencial 
do encontro planetário dos povos como marca da abertura do Tempo Moderno. Deste 
modo, considerar-se-á que é nas rotas marítimas que residirá o sinal da Idade Moderna 
que, com o impulso do Renascimento conduzirá à Revolução Científica. Esta foi achada 
no aprofundamento desdobrado dos clássicos gregos (com peso especial para o pensa-
mento platónico), verificando-se, assim, na renovação cultural renascentista o terreno fér-
til à fecundidade científica na base da centralidade do homem (DRESDEN, 1968: 228-229). 
Neste sentido das novas potencialidades do homem, «a globalização é um produto desse 
Mundo Moderno. […] A primeira vaga teve a ver precisamente com as consequências 
das viagens oceânicas iniciadas pelos portugueses no início do séc. XV. É a partir dos 
“achamentos” e “descobertas” que o termo “comércio internacional” começa a fazer sen-
tido – passou a ser definitivamente global, abarcando quatro continentes» (id: 23)73. 
Durante este período histórico «o espírito humano, ou pelo menos, o espírito europeu, 
sofreu – ou realizou – uma revolução espiritual muito profunda, revolução que modificou 
os fundamentos e os próprios quadros do nosso pensamento, e de que a ciência moder-
na é ao mesmo tempo a raiz e o fruto (KOYRÉ, 1987: 5). No que se refere à origem, às 
«causas da revolução científica oferecidas pelos historiadores [elas] dividem-se em duas 
classes bem definidas: algumas relacionadas com o grau de incompatibilidade entre a 
instrução estabelecida e a sociedade do Renascimento, [que] consequentemente fazem 
com que uma mudança na sociedade preceda uma mudança na ciência. Outras causas 
relacionam-se com a [in]compatibilidade da ciência quer no seu próprio seio quer com 
                                                
72 Outras “contagens” existem, por exemplo Georges Moldeski, «coloca o início da Era Moderna 
aquando da ascensão da dinastia Sung (início do séc. X), na China, associando-o à “concepção” 
(usando as palavras do autor, que faz a distinção entre “concepção” e “nascimento”) do processo 
da globalização. Ou seja, quando a formação do sistema mundial sofre uma profunda transforma-
ção, assumindo os mecanismos de uma mudança estrutural à escala global. […] A análise da 
economia e política global de Modelski-Thompson [MODELSKI, G.; THOMPSON, W. (1996). Leading 
sectors and world powers: the coevolution of global economics and politics. University of South 
Carolina Press, Columbia] começa com a “concepção” da economia de mercado na China da 
dinastia Sung, por volta de 930 d.C., que evolui gradualmente de um regime fiscal e administrativo, 
que finalmente conduziu ao comércio marítimo no sul da China (recorde-se, por exemplo, o início 
do uso da bússola para a navegação!). Cerca de dois séculos depois este locus de inovação des-
loca-se para o Mediterrâneo, para as Repúblicas Marítimas, primeiro liderado por Génova e depois 
por Veneza. Os Venezianos, usando grandes frotas de galeras, rapidamente desenvolveram uma 
eficiente rede comercial por todo o espaço mediterrâneo, atingindo o Mar Morto e o Atlântico Nor-
te» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 38-39). 
73 Referem os autores que «Leo Huberman, no seu estudo clássico sobre “A Riqueza do Homem” 
[HUBERMAN, Leo (1995), Man’s Wordly Goods, Montly Review Press], considerou esse período 
uma verdadeira “Revolução Comercial”, algo que não sucedera nos tempos do Império Mongol ou 
da Era de Ouro do Mediterrâneo, com as Repúblicas Marítimas italianas» (id: 23). 
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outras actividades intelectuais como a religião e a filosofia: estamos a falar aqui de forma 
muito geral de uma “visão do mundo” que contém muitos elementos para além do cientí-
fico» (HALL, 1988, 1954: 40), facto que nos diz que a montante e a jusante a Idade Moder-
na não é sinónimo de exclusividade científica. Este mesmo facto é demonstrado até na 
surpreendente multiplicidade e desconectividade das investigações dos cientistas moder-
nos em que, por exemplo, poderemos destacar o facto de que Galileu (1564-1642) não 
entendia muito bem o que Kepler (1571-1630) fazia e vice-versa. É nesta linha de ambi-
valência e de complexidade que se situa a chamada «”revolução científica”, vulgarmente 
associada aos séc. XVI e XVII, mas cuja origem remonta, directamente, a um período 
muito anterior» (BUTTERFIELD, 1991, 1949: 9)74. 
Em termos globais, diremos que, já anteriormente à expansão da revolução científica, «o 
humanismo representa um dos momentos culminantes na história do pensamento huma-
no. Poderíamos anunciá-lo como o alvor da filosofia moderna e compará-lo com o da filo-
sofia grega, e a Moro, com sua morte, à altura de Sócrates. Os dois mártires autênticos 
da filosofia, testemunhos da razão75 ante a razão de estado, da utopia ante a topia: fé na 
razão ou razão na fé, superposição exacta, em ambos os casos, ainda que de movimento 
contrário; descoberta e redescoberta» (IMAZ, 1941: XXI). A época da renascença inspira-
ra-se na antiguidade clássica, mas numa lógica não da repetição mas da superação; é 
neste sentido que será de sublinhar que (na superação da escolástica) «o herói do 
Renascimento tornou-se Platão em vez de Aristóteles, especialmente na Toscânia; ana-
logicamente, mais tarde, outros retomaram o atomismo de Epicuro e Lucrécio preferindo-
o à teoria qualitativa de Aristóteles» (HALL, 1988, 1954: 25). À afirmação de Arquimedes 
(287-212 a.C.), "dê-me uma alavanca e um ponto de apoio e eu moverei o mundo", a 
pós-renascença virá propor, mais tarde, a abertura a um “ponto de apoio” mas acêntrico, 
no «universo descentrado da astronomia moderna» (KOYRÉ, 1987: 5). 
                                                
74 A revolução científica, «uma vez que subverteu a autoridade científica, tanto da Idade Média 
como do mundo antigo – já que conduziu não apenas ao eclipse da filosofia escolástica, mas tam-
bém à destruição da física aristotélica – tal revolução excede em brilho tudo o que tinha aconteci-
do desde o aparecimento do Cristianismo e reduz o Renascimento e a Reforma à categoria de 
simples episódios, meras mudanças internas, no contexto da cristandade medieval» (BUTTERFIELD, 
1991, 1949: 9-10). 
75 Sócrates (470-399) e Thomas More (1478-1535), «os dois morrem defendendo a razão da 
república contra a razão de estado. E neste ponto tocamos um dos enigmas do destino humano. 
Quem tem razão? “Para o trágico autêntico é necessário que as duas potências em luta estejam 
justificadas cada uma por sua parte, que sejam éticas; tal foi o destino de Sócrates” (Hegel, 1770-
1831). Tal foi também o destino de Moro: as duas potências em luta teriam razão» (IMAZ, 1941: 
XXI). 
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Como consequência desta acentricidade cosmológica com impactos existenciais-sociais, 
a médio prazo, verificar-se-á que o séc. XVII acolhe as consequências desta mesma 
revolução científica. O tempo seiscentista inicia tanto com Giordano Bruno (1548-1600) 
(HALL, 1988, 1954: 139) a ser queimado na fogueira (ele que em 1582 publicara a obra 
decisiva As sombras das ideias), como com as primeiras representações de Hamlet 
(1601) de Shakespeare (1564-1616). Assim, no expandir de horizontes culturais euro-
peus, já na autónoma irreverência moderna, em 1605, o século já tinha acrescentado ao 
património humano o avanço do conhecimento de Francis Bacon (1561-1626), o Rei Lear 
de Shakespeare e o Dom Quixote de Cervantes (1547-1616) (DAMÁSIO, 2003: 252). No 
mesmo ambiente, quando do nascimento do filósofo Espinosa (1632-1677), um jovem 
seu vizinho de nome Rembrandt (1606-1669) pintava A lição de anatomia do Doutor Tulp 
(tela que projectou a sua fama) demonstrando grandes avanços na medicina. 
Trata-se, assim, após toda a vivência da visão renascentista, de uma nova época no 
panorama cultural europeu provindo da revolução científica. Todavia, como procura de 
resposta neste complexo contexto, e como manifestação dos impactos científicos, diría-
mos que «os esquemas “utópicos” no período pré-industrial e de industrialização incipien-
te só eram uma manifestação mais, junto a muitas outras, que – com uma variedade difí-
cil de reconstruir – criavam uma atmosfera intelectual propícia ao processo da industriali-
zação [especialmente] em Inglaterra. Entre os factores que intervieram em tal sentido 
cabe incluir a nova ciência experimental que, na forma exposta por Francis Bacon na 
Nova Atlântida, contribuiu ao desenvolvimento técnico, assim como a religiosidade puri-
tana da qual partiam impulsos tendentes a promover a actividade económica, como era o 
caso dos “cuáqueros”» (PLUM, 1975: 91)76. 
Entretanto, nas tentativas de caracterizar a revolução (ou a crise) do séc. XVII, serão de 
destacar «alguns dos seus aspectos mais importantes, aspectos que nos explicam – 
cada um a seu modo – Bacon e Montaigne, Pascal e Descartes, e que nos revelam a 
                                                
76 Como refere o autor, «também as diferentes sociedades filosóficas e científicas locais, cada 
uma em sua esfera, provavelmente foram contribuindo com a sua colaboração para criar naquela 
ilha afastada ao norte da Europa uma disposição à inovação industrial. Uma delas foi “The Royal 
Society” surgida em 1645 de um clube dedicado à realização de debates científicos, onde tinham 
lugar reuniões semanais com o fim de discutir sobre “filosofia experimental”. Cabe também citar as 
enciclopédias que tiveram grande difusão na Europa a partir do séc. XVII e que em Inglaterra vol-
taram-se cedo para o carácter tecnológico, destacando-se especialmente o Lexikon technicum, or 
na Universal English Dictionary of Arts and Sciences de John Harris (1666-1719). E uma “society 
of gentlemen in Scotland” que se caracterizava por suas atitudes modestas e que, impulsionada 
pelo afan do saber, editou em 1771 pela primeira vez a “Encyclopaedia Britannica” que logo adqui-
rira grande renome» (PLUM, 1975: 91). 
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difusão geral do cepticismo e do “livre-pensamento”» (KOYRÉ, 1987: 5). Neste sentido, no 
âmbito científico da razão pensante (metódica e empírica), redescoberta a partir das 
novas potencialidades do sujeito, verificamos que na Holanda, paradigma da liberdade de 
investigação seiscentista, Descartes (1596-1650)77, o mais famoso jovem filósofo nesta 
altura (de seus trinta e dois anos), vivia em Amesterdão preocupado com a forma como 
as suas novas ideias sobre a natureza humana estavam a ser recebidas na Holanda e no 
resto da Europa. Ele que, profundamente marcado pela sua iluminação da noite de 11 de 
Novembro de 1619 que lhe revela “os fundamentos de uma ciência admirável”, destaca-
se por toda a sua caminhada de novas aberturas racionalistas a partir da experiência 
científica. 
No presente contexto, ao falarmos da filosofia antropológica (do sentir e existir humano) 
desta época, apercebemo-nos de que a inquietude da dúvida teve como motor as alu-
sões permanentes, no mundo intelectual do tempo, ao enigmático “conhece-te a ti mes-
mo” de (Sócrates, 470-299 a.C.) Platão (428/427-347 a.C.), eco explícito do Renascimen-
to que, todavia, teve no Descartes da Segunda meditação metafísica o sintetizador metó-
dico, o iniciador do pensamento moderno (AKOUN, 1983, 1972: 536). Neste sentido, Des-
cartes é requerido como fundador do ponto de vista antropológico na medida em que ele 
consagra que a primeira de todas as verdades, o modelo de toda a verdade e o lugar da 
própria autenticidade, é a percepção que o sujeito pensante, o “eu”, tem da sua mesma 
existência. Com a sua visão, o pensamento cartesiano «criou uma ruptura tão decisiva 
que bem se pode falar de antes e depois de Descartes» (FOLSCHEID, 1991, 1988: 44). 
Neste sentido, se o homem do método cartesiano não construiu a grande obra científica 
que esperava, pelo menos fundou as condições de possibilidade e de realidade da ciên-
cia positiva moderna, moldou a nossa visão de homens modernos, ligado pelo raciona-
lismo científico e técnico que faria caminho pelos séculos fora até aos nossos dias. 
                                                
77 Descartes fora antigo aluno dos jesuítas de La Fèche e, após a sua revelação científica, consa-
gra a vida à investigação, ao estudo e à meditação. Instalado na Holanda, para ficar tranquilo, 
estuda as matemáticas (cria a geometria analítica) a óptica (descobre a lei da refracção e inventa 
uma máquina para talhar o vidro em hipérbole), interessa-se pela dissecação de animais, mantém 
relações com os mais notáveis espíritos (como Mersenne e Huygens) e aperfeiçoa o método, que 
deverá fazer triunfar a razão em todos os campos. 
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A era (galilaico-interrogante) de Hamlet: do facto ao ser-educativo 
TEMPO PARA PERGUNTAR E (RE)UNIR 
Será de salientar que na obra fundamental de Galileu (1564-1642), Diálogo sobre os dois 
principais sistemas do mundo: o ptolomaico e o copernicano (1632), em que ele defendia 
o sistema de Copérnico (1473-1543), era forte o contraste com o pensamento dominante 
seu contemporâneo, pois «para a generalidade dos homens cultos do séc. XVI a teoria 
copernicana era absurda; para quem quer que fosse sensível às preocupações de uma 
alma religiosa, um crime» (GALILEI, 1980, 1632: 7). Daqui, assim, a perplexidade provinda 
da irreverência e velocidade dos acontecimentos no início da Idade Moderna que terá 
abalado os cristalizados fundamentos em que se baseava o comum pensamento da reve-
lação, e que, na revolução científica, «transformou todo o diagrama do universo material 
e a própria textura da vida humana» (BUTTERFIELD, 1991, 1949: 10). Dir-se-á que, neste 
contexto, a interrogação e a expectativa do novo acompanhava os meios intelectuais, a 
par, todavia, da resistência dos horizontes sociais mais fechados. Nesta linha, a inquietu-
de e insatisfação para com a física aristotélica (assente em bases ontológicas78), marca, 
assim, o primeiro passo concreto desta vi(r)agem ao encontro de novas concepções. 
Como sabemos, Arquimedes (287-212 a.C.) havia conseguido leis matemáticas da física 
no séc. III, leis que os renascentistas aprofundaram e que Galileu Galilei (1564-1642) 
bem conhecia79. Agora, dando tempo para a interrogação renovadora, Galileu queria dar 
ao mundo sublunar (sensorial) a possibilidade de descrição matemática, mas para isso 
seria indispensável mostrar que entre os dois mundos (supra e sublunar) não existiam 
grandes diferenças, que haveria apenas um sistema que unificava os dois mundos, e que 
                                                
78 Aristóteles (384-322 a.C.) apresentava um cosmos dividido entre dois mundos ontologicamente 
distintos. Por um lado o mundo supra-lunar (o mundo inteligível platónico), um mundo passível de 
descrição matemática como, desde cedo, os gregos e os helenistas tinham ousado construir. Mas 
ousaram-no porque não o tinham conseguido apreender em toda a sua complexidade. A única 
alteração que se detectara nesse mundo era a mera alteração da posição dos astros, mas mesmo 
assim uma alteração de posição que ao fim de certo tempo permitia o regresso ao lugar inicial 
(num eterno retorno). Por outro lado, Aristóteles concebia o mundo sublunar (mundo sensível de 
Platão), um mundo não passível de descrição matemática. O mundo visível onde se aplicava a 
física aristotélica como chave de compreensão de toda a realidade, uma física ambiciosa mas que 
não matematizava o devir (a mudança). Aristóteles designava o acto do ser em potência enquanto 
em potência, não sendo este devir matematizável e assim explicável. 
79 Galileu Galilei (1564-1642) estava consciente de que na antiguidade os astrónomos tinham 
ousado matematizar a mudança de posição dos astros nos céus, mas tinham-no feito porque ape-
nas tinham detectado essa mudança nesse mundo. Tinham sido os nossos sentidos que tinham 
“filtrado” toda a informação sensorial sobre esse mundo deixando passar apenas as posições dos 
astros e as variações destas, ou seja, o seu movimento local. Haviam, inadvertidamente, retirado 
desse mundo toda a mudança excepto esta. 
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os unificava ontologicamente (no seu próprio ser). Esse sistema era o sistema heliocên-
trico de Copérnico (1473-1543), em que a terra já não seria o centro do cosmos mas 
seria simplesmente mais um planeta sem qualquer estatuto privilegiado. 
Neste sentido, e apesar de outras visões80, as observações expostas no Sidereus Nun-
cius (1610) indiciavam que a distinção entre o mundo supralunar e sublunar não fazia 
sentido. Foi esta a razão central e decisiva que levou Galileu a desencadear toda a cam-
panha a favor do desejado sistema copernicano81, no qual só existiria um mundo ontolo-
gicamente unificado, derivando daqui, em consequência, um só método de conhecimen-
to, dando-se a unificação epistemológica. Desta forma, Galileu podia agora utilizar o 
mesmo método que os antigos tinham utilizado para o estudo do movimento dos astros 
dos céus, construindo desta forma uma nova física (menos ambiciosa mas) capaz de 
descrever matematicamente82 o movimento local à superfície da terra. 
Ao verificarmos esta unificação epistemológica83, estaremos, afinal, no eixo de com-
preensão da profundidade da revolução científica do séc. XVI-XVII. Foi no fundo a mate-
matização dos céus a descer à terra ou melhor, a terra a ascender a um mundo matema-
tizável pelo menos parcialmente (como o eram os seus movimentos locais). Esta mesma 
ideia consagra-se em Galileu na sua lei de inércia84, lei que atribui o estatuto de ser ao 
movimento local, ideia que tem na base a preocupação em unificar ontologicamente o 
                                                
80 Destaque-se que o sistema de Tycho Brahe (1546-1601), se bem que de um ponto de vista 
puramente cinemático, no referente à descrição dos movimentos dos astros era equivalente ao de 
Copérnico (1473-1543), todavia continuava a manter a distinção entre dois mundos ontologica-
mente distintos. 
81 Galileu (1564-1642) precisava desse sistema de compreensão porque ele impunha uma unifica-
ção ontológica entre esses dois mundos, pois no sistema copernicano não existiam dois mundos 
mas apenas um (unidade ontológica que conduzia à unidade epistemológica).  
82 A óptica galilaica pretendia abstrair-se do devir, do movimento no sentido lato que os gregos lhe 
davam, e concentrar-se exclusivamente no movimento local, na mera mudança de posição. Podia 
assim começar a construir-se uma nova física, menos ambiciosa que a de Aristóteles (384-322 
a.C.), mas que conseguia descrever matematicamente o movimento local à superfície da terra. 
83 Não poderemos dizer corte epistemológico. Poderemos falar de corte epistemológico quando 
comparamos apenas a física aristotélica e a física galilaica, mas isso é amputar um processo mui-
to mais geral em que a astronomia tem um papel fundamental. 
84 Neste contexto, será de realçar um equívoco: Galileu associou ao conceito de inércia não o 
movimento rectilíneo e uniforme, que depois de Descartes (1596-1650) e Newton (1642-1727) se 
aceitou, mas sim o movimento circular e uniforme. Galileu chegou ao movimento rectlíneo e uni-
forme inicialmente mas substituiu-o pelo movimento circular quando estudou um movimento iner-
cial de dimensões comparáveis às da terra. Foi um erro de Galileu, mas um erro interessante… 
que permite realçar a sua defesa intransigente de uma unificação ontológica, pois este movimento 
inercial circular e uniforme de Galileu não era mais do que a ascensão da terra aos movimentos 
circulares e uniformes dos céus. 
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mundo85. Todas estas transformações da concepção de mundo, de ciência e de vida, 
viriam a ser retratadas de múltiplas formas, onde a interrogação e a admiração estão pre-
sentes. Poderemos ver em Hamlet (de Shakespeare) o emblema desta idade de ouro 
científica, já que ele atravessa a sua mais longa peça perturbado pelo comportamento 
humano e perplexo com o possível significado da vida e da morte. À primeira vista, o 
enredo de Hamlet parece ter a ver com a vingança falhada de um pai desaparecido e 
com o assassínio de um tio menos amável. Mas o verdadeiro conteúdo da peça é a admi-
ração e a perplexidade de Hamlet, a inquietude de um homem que sabe mais do que 
aqueles que o rodeiam, mas que não sabe o suficiente – em termos existenciais – para 
acalmar o seu desconforto com a condição humana. Hamlet é bem versado na ciência da 
época – na física e na biologia que existiam então e que se estuda na Universidade de 
Wittenburg – e está a par das deslocações e desinstalações do pensamento intelectual 
provocadas por Lutero (1483-1546) e por Calvino (1509-1564). Mas, apesar de todos 
esses conhecimentos, não consegue fazer sentido naquilo que vê, e daí as suas interro-
gações sintomáticas (DAMÁSIO, 2003: 252-253). 
Não é por certo uma coincidência que a palavra pergunta apareça mais de uma dúzia de 
vezes no Hamlet ou que a peça comece com uma pergunta muito especial: “Quem está 
aí?” Esta é a idade das interrogações, uma idade que bem se poderia chamar, no dizer 
de António Damásio, da Idade de Hamlet (id: 253). Esta é a idade repleta da novidade 
eufórica do facto observável, da reflexão a partir do empirismo britânico e do racionalismo 
francês. Verifica-se, nesta revolução mental, que os antecedentes e as consequências de 
uma certa acção começaram a ser estudados empiricamente, a partir da experiência 
concreta, em vez de serem debatidos no conforto de uma poltrona. O intelecto humano já 
tinha então um comando notável dos meios de raciocinar lógica e criativamente de acor-
do com as demonstrações de Euclides (360-295 a.C.). Nas oportunas palavras de Albert 
Einstein (1879-1955), «antes que a humanidade pudesse estar preparada para uma ciên-
cia que abrangesse a realidade inteira, era necessária uma segunda verdade fundamen-
tal… todo o conhecimento da realidade começa na experiência e acaba nela» (EINSTEIN, 
1934: 253). Einstein apontava Galileu (1564-1642) como o exemplo máximo desta atitude 
                                                
85 A inevitável unificação epistemológica consequente levar-nos-ia a descobrir que as mesmas leis 
se aplicavam a todo esse mundo. Quando Descartes (1596-1650), um contemporâneo de Galileu, 
escreve o seu Discurso do Método (Discurso sobre o método para bem conduzir a razão na busca 
da verdade dentro da ciência [Discours de la méthode pour bien conduire sa raison, et chercher la 
verité dans les sciences], 1637), com as suas leis para bem conduzir o espírito, não poderia deixar 
de afirmar que devemos dividir o problema em tantas partes quantas as necessárias até encon-
trarmos o nosso objecto de estudo. Mostrava Descartes que aprendera bem a lição de Galileu. 
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– Einstein viu em Galileu o pai de toda a ciência moderna –, mas Francis Bacon (1561-
1626), neste contexto, não foi menos notável. Assim, «tanto Galileu como Bacon defen-
deram o valor da experimentação e recomendaram a eliminação gradual das hipóteses 
que não se coadunavam com a realidade. E é claro que Galileu ainda trouxe mais qual-
quer coisa de novo. Galileu sugeriu que o universo poderia ser descrito na linguagem da 
matemática, uma noção que constituiria a pedra de toque para a emergência da ciência 
moderna» (id: 254). 
A importância do acto de medir e quantificar foi, assim, estabelecida nesta era e é neste 
período que a ciência se torna quantitativa, superada a visão qualitativa aristotélica. Os 
cientistas começam a usar o método indutivo e a verificação empírica torna-se um meio 
de pensar o universo. Declara-se guerra aberta às ideias que não estão de acordo com 
os factos concretos, na objectividade e na sua descrição racionalista. Trata-se, assim, de 
uma época questionadora e intelectualmente repleta de horizontes e potencial em per-
manente crescendo, em formas transversais, nos múltiplos níveis de conhecimento86. 
Com sentido da realidade, deste borbulhar de conhecimento e ciência em catadupa pode-
se dizer que este «século não teve tempo para separar convenientemente os aconteci-
mentos notáveis que dizem respeito aos homens de génio» (WHITEHEAD, 2003, 1967: 
254), sendo Galileu um obreiro genial de referência a recuperar (GALILEI, 1980, 1632: 12) 
na realização e contínua aprendizagem do diálogo nos tempos de modernidade global. 
ALGO MAIS, QUE É TUDO: CONTEXTOS INFORMAIS DA VISÃO EDUCATIVA 
Refere Edgar Faure que, previamente à modernidade, «a Idade Média europeia viu nas-
cer, sob o apelo ambicioso de universidades, grandes edifícios de ensino geral superior. 
O exemplo, dado pelas cidades ricas, comerciais e industrializadas, ciosas dos seus direi-
tos e do seu renome e muito cedo dirigidas por poderosos representantes da burguesia 
nascente, expandiu-se por toda a Europa e depois pelas Américas» (FAURE, 1974: 50-
51)87. Esta expansão – já na modernidade das descobertas – para o Novo Mundo, 
                                                
86 Da época científica seiscentista destacamos que «mais ou menos ao tempo do nascimento de 
Espinosa [1632-1677], Tomás Hobbes (1588-1679) e Descartes [1596-1650] cresciam como estre-
las filosóficas e William Harvey (1578-1657) apresentava a sua descrição da circulação sanguínea. 
Durante a vida breve de Espinosa, o mundo conhecia o trabalho de Blaise Pascal (1623-1662), 
Johannes Kepler (1571-1630), Huygens (1629-1695), Gottfried Leibniz (1646-1716) e Isaac New-
ton (1642-1727), que nasceu apenas dez anos mais tarde que Espinosa» (DAMÁSIO, 2003: 254). 
87 Continua, Edgar Faure, referindo que estas universidades que estavam «votadas primeiro ao 
ensino das humanidades e da escolástica, alargaram gradualmente o seu domínio pela inclusão 
das ciências da natureza. O principal mérito, neste aspecto, cabe ao mundo árabe e muçulmano, 
cuja cultura florescente se estendeu bem longe, pela Ásia, África e Europa. Apesar de numerosas 
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impregnada do espírito do Renascimento refontalizador nos clássicos (Ciropédia de 
Xenofonte, 427-355) (ARAÚJO, 2001: 705), viria a suscitar expectativas que aliassem a 
recepção do método científico com a integridade ética. É, assim, neste sentido de pers-
pectiva da (utópica) estruturação sócio-educativa, que verificamos, no dizer do marinhei-
ro-filósofo português, Rafael Hitlodeu, apresentado por Thomas More (1478-1535), o mal-
estar denunciador da deseducação do líder-príncipe como sentir social do séc. XVI; como 
refere More, «sem dúvida, Platão anteviu que os próprios príncipes não seguirão nunca 
os conselhos dos filósofos, imbuídos como estão, desde a infância, de princípios falsos e 
preconceitos errados, a menos que os próprios príncipes se apliquem eles próprios no 
estudo da filosofia. O próprio Platão teve disso experiência na corte de Dionísio, tirano de 
Siracusa» (MORE, 1995, 1516: 45). É, assim, neste mesmo sentido, que «já Platão põe em 
evidência que a reforma da Cidade – reforma política e moral, porque também para ele 
não se separam moral da política – supõe e implica, previamente, uma reforma da edu-
cação e que aos filósofos incumbe o direito e o dever de instruir a juventude, de formar e 
educar as elites com vista à concretização da Cidade ideal. [Entretanto,] a Utopia de 
Tomás Moro vai, todavia, mais além e realça que não basta mudar o ordenamento eco-
nómico, social e político para a sociedade ser justa e fraterna, mas que é preciso mudar 
as consciências através da educação de todos os cidadãos» (ARAÚJO, 2001: 710-711). 
Na visão utopiana da época, refere-nos Thomas More (1478-1535) que «o espírito dos 
Utopianos, incessantemente exercitados e embebidos no estudo, é extraordinariamente 
apto para a invenção de descobertas úteis ao bem-estar e à vida humana» (MORE, 1995, 
1516: 104). Desta realidade dos utopianos “embebidos no estudo” descrita por Rafael par-
timos para considerar alguns contextos da complexa realidade das descobertas e expan-
são dos portugueses onde o comprometimento científico-educativo desempenhou um 
papel central, sendo, concretamente, de destacar «as iniciativas postas em prática pelo 
Infante Henrique relativas à gestão do conhecimento ainda durante o primeiro quarto do 
séc. XV, quando decide atrair para Portugal uma elite de cientistas de outras partes da 
Europa, iniciando um diálogo com peritos e “scholars” de várias áreas do conhecimento 
                                                                                                                                                 
evoluções, o ensino superior continua, no conjunto, a observar certas regras aparentemente imu-
táveis, que, tal como o isolamento em faculdades separadas, responderam outrora às necessida-
des objectivas do progresso dos conhecimentos mas são hoje postas em causa por este mesmo 
progresso. Mais directamente abertas que outras instituições educativas ao movimento das ideias 
e mais imediatamente necessitadas de actualizar o seu ensinamento científico e técnico, as uni-
versidades estão sujeitas, tanto pela força das coisas como pelos assaltos da crítica intelectual e 
social, a pressões crescentes que tendem a exigir do estabelecimento universitário uma adapta-
ção de maneira mais dinâmica às realidades e às necessidades dum mundo em rápida mutação» 
(FAURE, 1974: 51). 
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(navegadores, astrónomos, cartógrafos, etc.). [88] Agostinho da Silva chamou a este 
movimento estratégico no Sul do país “a construção de um cais” e Alex MacGillivrary 
comparou-o “ao Cabo Canaveral da NASA nos anos 1960”. Em segundo lugar, depois de 
1481, sob a inspiração do monarca João II, criou-se uma comissão científica (“Junta dos 
Cosmógrafos”, também conhecida por “Junta dos Matemáticos”) para aperfeiçoar os 
métodos de medição da ‘altura’ (ângulo entre o sol ou uma estrela e o horizonte), de que 
resultou um texto técnico-científico, provavelmente datado de 1493, o “Regimento do 
Astrolábio e do Quadrante”» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 53). Tal envolvência científica, 
da informalidade educativa até à aplicação de métodos formais em contínua aprendiza-
gem na criação de “escola”, iria proporcionar o desenvolvimento inovador89 da construção 
naval portuguesa, atribuindo-se também às escolas de cartógrafos portugueses da época 
uma autêntica revolução na cartografia mundial90. 
No novo contexto desafiante das descobertas e na inspiração da renascença, a proposta 
educativa utópica de Thomas More, vivida na Utopia, dá especial relevo ao ideal procura-
do na época, aos valores da família como estabilidade, a qual é elevada à categoria de 
educadora sendo também de destacar a educação orientada pelos sacerdotes91 na 
essencial missão de transmitir os princípios que fazem subsistir a comunidade. Assim, 
toda a sociedade utopiana é familiar, chegando More a referir que a Ilha da Utopia é uma 
                                                
88 Cérebros «oriundos, nomeadamente, da Catalunha, Maiorca, Génova e Veneza, e “catalisando” 
o conhecimento de “informadores” árabes, abexins e da Índia. Tratou-se da criação pioneira de um 
primeiro think tank, conhecido na história como Escola de Sagres, desde que Damião de Góis e 
outros cronistas do séc. XVI começaram a falar de tal empreendimento. Embora seja discutível a 
real existência física dessa “Escola” da ponta de Sagres, houve de facto uma operação audaciosa 
de gestão do conhecimento da época, de atracção de talentos, de adjudicação – em muitos casos 
envolta em sigilo absoluto – de trabalho científico de alto nível na Europa e de criação de uma 
base naval na parte mais meridional do país, no Algarve, em Lagos, a que alguns acrescentam um 
centro secreto em Castro Marim, na margem do Rio Guadiana, na outra ponta algarvia» (RODRI-
GUES; DEVEZAS, 2007: 53). 
89 O organizado espírito de aventura na «saga das “Descobertas” e dos “Achamentos” ilustra 
magistralmente o papel de um protagonista colectivo central na História do sistema mundial, os 
inovadores, construtores de sistemas» (id: 58). 
90 A primeira carta geográfica de novo tipo foi ordenada pelo Infante D. Henrique em cerca de 
1443, havendo duas escolas de referência de cartografia, destacando-se quatro cartas dos primei-
ros anos do séc. XVI marcantes na História Moderna, sendo uma delas a conhecida pelo nome de 
“Mapa de Cantino”, datado de 1502 (id: 54-55). 
91 Como nos diz More (Rafael Hitlodeu), «a infância e juventude são orientadas pelos sacerdotes, 
que se preocupam tanto ou mais em ensinar-lhes a virtude e os bons costumes como a ciência. 
Põem todo o seu talento e experiência em imprimir no espírito ainda tenro e maleável das crianças 
os bons princípios, que contribuirão para a salvaguarda da república. Princípios que, uma vez 
implantados nas crianças, elas conservam toda a vida e se tornam extremamente úteis para a 
defesa e conservação do Estado, que só perece quando os vícios são engendrados pelos maus 
princípios» (MORE, 1995, 1516: 131). 
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grande Família. Neste sentido, essa mesma educação familiar é escola de transmissão 
de conhecimentos92 sendo aplicada aos trabalhos do cultivo da terra, quando se refere 
que os que conhecem os labores, «por sua vez, no ano seguinte, irão ensinar outros. 
Este processo tem como finalidade procurar que nunca se ocasione qualquer escassez 
de alimento, ou qualquer outro incómodo, provocado pela ignorância, se todos os traba-
lhadores fossem noviços e inexperientes no trabalho agrícola» (MORE, 1995, 1516: 64). 
Nesta tarefa, arte comum de todos os Utopianos – não trabalhando ninguém mais que 
seis horas diárias93 –, estes «são nela instruídos desde a juventude: aprendendo-a nas 
escolas, em teoria, e praticando-a nos campos vizinhos da cidade» (id: 69). Podem ainda, 
mediante vocação, aprender outra profissão, sendo o tempo livre ocupado na arte ou 
ciência e sendo possível a frequência de cursos públicos, música e jogar xadrez. 
Nesta linha, Thomas More (pela palavra de Rafael Hitlodeu) propõe, assim, a educação – 
renascida como projecto metódico na modernidade – como a base da organização social 
e da essencial hierarquia de valores nos quais se edifica a própria vida comum e que 
permitem diferenciar o essencial do acessório; é neste sentido que os Utopianos, «o que 
mais estranham e detestam é a loucura dos que prestam honras quase divinas aos ricos, 
pelo simples facto de serem ricos. […] Os Utopianos concebem tais sentimentos em parte 
pela educação recebida no seio de uma república cujos costumes tão fortemente se 
opõem a estas loucuras e também pelo estudo das letras» (id: 88-89)94, e, na base do 
seu pensamento os cidadãos de Utopia, «mantêm quase as mesmas opiniões que os 
nossos antigos filósofos, quanto às causas de todas as coisas. […] Dissertam acerca da 
                                                
92 Continua Rafael descrevendo que «o seu conhecimento e destreza na cavalaria e arte militar 
dá-lhes também confiança e coragem, que é acrescida pelos pensamentos e princípios virtuosos 
em que foram educados, quer pelo estudo, quer pelas leis e instituições da sua pátria» (id: 121). 
93 Refere-nos Werner Plum que «a fundamentação da brevidade da jornada de trabalho – caracte-
rizada por sua intensidade e grande produtividade – está em consonância com as modernas con-
cepções de política educacional social» (PLUM, 1975: 65). 
94 Continua a referir-nos Hitlodeu sobre a educação na Utopia: «É certo que, em cada cidade, um 
número muito restrito de indivíduos se encontra isento dos trabalhos materiais e destinado exclu-
sivamente aos estudos das ciências, isto é, aqueles que, desde a infância mostram aptidão natu-
ral, espírito penetrante e inclinação para o trabalho intelectual. No entanto, a educação liberal é 
ministrada a todas as crianças. A maior parte do povo, tanto homens como mulheres, durante a 
vida inteira consagram ao estudo as horas de lazer a que atrás referimos, e que lhes sobram dos 
trabalhos materiais. Aprendem as ciências na sua própria língua, rica em expressões, harmoniosa 
ao ouvido e apta para interpretar fielmente o pensamento. […] Até à nossa chegada, os Utopianos 
não tinham nunca ouvido falar dos famosos filósofos do mundo que nós conhecemos. No entanto, 
na música, lógica, aritmética e geometria fizeram mais ou menos as mesmas descobertas que os 
nossos filósofos realizaram. Mas, embora nos igualassem em quase tudo que se refere à sabedo-
ria antiga, são muito inferiores aos nossos retóricos modernos, pois não inventaram ainda essas 
regras subtis da restrição, amplificação e suposição, tão espirituosamente inventadas pelas esco-
las de lógica e que as nossas crianças aprendem» (MORE, 1995, 1516: 89). 
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virtude e do prazer. Mas a primeira e principal questão é saber em que consiste a felici-
dade do homem» (id: 90). Assim, diremos que neste sentido pedagógico ideal e de edu-
cação informal como ponte de gerações, na Utopia «não faltam oportunidades para uma 
licença com fins de estudo, que oferece a um artesão a possibilidade de passar à catego-
ria dos eruditos» (PLUM, 1975: 66), e nas refeições, posicionam-se «dos dois lados da 
mesa, alternadamente, dois jovens e dois indivíduos mais idosos. Com esta medida, 
generalizada em todas as mesas, misturam-se e aproximam-se todas as idades. Dizem 
ter nisto uma intenção moral – que a gravidade e o respeito da velhice impeça a irreve-
rência ansiosa de palavras e gestos da parte dos mais jovens» (MORE, 1995, 1516: 80-
81). Nesta dinâmica moreana, a perspectivada de uma educação para todos ganha rele-
vância central, pois «a preocupação com a instrução como meio de aperfeiçoamento do 
ser humano que justifica os estudos humanísticos para os homens e as mulheres indistin-
tamente, como faz questão de desenvolver Moro, na carta escrita desde a Corte na vigília 
de Pentecostes (em 22 de Maio de 1518) a William Gonell)» (ARAÚJO, 2001: 720), é 
explícita demonstração dessa nova visão da função nuclear da instrução no quadro da 
educação humana, tarefa que ele próprio exercitou e comprovou com suas filhas. 
Na época moderna que estudamos, metódica por excelência, uma destas formas básicas 
de referência é precisamente a aplicação do método na área da educação, que tem no 
horizonte de João Amós Coménio (1592-1670) a sua realização (de ensinar tudo a todos) 
por excelência. Fruto deste prolongar transversal, o método surge agora aplicado ao 
mundo educativo (a partir do séc. XVII), esta realidade da metodologia pedagógica, que 
merecerá, posteriormente, o nome de Escola (ou Educação) Tradicional95. Assim, após a 
consagração do método científico – por Bacon (1561-1626)96 e Galileu (1564-1642) –, e 
do método filosófico estrutural de Descartes (1596-1650), revela-se o método pedagógico 
com W. Ratke (1571-1635) mas sobretudo com Coménio (1592-1670). Neste contexto de 
estruturação moderna, é de sublinhar o precário ambiente escolar do tempo (as poucas 
                                                
95 Toda a visão e perspectiva da chamada Escola Tradicional com o seu método – a ser utilizado 
em todos os graus de ensino – marcou irreversivelmente durante (cerca de dois) séculos o pano-
rama da visão pedagógico-educativa até aos finais do séc. XIX, tempo em que surge a designada 
Escola Nova. Desde o séc. XX que a UNESCO e o Conselho a Europa consideram Coménio o 
grande educador europeu a partir da Idade Moderna. 
96 Francis Bacon (1561-1626), filósofo, político e ensaísta inglês, tendo recebido educação esco-
lástica – dos clássicos preferia Demócrito (460-370 a.C.) a Platão (428/27-347) ou Aristóteles 
(384-322 a.C., que viria cabalmente a rejeitar) –, procurará substituir o método aristotélico por um 
novo que apresenta na obra Novum organum sive Indicia de interpretatione naturae (Novo método 
ou Manifestações sobre a interpretação da natureza), com a exposição do seu inovador método 
indutivo, trabalho esse que reformula e repete o Novum organum (1620), obra de referência cen-
tral da nova época cultural. 
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escolas existentes), realidade de que se parte para a nova proposta renovadora, seguin-
do-se algumas orientações pedagógico-didácticas, todavia de forma não metódica e 
desagregada; esta mesma realidade é denunciada por Coménio quando, na sua Didácti-
ca Magna, refere que não existiam quaisquer metas fixas, faltando um organizado pro-
cesso da instrução e definição metódica (COMÉNIO, 2006, 1657: 274-276). 
João Amos Coménio (1592-1670) nasce na Morávia de uma família pertencente à Frater-
nidade dos Irmãos Morávios, tendo vivido o doloroso período da Guerra dos Trinta Anos 
(1618-1648). Estudou os clássicos (Platão, Cícero, Plutarco e Quintiliano), tendo quanto a 
esta aproximação clássica visões diversificadas no seu tempo. Coménio «admirava as 
ideias humanistas de L. Vives (1492-1540); mas deixou-se influenciar sobretudo por 
Bacon, Descartes e Ratke. Fez numerosas viagens pela Inglaterra, Suécia, Polónia e 
Holanda durante as quais procurava dar a conhecer o seu método» (ROCHA, 1988: 20). O 
“testamento” pedagógico de Coménio está espelhado sobretudo na obra Didáctica Magna 
(1657), onde desenvolve a amplitude da sua visão de um «método universal de fundar 
escolas universais» (COMÉNIO, 2006, 1657: 46), apresentando para o efeito um «tratado 
da arte universal de ensinar tudo a todos» (id: 43-45)97. É em plena Idade Moderna que 
Coménio actua, neste tempo transversalmente criativo que, como nos diz Edgar Faure, 
«agiu poderosamente sobre os destinos da civilização ao abrir vastos horizontes ao 
conhecimento, libertando novas energias sociais e dando ao humanismo uma outra defi-
nição. Todavia, esta influência tardou, em certa medida, a sentir-se sobre a educação, 
ainda que o desenvolvimento do pensamento filosófico, de novas luzes em psicologia e a 
promoção das línguas vivas à dignidade de hábito académico tenham vindo alargar o 
horizonte e verificar, aqui ou ali, as práticas do ensino. Uma mutação capital dos dados 
objectivos e dos instrumentos de acção educativa produziu-se na mesma época, com a 
imprensa, que permitiu pôr ao alcance dos indivíduos os recipientes do saber que são os 
                                                
97 Elabora Coménio um percurso, começando por sistematizar metodicamente o significado de 
“ensinar tudo” e “ensinar a todos”; depois argumenta, em ambiente escolar da sua época sem 
método, sobre a infalibilidade do método, defendendo um só e mesmo método que tenha como 
base a “ordem em tudo”; quanto às matérias do programa, contra a desorganização vigente, pro-
põe que estas deverão ser apresentadas ao aluno com o máximo de clareza e lógica para que ele 
as compreenda, sendo o ensino feito, quanto possível, a partir dos dados sensoriais, defendendo 
Coménio que, após a compreensão, então a matéria deverá ser duradoiramente fixada na memó-
ria. Este pedagogo do séc. XVII – falando para o nosso séc. XXI – oferece uma chave de leitura 
educativa afável, num horizonte emocional de proximidade, defendendo que os alunos devem ser 
motivados para a aprendizagem (sendo o pedagogo acolhedor, atraente, activo, eficaz, atencioso), 
devendo a escola proporcionar as duas dimensões fundamentais da integralidade humana, esco-
lar e educativa: a instrução e a educação. Coménio, sabiamente, quer corresponsabilizar o agente 
educativo fundamental que é o professor, devendo este ser guia e modelo para o aluno; quanto às 
influências exteriores, há preocupação para que o andamento da vida escolar não seja perturbado 
pelo ambiente externo (ROCHA, 1988: 20-28). 
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livros. E com efeito, à medida que o progresso económico suscitava necessidades de 
aumento de pessoas capazes de ler, escrever e contar, a educação começou a expandir-
se e a vulgarizar-se, revestindo-se, pelo efeito desta expansão, de inúmeras formas 
novas» (FAURE, 1974: 51). 
Uma referência objectiva nesta época cultural e educativa deve ser feita em relação à 
perspectiva dos Jesuítas, de que António Vieira (1608-1697) foi discípulo e mestre. Ten-
do sido «a primeira instituição docente que se preocupou e se ocupou com a formação 
pedagógica dos professores» (GOMES, 1995: 38), «a Companhia de Jesus e o seu 
Ratio98 nasceram no ambiente cultural do Humanismo literário, no ambiente religioso da 
Contra-Reforma ou Reforma Católica, de que a própria Companhia e o Concílio de Trento 
são as expressões mais significativas, num ambiente de absolutismo político e num 
ambiente socioeconómico caracterizado por fontes assimetrias… Considerado neste con-
texto, a Ratio foi, nos séc. XVI-XVII e na primeira metade do séc. XVIII, um instrumento 
inteiramente adequado para a formação da juventude, sobretudo daquela juventude que 
se preparava para ocupar lugares cimeiros na hierarquia religiosa, política e social» (id: 
36). Assim, nesta complexa recepção do tempo moderno, destaque-se que «são bem 
conhecidas as duras críticas de que o método escolástico [da lectio ou expositio] foi 
objecto por parte de alguns homens da Renascença. Pois, um pouco paradoxalmente, foi 
precisamente quando esse método era mais atacado, no ensino da Filosofia e da Teolo-
gia, que os Colégios de letras humanas da Renascença o assumiram, aplicando-o ao 
ensino literário» (id: 50-51)99. Também, em termos de educação informal, será de subli-
nhar que «as representações teatrais transformam-se sobretudo num exercício literário, 
com objectivos pedagógicos» (id: 51). Concluindo esta nossa abordagem do facto expe-
rimental ao ser educativo da construção dos alicerces da época moderna, sublinhamos 
que a utopia (especialmente em Thomas More) apresenta-se como colaboradora da fun-
damental criação de pontes de equilíbrio, uma «utopia [que] não constitui a reflexão de 
                                                
98 Continua o autor, sublinhando que «o Ratio não veicula uma concepção pessimista do Homem 
– como a concepção que encontramos, por exemplo, no jansenismo, no puritanismo e mesmo no 
pietismo […]. Mas, ainda aqui, para compreendermos esse tão avantajado número de regras, 
temos de situar-nos no contexto histórico do séc. XVI-XVII e da primeira metade do séc. XVIII. Se 
a Pedagogia é uma Antropologia, uma concepção do Homem, ela é também uma Didáctica, ou 
seja, um conjunto de métodos e de regras para a transmissão e a aquisição do saber. Ora, neste 
domínio da Didáctica, dos métodos, acho que o pedagogo dos nossos dias poderá ir buscar muita 
inspiração ao Ratio» (GOMES, 1995: 37). 
99 Como refere Joaquim Ferreira Gomes, «apesar de um certo ambiente “dissoluto” que se verifi-
cava em Paris, como, aliás, em todas as outras Universidades, não deixa de ser verdade que o 
objectivo dos seus professores e, nomeadamente, de grandes humanistas (como Erasmo e Vives) 
que viveram em Paris era a formação do sábio cristão» (id: 53). 
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um pedagogo, preocupado com as práticas pedagógicas do seu tempo, nem é fundamen-
talmente uma obra sobre educação. No entanto, Tomás Moro, cidadão de Londres, que 
fez todo um percurso educativo assinalável e pertence ao escol humanista do início do 
séc. XVI, de que se destaca seu amigo Erasmo, reflecte sobre a Inglaterra e a Europa do 
seu tempo» (ARAÚJO, 2001: 707), propondo vias educativas, num processo que, da 
informalidade ao compromisso social, desdobra a utopia social de More em utopia educa-
tiva (id: 708). 
* * * 
A época da “saída” dos europeus (1415) em ordem às descobertas marítimas do séc. XV-
XVI apresenta-se como o caminho em ordem à primeira experiência de globalização. 
Neste sentido de sequenciação, dir-se-á que as longas e perigosas aventuras marítimas 
eram apresentadas como desfecho natural do espírito empreendedor e da vitalidade do 
Renascimento – que favoreceu a inspiração de inovadores como Copérnico (1473-1543) 
ou Harvey (1578-1657) (HALL, 1988, 1954: 50) – enquanto a Idade Média preferia a soli-
dão e a imobilidade do repouso sobrenatural (DRESDEN, 1968: 186). O desejo de mudan-
ça e de conhecer característico da Idade Moderna obteve nos portugueses os referen-
ciais da construção de um sistema no planeamento e na antecipação (RODRIGUES; DEVE-
ZAS, 2007: 48). No que se refere aos impactos da mudança no mundo científico, estando 
a mudar a natureza da autoridade (DRESDEN, 1968: 228), o regresso aos tempos clássi-
cos revelar-se-ia surpreendente pois Galileu e a ciência moderna, rejeitando Aristóteles, 
adoptaram a posição filosófica dos atomistas gregos e de Platão (HALL, 1988, 1954: 153), 
facto que seria motor da Revolução Científica na Europa. Uma mundividência europeia, 
todavia, que seria interpelada ao acolhimento da alteridade (dos antípodas) em tantos 
povos encontrados, o que, num universo acêntrico cosmologicamente, desafiará à des-
centralidade europeia e à consequente redefinição da racionalidade social (ARAÚJO, 
2001: 729) e dos métodos nos contextos educativos (GOMES, 1995: 9) para todos. 
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2. A (crise de) sociedade europeia globalizada e as novas respostas 
«Que contraste! Que evolução tão brusca! A hierarquia, a discipli-
na, a ordem garantida pela autoridade, os dogmas que regulam a 
vida com firmeza: eis o que os homens do século XVII amavam. 
Sujeições, autoridade, dogmas: eis o que detestam os homens do 
século XVIII, seus sucessores imediatos. Os primeiros são cris-
tãos, e os outros anti-cristãos; os primeiros crêem no direito divino, 
e os outros no direito natural; os primeiros vivem à vontade numa 
sociedade que se divide em classes desiguais, os segundos 
sonham só com a igualdade. Sim, é certo que os filhos discutem 
de moto próprio com os pais, supõem que vão refazer um mundo 
que só esperava por eles para melhorar; mas remoinhos que agi-
tam as sucessivas gerações não bastam para explicar esta 
mudança tão rápida e decisiva. A maioria dos franceses pensava 
como Bossuet; de repente, os franceses pensam como Voltaire: é 
uma revolução. Para saber como ela se operou, embrenhámo-nos 
em terras mal conhecidas. Outrora, estudava-se muito o século 
XVII; hoje [Hazard escreve em 1934], estuda-se muito o século 
XVIII». 
Paul HAZARD (1971, 1934: 7). 
 
RESUMO: O desejado progresso humano e social da época pós-descobertas, marítimas e científi-
cas, cedo acabaria por ficar comprometido. As fracturas geradas pela Reforma que dividiu a Euro-
pa, a par da instabilidade revolucionária e intolerante sentida nos países europeus, acabaria por 
culminar numa designada crise de consciência europeia. Quer no interior das nações em perma-
nente revolta, quer entre elas na intolerância cultural e religiosa, quer ainda na sua relação com os 
povos encontrados onde a corrupção e exploração escrava registava a indignidade da época, 
todos estes sinais espelhavam um desentendimento humano que mereceria da parte de alguns 
intelectuais a cuidada reflexão/resposta de um entendimento base para a tolerância sócio-cultural. 
 
O séc. XVII foi um tempo de convulsões sociais sem precedentes. Essa desagregação 
sócio-existencial verificada apresenta-se como eco do questionamento do novo paradig-
ma metódico, provindo da decadência das certezas antigas (da Revelação) superadas e 
substituídas – em autonomia – pela Razão instrumental. Esta transformação atingiu o ser 
(pessoal e social) profundo, registando a história um século de perturbação relacional que 
marcou decisivamente a mentalidade colectiva como crise de consciência europeia 
(HAZARD, 1971, 1934). Na raiz desta crise estarão tanto as novas concepções cosmológi-
cas geradoras de rupturas no pensamento tradicional, como as reformas fracturantes 
(motor de intolerâncias) na cristandade, a que podemos juntar a mundividência provinda 
do Novo Mundo. Nesta aproximação à realidade do tempo globalizado seiscentista, que 
proporcionou o emergir das novas concepções de vida designada de moderna, serão 
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abordadas algumas linhas de crise de sociedade europeia, tanto na conflitualidade pro-
blemática como nas desejadas respostas. Porque é que a época de prosperidade anun-
ciada da primeira globalização, inauguradora da Idade Moderna, acabou por conduzir, 
porventura, ao pior tempo europeu de que há memória? Para comprovar, fundamentando 
a razão desta ideia tornada pergunta, sublinhe-se que «os séc. XVI e XVII foram séculos 
de forte incremento da criminalidade e de consequente aumento das medidas repressi-
vas. Neste período a aplicação da pena capital teve provavelmente o seu máximo históri-
co na Europa» (SACCO, 2005: 391), facto não casual mas demonstrativo do sentir social 
intolerante e desentendido de seiscentos. 
2.1. Crise de consciência europeia, a nova (des)ordem pós-primeira globalização 
A designação de “crise do séc. XVII”, atribuída efectivamente há cerca de 50 anos, chega 
ao presente para identificar esta fase de profunda instabilidade política, de depressão 
económica e de mudança social que caracterizou a Europa desde o começo do séc. XVII 
até ao final do mesmo século ou, segundo uma cronologia mais alargada, das últimas 
décadas do séc. XVI até princípios do séc. XVIII. Nesta época seiscentista, observa-se o 
«adensar-se e complicar-se das relações sociais, das contradições e dos conflitos que se 
desenvolviam no interior das mesmas. Trouxe consigo, também, uma forma de estar dos 
indivíduos (não apenas dos que pertenciam às elites) em relação à realidade, mais livre 
de sujeições, mais curioso de modelos de comportamento, de experimentar mais do que 
de repetir, mais ousado até mesmo no recorrer à prepotência sobre coisas e sobre os 
outros, para obter meios de afirmação existencial adequados aos modelos de vida que 
sugeriam, mais do que no passado, valores de agressividade para a conquista de peque-
nos ou grandes poderes, para a condução de pequenos ou grandes empreendimentos 
económicos, para aventuras intelectuais, para afirmações culturais» (SACCO, 2005: 400). 
Como ponta do iceberg, dir-se-á que no séc. XVII «a extrema pobreza caminha a par com 
a extrema riqueza» (CORDELLIER, 1998: 190), facto que é, por si, causa e origem da pro-
funda «crise da consciência europeia» (HAZARD, 1971, 1934: 7; 335)100. 
                                                
100 Nesta linha de reflexão, pergunta o autor: «Que é a Europa? Um encarniçamento de vizinhos 
que se batem. Rivalidade da França e da Inglaterra, da França e da Áustria; guerra da liga de 
Augsburgo, guerra da Sucessão de Espanha. Guerra geral, notam os tratados de história que têm 
dificuldades em seguir o pormenor destas refregas confusas. Os acordos não concedem mais do 
que tréguas curtas, a paz não passa duma saudade, os povos estão esgotados e a guerra conti-
nua; os exércitos movem-se em campanha a cada Primavera» (HAZARD, 1971, 1934: 335). 
[HAZARD, Paul (1971, 1934). Crise da consciência europeia (1680-1715). Lisboa: Cosmos. Obra 
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Tempo (dos efeitos) de profunda mudança, insegurança e instabilidade 
AFINAL, TUDO É INSTÁVEL 
A perplexidade advinda das novas descobertas no campo da astronomia – Nicolau 
Copérnico (1473-1543), Giordano Bruno (1548-1600), Galileu Galilei (1564-1642), Kepler 
(1571-1630) – alterou o equilíbrio de um mundo que já não pensava mais, como se pen-
sava anteriormente, aquela coerência e ordenação grega do cosmos (ordem, beleza, cir-
cularidade) num universo em que já não mais se manifestaria a glória do Deus omnipo-
tente da revelação. As consequências – acêntricas – mais significativas poder-se-iam tra-
duzir em sentimentos de insegurança, instabilidade e confusão. 
Como caracteriza Hazard nos anos trinta, referindo-se aos impactos pessoais e sociais 
da revolução científica, «se se chamar novidade a uma certa maneira de pôr os proble-
mas, um certo acento, uma certa vibração, uma certa vontade de olhar o futuro de prefe-
rência ao passado, de se libertar do passado, aproveitando-o; se se chamar novidade, 
enfim, à intervenção de ideias – forças que se tornam bastante vigorosas e seguras de si, 
para, dum modo evidente, agirem sobre a prática quotidiana –, realizou-se uma transfor-
mação, cujas consequências chegaram até à nossa época, nos anos em que os génios 
chamados Espinosa, Bayle, Locke, Newton, Bossuet, Fénelon, para só lembrar os maio-
res, procederam a um exame total de consciência, a fim de extremar de novo as verda-
des que dominam a vida. Para o dizer como um deles, com Leibniz, tornando extensivo 
ao mundo moral o que ele dizia do mundo político: Finis saeculi novam rerum facem ape-
ruit101: nos anos finais do século dezassete, começou uma nova ordem das coisas» 
(HAZARD, 1971, 1934: 344). 
Neste sentido, fermentando a nova ordem das coisas, dir-se-á que as sucessivas revolu-
ções, começando com a (copernicana) de Nicolau Copérnico (1473-1543), transformado-
ras dos modos de pensar e ler o próprio universo, terão proporcionado sentimentos de 
perda da “bela totalidade” (do geocentrismo grego102), esta a base de segurança cosmo-
existencial do chamado mundo antigo. Uma totalidade que, muito para além de ser da 
ordem meramente do mundo intelectual, viria a ter reflexos no âmbito pessoal e, conse-
quentemente, relacional. A transformação da concepção cosmológica, de um mundo 
                                                                                                                                                 
fundamental, que é tradução com notas de Dr. Óscar de Freitas Lopes, a partir do original francês 
La crise de la conscience européenne. Paris: 1934]. 
101 «O fim do século descobriu uma nova face das coisas» (HAZARD, 1971, 1934: 344). 
102 Para o pensamento grego, numa óptica da organicidade ao jeito da polis (cidade), era inques-
tionável: a “unidade da verdade”; a “circularidade dos eventos”; e “a bela totalidade do cosmos”. 
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geocêntrico (ou se quisermos antropocêntrico), passando ainda pelo modelo heliocêntrico 
medieval, culminando posteriormente no universo acêntrico da astronomia moderna 
(KOYRÉ, 1987: 5-10), implicou mudanças radicais de todo o género da mentalidade euro-
peia, atingindo todos os níveis culturais, pessoais e sociais. Assim, já não mais seria pos-
sível o modelo organizacional antigo, sendo os sentimentos permanentes de insegurança 
e confusão as manifestações mais visíveis da crise do ser. Neste sentido, «depois do 
outono da Idade Média, ao europeu […] só a descoberta do Novo Mundo – a descoberta 
da utopia – torna possível à Europa conduzir aquela época terrível na qual, como nos diz 
Vives, “a causa das contínuas guerras que, com incrível fecundidade, foram nascendo 
umas das outras, fez sofrer a Europa tantas catástrofes que quase em todos os aspectos 
necessita de uma grande e quase total restauração» (IMAZ, 1941: XVI). 
Esta perspectiva de desagregação e perplexidade surpreendentes da vivência de um 
tempo revolucionário terá a sua raiz na «secularização da consciência» (KOYRÉ, 1987: 6), 
na substituição do cuidado com o “outro mundo” pelo interesse exclusivo dirigido a este. 
Tal facto viria a gerar grandes implicações, nomadamente no pensamento de despreocu-
pação com a outra vida, com a substituição do objectivismo dos medievais e dos antigos 
pelo subjectivismo dos modernos e, ainda, uma mudança de relação entre a teoria e a 
prática. De algum modo sentia-se, pela primeira vez, que «tudo está em toda a parte» 
(MARTIN; SCHUMANN, 1999: 19), facto que obrigava a um espírito de abertura às novas 
realidades descobertas. Este necessário processo de transformação, assim, proporciona-
va a concretização de factos inéditos, tais como: propósitos de expansões e conflitos de 
poder sobre dimensões territoriais de amplitude; nova agressividade ao abrigo da razão 
de estado, facto totalmente novo que conduzira, mais tarde, ao absolutismo da monar-
quia; profundas alterações de valores e paradigmas de vivência na procura da estabilida-
de social103; lutas ideológicas e religiosas geradoras de intolerância; multiplicidade de 
interesses em ordem à exploração de povos e terras em todo o mundo descoberto; gran-
des revoluções de carácter cosmológico, económico, científico e técnico; todos estes fac-
                                                
103 Neste mesmo sentido, refere-nos Marcello Sacco que «parece bastante natural que num con-
texto semelhante, também a transgressão das leis, a dimensão da criminalidade ou, em geral, das 
infracções e o carácter delas, se manifestassem como elementos novos. Assim como parece natu-
ral que o novo tipo de poder estatal, que lentamente se precisava e consolidava, e que procurava 
pôr ordem em situações tão conflituais e em movimento, tendesse a alargar, porventura de forma 
confusa, não só o campo dos comportamentos considerados criminosos e perigosos, mas também 
a reelaborar algumas avaliações, e que tendesse a renovar, em parte, justificações e objectivos do 
poder para reprimir» (SACCO, 2005: 400). 
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tores marcaram o séc. XVI-XVII como elementos modificadores (para o bem e para o 
mal) dos hábitos e da qualidade de vida da sociedade. 
Como caracterizador da insegurança seiscentista, será de sublinhar que com a chegada 
e vivência da época moderna, sente-se uma intensificação de episódios que cabem no 
âmbito dos comportamentos tidos como criminosos, corruptos, e em variantes distintas 
em relação à época anterior. As grandes cidades italianas e europeias mostram, por 
exemplo, o desenvolvimento de prepotência(s) nas relações interpessoais. Destaca-se, 
neste Novo Mundo moderno a «impressão de uma violência mais variada e imprevisível 
de motivações, uma prepotência em que o indivíduo é protagonista mais autónomo que 
era no passado, como se nos contextos citadinos estivesse agora em circulação uma 
vitalidade órfã dos tradicionais esquemas de escape e, por isso, disponível para exprimir-
se existencialmente também a violência por si mesma» (SACCO, 2005: 402). É, pois, nes-
te contexto, sentir comum, entre os estudiosos da mentalidade do séc. XVII, o ficar-se 
surpreendido pelas movimentações de pensamento, pela instabilidade social, e mesmo 
pelo contraste entre o seu início e o seu final, tal foi a velocidade das mudanças verifica-
das; de um universo repassado pela religiosidade dogmática, passa-se a um outro carac-
terizado por uma crítica racional a tudo o que o antecedera. Neste sentido, «a consciên-
cia europeia sofre uma profunda crise» (CARDIM, 2006: 5). Sendo verdade que a crise 
não penetrou toda por igual na maioria da população e embora «a óptica catastrofista a 
partir da qual o tema é estudado, não deixa de ser verdade que o desenvolvimento do 
racionalismo, evidente e imparável nos últimos anos do século, não pode reduzir-se a 
uma moda passageira, mas corresponde aos primeiros passos de uma nova concepção 
do mundo, construída não sobre a revelação, mas sobre as bases da razão» (id: 5). 
No horizonte da história, verificamos que a Renascença (séc. XIV-XV) havia sido oportu-
nidade de redescoberta do ideal do pensamento clássico que, na base essencial da inspi-
ração platónica e pitagórica, proporcionaria o derrube do pensamento medieval e criaria 
as condições factuais da revolução científica. Todavia, no séc. XVII, já na maturidade (e 
crise) da Idade Moderna, observamos a rejeição do pensamento da antiguidade, havendo 
um desejo de modernidade futurista de tal modo que acabaria por não dar o necessário 
espaço às virtudes (da história) proclamadas por Platão. Assim, fará sentido perguntar 
«porque é que uma parte da Europa pensante denunciou o culto da Antiguidade, que o 
Renascimento e toda a idade clássica tinham professado? A famosa Querela dos antigos 
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e dos modernos [1687-1715104], que geralmente se apresenta como explicação desta 
viragem, é um sinal apenas; o que se tem de procurar é a sua razão de ser. No fundo das 
consciências, a história faliu; e o próprio sentimento de historicidade tende a ser abolido. 
Se se abandonou o passado, é porque pareceu inconsistente, impossível de apreender e 
sempre falso. Perdeu-se a confiança nos que o pretendiam conhecer: ou se enganavam, 
ou mentiam. Houve como que um grande desabamento, depois do qual já não se via 
nada de certo, senão o presente; e todas as miragens refluíram para o futuro» (HAZARD, 
1971, 1934: 34). Este desabamento da história espelhava a incapacidade de recepção105. 
EFEITOS COMO CRISE DA MUDANÇA PARADIGMÁTICA NÃO ‘RECEBIDA’ 
Ao verificarmos, factualmente, que «na maioria dos países, as reacções à crise do séc. 
XVII se expressaram em termos religiosos» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 12), constatamos 
que essa nova ordem de pensamento humano tendo abalado os alicerces da própria 
consciência colectiva, terá na sua reacção defensiva acolhido como resposta os dina-
mismos de revolução e intolerância, estes causa e alimento de expansão da própria crise. 
Naturalmente que numa realização diferenciada, tendo em conta as realidades locais 
concretas. Assim, «não restam dúvidas de que as circunstâncias tornaram a revolução 
mais prolongada nuns lugares, e mais curta ou mais superficial noutros. Sem dúvida, 
também, a universalidade da revolução se deveu um pouco a mero contágio: a moda da 
revolução também se estende. Mas, inclusive, o contágio implica receptividade. […] Por 
conseguinte, ainda que possamos observar acontecimentos e moda, todavia temos que 
formular uma interrogação mais profunda. Qual era a situação geral da sociedade da 
Europa ocidental que, a meados do séc. XVII, a tornou tão universalmente vulnerável, 
tanto intelectual como materialmente, à nova e súbita epidemia da revolução?» (TREVOR-
ROPER, 1983, 1965: 73-74)106. Uma profunda mudança de paradigmas (dos científicos aos 
                                                
104 Grande e célebre polémica cultural, desencadeada em 1687-1688 por Perrault (1613-1688) e 
Fontenelle (1657-1757) contra o princípio de imitação dos clássicos. A este propósito apresenta-
mos a recente obra de DEJEAN, Joan (2007). Antigos contra modernos. Esta obra centra-se no que 
até hoje foi a mais significativa das Guerras Culturais dos tempos modernos: a crise que arrasou a 
França nos fins do séc. XVII, a chamada Querela entre antigos e modernos (1687-1715). 
105 A construção de uma realidade nova – síntese – implicará sempre uma pluralidade receptora 
de abordagens; assim, «na recepção não se trata, pois, de um movimento orientado e concretiza-
do numa só direcção. […] Na realidade concretamente vivida destes e doutros processos de 
recepção, supõe-se, de facto, não apenas o movimento relacional entre dois parceiros, mas sim a 
pluridimensionalidade de um conjunto amplo de relações, na multiplicidade imensa dos parceiros 
envolvidos e das acções que se realizam» (PINHO, 1994: 50); na ausência desta realização recep-
tora, a própria história perde a sua plataforma de sustentabilidade (não há futuro sem passado). 
106 Refere-nos o autor que «as guerras do séc. XVI não haviam conduzido a revoluções. Por 
suposto que as teve, e tão famosas e espectaculares como as revoluções religiosas que supuse-
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sociais) estava em movimento (KUHN, 1987, 1962: 32-50), e a capacidade de recepção 
(possível e gradual) impunha-se. 
Numa caracterização dos impactos da mudança paradigmática da Idade Moderna, dire-
mos que, em termos sociais, «de repente (pelo menos assim pareciam as coisas), surgi-
ram ímpios, blasfemos: os Modernos, que derrubaram o altar dos antigos deuses. E eis 
que esta simples palavra moderno ganhou um valor inédito: fórmula mágica que conjura-
va a força do passado. Depois de se ser timidamente moderno, passou a ser-se moderno 
dum modo ostensivo e provocante. […] O novo, que é contudo o transitório por essência, 
é para nós uma qualidade tão eminente, que a sua ausência nos corrompe todas as 
outras, e a sua presença as substitui. À custa de nulidade, de desprezo, de tédio, cons-
trangemo-nos a ser sempre mais avançados para só apreciar o espanto e o efeito instan-
tâneo do choque» (HAZARD, 1971, 1934: 34)107. Nesta linha, dir-se-á que, «pouco a pouco, 
e por caminhos muitas vezes desconcertantes, o direito das gentes liberta-se, no séc. 
XVII, do seu jugo teológico e consolida a concepção duma sociedade universal, já não 
cristã, mas muito simplesmente humana. O debate jurídico sobre a liberdade de navega-
ção marítima proporciona a oportunidade de revisitar o direito de comunicar e o de 
comerciar. Na sua esteira surge a ideia da fronteira nacional e de estado-nação, em vias 
de se tornar a unidade base das relações entre nações soberanas. O reconhecimento 
duma regra positiva em matéria de direito tem paralelo nos processos científicos. Desen-
volve-se uma ciência do movimento, assente nas experiências e na observação dos fac-
tos. Originariamente ausentes do cenário da sociedade modelo, a inovação e o progresso 
material começam a entrar na paisagem utópica» (MATTELART, 2000, 1999: 41). 
Os efeitos da crise do séc. XVII – espelho de dificuldades na recepção dos novos refe-
renciais de vida designada de moderna – manifestavam-se transversalmente em todas as 
áreas sociais, da sócio-política à económica. Na época, «não se presumia todavia – 
como já não se presume hoje – que a “mudança social” fosse simplesmente um resultado 
de processos de transformação de índole tecno-industrial. Naquela época tal epicentro foi 
a concepção da raiz da experiência de uma profunda crise, o derrube da “cristandade” 
medieval, junto com os poderes que sustentavam dita ordem: a Igreja e o Sacro Império 
Romano. O nascimento dos Estados Nacionais “soberanos” na periferia do velho Império 
– na Rússia, França e Espanha – teve lugar paralelamente ao declínio do poder no centro 
                                                                                                                                                 
ram a Reforma e a contra-reforma. Mas não podemos dizer que esses movimentos foram causa-
dos pelas guerras» (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 75). 
107 VALERY, Paul (1931). Regards sur le monde actuel. Paris: 161 (HAZARD, 1971, 1934: 34). 
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do próprio Império» (PLUM, 1975: 22)108. Em toda esta nova configuração, a capacidade 
de recepção109 da própria historicidade (como existencialidade, sempre pessoal e social) 
tornar-se-ia oportuna resposta como tábua de salvação dadora de dinamismos abertos e 
acolhedores. Desse necessário dar e receber e na busca de respostas (como desafio da 
nova era moderna), diríamos que se procura fortemente, no tempo de seiscentos, 
«reformar uma comunidade de pensamento; recomeçar uma iniciação que permita reco-
nhecer e agrupar adeptos; celebrar ritos novos, tal é o desejo que [assim] verificamos ao 
fim da evolução de que acabamos de seguir o curso» (HAZARD, 1971, 1934: 206). 
Na base da impreparação destes mecanismos relacionais, verificamos que, simultanea-
mente, «durante o séc. XVII, a economia europeia sofreu uma “crise geral”, última fase de 
transição global de uma economia feudal para uma economia capitalista. [110] Deste 
modo a crise do séc. XVII difere de suas predecessoras em que levou a uma solução 
fundamental das dificuldades que, até então, haviam obstaculizado o triunfo do capitalis-
mo, até onde o sistema podia permiti-lo» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 15-16). Deste modo, 
este séc. XVII, que acolhe os ecos da profunda transformação de paradigmas sócio-
económico-culturais (HAZARD, 1971, 1934: 339-342) apresenta-se, efectivamente, como 
inédito e único, diferentemente do XVI, na sua busca de enquadramento; «quão distinto 
deste [XVI] é o séc. XVII! Porque o séc. XVII não assimilou suas revoluções. Não é um 
século contínuo. Está fracturado ao meio, irremediavelmente censurado e, no final do 
mesmo, depois das revoluções, os homens dificilmente podem reconhecer seu começo. 
Intelectual, política, moralmente, estamos numa idade nova, num novo clima. […] Desde 
os finais do séc. XV até metade do séc. XVI temos um clima, o clima do Renascimento; 
                                                
108 Refere-nos Werner Plum que «hoje estamos presenciando outro derrube – ou talvez só sua 
continuação –, da hegemonia europeia sobre o “Terceiro Mundo”, e a formação de novos Estados 
nacionais, longe do Velho Mundo» (PLUM, 1975: 22). 
109 O conceito-ideia de «“recepção” [do latim “receptio”, de “recipere”, com os paralelos gregos 
lambanein (receber) e dechesthai (aceitar)] aponta fundamentalmente para o facto de se acolher, 
aceitar, receber alguma coisa, algum bem. Designa-se deste modo um fenómeno geral humano, 
uma dimensão que pertence à realização do viver humano como indivíduos e como comunidades 
e constitui, assim, uma realidade sócio-cultural básica: cada pessoa é fruto de um e realiza-se 
num constante dar e receber, em todos os níveis da sua existência» (PINHO, 1994: 22). 
110 Refere-nos o autor que «depois do ano 1300, aproximadamente, ao perceber-se com certa cla-
reza que algo começava a funcionar mal na sociedade feudal europeia, houve várias ocasiões em 
que alguns lugares da Europa oscilaram em aproximação do capitalismo. Na Flandres e na Tos-
cana no séc. XIV, ou na Alemanha nos começos do séc. XVI, pode-se notar certo sabor a renova-
ção “burguesa” e “industrial”; mas só desde meados do séc. XVII é quando esse sabor chega a ser 
algo mais que o condimento para um manjar essencialmente medieval ou feudal. Desde princípios 
do séc. XVIII, sem dúvida, a sociedade “burguesa” avançou sem obstáculos de importância» 
(HOBSBAWM, 1983, 1965: 15-16). 
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logo, a meados do séc. XVII, encontramos os anos de mudança, os anos da revolução; e 
de aí em diante, durante outro século e meio, percebemos outro clima diferente, o clima 
da Ilustração» (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 75-76). Daqui que, sócio-economicamente, 
«para que o capitalismo pudesse triunfar, era necessário que a estrutura social da socie-
dade feudal ou agrária experimentasse uma revolução. A divisão social do trabalho deve 
estar muito avançada para que se incremente a produtividade; para isso é necessário 
redistribuir radicalmente a mão-de-obra transferindo-a da agricultura para a indústria» 
(HOBSBAWM, 1983, 1965: 25), realidade que nos diz que os essenciais «processos de 
recepção implicam sempre uma transformação, naturalmente, do bem recebido, que não 
permanece exactamente o mesmo no processo de acolhimento a que é sujeito (a própria 
não-recepção tem também a sua influência, porventura até com repercussões de maior 
alcance, sobre o bem em causa) mas sobretudo dos próprios parceiros envolvidos. Um 
processo de recepção representa sempre um trabalho de apropriação e de incorporação 
de um novo dado, e assim a transformação das pessoas e comunidades pelo bem rece-
bido» (PINHO, 1994: 50-51). Este dinamismo criativo, devido à múltipla impreparação dos 
sistemas sociais, terá escasseado gerando-se a ruptura como revolução. 
Neste sentido de reflexão do tempo de mudança (sócio-económica) seiscentista, será de 
salientar que «a oportunidade da expansão capitalista ver-se-á obstaculizada pelo pre-
domínio da estrutura feudal da sociedade, que é o predomínio do sector rural, ou, talvez, 
por alguma outra estrutura – como, por exemplo, o predomínio do tribalismo ou de 
pequena produção de mercadorias – que “imobiliza” tanto a mão de obra potencial como 
o excendente potencial para a inversão produtiva e a vontade potencial das mercadorias 
produtivas de modo capitalista» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 26)111, sendo de destacar, pois, 
que «neste movimento de transformação emerge o factor mais profundo que caracteriza 
a recepção como um acontecimento [existencial-social] de conversão, de mudança de 
mentalidades e de modos de agir, de renovação das atitudes globais e também das 
expressões institucionais» (PINHO, 1994: 51). Na reconfiguração necessária das estrutu-
ras sociais, diríamos que «também era possível uma considerável subdivisão social sem 
distorcer a estrutura fundamentalmente feudal da sociedade; por exemplo, a urbanização 
dos países Baixos e da Itália na base de alimentos e matérias-primas importadas de terri-
                                                
111 Neste contexto, diz-nos Eric Hobsbawm que «monopolizar pimenta no séc. XVI pareceria um 
negócio muito mais saneado que pôr em marcha plantações de açúcar nas Américas; vender 
sedas de Bolonha melhor que vender tecidos de Ulm. Sabemos, sem dúvida, que nos séculos 
subsequentes se tiraram benefícios muito maiores com o açúcar e o algodão que com a pimenta e 
a seda; e sabemos que o açúcar e o algodão contribuíram mais poderosamente à criação da eco-
nomia capitalista mundial que a pimenta e a seda» (id: 27). 
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tórios semicolonizados. Não obstante, os limites do mercado eram estreitos. A sociedade 
medieval e a incipiente sociedade moderna foram mais parecidas a uma “economia natu-
ral” do que podemos pensar» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 27-28)112, assim, pois, «a crise do 
séc. XVII não pode explicar-se pelas insuficiências de equipamento para a revolução 
industrial, num sentido estritamente técnico e organizativo» (id: 29)113. Era crise do ser. 
A crise (pessoal e social) do ser, a corrupção do espírito humano 
ONDE PÁRA O ESPÍRITO HUMANO? – CRISE COMO REVOLUÇÃO 
Diz Tomás More (1478-1535), na epístola inicial da sua Utopia, enviando saudações ao 
seu amigo de Antuérpia Pedro Giles, que «a natureza dos homens é tão diversa, a imagi-
nação de alguns tão caprichosa, os seus espíritos tão cruéis, tão corrupto o seu juízo» 
(MORE, 1995, 1516: 15). Neste novo contexto da sociedade europeia, fará sentido perguntar-
se, onde está o homem diante do «turbilhão de revoltas, guerras e contendas religiosas a 
partir dos finais do séc. XV [?]. Em cortejo de auto quase medieval, a Loucura [na obra de 
Erasmo (1466-1536) que caracteriza a época] vai apresentando os actores no palco da 
vida: os príncipes ignorantes e devassos, os cortesãos aduladores, os filósofos estéreis e 
quezilentos, os artistas pretensiosos, os juízes e advogados astutos, os fidalgos a quem 
apenas importa o título e as honras, os monges torpes e inúteis, o longo cortejo de 
padres, teólogos, bispos, cardeais e papas, cuja vida é a negação de Cristo. A guerra, a 
corrupção, a lisonja, a astúcia, a fraude, a superstição, aparecem como a trama em que 
se tecem os dias dos seus contemporâneos» (ERASMO: 2002, 1509: 7-8)114. 
Neste contexto de caracterização da Inglaterra (em transformação seiscentista) e da 
sociedade europeia em geral, pontualiza Thomas More que «a cobiça desrazoável de 
                                                
112 Foi dito que «o campesino francês dos séc. XVI e XVII rara vez utilizava moeda excepto para 
suas transacções com o Estado; o comércio ao pormenor nas cidades alemãs não estava especia-
lizado, sendo similar ao das tendas aldeãs, até fins do séc. XVI» (id: 28) 
113 Neste contexto, o autor propõe-nos o exame das causas principais da crise: 1. A especializa-
ção dos “capitalistas feudais”: o caso de Itália; 2. As contradições da expansão: Europa oriental; 3. 
As contradições da expansão: mercados de ultramar e mercados coloniais; 4. As contradições dos 
mercados interiores (id: 29-40). 
114 Erasmo de Roterdão (1466-1536) apresenta-se como a encruzilhada do pensamento entre a 
Idade Média moribunda e a Reforma nascente. Erasmo, monge solitário de Anderlecht (arredores 
de Bruxelas), reformador sensato e moderado, viajante incansável e brilhante cidadão do mundo, 
sábio eloquente, tradutor dos clássicos gregos e latinos, conseguiu fazer-se reconhecer pelos 
adversários religiosos, pelos grandes senhores e pelos mais famosos pensadores da época, apre-
sentando-se como a figura central da vida literária da Europa do seu tempo. Como que de forma 
paradoxal, o sábio Erasmo dedica a Thomas More (1478-1535) a sua obra Elogio da Loucura 
(1509) apresentando uma visão irónica sobre a ignorância humana (ERASMO: 2002, 1509: 7). 
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alguns transformou num mal e num prejuízo para a vossa ilha o que deveria causar a 
riqueza do reino. De facto, a carência de víveres obriga toda a gente a restringir as des-
pesas e a despedir os criados, e que resta a estes senão a mendicidade, ou mesmo – e a 
fome bem cedo os levará a isso – o roubo? Para tornar o problema ainda mais grave, 
veio juntar-se a esta desgraça da miséria e mendicidade o luxo e as loucas despesas que 
sempre o acompanham. Pois não só os criados, como os artesãos e mesmo os campo-
neses, e todas as classes sociais, exibem um luxo inaudito no vestuário e uma prodigali-
dade excessiva na alimentação. E que dizer das casas de prostituição, de bebidas e de 
jogo» (MORE, 1995, 1516: 33). Factos e efeitos sintomáticos da crise do espírito humano. 
É diante da nova cosmologia, desestruturadora da visão de mundo que se sustentava até 
ali, em que “do mundo fechado [se passa] ao universo infinito” (KOYRÉ, 1987: 5)115, que 
ocorrem as diversas visões como busca de compreensão, entre as quais a que vê «o seu 
traço mais característico na secularização da consciência, a sua conversão dos fins 
transcendentes nos objectivos imanentes, isto é, na substituição do cuidado com o “outro 
mundo” pelo interesse dirigido a este» (id: 6)116. Este terá sido o pressuposto (desperta-
dor) que fará do séc. XVII, genericamente, «um século de revolução social na Europa, 
tanto Oriental como Ocidental. Essas múltiplas revoltas têm levado certos historiadores a 
ver uma espécie de crise social-revolucionária generalizada a meados do séc. XVII. 
França conheceu as Frondas117, que foram importantes movimentos sociais; as revolu-
                                                
115 Diz-nos Alexandre Koyré, que «esta revolução ou, como lhe chamariam, esta “crise de cons-
ciência europeia” foi descrita e explicada de várias maneiras diferentes. Assim, ainda que geral-
mente se admita que o desenvolvimento da nova cosmologia, que substituiu o mundo geocêntrico 
dos Gregos e o mundo antropocêntrico da Idade Média pelo universo descentrado da astronomia 
moderna, desempenhou um papel de primeira importância neste processo, certos historiadores, 
interessando-se principalmente pelas implicações sociais dos processos espirituais, insistiram na 
pretensa conversão do espírito humano da […] scientia contemplativa à scientia activa, que trans-
formou o homem de espectador da natureza em seu possuidor e mestre» (KOYRÉ, 1987: 5-6). 
116 Outros, ainda, fizeram valer a «substituição do esquema teleológico e organísmico do pensa-
mento e da explicação pelo esquema causal e mecanicista, conduzindo finalmente à “mecaniza-
ção da concepção de mundo” tão aparente nos tempos modernos, sobretudo no séc. XVIII; histo-
riadores da filosofia acentuaram a descoberta pelo homem moderno da sua subjectividade essen-
cial e a substituição – que daí resultava – do subjectivismo dos modernos pelo objectivismo dos 
antigos; historiadores da literatura descreveram-nos o desespero e a confusão que a “nova filoso-
fia” trazia a um mundo de onde toda a coerência desaparecera e no qual os céus já não clamavam 
a glória do eterno. Nem tudo é falso, longe disso, nestas tentativas de caracterizar a revolução – 
ou a crise – do séc. XVII; é certo que elas nos fazem ver alguns dos seus aspectos mais importan-
tes, aspectos que nos explicam – cada um a seu modo – Bacon e Montaigne, Pascal e Descartes, 
e que nos revelam a difusão geral do cepticismo e do “livre-pensamento”» (id: 6). 
117 A Fronda, ou as Frondas, foi uma guerra civil ocorrida na França entre 1648 e 1653, pouco 
antes da Guerra Franco-Espanhola de 1653-1659, e alguns anos após a Guerra dos Trinta Anos. 
Manifestação palpável da decomposição do Estado e da sociedade francesa, no seio de uma con-
juntura económica deprimida, e com graves problemas de organização política e coesão social 
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ções da Catalunha, Nápoles e Portugal assinalaram a crise do império espanhol em 
1640; a guerra do campesinato de Suiça, em 1653, foi expressão tanto da crise pós--
bélica como da espoliação crescente do campo pela cidade, enquanto que em Inglaterra 
a revolução triunfava com resultados portentosos» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 22)118.  
Neste contexto de efeitos de revolução social, e procurando registar e “explicar estas 
transformações que a sociedade experimenta por sua própria natureza” como crise do 
séc. XVII (HILL, 1983, 1965: 11-12), verificamos que «são bastantes as provas de “crise 
geral” de que dispomos. Sem dúvida, devemos ter o cuidado de evitar o argumento de 
que crise geral equivale a recessão económica, argumento que limitou completamente 
grande parte dos estudos sobre a “crise feudal” dos séc. XIV e XV. É evidente que houve 
uma considerável recessão económica no séc. XVII. Pela primeira vez na história, o 
Mediterrâneo deixou de ser o mais importante centro irradiador de influência económica e 
política, e eventualmente de influência cultural convertendo-se numa zona atrasada e 
empobrecida» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 16), facto, por si, gerador de alteração – em crise 
– dos modelos de convivência relacional e mesmo da ideia (complexo) de superioridade 
da sociedade europeia diante do Novo Mundo. Nesta época em que os europeus se 
caracterizavam pela expansão exploradora e domínio cruel e corrupto do outro / diferente 
foram diversas as vozes – entre as quais António Vieira (1608-1697) que aprofundaremos 
adiante – que se levantaram contra essa indigna mentalidade e horrenda prática. Entre 
esses apelos fundamentais à dignidade humana encontra-se Montaigne (1533-1592), 
que, criticando a posição dos europeus diante dos povos do recém-descoberto Novo 
Mundo (vistos pelos invadidos como bárbaros), sublinha ele, com oportunidade, dizendo 
que «nada há de bárbaro ou de selvagem naquele povo; só que cada um chama bárbaro 
                                                                                                                                                 
sem solução, tinha por objectivos iniciais limitar o poder real e discutir abusos. Toda uma série de 
acontecimentos, muitas vezes com grande violência, se sucederam de forma emaranhada e caóti-
ca durante o séc. XVII no Estado francês. 
118 Diz-nos Eric Hobsbawm que «ainda que as desordens campesinas não tenham cessado na 
Europa ocidental – a insurreição do “papel timbrado”, em Bordéus e na Bretanha, na qual se con-
jugavam o mal estar de uma classe média com o da gente do mar e do campo, teve lugar em 
1675, as guerras dos Camisards são inclusive posteriores –, as que se produziram na Europa 
oriental foram mais significativas. No séc. XVII houve poucas revoltas campesinas contra a servi-
dão crescente no campo. A revolução ucraniana de 1648-1654 pode considerar-se como uma 
rebelião importante dos servos da gleba. De idêntico sinal são também os movimentos “Kurucz” na 
Hungria; seu mesmo nome nos evoca os rebeldes campesinos de Dozsa em 1514; sua recorda-
ção se guarda como uma relíquia nas canções populares sobre Rakoczy, como também a suble-
vação russa de 1672 está na canção de Stenka Razín. Um grave levantamento dos camponeses 
bohemianos em 1680 abriu ali um período de mal-estar endémico entre os sérvios. Será fácil alar-
gar esta lista dos principais levantamentos sociais incluindo, por exemplo, as revoltas da Irlanda 
de 1614 e 1689» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 22-23). 
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ao que não está de acordo com os seus hábitos; e, na verdade, parece que não temos 
outro critério de verdade e de razão que o exemplo e o ideal das opiniões e usos do país 
onde estamos» (MONTAIGNE, 1998, 1533-1592: 134)119. Montaigne, nos seus Ensaios, 
espelha cabalmente essa crise do ser-relação diante da Europa em processo de encontro 
(em globalização) como o Novo Mundo. 
A desagregação social, que se estende, multiplica a própria complexidade da corrupção 
como fenómeno crescente, esta mesma causa e efeito de instabilidade. Numa breve 
abordagem à realidade factual da corrupção120 como crise do ser, salientamos que ela 
significará a opção consciente pelo que é mal, em busca do interesse próprio, pelo que 
na corrupção enquanto limitação humana – problemática tão ampla quanto decisiva – 
segundo a lição de Leibniz (1646-1716)121, poderemos reconhecer que essa «imperfeição 
não reside no universo, mas na pobreza da experiência» humana (NEIMAN, 2005, 2002: 
42). Trata-se, assim, como caracteriza Thomas More (1478-1535) na sua época, de uma 
limitação de dignidade/verdade em contexto diminuído de crise em que «a grande maioria 
dos homens é ignorante e muitos desprezam a sabedoria» (MORE, 1995, 1516: 8)122. 
Um outro nível – dramático – que poderemos chamar de corrupção (institucionalizada) 
que se concretiza nessa época é o fenómeno amplo da Inquisição, com um peso predo-
minante em alguns países (latinos) da Europa. No essencial, será oportuno destacar 
razões e conjunturas que proporcionaram tamanho peso numa organização extremamen-
te complexa e que marcou definitivamente para o futuro as sociedades não só ocidentais. 
Fará sentido perguntar-se porque brilhou a organizada Inquisição nesta época de crise e 
                                                
119 Michel de Montaigne (1533-1592) era católico praticante, mas nenhum dogma estava a salvo 
do jogo arguto de sua mente, e do seu cepticismo podem ser traçadas muitas ideias que iriam 
transformar o pensamento europeu dos séculos XVII e XVIII. 
120 Corrupção, é conceito deriva do latim “corruptus” que, numa primeira acepção, significa que-
brado em pedaços e numa segunda acepção, apodrecido, pútrido. Numa definição ampla, a noção 
de corrupção política significa o uso ilegal – por parte de governantes, funcionários públicos e 
agentes privados – do poder político e financeiro de organismos ou agências governamentais com 
o objectivo de transferir renda pública ou privada de maneira criminosa para determinados indiví-
duos ou grupos de indivíduos ligados por quaisquer laços de interesse comum. 
121 Assim, «poucos pensadores na história [como Leibniz] estiveram mais conscientes do alcance 
e das possibilidades criadas pelas primeiras revoluções científicas» (NEIMAN, 2005, 2002: 42). 
122 Continua, Thomas More, referindo que «os que são rudes e bárbaros só aceitam o que, à sua 
semelhança, se apresenta bárbaro e rude. E mesmo os que possuem laivos de conhecimento 
rejeitam, como obra descuidada e comum, tudo o que não abarrota de velhas expressões, roídas 
pela traça e fora de moda. Alguns, só encontram prazer em velhas e rudes antiguidades. E outros, 
na sua própria obra. Alguns ainda são tão estreitos de espírito que não entendem gracejo ou críti-
ca. Outros são de tal modo irritáveis, rabugentos e desagradáveis que não suportam a alegria ou 
divertimento» (MORE, 1995, 1516: 15). 
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instabilidade desordenada? Talvez precisamente por isso, como contrapeso a um confir-
mado laxismo social. Mas foi um peso desmedido e maléfico, marca de intolerância que 
aprofundaremos em unidade posterior. Na sua época, António Vieira (1608-1697) enfren-
tou-a e sentiu o seu peso corrupto institucional poderosíssimo. Alexandre Herculano 
(1810-1877), na sua História da Origem e estabelecimento da Inquisição em Portugal, 
lamentando os tempos do Piedoso D. João III (1502-1557), refere, a certa altura, caracte-
rizando o ambiente social português, que «a luta estava concluída. A Inquisição – instituí-
da em Portugal em 1531 a pedido de D. João III, com a nomeação de Inquisidor Mor pelo 
Papa Clemente VII –, na plenitude do seu terrível poder, ia enfim apresentar-se rodeada 
dos instrumentos de martírio sobre um trono de cadáveres. Podia fartar-se de carne 
humana» (HERCULANO, s/d: 152). No dizer de recente obra de referência – Inquisição 
Portuguesa: tempo, razão e circunstância – «a Inquisição, um dos nós centrais de conflito 
nas sociedades do Antigo Regime, exprime as concorrências e oposições entre diferen-
tes formas de vida e programas culturais, das lutas entre as formações hegemónicas ins-
titucionalizadas e realidades subalternas e periféricas. As culturas, vivências e indivíduos 
transmitem esta atmosfera de conflitualidade que encontra na Inquisição um teatro trági-
co. O mundo moderno é a idade de uma primeira planetarização e globalização que leva 
os europeus para os mares e terras dos mundos do mundo. Os conflitos e instituições, 
como a Inquisição, são levados pela Europa para os litorais da Ásia e da África, bem 
como para as terras da Neo-Europa baptizada de América» (BARRETO, 2007: 5). Nessas 
viagens, a crise europeia acabou, também, por ser globalizada. 
A GENERALIZADA CRISE SOCIAL (CORRUPTA) COMO ‘ICEBERG’ DA REALIDADE 
O ambiente social do tempo seiscentista era favorável à mudança / transformação, viven-
do-se um pouco por toda a Europa essa conjuntura em que «não menos delicada do que 
a questão sobre a existência de uma crise geral no séc. XVII, é a dos reflexos desta crise 
nas mudanças de mentalidade que se registam neste período e que marcam uma clara 
diferença entre as posturas predominantes na primeira metade do século e as que em 
finais do mesmo deixaram a porta aberta ao desenvolvimento do pensamento da ilustra-
ção» (CARDIM, 2006: 21). Foi, pois, um século de acelerada mudança no plano das ideias 
e concepções sociais, sendo a própria geopolítica alterada grandemente uma vez que 
«as penínsulas meridionais da Europa, que desfrutaram de um período áureo no século 
XVI, são as primeiras a acusar os efeitos da recessão. O mesmo se pode dizer do centro 
da Europa, onde aos efeitos da recessão geral se juntaram os estragos causados pela 
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Guerra dos Trinta Anos [1618-1648123]» (id: 21). Já a Inglaterra e a Holanda, na primeira 
metade do séc. XVII, pelo contrário, experimentaram um grande processo de expansão, 
especialmente notável e de foro mais científico em comparação com o anterior grupo de 
países. Quanto à França alcançará essa fase de ascensão na segunda metade do sécu-
lo, durante o reinado de Luís XIV. 
Nesta designada época de “crise do século XVII”, a velocidade da mudança gerara sen-
timentos de fascínio e, simultaneamente, de ansiedade e insegurança. Terreno favorável 
às permissividades desordenadas e de pensamento avessos a regras. Poder-se-á referir 
que se vivia uma «inconsistência de status» (id: 21), ambiente no qual se procura, desen-
freadamente, formas e medidas para «reprimir a vagabundagem, flagelo contra o qual 
tantas leis se fizeram e tão pouco se conseguiu» (MORE, 1995, 1516: 41). Da vivência 
social (corrupta) seiscentista, verificava-se que «em toda a Europa os salários pagos aos 
funcionários estatais eram baixos e seu valor efectivo diminuía em épocas de inflação; o 
grosso das ganâncias de um funcionário procedia das oportunidades no terreno privado a 
que o emprego público, simplesmente, dava lugar. […] Cada funcionário em cada corte e 
em cada país, vivia graças ao próprio sistema. Se lhe abonavam umas “retribuições” ou 
salários triviais e, além do demais, fazia o que podia no âmbito em que seu ofício lhe 
permitia desenvolver-se. Alguns destes benefícios eram considerados como perfeitamen-
te legítimos, pois de nenhum ser humano se poderia esperar que vivesse só de seus 
“honorários”; dava-se por suposto que cobraria uma quantidade razoável por audiências, 
favores, firmas; que exploraria seu ofício para fazer bons negócios; que inverteria dinhei-
ro público, enquanto estava em suas mãos, por conta própria. Mas logicamente existiam 
outros benefícios que eram geralmente considerados como “corrupção” e, por tanto, 
como impróprios. Desgraçadamente, a linha divisória entre o próprio e o impróprio era só 
                                                
123 Em ambiente de complexa tensão social, sentia-se o prolongar de questões não resolvidas, de 
“nós” por desatar na política europeia, fundamentalmente tendo como centro a consolidação da 
área germânica, esta um autêntico teste à capacidade de convivência de diferentes sistemas de 
governo e diferentes confissões religiosas; toda esta tensão de “nós” por desatar viria, assim, a 
eclodir com a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648). Esta foi um conflito devastador de grandes 
dimensões, envolvendo uma boa parte dos países europeus. Em termos políticos, a evolução e as 
consequências da guerra marcaram o fim da supremacia espanhola e o enfraquecimento do poder 
imperial, para os quais serviram de contrapeso o reforço da França e a consolidação da soberania 
de cada um dos príncipes territoriais. A Europa protestante conseguiu alcançar alguns resultados 
de grande significado: o reconhecimento das Províncias Unidas como Estado autónomo e a aqui-
sição, por parte da Suécia, de diferentes territórios que lhe garantiam a superioridade no Báltico. 
Também será de referir que «nas negociações de paz conduzidas na Vestefália (1648), prevale-
ceu o critério da estabilidade na divisão da Alemanha, como princípio inteiramente político que, de 
facto, encerrava a época das guerras de religião e afirmava o triunfo da razão de Estado, com a 
definitiva secularização da política externa» (SACCO, 2005: 22). 
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convencional; por tanto, invisível, incerta, flutuante. Divergia de pessoa para pessoa, de 
um lugar para outro. Variava também segundo os tempos. A medida que percorria o séc. 
XVI, a medida que subia o custo de vida, a medida que agudizava a pressão da compe-
tência e rebaixava a disciplina real, proporcionando uma decadência geral das normas. 
Os casuístas públicos tornaram-se mais benignos, a consciência privada mais elástica, e 
os homens esqueceram aquela convencional e invisível linha divisória entre “benefícios 
legítimos” e “corrupção”» (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 86-87)124. Nesta caracterização 
estará a forte denúncia de uma época de crise. 
Na primeira metade do séc. XVII observa-se uma sobreposição de reviravoltas políticas, 
conflitos religiosos, depressão económica e redução demográfica, criada por epidemias 
de impacto devastador; parecem estas realidades justificar a opinião dos contemporâ-
neos que julgavam viver num “século de ferro”, num período denso de conflitos, em que 
rebentavam confrontos civis e guerras entre estados, tais como as revoltas camponesas, 
urbanas e aristocráticas em França, as insurreições na Rússia, as rebeliões autonomistas 
na Catalunha, de Nápoles, da Irlanda, da Escócia e também a procura da independência 
em Portugal. Verificam-se, ainda, também as revoluções políticas na Inglaterra e a violen-
ta Guerra dos Trinta Anos em que participou todo o continente; assim, «a crise atingiu o 
seu ponto máximo nas décadas compreendidas entre 1618, data do início da Guerra dos 
Trinta Anos e meados do século» (SACCO, 2005: 17). Quanto aos efeitos da Guerra dos 
Trinta Anos (1618-1648), dir-se-á que «hoje em dia, sabemos que (em igualdade de cir-
cunstâncias) inclusive as percas de população, de produção e de equipamento de capital 
causados pelas guerras do séc. XX, cuja capacidade destruidora é muito maior, podem 
ser reparadas em questão de vinte a vinte e cinco anos. Se isto não sucedeu assim no 
séc. XVII foi porque a tendência à crise existia com anterioridade às guerras, que não vie-
ram criá-la mas sim agravá-la. […] A guerra, quase seguramente, transformou a incidên-
cia da crise e pode, tendo em conta todas as circunstâncias, tê-la agravado mais. Final-
mente, vale a pena considerar se a crise pode, em certo sentido, produzir uma situação 
propícia para provocar ou alargar a guerra» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 25). 
Não menos importante – senão mesmo a base estrutural – desta problemática reconfigu-
ração europeia, era toda a conjuntura religiosa da Reforma e contra-reforma. A primeira 
metade do séc. XVII surge marcada pelo confronto entre os dois grandes blocos confes-
                                                
124 Refere-nos o autor que «todos os escritores de começo do séc. XVII estão de acordo que os 
benefícios ocasionais do cargo haviam aumentado enormemente; e esses benefícios eventuais se 
multiplicavam a despesas do consumidor, do “país”» (TREVOR-ROPER, 1983, 1965: 88). 
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sionais nascidos da Reforma, «tratando-se não só de um confronto bélico, mas também 
[na sua raiz] ideológico e cultural» (CARDIM, 2006: 17). Tanto católicos como protestantes 
realizarão um supremo esforço de consolidação, simultaneamente, em várias frentes: 
reforçar a influência para captar a maior adesão de seus fiéis e ampliar o seu número, 
tanto em terreno alheio como também nas “terras de missão”. Neste cenário destacou-se 
a Igreja Católica que ampliou notavelmente a área territorial de sua implantação e 
influência estratégica, e que além disso «conseguiu elaborar uma cultura universal de 
inspiração religiosa. A cultura barroca ou cultura da contra-reforma» (id: 17). Já o esforço 
protestante haveria de se verificar noutros âmbitos, mas com menor projecção. 
Os historiadores, também no sentido de justificar o ambiente de transformação económi-
ca e crise social125 e de significativa crise demográfica verificada nesta época, apontam 
muitas vezes a diminuição de colheitas agrícolas com as consequentes carências alimen-
tares que causariam a fome verificada neste tempo; todavia, será necessário não subes-
timar o efeito das grandes epidemias, em especial a peste, que assolaram o Mediterrâ-
neo Ocidental (Espanha, Itália e a Europa central), criando vazios populacionais difíceis 
de colmatar a curto prazo. O surgimento destas epidemias126 arrasta consigo inúmeras 
consequências na vida social, «afectando toda a economia urbana, provocando o 
desemprego e o aumento dos preços127 dos bens alimentares» (SACCO, 2005: 18). 
                                                
125 Neste sentido «com efeito, uma atmosfera de sombras e de crise satura ali as discussões 
depois do ano 1680, se bem as circunstâncias, em meados do século anterior, a duas penas 
poderiam ter sido melhores. Possivelmente, a enorme catástrofe de 1693-1694 explica tudo isto 
[MEUVRET, J. (1944). Mélanges d’Histoire Sociale, V: 27-44; (1946) Population, I: 643-650]. Foi no 
séc. XVI, não no XVII, quando os mercenários invasores se maravilhavam ao contemplar o muito 
que havia em França para satisfazer seus desejos de despojos e de saqueio; e na época de 
Richelieu e de Colbert os homens voltavam os olhos aos tempos de Henrique VIII, como se con-
templassem uma idade de ouro. É muito possível que em algumas décadas de metade do século, 
as ganâncias adquiridas no Atlântico não compensassem as perdas no Mediterrâneo, na Europa 
Central e no Báltico, sendo o balanço final de estancamento, ou quem sabe, de decadência. Sem 
dúvida, o importante é o decisivo avanço no progresso do capitalismo que daí resultou» (id: 17). 
126 Sublinha Marcello Sacco que «a sequência das epidemias do séc. XVII, a começar por aquela 
que assolou o norte da Itália nos anos 1629-1630, atingiu o seu pico máximo com a peste de 
1665-1666, particularmente grave na Inglaterra e, sobretudo, em Londres, onde morreu quase um 
quarto da população» (SACCO, 2005: 18). 
127 Um dos indicadores da crise é o movimento dos preços, relativamente ao qual haverá que refe-
rir o abrandamento da inflação no séc. XVI, seguida de um ciclo deflacionário. A diminuição de 
preços, não directamente relacionada com a chegada de metais preciosos vindos de África ou 
América, que se mantém em níveis elevados apesar de algumas quebras, prende-se com um con-
junto de factores associados ao clima pior, à redução demográfica, aos conflitos militares e às 
lutas políticas que afectam os estados. Houve, de facto, uma crise que se manifestou na produção 
agrícola, a qual apresentou sinais regressivos em todo o continente; julga-se que esta situação 
tenha a ver com o comprovado «ciclo de arrefecimento do clima, ocorrido a partir de finais do 
século XVI, o qual teve consequências negativas sobre os sistemas produtivos, pouco flexíveis e 
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Neste cenário em que a recessão económica e crise social se apresentavam como acon-
tecimentos que afectam todo o continente europeu, destacam-se (os milagres da) Ingla-
terra e Holanda como potências em pleno progresso. Todavia, muito do seu desenvolvi-
mento (especialmente holandês) é construído numa base oportunista de assalto – os por-
tugueses assim têm essa confirmação também testificada por António Vieira (1608-1697) 
– agravando num sem regras toda a frágil instabilidade sócio-política do tempo. António 
Vieira, como registo português seiscentista, caracteriza múltiplas vezes, de forma explíci-
ta, este estado de corrupção instalada (longe como perto, dos corsários como dos desco-
bridores), como verificamos no Sermão do Bom Ladrão (1655), onde ele apresenta o con-
fronto entre os homens da terra e os homens do mar (piratas holandeses)128, uns e 
outros roubam. Com mais clareza ainda, Vieira caracteriza o modo como, prática comum, 
os Holandeses haviam conquistado a Baía no ano de 1626: «Saqueadas e já destruídas 
as casas, vão-se aos templos os sacrílegos (neerlandeses) e aqui fazem o principal 
estrago. Arremetem com furor diabólico as sagradas imagens dos santos e do mesmo 
Deus. […] A esta tiram a cabeça, àquela cortam os pés e as mãos, umas enchem de cuti-
ladas, a outras lançam fogo» (Carta ao Padre Múcio Vitelleschi, 1622). A este propósito, 
poderemos referir como sugere o marinheiro português Rafael Hitlodeu (Tomás More, 
1478-1535), quando diz que «nem será possível praticar o bem, pois na companhia de tal 
gente, mais facilmente um homem honesto se perverte do que os converte para a virtude. 
No seu contacto, ou se é corrompido ou, então, a pureza e a virtude servem de manto à 
corrupção e à loucura dos outros sendo-nos atribuída a sua imoralidade. Portanto, não há 
esperança alguma de transformar o mal em bem, seguindo o vosso [corrupto] processo 
                                                                                                                                                 
em larga medida dependentes de poucas culturas, na sua maioria cereais, e expostos sem muitas 
defesas às conjunturas climáticas. A contracção produtiva na agricultura entrou numa espiral de 
recessão quando se verificam as mudanças ligadas à Guerra dos Trinta Anos» (id: 17). Esta nova 
conjuntura de guerra europeia viria agravar, mais ainda, o cenário de debilidade social afectando 
também de forma especial os celeiros da Europa (Polónia, Alemanha, norte da Itália e Holanda). 
128 Denuncia Vieira que «em Holanda, onde há tantos armadores de corsários, repartem-se as 
costas da África, da Ásia e da América com tempo limitado, e nenhum pode sair a roubar sem 
passaporte, a que chamam carta de marca. Isto mesmo valem as provisões, quando se dão aos 
que eram mais dignos da marca que da carta. Por mar padecem os moradores das conquistas à 
pirataria dos corsários estrangeiros, que é contingente; na terra suportam a dos naturais, que é 
certa e infalível. E se alguém duvida qual seja maior, note a diferença de uns a outros. O pirata do 
mar não rouba aos da sua república: os da terra roubam os vassalos do mesmo rei, em cujas 
mãos juraram homenagem; do corsário do mar posso me defender: aos da terra não posso resis-
tir; do corsário do mar posso fugir: dos da terra não me posso esconder; o corsário do mar depen-
de dos ventos; os da terra sempre têm por si a monção; enfim, o corsário do mar pode o que pode: 
os da terra podem o que querem, e por isso nenhuma presa lhes escapa. Se houvesse um ladrão 
omnipotente, que vos parece que faria a cobiça junta com a omnipotência? Pois isso é o que 
fazem estes corsários» (Sermão do Bom Ladrão, VIII, 1655). 
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indirecto e sinuoso. Eis a razão por que Platão declarava que os sábios se devem afastar 
dos negócios públicos» (MORE, 1995, 1516: 56). Regresse o espírito humano, da crise 
(pessoal e social) do ser às virtudes intemporais do bem e do belo platónicos. 
2.2. Mergulhar nas relações humanas das sociedades em globalização 
Sendo que a globalização é «um processo em movimento há milhares de anos» (SAN-
TOS, 2005: 7), momentos houve – não muitos – decisivos do encontro novíssimo com a 
alteridade, em que a força bruta da novidade gerou rupturas no modo de ver o tempo, o 
espaço e a relação, dando, assim, início a uma nova era: é o caso da primeira globaliza-
ção efectiva, decorrente da descoberta de que a terra, contra a aparência, é redonda e de 
que há outros como nós. Esta nova realidade proporcionou, pela primeira vez como nun-
ca até então, a urgência de aprendermos a viver juntos, tarefa complexa de que o séc. 
XV-XVI será esse surpreendente encontro e o posterior séc. XVII se afirma como a sua 
própria crise de (não)recepção129 desagregada da nova complexidade sócio-global. Nes-
te sentido, em tempos de desentendimento relacional (interrogante) seiscentista, procura-
se entrar na compreensão dos dinamismos do entendimento humano na urgência de 
perspectivar horizontes e razões em ordem à tolerância social como coexistência pacífi-
ca. 
Em tempos de desentendimentos intolerantes a denúncia conciliadora 
A ÉPOCA DO (DES)ENTENDIMENTO 
Diante do ritmo do tempo e das ideias, tornava-se necessário parar, fazer silêncio, para 
ser possível (bem) discernir os caminhos do futuro. Assim, reclama-se uma sensibilidade 
e um entendimento capazes de intuir as necessárias transformações de mentalidade, 
pois que «”a sensibilidade é o domínio do diverso e o entendimento o domínio do idênti-
co. A imaginação concilia identidade e diferença, de tal modo que a diferença não é já a 
diversidade sem regra e a identidade não é ainda a unidade realizada”.130.[…] Num tem-
po de mudanças rápidas e profundas [das globalizações] surgem interrogações inerentes 
                                                
129 Compreendendo esta lógica de ambivalência, diremos que «o desencadear de processos de 
recepção vem frequentemente acompanhado de atitudes de rejeição e exclusão, isto é, um pro-
cesso de recepção não pode ser pensado sem a concomitante possibilidade de não-recepção (ou 
pelo menos de parcial rejeição). A consciência deste elemento é importante para não se cair 
numa qualquer idealização da realidade da recepção» (PINHO, 1994: 55). 
130 GIL, Fernando. Mimésis e Negação: 501-502 (MARTINS, 2007: 188). 
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à incerteza e à imprevisibilidade. A complexidade invade os terrenos que outrora pare-
ciam mais acessíveis. Há uma disjunção tendencial entre sentido e verdade. E surge a 
necessidade de nos interrogarmos sobre o “sentimento da inteligibilidade” ou, se quise-
rem, sobre o “sentido do sentido”» (MARTINS, 2007: 188-189). 
Derrubados os muros do (antropocêntrico) mundo fechado para uma concepção cosmo-
lógica e astrofísica de universo infinito, uma nova dimensão da beleza, ordenação e circu-
laridade deveria de ser, assim, aplicada a todos os âmbitos da vicissitude humana, espe-
cialmente ao campo da ética (que teria de esperar a solução de Kant). A nova concepção 
de universo infinito, contudo, distancia-se da ideia de um “ponto fixo” que fosse referência 
no espaço, pois todos os lugares do mundo estão, agora, à mesma distância do céu131. 
Neste sentido da busca de um referencial ético universal, Michel de Montaigne (1533-
1592), no seu ensaio “Dos canibais”, chamava a atenção de como um valor aparente-
mente fixo pode ser objecto de questionamento e eventualmente sofrer uma inversão132, 
diante de mentalidades que consideravam que os índios do Novo Mundo não eram 
homens (IMAZ, 1941: XVIII). Numa eloquente visão de denúncia das crueldades realiza-
das, e em dinamismo de pensamento que marcará as linhas de reflexão europeia (rumo à 
revolução francesa), Montaigne, tendo em vista novos entendimentos, critica fortemente a 
posição dos povos europeus diante do recém-descoberto Novo Mundo, referindo que «o 
que, porém, nunca entre eles se viu foi uma opinião tão desregrada que justificasse a 
traição, a deslealdade, a tirania e a crueldade, vícios vulgares entre nós. Podemos, pois, 
chamar bárbaros a esses povos face à razão mas não face a nós, que os ultrapassamos 
em toda a sorte de barbárie» (MONTAIGNE, 1998, 1533-1592: 139-140)133.  
O que se reflectirá, entretanto, no seio dos pensadores que, incontornavelmente, foram 
influenciados pelos múltiplos efeitos da revolução cosmo-científica e sentem a dificuldade 
humana da coexistência da diversidade? Ora, esses pensadores serão exactamente os 
                                                
131 Deste modo, quando se trata de ética / moral, esta metáfora do espaço é uma metáfora particu-
larmente importante para compreendermos uma específica visão da mentalidade moralista france-
sa sobre a questão de se é possível ou não haver fixidez na moral (?). Entendendo, pois, que se 
pudesse encontrar um ponto fixo como base, isso justificaria a aplicação de modelos fixistas. 
132 Nesta linha, Montaigne (1533-1592) relata o assombro do rei Pirro diante do exército romano 
com o qual se ia defrontar; esse rei que dizia: «Não sei que espécie de bárbaros são estes (pois 
os Gregos assim chamavam a todas as nações estrangeiras), mas a disposição do exército que 
estou a ver não é de modo algum bárbara» (MONTAIGNE, 1998, 1533-1592: 131). 
133 Sendo que o problema da relatividade do ponto de vista já tenha sido analisada desde Aristóte-
les (384-322), podemos ver na crítica de Montaigne uma reflexão de como a fixidez dos valores 
inutiliza a compreensão da realidade concreta e centraliza (pela inércia e conservadorismo), os 
meios de obtenção do entendimento dos aspectos transversais da complexa realidade humana. 
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moralistas franceses, herdeiros intelectuais de Montaigne, patriarca de uma linha de lite-
ratura-filosófica francesa que alcança Rousseau (1712-1778), filósofo que seguirá, a seu 
modo, o caminho trilhado pelo velho Montaigne e que estabelecerá, sobretudo, o ques-
tionamento134 sobre as “certezas”, sejam as da fixidez ou as da crença absoluta na razão. 
Serão, deste modo, os desentendimentos sociais e globais – e diante das polémicas 
europeias religiosas provocadas pela Reforma (o jansenismo e a contra-reforma) – que 
as respostas da razão não se fazem esperar, tanto pelo método de Descartes (1596-
1650) como por Pascal (1623-1662). Todavia, destaque-se o questionamento de Pascal, 
que nos seus Pensée manifestava duras críticas ao pirronismo, estoicismo e ateísmo135, 
e, talvez, um possível esboço para uma teoria anti-cartesiana, cartesianismo que Pascal 
ataca frontalmente nos Pensamentos136 como acometida de excessos racionalistas137, 
pois – refere Pascal – «estas pessoas não têm coração; ninguém as queria por amigos» 
(Pensamento 196) (PASCAL, 1988, 1670: 95). 
                                                
134 Questionamento este que é perfeitamente adequado ao patrono Montaigne que um dia referiu 
ser tudo em vão, incerto, duvidoso, passivo de controvérsia até mesmo no domínio das ciências. 
Como refere Montaigne, no Ensaio Dos Canibais, «receio bem que tenhamos mais olhos que bar-
riga, e mais curiosidade que capacidade. Tudo abarcamos, mas nada senão vento asimos» (id: 
131). 
135 Pascal alerta para «a consciência da difusão, cada vez mais larga e profunda, de duas corren-
tes de pensamento e de vida que ele antevia como muito importantes para o futuro: o ateísmo e o 
deísmo, que tinham quase como sinónimos, na prática, o cepticismo (pirronismo) e o dogmatismo 
(estoicismo), o hedonismo (libertinismo) e o pelagianismo (o simples humanismo moralista); a per-
cepção da fractura entre duas épocas da história: uma, a antiga, dominada pelo princípio da auto-
ridade – religiosa ou outra –, e outra, a moderna, dominada pelo princípio da ciência; o conheci-
mento que ele, como “homem do mundo”, tinha do “honnête homme” do seu tempo, isto é, do 
homem verdadeiramente culto do séc. XVII, mas não era, na realidade da verdade, especialista 
em nada» (PASCAL, 1988, 1670: 7). 
136 O propósito de fundar uma moral baseada estritamente na suficiência da razão (metafísica) foi, 
para Descartes (1596-1650), um propósito seguido pela reflexão sobre o lugar que ocupa a virtu-
de, o soberano bem, a felicidade na moral e a beatitude como a finalidade última do homem. A 
argumentação cartesiana não encontra, assim, parâmetros naquela de Montaigne (1533-1592), 
que acata e observa um processo mais ou menos contínuo de laicização da moral que se desen-
volvera do renascimento. Descartes, entende a moral como uma união da ciência e da virtude. 
Essa (ciência) será, tecendo-se relações entre o Entendimento e a vontade, o instrumento por 
meio do qual será construído o verdadeiro conhecimento das coisas que poderá ser objecto do 
entendimento humano. A razão servir-lhe-á, portanto, como um fundamento a partir do qual se 
poderá adquirir a primeira verdade (cogito) e, consequentemente, todas as outras. 
137 Refere-nos Pascal que «aqueles que estão acostumados a julgar pelo sentimento nada com-
preendem das coisas de raciocínio, porque querem logo penetrar de relance e não estão habitua-
dos a procurar os princípios. E os outros, ao contrário, que estão acostumados a raciocinar por 
princípios, nada compreendem das coisas de sentimento, procurando nelas princípios e não 
podendo alcançá-las de relance» (Pensamento 3) (id: 14). 
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Nesta busca de reconhecer quem é o Homem, atitude avolumadamente presente nos 
novos contextos (pós)globalização138, o esforço do método (MORIN, 2003) apresentar-se-
á sempre como dado essencial, verificando-se uma abundância de escritos e reflexões 
neste âmbito em ordem ao entendimento humano situado; esses múltiplos «escritos per-
tencem ao género dos “tratados do método” que proliferam no decurso do séc. XVII139, a 
época da crença no método. Época tão cheia de confiança nas potências “nativas” do 
espírito como de desconfiança no exercício dirigido da razão. Época na qual se julgava 
que bastava libertar o espírito humano dos “preconceitos” – escórias, obstáculos ou 
impedimentos que não o deixavam funcionar – que bastava “curar” ou “purificar” a mente 
para que, espontaneamente, pudesse atingir a verdade140. Época em que se pensava 
igualmente que era preciso fortalecer o espírito, através de “regras”, em ordem a protegê-
lo da recaída no erro» (ESPINOSA, 1987, 1661: 17). Nesta linha de reflexão do método para 
o entendimento humano, apresentar-se-á o pensamento de três autores de referência da 
época. 
 (I) Bento de Espinosa (1632-1677), que escreve o Tratado da reforma do entendimento 
por volta de 1661, foi um dos grandes racionalistas da filosofia moderna, juntamente com 
René Descartes (1596-1650) e Gottfried Leibniz (1646-1716), sendo também considerado 
o fundador do criticismo bíblico moderno. O Tratado da reforma do entendimento «sem-
pre se considerou, e com muita razão, como uma das fontes mais importantes para o 
estudo do pensamento e até – não com tanta razão – como a melhor “introdução do 
estudo de Espinosa”» (id: 9)141. Assim, ainda, pelos anos 1660-1661, após ter traçado um 
                                                
138 Diríamos que confirmamos esta mesma realidade na globalização do séc. XX-XXI com obras 
que vão surgindo (por exemplo): MORIN, Edgar; CYRULNIK, Boris (2004). Diálogo sobre a natureza 
humana. Lisboa: Instituto Piaget (Dialogue sur la nature humaine). 
139 Sobre as obras metodológicas do séc. XVII, ver: ESPINAS (1925). Descartes et la morale. Paris; 
SORTAIS (1922). La philosophie moderne, Vol. I. Paris. 
140 Esta «confiança nas forças do espírito, liberto dos “preconceitos” e dos “erros”, é comum aos 
racionalistas e empiristas, a Descartes e a Bacon, a Espinosa e a Berkeley ou Locke. As forças do 
espírito nas quais se tem confiança não coincidem, é certo, em todos. Mas poderia dizer-se que 
representam quanto – para cada um desses filósofos – resta ao espírito, desembaraçado das 
“abstracções”, como bem próprio e inalienável e a sua potência ou faculdade “natural”, não viciada 
pela falsa ciência e falsa civilização» (ESPINOSA, 1987, 1661: 17). 
141 Como Espinosa (1632-1677) refere (Número 1, Tratado da reforma do entendimento), «haven-
do-me a experiência ensinado que tudo quanto na vida corrente sucede é com frequência vão e 
fútil, e tendo eu observado que nada do que directa ou indirectamente me provocava temor era em 
si mesmo bom ou mau, a não ser enquanto afectava o espírito, decidi por fim inquirir se haveria 
algo que constituísse o verdadeiro bem, susceptível de se comunicar, e pelo qual exclusivamente, 
rejeitando tudo o mais, o ânimo fosse afectado; mais ainda, se haveria algo que, uma vez encon-
trado e adquirido, proporcionasse a fruição eterna da suprema e contínua alegria» (id: 22). 
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primeiro esboço – o Breve Tratado –, Espinosa concebera o projecto de o reescrever142, 
juntando-lhe uma introdução metodológica, propedêutica, necessária para purificar o 
espírito dos leitores, a fim de os predispor para as razões das verdades paradoxais que 
tencionava expor-lhes; projecto que pensava pôr em prática muito em breve, mas que, 
retido em outras ocupações143, e levado enfim pela morte, não pôde concluir. Em toda a 
sua reflexão «se vê claramente qual deve ser o verdadeiro método144 e em que predomi-
nantemente consiste, a saber, unicamente no conhecimento do puro entendimento, bem 
como da sua natureza e suas leis: um conhecimento para cuja aquisição é necessário, 
antes de tudo, distinguir o entendimento da imaginação, ou seja, distinguir as verdadeiras 
ideias das restantes, isto é, das ficções, das ideias falsas e das duvidosas145 e, de modo 
absoluto, as que dependem exclusivamente da memória» (id: 16). Clareza e consistência 
das ideias, realidade tão importante no problemático contexto europeu seiscentista. 
Como refere o próprio Agostinho da Silva, «se o homem quer ser completo, de equiparar 
espírito e corpo e de mostrar que ambos podem, ao mesmo tempo, ser fortes e fracos, 
belos ou abjectos, inferiores ou superiores, ideia a que já chegou há muito a geometria 
analítica e, reflectindo sobre ela, o ibérico Espinosa» (SILVA, 1989: 62), então haverá que 
buscar o justo entendimento humano, tarefa em que «o Tratado da reforma do entendi-
mento – como as Meditações, como o Novum Organum – não é mais do que uma catarse 
do espírito, uma [oportuna] “medicina mentis”» (ESPINOSA, 1987, 1661: 17)146. 
                                                
142 Com efeito, «a segunda parte do projecto foi bem executada: o Breve tratado foi reescrito e 
refundido. E até reescrito e refundido duas vezes. O Breve tratado transformou-se na Ética. O Tra-
tado da Reforma do Entendimento não sofreu tratamento análogo; o Discurso do método de Espi-
nosa permaneceu não escrito. Falta de tempo? A explicação não parece convincente» (id: 14). 
143 Desde 1661, começara a elaboração da Ética, trabalho que o há-de ocupar até 1665; em 1663, 
escreve os Princípios da filosofia cartesiana e os Pensamentos metafísicos; de 1665 a 1670, tra-
balha no Tratado teológico-político. Depois, de 1670 a 1677, o Tratado Político (id: 14). 
144 O método «só se aprende através do e no próprio exercício. O método é um conhecimento 
reflexivo, melhor dito, uma reflexão sobre o conhecimento adquirido ou, com maior exactidão ain-
da, uma reflexão sobre o próprio acto e o movimento da sua aquisição. O método vale apenas 
para o espírito que está capax veritas. Assim preparado, o espírito tirará certamente proveito da 
reflexão metódica» [Número 49 do Tratado] (id: 18). 
145 «Se, depois, porventura algum céptico persistisse na dúvida quanto à própria verdade primeira 
e a todas as que deduzimos segundo a norma da primeira, ou falará contra a sua consciência, ou 
teremos de admitir que há homens de ânimo totalmente cego desde a nascença ou devido a pre-
conceitos, isto é, a alguma ocorrência exterior. É que nem sequer de si mesmos têm consciência: 
se algo afirmam ou duvidam, não sabem que duvidam ou afirmam; dizem que nada sabem, e 
mesmo isto – que nada sabem – dizem ignorar. Mas não o dizem de modo absoluto, pois temem 
reconhecer que existem, enquanto nada sabem; de tal forma que devem, por fim, emudecer não 
seja caso venham a admitir algo que cheire a verdade» [Número 47 do Tratado] (id: 48). 
146 Neste contexto da purificação das ideias, refere-nos Espinosa que «em suma, com esses [cép-
ticos] não há que falar de ciências; pois, no que toca ao uso da vida e da sociedade, obriga-os a 
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(II) John Locke (1632-1704)147, autor que pela sua decisiva reflexão sobre a tolerância 
merecerá posterior aprofundamento, «no ano de 1690 [apresenta] finalmente, sob o título 
modesto, An Essay Concerning Human Understanding; digam o que disserem os que na 
filosofia só amam as cavalarias altas, foi a data duma mudança decisiva, duma orienta-
ção nova. Doravante, o homem teve a riqueza infinita do espírito do homem por objecto 
das suas pesquisas. Abandonemos, diz Locke, as hipóteses metafísicas. [148] Sabendo, 
uma vez por todas, que o nosso entendimento é limitado, aceitemos os seus limites; mas 
assim limitado, estudemo-lo; conheçamos as suas operações: observemos a maneira 
como as nossas ideias se formam, se combinam, a maneira como a nossa memória as 
guarda; todo este trabalho prodigioso era até agora ignorado» (HAZARD, 1971, 1934: 190-
191). Quanto ao impacto de sua obra, «Pierre Coste elogia o êxito do livro do mestre, no 
prefácio que escreve para a segunda edição francesa do Ensaio Filosófico Respeitante 
ao Entendimento Humano (1792): “É a obra-prima dum dos mais belos génios que a 
Inglaterra produziu no último século. Esgotaram-se quatro edições em inglês sob vistas 
do autor, no espaço de dez ou doze anos; e a tradução francesa, que publiquei em 1700, 
fê-lo conhecer na Holanda, França, Itália, Alemanha, pelo que tem sido e é ainda tão 
estimado em todos estes países como na Inglaterra, onde nunca deixam de admirar a 
extensão, a profundidade149, a justeza e a nitidez que nele reinam do princípio ao fim» 
                                                                                                                                                 
necessidade a admitir que existem, a buscar o que lhes convém e a afirmar e negar muita coisa 
sob juramento. De facto, se se lhes provar seja o que for, não sabem se a argumentação colhe ou 
falece. Se negam, concedem ou objectam; devem, pois, considerar-se como autómatos, inteira-
mente tolhidos de entendimento» [Número 48 do Tratado] (id: 48). 
147 John Locke (1632-1704) foi um filósofo (empirista) predecessor do Iluminismo que tinha como 
noção de governo o consentimento dos governados diante da autoridade constituída, e o respeito 
ao direito natural do homem, de vida, da liberdade e propriedade. Influencia, portanto, nas moder-
nas revoluções liberais: Revolução Inglesa, Revolução Americana e na fase inicial da Revolução 
Francesa, oferecendo-lhes uma justificação da revolução e a forma de um novo governo. 
148 Refere, Locke, no pensamento sobre as hipóteses metafísicas: «Não vemos que não conduzi-
ram nunca a nada? E não estamos fatigados das nossas vãs interrogações? Quem foi alguma vez 
capaz de determinar a natureza e a essência da alma? De mostrar os movimentos que se devem 
agitar nos nossos espíritos animais, ou que mudanças devem passar-se no nosso corpo para pro-
duzir, por intermédio dos nossos órgãos, as nossas sensações e ideias? O corpo obedece à alma, 
o corpo influi na alma: desde que a metafísica intervém, este facto de experiência, em si mesmo 
tão claro, torna-se um mistério, de que os mais sábios não fizeram senão aumentar a obscuridade. 
Deixemo-lo; não lhe dêmos mais importância. Se houver substâncias exteriores a nós (e há-as 
sem dúvida), não temos nenhum meio de as apreender no seu ser, e para quê querer apreendê-
las a todo o custo? Renunciemos doravante a esta busca desesperada» (HAZARD, 1971, 1934: 
191). Locke propõe, assim, a sua abordagem na base do racionalismo empírico. 
149 Locke «não queria, por nenhum preço, que o confundissem com os materialistas, afirmando, 
pelo contrário, a existência dum Ser Eterno, princípio pensante, infinitamente sábio. […] Mas de 
passagem, como que arrastado pela própria ideia que fazia da omnipotência de Deus, declarava 
que este Deus bem poderia ter dado, afinal de contas, “a alguns montões de matéria, dispostos 
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(id: 194)150. No contexto da sua actualidade, a mensagem empírica de Locke frutificava e, 
precursor da Idade das luzes, está na viragem dos caminhos do novo século (id: 195). 
(III) David Hume (1711-1776) foi um filósofo e historiador escocês. Foi, juntamente com 
Adam Smith (1723-1790) e Thomas Reid (1710-1796), entre outros, uma das figuras mais 
importantes do chamado iluminismo escocês151. O seu Enquiry into the human unders-
tanding (Investigação sobre o entendimento humano) surge em 1748 e, na intenção de 
Hume, brota como uma remodelação do Treatise of human nature (1739) que, não obs-
tante a sua extrema e excepcional importância filosófica, havia despertado escasso inte-
resse e fora, na ideia de seu autor, um “nado morto”. As páginas da Investigação sobre o 
Entendimento Humano, que na sua maior parte giram em torno da “causalidade” e dela 
apresentam uma solução fenomenista (até certo ponto aniquiladora para as próprias 
ciências) apresentam com clareza e elegância as linhas fundamentais do pensamento de 
Hume152. No Tratado da natureza humana (1739) encontramos a base de partida e «o 
propósito nuclear de Hume, que não se distingue do de muitos filósofos, antes e depois 
dele: alcançar um fundamento sólido, sobre o qual se edifique todo o saber humano, 
sobretudo as ciências» (HUME, 1989, 1748: 9)153. Diremos que «o que distingue Hume de 
                                                                                                                                                 
como muito bem entendesse, o poder de se aperceber e de pensar”. Passagem imprudente, logo 
denunciada pelos teólogos e que, apreendida, explorada e vulgarizada por Voltaire, conduziria a 
um longo contra-senso sobre a sua obra inteira: Locke tornou-se materialista contra a vontade. 
Queria ser cristão, e uma das suas preocupações era a de bem distinguir a razão da fé» (id: 195). 
150 Refere-nos Hazard – um estudioso do séc. XVII europeu – que «os primeiros arautos do seu 
nome foram os jornalistas da Holanda, e, entre todos, Jean Le Clerc, na sua Biblioteca Universal: 
Extracto dum livro inglês que ainda não apareceu, intitulado “Ensaio filosófico respeitante ao 
entendimento humano”, em que se mostra qual é a extensão dos nossos conhecimentos certos e 
a maneira como chegamos até eles…» (id: 195). 
151 David Hume (1711-1776) é visto por vezes como o terceiro e o mais radical dos chamados 
empiristas britânicos, depois de John Locke (1632-1704) e George Berkeley (1685-1754) (este 
último Anglo-irlandês). O destaque dado ao trio Hume, Locke, e Berkeley, apesar de tradicional, 
desvaloriza a influência de vários escritores francófonos como Pierre Bayle (1647-1706) e de 
outras figuras intelectuais de língua inglesa como Isaac Newton (1643-1727), Samuel Clarke 
(1675-1729), Francis Hutcheson (1694-1746), e Joseph Butler (1692-1752). A influente filosofia de 
Hume é famosa pelo seu profundo cepticismo, apesar de muitos especialistas preferirem destacar 
a sua componente naturalista. 
152 Quanto à sua obra, «a fama e a celebridade literária, que Hume tão intensamente procurou e 
por causa da qual repetidamente reelaborou, encurtou e simplificou as ideias do Tratado, cuja 
temática polariza todas as obras ulteriores, só chegou com os Essays, moral and political (1741) e, 
postumamente, com os Dialogues of natural religion (1779). A Investigação sobre o entendimento 
humano e, logo a seguir, o Enquiry concerning the principals of morals (1751), nascidos igualmen-
te dessa busca de notoriedade, constituem uma simplificação do Tratado, procurando fornecer um 
desenvolvimento mais nítido das suas ideias e tornar a leitura mais fácil» (HUME, 1989, 1748: 9) 
153 Neste contexto, dir-se-á que «se, para Descartes, a raiz da filosofia, enquanto árvore do saber, 
era a metafísica, sendo o tronco a física e os ramos as outras ciências, para Hume, a raiz é a teo-
ria da natureza humana, mas uma teoria empírica do Homem. Foi convicção sua que uma teoria, 
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quase todos os filósofos é a sua insistência de que essa teoria básica do homem deve 
ser totalmente empírica. Ele não afirma apenas que as diversas ciências singulares 
devem proceder empiricamente; vai mais longe: a própria filosofia, na sua função teórico-
cognoscitiva e enquanto ciência fundacional, está adstrita a um procedimento empírico. A 
teoria e a metodologia do conhecimento identificam-se, para Hume, com uma psicologia 
do conhecimento de índole empírica. A metafísica surge aos seus olhos como um discur-
so vazio, como uma psicologia disfarçada; quando fala de essências, de qualidades ocul-
tas, é vazia; quando se refere à causalidade, à substância e à identidade, é psicologia. 
Mas, segundo Hume, a tarefa metafísica de descrever a natureza da conexão necessária 
entre causa e efeito e de demonstrar a existência das causas é impossível» (id: 9-10)154.  
Após esta breve aproximação a três posições – de Espinosa, Locke e Hume – no âmbito 
da problemática do entendimento humano, no contexto antropológico da revolução cientí-
fica experimental do séc. XVI-XVII, sublinhamos o crescente empirismo e pretendemos 
destacar que a reflexão sobre o entendimento emerge como necessidade da compreen-
são do lugar do homem e do conhecimento, aprofundamento que ganha contornos deci-
sivos como busca de resposta existencial-social à desagregação seiscentista. Esta res-
posta, assim, implicará o «questionamento da própria posição e a consequente mudança 
que todo o verdadeiro processo de recepção necessariamente envolve» (PINHO, 1994: 
51). Seria este o processo de reconversão (sempre limitada) que percorreria as razões e 
os diálogos – tantas vezes de surdos – do séc. XVII europeu e global. 
DOS IMPACTOS ÀS TENTATIVAS DE CONCILIAÇÃO 
Os espíritos europeus de seiscentos, dos vários pontos de vista, «sentiam a necessidade 
da conciliação prática e social das pessoas, não obstante a divergência das suas opções 
doutrinais. A cisão que a Reforma suscitou na Europa, a multiplicação das seitas protes-
tantes, a experiência cruel das guerras religiosas, com as tragédias individuais e colecti-
vas que consigo arrastavam» (LOCKE, 1996, 1698: 9), toda a conjuntura proporcionava um 
ambiente ansioso de urgente e harmoniosa nova síntese social. Neste contexto, procu-
                                                                                                                                                 
cujo objecto reside nas faculdades intelectuais e psíquicas do homem, devia constituir a base últi-
ma de todas as ciências. Não apenas das ciências da cultura e das ciências sociais, mas das pró-
prias ciências da natureza, pois o sujeito do conhecimento de qualquer ciência é o homem» (id: 9). 
154 Diz-nos David Hume que «por outro lado, a recusa da metafísica como discurso válido não 
indica que ele negasse a existência de uma realidade metafísica; o que, sim, ele salienta é que – 
quer ela exista ou não – não nos é dado conhecê-la, pois se situa fora do domínio da experiência. 
Só podemos conhecer princípios últimos que sejam princípios últimos no seio da nossa experiên-
cia. Tal é a conclusão céptica, ou melhor, agnóstica, a que chega Hume» (id: 10). 
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rando uma capacidade de diálogo na agitação do encontro da diversidade sócio-religiosa 
e cultural, a questão da tolerância – palavra chave da prospectiva pessoal e social do 
tempo – «estava, nessa época, no centro das discussões dos homens de letras, dos filó-
sofos, dos teólogos holandeses assim como dos numerosos refugiados, franceses e 
outros, que se encontravam neste país» (id: 15). Assim, a propósito da reflexão sobre a 
tolerância (porque diante dos efeitos e de novos perigos de intolerância), na livre Holan-
da, numerosos estudiosos e pensadores da época dedicaram grande parte do seu esfor-
ço intelectual155. São, pois, muitos (o que é sintomático) os tratados nestes anos sobre a 
tolerância editados nos países baixos. Não admira, assim, que «em 1687, Jean Le Clerc 
declare, na sua Bibliothèque Universelle et Historique, que “apareceram tantos Livros de 
Controvérsia (a respeito dos conflitos entre as diferentes religiões), que há muito tempo 
quase não se ouve falar de outra coisa”. Conclui que a matéria é “de grande importância 
no tempo em que vivemos”; e, alguns anos mais tarde, ainda se falará do “grande alarido 
que hoje levanta a questão da tolerância”» (id: 18). Este é, efectivamente (o problema da 
tolerância), o retrato desta época. 
Tais controvérsias intelectuais, estimuladas pela realidade prática de instabilidade e into-
lerância no coração da própria Europa (lembremos a Reforma, a contra-reforma e a 
Guerra dos Trinta Anos que havia terminado em 1648), proporcionaram aos pensadores 
os mais variados contributos a fim da própria razão, do campo teorético-académico des-
cer mais ao nível prático das problemáticas sociais; ou seja, a realidade desafia a teoria, 
após o primeiro impacto do racionalismo teorético assistimos, na época seiscentista, ao 
emergir da razão empírica (empirismo). Nesta perspectiva de reflexão livre da razão (prá-
tica) e da própria liberdade de expressão, verifica-se um significativo movimento na Euro-
pa que leva os maiores intelectuais para as terras – da tolerância – de Holanda, na qual 
se conclui que «muito longe desta tolerância prejudicar a segurança e prosperidade do 
Estado, tudo deixa crer, pelo contrário, que é favorável aos empreendimentos florescen-
                                                
155 Henri Basnage, Senhor de Beauval, no ano de 1684 publica em Roterdão o seu pequeno trata-
do Da Tolerância das Religiões. Antes dele, Roterdão 1683, no início de sua actividade literária 
nos Países Baixos, Pierre Bayle, já tinha tratado, e brilhantemente, este tema nos seus Pensées 
diverses écrites à un docteur de Sorbonne, à l’occasion de la comète que parut au mois de 
décembre 1680, enunciando a arrojada tese – para a época – de que o ateísmo não levava 
necessariamente à corrupção dos costumes e não impede “ter ideias de honestidade”. Em 1685, 
Bayle continua a aprofundar a temática com as Nouvelles Lettres de L’auteur de la Critique Géné-
rale de l’Histoire du Calvinisme. Um ano mais tarde, Bayle, em 1686, com o pseudónimo de Sieur 
Jean Fox de Bruggs, apresenta a sua obra fundamental sobre a tolerância, o Commentaire philo-
sophique sur ces paroles de Jésus-Chri[s]t. Outro autor, Jean Creel, no ano seguinte de 1687, 
apresenta em Roterdão a obra De la tolérance dans la religion ou de la liberté de conscience. 
(LOCKE, 1996, 1698: 15-17). 
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tes do comércio holandês, que habitua os espíritos aos contactos e às comunicações, às 
diversidades de costumes e opiniões» (id: 82). 
Na conjuntura dos impactos de crise social, reflexo de crise de pensamento em época de 
transformação, como sublinha Hazard, «era necessário, portanto, recomeçar a grande 
viagem; dirigir a caravana humana por outros caminhos, para outros fins. E antes de mais 
nada, era preciso evitar o pirronismo156, de que o próprio Bayle tinha medo. “Disputar 
sobre todas as coisas, sem nunca tomar outro partido senão o de suspender o juízo”, era 
ir ter à inacção, à morte. O pirronismo, auxiliar útil para restituir ao espírito a liberdade de 
escolha, acabava por destruir a vontade, a própria possibilidade de escolher. Não se tra-
tava de argumentar, de ponderar os prós e os contras, mas de ir depressa para os longes 
da felicidade. [157] É aqui que Locke intervém» (HAZARD, 1971, 1934: 187). Fazendo uma 
aproximação cuidada da generalidade das reflexões elaboradas até então e situando-se 
na complexidade do seu ambiente social, John Locke (1632-1704), para conseguir ser 
mais resposta clarividente e equilibrada – no seu empirismo que está acima do empirismo 
absoluto introduzindo uma potência que designa de entendimento graças à qual podemos 
construir ideias complexas (DUROZOI G.; ROUSSEL A., 2000, 1987: 239) – tem o cuidado 
de, previamente à elaboração amadurecida de sua Carta sobre a tolerância (1689), estu-
dar cuidadosamente todos os contornos da problemática da tolerância, pois no seu apro-
fundamento estaria uma chave de leitura capaz de ser eficiente resposta social. Assim, 
continuamente, «é manifesto o grande interesse que Locke punha nas discussões e em 
todos os elementos de informação que se referiam à questão. Num dos seus cadernos 
(Bodlian Library, MS Locke c. 33, fol. 2 v.), com a rubrica “Tolerantia, pro”, elaborara uma 
lista de numerosas passagens da Sagrada Escritura que, na sua opinião, se referiam ao 
assunto; no mesmo caderno, anotou igualmente (fol. 5 r) um livro de viagens no qual 
encontrara observações sobre a tolerância nas Índias. E nestes volumes enumerados 
pelo próprio Locke ou pelo seu secretário figuram a maioria dos textos que tinham contri-
                                                
156 Pirronismo, ou cepticismo pirrónico, foi uma escola de cepticismo fundada por Enesidemo de 
Cnossos no séc. I e registada por Sextus Empiricus no séc. III. Toma seu nome de Pirro de Elis 
(360-270 a.C.), embora a relação entre a filosofia da escola e essa figura histórica é pouco clara. 
O pirronismo tornou-se influente há alguns séculos desde o surgimento da moderna visão científi-
ca do mundo. 
157 Refere-nos o autor que «Fontenelle explicava à sua discípula marquesa, enquanto contempla-
vam juntos as estrelas, que a filosofia se funda sobre duas coisas: o ter-se espírito curioso e o 
terem-se os olhos maus. De maneira que os filósofos passam a vida a não crer no que vêem e a 
tratar adivinhar o que não viam: estado insuportável. Seria bom, pelo contrário, não se preocupar 
com o que se não vê, e crer no que se vê. Um sistema de mundo que preenchesse uma e outra 
destas condições seria um bem para os homens; salvá-los-ia da dúvida» (HAZARD, 1971, 1934: 
187). As guerras e intolerâncias da época não se compadeciam com o indiferentismo. 
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buído para formar a grande tradição ocidental da tolerância» (LOCKE, 1996, 1689: 28)158. A 
par de Locke, destaque-se a acção de Pierre Bayle e Montaigne. 
Toda esta nova investigação realizada vai, deste modo, preparando um tempo novo, uma 
diferente visão das coisas, do homem e das religiões, no fundo «uma outra estratégia 
para a tolerância, a qual virá a consubstanciar-se, ainda no decorrer do séc. XVII, em 
vários autores, tanto cristãos como judeus. Referimo-nos à estratégia de subalternização 
das religiões positivas a uma plataforma superior em que se compendiaria o mais autên-
tico do homem» (ROMANO, 1996: 184). Assim, seguindo o perfil do sensível, no horizonte 
problemático do séc. XVII, carente do agarrar da realidade, refere Hazard que o homem 
da tolerância, Locke, «parecia formado de propósito para ser o verdadeiro filósofo. Pri-
meiro, era inglês: por isso, pensava profundamente. Depois, não se contentara com estu-
dar metafísica, mas estudara as ciências experimentais, a medicina; antes de se ocupar 
da alma, aprendera a conhecer o corpo: boa precaução, que os sonhadores despreza-
vam» (HAZARD, 1971, 1934: 188)159. Nesta perspectiva de busca integral será de sublinhar 
que «o valor original da filosofia de Locke não está no abandono da metafísica, aceite já 
por muitas consciências; reside, antes nesta maneira de circunscrever e salvaguardar 
uma ilhota do mar imenso em que se dissolvia o olhar. Tem ainda o dever de organizar 
esta terra que quer subtrair à dúvida. É preciso tratar o à priori como se não existisse: 
que transformação! Toda a filosofia tem de ser recomeçada noutro plano; toda a filosofia 
desde Aristóteles até aos recém-chegados, os neo-platónicos na escola de Cambridge, 
Cudworth e os outros, que pretendem ressuscitar as Ideias» (ed: 192)160. Nesta conjuntu-
                                                
158 Nesta se encontra «as Conclusiones de Pico della Mirandola e o De veritate scientiarum de 
Agripa de Nettesheim, os Stratagemata Satanae de Giacom Aconico e várias obras de Sébastien 
Castellion, entre as quais sublinhamos o Contra Calvinum de haereticis coercendis, os Dialogi, a 
Defensio e a tradução da Sagrada Escritura com as numerosas notas do tradutor em matéria de 
fé; a seguir as obras de Dirk Coornhert e, separadamente, o seu escrito polémico contra o quarto 
livro dos Politica de Juste Lipse, sobre o direito de matar os heréticos; muitos tratados de Jean 
Creel, livros de Faustus Socinus, de Simon Episcopus, de Grotius e de Pufendorf assim como 
obras de Chillingworth e de outros escritores ingleses. Sem dúvida alguma [Locke] reuniu sistema-
ticamente todos os volumes que podia encontrar sobre a matéria» (LOCKE, 1996, 1689: 29). 
159 John Locke «participara nos negócios públicos; secretário e homem de confiança de lord Ash-
ley, conde de Shaftesbury, caído em desgraça com o patrão, exilado na Holanda, depois regres-
sado vencedor com Guilherme de Orange, fora dos que prepararam a Inglaterra nova, invencível. 
Mas, prudentemente, contentara-se com um lugar secundário; e conservando-se um pouco atrás, 
pudera observar o manejo dos homens. Fraco de saúde e sempre frágil, não se entregara à acção 
com a alegria dos seus vigorosos, a quem ela absorve inteiramente: reservara-se, como para 
reflectir melhor. As viagens tinham-no tornado mais flexível» (HAZARD, 1971, 1934: 188). 
160 Defende Locke que «não há ideias inatas. […] Afastemos esses fantasmas. O espírito é uma 
tábua rasa que espera que sobre ela se gravem caracteres; uma câmara escura que espera a 
chegada de raios do sol. Para reconstruir tudo, existe e basta um elemento positivo: a sensação. 
Vem do exterior, fere o espírito, desperta-o, e em breve o enche» (id: 192). 
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ra filosófico-social, «a tolerância, começando por embora delinear-se, nos tempos 
modernos, em simultâneo com a afirmação do individualismo, não se confundiu desde 
logo com este, por mais frequente que seja o cruzamento de ambos os temas e por muito 
que eles pareçam fundir-se a partir de certo momento da história das ideias. Com efeito, 
a tolerância representou, antes de mais, a procura de uma regulamentação da coexistên-
cia de comunidades religiosas no interior do mesmo espaço geográfico e político» 
(ROMANO, 1996: 223). Assim, no contexto da intolerância das guerras religiosas seiscen-
tistas, esta visão irá proporcionar situados entendimentos tolerantes. 
Uma outra perspectiva de resposta social seiscentista (mais radical e problemática, sin-
toma de linhas de pensamento emergentes) é-nos apresentada por Hobbes (1588-1679), 
filósofo inglês; «vós sois maus por natureza, dizia Hobbes dirigindo-se aos homens. Não 
existe no mundo nenhum princípio espiritual161; nenhum outro bem senão o prazer, nem 
outro mal além da dor; nenhum outro fim senão o interesse; nenhuma outra liberdade 
senão a ausência de obstáculo à paixão. Sendo o egoísmo o princípio de conservação da 
vida, o estado de natureza é o estado da luta entre os homens, esses lobos» (HAZARD, 
1971, 1934: 209)162. O Hobbes do Leviathan expande o Príncipe de Maquiavel. Natural-
mente que, vencendo a circunscrita perspectiva (mas factualmente existente) de Thomas 
Hobbes, como busca de resposta mais aprofundada e sistemática, «Locke permanecia 
sobretudo o homem que chamara a atenção para o jogo mais necessário e mais delicio-
so: a Psicologia. Estudar as molas do espírito humano; e, de preferência a julgar e con-
denar, [saber] observar, compreender, é um trabalho e um prazer que, requintado por 
Condillac, depois pelos ideólogos, depois por Teine, chegou até nós, para nos ocupar e 
arrebatar» (id: 196). A abrangência de Locke dará a chave da tolerância. 
                                                
161 O mero bom-senso «refuta os abomináveis princípios de Hobbes. Em que se apoia? Na lei natu-
ral, que é exactamente o contrário à violência preconizada pelo autor do Leviathan: “Todas as leis 
naturais se reduzem a estas: deve-se ter benevolência com todos os seres racionais…”» (id: 213). 
162 Defende Hobbes que «”o estado dos homens, nesta liberdade natural, é o estado de guerra; 
porque a guerra não é senão o tempo em que a vontade e o esforço de atacar e de resistir pela 
força é, pelas palavras e pela acção, suficientemente declarada. O tempo que não é de guerra, é 
o que se chama paz”. Seguir-se-á daí a destruição da espécie? Certamente, se não se remedia-
rem, por qualquer artifício, os males do estado natural; se não se substituir a igualdade entre os 
homens por um regime de desigualdade, o único capaz de os preservar deles próprios. Do que 
resulta a instituição dum corpo político sob a autoridade dum monarca que, por necessidade 
absoluta, tem de ser um tirano» (id: 209). 
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Uma conjuntura impulsionadora dos imperativos da tolerância social 
QUANDO A REALIDADE OBRIGA 
O séc. XVI-XVII em termos históricos deixou marcas de profunda intolerância religiosa, 
em ambiente onde a razão de estado e a religião ainda viviam cumplicidades, deitando a 
perder toda a capacidade de diálogo e aceitação da diferença. A intolerância religiosa 
assumiu, assim, formas especialmente violentas na base da imposição em se julgava que 
a solidez do poder absoluto do rei dependia da aplicação do princípio de que a religião do 
povo deveria de ser a religião do príncipe. Com esta identificação entre religião e política, 
entre as diferentes facções do cristianismo pós-Reforma (católicos, protestantes, anglica-
nos, calvinistas) e os respectivos governos representativos dos Estados, a perseguição 
aos dissidentes é intensificada e também motivada pelos interesses políticos em dispu-
ta163. Mas a utilização deste recurso perseguidor não se restringiu ao catolicismo romano, 
pois «em países como a Inglaterra seus colegas protestantes também foram implacáveis 
com os “dissidentes” católicos, tidos igualmente como inimigos do Estado» (ARMSTRONG, 
2001: 24). Com a formação e consolidação dos Estados nacionais modernos, a intolerân-
cia vincula religião e política, identificando uma à outra. Assim, nesta perspectiva, o here-
ge religioso é visto como se estivesse a desafiar a própria ordem política monárquica, 
sendo o dissidente político visto como contra o dogma religioso adoptado pelo Estado. 
Neste contexto intolerante, destaque-se o caso francês, em que, desencadeadas por um 
massacre de protestantes ocorrido em 1572, as guerras de religião caracterizaram-se por 
atrocidades sem precedentes, como a matança de São Bartolomeu (25 de Agosto de 
1572)164, e só terminaram mais de 20 anos depois, quando Henrique IV assinou o Édito 
de Nantes, concedendo liberdade de culto aos protestantes (1598). Mas a longa história 
da perseguição à religião reformada não terminou, já que, em 1685, Luís XIV revogou o 
                                                
163 Destaque-se, a propósito, por exemplo, que a Inquisição espanhola foi usada para forjar a débil 
unidade nacional de Espanha. 
164 A noite de São Bartolomeu (1572), um cruel massacre de protestantes, representa um dos 
expoentes máximos da barbárie atingida nas guerras da intolerância religiosa do século XVI. Ale-
xandre Dumas (1802-1870) trata desta temática no seu romance A rainha Margot (1845). O mas-
sacre da noite de São Bartolomeu (de 24 de Agosto até Outubro), episódio sangrento na repres-
são dos protestantes em França, constando de matanças organizadas pela casa real francesa 
(pelos reis católicos), acabou por vitimar entre 70 000 e 100 000 protestantes franceses, chama-
dos huguenotes. Relatos da altura dão conta de cadáveres nos rios durante meses, de modo que 
ninguém comia peixe. A história relata que o próprio Papa Gregório XIII (1502-1585), que conspi-
rou em vão contra a protestante Rainha I de Inglaterra, fortemente anti-protestante, comemorou a 
notícia deste massacre com uma missa Te Deum, com os sinos de Roma que ressoaram para um 
dia de graças, tendo também mandado cunhar uma medalha comemorativa em honra da ocasião 
e encarregado Giorgio Vasari (1511-1574) da pintura de um mural celebrando o massacre. 
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Édito de Nantes (ROMANO, 1996: 186)165, o que levou à demolição dos templos, à proibi-
ção das assembleias e à emigração forçada de cerca de 300 mil protestantes. Todo este 
complexo panorama social da intolerância religiosa tinha consequências indescritíveis, 
dividindo até famílias ao meio, sendo tudo realizado numa irracionalidade sem descrição, 
onde qualquer pormenor poderia levantar muros em relação ao outro; assim, «no país 
inteiro também se incendiava e matava em nome das crenças inimigas. A diferença das 
crenças religiosas era levada profundamente a sério, e transformava as pessoas que 
normalmente nada separava em inimigos extremados. Algumas palavras, especialmente 
a palavra missa, tinham efeito tão terrível que um irmão tornava-se incompreensível e de 
sangue estranho para outro» (MANN, 1993: 11). 
Todo este ambiente social dramático suscitava, assim, uma resposta intelectual-social de 
razão empírica capaz de oferecer soluções de estabilidade para a Europa fragmentada 
em guerras de intolerância religiosa. É, pois, diante de todo este contexto europeu que 
John Locke (1632-1704), desde a sua juventude, seguia atentamente as numerosas e 
calorosas controvérsias inglesas a respeito da tolerância, ele que da «sua experiência [de 
exilado] nos Países Baixos, [acolhe] o profundo conhecimento que obteve da tradição 
erasmiana e, sobretudo, as conversações que manteve na casa de Veen com Philippe de 
Limbroch166, professor de teologia no seminário dos Remonstrantes167, incitaram-no a tra-
tar novamente deste tema» (LOCKE, 1996, 1689: 22). Essencialmente, diante do constata-
                                                
165 Refere-nos o autor que «Elisabeth Labrouse, no seu livro La révocation de l’Édit de Nantes, 
comenta a este respeito: “é preciso notar que o Édito de Nantes não tinha estabelecido uma liber-
dade de consciência, no sentido actual, que pressupõe um individualismo impensável no séc. XVII 
e que remete as opções religiosas para a esfera individual e privada. O édito concedia privilégios, 
minuciosamente circunscritos, às Igrejas reformadas de França; definia os seus espaços de 
implantação lícita e reconhecia aos franceses o direito de escolher uma ou outra das duas confis-
sões cristãs reconhecidas no reino” [1985: 99]. Na prática, porém, um tal equilíbrio, revelar-se-á 
permanentemente instável, de tal maneira que Luís XIV, uma vez alcançadas as condições propí-
cias, não hesita, em 1685, em revogá-lo. E de uma França jurídica e religiosamente dividida, pas-
sar-se-á de novo a uma “France toute catholique”» (ROMANO, 1996: 223). 
166 Foi, de facto, marcante no seu pensamento este contacto com Limbroch (o que é testemunha-
do por muitas cartas de relações amistosas e nas suas trocas de ideias com o sábio holandês que 
muito o ajudou ao longo do seu exílio), facto que mais se destaca ainda quando nos apercebemos 
de que «a tolerância é o “dogma de que os Remonstrantes mais se ufanam, em que mais insistem 
em todos os seus livros, e em virtude do qual são irmãos de todos os cristãos que aceitam todos 
os artigos fundamentais, não querem tiranizar ninguém, e não são nem idólatras nem de maus 
costumes” [Citação de Bibliothèque universelle et historique, 1686, tomo II: 46. Amesterdão, 
1686]» (LOCKE, 1996, 1689: 22). 
167 Destaquemos que os «traços principais que caracterizavam os Remonstrantes – a sua insis-
tência, contra os discípulos de Calvino, na universalidade da graça e na harmonia entre os decre-
tos divinos e a liberdade humana, o tom moderado dos escritos dos seus mestres, a ausência de 
toda a tentativa para impor as suas doutrinas – não podiam deixar de ser simpáticas ao filósofo 
inglês» (id: 20). 
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do ambiente de intolerância religiosa, Locke procurará (re)situar, nos seus campos espe-
cíficos, tanto a religião como o estado; assim, sua tese fundamental será defender que 
«nenhum estado tem o direito de impor uma fé religiosa; nenhuma igreja – definida como 
associação livre e voluntária – pode perseguir os adeptos das igrejas rivais. Assim, Locke 
julga ter estabelecido os fundamentos, ao mesmo tempo teóricos e práticos da tolerân-
cia» (id: 33). De facto, esta sua visão intuitiva, da separação de identidades de forma 
concertada (como paz e serviço ao bem comum), conserva, ainda hoje, à distância de 
séculos, a plena validade, o que faz do seu pensamento um dos mais sólidos escritos 
sobre a liberdade religiosa e a liberdade de consciência (ABBAGNANO, 1970: 115). Na 
altura em que John Locke publica168 a sua Carta sobre a Tolerância (na primavera de 
1689 – um século antes da Revolução Francesa), as suas grandes obras filosóficas atin-
giam um estado de maturidade definitiva; essas obras, assim, «vão servir de quadro à 
Carta sobre a Tolerância, dar a sua profundidade aos temas e contribuir para a sua 
repercussão universal, fazer desta Carta a carta do séc. XVIII. Aparece, daí em diante, 
como a expressão prática de uma filosofia da liberdade racional, de uma política que se 
obriga a ser moral. Locke acaba de elaborar a teoria de um Estado que constitui a ordem 
necessária, em cujo seio o homem pode amadurecer e desenvolver-se, isto é, o indiví-
duo, na segurança e na paz» (LOCKE, 1996, 1689: 83). 
Já na Inglaterra, a situação histórica da problemática da tolerância pelos meados do séc. 
XVII colocava-se de forma determinante169. A Igreja (anglicana) de Inglaterra reconstruiu-
se e, «endurecida pelas perseguições por que passou [no contexto da crise revolucioná-
ria], forte com o regresso da monarquia pela qual sofreu e sobre a qual julga ter direitos, 
é muitas vezes animada por um desejo de vingança. Pode-se recear que encontre as 
exigências tirânicas que já uma vez foram as suas sob o impulso do arcebispo Laud, na 
época em que depois de 1634, este tentou levar a bom termo um projecto de eliminação 
e de extermínio dos não-conformistas. A Igreja anglicana vai formar, pelo menos em tor-
                                                
168 As suas obras filosóficas mais notáveis são: Carta sobre a tolerância (1689), Tratado do gover-
no civil (1689); Ensaio sobre o entendimento humano (1690); Pensamentos sobre a educação 
(1693). As fontes principais do pensamento de John Locke são o nominalismo escolástico, cujo 
centro famoso era Oxford; o empirismo inglês da época; o racionalismo cartesiano e a filosofia de 
Malebranche. 
169 Pelo ano de 1660 acaba de se desmoronar o protectorado e, neste contexto, os problemas reli-
giosos (que foram a ocasião e em larga medida a causa da crise revolucionária) correm o risco de 
se colocar de novo, quando termina o reino tolerante dos independentes. Tais problemas de fundo 
não se resolveriam por si próprios, e seria fundamental apresentar visões e caminhos de tolerân-
cia, cabendo ao poder civil (rei e parlamento) actuar pela via da autoridade, pois defrontavam-se 
as tendências mais opostas. 
Alexandre Cruz 94
no dos seus arcebispos, um bastião da intolerância» (id: 57). Destaque-se, neste sentido, 
que os presbiterianos, que dominaram o Parlamento por volta de 1643-1645, haviam ten-
tado fazer da sua a igreja da nação; os independentes, que ocuparam o poder entre 1648 
a 1660, puseram-se, pouco a pouco, de acordo com os presbiterianos no domínio da fé, 
mas defendiam a tolerância em matéria de “coisas indiferentes”. O próprio Oliver Crom-
well (1599-1658), que iria tentar um regulamento leigo do problema religioso, professara 
uma notável tolerância; para ele todo o homem é competente para procurar por si próprio 
o caminho da salvação que Deus lhe mostrou170. Nesta altura, presbiterianos e indepen-
dentes haviam-se, pois, entendido para assim proibir aos católicos o seu culto, e para 
arruinar a igreja anglicana proibindo-lhe o culto. Neste contexto complexo de intolerância 
(em que também se assistia ao desenvolvimento desenfreado de seitas), o papismo era 
para todos sinal de traição, e ninguém esquecia que a igreja estabelecida tinha sido uma 
aliada da monarquia. A partir de 1667 a situação agrava-se; o Parlamento pratica uma 
política de intolerância sempre muito rigorosa, «aliás em consonância com a evolução do 
espírito público. […] Na mesma altura o Parlamento sai com um novo Conventicle Act 
(1670) mais rigoroso do que o anterior, contra os não-conformistas» (id: 79). O Rei Carlos 
II (1630-1685)171, procurava exercer a sua prerrogativa (de chefe da Igreja de Inglaterra) 
para instituir uma situação de mais ampla tolerância. Pela sua Declaração de Indepen-
dência (Março de 1671), Carlos II suspendia o efeito das leis penais contra os não refor-
mistas e os católicos, e libertava muitos não-conformistas dos seus sofrimentos. Todavia, 
sintoma da intolerância e desagregação social e institucional da época (à qual a Carta 
sobre a Tolerância procura ser resposta), as Comunas, particularmente assustadas com 
as simpatias católicas do Rei, procuravam a anulação, a todo o custo, da Declaração. É 
neste complexo contexto europeu que John Locke irá propor a sua visão social estrutu-
rante, patente no seu Essay concerning Toleration (1689). 
                                                
170 Oliver Cromwell (1599-1658), referindo que não se metia nos assuntos da consciência dos 
outros, considerava que só o Estado podia defender a liberdade religiosa contra as pretensões e o 
dogmatismo dos clérigos. Para Cromwell, «a sua tolerância só tinha limites na razão de estado, 
quando fosse necessário defender o Estado contra o papismo obediente ao estrangeiro, contra o 
anglicanismo enfeudado à Realeza» (id: 57). 
171 Carlos II de Inglaterra (1630-1685) foi Rei de Inglaterra, Escócia e da Irlanda entre 1660 e a 
sua morte. O pai de Carlos II, Carlos I, tinha sido executado em 1649 e substituído por uma ditadu-
ra militar de Oliver Cromwell (1599-1658), que se auto-nomeou "Lord Protector". Carlos II subiu ao 
trono após a restauração da monarquia em Inglaterra e na Escócia, pouco depois da morte de 
Cromwell. Foi sucedido pelo irmão, Jaime Duque de York. Ao converter-se oficialmente ao catoli-
cismo no seu leito de morte (1685), Carlos II foi o primeiro católico romano a reinar a Inglaterra 
desde a morte da rainha Maria I em 1558. 
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A LUCIDEZ DA PROPOSTA CONCRETA (CARTA SOBRE A TOLERÂNCIA, 1689) DE JOHN LOCKE 
Foi com John Locke (1632-1704) que a chave de leitura foi encontrada de modo a frutifi-
car vivências de cidadania tolerante. O presente esboço aproximar-se-á da Carta sobre a 
Tolerância (1689), apurando nela o itinerário das ideias expostas de modo a captar a 
linha intuitiva do autor, cuja Carta foi muitas vezes publicada na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos ao longo do séc. XIX a ainda durante as últimas décadas. 
O método de reflexão usado na sua Carta é simples, pois a experiência em assuntos de 
Estado que ela reflecte, a ausência de especulação austera, a falta de todo o zelo teoló-
gico, distinguem a sua obra dos numerosos tratados, muitas vezes densos e prolixos, dos 
seus predecessores; «a sua linguagem, os argumentos sóbrios, incisivos e bem arquitec-
tados, o seu método onde, segundo a sua intenção, “o peso dos argumentos é intima-
mente solidário da humanidade e benevolência das razões”, e – qualidade não menor – 
um estilo claro e agradável, muito apreciado pelo público no seu tempo, contribuíram 
para o sucesso imediato desta obra. “Com efeito – observa um crítico contemporâneo –, 
poucos livros se viram que tratassem o tema com tão poucas palavras e com tão grande 
clareza e força como este”. Compreende-se que o livrinho tenha adquirido uma importân-
cia superior relativamente à maioria dos outros escritos do mesmo género, e não somen-
te para as discussões e as polémicas que serviu de pretexto no seu tempo, mas sobretu-
do por ter servido de ponto de partida, ao longo dos séculos seguintes, para a reflexão 
sobre a tolerância» (LOCKE, 1996, 1689: 34). 
No seu Essay concerning toleration (Carta sobre a tolerância, 1689)172 o autor propõe a 
sua visão de que se destacam quatro ideias fundamentais: 
(I) O seu argumento mais forte, que ilumina toda a sua tese, é a distinção entre a comu-
nidade política e a sociedade religiosa, a distinção e separação radical entre as funções 
da Igreja e as do Estado. Tal separação enquadra-se como o único caminho capaz de 
colocar fim às disputas e lutas sangrentas religiosas politizadas173. Na visão de Locke, o 
                                                
172 Carta sobre a tolerância ad T.A.R.P.T.O.L.A. Scripta a P.A.P.O.I.L.A. [ad clarissimum virum 
theologiae apud remonstrantes professarem tyrannidis osorem limburgium amstelodamense scrip-
ta a pacis amico persecutionis Osore Ioanne Lockio Anglo] (LOCKE, 1996, 1689: 48-55; 89-126). 
Palavras de apresentação da Carta. 
173 Assim, na sua visão, o Estado nasce da obrigação em que o homem se encontra de obedecer 
à lei natural, para assegurar a conservação e integridade da sua vida, da sua liberdade, seguran-
ça, paz, prosperidade comum; tal é o bem público em vista do qual o Estado se constitui. A função 
da força pública é assegurar a paz para todos e a liberdade para cada um. Uma Igreja, pelo con-
trário, é uma sociedade livre e voluntária ou, segundo a palavra de Locke, uma societas sponta-
nea, uma sociedade que não corresponde nem à necessidade, nem até, como a comunidade polí-
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Estado e a Igreja existem, pois, sem um laço comum entre si, ou antes, não deveriam ter 
qualquer laço comum, se cada qual se situar no seu domínio. Assim, na sua visão, «a 
tolerância é a consequência directa desta separação, já que cada Igreja é independente 
do Estado e não dispõe de nenhum dos meios temporais de coacção que este possa 
accionar, já que, por outro lado, o Estado não é abrangido pelo que diz respeito à fé e à 
salvação das almas, sendo, nestas matérias, tão ineficaz como incompetente» (id: 50). 
(II) Deste modo, sublinha Locke na sua visão, cada um é o único capaz, e no seu foro 
interno, de cuidar da sua alma e assegurar a salvação eterna. Sublinha ele que apenas 
contam a fé pura e a sinceridade interior174; assim, não só a força é vã e ineficaz – 
segundo argumento – como suscita a resistência e o endurecimento dos crentes na sua 
fé; arrasta consigo lamentáveis consequências contra a ordem civil. Por outro lado, a tole-
rância é tão conforme ao Evangelho como à razão. Neste esforço argumentativo do não à 
violência e do não uso da religião com segundas finalidades, Locke denuncia todos os 
que – e a seus olhos é manifestamente o maior número – «tomam a religião como pretex-
to para satisfazer o seu desejo de riqueza e de poder, ou até para dar livre curso ao fana-
tismo, corroído de vícios e crueldade. É este farisaísmo que está na origem dos piores 
excessos da intolerância. É ele que ameaça todos os que, dispondo de um poder tempo-
ral, são tentados a dele abusar» (id: 51). Importará sublinhar que Locke insiste na temáti-
ca da autonomia do juízo (um dos temas maiores no combate contra o inatismo e o dog-
matismo) que deixa de lado os argumentos mais tradicionais a favor da tolerância. 
(III) Tendo em conta a confusão e as interferências que ocorrem entre o domínio da fé e o 
do poder, dada a fraqueza e maldade dos homens, convém, assim, apresentar as regras 
segundo as quais o Magistrado175 deveria assegurar o bem público e manter a tolerância 
                                                                                                                                                 
tica, a uma obrigação conforme à lei natural. Nasce da necessidade de afirmar publicamente a sua 
fé, de servir e honrar a Deus em público e em comum, desfrutando do seu acordo com outrem. A 
Igreja forma-se pelo livre acordo dos que a constituem e dirige-se, unicamente, às almas procu-
rando a sua salvação eterna (id: 48-55). 
174 É na fé que consiste a força e a eficácia da verdadeira religião; ninguém pode deixar a outro 
que decida da sua convicção pessoal. Dito de outra forma: «a liberdade de juízo, que é essencial 
ao homem, que é o meio por excelência graças ao qual se pode cumprir a obrigação do homem 
face à liberdade e a uma existência verdadeiramente humana, deve poder exercer-se em matéria 
de religião» (id: 50). Não se trata apenas de um direito, mas de um poder indestrutível, pois a força 
do entendimento humano é de tal ordem que não pode ser coagido por qualquer força que lhe seja 
exterior; a verdade não se defende ou não se impõe a não ser por meios espirituais. Neste contex-
to, Locke destaca a inutilidade de todo o uso da força (que ele observa na Europa do seu tempo 
como realização dramática de violência intolerante). 
175 O objecto do direito de legislar, de que dispõe o Magistrado (aquele que administra a comuni-
dade, dispondo do poder para o efeito) com vista a assegurar o bem público é, precisamente, o 
conjunto das coisas indiferentes; compete, assim, ao Magistrado – na visão de Locke – definir, 
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no Estado (este o terceiro tema da argumentação de Locke pela tolerância, sendo a con-
sequência dos dois anteriores). Assim, será de salientar que os assuntos religiosos (fé 
interior, dogma, culto, assembleias religiosas) não vão contra os interesses do Estado e 
não se relacionam com eles; escapam, por consequência, à jurisdição do Magistrado. Por 
outro lado, já que são indiferentes relativamente à lei divina, nenhum decreto humano (do 
Magistrado) tem o poder de lhe atribuir ou retirar um carácter sagrado e propiciatório176. 
(IV) Nesta quarta base para a tolerância, que Locke desenvolve na sua Carta, é subli-
nhada a existência de pontos de contacto das duas realidades; «pode haver casos – com 
boa fé de ambas as partes – em que as decisões e condutas políticas interferem com as 
decisões e as condutas religiosas» (id: 53). Será o caso dos “costumes” (que não dizem 
menos respeito à religião do que à vida civil), dado que as acções morais existem sempre 
in foro interno e também in foro externo. Neste domínio, de maneira muito legítima, como 
em muitos outros, há o risco de interferirem duas autoridades, e, por assim dizer, dois 
governos, o do Estado e o da Consciência177. Mesmo nesta circunstância, e ao dizê-lo 
Locke estará a visualizar problemáticas concretas de intolerância, «reconhecemos primei-
ramente que, mesmo então, os conflitos serão raros onde o Magistrado legislar só em 
vista do bem comum público e onde as igrejas praticarem a tolerância. Se há conflito, há 
que determinar, em princípio que o juízo privado de cada um não o dispensa do bem 
público» (id: 53). Neste sentido, a noção de tolerância como a concebe Locke, sistemati-
zador da sua época, não é uma tolerância qualquer (ROMANO, 1996: 223); «aplica-se ao 
exercício da liberdade, que não é a licença para fazer tudo o que se deseja, mas o direito 
a obedecer à obrigação, essencial a cada homem, de realizar a sua natureza humana» 
(LOCKE, 1996, 1689: 55). Uma tal liberdade (na lei racional da sua natureza) – para Locke 
e como resposta à sua contemporânea desagregação social – não pode ser garantida e 
salvaguardada a não ser no estado civil; é neste quadro que a tolerância deve, pois, 
                                                                                                                                                 
com as suas leis, o bom e o mau uso no Estado das coisas indiferentes em matéria de religião. 
Contudo, «o Magistrado só pode, por um lado, legislar sobre coisas indiferentes em vista e em 
função do bem público, que é a regra e a medida das leis, por outro, se as coisas indiferentes 
atentarem contra os interesses do Estado ou lhes disserem respeito» (id: 52). 
176 Procurando uma clareza na situada separação da natureza de cada âmbito, Locke sublinha 
que particularmente «no tocante ao dogma, e às opiniões religiosas, há que lembrar que não são 
do poder do Magistrado, e que as leis não velam pela verdade das opiniões, mas pela segurança 
dos bens de cada um e do Estado» (id: 53). 
177 Locke «entende aqui por consciência a interpretação da lei divina e da lei natural, a que cada 
indivíduo adere por si próprio e em função da qual procura, no que lhe diz respeito, merecer a sal-
vação eterna» (id: 53). 
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necessariamente, exercer-se, devendo excluir-se tudo o que vai contra a existência da 
comunidade política, da estabilidade social e da paz civil. 
Concluindo esta nossa aproximação à Carta sobre a tolerância (1689), destacar-se-á a 
noção do equilíbrio fundamentado necessário para o reordenar da vida colectiva, em que 
Locke denuncia os conluios e sistemas de corrupção que ferem a liberdade e multiplicam 
intolerâncias. A sua proposta baseia-se na noção do justo juízo da razão que acredita ser 
luz de entendimento humano (pessoal e social), apontando, assim, uma tolerância que 
«não está fundada por Locke nos direitos da consciência, mas na defesa da liberdade 
essencial ao homem e na salvação da paz no Estado» (id: 55). Todavia na Carta, «uma 
obra inequivocamente inscrita dos fundamentos do tolerantismo, o ponto de vista conti-
nua a ser o do Estado cristão, legitimando a tolerância para com os grupos religiosos e 
não para com os indivíduos – os ateus serão excluídos – e, por outro lado, o do Estado 
que garante a segurança» (ROMANO, 1996: 223). Esta tolerância é (só) um “meio”. 
* * * 
O séc. XVII foi tempo de procura de resposta para as novas problemáticas da instabilida-
de social. Diante do facto objectivo das intolerâncias na Europa e da exploração escrava 
para com os povos encontrados pelos europeus, impunha-se um entendimento humano 
propiciador da harmonização de tolerância social. Provinda do contexto renascentista, em 
Thomas More (1478-1535) e mesmo, já antes, em Nicolau de Cusa (1401-1464), a refle-
xão sobre a tolerância assume-se em John Locke (1632-1704) como proposta social na 
sua retrospectiva Carta sobre a Tolerância (1689), que, na Holanda da liberdade de 
expressão (LOCKE, 1996, 1689: 81), quebra a dúvida e oferece a certeza das bases de 
coexistência pacífica das diferentes ordens de poder (HAZARD, 1971, 1934: 187-188). Nes-
ta linha estruturante da contribuição de Locke, a partir do séc. XVII, a tolerância é pensa-
da como problema político, no quadro das atribuições do Estado neutro, sem ligação a 
qualquer dos credos, de modo a garantir a liberdade do indivíduo face a todos eles 
(ROMANO, 1996: 223), dinâmica geradora da estabilidade social a partir da racionalidade 
objectiva. Este pendor empírico tolerante na Europa, como a luta pela dignidade humana 
descentrada dos europeus em relação ao Novo Mundo, obterá visões pró-activas [Las 
Casas (1484-1566), Montaigne (1533-1592) e Vieira (1608-1697]. Contra o inatismo, o 
entusiasmo, as teorias do poder de direito divino, o exercício sem limites, sem regras e 
sem controlo do poder supremo ou da liberdade contra todo o dogmatismo não fundado 
na razão, contra toda a intolerância (LOCKE, 1996, 1689: 84-85), este século será resposta. 
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3. Rafael Hitlodeu como retrato antinómico (em português) do ideal humano 
«Proibi a multiplicação da ociosidade, desenvolvei a agricultura e o 
cultivo, renovai a indústria da manufactura da lã, e ocupareis 
assim utilmente esta classe ociosa, donde até agora só saíram 
ladrões, vagabundos e criados, o que é quase a mesma coisa, ou 
que em breve neles se tornarão. Sem dúvida, se não dais remédio 
a estes males, em vão vos vangloriais da justiça que exerceis 
sobre os ladrões. Pois ela não passa de uma aparência mentirosa 
e de um disfarce, nada tendo de útil e justo. Abandonais os jovens, 
desde tenra idade, a uma educação ociosa e a um contágio pro-
gressivo com o vício; quando chegam à idade adulta, dais-lhes 
severos castigos, em nome do Senhor, pelos mesmos crimes que 
impunemente cometem desde a infância. Que fazeis deles senão 
ladrões, para em seguida os enforcardes?» 
Thomas MORE, Utopia: 34. 
 
RESUMO: Na Europa em complexa convulsão social e do melhor da herança humanística, Thomas 
More (1478-1535) projecta no Novo Mundo recém-achado (América) todas as expectativas para 
uma vida em comunidade ideal de república (platónica), pois que na Inglaterra do mundo velho tal 
se tornara impossível. É no seu humanismo cristão ideal que, pela palavra de Rafael Hitlodeu, se 
constrói a metáfora utopiana. More-Rafael, marinheiro-filósofo nascido em Lisboa, vive na dialécti-
ca da realização do ideal, sabendo, embora, da sua própria inviabilidade na Europa emergente 
descrita por Maquiavel. Tomás More constata ser um português o cidadão do mundo novo que 
pela primeira vez viveu como se todos tivessem lugar na casa comum de toda a humanidade. 
 
A transformação da realidade social da Idade Moderna, pelo encontro de mundividências 
distintas (local versus global, antigo versus moderno), terá inaugurado o tempo das anti-
nomias178. Thomas More (1478-1535), no confronto interior da Utopia (1516), apresenta 
essa dinâmica dialéctica (MOSER, 1979: 76). Autores posteriores usarão o mesmo estilo 
com o fim de chegar a um público mais amplo, referindo em novelas utópicas as ordens 
sociais às quais em sua opinião se deveria aspirar (PLUM, 1975: 20)179. More escolhe o 
                                                
178 Como referiu O. Reboul, «antinomia “não significa simplesmente contradição, mas também 
oposição de duas leis, quer dizer, de duas regras, cada uma das quais pode reivindicar com justi-
ça a nossa adesão. Desconhecer uma destas duas regras opostas será uma violência arbitrária do 
espírito, um dogmatismo. Diz-se que a vida se encarrega de resolver as antinomias; mas fá-lo pelo 
caminho do compromisso, da confusão. (…) A Filosofia, a menos que abdique de todo o pensa-
mento, não pode limitar-se a ser só vida. Quer ver claro nela. Superar a antinomia consiste em 
descobrir um ponto de vista superior que integre as suas teses opostas; que as integre ou as 
separe, mas fazendo justiça a ambas” (REBOUL, 1971: 135 ss)» (CABANAS, 2002, 1995: 225). 
179 Refere-nos o autor que «uma imagem similar à que esboçara Manshard acerca da colaboração 
entre os conhecedores da tecnosfera e da biosfera, já havia sido trazia por Francis Bacon (1561-
1626) que se esforçava por contribuir à estabilização de uma sociedade caracterizada pelo seu 
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homem português na pessoa do marinheiro-filósofo, o louco-sábio Rafael Hitlodeu, «não 
duvidando da sua sabedoria e profunda experiência das coisas humanas» (MORE, 1995, 
1516: 141), todavia, manifestando que na república Utopia há muitas coisas desejáveis 
para os países europeus, embora o anseio ultrapasse a esperança de o conseguir. Esta-
mos diante do retrato ideal utópico inspirado na República de Platão (428/7-347) – cuja 
obra-diálogos é «arquétipo de quase todos os escritos didácticos utópicos» (PLUM, 1975: 
26) –, em confronto com a corrompida sociedade inglesa e europeia da época. Em More, 
é a voz nascida em Portugal que propõe o perfil utopiano social. 
3.1. Entre o (complexo) tempo de Thomas More e a busca do intemporal 
Para a justa compreensão teremos de considerar «a situação de Inglaterra nos séc. XVI e 
XVII, onde, numa época de decadência política, mas também de auge das ciências exac-
tas, se procurava – inicialmente através de esquemas utópicos – normas de convivência 
humana, de validez universal» (PLUM, 1975: 30)180. Em chave dialéctica de antinomias, 
procura-se considerar alguns elementos caraterizadores desse tempo novo de Thomas 
More. Justificando, destaque-se que «alguns filósofos tentaram interpretar segundo o 
esquema antinómico toda a realidade existente [e] segundo Hegel, “o método não é outra 
coisa senão a estrutura do todo exposto na sua pura essencialidade”181. […] O método 
dialéctico, que permite pensar o movimento e realizar a síntese dos contrários […] consi-
dera as coisas segundo um novo paradigma» (CABANAS, 2002, 1995: 222-223)182. Neste 
                                                                                                                                                 
rápido desenvolvimento tecnológico. Em seu tratado didáctico utópico Nova Atlântida [1627] des-
creveu as tarefas dos organismos dirigentes daquela ilha – divididos em nove grupos – que cola-
boravam sobre bases interdisciplinares» (PLUM, 1975: 20). 
180 Estes designados «modelos utópicos chamam a atenção pelo seu carácter definidamente 
inglês. O que Hermann Oncken (1869-1945) expressava na sua introdução à “Utopia” de Tomás 
Moro (Berlim, 1922), é aplicável, assim mesmo, a outros utopistas ingleses. A remodelação do 
esboço platónico original foi “a razão subconsciente da mentalidade inglesa a todo o pensamento 
de carácter generalizante”» (id: 30). 
181 HEGEL, G. W. F. La phénoménologie de l’esprit. Paris, Aubier, t I: 41. Em filosofia «propuseram-
se dois grandes modelos ou métodos de interpretação explicativa do existente no mundo: a analo-
gia e a dialéctica. Os dois são coerentes em si mesmos e satisfatórios no seu resultado; mas são 
muito diferentes, adequando-se melhor um e outro a aspectos distintos da realidade» (CABANAS, 
2002, 1995: 222). 
182 Assim, o mundo «não aparece estratificado em âmbitos e dividido em parcelas (como sucede 
na visão analógica do mesmo, que descobre uma “analogia” entre esses vários elementos), mas 
sim como um processo que a partir da desordem tende para a ordem, impulsionado por uma lei 
interna de solução de conflitos que, à medida que os supera, faz passar as coisas de uma situa-
ção originária caótica para um estado final de unidade. […] O método dialéctico é clássico. Platão 
já o utilizou, Kant aproxima-se do mesmo na questão das antinomias da razão pura. […] Mas mais 
nos ajudará Hegel, o grande mestre do método dialéctico, que sublinha o carácter dinâmico das 
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sentido, a própria vida de More, tal como a dinâmica da Utopia, assumem um «”itinerário 
dialéctico” do homem e do escritor: dialéctico enquanto expressão da sua própria síntese 
pessoal, e dialéctico enquanto assinalado, em cada fase, por pelo menos uma obra notá-
vel em forma de diálogo. De acordo com esta leitura global, a primeira fase, ou tese, 
apresenta predomínio do humanista; a segunda, antítese, corresponde ao período de 
intensa actividade polémica de Moro como escritor da contra-reforma; a terceira fase, ou 
síntese final, caracteriza-se por um retorno aprofundado às grandes coordenadas das 
duas anteriores, mas com libertação gradual no sentido de uma ascese pessoal, marca-
damente reconciliada e reconciliadora, transbordante de espiritualidade, amor e perdão – 
em suma, de santidade» (MOSER, 1979: 76). Quanto ao espírito utópico, na linha de pen-
samento de diversos autores, também se poderá dizer que, «a utopia é uma falsa ima-
gem total da cultura, que na forma simplista só recorre a um elemento dialéctico da cultu-
ra, e a base de uma situação concreta projecta uma imagem do porvir sem oposição, 
como se um elemento do todo cultural pudesse existir sem o outro. O fácil e rápido êxito 
de todas as utopias explica-se porque o pensamento dialéctico é difícil e pouco frequen-
te» (PLUM, 1975: 28). Thomas More escreveu sua obra num momento de «viragem da 
história cultural, numa época em que Nicolau Copérnico (1473-1543) descobria que a ter-
ra não é o centro do universo; em que os descobridores comprovavam que a Europa não 
é o centro da Terra; em que o movimento de Reforma questionava a autoridade de Roma 
que até então havia sido o centro da Igreja Cristã; em que Nicolau Maquiavel (1469-1527) 
punha a descoberto a hipocrisia da moral tradicional (O príncipe, 1513/1532)» (id: 40)183, 
numa época em que «todas as outras partes falam de interesse geral e só se preocupam 
com o próprio interesse» (MORE, 1995, 1516: 136-137). Neste contexto de metamorfose 
social, os utopistas «afastavam-se da tradição greco-cristã das velhas nações europeias 
acerca da ordem social e esboçavam novos complexos de ordem, os quais por sua vez 
se irradiavam sobre o Velho e o Novo Mundo» (PLUM, 1975: 30). Ao justo Novo Mundo! 
                                                                                                                                                 
antinomias e a sua categoria de estrutura da realidade: para Hegel a realidade não só suporta 
antinomias como também ela própria é uma antinomia. Todo o existente é um feixe de contradi-
ções internas que geram tensões. Hegel acrescenta que essas tensões se resumem numa energia 
que provoca uma explosão ôntica criativa que ilumina uma categoria superior de ser» (id: 223-
224). 
183 Refere-nos o autor que «nesta época de transformação social o inglês Tomás Moro encontra-
va-se numa posição controvertida. Tinha-se por defensor do catolicismo romano, pelo qual foi 
canonizado em 1935. Mas sua obra Utopia já reflectia o espírito puritano e incipiente do protestan-
tismo inglês. Ao mesmo tempo, paradoxalmente, encontra-se entre os precursores de ditaduras 
ilustradas, do moderno humanismo, do socialismo democrático e do comunismo, mas também 
entre os regeneradores da fé católica» (PLUM, 1975: 40). 
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Pelos mares do Novo Mundo uma expectativa de organização social 
ENTRE A SURDEZ E A ABERTA HISTÓRIA EUROPEIA, ECOS DO NOVO MUNDO 
Constata Rafael Hitlomeu, o marinheiro-filósofo português de Thomas More: «ora dizei-
me, se eu fizesse estas e outras afirmações [da dignidade exemplar do príncipe ao servi-
ço do bem comum a partir do exemplo utópico dos Macários, povo vizinho da Utopia], no 
meio de homens absolutamente dispostos a princípios opostos, não seria o mesmo que 
falar para surdos? Sem dúvida, surdos como portas», responde More (MORE, 1995, 1516: 
28), sublinhando ainda que «não conseguiria melhores resultados nos conselhos dos 
reis; porque, ou a minha opinião é contrária à deles, e então é o mesmo que estar calado, 
ou coincide com a deles e, como Mitio numa obra de Terêncio, contribuo para aumentar a 
sua loucura» (id: 55). Como sublinha, retoricamente, caracterizando a sua época, More-
Hitlodeu, «quem ignora que a fraude, o roubo, a rapina, as rixas, os tumultos, as lutas, os 
assassínios, os envenenamentos, todos estes crimes vingados diariamente, mas não 
refreados pelo castigo, desapareceriam no momento em que o dinheiro desaparecesse 
[?] E que mesmo o medo, o pesar, os cuidados, as dores, as vigílias, pereceriam no 
mesmo instante?» (id: 139). Em termos históricos, «quando há cerca de 500 anos, em 
amizade cúmplice e fraterna, Erasmo [1466-1536] e Tomás Moro [1478-1535] produziam 
obras como o Elogio da Loucura [1509] e a Utopia [1516], o Ocidente Europeu vivia um 
dos tempos mais agitados e fecundos da sua história» (DIAS, 1996: 7-8)184. Também, e 
sendo essa descoberta (das Antilhas, América) a fonte inspiradora da Utopia de More, 
saliente-se que «só depois das viagens do florentino Américo Vespúcio ao serviço da 
coroa espanhola (em 1499-1500), tendo chegado à desembocadura do Rio Amazonas, e 
depois a mando do monarca português Manuel I (em 1501-1504) até à Patagónia, se 
começou a espalhar a ideia de que aquelas terras descobertas a ocidente não eram parte 
da Ásia, mas de um novo continente. Vespúcio teria chegado à conclusão por observa-
ção de “que essa vasta costa em nada se assemelhava à indiana da qual tinha conheci-
mento” e contou as suas convicções numa carta a um dos poderosos Medici de Florença, 
                                                
184 Durante a vida de Thomas More (1478-1636), ocorrem alguns dos descobrimentos decisivos de 
que destacamos a América (1492), Índia (1498), Brasil (1500) e a Circum-navegação do Mundo 
(1520). O movimento cultural do Renascimento que, a partir de Itália, alastra por toda a Europa, 
traduz-se na redescoberta da grandeza artística, literária, filosófica e cultural do mundo clássico, 
orientando os modos de ver, ser, pensar e agir. Ainda, nos anos de Thomas More «verificam-se 
neste domínio acontecimentos relevantes: Pico della Mirandolla é objecto de condenação papal 
(1487), Miguel Ângelo esculpe a Pietá (1500) e o Moisés (1511), Erasmo publica o Elogio da lou-
cura (1509), Maquiavel, Il Príncipe (1513), Castiglione, Il Cortegiano (1528) e Copérnico termina o 
De revolutionibus orbium coelestium (1530)» (DIAS, 1996: 9). 
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que seria editada em 1502, em Paris, com o título justamente de Mundus Novus» 
(RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 84)185. Assim, deste modo, «Américo Vespúcio descobrira o 
Novo Mundo aos europeus. A presença da América fez surgir a Utopia, tornou possível a 
viagem de Hitlodeu, companheiro imaginário de Américo Vespúcio. Rafael Hitlodeu – 
“hábil narrador” – havia viajado, diz-nos Moro, melhor que Ulisses e Platão. Mas Platão 
pôs entre o mar e sua utopia a distância de quinhentos estádios. Rafael, com Vespúcio, 
buscou pelo mar. Buscou a Altântida186 que Platão nos dá por perdida para sempre» 
(IMAZ, 1941: XIV)187. 
Vivendo na turbulência da sua época, mas sentido o apelo humanista da renascença, o 
pensamento de Thomas More (1478-1535188) representa uma visão crítica da sociedade 
sua contemporânea. Nesta linha, na sua obra política Utopia (1516), em que More é 
enviado em missão diplomática como embaixador à Flandres (MORE, 1995, 1516: 17) – no 
Livro I189 – somos confrontados com a descrição da Europa do início do séc. XVI (e parti-
                                                
185 Dizem-nos os autores que «o cosmógrafo alemão Martin Waldseemuller faria o resto: referiria 
as conclusões de Vespúcio na sua Cosmographiae Introductio, publicada em 1507. A partir de aí 
tornou-se hábito referir esse “Mundo Novo” como América, em honra a Amerigo (Americus, versão 
latinizada), que morreria em Sevilha em 1512» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 84). 
186 Na base do seu fundamental Novum Organon (1620), «a Atlântida redescoberta sugere a 
Bacon o título de Nova Atlântida para sua figuração científica» (IMAZ, 1941: XV). 
187 Refere-nos o autor, Eugénio Imaz, que «no Timeu [Platão] evoca a Atlântida, mas não o faz ao 
desenrolar o mito do demiurgo mas ao começo do diálogo, ao resumir o anterior, que foi um diálo-
go político. Sempre que o filósofo se põe a escavar os verdadeiros cimentos da cidade tem que ir 
tão fundo que aponta os próprios cimentos do mundo: o princípio e o fim do mundo, a idade dou-
rada e a de ferro, Cronos “pastoreando os homens” e o mundo abandonado a si mesmo, acaban-
do-se e renascendo ciclicamente. Também Campanella, ao edificar a sua Cidade do Sol, nos fala 
do princípio e do fim do mundo» (id: XIV-XV). 
188 Thomas More (1478-1535) nasceu (7 de Fevereiro) e morreu (6 de Julho) em Londres. Era filho 
de juízes e com quinze anos era pajem do cardeal Morton, de Cantuária. Foi homem de estado 
(ocupando cargos públicos, especialmente de 1529 a 1532 o cargo de “Lord Chancellor” – chance-
ler do reino, alto cargo administrativo de Henrique VIII), um dos grandes pensadores humanistas 
do Renascimento, escritor, homem de leis e optimista em relação à solução dos problemas, bas-
tando para isso bem conduzir a razão e obedecer à natureza. Tinha muitas relações e amizades, 
apesar de reconhecer injustiças nas nações da Europa. Em 1497 foi terminar os estudos em 
Oxford, onde tomou contacto com Desiderius Erasmo, filósofo e teólogo de Roterdão. Tornaram-
se grandes amigos e correspondiam, sendo More como que um discípulo de Erasmo, mais velho, 
que lhe dedicou a sua principal obra Elogio da loucura (1509). Thomas More foi canonizado como 
santo da Igreja Católica em 9 de Maio de 1935. 
189 Em relação ao Livro II, o livro I desempenha essencialmente três funções: primeiramente, esta-
belece a ligação entre um mundo real (a Inglaterra do séc. XVI, descrita no Livro I) e um mundo 
irreal (a sociedade da ilha da Utopia, cuja organização nos é descrita no Livro II). Em segundo 
lugar, a leitura prévia do Livro I permite ao leitor um maior conhecimento da personalidade de 
Rafael Hitlodeu, o marinheiro português que veio legar aos europeus a sua mensagem de espe-
rança na estabilidade e paz social. Por último, ao preceder o Livro I ao Livro II, Thomas More 
introduz o elemento crítico, tornando Utopia uma obra séria que incita à reflexão. No primeiro livro, 
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cularmente da sociedade inglesa), são criticados a desordem social, a desigual distribui-
ção de riquezas, a mendicidade e a fome, a injustiça das penas atribuídas pelos tribunais, 
o despotismo e a ambição desmesurada dos monarcas e dos conselheiros. Sintetizando, 
poder-se-á referir que More critica a ociosidade, o orgulho (“esse pai de todas as pestes”) 
e a vaidade, que levam ao luxo supérfluo e à gritante desigualdade social, pois, como ele 
próprio, caracterizando, denuncia, «vejamos o grande número de nobres que, não satis-
feitos com a sua própria ociosidade, vivem preguiçosos, como zângãos, do trabalho dos 
seus rendeiros, a quem esfolam até ao osso, fazendo-os pagar rendas elevadíssimas, e 
esta é a sua única economia, pois se encontram sempre prontos a arruinar-se para satis-
fazer o seu prazer ou prodigalidade. Não contentes com isto, como ia dizendo, arrastam 
atrás de si um enorme rebanho de criados insolentes e desocupados, que nunca apren-
deram qualquer ofício que lhes permitisse ganhar a vida. Estes, mal adoecem ou o amo 
morre, são, acto contínuo, postos no meio da rua. Pois os nobres preferem manter cria-
dos ociosos a servos doentes» (id: 28). O tempo de Thomas More, presenciando «o 
começo da “descolonização” cultural de Inglaterra» (PLUM, 1975: 30)190, afirma-se como 
uma grandiosa época de viagens pelos mares do encontro com outros, tornando patente 
os males de uma sociedade europeia em crise, reveste-se de oportunidade e expectativa 
superadora, dinamismo que se verifica no Livro II da Utopia, na descrição do modelo de 
sociedade ideal apresentada pelo viajante português Rafael Hitlodeu. Neste sentido, a 
Utopia utiliza os relatos acerca de novos continentes descobertos e a abertura aos hori-
zontes geográficos do Novo Mundo191. Não tendo regressado à Europa na última viagem 
com Américo Vespúcio, «o nosso homem [Rafael] encontrava-se agora, de sua própria 
vontade, entregue a si próprio, no litoral da América, mais interessado em viajar que 
                                                                                                                                                 
«Moro ocupa-se das tensões sociais entre a nobreza e aquela camada da população que, em 
consequência de abusos económicos, desceu ao nível da indigência» (PLUM, 1975: 63). 
190 Diz-nos Werner Plum que «está por esclarecer se a emancipação cultural da hegemonia latina 
foi um pré-requisito essencial do seu desenvolvimento industrial. Mas, sem sombra de dúvidas, o 
género de literatura utópica iniciado por Moro contribuiu a abrir o caminho às transformações 
industriais em Inglaterra» (id: 43-44). 
191 Rafael Hitlodeu, o marinheiro-filósofo de origem portuguesa que nos apresenta a descrição da 
ilha da Utopia, é indicado como um acompanhante de Américo Vespúcio, o autor de Mundus 
Novus incluído na Cosmographiae introductio de Martin Waldseemuller, 1507, e cujo nome terá 
servido à toponímia do continente americano. Saliente-se ainda a obra De orbe novo de Pedro 
Mártir de Anghiera, 1511. Tal como sucedera a Platão na obra-diálogo Leis e nas Cruzadas com a 
criação de reinos Cristãos na Palestina que originam as reflexões de Tomás de Aquino no tratado 
incompleto De regimine principium, a descoberta da América constituiu oportunidade e incentivo 
para exprimir ideias políticas através da evocação de uma sociedade. Conta-se, ainda, que Améri-
co Vespúcio, no primeiro texto impresso sobre o Brasil, Mundus novus, publicado em cerca de 
1503-1504, o autor nos relata maravilhado: E se no mundo existe algum paraíso terrestre, sem 
dúvida não deve estar muito longe destes lugares. 
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preocupado com a morte, tendo sempre debaixo da língua os provérbios: “aquele que 
não tem túmulo tem o céu por mortalha” e “o caminho para o céu é o mesmo onde quer 
que se esteja”» (MORE, 1995, 1516: 20). 
Na caracterização da época de Thomas More, assim se poderia descrever o “surdo” 
ambiente social onde Maquiavel (1469-1527) ia triunfando: «emancipação de Roma, ate-
souramento de riquezas, nacionalismo; Reforma, capitalismo e grandes potências. Tudo 
isto pedia a razão de estado e para tudo isto proclamava O príncipe a sua razão de Esta-
do. Reparou-se que, quando Moro nos descreve a Utopia, Maquiavel trazia, com o seu 
aguçado estilo, o breviário da razão de Estado, pondo-a ao serviço de sua nacionalista 
razão de estado? Os dois têm a antitética consciência de sua obra. […] A política euro-
peia da época, sem excluir, claro está a dos antimaquiavélicos, nos diz aos gritos que era 
Maquiavel quem estava no caminho certo, que tinha, então, a razão de sua parte: que era 
a parte do estado» (IMAZ, 1941: XXII). Visando uma nova síntese (que apresentará na 
organização social do Novo Mundo da Utopia), Thomas More censura a philosophia 
scholastica cujo discurso é demasiado abstracto para ser útil nas circunstâncias da vida 
real e louva a philosophia civilor192, muito mais maleável e persuasiva e que se resume 
na fórmula “se não for possível tornar as coisas boas, pelo menos é possível fazê-las 
menos más”. O pensamento moreano tem o mérito de ter exposto a crise renascentista 
da razão secular, da justiça e da moralidade: a totalidade do intelectual em Erasmo 
(1466-1536), o demonismo do poder em Maquiavel (1469-1527), o jogo sério do ideal em 
Thomas More são sintomas da grande crise da consciência ocidental; e a tensão entre a 
exigência de criticar a realidade presente e a exigência de criticar os próprios ideais mar-
cou a vida do chanceler até à sua execução em 1535. Neste sentido, «Moro descreve na 
sua Utopia193 uma sociedade puritana que desconhece as três virtudes transcendentais 
da “fé, esperança e caridade”, e que está cimentada, em contrapartida, sobre as quatro 
                                                
192 Assistimos, assim, à transformação de uma escatologia cristã numa nova escatologia que não 
é ainda revolucionária. A razão prática deixa de participar e de se orientar pela razão divina (liber-
dade) e converte-se num conjunto de regras (ideais normativos e valores) axiologicamente desli-
gados da realidade histórica, projectando-se na utopia. 
193 No que se refere especificamente à Utopia (que em grego significa “não lugar, lugar que não 
existe, nenhures”) More situa o diálogo em Antuérpia, em 1515, quando Thomas More era mem-
bro da embaixada inglesa nos Países Baixos. Trata-se de obra essencialmente política, inspirada 
na República de Platão, onde a Utopia é uma ilha afastada do continente europeu (Rafael Hitlodeu 
não especifica em que oceano ela fica, só diz que foi parar lá depois de embarcar numa das via-
gens de Américo Vespúcio, e voltou lá depois), que abarca a sociedade ideal, inatingível, imaginá-
rio este que se espelha no próprio jogo de palavras (em estilo apologético), tal como o nome do rio 
Anidro (sem água), do príncipe Adamos (sem povo) e da capital Amaurota (somente uma mira-
gem, cidade sem habitantes). 
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virtudes naturais “prudência (sabedoria), valor (fortaleza de espírito), sensatez (tempe-
rança) e justiça”» (PLUM, 1975: 63). 
Como testemunha Hitlodeu, criticando a desorganização inglesa e europeia e confron-
tando-a com o modelo social exemplar com que teve o privilégio de privar, «se, porém, 
tivésseis observado as suas instituições e leis, como eu, que ali passei cinco anos, e 
nunca teria voltado se não fora o desejo de aqui revelar esse Novo Mundo, então confes-
saríeis, sem dúvida, que nunca encontrareis, como ali, povo tão bem organizado» (MORE, 
1995, 1516: 58). Na problemática realidade de desumanidade da Europa do séc. XVI, 
Thomas More, «o filósofo cristão, não quer que os homens sejam comidos por outros 
homens disfarçados de cordeiros. Isto, depois de Cristo, tem que ser possível: por isso 
Hitlodeu diz a Moro, isto é, Moro diz a si mesmo: se tivesse estado em Utopia. O filósofo 
cristão, o humanista cristão esteve na Utopia, esteve no outro mundo, no Novo Mundo 
vespuciano» (IMAZ, 1941: XI)194. É nessa possibilidade de uma nova história humana 
(para cá) que reside toda a expectativa de Rafael, é esta a razão da sua viagem. 
A REALIDADE SOCIAL E AS EXPECTATIVAS (NA BASE DA JUSTIÇA) DE RAFAEL 
Em todo o cenário utopiano, o marinheiro-filósofo português Rafael Hitlodeu, apesar da 
especulação de seu discurso, enraizada na ambivalência estratégica de seu nome195, 
vem alertar que, «com meios técnicos idênticos, os Utopianos de More sofrem muito 
menos que os europeus do século XVI os efeitos degradantes do trabalho socialmente 
necessário, em virtude dos encargos deste se encontrarem repartidos equitativamente 
por todos os membros do corpo social, em vez de recaírem sobre os ombros – como 
acontecia na Europa – das classes oprimidas. Assim também a pobreza é mais eficaz-
mente combatida na ilha da Utopia, quer por a sua organização do trabalho permitir uma 
produção mais volumosa, quer porque os Utopianos praticam um sistema tendencialmen-
                                                
194 Em More (Rafael) «sua philosophia Christi não o levou à região das ideias quase – imensidade 
de um quase – realizáveis nem à invisível e celestial cidade de Deus [de Agostinho de Hipona, 
354-430] mas à corpórea e terrena dos homens, a Utopia, onde os homens vivem real e verdadei-
ramente, terrena e utopicamente no cristão» (IMAZ, 1941: XII). 
195 Destaque-se que a ambiguidade do discurso de Hitlodeu é reforçada pelo próprio sobrenome, 
de construção neológica. Hitlodeu terá nascido da junção dos vocábulos gregos “hytlos” e “daios”, 
significando “perito em bagatelas”. Quanto a Rafael, faz-nos lembrar o arcanjo, mensageiro de 
Deus e médico dos cegos. O nome completo do marinheiro que guia o leitor pelas terras da Uto-
pia, justapondo a ideia de verdade divina (sugerida pelo nome Rafael) e de falsidade (indicada 
pelo sobrenome Hitlodeu) cria, assim, no leitor uma atitude de sobreaviso em relação ao discurso, 
a não aceitar liminarmente tudo como fidedigno. Todavia, tal não quererá dizer, no entanto, que o 
tom crítico que no Livro I predomina no discurso de Rafael Hitlodeu relativamente às instituições 
europeias (e particularmente inglesas) e aos respectivos governantes, bem como à precariedade 
da situação do povo em consequência das novas medidas económicas, deva ser menosprezado. 
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te igualitário de repartição dos bens sociais» (MORE, 1995, 1516: 8). Esta linha de refle-
xão, denunciadora da fragilidade social da época e despertadora para a nova consciência 
do renascentismo moreano, abre-nos à forma organizada de vida dos Utopianos, eles 
que «possuem apenas um número muito restrito de leis, pois, para um povo tão instruído 
como os Utopianos, e com tais instituições, poucas leis são necessárias. Desaprovam 
principalmente nos outros povos o número interminável de leis e comentários sobre as 
mesmas e que esses povos196 consideram ainda insuficientes» (id: 110). Como caracteri-
zação social, no referente à justiça inglesa da época, dir-se-á que a pena de morte era 
realidade comummente aceite e mesmo elogiada, pois multiplicavam tal perspectiva de 
repressão na «justiça que então se aplicava aos ladrões, a quem enforcavam197, aqui e 
ali, aos vinte de cada vez. No entanto, apesar de tão poucos escaparem ao castigo, era 
caso estranho e digno de nota que, mesmo assim, os ladrões prosperassem por toda a 
Inglaterra» (id: 27), facto social a que Hitlodeu responde198 que daí não vem solução, 
sendo a fome e a ociosidade (MONTAIGNE, 1998, 1533-1592: 109-110)199 a causa de toda a 
instabilidade. Neste contexto, More-Hitlodeu traça o registo da Europa da época, nomea-
damente sobre a guerra e os ladrões, sublinhando que «esta praga, embora tão frequen-
te em Inglaterra, é comum a todas as nações. Contudo, a França encontra-se afectada e 
afligida por uma peste muito pior. Todo o reino está infestado por soldados mercenários, 
                                                
196 Os Utopianos «têm como suprema injustiça que se obrigue um homem a obedecer a leis que 
não consegue conhecer, pois são inúmeras e tão obscuras que ninguém as pode compreender 
com exactidão. Excluem ainda mais rigorosamente os advogados, procuradores e solicitadores, 
que manejam habilmente os processos e discutem astuciosamente as leis. […] Deste modo have-
rá menos ambiguidade e a verdade descobrir-se-á mais facilmente, pois o juiz pesará e examinará 
com bom senso as razões de cada um. […] É difícil observar estes princípios em países com um 
número infinito de leis intrincadas e equívocas. Na Utopia, no entanto, todos são advogados 
hábeis, pois é pequeno o número de leis que os regem e a sua interpretação mais simples e vul-
gar é considerada a mais justa. Pois todas estas leis, dizem os Utopianos, são promulgadas com o 
único intento de que cada homem fique convenientemente informado dos seus direitos e deveres» 
(MORE, 1995, 1516: 110-111). 
197 A pena de morte para os ladrões, em Inglaterra, permaneceu como lei até 1827. 
198 A este respeito, contrapõe Rafael que «a morte é um castigo demasiado injusto e mesmo pre-
judicial para o bem comum. É uma punição demasiado cruel para castigar o simples roubo e con-
tudo insuficiente para o impedir. O roubo não merece a morte, e não há castigo suficientemente 
horrível para impedir que roube quem não tem outra maneira de prover à sua carência mais 
extrema: a fome» (id: 27). 
199 Quanto à alarmante ociosidade, justificando que numa sociedade onde todos trabalhem (como 
em Utopia) as seis horas de trabalho serão suficientes, alerta Hitlodeu dizendo: «acrescentai todos 
os ricos, especialmente os proprietários, que vulgarmente se chamam nobres ou fidalgos. Juntai-
lhes, ainda, os seus criados, esse bando de desordeiros, os mendigos robustos e válidos, que dis-
farçam a preguiça sob a capa de enfermidades ou aleijões. […] Já que o dinheiro é o valor absolu-
to, uma imensa quantidade de ocupações frívolas e supérfluas se multiplicam, destinando-se ape-
nas a manter o luxo e os prazeres desonestos» (id: 72-73) (MONTAIGNE, 1998, 1533-1592: 109-110). 
Alexandre Cruz 108
mesmo em tempo de paz, se a isso se pode chamar paz. Tais mercenários são arregi-
mentados sob os mesmos argumentos que vos levam a manter e a justificar a existência 
desses bandos de criados ociosos» (MORE, 1995, 1516: 29)200. 
Em termos de sabedoria para uma boa gestão social, a conjuntura apresenta-se deses-
perante, pois «as naturezas mais nobres, destinadas ao ofício heróico da filosofia201, ou 
se corromperam em contacto com a política convertendo-se nos maiores criminosos, ou 
se tornaram inúteis pelo degredo ou abstenção. Assim se viu a filosofia invadida por 
intrusos, que buscam o brilho do seu renome. […] O cepticismo de Moro pela filosofia 
especulativa e pelo filósofo, tem uma supercompensação na sua fé na philosophia Christi 
e, assim, a imitação secular de Cristo exige mais que a imitação erótica da ideia, e sua 
utopia se atreve com o que não se atreveu Platão: com a comunidade de bens» (IMAZ, 
1941: X-XI). Mas a injustiça social perturba esse ideal, ao qual Hitlodeu é estimulado por 
More: «não consigo mudar de opinião e continuo a acreditar que, se a isso vos decidais, 
os vossos conselhos na corte de um príncipe seriam de grande utilidade para a república. 
Para mais, esse sacrifício seria para vós um dever, pois é o dever de todo o bom cida-
dão. Por isso, Platão afirmou que a humanidade atingirá a felicidade perfeita no dia em 
que os filósofos forem reis e os reis filósofos [IMAZ, 1941: VIII]. Como está longe de nós 
essa felicidade se os filósofos nem sequer orientam os reis com os seus conselhos202. 
Rafael respondeu então: Não são tão egoístas como afirmais. Fá-lo-iam com muita satis-
fação, e muitos o fizeram já em livros que publicaram, se os príncipes e os senhores esti-
vessem dispostos a seguir os conselhos que lhes dão» (MORE, 1995, 1516: 45). Continua 
Rafael: «Suponhamos, pois, que eu, pobre louco, me levanto no meio de tão altos assun-
tos, no meio de uma assembleia tão nobre e sábia, que aconselha o rei à guerra, que me 
levanto, repito e lhes troco as voltas e lhes ensino outra lição» (id: 46). Insucesso! 
                                                
200 Diz-nos More que «na verdade, de qualquer maneira que se encare o problema, parece-me 
inútil, para o bem comum, manter, mesmo na hipótese de uma guerra, que, aliás, só tereis se a 
quiserdes, um bando tão numeroso de tais ociosos, que, em tempo de paz, se tornam incómodos 
e briguentos, e bem merece a paz mais cuidados que a guerra» (MORE, 1995, 1516: 31). 
201 O filósofo, «segundo Platão, luta pateticamente com a cidade. Ele que não tem visto cidades 
organizadas pela ideia de comunidade, sofre efeitos catastróficos para a filosofia e para os filóso-
fos» (IMAZ, 1941: X). 
202 Refere-nos Eugénio Imaz que «se não se atende a este conselho político “jamais as cidades 
poderão despojar-se de seus males – não, nem tão pouco o género humano, segundo creio – e só 
com ele esta nossa república terá uma possibilidade de vida e verá a luz do dia. Platão na Repú-
blica fala como filósofo nas Leis como filósofo-rei. Aqui está sua utopia: sua República de “não há 
tal lugar” mas “pode havê-lo”, por exemplo quando se trata de fundar uma colónia; seu programa 
de acção: “será demasiado pedir a homens nascidos, alimentados e educados como o são hoje 
em dia, que nossos cidadãos repartam entre si a terra e as habitações” (Leis livro V). Utopia e não 
quimera, realidade e não ideia: pensamento terreno, como a Utopia de Moro» (id: VIII-IX). 
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Neste contexto, Rafael expõe a sua visão da justiça, inspirada no que ele viu na ilha de 
Utopia: «Quanto ao problema do melhor e mais justo castigo, a minha opinião é que é 
muito mais fácil encontrar o melhor do que o pior. Porque razão não reconhecer a utilida-
de do castigo aplicado pelos Romanos, povo tão hábil e experimentado no governo e 
administração do bem público. Os criminosos acusados de roubo e de grandes crimes 
eram enviados para as pedreiras e minas, e condenados a trabalhos forçados por toda a 
vida. Quanto a este ponto, porém, nada encontrei de melhor que o que vi no país dos 
Poliléritos [povo imaginário], povo que encontrei na Pérsia. O seu país é vasto, populoso 
e governado com inteligência. Sem falar no tributo anual que pagam ao rei da Pérsia, 
vivem livremente, governando-se por leis próprias» (id: 36-37), e aos escravos, como são 
chamados os que cometeram crime de roubo, além do trabalho diário, nada mais lhe é 
imposto de duro ou qualquer incómodo (id: 38). A precariedade social de Inglaterra (DIAS, 
1996: 7-10) tem, para More, ainda, uma causa muito peculiar: os inumeráveis rebanhos 
de carneiros para a produção de lã que provocaram o generalizado abandono da agricul-
tura e o consequente despedimento de assalariados. Assim, na transformação do modelo 
económico (do medieval para o pré-moderno) em realização, concentra-se nas mãos de 
alguns a grande parte de bens203, sendo outros explorados e desprotegidos; neste senti-
do denunciador, como lucidamente regista Hitlodeu no diálogo com os seus interlocuto-
res, «é assim que um avaro impaciente e insaciável pode tornar-se uma praga para o seu 
próprio país, fechando com um só muro milhares de hectares de terreno, escorraçando 
os agricultores das suas casas, uns por meio de fraude, outros empregando a violência, 
obrigando-os, com perseguições e insultos, a vender as suas terras por uma ninharia. 
[204] Esgotado este recurso, no decurso da sua vagabundagem forçada, que lhes resta 
senão roubar e serem em seguida enforcados, ou então a mendicidade nas cidades, e 
neste caso serem lançados nas prisões, acusados de vagabundagem, de não terem casa 
nem trabalho, o que não é de admirar se ninguém lhes dá trabalho, embora se empe-
nhem em oferecer os seus serviços! Um único pastor ou vaqueiro basta para ocupar com 
o seu gado uma porção de terreno que até então exigia grande número de braços na sua 
                                                
203 Refere-nos More que «a razão disso [aumento dos preços da lã] é o pequeno número de ven-
dedores, pois o comércio da lã encontra-se nas mãos de alguns ricos, a quem nada obriga a ven-
der e a quem apenas agrada negociar com o máximo de lucro» (MORE, 1995, 1516: 32). 
204 Denuncia Thomas More que, «em conclusão, por um meio ou por outro, pela força ou pela 
astúcia, são os desgraçados obrigados a partir, maridos e mulheres, órfãos e viúvas, mães choro-
sas com crianças de peito, afastando-se da sua terra e casa, sem em qualquer lugar encontrarem 
refúgio. São forçados a vender todos os haveres domésticos, cujo fraco valor ofereça mesmo 
assim possibilidades de venda» (id: 32). 
Alexandre Cruz 110
cultura» (MORE, 1995, 1516: 31-32). Assim, na profunda transformação sócio-económica, 
geradora de crise e revolta, a Utopia procurava ser luz de reserva de humanidade. 
Concluindo, saliente-se que os escritos utópicos de Thomas More a par de outros «auto-
res205 [com] suas obras foram antecipando e influenciando de forma extraordinariamente 
variada as transformações profundas de seu país nas esferas da técnica e da economia, 
do Estado e da sociedade, tendo sido, por sua vez estimulados por acontecimentos e 
resultados da investigação científica em Inglaterra e na Europa» (PLUM, 1975: 47). Tal 
facto, testemunha-nos que se encontra «na Utopia uma importante fonte não só de 
documentação sobre as realidades sociais do séc. XVI, isto é, dos começos da Idade 
Moderna europeia, como poderá confrontar-se com um dos aspectos capitais do huma-
nismo renascentista, de que More é representante privilegiado: “o sentido da terra”, a 
atenção às questões sociais e políticas, sempre presentes na reflexão filosófica e moral 
dessa época» (MORE, 1995, 1516: 8-9). É este “sentido da terra” (pós-revelação) que obri-
gará ao compromisso do entendimento dignificante e da tolerância dialogal. 
As relações de tolerância dialogal como princípio de racionalidade dignificante 
PARA UMA TOLERÂNCIA DIALOGAL 
Na confluência múltipla da época (da sociedade do conhecimento à inédita pressão da 
interculturalidade), o ambiente social na ressaca da primeira globalização apresenta-se, 
efectivamente, como época de problemáticas sem precedentes (tal a quantidade e quali-
dade das transformações), em que, «por toda a Europa as instituições estavam em crise, 
estalavam conflitos violentos, até mesmo insurreições» (CHÄTELET, 1974, 1972: 141). 
Como sublinha Eugénio Imaz, confirmando a intolerância predominante, «Afonso de Val-
dés, grande erasmiano, dirá: “Que cegueira é esta? Chamamo-nos cristãos e vivemos 
pior que turcos e brutais animais. Parece-nos que esta doutrina cristã é alguma burla; 
porque não a deixamos de todo?” E Hitlodeu-Moro, nestas páginas que comentamos: 
“Sim, há que silenciar como insólito e absurdo quanto os perversos costumes dos 
homens fizeram parecer estranho, haveria que dissimular entre os cristãos muitas coisas 
                                                
205 Moro (1478-1535), Utopia (1516), sobre a República, numa ilha-país imaginário. Bacon (1561-
1626), Nova Atlântida (1627), sobre o progresso técnico, numa ilha nos mares. Hobbes (1588-
1679), Leviathan (1651), sobre o contrato social, no cenário de Inglaterra, como todas as obras 
seguintes. Winstanley (1609-1676), Lei de liberdade (1652), sobre a luta de classes. Harringhton 
(1611-1677), Oceanea (1656), sobre a constituição do Estado. Bellers (1654-1725), Colégio de 
Trabalho (1696), sobre a reforma social através de reforma de produção. Owen (1771-1858), Nova 
concepção de sociedade (1816), sobre a pedagogia social e autoajuda (PLUM, 1975: 47-61). 
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ensinadas por Cristo.” […] Eram tempos terríveis, como todos nos que o mundo do 
homem, a história, rompe as duras crostas do passado e pelas fendas verte acremente a 
lava que formará as futuras terras de cultivo. As ideias mais profundas, tidas por tais, 
descobrem suas secas raízes e só os utópicos se preocupam em preservar a semente» 
(IMAZ, 1941: XI-XII). Esta originalidade dos utópicos será serviço à humanidade. 
Diferentemente dos choques da intolerância religiosa vivida na Europa (reformada) da 
época, Thomas More refere que na Utopia «existem diversas religiões206, não só em 
várias partes da ilha, como em cada cidade. [207] Contudo, os mais sábios de entre os 
Utopianos rejeitam todas estas crenças e acreditam num certo poder divino, desconheci-
do, eterno, inexplicado, acima de toda a compreensão humana, enchendo o mundo, não 
com a extensão corpórea, mas com a sua virtude e omnipotência. Chamam-lhe Deus-Pai. 
A ele atribuem a origem, os progressos, as mudanças e o fim de todas as coisas. A ele 
só dão honras divinas» (More, 1995, 1516: 124); assim, visionários, os Utopianos «apon-
tam a liberdade religiosa para uma religião natural universal que garanta a unidade da 
comunidade» (Imaz, 1941: XIV). A proposta humanista moreana é, pois, de total tolerân-
cia em liberdade religiosa208 e, para sã convivência da diferença, salienta a separação 
dos planos (religião / estado social), distinção esta que colherá em John Locke (1632-
1704) o passo decisivo. Assim, simbolicamente, no mundo utopiano, «o rei Utopos decre-
tou esta lei não só para manter a paz, outrora perturbada por permanentes combates e 
                                                
206 Na Utopia, «aqueles que não aceitam a religião cristã não se opõem a ela nem maltratam os 
convertidos. Excepto um dos nossos adeptos, que foi na minha presença severamente punido. 
Mal foi baptizado, começou, contra nossa vontade, com mais fanatismo que prudência, a apregoar 
a religião de Cristo. De tal maneira se excitou, que não só proclamava a religião cristã superior a 
todas as outras, como desprezava e condenava as restantes, chamando-lhes profanas e aos seus 
seguidores ímpios e sacrílegos dignos das penas eternas. Depois de ter declamado esta matéria, 
durante largo tempo, prenderam-no, acusaram-no e condenaram-no, não por ultrajar o culto, mas 
como sedicioso e provocador de tumultos» (MORE, 1995, 1516: 126). 
207 Descreve Hitlodeu que «alguns adoram o Sol, outros a Lua, outros ainda algum outro planeta. 
Há também quem venere como deus um homem, que vivera há muito tempo atrás, de fama e vir-
tude extraordinárias, venerando-o mesmo como o maior dos deuses» (id: 124) 
208 Intencionalmente, em relação ao contexto social intolerante europeu, More coloca na palavra 
de Hitlodeu o testemunho de que, nos Utopianos, «uma das suas leis mais antigas ordena que 
ninguém seja censurado pela religião que professa. O rei Utopos, no início da nação, ao ouvir 
dizer que os habitantes da ilha estavam, até à sua chegada, em permanentes discussões e lutas 
por causa das suas religiões; compreendendo também que esta separação (pois várias seitas 
tomaram partidos diferentes na luta) tinha sido a única razão da sua vitória sobre eles; mal a 
alcançou, promulgou um decreto que declarava que cada homem podia seguir a religião que qui-
sesse, e que poderia fazer todo o possível para conquistar a aderência dos outros, com a condi-
ção única de o fazer calmamente, com sobriedade e doçura, sem invectivas e desprezo por eles. 
Se não o conseguisse pelas palavras calmas e suaves, não deveria usar de violência ou de injúria. 
Quem o fizesse seria castigado com o exílio ou a escravidão» (id: 126). 
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ódios mortais, mas também no interesse da própria religião. Nunca se atreveu a definir ou 
estabelecer coisa alguma em matéria de fé, não sabendo se Deus inspirava aos homens 
crenças diversas, por desejar ser honrado por cultos diferentes209. Considerou também 
absurdo e presunçoso obrigar outrem a adoptar a mesma crença pela violência ou amea-
ças» (MORE, 1995, 1516: 126-127). No culto comunitário de espírito ecuménico, «por fim, 
o povo e o sacerdote recitam juntos as orações solenes, formuladas em termos determi-
nados, de modo a que cada um possa referir a si o que todos recitam em comum» (id: 
136). Todo este esforço de reflexão de Thomas More visava a pacificação social, ele 
«que não fez outra coisa em toda a sua vida – e na sua Utopia – que tratar de humanizar 
o fanatismo católico, encontra-se com o espectáculo da Alemanha, vespeiro de todos os 
fanatismos» (IMAZ, 1941: XXI). Neste contexto, Thomas More (como as utopias em geral), 
procura despertar especialmente as classes intelectuais de uma Razão que necessitava 
de descer à realidade prática da sua missão de construção de comunidade. Sentia-se o 
emergir de uma nova forma de ver o mundo e viver-com-os-outros, diante da qual o sis-
tema linear tradicional seria ineficiente não dando respostas capazes. Esta visão “antiga” 
(da revelação) e pré-formatada, «além de substancialista, essencialista e simplificadora, 
[designada de] epistemologia tradicional, aplicada à história e ao desenvolvimento das 
sociedades humanas, é também uma epistemologia do tempo linear, que pensou sempre 
a cultura a partir do conceito de uma óptica evolucionista, marcada pelo processo do 
caos para a ordem. Ora, tanto a mestiçagem [de ideias, pessoas, culturas, ser(es)], des-
de as suas primeiras formas mais explícitas no séc. XVI, como o multiculturalismo, nas 
suas figuras actuais, são fenómenos que desafiam essa concepção linear e uniforme do 
tempo, pois, como diz Gruzinski, “ao reunir bruscamente humanidades desde há muito 
separadas [ou nunca encontradas], a irrupção das misturas sacode a representação de 
uma evolução única do devir histórico e ilumina bifurcações, travessias e impasses que 
somos obrigados a ter em conta”210» (ANDRÉ, 2004: 14). Esse sacudir iluminador utópico, 
                                                
209 No espírito de diálogo inter-religioso, na Utopia, «se alguma seita tiver mistérios especiais, 
celebram-nos em casa. Os sacrifícios comuns são ordenados de modo a nada terem de ofensivo 
ou discordante para qualquer das seitas. Por isso, não se vêem nos templos imagens dos deuses, 
com o fim de cada homem poder conceber livremente a imagem do seu Deus. Não invocam Deus, 
sob nenhum nome particular, apenas sob o de Mitra, termo em que todos concordam, tal como na 
natureza única da majestade divina, qualquer que ela seja. Não utilizam orações, excepto as que 
qualquer homem pode dizer, sem ir contra os princípios de qualquer das crenças» (id: 134). 
210 GRUZINSKI, Serge (1999). La pensée métisse. Paris: Fayard. 
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na complexa bifurcação, propunha uma visão político-especulativa de comunidade 
(MOSER, 1979: 77), na liberdade e caridade (já erasmiana211). 
Este espírito tolerante apontado como ideal utópico do Novo Mundo, não sendo vivido na 
Europa em geral, tinha aberturas de acolhimento na sociedade holandesa. É, assim, nes-
se contexto de nova abertura em que as relações de tolerância com a diferença são con-
ceito chave dignificante, com especial oportunidade, que (mais tarde) o pensamento de 
John Locke (1632-1704) – exilado e observador na e da Holanda – virá sintetizar e pers-
pectivar o próprio futuro de uma tolerância como condição de separação de identidades 
(religião / estado) que crie o ambiente de liberdade como cooperação social no bem 
comum. Neste sentido, da sua óptica e notável esforço de equilíbrio, «desenvolver-se-ão 
em conformidade a independência pessoal, a consciência pessoal, […] o sentimento da 
dignidade e o autodomínio. O despertar simultâneo e harmonioso da independência de 
espírito e da disciplina [neste sentido] deve constituir o objectivo do pedagogo que deverá 
desenvolver também o sentido social, isto é, a cooperação, a cortesia e a tolerância» 
(MUCCHIELLI, 1974: 75). Se em Locke o seu esforço reflexivo da tolerância assenta na 
argumentação que diferencie explicitamente os campos de acção da razão política da 
religião como espaço de liberdade (todavia um diferenciar com pontos de contacto em 
ordem ao bem comum), a verdade é que ele reconhece um laço especial na razão do 
cristianismo; para Locke «a razão é de certo modo intrínseca ao cristianismo, que nasceu 
como esforço de libertar a humanidade de antigos vínculos e tradições: porque a “racio-
nalidade” lhe é conatural e constitui um traço que lhe assegurou o passado e lhe assegu-
ra no presente a função histórica. Uma vez mais, para Locke a razão não é uma força 
estranha à experiência humana fazendo em redor de si o vazio e destruindo os campos 
específicos em que essa experiência se articula, mas é antes uma força que actua no 
interior destes campos e lhes assegura a vida e a validez» (ABBAGNANO, 1970: 120-121). 
A perspectiva aberta de «tolerância religiosa, antes mesmo desta explícita xenofilia, já 
tinha valido à Holanda o privilégio de se tornar o refúgio de comunidades ou de correntes 
proscritas noutros países e neles perseguidos» (CHÄTELET, 1974, 1972: 142)212. Assim, 
                                                
211 Já do pensamento humanista erasmiano vem a ideia de que «em nome da caridade – philoso-
phia Christi – propunha Erasmo que ao baptizado se lhe pergunte, já maior, se quer continuar na 
religião de seus maiores. Neste mesmo nome [da caridade] implanta Moro em Utopia a tolerância 
com os ateus» (IMAZ, 1941: XIX). 
212 Entre as principais estavam os Marranos (comunidade judaica portuguesa, de que fazia parte a 
família de Espinosa, e de grande capacidade cultural e económica), os Anabaptistas (oriundos da 
Alemanha), os Anti-trinitários (vindos da Polónia, país onde a tolerância havia sido praticada 
durante a segunda metade do séc. XVI e depois abolida) e os da emigração francesa. A Holanda 
era, assim, uma tolerante encruzilhada de tradições e civilizações diversas, porto de abrigo aco-
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«soberbamente fecundada para uns, fortemente temível para outros, essa “liberdade” 
exprimia a essência do novo Estado, de que o espinosismo [Espinosa, 1632-1677] seria a 
correspondente consciência filosófica» (id: 144)213, tendo sido, todavia, este um caminho 
virtuoso mostrado na Utopia de Thomas More (inspirada na República de Platão). 
Concluindo, e fazendo dialogar a Utopia com a nossa contemporaneidade, dir-se-á que 
«se há uma globalização que pode passar pela tradução em sociedade do conceito de 
solidariedade, como forma ecoética de o homem se situar no mundo, há uma outra globa-
lização de rapina, que dá forma e conteúdo ao conceito de exploração dos países da 
periferia pelos países do centro e dos países do hemisfério sul pelos países do hemisfério 
norte. De modo idêntico, se há mestiçagens [sócio-culturais] que se constituem com base 
no encontro e no diálogo, outras há que resultam da conquista, da violação, do sangue e 
do sémen misturados num projecto de domínio que é simultaneamente, não poucas 
vezes, um projecto de exterminação das diferenças e de homogeneização da alteridade» 
(ANDRÉ, 2004: 10). A recta razão surge como força iluminadora da mudança a operar. 
DAR LUGAR À RAZÃO TRANSFORMADORA E ORGANIZADORA 
Com a Utopia, poder-se-á dizer que «Moro […] contribuiu para criar em Inglaterra uma 
compreensão da técnica e da sociedade, baseada numa “racionalidade” terrena» (PLUM, 
1975: 43). Este uso da razão aplicado às questões humanas – característico do huma-
nismo renascentista – como busca de soluções, presidiu à vida de Thomas More, ele que 
«indica igualmente como os Utopianos puderam, por um esforço teórico e prático de 
racionalidade, resolver problemas que correspondiam às mais graves questões do séc. 
XVI europeu: o problema da criminalidade e da sua repressão, o problema da família e do 
matrimónio, o problema dos conflitos religiosos, entre outros» (MORE, 1995, 1516: 8). Esta 
mesma ideia da possibilidade de realização utópica, à luz da racionalidade, é sublinhada 
logo após intervenção duvidosa (do empirismo ocidental) de Pedro Giles214, quando 
                                                                                                                                                 
lhedor de todas as correntes radicais, um autêntico viveiro de ideias novas. Na época, os Países 
Baixos, na chave da interculturalidade tolerante, ostentavam uma riqueza económica e cultural 
que remete, aos olhos dos contemporâneos, para uma estrutura política de “livre governo”. 
213 Refere-nos o autor que «daqui resulta que o campo cultural e político em que se situa a refle-
xão espinosista leva a colocar e a examinar correlativamente três ordens de questões: o estatuto 
da liberdade; a relatividade dos sistemas de valores; as condições de possibilidade da ciência» 
(CHÄTELET, 1974, 1972: 144). 
214 No contexto final do Livro I da Utopia, Thomas More dá, estrategicamente, a palavra incrédula 
(de admiração superior, inglesa) a Pedro Giles: «De facto, ser-vos-á difícil convencer-me de que 
esse novo mundo está mais bem organizado que as nações que conhecemos. Lá, como cá, há 
espíritos superiores e penso que as nossas instituições são mais antigas que as deles. A nossa 
longa experiência tornou úteis e cómodas para a vida humana imensas descobertas, sem falar nas 
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 115
Rafael refere que «na verdade, admito que lhes possamos ser superiores em inteligência, 
mas ultrapassam-nos em compreensão, no estudo, na aplicação ao trabalho e no enge-
nho. […] Penso que decorrerá muito tempo até que adaptemos o que existe de mais per-
feito nas suas instituições. Suponho que é esta a causa principal da superioridade e 
sabedoria do governo da sua nação e do maior progresso que entre eles floresce, embo-
ra lhes não sejamos inferiores, nem em riqueza nem em inteligência» (id: 60), sendo, 
neste sentido, a Utopia não só a melhor como a única de quem se poderá dizer que é 
república215. Assim, «no segundo livro da Utopia conta-nos Thomas More, pela boca de 
Hitlodeu que, ao tentar averiguar em que consiste a verdadeira felicidade e, por conse-
guinte, a verdadeira moral, os utopianos misturam com a filosofia, que se serve de 
razões, os princípios da sua severa religião, porque a razão humana é “insuficiente e 
débil para averiguar a verdadeira felicidade”. Mas esta razão humana, tão deficiente, 
reclama, para sua adesão aos princípios que lhe presta a religião, o poder fundá-los na 
razão» (IMAZ, 1941: XX)216. 
No tempo do humanismo e das múltiplas descobertas, «é perfeitamente exacto afirmar 
que todas as ideias vitais, a de liberdade, a de justiça, foram repostas em discussão pelo 
exemplo do longínquo [clássico]. Primeiro, porque em vez de reduzir facilmente as dife-
renças a um arquétipo universal, se verificou a existência do particular, do irredutível, do 
individual. Depois, porque às opiniões aceites se podem opor os factos da experiência, 
postos sem custo ao alcance dos pensadores. Às provas de que se tinha necessidade 
quando se queria contradizer tal ou tal dogma, tal ou tal crença cristã, e que era preciso 
procurar incomodamente nas reservas da antiguidade, vieram juntar-se provas novas, 
frescas e brilhantes: ei-las trazidas pelos viajantes217, ao alcance da mão. Pierre Bayle 
                                                                                                                                                 
muitas invenções nascidas do acaso e que nenhum génio jamais imaginaria» (MORE, 1995, 1516: 
59). Esta intervenção, preparando a entrada no Livro II também espelha muito do confronto dialéc-
tico entre os dois mundos de mentalidades, o novo (americano) e o velho europeu. 
215 Pergunta(-nos) Hitlodeu: «Não será uma república injusta e ingrata a que recompensa com 
riquezas os nobres, como lhes chama, os ourives e outros que tais, pessoas ociosas ou produto-
res de frivolidades, e, em contrapartida, se não preocupa com os pobres lavradores, carvoeiros, 
operários, carroceiros, ferreiros e carpinteiros, sem os quais a comunidade não pode viver?» (id: 
138). 
216 Refere-nos o autor que «a terminal desta trajectória, a da religião natural, a encontramos em 
Kant que, ao submeter a religião aos limites da razão pura, a fundamentará na razão pura prática. 
Os dogmas da religião cristã servem ao propósito prático e se mantêm na medida em que este 
serviço os reclama» (IMAZ, 1941: XX). 
217 Dir-se-á que, muitas vezes, «o viajante que regressava com um pensamento que julgava origi-
nal, tinha-o já nas bagagens no momento da partida [Nota: Reserva importante, que permitia arti-
cular a história das ideias com a das condições materiais]; mas não se enganava, tendo-o por efi-
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invoca a cada passo estes testemunhos garantidos por autoridades recentes» (HAZARD, 
1971, 1934: 20). Esta nova conjuntura desperta a razão humana para uma renovada con-
figuração de organização social, pois «a percepção do homem na sua identidade cultural 
no contexto do multiculturalismo, ou seja, no contexto de uma sociedade marcada pela 
coexistência, no seu seio, de uma multiplicidade de culturas que podem ter a sua raiz 
numa diversidade étnica, numa pluralidade de nacionalidades, numa diferença entre reli-
giões (ARAÚJO, 2001: 678) ou ainda, entre outros factores, numa heterogeneidade de 
estilos de vida por grupos sociais distintos, exige a superação de um conjunto de traços 
epistemológicos que foram caracterizando, ao longo dos últimos séculos, a forma domi-
nante da racionalidade moderna e que se mostram insuficientes para uma inteligibilidade 
adequada da sociedade plural e em movimento que é a nossa» (ANDRÉ, 2004: 13). 
Debruçando o olhar sobre os efeitos europeus desta época moreana, no tempo posterior 
da ambiguidade seiscentista que conduziu a dinâmica da racionalidade para a ordem de 
estado absolutista, poderíamos dizer que «primeiro, a crise do séc. XVII proporcionou sua 
própria solução; segundo, que o fez por caminhos indirectos e tortuosos» (HOBSBAWM, 
1983, 1965: 66). Ainda assim, poder-se-á referir que «somente num ponto o séc. XVII, 
considerado no seu todo, teve êxito e não tropeçou em dificuldades. Fora das potências 
navais, com seus regimes burgueses, novos e experimentais, a maior parte da Europa 
encontrou uma forma de governo eficiente e estável no absolutismo conforme o modelo 
francês. A grande época dos dispositivos ad hoc na política, a guerra e a administração, 
desapareceu com os grandes impérios mundiais do séc. XVI: o espanhol e o turco. Pela 
primeira vez, os grandes estados territoriais pareciam capacitados para solucionar seus 
três problemas fundamentais: como tornar directamente efectivas as ordens do governo 
em áreas extensas; como ter suficiente dinheiro disponível para pagar as grandes somas 
globais que necessitavam periodicamente, e – consequência em parte do anterior – como 
manter seus próprios exércitos. A época dos grandes arsenais militares e financeiros 
independentes, terminou com a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648). […] Quem sabe 
este evidente êxito político dos estados absolutistas com sua pompa e esplendor distraiu 
no passado a atenção das dificuldades gerais da época» (id: 23-24). 
Concluindo, saliente-se que a natureza humana, no dizer de More-Hitlodeu, «empurra os 
homens a ajudar-se mutuamente e, pela mesma razão, a que cada um busque também o 
seu próprio bem-estar como busca o dos demais. O ascetismo é respeitado por Rafael 
                                                                                                                                                 
caz. Porque quando o reconduzia a Londres, a Amesterdão, a Paris, ele estava orgulhoso consigo 
mesmo, cheio de ousadia e senhor dum poder que lhe faltava» (HAZARD, 1971, 1934: 20). 
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(ARAÚJO, 2001: 631-634), porque sempre há que proceder com o máximo cuidado em 
questões de religião» (IMAZ, 1941: XX)218. Uma reconfiguradora abordagem às questões 
humanas e sociais ia-se, assim, consolidando, e essa «novidade consiste na separação 
dos dois termos [humano versus divino], que vai aparecendo; na sua oposição, que tende 
a afirmar-se; numa tentativa de conciliação tardia, que só por si já supõe a ideia de ruptu-
ra. Consiste principalmente no sentimento a que nos referimos atrás, ainda obscuro e já 
muito forte: a guerra, as violências, a desordem, que a lei divina não reprime, mas tolera 
a até justifica graças a obscuros desígnios, todos os males de que sofremos, talvez uma 
lei humana os venha a adoçar, abolir. E é assim que se passa, pedindo desculpa por tan-
ta ousadia, da ordem da Providência à da Humanidade» (HAZARD, 1971, 1934: 211-212). 
Neste contexto, a expectativa de uma lei humana repor os justos equilíbrios vai-se afir-
mando como ideal de noção cidadânica – apontado por More em Utopia –, todavia (na 
Revolução Francesa que o séc. XVII prepara), em termos de plena existencialidade inter-
cultural do ser humano, deixando ainda muito a desejar. Seria preciso esperar pela digni-
dade humana do 10 de Dezembro do séc. XX (1948). 
3.2. Entre a desagregação social e a ilha da fraternidade utópica 
Utopia é uma ilha! Sua capital, «Amauroto [que significa “miragem”, cidade sem habitan-
tes], está, como Londres, na margem de um rio que na preia-mar fica salubre. Dir-se-ia 
que “esse lugar que não existe” é um país bem situado, no sonho, com o duplo perfil 
prometedor de quarto crescente, diagrama da intersecção de dois mundos. Um lugar que 
não existe porque está em dois lugares, em Inglaterra e na América, em dois mundos, o 
Velho e o Novo, isto é, em todas as partes, como o universal desejo utópico. O primeiro 
livro da Utopia, actualista e crítico, insiste no Velho Mundo e o segundo, futurista e nor-
mativo, no Novo» (IMAZ, 1941: XVII). Nesta confluência dialéctica, a personagem escolhi-
da por More, o navegante português Rafael Hitlodeu, está, assim, com um pé no presen-
te europeu e outro no futuro de Utopia. Neste sentido, no âmbito sócio-político, poder-se-
á considerar esta tensão dialéctica – na dinâmica da difocalidade e polarizações (ARAÚ-
                                                
218 Hitlodeu confirma esta sensibilidade da Utopia, quando diz que «embora haja apenas uma só 
religião verdadeira, e todas as outras falsas, previa [o rei Utopos] que a verdade, a suavidade e a 
razão dessa religião viria mais tarde à luz do dia. Mas se a controvérsia a esse respeito fosse 
permanente, por teimosia e obstinação no erro, mesmo as melhores e mais santas religiões fica-
riam enterradas e destruídas por vãs superstições. Tal como o bom trigo é invadido por ervas 
daninhas e silvas. Deixou, por isso, a todo o cidadão, liberdade de consciência e escolha para 
acreditar no que quisesse. Condenou, no entanto, severamente, os que degradam, mesquinha-
mente, a dignidade da sua natureza, pensando que as almas morrem com o corpo, ou que o 
mundo é governado pelo acaso e que não existe providência divina» (MORE, 1995, 1516: 127). 
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JO, 2001: 953-960) – entre a desagregadora realidade social contemporânea de More 
(em tempos globalizantes de crise) e o horizonte preservador do essencial humano, 
apontado para a ilha utópica; assim, com(o) Hitlodeu, situamo-nos “entre”, numa aborda-
gem de concepção antinómica, de dialéctica sócio-educativa (CABANAS, 2002, 1995: 222-
270)219 proporcionadora de uma visão da complexidade de conjunto. Nesta dialéctica 
utopiana de More vive-se a interculturalidade como desígnio experiencial futurista, pois, 
«contou-nos Rafael, como, depois da partida de Vespúcio, ele e os companheiros, que 
tinham ficado em Gulike, começaram pouco a pouco, com afabilidade e bom trato, a 
ganhar a amizade e o favor dos naturais da região, acabando por viver entre eles, em paz 
e em boas relações de comércio […] encontraram cidades e povoações, repúblicas bem 
governadas, vastas e populosas» (MORE, 1995, 1516: 21). Em termos globais nesta dinâ-
mica conciliadora, diremos que «são precisamente as utopias inglesas as que através da 
descrição antecipada da cooperação humana com novas normas técnicas, conferem à 
“mudança industrial” um sentido que transcende em muito, a mudança dos métodos de 
produção. Esta literatura criou novas visões de cooperação económica, com novas dúvi-
das e novas esperanças» (PLUM, 1975: 44). Nesse presente deseja-se todo o futuro. 
A visão crítica da sociedade em movimento de utopia como desígnio futurista 
UM ESPÍRITO CRÍTICO PROJECTADO (“OU-EU-TÓPOS”220) 
As palavras têm um sentido. O tempo renascentista dá especial valor aos valores e neles 
ao sentido das palavras / ideias / virtudes clássicas e, consequentemente, valora as 
potencialidades dos diálogos como pedagogia. O próprio More apresenta a sua Utopia 
(neológica) em diálogo. Assim, inspirando-se «no jogo alternado de diálogos platónicos221 
                                                
219 O situarmo-nos “entre” proporciona a sensibilidade da busca do equilíbrio absoluto de quem 
reconhece que a realidade é imensamente mais complexa – assim é a percepção da identidade – 
que qualquer pragmatismo simplista possa compreender. Na ausência do equilíbrio dos diversos 
factores anteriormente referidos a noção de identidade pode diluir-se. Diríamos que «há mesmo 
quem denomine alguns desses momentos de maior tensão do sentir-se perdido de “crises identitá-
rias”, onde estão em jogo identidades contraditórias ou antagónicas» (LALANDA, 2005, 2000: 41). 
220 Utopia: projecto ou sonho de uma sociedade e, por extensão, de um futuro desejável, mas tido 
por quimérico; concepção impossível de realizar-se; fantasia (do grego: ou – tópos). O próprio 
«conceito de “utopia” originou-se de um jogo de Moro com as palavras gregas “ou-topos” (nenhum 
lugar) e “eu-topos” (lugar perfeito) e cuja fusão procedeu na palavra “utopos” de sua criação» 
(PLUM, 1975: 26). 
221 Ao falar de utopia «todos pensamos, remontando fontes, na República de Platão. Como pensa-
ram os próprios Moro e Campanella. E, no entanto, a utopia de Platão não está na República, mas 
nas Leis. Ao final do livro V da República […] os interlocutores de Sócrates foram escutando seu 
plano de república perfeita e mostram-se encantados. […] É o sobressalto que sente Platão sem-
pre que se lhe convida a transpor a ponte entre o mundo das ideias e o mundo sensível, o mesmo 
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Moro contrapõe as vantagens e desvantagens» (id: 65) das coisas, das ideias e das pró-
prias visões económicas. Thomas More (1478-1535), que conheceu algumas pessoas 
durante sua missão diplomática como enviado de Henrique VIII, que o afastou mais de 
quatro meses da família e da pátria, reconhece no marinheiro-filósofo português Rafael 
Hitlodeu, viajante experimentado, o sábio das vivências das novas comunidades do Novo 
Mundo. Estas ideias serão, assim, a base do confronto crítico com a sua época. Deste 
modo, a obra Utopia apresenta-nos o relato de Rafael como contraponto, ele que fala de 
povos e sociedades como os acorianos e macorianos, dos poliléritas e seu sistema de 
justiça. Esse povo, de uma nação dependente da Pérsia, é colocado longe do mar numa 
terra fértil. São pacíficos, e quando alguém é apanhado em furto, é obrigado a devolver o 
produto do crime ao dono, e não ao Estado (como em Inglaterra). Aos rebeldes e ociosos 
são aplicados castigos pedagógicos (mas) físicos. Os criminosos são marcados na cabe-
ça, e transformados em escravos (que More admite, mas ainda assim) não sendo cruel-
mente mortos como acontecia em Inglaterra222. 
É, pois, diante da confluência de novos dinamismos científicos e de uma sociedade 
impreparada e reticente ao novo movimento, mas que nele se sente envolvida e desafia-
da pela utopia nos campos sociais e mesmo jurídicos, é neste contexto de fronteira que 
se poderá dizer que «nas obras utópicas de Moro, Bacon e Hobbes chama a atenção até 
que ponto [estas] foram influenciadas por descobertas e novos resultados das ciências 
naturais, tendo contribuído, por sua vez, para a discussão no terreno jurídico e filosófico. 
Essas obras estavam em luta com as concepções tradicionais do Estado e da sociedade; 
nelas se criticavam, consequentemente, os males sociais da época. Todavia, essas uto-
pias não eram apropriadas para promover mudanças revolucionárias imediatas» (id: 62). 
Assim, pela sua distância crítica mas envolvência imaginária e afectiva, «no séc. XVII, 
filósofos e escritores políticos recorreram novamente ao modelo de “Utopia” desenhado 
por Tomás Moro, a fim de poder chegar a um vasto público, através de panfletos de críti-
ca social escritos em estilo popular, com suas advertências acerca da agudização dos 
                                                                                                                                                 
sobressalto que o fará exclamar depois de relatar o mito da caverna: “Só Deus sabe se minha 
visão é certa!” Sobressalto que desvela a sua angústia metafísica» (IMAZ, 1941: VII-VIII). 
222 More descreve uma discussão sobre ser possível ou não aplicar essa legislação utopiana na 
Inglaterra. Nessa discussão, um ‘bobo’ ridiculariza os frades, chamando-os de vagabundos, e o 
frade ali presente fica alterado. Mas More era como Erasmo, achava o cristianismo bom em seu 
princípio, mas com a mensagem deturpada através dos séculos. Para More, torceram o evangelho 
como se fosse uma lei de chumbo, para modelá-lo segundo os maus costumes dos homens. 
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males sociais ou de prepará-lo para transformações sem precedentes» (id: 44)223. Neste 
sentido de uma visão crítica sobre as transformações sociais, Thomas More «prossegue 
a sua análise da cadeia do empobrecimento: os emigrantes não encontram trabalho por-
que não existem actividades agrícolas para eles. Os preços dos alimentos sobem devido 
ao retrocesso da produção. Mas também sobem os preços da lã, a raiz da monopoliza-
ção do comércio de ovelhas. Estas subidas de preços obrigam a nobreza a despedir os 
servidores, aumentando desta maneira a sua desocupação. Para solucionar os inconve-
nientes na Inglaterra daquele tempo, então formulou certas sugestões, algumas das 
quais favoreciam o incipiente capitalismo privado. Elogia o exemplo do povo utópico dos 
politéritos onde – para proteger a propriedade privada – se utilizava ladrões desocupados 
para realizar obras públicas, o que constituía naquela época um [inovador] sistema penal 
humanitário» (id: 64). Falando do país imaginário dos Acórios, que se situa a sudoeste da 
ilha da Utopia, More coloca na boca de Rafael Hitlodeu a descrição social (inglesa e 
europeia) referindo que «quando não estavam em guerra, a paz não valia mais que o 
estado de conflito, pois a guerra corrompera os costumes dos soldados, dando-lhes o 
gosto e o prazer do roubo e da pilhagem; a sua tarefa carniceira dera-lhes coragem para 
o assassínio; as suas leis tinham caído em desprezo e ninguém se importava com o seu 
cumprimento» (More, 1995, 1516: 47). 
Destaca Rafael que «em conclusão, todos os conselheiros concordam unanimemente 
com o rico Crasso224, que não há nunca dinheiro bastante para um príncipe que tem de 
manter um exército. […] E que o melhor para o seu rei será que os seus súbditos pouco 
                                                
223 Posteriormente, no séc. XVIII, foram autores populares os que tomaram a palavra, formulando 
variadas críticas ao estado da sociedade de sua época, igualmente em relatos utópicos. Entre eles 
estão Daniel Defoe (1660-1731), autor da novela de aventuras The life and strange adventures of 
Robinson Crusoe (1719) e Jonathan Swift (1667-1745) com o seu relato Gulliver’s Travels (1726). 
Pelos fins do séc. XVIII e início do séc. XIX, outro científico, Thomas Robert Malthus (1766-1834) 
na sua obra Essay on the principle of population (1798) expressou seu temor diante do futuro 
hiper-populacional. Mas, passado breve tempo restituiu-se a esperança ao perfil utópico com a 
publicação de A new view of society do autor fundamental Robert Owen (1771-1858). Na primeira 
metade do séc. XIX, a figura de Robert Owen marca outra mudança político-cultural. No período 
das penúrias sociais que caracterizavam a primeira etapa da industrialização, Owen propôs um 
novo pensamento humanista que parecia realizável tão só transitoriamente, através de experiên-
cias que a muitos dos seus contemporâneos dava a impressão de estar divorciados da realidade. 
Owen – à semelhança de Moro – assumiu também uma posição difícil de catalogar de forma ine-
quívoca. Pronunciou-se a favor da auto-educação dos trabalhadores e da auto-ajuda de género 
cooperativo. Robert Owen e seu contemporâneo Johann Pestalozzi (1746-1827) pertencem àque-
les educadores sociais criadores que, nos momentos culminantes de mudança social, criaram 
novas pautas de política educacional (PLUM, 1975: 44-46). 
224 Crasso (115-53 a.C.), Romano, membro do I Triunvirato, sendo nessa época o homem mais 
rico de Roma, que afirmara que um homem só é suficientemente rico quando pudesse manter com 
os seus rendimentos uma legião. 
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ou nada possuam, pois que a riqueza e a liberdade exacerbam a insubordinação do 
povo, pois que a sua posse leva os homens à desobediência de ordens cruéis, injustas225 
e ilegais. Pelo contrário, a pobreza e a necessidade amolecem e degradam a coragem e 
habituam os homens à paciência, extirpando-lhes o germe da audácia e da rebelião» (id: 
50). De aguçado espírito crítico, descreve o marinheiro-português que, «quanto a trata-
dos, que noutras regiões e nações tantas vezes se estabelecem, quebram e renovam, 
nunca a Utopia fez nenhum, com nenhuma outra nação. Para que servem os tratados? – 
perguntam-se os utopianos –, como se a natureza não tivesse ligado o homem ao 
homem com amor bastante. E, aqueles que assim desprezam a natureza, terão alguns 
escrúpulos em violar palavras?» (id: 111). Assim, poder-se-á perguntar sobre «a razão 
que defendia e pela qual morreu Moro? No rompimento com Roma via o fracasso da civi-
lização europeia, cuja exaltação é a Utopia; na Reforma de Henrique VIII e do alto clero e 
nobreza que o favorecem, vê a consagração oficial e o exacerbamento das depravações 
que nos descreve no livro primeiro e que foram o pesadelo de suas cristãs vigílias foren-
ses, que aliviou com o sonho humaníssimo da Utopia. Acaso, também sabe como se está 
frustrando a grande ocasião da América» (Imaz, 1941: XXI). Neste sentido, crítico e 
visionário, Thomas More dá a vida por um nova ordem da história a reescrever, na qual 
as descobertas de Vespúcio podem representar uma nova oportunidade privilegiada. 
O tempo posterior a More será manifestação da tendência anti-movimento, numa ânsia 
de estabilidade recolhida, como manifesta Hazard: «Aguentar, evitar qualquer transfor-
mação que possa destruir um equilíbrio miraculoso: eis a aspiração da idade clássica 
[posterior às grandes utopias das descobertas como a de More sobre o Novo Mundo] 
[226]. O espírito clássico, na sua forma, ama a estabilidade: quereria ser a sua própria 
estabilidade. Depois do Renascimento e da Reforma, grandes aventuras, chegou a época 
do recolhimento. Subtraíram-se a política, a religião, a sociedade, a arte, às discussões 
                                                
225 Como refere More-Hitlodeu: «A menos que pensais que existe justiça quando todas estas coi-
sas se encontram nas mãos dos piores dos homens ou que a prosperidade aumenta quando todos 
os bens pertencem a um punhado de pessoas, enquanto apenas um pequeno número vive sem 
dificuldade e a grande maioria vive miseravelmente, na desgraça e na mendicidade» (MORE, 1995, 
1516: 56). 
226 Como nos caracteriza o autor, «são perigosas as curiosidades que solicitam uma alma inquieta; 
perigosas e loucas, visto que o viajante que corre até ao fim do mundo não encontra nunca senão 
o que traz consigo: a sua condição humana. E mesmo que encontrasse outra coisa, a verdade é 
que teria despedaçado a alma. Que a concentre, pelo contrário, para a aplicar aos problemas 
eternos que ninguém resolve quando se dissipa. Disse-o Séneca [4 a.C.-65 d.C.]: o primeiro indí-
cio dum espírito bem regrado é poder parar e permanecer consigo próprio; e Pascal [1623-1662] 
descobriu que toda a infelicidade do homem provém duma só coisa, que é não saber permanecer 
em repouso, dentro dum recinto» (HAZARD, 1971, 1934: 15). 
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intermináveis, à crítica insatisfeita; o pobre navio humano encontrou o porto: oxalá 
pudesse aí permanecer muito tempo, ficar para sempre!» (HAZARD, 1971, 1934: 15)227. 
DA IDENTIDADE DO PRÍNCIPE AO MOVIMENTO DE UTOPIA 
Aos tempos da conjuntura da primeira globalização, nessa nova e dinâmica realidade fac-
tual, pertencerá a procura de uma identidade situada nos novos contextos. Uma noção de 
«identidade228 [que] sintetiza e ao mesmo tempo abrange uma diversidade de aspectos 
ou dimensões do ser [pois que] é uma configuração que estrutura e é estruturada no 
modo de vida dos indivíduos e / ou dos grupos e é por estes apropriada / incorporada» 
(LALANDA, 2005, 2000: 39-40). No contexto da época de More, e sendo a identidade do 
Príncipe como que um espelho da própria realidade sócio-cultural, será incontornável o 
sublinhar da visão de Nicolau Maquiavel (1469-1527), sucintamente reflectida na sua 
obra O Príncipe (1513) – três anos antes da Utopia de More –, que, diante da Itália des-
moronada e da heróica resistência de Florença, projecta a esperança principesca no 
duque César Bórgia (MAQUIAVEL, 1997, 1513: 7-11)229. Sintetizando o seu pensamento, 
dir-se-á que «a novidade do sistema está no facto de Maquiavel ter sido o primeiro a 
encarar a história e a sociedade como factos puramente humanos e naturais, livres de 
qualquer influência sobrenatural ou providencial. Concebeu a sua ciência de acordo com 
um método inquiridor e racional e, ao fazê-lo, libertou a política das restrições da teologia. 
                                                
227 A ordem reina na vida; «para quê tentar, fora do sistema fechado que se reconheceu como 
excelente, experiências que, de novo, tudo poriam em causa? Receia-se o espaço que contém as 
surpresas; e desejar-se-ia, se possível fosse, parar o tempo. Em Versalhes, o visitante tem a 
impressão de que as próprias águas não correm; são captadas, encanadas, projectadas de novo 
para o céu, como se se desejasse obrigá-las a servir eternamente» (id: 15). 
228 Quase todas as ciências sociais e humanas utilizam este amplo conceito e cada uma propõe 
uma perspectiva, uma forma de entender a complexa malha de dimensões que a identidade pode 
conter: individual, colectiva, étnica, sexual, territorial, cultural, são alguns dos adjectivos de outras 
possíveis abordagens à identidade enquanto objecto. A identidade surgir-nos-á, assim, na busca 
de resposta à pergunta sobre quem sou (?) ou quem somos (?). A pesquisa da identidade integra, 
deste modo, a análise das representações, das estratégias e das práticas, ou dos comportamen-
tos dos indivíduos ou grupos. É neste sentido que encontramos abordagens a diferentes áreas ou 
dimensões da vida social, como seja, por exemplo: o género, o trabalho, profissional, o território, a 
nacionalidade, a etnia, ou grupo cultural, a idade ou a geração. 
229 Nestas complexas circunstâncias, «tirando partido da necessidade, Maquiavel empreendeu a 
redacção de O Príncipe. No seu íntimo nunca tinha deixado de ser republicano, mas tinha-se tor-
nado evidente que a sobrevivência das instituições cívicas não seria possível numa era de indivi-
dualismo como o Renascimento. Por outro lado, a Itália necessitava urgentemente de realizar a 
sua união num só Estado independente. Esta empresa só era exequível através da intervenção de 
um príncipe que, enquanto servisse os seus próprios interesses, conseguisse ser bem sucedido e 
assegurasse, pelo menos, um bem-estar parcial. Apenas depois disso o povo poderia completar e 
consolidar o Estado por meio da liberdade, da instituição de um exército nacional. […] Maquiavel 
esperava que o fundador desse novo Estado saísse da Casa de Médicis, que tão esplêndido 
sucesso tinha obtido nessa época» (MAQUIAVEL, 1997, 1513: 13-14). 
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[…] Maquiavel chega à conclusão inequívoca de que a condução dos negócios de Estado 
tem usos e meios que lhe são próprios, e inteiramente diferentes dos que encontramos 
na moral privada. Quando a finalidade é a prosperidade do Estado, não deve haver vaci-
lação, mas sim uma adopção ousada das medidas exigidas pela natureza dos aconteci-
mentos. Tais medidas são sempre justificadas quando os fins são atingidos» (id: 16-17), 
pensamento este que sobrepõe as finalidades à própria ética.  
Diferentemente da linha maquiavélica, e em confronto de paradigmas, aponta-nos More 
um caminho de identidade de liderança em movimento ético. É neste sentido da ética dos 
meios que conduzam a dignas finalidades que nos diz Hitlodeu que «a dignidade real não 
está em reinar sobre mendigos, mas sim sobre homens livres e ricos. O mesmo senti-
mento penetrava Fabrício [cônsul romano, em 282 a.C.], quando este afirmou que prefe-
ria governar ricos a sê-lo ele próprio. E, na verdade, viver no prazer e na riqueza, 
enquanto o povo sofre e se lamenta, é mais digno de um carcereiro que de um rei» 
(MORE, 1995, 1516: 51). No terreno da indignidade que More observa na sua época e nela 
a própria identidade do príncipe, refere Hitlodeu que «poder-se-á, assim, pensar que a 
justiça é uma virtude plebeia e mesquinha, que rasteja muito abaixo da dignidade dos 
príncipes, a menos que se distinga duas espécies de justiça: uma, boa para o povo, clas-
se inferior de gente, que caminha de pé descalço e de cabeça baixa, manietada por inú-
meros laços, para que não possa sair dos limites estreitos que a cercam; outra, para uso 
dos príncipes, infinitamente mais livre e mais augusta que a outra justiça, para quem 
nada que se deseje é proibido. Estes costumes dos príncipes230, que tão deslealmente 
cumprem as convenções, levaram os Utopianos, creio, a recusar todos os tratados. Tal-
vez mudassem de opinião se vivessem na Europa» (id: 113)231. 
Propondo o pensamento de Maquiavel a concepção, pela primeira vez, de uma ciência 
política separada e independente das considerações morais tradicionais (MAQUIAVEL, 
1997, 1513: 8), em confronto directo, a linha moreana destaca e elege a simplicidade 
comunitária em que «o próprio príncipe não se distingue dos outros cidadãos por vestuá-
                                                
230 Diz-nos Hitlodeu que «em primeiro lugar, a maioria dos príncipes preocupa-se apenas com a 
guerra ou a arte da cavalaria, cujo conhecimento não possuo nem desejo. As artes da paz são 
desprezadas: esforçam-se com mais aplicação em empregar todos os meios, bons ou maus, para 
aumentar os seus domínios, do que para gozar com justiça e paz os que já possuem» (MORE, 
1995, 1516: 25). 
231 Ironicamente, More aponta a Europa como modelo, mas, simultaneamente ridiculariza que, 
depois de concluído o tratado «a amizade nem por isso nasce e prospera, permanecendo a pilha-
gem e o roubo, pois a insensatez dos redactores do tratado não inclui cláusula suficientemente 
clara a esse respeito» (id: 113). 
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rio principesco, nem por coroa, diadema real ou manto, mas por um pequeno feixe de tri-
go que leva consigo. As insígnias do bispo limitam-se a um pequeno círio que ostenta e 
pelo qual os fiéis o reconhecem» (MORE, 1995, 1516: 110). Nesta descrição e na perspec-
tiva de uma identidade educativa do príncipe, «o português do conto – Rafael Hitlodeu – 
que relata e apresenta como exemplo o visto por ele na Utopia, exclama no curso da 
conversação: “Isso pensava eu ao dizer que não há lugar ante os príncipes para a filoso-
fia”. E o próprio Moro replica: “sim que o há, mas não para essa filosofia especulativa que 
faz que tudo sirva para todos os tempos”. Existe outra filosofia do “mal menor” que permi-
te governar a nave do Estado nas tormentas constantes da vida. Mas o utopista moderno, 
Hitlodeu-Moro, não confia na receita que Platão conserva, como ilusão de juventude […] 
não admite, cristãmente o malmenorismo» (IMAZ, 1941: IX)232. 
Na construção da própria identidade utopiana233 baseada nas virtudes, denuncia More 
criticando o príncipe que este, «em conclusão, tal como um médico imbecil que só sabe 
curar doenças dos pacientes provocando-lhes outros males, o príncipe que só sabe 
governar os súbditos tirando-lhes a riqueza e as comodidades da vida tem de confessar a 
sua incapacidade para governar os homens. Resta-lhe governar a própria vida, renunciar 
aos prazeres desonestos e deitar fora o orgulho, causas principais que lhe acarretaram o 
desprezo e o ódio do povo. Que viva a seu contento, sem prejudicar ninguém, sem gastar 
além das suas posses, dominando os vícios e a maldade, evitando ocasiões de erro, com 
uma governação justa, que não consinta que o crime seja incrementado por um castigo 
injusto e desproporcionado» (MORE, 1995, 1516: 51). More continua, referindo que «o 
mesmo acontece quanto aos negócios do Estado e aos conselhos dos reis e príncipes. 
                                                
232 Para Thomas More, «a atribulada vida do seu tempo, o maquiavelismo avant la lettre dos prín-
cipes e do Papa, a voracidade de terras dos senhores ingleses […] ensinaram-lhe a não esperar 
nada da conjunção platónica rei-filósofo, porque [para More no contexto desregulado emergente 
da época] a raiz de todos os males, segundo viu este cristão, advogado dos ricos mercadores de 
Londres, está na propriedade privada» (IMAZ, 1941: IX-X). Os abusos individualistas da época e 
diante de uma (ainda completa) desregulação do Estado assim tornavam claro a More. 
233 Os Utopianos «incluem nos prazeres do espírito a inteligência e a alegria que advém da con-
templação da verdade. Juntam-lhes também a recordação agradável de uma vida vivida na virtu-
de» (MORE, 1995, 1516: 96-97); «preferem principalmente os prazeres do espírito, que consideram 
como os principais e mais essenciais de todos. Pensam que os mais importantes advêm do exer-
cício da virtude e da consciência de uma vida perfeita. […] Em contrapartida, estimam em alto 
grau a beleza, o vigor e a agilidade como os dons mais agradáveis da natureza» (id: 98-99). 
Assim, sublinha Rafael, «tal é a teoria dos Utopianos acerca da virtude e do prazer. Pensam que a 
razão humana não pode conceder teoria mais perfeita. […] Se a sua moral é boa ou má, nem o 
tempo no-lo permite discutir, nem o âmbito da nossa conversa abrange tal coisa, pois decidimos 
descrever os seus costumes e instituições e não fazer a sua apologia. Mas uma coisa acredito fir-
memente: sejam as suas leis boas ou más, o certo é que em parte alguma encontrei povo mais 
feliz e uma comunidade mais florescente» (id: 100). 
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Se não se consegue arrancar dos seus espíritos, de uma vez pela raiz, as opiniões e 
princípios errados e perversos; se não se consegue, mesmo que se deseje, abolir os 
vícios e os costumes imorais instaurados pelo hábito, não devemos por isso abandonar o 
bem público; não se deve abandonar o barco num mar tempestuoso, por se não conse-
guir dominar os ventos» (id: 53). Ora, os meios para o barco comum chegar à meta / feli-
cidade exigirão a clareza de referências de identidade comunitária, pois já «o sábio Pla-
tão previra facilmente que o único caminho para conseguir a felicidade de uma comuni-
dade consistia em estabelecer a igualdade de todas as coisas. Ora, a igualdade é, 
segundo penso impossível, pois, […] enquanto um indivíduo se arrogar diversos títulos e 
direitos para chamar a si tudo quanto pode, de modo a que um pequeno número de indi-
víduos dividem entre si toda a riqueza, por maior que seja a abundância e a prosperida-
de, a maior parte do povo viverá na miséria e na indigência. E muitas vezes acontece que 
são estes que mereciam a sorte dos ricos e não os que entretanto a gozam, pois os ricos 
são avaros, imorais e inúteis234. Em contrapartida, os pobres podem ser simples e 
modestos, e mais úteis ao Estado pelo seu trabalho diário do que a si próprios» (id: 57). 
Concluindo, dire-se-á que a noção de identidade, mesmo na sua realização no príncipe 
enquanto figura tipológica da época da renascença, poderá situar-se no território da ideia 
de tempo de Heidegger (1889-1976), linha marcante do pensamento global contemporâ-
neo (e fonte inspiradora do pensamento de Eduardo Lourenço); Heidegger abandona os 
conceitos tradicionais do passado, presente e futuro, para «passar a designar as modali-
dades existenciais (quer próprias quer impróprias) da relação do Dasein ao tempo atra-
vés do “sido”, do “aí” e do “a vir”» (BAPTISTA, 2004: 208). Deste modo, aplicando esta 
noção de identidade à figura principesca, dir-se-á que comporta não só a sua figura mas 
a complexidade da mentalidade da época. Esse desencanto que pairava sobre a figura 
identitária do príncipe poderá, hoje, na contemporaneidade, ter outros rostos-práticas235. 
                                                
234 Pergunta-nos More: «Que dizer dos avarentos que amontoam riquezas supérfluas, unicamente 
para se deliciarem na sua contemplação e não para delas se utilizarem?» (id: 95). 
235 Rostos que personalizam ideias e concepções de que constatamos criticamente: «as imensas 
esperanças que a humanidade depositou na informática durante os anos 60 e 70 converteram-se 
no cinzentismo, na indiferença, na decepção em que mergulham países inteiros, cuja única forma 
de consolação é o consumismo desenfreado. Triste panorama» (RODRIGUES, 2000: 18). 
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Interculturalidade viajante da portugalidade, o outro na (co)existência ideal 
CURIOSIDADE, MESTIÇAGEM E INTERCULTURALIDADE, TRAÇOS PORTUGUESES? 
Destaca Werner Plum que o «ser curioso [terá representado um motor fundamental no 
processo do desenvolvimento da globalização]. As descobertas de outros continentes, as 
experiências das ciências naturais com novos objectos de investigação, astronómicos e 
terrestres, experiências técnicas, movimentos sociais e distúrbios políticos que desafia-
vam as formas estabelecidas do poder, todos estes factores contribuíram para despertar 
a curiosidade. Os “utopistas”, com seus modelos didácticos controvertidos, combativos, 
que, sem dúvida, nunca deixaram de incitar o interesse, acerca de imaginárias ordens 
sociais, souberam despertar a curiosidade inclusive entre os leigos» (PLUM, 1975: 92)236. 
Mas esta curiosidade, despertadora da primeira globalização impulsionada factualmente 
pelas rotas dos portugueses e animadora da própria curiosidade europeia237, estende-se 
do nível das coisas até ao nível do encontro da diversidade dos povos, momento, com já 
observámos, muitas vezes realizado em conflito. Nesta linha, assim, «se é certo que a 
globalização tem hoje marcas específicas, é também verdade que algumas das caracte-
rísticas inerentes a esse fenómeno são também inerentes a outros fenómenos que se 
desenvolvem já há alguns séculos e que constituem, inclusivamente, um núcleo incontor-
nável da nossa memória histórica; tal como a mestiçagem238, se é, em certo sentido, 
capa e pele da cultura e das culturas da actualidade, foi sempre uma realidade, por vezes 
tragicamente vivida, quando movimentos migratórios ou expansionistas produziram o cru-
                                                
236 Entre os múltiplos «pressupostos da “revolução industrial” em Inglaterra, por exemplo, a forma-
ção de capitais, o papel do Estado e dos empresários, aspectos sobre os quais não é possível 
aprofundar aqui, estava evidentemente também este: a estimulação da população participante no 
processo da industrialização, a propagação do moderno pensamento tecnológico através de enci-
clopédias, círculos de debate, contos fantásticos e – em última análise – também “utopias”» (PLUM, 
1975: 92), facto que, sem dúvida, muito terá contribuído ao equilíbrio de transição. 
237 No contexto histórico originário da Utopia de More, destaque-se a natural curiosidade dos 
povos europeus pelo facto novo das descobertas: «Henrique Tudor [de Inglaterra], contemporâneo 
do nosso D. João II, iria mostrar certo interesse pela obtenção de informações sobre as navega-
ções dos marinheiros dos reinos da Península Ibérica, fazendo alguns esforços para furar a cha-
mada “política de sigilo” do Príncipe Perfeito. Aliás, os descobrimentos marítimos de portugueses 
e espanhóis aproximavam-se do apogeu, seguidos com interesse vigilante por governantes e ban-
queiros de diversos países europeus» (MOSER, 1979: 76). 
238 Assim, «se tivermos em conta o carácter metafísico da mestiçagem, poderemos, com alguma 
abertura heurística e com alguma fecundidade hermenêutica, cruzar com ela os fenómenos da 
globalização, do multiculturalismo e da interculturalidade, considerando-os, também com as devi-
das cautelas, como diferentes metáforas da própria mestiçagem implicando cada uma delas pro-
jectos valoriais e societais distintos» (ANDRÉ, 2004: 11). 
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zamento de etnias diferentes, peles de cor diferente, diferentes árvores, diferentes 
sonhos e diferentes utopias» (ANDRÉ, 2004: 11). 
Na visão intercultural de Thomas More (por Hitlodeu), saliente-se que «o estrangeiro que 
chegue à Utopia, para visitar o país, recebem-no e tratam-no com todas as honras, espe-
cialmente se é recomendado por algum mérito ou dom do espírito, ou se, pelas longas 
viagens, obteve a experiência e o exacto conhecimento de muitas terras e coisas (esta a 
razão porque nos receberam tão bem). Gostam de saber o que se passa nos outros paí-
ses, pois poucos comerciantes ali se deslocam» (MORE, 1995, 1516: 104). Do mesmo 
modo ocorre com a admiração dos outros países, pois «as virtudes dos Utopianos fazem 
que os povos vizinhos, que vivem em liberdade, pois que há muito os Utopianos os liber-
taram da tirania, vão pedir à Utopia magistrados […] pois, sabendo que a salvação ou a 
desgraça do bem comum depende dos costumes e da vida dos governantes e magistra-
dos, sabem também que não escolheriam melhores chefes que os Utopianos, que não se 
deixarão corromper com subornos» (id: 111). Os próprios «sacerdotes da Utopia não são 
menos estimados no estrangeiro que na sua nação» (id: 132). No contexto desta descri-
ção de Utopia, impregnada de visão crítica da sociedade inglesa / europeia e de prospec-
tiva de futuro, «o navegador português Rafael Hitlodeu pode ser, simultaneamente, cria-
ção fictícia e projecção de uma personagem realmente existente» (MOSER, 1979: 83)239, 
sendo na obra um heterónimo de More que dialoga com ele na visão futurista, onde todo 
o conhecimento promova uma inevitável e desejada interculturalidade. 
Assim, no novo contexto renascentista da época de More, com a descoberta e abertura 
ao Novo Mundo, assiste-se a uma nova consciência da realidade a par da distância críti-
ca que permite constatar que na pré-globalização, «no passado, a grande maioria das 
pessoas passava toda a sua vida num só sistema cultural, não tendo virtualmente contac-
to com outras culturas. Com os avanços da ciência e tecnologia [que na primeira globali-
zação do séc. XV-XVI se traduz em tecnologia e técnica marítima que permitiu pela pri-
                                                
239 Considerarmos «Rafael Hitlodeu como porta-voz de Moro, tomando o seu depoimento como a 
mensagem, e toda a mensagem, do autor, é cometer um erro ingénuo, resultante de desconheci-
mento dos hábitos mentais e práticas literárias dos grandes humanistas daquele tempo; mas 
menosprezar a função de Rafael Hitlodeu, a veracidade das suas críticas e a relevância das suas 
“recordações” da Utopia, é ignorar a preocupação de Tomás Moro com os grandes problemas que 
denunciou e desejaria ter visto solucionados. A personagem Moro é francamente conformista – 
mais do que o Moro da vida real –, em comparação com Rafael Hitlodeu, para proporcionar a opo-
sição dialéctica, quasi-dramática. Rafael Hitlodeu, enquanto heterónimo de Moro, exprime a visão 
idealista deste, ao passo que Moro in propria persona exprime a faceta prática, conformista, da 
realidade quotidiana, cujos pontos de vista defende. Moro-personagem e Hitlodeu-personagem 
são, assim, tese e antítese nesta construção dialéctica em demanda da verdade, ou síntese perfei-
ta da conciliação dos opostos» (MOSER, 1979: 83-84). 
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meira vez uma visão planetária do mundo], o espaço e tempo reduziram-se, tornando-se 
mais frequentes as interacções com várias culturas. […] Os vários fenómenos suscitados 
pelos contactos culturais directos foram conceptualizados pelos cientistas sociais no tópi-
co de aculturação. [Nesta linha, numa visão contemporânea] os estudos psicológicos da 
aculturação240 revestem-se hoje em dia de uma grande importância em muitas culturas 
tocadas pela migração internacional, pela descolonização, pelo exílio de refugiados, pelo 
turismo e pelas telecomunicações» (NETO, 1997: 42-43). Em época de primeira globaliza-
ção, todos os desafios e problemáticas do inédito encontro são sentidos e fomentadores 
de crise e, quando superada, de utopia (de que More é reflexo). Nesta linha, será de sub-
linhar que na sua idealização, concepção e execução, «a Utopia deve muito aos Desco-
brimentos Portugueses, como se viu, seja qual for a importância relativa que se atribua às 
diversas fontes e modelos possíveis, em que o Brasil e a Índia, e os mares abertos e sul-
cados pelos portugueses estão sem dúvida incluídos. Talvez Moro tenha querido, preci-
samente, retribuir essa dívida atribuindo a nacionalidade portuguesa a Rafael Hitlodeu, o 
que não exclui a existência de um amigo português de Tomás Moro. […] Damião de Góis 
[1502-1574] correspondeu de algum modo a esta honra, que Moro deu aos portugueses, 
quando, em 1536, manifestou a Erasmo a sua estranheza por este não ter ainda celebra-
do em seus escritos o seu falecido amigo Tomas Moro» (MOSER, 1979: 87)241. 
Com a nova realidade de mundo descoberto, todavia, o modelo de percepção de comu-
nidade, muitas vezes, como sabemos, terá acentuado mais a óptica de domínio intoleran-
te que propriamente um diálogo intercultural como coexistência comunitária. Deste modo, 
embora num ambiente planetário de descoberta e novo encontro fascinante, o monólogo 
eurocêntrico (sintoma de crise de relação pelo exercício do poder explorador) foi forte-
mente dominador. Será, assim, de sublinhar que «todo o eurocentrismo ou etnocentrismo 
cognitivo e axiológico repousa, em última instância, numa epistemologia monocultural e 
                                                
240 Sublinha-nos o autor que, neste contexto, «é importante distinguir inculturação de aculturação. 
A enculturação é o processo que liga o desenvolvimento das pessoas aos seus contextos cultu-
rais, ao passo que a aculturação é um processo por que passam as pessoas, frequentemente já 
na idade adulta, em reacção a uma mudança de contexto cultural. A aculturação é uma forma de 
mudança cultural suscitada pelo contacto com outras culturas» (NETO, 1997: 43). 
241 Aliás, sublinhe-se que «João Moro, o filho do chanceler-mártir, já em 1533 traduzira para inglês 
a primeira obra de um autor português a ser vertida nessa língua – precisamente a Legatio magni 
indorum imperatoris presbytri Ioannis, ad Emmanuelem Lusitaniae regem, de Damião de Góis, ten-
tativa de demonstração da validade do cristianismo etíope, posta em dúvida na Europa. Enfim, um 
livro escrito num espírito de respeito, tolerância e interesse pelo povo exótico, afim do espírito de 
Rafael-Tomás-Moro-Hitlodeu» (MOSER, 1979: 87). 
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na absolutização dos seus critérios de verdade» (ANDRÉ, 2004: 15)242. É neste mesmo 
contexto europeu fechado que John Locke (1632-1704), na Holanda modelar em termos 
de coexistência pacífica das diversidades de pensamento (de experiência intercultural e 
inter-religiosa que lhe rendeu múltiplos tesouros), abre portas de reflexão plural, desa-
fiando a pessoa na sua diversidade livre a uma construção do bem comum na base da 
razão social de tolerância. Assim, Locke «mostrou que o pacto social não pode, em caso 
algum, retirar aos cidadãos toda a liberdade e toda a disposição do indivíduo sobre si 
mesmo ou sobre os seus bens. Este delega temporariamente uma parte do seu poder 
soberano no Estado que se acha, pois, limitado nas suas pretensões pelos direitos natu-
rais dos indivíduos. Desta convicção resultaram posições políticas precisas: a condena-
ção da escravatura, a condenação da monarquia absoluta e toda a forma de despotismo, 
a proclamação do direito à revolta, a recomendação de um corpo legislativo (Parlamento) 
eleito pelos membros do corpo social por um período limitado, sendo o executivo confia-
do ao rei que não terá poderes legislativos, noção de separação dos poderes políticos por 
ele formulada com toda a clareza e, finalmente, uma glorificação da tolerância» (MUC-
CHIELLI, 1974: 74). Neste sentido, assim, toda a reflexão de superação da crise social a 
que se assiste no tempo pós-primeira globalização obtém luz de referência estimulante 
na base de uma tolerância que crie condições para o diálogo intercultural, este sempre 
reflexo e animador do próprio diálogo das ciências (NETO, 1997: 11-12)243, em que se sai-
ba dar e receber numa transculturalidade de aprendizagens e enriquecimentos comuns. 
Esta é a porta para aceder à complexidade humana que abrirá caminhos e realizações de 
comunidade; assim, nesta perspectiva solícita, «exercer o diálogo como hospedagem é 
ligar-me afectivamente ao outro e deixar que ele se ligue a mim, acolher-me no seu seio 
como se fosse minha habitação ou morada e deixar que ele nos more ou habite como se 
fosse a sua casa» (ANDRÉ, 2004: 49). 
                                                
242 Também a este propósito: SEMPRINI (1997: 57-63). E sobre as respectivas implicações de uma 
hermenêutica crítica: ANDRÉ, João Maria (2000). Pluralidade de crenças e diferença de culturas: 
dos fundamentos filosóficos do ecumenismo de Nicolau de Cusa aos princípios actuais de uma 
educação intercultural. BORGES, Anselmo; PITA, António Pedro; ANDRÉ, João Maria (Coord.). Diá-
logo e tempo: Homenagem a Miguel Baptista Pereira. Porto: Fundação Eng. António de Almeida: 
488-490. 
243 Neste contexto, salientemos que as próprias «diversas ciências humanas têm tido em conta, na 
sua abordagem, a interculturalidade, tais como a história, a antropologia, a sociologia e a psicolo-
gia. O campo da psicologia social é amplo e difuso e quase todas as teorias nesta área podem ser 
testadas numa perspectiva intercultural, ou, por outras palavras, submetidas a outras condições 
culturais» (NETO, 1997: 11-12). 
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Nesta nova perspectiva intercultural, e sendo este um rasgado traço característico da 
acção e ideia dos portugueses, «cultura e identidade de declinam doravante no plural, 
dada a multiplicidade de culturas com as quais se mantém uma relação de pertença, e 
dados os ajustamentos, os conflitos, as contradições e os disfuncionamentos em que se 
forja a identidade e que obrigam a ver o indivíduo não apenas como o produto das suas 
inscrições e enraizamentos, mas também como autor, produtor e actor (ABDALLAH-
PRETECEILLE, 1999: 13). Cai, assim, a característica da unicidade e da homogeneidade, 
como traço distintivo do que é uma cultura, passando a primeiro plano a ideia, sustentada 
por García Castäno, de que “o que propriamente constitui a cultura não é uma homoge-
neidade interna, mas a organização das diferenças internas”244, organização essa que 
parece adquirir traços de homogeneidade quando nos afirmamos distintivamente perante 
outros, mas que é muito mais heterogénea quando nos pensamos a nós na nossa rique-
za e na nossa constitutiva pluralidade» (id: 17-18). Esta pluralidade dialogal, como ser em 
mestiçagem, apesar das ambiguidades da própria história, é constitutiva da identidade 
dos portugueses que, desde a primeira globalização, registam a sua afectiva presença 
global (MENESES, 2007: 20). 
NA FRATERNIDADE IDEAL (JÁ) TERRENA 
Considera Eugénio Imaz que «Moro esteve na Utopia. Também estiveram Erasmo, Val-
dés, Vives? Sim e não. O pensamento humanista cristão é fundamentalmente utópico: 
sua utopia, seu programa de acção é a philosophia Christi245. […] Mas sendo utópicos 
Valdés e Erasmo não estiveram na Utopia, esse “lugar que não existe” mas onde se 
podia ir. Porque é um lugar, pois não se fala, como na República, no mundo inteligível 
[…], mas neste mundo terreno e localizado» (IMAZ, 1941: XIII-XIV)246, na construção de 
uma cidade que se componha de famílias unidas, na maior parte dos casos por laços de 
                                                
244 CASTAÑO, F. J. GARCÍA; MOYANO, R. PULIDO; CASTILLO, A. MONTES DEL (1999). La educación 
multicultural y el concepto de cultura. CASTAÑO, F. J. GARCÍA; GRANADOS, A. Lecturas para educa-
ción intercultural. Madrid: Trotta, 70. 
245 O irenismo erasmiano traçava o caminho imperial da mínima unidade cristã doutrinal e faz todo 
o possível e o impossível, em sua visão “dantesca” da situação, para que o imperador [Carlos V] 
obrigue o Papa [Clemente VII] a convocar um concílio. A «dieta de Augsburgo [1530] dá razão aos 
fanáticos. A sorte está lançada e preparado o caminho real para o concílio de Trento [1545-1563]: 
contra-reforma, palavra não reconhecida todavia pelo dicionário da Academia» (IMAZ, 1941: XIII). 
246 Neste sentido, «a utopia de Moro é institucional, e, por isso, menos utópica, no sentido banal 
do vocábulo, que a dos seus colegas Erasmo e Valdés: que não havia propriedade privada para 
que a ambição, que fez do Estado uma conspiração dos ricos, fique encurtada e assim restabele-
cida a comunidade, e que há uma liberdade religiosa que, cristalizando numa religião natural uni-
versal, torne ociosas as facções e assegure deste modo a unidade da comunidade» (id: XIV). 
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parentesco (MORE, 1995, 1516: 76) e de uma vivência fraterna247 em que todo o exceden-
te de produção é partilhado com as províncias vizinhas e em que os utopianos «todos os 
meses se reúnem na cidade, num dia festivo e santo» (id: 65). Neste sentido de fraterni-
dade ideal, na Utopia, «as portas não têm fechadura ou cadeado, bastando um leve 
empurrão para as abrir ou fechar. Qualquer pessoa pode aí entrar» (id: 66-67)248; 
«comem e bebem em baixelas de barro ou vidro, muito bem executadas e adornadas. 
Utilizam o ouro e a prata para fazer vasos de noite e outros recipientes de uso mesqui-
nho, não só nos edifícios comuns como nas casas particulares» (id: 85)249. Assim, «por 
todos estes meios, procuram manter o uso do ouro e da prata como infame e reprová-
vel250, e estes metais, cuja pedra nos outros povos é tão sentida como a da própria vida, 
no caso dos Utopianos, se toda a riqueza desaparecesse num repente, ninguém sentiria 
a sua falta» (id: 86). Deste modo, «o dinheiro é desconhecido na Utopia. Tudo é distribuí-
do equitativamente entre eles, de maneira que ninguém é pobre. Apesar de ninguém ter 
privilégios para si mesmo, todos são ricos. Moro foi o primeiro a conceber a ideia de 
organizar a produção no marco de um Estado nacional. Em seu ideário utópico a ciência 
põe-se ao serviço da sociedade e da produção» (PLUM, 1975: 66). No fundo, Thomas 
More, no seu novo contexto antropológico, abre o tempo a uma perspectiva de «mestiça-
gem251 e diálogo intercultural [que] cruzariam assim o fenómeno da mundialização ou da 
                                                
247 De facto, diz-nos More, «o que torna os animais de todas as espécies cúpidas e rapaces é o 
medo de privações futuras. No homem, o orgulho leva-o a considerar como glória e excelência o 
ultrapassar os outros em opulência supérflua e vã ostentação de bens: vícios que não pode existir 
entre os Utopianos» (MORE, 1995, 1516: 78). 
248 Os utopianos «têm grandes cuidados com os jardins, em que cultivam vinha e árvores de fruto, 
flores e plantas de toda a espécie. Tornam-nos tão agradáveis, tratam-nos com tanta habilidade e 
gosto que nunca vi em qualquer outro lugar jardins tão belos e cuidados. […] De facto, nada se 
encontra em toda a cidade de mais agradável e útil» (id: 67). 
249 Os utopianos «fazem também dos mesmos metais as grandes cadeias, grilhetas e algemas 
com que amarram os escravos. Finalmente, os condenados por crimes são obrigados a usar anéis 
de ouro nas orelhas e nos dedos, cadeias de ouro ao pescoço» (id: 85-86). 
250 Apanham «pérolas no mar e recolhem diamantes e pedras preciosas em certos rochedos, con-
tudo não os procuram, mas se os acham, gostam de os polir e lapidar. Adornam com eles as 
crianças, que nos primeiros anos se orgulham de usar tais ornamentos, mas, à medida que vão 
avançando em anos e inteligência, vendo que só apenas em crianças se usam tais frivolidades e 
brinquedos, libertam-se deles espontaneamente, sem esperar pela ordem dos pais, tal como entre 
nós, quando se cresce, se abandonam os brinquedos, bolas e bonecas» (id: 86). 
251 No nosso percurso histórico, concretamente, «é impossível dissociar a globalização que sofre-
mos hoje, como país que, de certo modo, se situa na periferia do sistema-mundo actual, de uma 
outra globalização que fizemos há cinco ou seis séculos, tal como não é possível deixar de recu-
perar a memória da mestiçagem a que essa outra globalização deu origem para pensar a mesti-
çagem com que hoje nos vemos, voluntária ou involuntariamente e consciente ou inconsciente-
mente, coloridos. Não é, pois, inofensiva, esta aproximação entre o fenómeno da mestiçagem e o 
fenómeno da globalização» (ANDRÉ, 2004: 11-12). 
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globalização assumindo as dimensões positivas que o conceito universo lhes proporcio-
na, reencontrando simultaneamente os fios do símbolo do microcosmo que outro momen-
to de globalização, o Renascimento dos séc. XV e XVI [sobretudo em autores neoplatóni-
cos renascentistas como More], deixou ao pensamento filosófico numa abertura à totali-
dade, num reconhecimento da unidade na riqueza e fecundidade da diferença que a 
constitui e numa inequívoca afirmação da liberdade assumida como a marca distintiva e 
inalienável de ser homem» (ANDRÉ, 2004: 50). Neste sentido, em ordem à realização da 
fraternidade real e ideal, diremos que «as consequências de todo este processo, quando 
perspectivadas ao nível da filosofia da cultura e numa intersecção com a problemática da 
mestiçagem transformam aquilo que, pela sua ligação à universalização (que deveria 
supor uma unidade na diversidade), implicaria o respeito pela diferença e pela alteridade 
e o desenvolvimento de uma ética da solidariedade, num fenómeno de que decorrem afi-
nal os efeitos contrários de que enunciamos os seguintes: a mútua implicação entre 
inclusão violenta e exclusão social como marca específica da globalização […] na forma 
que dá continuidade à colonização desenvolvida entre o séc. XV e o séc. XX; a elimina-
ção do território das culturas e dos contextos materiais para o seu desenvolvimento e 
para a sua afirmação; a homogeneização cultural resultante dessa eliminação e da exclu-
são que lhe é correlativa, reduzindo o potencial fecundador da mestiçagem implicada no 
processo da globalização a um efeito de superfície em qualquer correspondência nos 
núcleos interiores identificadores de cada cultura no seu carácter mestiço e na riqueza 
plural da sua memória histórica» (id: 26). 
Na busca de transformação da realidade dispersa em fraternidade, «os Utopianos defi-
nem assim a virtude: “Viver conforme a natureza, e para isso Deus nos destinou. […] A 
natureza leva todos os homens a ajudarem-se mutuamente para viverem felizes» (MORE, 
1995, 1516: 91-92), sendo educativamente «próprio da sabedoria252 procurar a felicidade 
                                                
252 No tempo posterior a More, já como estruturação metódica, distingue-se, em termos de pers-
pectiva pedagógico-educativa integral, Amos Coménio (1592-1670), ele que se propõe ensinar 
tudo a todos na base da sua Didáctica Magna (1640, data da restauração da independência em 
Portugal, sintomático de profundas conturbações sociais que atravessávamos); sua proposta será 
uma autêntica revolução pedagógica na edificação do espírito de fraternidade absoluta que procu-
rará, precisamente, educar em fraternidade universal a todos e a cada um. Poderemos formular 
em três os seus princípios filosóficos: «– Igualdade entre os seres humanos, a partir da qual 
Coménio deduz a esperança numa sociedade universal e especialmente o princípio da escola 
aberta a todos, rapazes e raparigas de todos os meios sociais. Esta “instrução pública” abriria, por 
sua vez, a porta a uma igualdade de acesso às responsabilidades sociais e políticas. – Papel 
moralizador e humanizador da educação. A educação da juventude é, para Coménio, o único 
remédio contra a corrupção da humanidade e contra as suas desavenças. […] – Primado do sen-
sível. Antes de Locke e dos sensistas do séc. XVIII, Coménio afirmou que tudo começa pelo sen-
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 133
sem violar as leis. Proceder deste modo para com a comunidade é o dever de cada um, 
se se possuir alguma afeição ou respeitoso amor, ou natural zelo pela pátria. Mas, impe-
dir o prazer de outrem para procurar o próprio, é uma injustiça flagrante» (id: 93). Subli-
nha, ainda More retratando a Utopia: «vedes agora como se torna impraticável a ociosi-
dade, e como não há disfarce para a preguiça ou para o vício. Não existem tabernas, 
nem cervejarias, nem bordéis que favoreçam o vício e a libertinagem, nem conluios 
secretos, nem assembleias ilegais e traidoras. Encontram-se constantemente expostos 
ao olhar de toda a gente. […] Generalizado entre o povo este modo de viver, é inevitável 
que daí resulte a abundância. […] Toda a ilha é como uma única família» (id: 83)253. O 
tempo pós-moreano mostrará, precisamente, a carência da intuição fraterna que a Utopia 
manifesta, ideal este que terá em António Vieira (1608-1697) uma luz de interculturalida-
de terrena que bem poderá ser uma síntese do tempo seiscentista; assim, pois, podere-
mos dizer que «aquilo que entendemos agora por pedagogia intercultural está inteiramen-
te presente no séc. XVII, na maneira como Vieira pensou, agiu e depois escreveu, 
demonstrando uma mentalidade avançadíssima para a época, mas pioneira em relação 
aos nossos dias. Julgamos, pois, que poderemos acrescentar, às múltiplas característi-
cas que soem adornar Vieira, a de precursor da interculturalidade numa sociedade multi-
cultural. Ele não se cansava de chamar a atenção para o problema humano do Mara-
nhão, com realce para a escravização, ressaltando que a escravatura mais não é do que 
o resultado de uma decisão inteiramente humana, e não de uma vontade divina, baseada 
no uso da força, precisamente por ser antinatural, e decisão irracional (id: 129), logo, não 
assente em argumentos válidos. Frequentemente repetia que a escravatura, fosse qual 
fosse o tempo histórico em que se perpetrasse, era sempre uma agressão violenta à lei 
natural, segundo a qual todos os homens nascem livres e iguais» (CARDOSO, 2001: 104-
106). Esta mesma dignidade humana de More é historicizada por Vieira. 
Concluindo, acolha-se a admiração testemunhal de More-Hitlodeu, na última palavra do 
seu relato utópico que espelha as expectativas humanas universais diante da descoberta 
do Novo Mundo e das suas possibilidades: «senti-me feliz por os Utopianos possuírem 
                                                                                                                                                 
sível e tudo penetra dentro de nós pelos sentidos. É, pois, uma educação através da intuição que 
é necessário desenvolver» (MUCCHIELLI, 1974: 65-66). 
253 Em Utopia, as instituições são apresentadas por Hitlodeu como facilitadores da convivência fra-
terna, num espírito de busca da verdadeira felicidade, pois «o objectivo das instituições sociais é 
unicamente que o tempo que se poupe, além das ocupações e mesteres necessários à comunida-
de, seja aproveitado por todos os cidadãos para se libertarem da escravidão do corpo, cultivando 
livremente o espírito. Nisto consiste, para os Utopianos, a felicidade da vida» (MORE, 1995, 1516: 
75). Os Utopianos «não suportam que entre na cidade coisa alguma suja, repugnante ou imunda», 
sendo em primeiro lugar atendidos os doentes tratados nos hospitais (id: 78). 
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esta república, que desejaria se estendesse a todas as nações. Alegro-me, pois os Uto-
pianos fundaram as suas instituições como base da república e estas asseguram-lhes a 
continuação e a prosperidade e mesmo, tanto quanto o espírito humano pode prever, a 
perenidade. Pois que os vícios e as causas da ambição e sedução foram extirpados, não 
pode haver perigo de discórdias civis que derrubam o poder e destroem as muralhas que 
defendem o bem-estar e as riquezas de muitas cidades. E porque reina a concórdia e as 
leis justas são observadas, a cobiça dos príncipes estrangeiros não consegue abalar o 
império e, por mais que o tenham tentado, sempre foram repelidos» (MORE, 1995, 1516: 
140). Já no ser desse tempo novo (HEIDEGGER, 1927) a união faz(ia) a força! 
* * * 
Thomas More (1478-1535), humanista inglês, situa-se na fronteira entre os tempos 
fechados Antigos e o tempo aberto Moderno. Assim, a sua visão apresentar-se-á como 
dialéctica (CABANAS, 2002, 1995: 225-226), entre um tempo da circunscrita Revelação que 
termina e uma nova era terrena, da Razão, globalmente comunicacional que se inicia. Na 
procura de paradigma de coexistência humana das diversidades, More elege o horizonte 
universalista e intercultural português em Rafael Hitlodeu. De sua obra Utopia (1516), o 
Livro I poderá ser entendido como a tese, na sua descrição da sociedade em que o autor 
viveu, e o Livro II como a antítese, no relato que Rafael Hitlodeu faz de uma sociedade 
que se rege por parâmetros exactamente opostos aos primeiros. Quanto à síntese, essa 
dependerá do leitor na interacção dos Livros em confronto com a contemporaneidade de 
cada ambiente. Em sua época humanista refontalizadora nos clássicos (MOSER, 1979: 
76), More beberá da fonte platónica (IMAZ, 1941: X) e procurará todos os equilíbrios 
(DIAS, 1996: 8) em ordem à sociabilidade pacífica da Inglaterra (IMAZ, 1941: XVII-XVIII) 
europeia da instabilidade social. A Utopia, projectada no Novo Mundo, acompanha os 
processos de mudanças tecnológicas e sociais, mas, simultaneamente, propõe paradig-
mas de coexistência humana numa sociedade em transformação (PLUM, 1975: 62). Em 
More, esse referencial nasceu da portugalidade planetária. Nesta eleição-
reconhecimento, como sugere Fernando Moser, «saibamos nós, portugueses, retribuir a 
honra especialíssima que Moro nos deu ao atribuir a nacionalidade portuguesa a este seu 
heterónimo; e que em Portugal possa surgir, em qualquer tempo, o Rafael Hitlodeu 
necessário – para cura dos cegos, condenação das injustiças […] –, sem medo de ser 
louco ao olhos do mundo» (MOSER, 1979: 87). Esta racionalidade intercultural e/ou multi-
cultural é roteiro para a viagem diária. 
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4. Da crise da (fuga)cidade e efemeridade imperial ao universalismo 
«Uma das cousas de que se devem acusar e fazer grande escrúpu-
lo os ministros, é dos pecados do tempo. Porque fizeram no mês 
que vem o que se havia de fazer no passado; porque fizeram ama-
nhã o que se havia de fazer hoje; porque fizeram depois, o que se 
havia de fazer agora; porque fizeram logo, o que se havia de fazer 
já. Tão delicadas como isto hão-de ser as consciências dos que 
governam, em matérias de momento. O ministro que não faz grande 
escrúpulo de momentos não anda em bom estado: a fazenda pode-
se restituir; a fama, ainda que mal, também se restitui, o tempo não 
tem restituição alguma». 
António Vieira, Sermão da Primeira Dominga do Advento, 1650, VI. 
 
RESUMO: As descobertas dos portugueses nos sécs. XV e XVI, assentes na visão estratégica e 
científica centralizada no Rei-Estado, levaram a uma crise que conduziu à substituição do rei por-
tuguês por um rei espanhol, o que afectou profundamente a identidade nacional em Portugal. Nes-
te contexto de crise, de deseducação generalizada, de intolerância e corrupção, aparecem as pri-
meiras pedagogias identitárias na Monarquia Lusitana, na Origem da língua portuguesa de Duarte 
Nunes de Leão, na Peregrinação de Fernão Mendes Pinto, na primeira Gazeta de frei Francisco 
Brandão, no Decreto e Carta Régia em que D. João IV jurara nas cortes de Lisboa de 1646 tomar 
por Padroeira de Portugal a Senhora da Conceição e na utópica «feira universal» de Vieira. 
 
Concluído o desenho geográfico como Estado-Nação, Portugal estava geobloqueado, 
tanto em relação a Castela como face ao Mediterrâneo, mar dos venezianos, genoveses, 
catalo-maiorquinos e muçulmanos. D. Dinis foi o primeiro a mostrar visão estratégica, ao 
contratar oficiais genoveses para reestruturarem a Força Naval e ao fundar uma Bolsa da 
Flandres (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 65-66). Posteriormente, se a história da edificação 
imperial portuguesa do séc. XV-XVI tivera a capacidade de aliar o intento estratégico e 
científico com a vocação universalista do olhar para fora com espírito crítico e incremen-
tismo organizacional (id: 161), já o relato da fuga imperial da época seiscentista registará 
essa mesma universalidade nostálgica, ambiente diante do qual o pensamento vieirino 
ocupará lugar referencial no resgatar identitário da portugalidade. A virtude do império 
português fora o seu próprio limite na sobre-extensão, um império que (mesmo nas dife-
rentes visões de Almeida e Albuquerque) na forma de se estruturar politicamente, diferia 
dos impérios clássicos europeus e do espanhol, bastante mais próximo das formas tradi-
cionais de dominar e organizar politicamente o espaço, pois vocacionado para o controlo 
directo de grandes extensões continentais. O império português, em contrapartida, 
«estende-se por um vasto mundo, que não podia dominar nem controlar se empregasse 
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os expedientes tradicionais de administração» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 395), facto que 
abriu margem para uma informalidade de relações, também permeáveis à Arte de Furtar 
(1652). Tratava-se «não de um império terrestre, mas de um império oceânico, ou seja, 
de um império em que o mar já não era um limite, mas, antes, o nexo essencial de união 
dos pontos de apoio na terra firme, o próprio corpo do império» (id: 395). “Perdendo” os 
mares (Grócio, 1583-1645) na conjuntura seiscentista, acolhedora de transformações 
também provindas da Europa, terá sido a partir do Pio D. João III (1502-1557) – muito 
antes da tomada espanhola pós-sebastiânica de 1580 – que o recuo estratégico terá ini-
ciado, espelhado no fechamento às novas ideias de que a consagração da Inquisição 
(1536) intolerante fora sinal simbólico. Ficaria para o registo genético do ser português 
uma matriz referencial254 não meramente atlântica mas global, pois «não se fecha no 
espaço lusófono, ainda que a língua seja um instrumento geoestratégico fundamental» 
(RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 158). António Vieira, construindo a utopia na sua dinâmica 
pedagógica dialogal com todos, redefinirá e potenciará estes alcances identitários, trans-
ferindo-os da ordem da nacionalidade para um horizonte universalista e intemporal. 
4.1. Nós e os outros, os (des)encontros, entre o fascínio e a crise 
A visão da construção do processo das descobertas trouxe para Portugal, no séc. XV-
XVI, as maiores riquezas do mundo de então255. Saber gerir as conquistas angariadas 
nesse monopólio estratégico seria agora tarefa essencial, mas a sobre-extensão imperial 
e a sua própria manutenção revelar-se-iam missão complexa, a qual seria agravada com 
a corrupção e a intolerância emergentes. As contingências da história seiscentista portu-
guesa, assim, assinalam um tempo de crise nacional, que inscrevia na faceta empreen-
dedora do Portugal das descobertas, agora, um registo desencantado. Do desencontro 
                                                
254 Dir-se-á que «o globalismo português foi historicamente avesso a opções geoestratégicas 
estreitas (como o iberismo desejado em períodos de crise de identidade, a comunidade lusíada do 
tempo da ditadura ou a versão moderna da “prioridade das prioridades”, defendida erraticamente 
ao sabor das conjunturas) (id: 159). Na perspectiva dos autores, esta matriz portuguesa «rompe 
com a ideia de uma missão mística do país (algo que teria sido ‘revelado’ logo em 1139), com o 
sebastianismo nascido no séc. XVI e com o espírito de Império a que, no passado, alguns políti-
cos, historiadores, pensadores e poetas quiseram amarrar a herança das Descobertas» (id: 162). 
255 Exemplificando, como nos referem os autores, «a produção de açúcar na Madeira por decisão 
do Infante Henrique, retiraria a Creta e a Chipre – ilhas do império veneziano – o monopólio, por 
volta de 1500. O açúcar português substituiu o veneziano nos mercados de Antuérpia (na Flan-
dres) e Bristol (Inglaterra). Depois, surgiu a rota do Cabo para a Índia que fez este pequeno ‘mila-
gre’: em 1503, no regresso da sua viagem, Vasco da Gama, com 13 navios, voltava com 1700 
toneladas de especiarias – tanto quanto toda a importação anual que Veneza fazia naquela época! 
O navio eixo das especiarias passava, agora, por Lisboa-Antuérpia. A Sereníssima [República 
veneziana] foi a principal vítima do novo contexto geoeconómico» (id: 65). 
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programático de D. Sebastião (1554 – 4 de Agosto de 1578), seduzido pelas conquistas 
marroquinas, gerar-se-ia um novo ambiente (mesmo na ilusão da monarquia dual ibérica) 
desmotivador e descomprometido com os desígnios colectivos, que, apesar da difícil rea-
lidade, revelaria a força capaz da restauração (1640). Observando o império português, 
dir-se-á que este «constituiu o exemplo mais característico de um império marcado, ao 
mesmo tempo, pela descontinuidade espacial, pela economia de meios e por coexistên-
cias de modelos institucionais. E, de facto não podia ser de outra maneira. Na época 
áurea da sua expansão política, Portugal não tinha mais de 250 000 famílias. […] E, no 
entanto, num lapso de 150 anos, ou ainda mais, se se tiver em conta a realidade política 
informal, os portugueses puderam manter um império onde o sol nunca se punha, do 
Brasil à insulíndia, passando pela China e África» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 395). Toda-
via, a posterior realidade social, quer nacional quer da distância imperial, em conjuntura 
ideológico-económica fundamentada (da contra-reforma), manifestará uma intolerância 
(especialmente para com os cristãos-novos) tanto inquisitorial como corrupta, destacan-
do-se (assim, simbolicamente) deste tempo da restauração (1640) a obra «Arte de Fur-
tar256 [1652], apenas impressa em 1743, e que constituiu durante anos um dos grandes 
mistérios da literatura nacional. Obra de fervor patriótico, em que se aconselham os leito-
res a escapar à perniciosa acção dos que viviam práticas corruptas. A dedicatória a D. 
João IV contém passos de forte poder evocador» (SERRÃO, 1982, 1979: 179-180) e 
denunciador da corrupta e fechada realidade social de seiscentos. Como resposta sócio-
cultural, especialmente diante das intolerâncias corruptas de todos os tempos, destacar-
se-á a chave de leitura essencial, na qual «o pluralismo [se afirme como] um sinal de civi-
lização, mas para existir plenamente obriga a que as identidades e as diferenças se com-
pletem e a que o entendimento das diferenças seja uma marca da identidade. Assim 
haverá enriquecimento mútuo» (MARTINS, 2007: 9). António Vieira, numa racionalidade 
projectada no intemporal, será ideário plural no complexo de crise seiscentista. 
                                                
256 A Arte de Furtar é um monumento da prosa barroca, obra que foi atribuída aos mais variados 
autores como António Vieira, António de Sousa de Macedo, D. Francisco Manuel de Melo, Duarte 
Ribeiro de Macedo, mas que é efectivamente do padre jesuíta Manuel da Costa (1601-1667). É 
uma das obras emblemáticas do período da Restauração e o ponto mais alto da literatura portu-
guesa de costumes dos séculos XVI a XVIII. A sua redacção ocorreu, como se depreende do tex-
to, em 1652, ou seja, ainda em vida de D. João IV, ao qual foi oferecida pelo autor, embora só 
tenha sido impressa em 1743. 
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Do registo pluralista de um tempo descoberto às fronteiras do fechamento 
ROSTOS DO IMPULSO DAS DESCOBERTAS 
O impulso das descobertas nasce com a dinastia de Avis. É daqui que «a questão de um 
desígnio geoestratégico se começou a formular – mas de um modo evolutivo, com zigue-
zagues, ‘desvios’ e ‘pausas’. Na família real de João I – com particular destaque para o 
aguerrido infante Henrique e para o culto e viajado infante Pedro (que percorrera as cor-
tes europeias entre 1425 e 1428) – emergiu o desenho de um movimento em tenaz de 
ataque ao extenso e fragmentado mundo islâmico. [257] A lenda, espalhada desde o séc. 
XII, dizia que o tão desejado império ‘cristão’ seria liderado pelo ‘Preste João’, a quem 
tinha sido atribuída uma carta (forjada), distribuída pela Europa medieva, onde as fanta-
sias e as mentiras se transformavam rapidamente em mitos» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 66-67). Tratava-se, assim, de um conjunto de motivações, por si, expressão de plu-
ralismo de interesses convergentes na ideia de sair, alargando os horizontes para além 
do território português, todavia esta sempre uma viagem de certa forma ambígua, onde 
«a própria conquista de Ceuta, em 1415, considerada como uma operação anfíbia, marco 
na história naval mundial e o primeiro acto de projecção global da nova potência emer-
gente, teve resultados muito dúbios, apesar de ser um ‘ferrolho’ do Mediterrâneo, como 
era o de Gibraltar» (id: 67). Ainda assim, tudo na configuração de um novo cenário mun-
dial, como sublinha José Mattoso referindo que «se é comum falar-se da ocorrência qui-
nhentista de uma mutação espacial, no sentido da anulação do pré-existente mundo 
compartimentado medieval, pela entrada em contacto de áreas geográficas que até aí se 
ignoravam, há também a referir o nascimento de uma nova forma de viver o fenómeno 
imperial e de organizar politicamente o espaço. O espaço imperial construído pelos Por-
tugueses adquire, assim, um sentido até aí inédito, já que, como se disse, se prende com 
o controle sobre os espaços marítimos – Atlântico, Índico, Pacífico – e as suas ligações 
(isto é, com as rotas), e não já estritamente com a hegemonia sobre áreas terrestres. A 
                                                
257 Neste objectivo «confundiam-se – ou convergiam – uma obsessão ideológica (uma cruzada 
pela “dilatação da fé” contra o “mouro”, o dizer do discurso político da época), um intuito geoeco-
nómico (ir à fonte oriental controlar as commodities de alto valor) e uma afirmação geopolítica (de 
supermacia face a Castela). Na prática, ao invés de desafiar directamente a hegemonia veneziana 
no seu ‘lago’, os líderes portugueses desenharam um rebuscado estratagema de cerco ao que 
entendiam ser o elo mais fraco a golpear – o “agareno”, o “mouro”. O objectivo era procurar, por 
via da África Ocidental (acreditava-se existir um “Nilo ocidental”), a aliança com um mítico “império 
cristão”, cuja localização era confusa (uns falavam de uma “Índia Etiópica”), para depois atacar 
“pelas costas” o coração muçulmano, que se estendia do sultanato mameluco ao império otoma-
no. No final, libertava-se a Palestina (nas mãos dos mamelucos) e tomava-se conta das rotas das 
commodities de luxo» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 66-67). Diremos, eis a estratégia montada! 
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diferença não era banal, quer do ponto de vista prático, quer do ponto de vista jurídico» 
(MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 395-396), e terá as suas respostas (holandesas). 
Foi no preparado contexto favorável que D. Manuel I, o “Venturoso”, “Bem-aventurado”, 
colhe os louros da Expansão. Assim, «foi ao longo de vinte e seis anos de reinado (1495-
1521) que o projecto global português viveu o seu período decisivo, desde a viagem 
marítima de Vasco da Gama até Calecute na Índia (onde chegou em 1498), ao “desvio” 
para o “achamento” oficial do Brasil (1500), até à criação fulgurante do Império Português 
do Oriente em menos de 20 anos (1505-1518), particularmente sob a liderança do “sábio” 
e “temido” Francisco de Almeida e do “terribil” Afonso de Albuquerque, como lhes cha-
mou Camões. [258] O país mais periférico da Europa tinha concretizado o acesso directo 
às fontes orientais das commodities de alto valor da época259 e morto a galinha de ovos 
de ouro das Sereníssimas Repúblicas Italianas, que, entretanto, sofreriam, também, um 
desgaste com a primeira fase (1494-1516) das guerras de domínio pela Itália entre a 
França e Aragão, aliada ao imperador do Sacro Império romano-germânico» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 85). Neste contexto expansionista, será de destacar que o universalismo 
da obra dos portugueses chega ao conhecimento do próprio Thomas More (1478-1535), 
que conhece essa nova visão dinâmica do mundo, assinalada pelos portugueses, esco-
lhendo para seu interlocutor da Utopia o marinheiro-filósofo português Rafael Hitlodeu: 
«Rafael é um nome frequente em Portugal260. […] Pelo que se refere ao apelido [Hitlo-
deu], há que ter em conta a ironia e sua importância como traço estilístico dominante 
                                                
258 Sublinhe-se que «quando a Torre de Belém, em Lisboa, é concluída, em 1519, pela mão do 
mestre Francisco de Arruda, dois anos antes da morte do rei, Portugal havia terminado, com êxito, 
o que Modelski e Thompson chamam de “período de macrodecisão” na afirmação de uma nova 
superpotência» (id: 85). 
259 Entretanto, os investigadores «trouxeram para a boca de cena um outro protagonista da 
Expansão – as casas financeiras de cristãos-novos e judeus, muitos fugidos de Medina del Campo 
(perto de Valhadolide, em Castela e Leão), e os grupos financeiros alemães e italianos, com 
nomes que ficaram nos anais, com os Welser, os Fugger ou os Affaitadi, que andaram por Lisboa 
a financiar em consórcio a carreira da Índia para conseguirem o monopólio ou o oligopólio da ven-
da das especiarias na Europa entre 1503 até 1575» (id: 92). 
260 Logo na raíz da viagem histórica das descobertas, pois «“São Rafael” se chamava o navio con-
fiado a Paulo da Gama na frota que saiu de Lisboa em 1498 sob o comando de Vasco da Gama, 
tendo uma outra nave “Rafael”, pertença de armadores flamengos, tomado parte numa viagem de 
Lisboa à Índia, em 1505-6. Mais importante do que estas possíveis sugestões é o facto de, na 
Bíblia, Rafael desempenhar o papel de mensageiro, guia de Tobias, a quem cura da cegueira. 
Este significado é tornado praticamente indiscutível, na obra de Moro, se atendermos a que o seu 
grande mestre e biografado, Pico Mirandolano, escreveu no De dignitate hominis: “Chamemos em 
nosso auxílio Rafael, o médico celeste, a fim de que nos traga os remédios salutares que nos hão-
de livrar da ética e da dialéctica”. Pico visa, aqui, duas disciplinas que se haviam tornado particu-
larmente estéreis – obcecantes –, logo, só curáveis pela intervenção do anjo que curara a ceguei-
ra. Mutatis mutandis, idêntica tarefa cabe ao navegador português» (MOSER, 1979: 84-85). 
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numa boa parte da produção dos humanistas coevos, particularmente os amigos de 
Tomás Moro e nomeadamente o seu dilectíssimo Erasmo. Erasmo e Tomás Moro foram 
ambos tradutores de Luciano de Samosata. Ambos utilizam um vocábulo que aquele 
autor forjou na sua obra sobre Alexandre, a palavra “morosophis”, que compreende e 
combina os elementos “louco” e “sábio”. Erasmo serve-se dela no Elogio da Loucura, e 
Tomás Moro emprega-a na Utopia. […] Deste modo, o nome completo do navegador por-
tuguês significa: mensageiro celeste, médico dos cegos, e membro da estripe dos loucos-
sábios – loucos para os obcecados, mas sábios na realidade» (MOSER, 1979: 84-85). 
Se Thomas More poderá representar o rosto do humanismo dignificante em tempos de 
crise anglo-europeia do séc. XV-XVI, rasgos esses também espelhados na voz Rafael 
Hitlodeu, dos portugueses (no foro antropológico-cultural) destaquemos alguns dos rostos 
desta abertura lusa (também) no quadro do fechamento (do séc. XVI – XVII) da prenun-
ciada crise imperial. O registo pluralista de nomes como Luís de Camões, Damião de 
Góis, Pedro Nunes, Garcia de Orta, Fernão Mendes Pinto e António Vieira – vidas sem-
pre em tensão com a sua própria contemporaneidade –, são essa acessibilidade identitá-
ria ao Novo Mundo de primeira mobilidade universalista, tempo repleto de fascinantes 
descobertas e encontros, mas que também registou a incapacidade de uma maior abertu-
ra do espírito humano em múltiplos desencontros indignificantes com o outro. (I) Luís de 
Camões (1524/5? – 1580)261 foi o poeta que cantou epopeia da nacionalidade pouco 
antes desta se extinguir e começar o cativeiro filipino. Em suma, Camões procurava cele-
brar todo um povo e toda a sua rasgada visão de memória colectiva, real ou mitificada, 
desde o berço ibérico até à viagem à Índia, «apoteose de uma história futura que o Bra-
do, contudo, pressentia pejada de desastres e, talvez mesmo, perdição, já que se pres-
sente, nas suas derradeiras estrofes, uma angustiada apreensão sobre a permanência da 
grei e as suas maleitas, rematando o poema262 com a palavra “inveja”263, paradoxal fecho 
                                                
261 Com a independência perdida, com o país de Camões em mãos estranhas, o próprio escritor 
eleva-se a mito, simbolizando o grito da épica nacional, sendo, assim, de destacar a impressionan-
te divulgação que a sua obra teve nos tempos de domínio espanhol, ficando, por isso e por toda a 
conjuntura, para sempre registado Os Lusíadas (publicados pela primeira vez em 1572) como o 
símbolo a nacionalidade. Camões personifica a existência amargurada, «o peso do génio, e a tão 
grande dificuldade de se ser português, o náufrago que, salvando a bíblia – Os Lusíadas – da 
“Raça” […] e acabando os seus tristes dias a viver de esmolas, numa solidão desolada, assistido 
pelo mítico escravo Jau que talvez nunca tenha existido» (MEDINA, 2006: 106). 
262 Última estrofe (156) de Os Lusíadas: ou fazendo que, mais que a de Medusa, / A vista vossa 
tema o monte Atlante, / Ou rompendo nos campos de Ampelusa / Os muros de Marrocos e Tru-
dante, / A minha já estimada e leda Musa / Fico que em todo o mundo de vós cante, / De sorte que 
Alexandro em vós e veja, / Sem à dita de Aquiles ter enveja. 
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duma cúspide imaterial mas perene que se queria erguer na abóbada celeste dos tem-
pos» (MEDINA, 2006: 108). 
(II) Damião de Góis (1502-1574), o historiador de D. Manuel I, é o nosso herói humanista 
que Albrecht Durer (1471-1528) qualificou como o cosmopolita europeu que a Inquisição 
envolveu nas suas garras crudelíssimas e fatais. Damião de Góis é «o primeiro grande 
europeu português, vítima da intolerância anti-europeia da Igreja de Trento [contra-
reforma], daquele “espírito de vertigem” (Montesquieu dixit) que nos tornava um país de 
selvagens» (id: 110)264. Era um peregrino da verdade, um cidadão do mundo da sua épo-
ca, um erasmiano que acabaria, pela corrupção do sistema sociopolítico, por ser conde-
nado pela inquisição; não uma condenação por ter sido contaminado pela chamada dou-
trina herética luterana, mas apenas, simplesmente, por ter privado com os grandes espíri-
tos que lá fora brilhavam265. Era o já evidente fechamento português. 
(III) Pedro Nunes (1502-1578)266 e Garcia da Orta (1505-1568) são os nossos heróis da 
ciência desta época. Sendo ambos cristãos-novos que escaparam à temível Inquisição, o 
primeiro por protecção régia, o segundo por viver na Índia, tendo sido protegido pelo 
governador Martim Afonso de Sousa. Pedro Nunes fora o matemático génio que, tendo 
inicialmente estudado medicina, após estudos no estrangeiro é nomeado cosmógrafo real 
em 1529 por D. João III, sendo ainda professor de Filosofia Moral, Metafísica, e Lógica. 
Mais tarde, em 1547, foi nomeado cosmógrafo-mor do reino, tendo entre os seus discípu-
                                                                                                                                                 
263 “Inveja”, declarada corrupção do ser, que tem merecido aprofundamento nos tempos recentes. 
Destaca-se, neste contexto a obra: GIL, José (2004). Portugal hoje, o medo de existir. Lisboa: 
Relógio d’Água. 
264 Damião de Góis (1502-1574) fora o diplomata da Feitoria de Antuérpia, o guarda-mor interino 
da Torre do Tombo, o grande viajante que percorrera toda a Europa fervilhante de ideias e inquie-
tações novas, contactando com os mais elevados espíritos; percorreu desde a Flandres à Polónia, 
passando pela Alemanha, Itália e Suiça; na Europa culta teve o privilégio de conhecer pessoal-
mente Lutero, Melanchton, Durer, Vives, Árias Montano, o cardeal Pietro Bembo; privou com 
Erasmo em Basileia e com os humanistas italianos na sua passagem por Pádua. Aqui, «– em 
Pádua – um padre português que o conheceu, havia de o denunciar como heterodoxo ao Santo 
Ofício, que por duas vezes lhe deitou a fateixa» (MEDINA, 2006: 110-111). 
265 O retrato de Damião de Góis «feito pelo grande Durer mostra-nos um rosto pensativo, velado 
de melancolia lusitana, que tanto podia significar a sua apreensão de espírito superior perante o 
dogmatismo intolerante e acanhado dos seus compatriotas como a mágoa de saber que este 
pequenino país no sudoeste europeu estaria sempre longe da verdadeira Europa da tolerância e 
da aceitação do Outro, a Europa da inquietação e da descoberta intelectuais permanentes, ele a 
quem coubera, como cronista de D. Manuel I, narrar o ominoso massacre dos judeus em Abril de 
1506» (id: 111). 
266 Entre as suas obras está o famoso Tratado da Esfera (1537), Acerca da arte de navegar 
(1573), e uma obra em castelhano sobre a álgebra, aritmética e geografia (1567). 
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los o futuro Cardeal D. Henrique, sucessor de D. Sebastião no trono, e o infante D. Luís, 
o pai de D. António, Prior do Crato, pretendente após a ocupação espanhola. 
(IV) Garcia de Orta, médico, também cristão-novo – filho de um dos milhares de casais 
judeus que tiveram de abandonar a Espanha pelo édito de expulsão dos Reis Católicos 
(1492) –, estudou nas universidade de Salamanca e Alcalá de Henares, voltando a Por-
tugal em 1521. No ano de 1534 embarca para a Índia, vindo a servir de médico pessoal 
do governador Martim Afonso de Sousa. Fruto de suas viagens e profundo conhecimento 
da Índia acabaria por publicar, em Goa, o seu célebre tratado de medicina267, no qual tor-
na público usos e costumes das plantas medicinais usadas pelos nativos. 
(V) Fernão Mendes Pinto (1510-1583), representará o herói viajante, cidadão universal, 
como aventureiro (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 407)268. Viveu 21 anos na Ásia, visitou o 
Japão, chegando a ser noviço na Companhia de Jesus. Foi preso 13 vezes e vendido 16, 
tendo regressado a Portugal em 1558, para redigir a sua paradigmática Peregrinação em 
Almada. A obra foi escrita entre 1569 e 1578, tendo sido publicada postumamente (1614), 
sendo «uma das obras mais fascinantes do espírito diaspórico do nosso povo» (MEDINA, 
2006: 112), e que representa o grande grupo dos aventureiros da identidade portuguesa. 
(VI) António Vieira (1608-1697) – que será nossa personalidade de privilegiada atenção –
, é apresentado como «o príncipe da palavra, o primeiro grande herói luso-brasileiro, o 
jesuíta herético, defensor dos índios» (id: 113). António Vieira, tendo escrito cerca de 200 
Sermões e 700 Cartas, batalhou até ao limite por uma sociedade purificada e inclusiva 
que soubesse colocar de parte a cegueira da corrupção de espírito e agarrasse os ideais 
universais da dignidade humana para os índios e da tolerância acolhedora para com os 
cristãos-novos. Assim, como refere Veríssimo Serrão, na conjuntura da restauração veio 
«ao de cima a figura portentosa de um membro da Companhia de Jesus que prestou 
altos serviços como missionário e diplomata, edificou um sólido monumento de cultura e, 
pelo vigor da actuação e pela pujança do verbo, contribuiu para reforçar os laços de espí-
rito entre o Brasil e Portugal» (SERRÃO, 1982, 1979: 175-176). De espírito sempre inquieto, 
tendo visto na sua actividade diplomática muitos projectos visionários para o país deita-
dos por terra pela corrupção das gentes do Santo Ofício, acabaria ele próprio por ser 
                                                
267 Publicação com o título: Colóquios dos Simples e Drogas da Índia (1563). 
268 Aventureiros, «como Fernão Mendes Pinto, e as redes políticas informais por elas criadas 
foram, frequentemente, as únicas formas de presença portuguesa no Império. Isto acontecia na 
costa de África, no interior do Brasil, em Moçambique, em Timor, Ternate e Tidor, na Indochina e, 
mesmo, na China e no Japão. Não raramente, os seus interesses estavam em conflito aberto com 
a política da Coroa ou dos seus representantes formais» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 407). 
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vítima da Inquisição que o condenaria a duro tempo ao silêncio, circunstância que, toda-
via, não fez esmorecer a sua esperança inabalável de uma História do Futuro bem 
melhor para Portugal, já que a história do presente estava bem fechada. 
Previamente a estes registos referidos (como confronto), e na raiz da originalidade das 
descobertas dos portugueses, está precisamente uma abertura europeia, pois, apesar 
das suas ambiguidades, «ao contrário de decisores anteriores de outras talassocracias, 
Henrique, “o Navegador”, apoiou a sua estratégia marítima numa mobilização científica 
de talentos europeus da época e procurou, sem demora, uma cobertura política interna-
cional (através de três bulas papais em 1452, 1455 e 1456) e a instituição de uma doutri-
na jurídica global» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 72)269 que proporcionasse o domínio dos 
novos meios de comunicação por excelência, os mares (mare clausum)270. Todavia, foi 
frágil essa ideia, rapidamente assaltada pelos holandeses, e assim, apesar da mudança 
estratégica a que se veria forçado D. João III, em situação de crise que o obriga a redefi-
nir a relação com o Oriente, isto não significa que tivesse largado totalmente o Oriente, 
pois «ainda em 1529 resolveria, pelo Tratado de Saragoça, o problema das Molucas e da 
linha de Tordesilhas na Ásia, pagando uma boa maquia de 350 mil cruzados a Carlos V 
para o levar à desistência daquele arquipélago. E, em 1541, os portugueses teriam sido 
os primeiros ocidentais a chegar ao Japão. [271] Com estes últimos posicionamentos na 
China e no Japão, Portugal atingia o limite da sua estratégia de globalização» (id: 48). 
                                                
269 Sem perder de vista o acautelamento dos interesses particulares, «na terceira bula (Inter Cae-
tera), o papa Calisto III concedia à Ordem de Cristo a jurisdição “espiritual” sobre todas as terras 
“adquiridas e a adquirir” com a expedição. “A segunda bula, Romanus Pontifex, foi muito justa-
mente denominada a carta régia do imperialismo português”, diz C. Boxer [Boxer, Charles R. 
(1969). O Império Marítimo Português 1415-1825. Lisboa: Edições 70]. Nela se atribui a intenção 
de circum-navegar a África para se procurar a tal aliança no Oriente contra os muçulmanos e se 
proíbe a todas as nações infringirem ou interferirem no monopólio das descobertas» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 72). 
270 Fundados em várias «concessões papais, Portugal e Espanha arrogavam-se, a partir dos finais 
do séc. XIV, o monopólio da navegação oceânica. O rei de Portugal incluíra, aliás, por volta de 
1500, na sua titulação o senhorio “da conquista, navegação e comércio da Etiópia [o que, na 
liguagem de então incluía toda a África], da Arábia, da Pérsia e da Índia” provavelmente com o 
objectivo útil de tornar públicas as suas pretensões e beneficiar do assentimento tácito em relação 
a elas por parte dos soberanos que com ele tratassem» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 396). 
271 O embaixador e aventureiro Fernão Mendes Pinto (1510-1583) teria aportado à ilha de Tane-
gashima e mostrado ao rei de Bungo a primeira arma de fogo, evento com um impacto avassala-
dor, de que ainda hoje se fala naquele país. João III não gozaria a criação de Macau como base 
comercial no ano da sua morte (1557), nem assistiria ao estabelecimento de Nagasáqui como 
base portuguesa no Japão, em 1568, o que daria origem à muito proveitosa rota comercial Goa-
Macau-Nagasáqui» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 94). 
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Especialmente a partir desta época, na prática, «a arquitectura do império fundava-se 
mais no domínio e segurança das rotas marítimas – por meio do desenvolvimento da 
ciência náutica e das práticas de marinharia e pelo recurso a novas tecnologias de defesa 
e ataque – do que no controle, mais familiar e directo, do espaço terrestre. No campo 
jurídico e político, este novo império exigia um discurso legitimador original. A invenção 
tecnológica militar devia, na verdade, ser acompanhada também pela invenção jurídica 
[mare clausum], ou seja, pela capacidade de sistematizar uma legitimação não apenas da 
eventual guerra contra os potentados com os quais se entrasse em contacto, mas ainda 
contra os europeus que disputassem aos Portugueses o domínio das suas navegações e 
conquistas» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 396) cedo ameaçadas especialmente pelos holan-
deses. Ainda, nesta conjuntura, efectivamente, «a evolução da expansão internacional 
portuguesa viveu, de facto, da tensão entre aquelas duas tendências: o globalismo (‘Des-
cobrimentos’) e o “cruzadismo de proximidade” (que, se recorrermos ao “se”, se tivesse 
sido dominante, teria morto, à nascença, a originalidade portuguesa). A Expansão nunca 
foi linear – como se um plano estratégico estivesse escrito desde o início. Em certos 
momentos foi caótica e confusa» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 151-152). 
Concluindo, sublinhemos que «a “Matriz das Descobertas” é justamente o oposto da 
visão de proximidade que se esgotava no “cruzadismo” ideológico da “política marroqui-
na”272. É uma visão globalista, assente numa estratégia de seguir o caminho menos 
directo e mais subtil, é uma opção menos imediatista e mais em “geometria variável” de 
desafiar os hegemonistas da época. Encarna, em boa medida, uma certa ‘manha’ na uti-
lização do que hoje chamamos “informação assimétrica”, de que o Infante Henrique e o 
seu sobrinho-neto, o monarca João II, foram especialistas nas relações internacionais. 
Uma ‘manha’ geoestratégica que sempre encontraremos nas potências emergentes que 
se tornam hegemónicas» (id: 152). A hegemonia quinhentista portuguesa dará lugar, na 
conjuntura do fechamento – na sobre-extensão reflexo do fim da manha geoestratégica? 
– à crise seiscentista que será condição de uma identitária revisão de vida nacional. 
                                                
272 A aventura do jovem rei [D. Sebastião] «foi uma marca do ‘lado errado’ – diríamos ironicamente 
– da Expansão Quatrocentista e Quinhentista. Inspirava-se na focalização estratégica em Marro-
cos e no Mediterrâneo Ocidental, o que impôs muitas ‘pausas’ na expansão globalista ao longo de 
século e meio. Foi uma recaída tardia, e a mais trágica. […] Na velha obsessão por Marrocos por 
parte dos antepassados de Sebastião misturava-se uma extensão da ideologia da “Reconquista 
aos Mouros” além Algarve. […] Desde o princípio que esta visão de posicionamento de proximida-
de sempre tentou o espírito guerreiro do infante Henrique […], foi uma opção clara do monarca 
Afonso V […] e não deixou de interessar ao próprio astuto rei João II […]. Mesmo o rei Manuel I, 
depois da chegada à Índia e do “achamento” do Brasil, se sentiu tentado a planear, em 1506, com 
a bênção papal, uma “cruzada” para a conquista do Egipto e da palestina» (id: 151). 
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 145
DA CRISE E DAS FRONTEIRAS FECHADAS 
Na apreciação do historiador José Mattoso, o império português «não era um império cer-
tamente fundado no esplendor do Poder, dirigido por uma estratégia de “reputação”. Se 
bem que esta preocupação de um império reputado e politicamente esplendoroso tam-
bém existisse ao nível da política oficial (sobretudo em relação a centros simbólicos do 
império, como o reino do Congo ou Goa), a arquitectura imperial era dominada por uma 
estratégia prática dirigida para uma sobrevivência auto-suficiente, a única adaptada à 
manutenção de um conjunto vastíssimo e disperso de territórios, ligados por meio de via-
gens longas e perigosas a um centro político metropolitano pequeno e cada vez mais 
exaurido» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 398-399)273, a caminho da periferia. 
Em termos sócio-económicos, destaque-se que «à morte com febres do monarca “afortu-
nado” [D. Manuel, que faleceria em 1521], o circuito da alta finança estava também em 
mudança. Desde 1520 que Sevilha274 começa a insinuar-se como alternativa a Lisboa. A 
razão era o ouro da América – desde que o “conquistador” Hernán Cortés confessara que 
“nós os espanhóis sofremos de uma doença do coração para a qual só há uma cura: o 
ouro”» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 92). A juntar a este facto emergente que se destaca-
ria ao longo de quinhentos, também provinha da própria história identitária nacional (do 
séc. XIV) um erro, um «disparate estratégico [que havia tomado] conta deste último rei da 
dinastia afonsina [Fernando]: envolveu-se nas contendas europeias – na Guerra dos Cem 
Anos – e na sucessão em Castela, o que conduziu, após a sua morte, à crise dinástica de 
1383, que acarretaria a invasão castelhana e uma regência estrangeira do reino. Aliás, é 
um traço da História que se vai repetir ao longo de séculos: a obsessão de muitos 
monarcas portugueses por ‘desviar’ a sua atenção para Castela, ora alimentando casa-
mentos cruzados, ora envolvendo-se em contendas internas nas sucessões na mira de 
uma monarquia dual ibérica. Essa perda de foco estratégico acarretou sempre pesados 
                                                
273 Sublinha o autor que «o próprio título dos reis de Portugal, adoptado no período da expansão, 
traduz, de certo modo, este carácter minimalista das ambições políticas. De facto, salvo no que 
respeita às zonas de domínio efectivo e mais tradicional – o Norte de África, o “Algarve de além-
mar” e a Guiné – nunca se invocaram senhorios territoriais precisos, mas apenas um genérico e 
potencial senhorio sobre a “conquista, navegação e o comércio da Arábia, da Pérsia e da Índia» 
(MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 399). 
274 Sintoma da mudança de ventos, «a “Casa de la Contratación”, de Sevilha, começa a atrair 
talentos portugueses, desde os irmãos Faleiros ao cartógrafo Jorge Reinel durante algum tempo, a 
outro cartógrafo, Diogo Ribeiro, e a navegadores como Fernão de Magalhães, Estêvão Gomes, 
João Rodrigues Cabrilho e Sebastião Caboto. O brain drain europeu, de que o país tinha sido 
beneficiário nos tempos do Infante Henrique e de João II, começava agora a inverter-se. O pool de 
talento português passava a abastecer, também, as dinâmicas de expansão de espanhóis, france-
ses e ingleses» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 96). 
Alexandre Cruz 146
custos» (id: 66). Também D. João II, após a viagem simbólica de Bartolomeu Dias (Cabo 
da Boa Esperança, 1488), «no entanto, não tirava os olhos de Castela – e mais uma vez 
deixou-se levar pelo sonho eterno das dinastias peninsulares em conseguirem uma 
monarquia dual ibérica através dos casamentos de príncipes. João casaria, em 1490, o 
seu filho herdeiro Afonso com Isabel, filha dos que mais tarde ficariam conhecidos como 
“Reis Católicos” (um título que lhes foi atribuído pelo papa amigo, Alexandre VI)» (id: 65-
66)275. Entretanto, a par desta envolvência sempre frágil com Espanha, o facto é que «os 
projectos ultramarinos de potências como os Países Baixos, a Inglaterra ou a Holanda 
cedo chocaram com as pretensões portuguesas e espanholas de monopólio das navega-
ções transoceânicas. Na Holanda, a questão do direito de apresar navios ibéricos (ius 
paradae) ou de navegar os mares (mare liberum) foi objecto de discussões ético-
jurídicas, nas quais se distinguiu Huig de Groot (Grotius, 1583-1645), doutor por Orléans, 
advogado da Companhia Holandesa do Comércio Oriental e secretário do Conselho da 
Holanda» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 396), assunto que terá resposta portuguesa276. 
No entanto, nesta conjuntura de ameaça externa permanente que caracterizará também 
o período de crise da perca da independência (1580-1640), saliente-se, todavia, que «a 
“matriz das descobertas” não morreu no areal de uma aldeola perto de Alcácer-Quibir no 
Verão de 1578277, o marco histórico que tem sido interpretado como o ponto de partida 
da orfandade portuguesa. Orfandade da qual restaria como lenitivo o mito do “sebastia-
nismo”, o regresso do “Rei Encoberto”, que um sapateiro-poeta de Trancoso, Gonçalo 
Anes Bandarra [1500-1556], teria profetizado nas suas Trovas, em meados do século 
XVI, muito antes do evento marroquino» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 148)278. Assim, é 
                                                
275 Mas o azar trocou as voltas de D. João II logo no ano seguinte: «o jovem príncipe caiu do cava-
lo e morreu à beira Tejo, perto do Paço de Almeirim, não se sabe se vítima de um atentado. O 
amargurado pai parou por uns tempos e a sua própria doença agravou-se, tendo sido levantadas 
suspeitas de que o envenenaram lentamente, até que as novidades trazidas por Cristóvão Colom-
bo, em Março de 1493, o espevitaram de novo, apesar de doente com a “peçonha que lhe deram” 
(como dizia o povo)» (id: 78). 
276 A resposta a Hugo Grócio, «no sentido da defesa do monopólio da navegação por parte das 
monarquias ibéricas veio de frei Serafim de Freitas, que, a esse propósito, escreve o tratado Sobre 
o justo Império asiático dos portugueses, impresso em 1625» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 397). 
277 «Por obra e graça do rei de 24 anos, e do grupo de jovens aristocratas quase tão loucos e pou-
co maduros como ele próprio que o rodeava, essa obsessão custou, de imediato, mais de um 
milhão de cruzados (cerca de metade das receitas do Estado português de então) e a vida de uns 
7000 a 9000 aristocratas, militares e mercenários alemães, espanhóis e italianos. Para o futuro 
custaria o projecto global português» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 150-151). 
278 Anes Bandarra (1500-1556) «foi julgado pela Inquisição e condenado levemente, mas as suas 
trovas foram proibidas, continuando, no entanto, a circular de forma manuscrita, tendo sido instru-
mentais na oposição popular ao domínio filipino depois de 1580. A divulgação e publicação das 
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com D. João III, o nosso último príncipe do Renascimento, que a história assiná-la o prin-
cípio do fim dos horizontes universalistas da Expansão portuguesa279, pois «apesar de 
várias medidas inspiradas no movimento humanista-renascentista, do impulso das últi-
mas viagens da Ásia e da reorganização do espaço brasileiro, João III, que ainda seria 
considerado, no início um “Príncipe do Renascimento”, acabaria por se focalizar na nova 
guerra ideológica europeia da altura (entre a Reforma e a contra-reforma). Tornaram-se 
simbólicas as suas decisões de renovação do pedido ao papa para a criação em Portugal 
da Inquisição – que se viria a estabelecer em 1536 e a transformar-se num Tribunal do 
Estado desde 1547 – e o convite, em 1540, aos Jesuítas da chamada Companhia de 
Jesus (fundada por Inácio de Loyola em 1539) para se estabelecerem em Portugal, vindo 
a dominar o ensino secundário e parte do universitário. […] Outros atribuirão o fim do 
Quinhentismo a outra característica portuguesa: “Quando o Império começou a instalar-
se, tudo se modificou. Então podemos dizer: o português é virtuoso quando tem uma 
empresa a executar e torna-se um patifão de todo o tamanho quando está nas suas sete 
quintas. Luís de Camões [1525-1580] fala a este respeito em ”Os Lusíadas”, disse, numa 
ocasião, Agostinho da Silva [Revista Futuro, 1989]» (id: 153). 
Ainda assim, apesar da orfandade prévia das Trovas, todo o peso real e de significado da 
perca da Independência transformará profundamente a nossa realidade de estar e de ser, 
a própria identidade do ser português. Nostálgicos e sem “rota” nem horizonte a descobrir 
/ gerir, e na conjuntura das dificuldades da realidade europeia mais próxima, os portu-
gueses assumiram (por vontade e/ou imposição intolerante?) um fechar sobre si mesmos 
e no seu (cada vez mais ameaçado) mundo além-mar, abdicaram do caminho (novo) da 
Razão europeia. Como se diz, indo-se mais facilmente a Goa que a Braga, os portugue-
ses rejeitaram a Europa, a que chamavam o estrangeiro; «desconheciam o estrangeiro e, 
do alto da sua jactância provinciana, desprezavam-no. Os testemunhos, tanto de nacio-
nais como de forâneos, são permanentes. […] O ecumenismo português, se tinha mani-
festações de relevo no que respeita ao resto do mundo, não parecia incluir a Europa. O 
isolamento de Portugal em relação a ela e o fechamento dos portugueses em relação aos 
                                                                                                                                                 
‘profecias’ do Bandarra voltariam a ser formalmente proibidas em 1768, no tempo do Marquês de 
Pombal, mais de duzentos anos após a morte do sapateiro-poeta» (id: 148). 
279 O historiador «Oliveira Marques [Breve História de Portugal, 1995, Editorial Presença] fez desta 
mudança estratégica no tempo de João III um quadro arrasador: “O príncipe tolerante, aberto às 
correntes internacionais de pensamento, louvado pelos humanistas e sempre disposto a acolhê-
los, o verdadeiro Mecenas, deu lugar a um governante fanático e curto de vistas, controlado pela 
Companhia de Jesus e pelos defensores de uma estreita política da contra-reforma, mandando 
prender e condenar aqueles que antes convidara, mesquinhamente reduzindo despesas e subsí-
dios, fechando escolas e geralmente isolando-se, e ao país, de influências externas”» (id: 153). 
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estrangeiros (entenda-se europeus) são mesmo motivo de elogios» (MATTOSO, 1993–4º 
Vol.: 24)280. Caracterizando esta fragilidade emergente, dir-se-á que com D. João III no 
poder (1521), «corre por Lisboa que as receitas régias já não chegavam para aguentar o 
Império Oriental e a herança marroquina e que o Paço não tinha fundos para pagar os 
juros exorbitantes dos empréstimos pedidos na Flandres para evitar a bancarrota. […] A 
doença da “sobre-extensão” começava a provocar sérias dores. Manuel I vivera aneste-
siado na grandeza e no marketing281, o filho teve de cair na realidade. O novo monarca 
percebeu, com lucidez, o que se começava a passar e tomou decisões de recuo ordena-
do: a partir de 1530 reorienta a estratégia para a colonização do Brasil e a partir de 1542 
manda “despejar” boa parte das posições em Marrocos (Azamor, Safim e depois Arzila e 
Alcácer Ceguer). Em virtude do défice comercial, o rei acabou, também, por fechar a Fei-
toria de Antuérpia (1549)» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 93)282. Entretanto, Carlos V 
avançava para a “monarquia mundial”283. 
Se anteriormente, no que se chama o nosso Século de Ouro (que se estende do período 
do rei D. Manuel à perca da Independência em 1580), as referências da identidade 
nacional tinham atingido o seu máximo esplendor, com o país a ver surgir «uma vasta 
galeria de letrados, artistas e homens de ciência que, na absorção do legado clássico ou 
                                                
280 Os portugueses «estão muito arreigados às suas tradições e aos seus costumes e tudo o que é 
estrangeiro lhes desagrada e indigna. […] O mesmo nas maneiras e no gosto; um secretário da 
embaixada francesa escreve que os Portugueses “erão sumamente pobres, e que não tinham fre-
quência na Côrte, nem trato em que aprendessem as Artes de um Cavalheiro, que para eles são 
totalmente desconhecidas como se forão creados em um monte, ou aldeia”» (MATTOSO, 1993–4º 
Vol.: 34) [Nota 14]. 
281 Destaque-se a embaixada extravagante (1514) de D. Manuel I na afirmação do seu poder glo-
bal tentando convencer o Papa (Leão X) de um magno congresso dos príncipes cristãos europeus 
na perspectiva da constituição de uma aliança universal sob a chefia do Sumo Pontífice. Mas 
entretanto, «o contexto europeu entraria em acelerada mudança nos anos seguintes. O projecto 
manuelino não teria pernas para andar – a Espanha com Carlos I (depois imperador Carlos V do 
império dos Habsburgos, que reinaria entre 1519 e 1556) começaria a sua caminhada para a 
“monarquia mundial”» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 91). 
282 Alguns analistas marcaram, neste período, «o início de “uma situação de defensiva generaliza-
da” […]. George Modelski estabelece o pico do ciclo hegemónico português por volta da década 
de 40 do séc. XVI. O que coincide com a noção de que a fase de ofensiva estratégica se encerrou. 
Ironia na História, é pela década seguinte que a expressão de “império português do Oriente” se 
começa a generalizar com as Décadas da Ásia do historiador João de Barros (1496-1570) (id: 93). 
283 A colonização da América Central pelos “conquistadores” espanhóis «iniciava-se com o triunfo 
de Hernán Cortés sobre o Império Asteca (1521) e atraía a atenção das casas financeiras euro-
peias para os metais preciosos deste ‘Novo Mundo’; o português Fernão de Magalhães iniciaria, 
em 1519, a primeira circum-navegação do globo ao serviço de Carlos V (mas não a completaria, 
tendo morrido numa emboscada na ilha de Cebú, nas actuais Filipinas); e as divergências ideoló-
gicas na cristandade europeia rebentavam com as célebres 95 teses de Martinho Lutero afixadas 
em 1517, nas portas da capela do Castelo de Wittenberg contra as práticas papais da época» (id: 
91). 
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no contacto com a expansão ultramarina, souberam elevar-se a planos singulares, mes-
mo alguns deles à esfera da genialidade» (SERRÃO, 1988, 1978: 333), já no tempo do 
domínio espanhol essa genialidade acabaria por ficar, na generalidade, oculta e ineficien-
te284, pois todas as energias seriam norteadas no retorno da autonomia (ou na ilusão 
dualista), a par da preocupação pelo controle do mundo ultramarino fortemente ameaça-
do285. 
Foi especialmente (e espacialmente) durante o domínio espanhol (1580-1640) que veio à 
ribalta toda a crise pré-sentida em que a questão da identidade portuguesa emergiu de 
forma dramática, proporcionando caminhos de revisão de vida e da história. É durante 
este tempo (de se ser estrangeiro em própria casa) que em termos de estudos do nosso 
mundo intelectual se olha para trás (até mesmo à evocação de Túbal, neto de Noé e o 
primeiro habitante da antiga Lusitânia) e se valoriza todo um vasto e riquíssimo patrimó-
nio natural e humano (Viriato) deste lado atlântico da península; é nesta época de crise, 
consequentemente sedenta de novas seguranças, que são editadas historiografias e 
mesmo pinturas dos reis de Portugal (com destaque para a pintura imortal – simbólica da 
nacionalidade – do Conde D. Henrique e D. Teresa, de autor desconhecido do séc. XVII); 
é neste tempo de domínio estrangeiro, e do seu situar-se estratégico (MATTOSO, 1993-4º 
Vol.: 29)286, que se universaliza Os Lusíadas como coluna de feitos heróicos a que se 
agarrar como esperança colectiva, renovando-se assim o sentido da Índia (a “terra da 
promissão” de Vasco da Gama), e apostando, acreditando vivamente, num Portugal 
                                                
284 No plano da legitimação da própria guerra, «os Portugueses acabam por perder vantagem no 
mesmo momento em que a perdiam no plano tecnológico. A partir dos inícios do séc. XVII, os 
seus inimigos passam a poder vencê-los, tanto com as armas como com as letras. E torna-se cla-
ro que “as conquistas”, se nunca tinham tido a configuração de um império formal, cada vez 
menos a poderiam ter doravante» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 397). 
285 Neste mundo ultramarino, «os holandeses disputam aos portugueses, a partir do início do séc. 
XVII, o domínio das rotas marítimas do Índico e do mar da China. Na década de 20, atacam 
Macau. Na década de 40 conquistam Malaca. A partir desse momento, a placa extremo-oriental do 
“império” (Macau, Ternate, Solor, Tidor) ganha uma quase completa autonomia, gerindo-se a si 
mesma, com apenas ténues relações com a capital oriental, Goa» (id: 397).  
286 Com o título Flores de Espanha, Excelências de Portugal (Lisboa: BN) se salvaguardava, do 
conjunto de Espanha, a identidade de Portugal e dos Portugueses, que se destacavam pelas suas 
“excelências”. «O autor – em livro que surge não por acaso numa fase de agudização de conflitos 
com a inauguração da política austera e pró-espanhola do conde-duque de Olivares – tece elogios 
ao sítio, clima e paisagens do reino e à fertilidade e riquezas da terra; enumera as qualidades da 
monarquia, do governo, e dos portugueses em geral (honestidade, verdade, fidelidade, liberalida-
de e magnificência, magnanimidade e constância, paciência, clemência e humanidade, temperan-
ça, sobriedade, abstinência e bondade, entre outras); e termina com o capítulo “De lo mucho que 
Portugal há sido siempre estimado de Dios, y de los hombres”» (id: 29). 
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intemporal que verá em D. João IV “o encoberto” enviado por desígnio divino, e em Antó-
nio Vieira a sua voz da esperança (mesmo utópica) mais eloquente do séc. XVII. 
Em termos objectivos, efectivamente, «de facto, a extensão ao império do enquadramen-
to político da gente e do espaço vigente no reino representaria uma mobilização de meios 
humanos e financeiros que um pequeno país não poderia suportar. Ora, quer a conten-
ção no plano político-administrativo, quer a atribuição a outrem de poderes menos estra-
tégicos, quer o recurso a mecanismos de poder indirecto ou informal, representavam uma 
economia decisiva de esforços. O resultado seria um império pouco homogéneo, descen-
tralizado, deixado ao cuidado de muitos centros políticos relativamente autónomos, pon-
teado de soluções políticas bastante diversas e onde a resistência do todo decorria da 
sua maleabilidade, mas também da mútua vigilância e pontuais reforços e subsidiarieda-
de das ligações entre as partes» (id: 398). Tal facto, da informalidade imperial, representa 
tanto um horizonte de virtudes expansionistas como, simultaneamente, assinaláveis 
alcances da limitação que levaria à sua própria exiguidade287. 
As causas da decadência portuguesa apresentam-se como um complexo de razões 
variado e profundo. Desde as teses que defendem a raiz da fragilidade ter sido o capita-
lismo monárquico português (com um capitalismo régio monopolista e sufocante que teria 
prejudicado o emergir do capitalismo privado comercial e financeiro, este que viria a ser o 
segredo da Holanda), até às ideias que sugerem que deve-se à ausência de classe 
média de empreendedores burgueses (esta sempre a espinha dorsal dos impérios 
comerciais), em que «os portugueses, diz Oliveira Marques, tornaram-se “transportadores 
por conta de outrem, em vez de por conta própria”» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 95)288. 
Mas, procurando entrar mais na essência da questão, existirão razões mais profundas. 
                                                
287 Nestas zonas especialmente orientais, «o poder português fundava-se também sobre a pre-
sença de comerciantes e de aventureiros mais ou menos livres de todo o controle político formal, 
actuando totalmente por sua conta, integrados em redes sociais locais, misturando ao mesmo 
tempo actividades lícitas e outras que o eram menos, como o corso ou o tratado ilegal (de escra-
vos)» (id: 407). 
288 Sublinham os autores que «o sucesso comercial mataria, também, a galinha dos ovos de ouro. 
O excesso de oferta de especiarias advindas da carreira da Índia provocou uma quebra de preços 
na Europa. Lisboa começava a perder pedalada para Sevilha nos anos 30-40 do séc. XVI e o país 
recorria cada vez mais a Espanha para obter a prata indispensável para financiar o comércio, a 
logística e os vícios do império. Com o nascimento do mito do “El Dorado” (um suposto rei de uma 
região aurífera, inventado pelos nativos colombianos) em 1538, a corrida aos metais preciosos da 
América pelos “conquistadores” espanhóis acelerou-se. Em 1546, o famoso centro mineiro de 
Potosi, nos Andes, começava a sua exploração intensiva. Depois da crise económica internacional 
de 1545-1552, o papel de Sevilha reforçou-se e Amesterdão eclipsou Antuérpia. A carreira regular 
entre o México e a China, via Manila, pretendeu pôr em xeque a carreira da Índia portuguesa» 
(RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 96). 
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A corrupção social do subdesenvolvimento e a procura da identidade 
O VERBO “FURTAR” 
A procura de identidade reveste-se de fortes dinamismos, tanto denunciadores da dese-
ducação social corrupta como recapituladores do património histórico-cultural português. 
Nesta “releitura” identitária da história nacional, destacam-se como exaltação as inúme-
ras historiografias e publicações de Os Lusíadas (publicados pela primeira vez em 1572), 
a elaboração de pinturas dos reis de Portugal (com destaque para a pintura imortal – 
simbólica da nacionalidade – do Conde D. Henrique e D. Teresa, de autor desconhecido 
do séc. XVII) (MATTOSO, 1993-4º Vol.: 29), uma reminiscência das origens históricas (até 
mesmo à evocação de Túbal, neto de Noé e o primeiro habitante da antiga Lusitânia), e a 
valorização de todo um vasto e riquíssimo património natural e humano lutador (Viriato) 
deste lado atlântico da península. Especificamente, como referenciais desta busca de 
identidade a partir da matriz cultural dos portugueses, será de destacar: a obra recapitu-
ladora da história de Portugal realizada pelos monges de Alcobaça, Monarquia Lusitana 
(1597-1727)289; a Origem da língua portuguesa (1606), de Duarte Nunes de Leão (1530-
1608); a Peregrinação (1614) de Fernão Mendes Pinto (1512-1583) com sucessivas edi-
ções do séc. XVII a XIX; a primeira Gazeta (1641-11) de frei Francisco Brandão (1601-
1680) com as novas da corte recém formada; no panorama de sensibilizada religiosidade 
como elo identitário, o Decreto e Carta Régia (a 24/25 de Março) sobre a coroação de 
Nossa Senhora da Conceição como Padroeira de Portugal na Cortes de Lisboa de 1646, 
como penhor da independência de Portugal290. 
                                                
289 Monarquia Lusitana (1597-1727) em que se contêm as histórias de Portugal — pelos monges 
cistercienses de Alcobaça — 1ª parte desde a criação do mundo até ao nascimento de Cristo por 
frei Bernardo de Brito (1597); 2ª parte desde o nascimento de Cristo até ao conde D. Henrique; por 
frei Bernardo de Brito (1609); 3ª parte desde o conde D. Henrique até D. Afonso Henriques por frei 
António Brandão (1632); 4ª parte desde D. Sancho I até D. Afonso III por frei António Brandão 
(1632); 5ª parte os primeiros 23 anos do rei D. Dinis por frei Francisco Brandão (1650); 6ª parte os 
últimos 23 anos do rei D. Dinis por frei Francisco Brandão (1672); 7ª parte do rei D. Afonso IV por 
frei Rafael de Jesus (1683); 8ª parte do rei D. Fernando e a eleição d’el-rei D. João I com muitas 
outras notícias da Europa por frei Manuel dos Santos (1727). [Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1973-1989. – 8 vol.] (MEIRELES-COELHO, 2006d: 43). 
290 «— D. JOÃO, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, d'aquém e d'além mar em 
África, senhor da Guiné e da Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da 
Índia etc. Faço saber aos que esta […] com parecer de todos, assentámos de tomar por Padroeira 
de nossos reinos e senhorios a Santíssima Virgem Nossa Senhora da Conceição. […] Dada nesta 
nossa cidade de Lisboa, aos 25 dias do mês de março. Luís Teixeira de Carvalho a fez. Ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1646 (1646-03-25). Pero Vieira da Silva a fez escre-
ver. — EL-REI (D. JOÃO IV)». (MEIRELES-COELHO, 2006d: 55). 
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A par desta releitura histórica identitária, uma visão pela sociedade seiscentista portu-
guesa da época, faz vir à luz do dia múltiplas práticas deseducativas de maus hábitos 
como não-seriedade e não rigor que travaram o desejado desenvolvimento social. Quer a 
adiadora conjuntura da monarquia dual ibérica, quer o prolongamento de sintomas cor-
ruptos dos tempos áureos do império, orientarão a conjugação do verbo furtar em todos 
os tempos e lugares, como caracterizará o homem desse século, António Vieira (1608-
1697). A prática corrupta referida «qualifica-a o pregador de “abuzo contrario à natureza, 
à razão, à virtude, e prejudicial á Republica (…)” [Sermões, II, 117-b], abuso que, acres-
centa, é típico de Portugal e a que atribui uma parte da responsabilidade pela má admi-
nistração do Estado e que dá, com evidente exagero, por ultrapassado nos outros países 
europeus» (VALENTE, 1980: 166). 
No panorama histórico, «ainda hoje se discute o que ‘matou’ o Império do Oriente. Se os 
“fumos da Índia” de corrupção, saque e anarquia, de que falavam os cronistas da época, 
ou se a fadiga gerada pela sobre-extensão e pela incapacidade de resolver o dilema 
estratégico motivado pelo debate entre Almeida e Albuquerque» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 94)291. Sintomático do ambiente social corrupto, que iniciado do oriente se estende 
ao ocidente, destaque-se que muitos dos comerciantes e aventureiros, «a atitude que 
tomavam relativamente à coroa não é de cooperação; pelo contrário, a sua actuação 
caracteriza-se pela concretização de ambições estritamente pessoais, não coincidentes 
com as régias. […] [Ainda assim,] em qualquer dos casos, os “lançados” [comerciantes, 
aventureiros] constituíram, eles também, uma forma de presença portuguesa, de difusão 
da língua e da cultura e, afinal, de estabelecimento de laços, embora contraditórios, com 
as estruturas mais formais do império» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 407). 
Entretanto, nos estudos dos historiadores e neste enquadramento antropológico-cultural, 
muito se tem discutido mesmo em termos económicos sobre «o que ficou no filtro lisboeta 
do eixo da carreira da Índia até ao centro da Europa, para além do estilo manuelino, da 
Feitoria portuguesa de Antuérpia (aberta em 1499, tendo sido encerrada a de Bruges) e 
da riqueza acumulada por uns quantos, muitas vezes na base do saque e pilhagens 
                                                
291 Registam os autores que «”já na Índia não há cousa sã; está tudo podre e afistulado”, escreve-
rá Diogo do Couto (1542?-1616) no seu famoso Diálogo do soldado prático português (antetitulado 
muito obviamente de Observações sobre as principais causas da decadência portuguesa na Ásia). 
A obra teria sido escrita cerca de 1588 – já no tempo da dinastia filipina –, depois das observações 
no terreno que Couto faria desde 1550, que o levaram, também, a escrever, por ordem de Filipe II, 
a continuação das célebres Décadas iniciadas por João de Barros. Sinal dos tempos, o livro do 
Soldado prático só seria impresso em 1790 por iniciativa da Academia Real de Ciências e quatro 
das Décadas que escreveu extraviaram-se (uma ardeu, duas foram roubadas e uma perdeu-a!) 
antes de serem impressas» (id: 94). 
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anárquicas nas costas africanas e no Oriente ou da organização sistemática do tráfico de 
escravos para as Américas e Europa. Faltava-nos, diz Oliveira Martins, o “tirocínio 
comercial” e sobravam-nos os “fumos da Índia”» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 92)292. 
Assim, nesta conjuntura sem norte, cresce a informalidade dos poderes os quais alastram 
para caminhos corruptos de interesse particular; «quanto aos “poderes informais”, para lá 
de Malaca, o poder português era cada vez mais intermitente, auto-referencial e depen-
dente de redes grandemente autónomas da coroa. A intermitência derivava do ritmo ain-
da menos frequente das viagens a este de Malaca, que não ultrapassava uma por ano. O 
carácter auto-referencial fundava-se quer sobre o isolamento da comunidade, quer sobre 
a especificidade dos seus próprios interesses (VALENTE, 1980: 105-106293), muitas vezes 
contraditórios com os da coroa» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 406)294. 
António Vieira, o homem cruzador dos mares e do pensamento dessa época seiscentista, 
permitindo-nos esse acesso à existencialidade sua contemporânea, no Sermão do Bom 
Ladrão (1655), caracteriza a problemática social da corrupção dos espíritos de forma 
paradigmática. Este Sermão (proferido na Misericórdia de Lisboa), pressupondo a neces-
sária nossa distância crítica, apresenta uma sintomática caracterização da sociedade por-
tuguesa em geral, visão impregnada de oportuna crítica social aos que “furtam de todos 
os modos”, pensamento vieirino que reflecte bem a crise da época. Sigamos Vieira, 
mesmo com a sua construção literária de género barroco, estaremos bem mais perto da 
face negra da sociedade portuguesa do séc. XVII. 
                                                
292 Nesta linha de reflexão, os autores dão lugar à pergunta (que desenvolvem): «Qual era o ponto 
fraco português de então? O “sistema” rentier: misturavam-se os monopólios régios (que eram 
agências administrativas dos bens do rei), mais interessados em garantir crédito juntos dos ban-
queiros alemães e italianos, com os três “segmentos” da oligarquia que absorviam privadamente o 
maior bocado do bolo da nova revolução comercial – as casas senhoriais (como a do Infante Hen-
rique), a nomenklatura dos altos funcionários e a chamada Igreja Mercantil. Junte-se-lhes, ainda, 
os mercadores aventureiros e os degredados que actuavam na pirataria e no corso dos oceanos e 
nas costas por conta própria. […] Aos golpes militares cirúrgicos que holandeses e ingleses deram 
na espinha dorsal do império português (particularmente no oriente onde venceram) entre 1596 e 
1663, deve juntar-se a dimensão soft para se perceber o porquê do declínio português» (id: 167). 
293 Como caracteriza Vieira, este mundo «está cheio de doentes da ambição, que são doentes da 
esperança de alcançar cada vez mais, de ter cada vez mais. O mundo está cheio de enfermos, 
“(…) uns incuraveis, outros mal curados, todos sem quietação, sem sossego, sem respiração. 
Sempre queyxosos, sempre melancolicos, sempre gemendo, sempre agonizando (…)” [Sermões, 
XIV, 183-b]» (VALENTE, 1980: 105-106). 
294 Por fim, dir-se-á que «o carácter informal do domínio português derivava, exactamente, destes 
factores e da capacidade de auto-organização de grupos como a Igreja (ou melhor, de certos cor-
pos eclesiásticos como os Jesuítas, os Dominicanos, ou os Franciscanos) ou o grupo dos merca-
dores e dos aventureiros […] O exemplo clássico é o das gestões feitas pelos jesuítas na corte 
imperial – onde gozavam de um grande prestígio como literatos e astrónomos –, bastante mais 
eficazes do que o envio de embaixadas reais» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 406-407). 
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António Vieira inicia o Sermão referindo-se ao local em que o profere, estabelecendo, 
logo inicialmente, uma relação entre os ladrões e os poderes: «Este sermão, que hoje se 
prega na Misericórdia de Lisboa, e não se prega na Capela Real, parecia-me a mim que 
lá se havia de pregar, e não aqui. Daquela pauta havia de ser, e não desta. E por quê? 
Porque o texto em que se funda o mesmo sermão, todo pertence à majestade daquele 
lugar, e nada à piedade deste. […] Nem os reis podem ir ao paraíso sem levar consigo os 
ladrões, nem os ladrões podem ir ao inferno sem levar consigo os reis. Isto é o que hei de 
pregar» (Sermão do Bom Ladrão, 1655, I)295. Posteriormente, desenvolve a sua ideia 
sobre o tema da lei da restituição: «Suposta esta primeira verdade certa e infalível, a 
segunda coisa que suponho com a mesma certeza é que a restituição do alheio, sob 
pena da salvação, não só obriga aos súbditos e particulares, senão também aos ceptros 
e às coroas. Cuidam ou devem cuidar alguns príncipes que, assim como são superiores a 
todos, assim são senhores de tudo, e é engano. A lei da restituição é lei natural e lei divi-
na. Enquanto lei natural obriga aos reis, porque a natureza fez iguais a todos; e enquanto 
lei divina também os obriga, porque Deus, que os fez maiores que os outros, é maior que 
eles. Esta verdade só tem contra si a prática e o uso» (id: IV). 
Preocupado com a clareza do seu discurso que visa atingir o mal do mundo (VALENTE, 
1980: 107296) e os sistemas de corrupção reais, e para que não existam dúvidas, refere-
se, agora, à própria identidade do ladrão: «Suponho finalmente que os ladrões de que 
falo não são aqueles miseráveis, a quem a pobreza e vileza de sua fortuna condenou a 
este género de vida, porque a mesma sua miséria, ou escusa, ou alivia o seu pecado. 
[…] O ladrão que furta para comer, não vai, nem leva ao inferno; os que não só vão, mas 
levam, de que eu trato, são outros ladrões, de maior calibre e de mais alta esfera (id: 
138297), os quais debaixo do mesmo nome e do mesmo predicamento, distingue muito 
                                                
295 Continua, Vieira, especificando que os ladrões levam consigo os reis ao inferno: «Mas o que 
vemos praticar em todos os reinos do mundo é tanto pelo contrário que, em vez de os reis levarem 
consigo os ladrões ao Paraíso, os ladrões são os que levam consigo os reis ao inferno» (Sermão 
do Bom Ladrão, 1655, II). Expõe, seguidamente, sobre os que roubam na vida: «Vejam agora, de 
caminho, os que roubaram na vida, e nem na vida, nem na morte restituíram, antes na morte tes-
taram de muitos bens e deixaram grossas heranças a seus sucessores, vejam onde irão ou terão 
ido suas almas, e se se podiam salvar» (id: III). 
296 Pois «o mal do mundo vem em grande parte da vontade de exceder o que se é, o que se deve 
e pode ser: “(…) a causa, a raiz de todos os danos particulares, e públicos, que padecem as famí-
lias, as cõmunidades, e os Reynos, e com que se está indo a pique o Mundo, he não acabar o 
apetite, a ambição, e a cegueyra humana (…)” [Sermões, VI, 300-b]» (VALENTE, 1980: 107). 
297 Assim, «dado que na esfera do poder se consuma toda a corrupção, Vieira diz dela o que nun-
ca diz da sociedade civil em geral, a saber, que a permanência na corte ou no poço é dificilmente 
compatível com a salvação. Por maioria de razão, as personagens proeminentes do Estado, apa-
relho do poder, são as mais corruptas» (id: 138). 
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bem S. Basílio Magno. […] Não são só ladrões, diz o santo, os que cortam bolsas ou 
espreitam os que se vão banhar, para lhes colher a roupa: os ladrões que mais própria e 
dignamente merecem este título são aqueles a quem os reis encomendam os exércitos e 
legiões, ou o governo das províncias, ou a administração das cidades, os quais já com 
manha, já com força, roubam e despojam os povos. Os outros ladrões roubam um 
homem: estes roubam cidades e reinos; os outros furtam debaixo do seu risco: estes sem 
temor, nem perigo; os outros, se furtam, são enforcados: estes furtam e enforcam. […] 
Quantas vezes se viu Roma ir a enforcar um ladrão, por ter furtado um carneiro, e no 
mesmo dia ser levado em triunfo um cônsul, ou ditador, por ter roubado uma província. E 
quantos ladrões teriam enforcado estes mesmos ladrões triunfantes?» (Sermão do Bom 
Ladrão, 1655: V). Sabendo que a entrada para essa corrupção do ladrão é pela porta, 
deste objecto Vieira faz a analogia da sua reflexão: «A porta por onde legitimamente se 
entra ao ofício, é só o merecimento. E todo o que não entra pela porta, não só diz Cristo 
que é ladrão, senão ladrão e ladrão. […] E por que é duas vezes ladrão? Uma vez porque 
furta o ofício, e outra vez porque há de furtar com ele. O que entra pela porta poderá vir a 
ser ladrão, mas os que não entram por ela já o são. Uns entram pelo parentesco, outros 
pela amizade, outros pela valia, outros pelo suborno, e todos pela negociação» (id: 
VII)298. Uma generalizada entrada! 
No emblemático VIII capítulo do Sermão, Vieira é inteiramente explícito quando à corrup-
ção instalada, denunciando de modo fortíssimo que o verbo rapio (furtar) na Índia se con-
juga por todos os tempos e modos: «Encomendou el-rei D. João, o Terceiro, a S. Fran-
cisco Xavier o informasse do estado da Índia, por via de seu companheiro, que era mes-
tre do Príncipe; e o que o santo escreveu de lá, sem nomear ofícios nem pessoas, foi que 
o verbo rapio (furtar) na Índia se conjugava por todos os modos. A frase parece jocosa 
em negócio tão sério, mas falou o servo de Deus como fala Deus, que em uma palavra 
diz tudo. […] E este assaz é o que especificou melhor S. Francisco Xavier, dizendo que 
conjugam o verbo rapio por todos os modos. O que eu posso acrescentar, pela experiên-
cia que tenho, é que não só do Cabo da Boa Esperança para lá, mas também das partes 
daquém, se usa igualmente a mesma conjugação. Conjugam por todos os modos o verbo 
rapio, porque furtam por todos os modos da arte, não falando em outros novos e esquisi-
                                                
298 Caracteriza Vieira: «E quem negocia não há mister outra prova: já se sabe que não vai a per-
der. Agora será ladrão oculto, mas depois ladrão descoberto. […] Mas o que excede toda a admi-
ração é que haja quem, achando a porta fechada, empreenda entrar por cima dos telhados, e o 
consiga, e mais sem ter pés, nem mãos, quanto mais asas. […] Deixo os que sobem aos postos 
pelos cabelos, e não com as forças de Sansão, senão com os favores de Dalila» (Sermão do Bom 
Ladrão, 1655: VII). É, assim, denunciado o conluio no acesso aos poderes. 
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tos, que não conheceu Donato nem Despautério. [299] Furtam juntamente por todos os 
tempos, porque do presente – que é o seu tempo – colhem quanto dá de si o triênio; e 
para incluírem no presente o pretérito e futuro, do pretérito desenterram crimes, de que 
vendem os perdões, e dívidas esquecidas, de que se pagam inteiramente, e do futuro 
empenham as rendas e antecipam os contratos, com que tudo o caído e não caído lhes 
vem a cair nas mãos. Finalmente, nos mesmos tempos, não lhes escapam os imperfei-
tos, perfeitos, plus quam perfeitos, e quaisquer outros, porque furtam, furtaram, furtavam, 
furtariam e haveriam de furtar mais, se mais houvesse. Em suma, que o resumo de toda 
esta rapante conjugação vem a ser o supino do mesmo verbo: a furtar para furtar. E 
quando eles têm conjugado assim toda a voz ativa, e as miseráveis províncias suportado 
toda a passiva, eles, como se tiveram feito grandes serviços, tornam carregados de des-
pojos e ricos, e elas ficam roubadas e consumidas» (id: VIII)300. 
Para melhor ainda fundamentar esta tentação humana, Vieira chega mesmo a referir que 
os príncipes de Jerusalém são companheiros dos ladrões porque os dissimulam e con-
sentem: «Os príncipes de Jerusalém não são fiéis, senão infiéis, porque são companhei-
ros dos ladrões. […] Os teus príncipes são companheiros dos ladrões (VALENTE, 1980: 
139301). – E por quê? São companheiros dos ladrões, porque os dissimulam; são compa-
                                                
299 Vieira caracteriza as conjugações do verbo furtar: «Tanto que lá chegam, começam a furtar 
pelo modo indicativo, porque a primeira informação que pedem aos práticos é que lhes apontem e 
mostrem os caminhos por onde podem abarcar tudo. Furtam pelo modo imperativo, porque, como 
têm o mero e misto império, todo ele aplicam despoticamente às execuções da rapina. Furtam 
pelo modo mandativo, porque aceitam quanto lhes mandam, e, para que mandem todos, os que 
não mandam não são aceitos. Furtam pelo modo optativo, porque desejam quanto lhes parece 
bem e, gabando as coisas desejadas aos donos delas, por cortesia, sem vontade, as fazem suas. 
Furtam pelo modo conjuntivo, porque ajuntam o seu pouco cabedal com o daqueles que manejam 
muito, e basta só que ajuntem a sua graça, para serem quando menos meeiros na ganância. Fur-
tam pelo modo potencial, porque, sem pretexto nem cerimónia, usam de potência. Furtam pelo 
modo permissivo, porque permitem que outros furtem, e estes compram as permissões. Furtam 
pelo modo infinitivo, porque não tem o fim o furtar com o fim do governo, e sempre lá deixam raí-
zes em que se vão continuando os furtos. Estes mesmos modos conjugam por todas as pessoas, 
porque a primeira pessoa do verbo é a sua, as segundas os seus criados, e as terceiras quantas 
para isso têm indústria e consciência» (id: VIII). 
300 Seguidamente, Vieira aprofunda a dimensão do consentir e da necessidade de justiça: «Pois, 
se eles furtam com os ofícios, e os consentem e conservam nos mesmos ofícios, como não hão 
de levar consigo ao inferno os que os consentem? […] Diz mais que, para privar a este ladrão do 
ofício, bastou somente a fama, sem outras inquirições: Et hic diffamatus est apud illum (E este foi 
acusado diante dele, Lc. 16, 1), porque se em tais casos houverem de mandar buscar informações 
à Índia ou ao Brasil, primeiro que elas cheguem, e se lhes ponha remédio, não haverá Brasil nem 
Índia. […] Uma vez que é ladrão conhecido, não só há de ser suspenso ou privado do ofício ad 
tempus, senão para sempre e para nunca jamais entrar ou poder entrar […], porque o uso ou abu-
so dessas restituições, ainda que parece piedade, é manifesta injustiça» (id: IX). 
301 Caracterizando a época, dir-se-á que «os validos dos príncipes, isto é, os políticos, são os mais 
corruptos dos homens, em princípio, dado que entre os violentos foram os mais violentos, entre os 
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nheiros dos ladrões, porque os consentem; são companheiros dos ladrões, porque lhes 
dão os postos e os poderes; são companheiros dos ladrões porque talvez os defendem, e 
são, finalmente, seus companheiros, porque os acompanham e hão de acompanhar ao 
inferno, onde os mesmos ladrões os levam consigo» (Sermão do Bom Ladrão, 1655, XI). 
Preparando a conclusão desta sua argumentação – e falando da escatologia final –, Viei-
ra refere-se, novamente, à relação entre os reis e os ladrões: «Grande lástima será 
naquele dia, senhores, ver como os ladrões levam consigo muitos reis ao inferno; e para 
que esta sorte se troque em uns e outros, vejamos agora como os mesmos reis, se qui-
serem, podem levar consigo os ladrões ao Paraíso. […] O que costumam furtar nestes 
ofícios e governos os ladrões de que falamos, ou é a fazenda real, ou a dos particulares, 
e uma e outra têm obrigação de restituir depois de roubada, não só os ladrões que a rou-
baram, senão também os reis, ou seja porque dissimularam e consentiram os furtos 
quando se faziam, ou somente – que isto basta – por serem sabedores deles depois de 
feitos. […] Assim tem a mesma obrigação o rei, que é tutor e como depositário dos bens 
e erário da República, a qual seria obrigado a gravar com novos tributos, se deixasse 
alienar ou perder as suas rendas ordinárias» (id: XIII)302. Vieira conclui o seu denunciador 
Sermão do Bom Ladrão, estimulando os reis a instaurarem a justiça social; nesta argu-
mentação exemplifica com o Bom Ladrão, este que foi para o paraíso: «Rei dos reis e 
Senhor dos senhores, que morrestes entre ladrões para pagar o furto do primeiro ladrão, 
                                                                                                                                                 
concupiscentes os mais concupiscentes. […] Prevaleceram, precisamente, segundo António Viei-
ra, levados pela ambição e pela inveja, com a lisonja e a calúnia, com “(…) o levantar estes, e der-
rubar aquelles, o tratar da conservação própria, sem reparar na vida, na honra, no estado, na 
sucessão, na ruina alheia” [Sermões, II, 293-a]» (VALENTE, 1980: 139). 
302 No corrupto tomar do alheio, Vieira chega a especificar o tirar da Índia, de Angola, do Brasil e 
do Maranhão: «Se trazem muito, como ordinariamente trazem, já se sabe que foi adquirido contra 
a lei de Deus, ou contra as leis e regimentos reais, e por qualquer destas cabeças, ou por ambas, 
injustamente. Assim se tiram da Índia quinhentos mil cruzados, de Angola duzentos, do Brasil tre-
zentos, e até do pobre Maranhão mais do que vale todo ele. […] Há nesta, que parece justiça, um 
engano gravíssimo, com que nem o castigado, nem o que castiga se livram da condenação eter-
na; e para que se entenda ou queira entender este engano, é necessário que se declare. Quem 
tomou o alheio fica sujeito a duas satisfações: à pena da lei e à restituição do que tomou. Na pena, 
pode dispensar o rei como legislador; na restituição não pode, porque é indispensável. E obra-se 
tanto pelo contrário, ainda quando se faz ou se cuida que se faz justiça, que só se executa a pena, 
ou alguma parte da pena, e a restituição não lembra, nem se faz dela caso. […] Daqui se vê cla-
ramente o manifesto engano ainda dessa pouca justiça, que poucas vezes se usa. Prende-se o 
que roubou, e mete-se em livramento. Mas que se segue daí? O preso, tanto que se livrou da 
pena do crime, fica muito contente; o rei cuida que satisfez à obrigação da justiça, e ainda se não 
tem feito nada, porque ambos ficam obrigados à inteira restituição dos mesmos roubos, sob pena 
de se não poderem salvar. O réu porque não restitui, e o rei porque o não faz restituir. Tire, pois, o 
rei executivamente a fazenda a todos os que a roubaram, e faça as restituições por si mesmo, pois 
eles as não fazem, nem hão de fazer, e deste modo – que não há, nem pode haver outro – em vez 
de os ladrões levarem os reis ao inferno, como fazem, os reis levarão os ladrões ao Paraíso, como 
fez Cristo: Hodie mecum eris in Paradiso» (Sermão do Bom Ladrão, 1655: XIII). 
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e o primeiro a quem prometestes o Paraíso foi outro ladrão, para que os ladrões e os reis 
se salvem, ensinai com vosso exemplo, e inspirai com vossa graça a todos os reis, que, 
não elegendo, nem dissimulando, nem consentindo, nem aumentando ladrões, de tal 
maneira impidam os furtos futuros, e façam restituir os passados, que em lugar de os 
ladrões os levarem consigo, como levam, ao inferno, levem eles consigo os ladrões ao 
Paraíso, como vós fizestes hoje: Hodie mecum eris in Paradiso» (id: XIV). 
Concluindo esta nossa aproximação ao furtar corrupto do tempo seiscentista (caracteri-
zado por Vieira), saliente-se que, na época, «a natureza social do homem, tal como se 
entende contemporaneamente, não passa de uma natureza decaída, posterior ao pecado 
original [influência agostiniana]. Talvez hajam existido sociedades naturais não originadas 
na violência humana, mas não são essas as que existem. As comunidades actuais origi-
nam-se na corrupção, foram tornadas necessárias por ela, e, logo, são indissociáveis do 
pecado. Afastar-se delas não representa, então, contrariar a natureza humana, represen-
ta apenas contrariar o que na criatura é corrupção» (VALENTE, 1980: 134). Desta fase his-
tórica descomprometida e corrupta, a sociedade seiscentista realizará o exercício decisi-
vo do aprofundar e redescobrir da identidade nacional. Marcas que tocarão a essência. 
EM BUSCA DA IDENTIDADE (PERDIDA?) SEISCENTISTA 
A aventura sebastianista303 poder-se-á apresentar como «a “última cruzada da cristanda-
de mediterrânica”, mas, ao contrário da batalha de Lepanto (1571) contra os turcos, esta 
saldou-se nas areis de Marrocos por uma fatal e humilhante derrota. […] O desfecho em 
4 de Agosto de 1578 é conhecido [Alcácer Quibir]» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 96-97). 
Após a morte do velho cardeal Henrique (1580), e tanto as tentativas de vários preten-
dentes como o prior do Crato a par das resistências dos Açores, Filipe II entrou em Por-
tugal e viveu em Lisboa até 1583, «tendo alguns sonhado com a cidade portuguesa como 
capital atlântica dos dois impérios» (id: 96). Neste quadro, D. Sebastião304 marcaria inde-
                                                
303 Apesar de «aconselhado a desistir, por duas vezes, pelo tio espanhol Filipe II e da oposição na 
Corte portuguesa por parte do cardeal Henrique (o tio-avô do jovem rei, que o substituiria como 
regente), Sebastião manteve-se surdo aos avisos e marchou para Marrocos com uma bula papal 
de Gregório XIII incitando-o à cruzada, e depois de derreter na preparação da expedição 240 mil 
cruzados financiados por cristãos-novos» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 97). 
304 Em suma, «Sebastião foi um epifenómeno. Nasceu em 1554 em circunstâncias trágicas – o 
pai, o infante João (herdeiro de João III) morreria aos 16 anos com a peste, deixando grávida a 
mulher, Joana, filha de Carlos V e irmã de Filipe II. Aos três anos é rei, pela morte do avô João III, 
e o país é governado por regentes durante onze anos – primeiro a avó, Catarina da Áustria, e 
depois o cardeal Henrique, seu tio-avô, arcebispo de Lisboa e Inquisidor-Mor. Em 1568, finalmen-
te, aos 14 anos, Sebastião toma o governo do país» (id: 97). 
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levelmente a história nacional pela conjuntura que a sua morte viria a despertar. Assim, 
«com a anexação dinástica e a formação da monarquia dual ibérica sob a coroa dos 
Habsburgos, a dinastia dos Filipes tenta criar o maior império global do final do séc. XVI e 
primeira metade do séc. XVII. A elite portuguesa ligada à Corte e ao comércio internacio-
nal esperava que a nova dinastia lhe protegesse o Império e lhe continuasse a abrir o 
acesso à prata americana» (id: 98), facto que, progressivamente, não viria a acontecer. 
Neste novo e expectante contexto filipino, «as ilusões, contudo, foram-se esfumando e o 
saldo real da monarquia dual foi o ataque à espinha dorsal das Descobertas portuguesas 
pelos holandeses, que nesta época já lideravam o ciclo hegemónico que sucedeu a Por-
tugal, e, sobretudo, a perda, definitiva, da dinâmica de inovação mundial por parte dos 
portugueses. A monarquia dual não trouxe de Espanha nenhum vento de inovação que 
compensasse o recuo iniciado nos tempos do monarca João III» (id: 164)305. 
Entretanto, sublinhe-se que a própria consciência de identidade e unidade (do império) 
nacional (especialmente a oriente) era assumida com uma fragilidade titubeante e incon-
sistente, facto débil que provinha dos tempos áureos das descobertas, agravando-se por 
meados do séc. XVI. Assim, «este carácter auto-referencial e autónomo306 do domínio 
português a este de Malaca torna-se ainda mais evidente depois da conquista da cidade 
pelos Holandeses, em 1641. Interrompida (ou, pelo menos, tornada mais difícil) a comu-
nicação com Goa, a “placa” chinesa, insulindiana e japonesa do império adquiriu uma 
vida autónoma, procurando mesmo coligações políticas contrárias à lógica global da polí-
tica portuguesa» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 407). 
Em ambiente tão problemático como o que Portugal vivia no contexto da restauração da 
independência de 1640307, afirma-se como essencial uma visão estratégica nacional. Se 
                                                
305 A par do saldo negativo para o bolso das forças vivas portuguesas, «o conde-duque de Oliva-
res – o poder executivo nos tempos de Filipe IV (Filipe III de Portugal) – pretendeu acabar com o 
estatuto de monarquia dual, acordado nas Cortes de Tomar, e transformar Portugal numa provín-
cia, acrescentando a aplicação de um imposto obsceno (500 mil cruzados) para financiar a ban-
carrota espanhola e as guerras por onde os Habsburgos continuavam na Europa. O argumento 
final estava dado para os conjurados» (id: 165) em ordem ao regresso autonómico. 
306 Ainda, sublinhe-se que «a existência destes poderes informais não é certamente exclusivo dos 
confins do império oriental. Existia também na Guiné, na Zambézia, na costa do Coromandel (São 
Tomé de Meliapor, Negapatão), no Sião meridional (Patane). No Oriente longínquo, porém, o grau 
de autonomia chegou a extremos notáveis» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 407). 
307 Apresentemos uma caracterização de António Vieira da surpreendente (divina) Restauração da 
Independência: «Haviam de suceder as cousas de Portugal que, ainda depois de vistas, parece 
que as duvidamos; ainda depois de experimentadas, quase não acabamos de crer. […] Digo que 
ordenou Deus que fosse liberdade de Portugal, com os venturosos sucessos dela, tanto tempo 
antes e por tão repetidos oráculos profetizada, para que, quando víssemos maravilhas humanas, 
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o ambiente que conduzira à desejada restauração se reveste da máxima importância, já o 
contexto social que lhe sucedera não é menos complexo; quanto à pré-restauração, o 
povo que se revolta, tem como primeiro pretexto «o lançamento de novas sisas para 
pagar tensas e vencimentos em atraso aos fidalgos. A rebelião começa em Évora; os 
representantes populares, “em sanha viva” avançam para o palácio. Conta D. Francisco 
Manuel de Melo que “foram trazidos ao fogo todos os livros reais que serviam de registo 
aos direitos públicos, romperam as balanças onde se cobrava o novo imposto da carne, 
devassaram a cadeia, dando liberdade aos presos de quem esperavam ser ajudados, 
saquearam cartórios, desbaratando papéis e livros judiciais.” O movimento alastra agora 
até ao Alentejo e Algarve. Todo o país está em pé de guerra. Um texto de 1640 diz que 
“os movedores do povo” foram os “mestres e oficiais mecânicos” e que “ao furioso movi-
mento do povo chamam os historiadores besta fera”» (BARBOSA, 2004: 19). 
Na análise historiográfica cuidada desta época da restauração, terá sido no ambiente da 
«segunda metade do séc. XIX que o conceito de “decadência” se transformou em reali-
dade histórica, para caracterizar os 60 anos de governo filipino. A obra magna de Rebelo 
de Sousa constituiu a nova bíblia da autonomia da Pátria, passando o culto de Camões, a 
celebração anual do 1º de Dezembro e a lembrança revivida de Aljubarrota a incrustar-se 
no sentimento popular» (SERRÃO, 1990, 1978: 142)308. António Vieira surge neste contexto 
na restauração, sendo uma das vozes decisivas da consolidação da identidade nacional. 
Na sua perspicaz lucidez, Vieira vê a situação catastrófica e uma gritante falta de visão 
estratégica, diagnóstico este que manifesta em seus escritos ao Marquês de Nisa: «As 
fronteiras e cidades principais estão sem fortificações, os portos abertos, a costa e luga-
res marítimos desprovidos, o rio de Lisboa quase sem armadas, o Alentejo com pouca 
cavalaria, e as outras províncias sem algumas, não bastando a providência de Sua 
Majestade nem o cuidado dos ministros a suprir com a indústria os efeitos a que não 
chega o cabedal» (Carta ao Marquês de Nisa, 2 de Junho 1648). Mas, pior que tudo é a 
sensação de que se ia instalando a profunda necessidade de nos “guardarmos de nós”, a 
urgência de termos cuidado connosco; tal será o agravar dos sistemas de corrupção 
                                                                                                                                                 
entendêssemos que eram disposições ou obras divinas» (Sermão dos Bons Anos, Capela Real, 
Lisboa, 1641). 
308 E foi-se ainda mais longe no julgamento do passado: «a primeira nação marítima dos tempos 
modernos, que erguera um colossal império afro-asiático e dera vida e robustez ao Brasil, tombara 
na mais dolorosa submissão quando Filipe II se apoderou da coroa portuguesa. À “longa noite” de 
60 anos viria a suceder a “clara manhã” de 1640. A Casa de Bragança não impusera apenas um 
direito sucessório que já lhe pertencia em 1580; libertando Portugal do “cativeiro”, punha termo a 
uma anexação política que enfraquecera as energias do corpo nacional. A liberdade da pátria tra-
duzia-se, igualmente, na reconstrução de um reino destruído» (SERRÃO, 1990, 1978: 142). 
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paralisantes de ideais maiores. Assim, no seu Sermão pelo Bom Sucesso das Nossas 
Armas, na Capela Real, Vieira testemunha esta raiz da crise: «Todos nos cansamos em 
guardar Portugal dos Castelhanos e devêramo-nos cansar mais em o guardar de nós. 
Guardemos o nosso reino de nós309, que nós somos os que lhe fazemos maior guerra» 
(Sermão pelo Bom Sucesso da Nossas Armas, Capela Real, Lisboa, 1645). Testemunho 
profundo desta menoridade em que Portugal estava mergulhado encontra-se quando é 
estabelecido um confronto com a potência comercial da época, a Holanda; eles têm a sua 
visão e a sua união, nós temos a nossa inveja e desunião: «Os Holandeses têm a sua 
indústria, o seu cuidado, a sua cobiça, o seu amor entre si e ao bem comum; nós temos a 
nossa desunião, a nossa inveja, a nossa presunção, o nosso descuido, e a nossa perpé-
tua atenção ao particular» (Carta ao Conde de Ericeira, 1648). 
Neste pressuposto e numa aproximação (necessariamente) desapaixonada, diremos que 
se «o sentimento nacional de 1640 buscasse o fim do domínio espanhol para devolver ao 
Reino os seus foros de nação livre é mais do que evidente, na linha de um fervor auto-
nomista de que a cultura do tempo oferece vários testemunhos. Todavia, que a revolta 
eclodisse apenas para salvar Portugal da “decadência” em que o lançara o governo dos 
Filipes eis uma afirmação que não resiste à crítica histórica (SERRÃO, 1990, 1978: 142)310, 
sendo o próprio Vieira a caracterizar essa nossa actual pequenez de estratégica. Conse-
quentemente, no sentido de ser resposta construtiva, também para Vieira, «os anos de 
                                                
309 Neste contexto de uma infeliz identidade que Vieira denuncia, apresentamos três breves e sig-
nificativos pensamentos vieirinos. Sobre a ambição: «Os peixes contentam-se com o mar, as aves 
com o ar, os outros animas com a terra. Pelo contrário, o homem […] em nenhum lugar pára, com 
nenhuma fortuna se contenta, nenhuma ambição nem apetite o farta» (Sermão de São Roque, 
Capela Real, Lisboa, 1952); sobre os vícios: «Os vícios da língua são tantos que fez Drexélio (teó-
logo jesuíta, 1581-1638) um abecedário inteiro e muito copioso deles. E se as letras deste abece-
dário se repartissem pelos estados de Portugal, que letra tocaria ao nosso Maranhão? Não há 
dúvida, que o M. M – Maranhão, M – murmurar, M – motejar, M – maldizer, M – malsinar, M – 
mexericar, e sobretudo M – mentir» (Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, São Luís do 
Maranhão, 1654, II); sobre a corrupção e crueldade: «Já se os homens se comeram somente 
depois de mortos, parece que era menos horror e menos matéria de sentimento. Mas para que 
conheçais a que chega a vossa crueldade, considerai, peixes, que também os homens se comem 
vivos assim como vós» (Sermão de Santo António aos Peixes, 13 de Junho 1654). 
310 Por mais eficiente que fosse a monarquia dual, «nada era bastante para apagar a tradição de 
independência que 60 anos de união política não alcançaram destruir. Foram os descendentes em 
segunda linha da nobreza acomodada em 1580 que, invocando as razões do foro nacional, quise-
ram limpar a mancha de uma subordinação contrária aos seculares direitos do reino. A má admi-
nistração dos Filipes, sobretudo após o governo do conde-duque de Olivares, nunca se traduziu 
em decadência para o País. Ao longo dos primeiros quarenta anos do séc. XVII, o reino desenvol-
veu a sua riqueza material e as suas energias mentais. Haja em vista o surto marítimo, que Jaime 
Cortesão e Frédéric Mauro puseram em relevo; o aumento da população, que orçava por 1 400 
000 habitantes ao redor de 1640; e a valorização regional, que se acentuou nesse período» (SER-
RÃO, 1990, 1978: 142). 
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1641 a 1656 (data da morte do rei) foram de intensa diplomacia. Uma embaixada foi 
enviada logo em 1641 a Inglaterra e um acordo foi concluído com a França, que desde 
pelo menos 1638, instigara os conjurados portugueses contra o domínio filipino. […] Em 
1646-1647, o próprio padre António Vieira desenvolve forte acção diplomática, de novo, 
em Paris, junto do cardeal Jules Mazarin (o napolitano que sucedeu a Richelieu no 
governo da França), e em Haia, junto dos holandeses, tentando travar a marcha destes 
sobre o império português» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 169)311. Nesta linha (e como 
defende o historiador José Hermano Saraiva), sublinhar-se-á que a versão patriótica que 
atribui ao domínio espanhol a derrocada do império é incompleta, pois as perdas mais 
graves foram o preço da restauração (ib: 169). 
Diante da conjuntura do frágil Portugal restaurado do séc. XVII, surge(m) proposta(s) de 
consolidação na base do compromisso indicada por António Vieira. O seu programa, pro-
posto ao Rei D. João IV312, abre identidade de exigência a todos: às Ordens Religiosas: 
«Se lerem as nossas crónicas, não se achará templo ou mosteiro em Portugal, que os 
reis portugueses com o seu piedoso zelo ou não fundassem totalmente ou não dotassem 
de grossas rendas, ou não enriquecessem com preciosas dádivas […]. Concorram pois 
as Igrejas a socorrer os seus fundadores, a sustentar a quem as enriqueceu» (Sermão de 
Santo António, na Igreja das Chagas, Lisboa, 14 de Setembro 1642); à Nobreza: «Por 
duas razões principalmente me parece que corre grande obrigação à nobreza de Portugal 
de concorrer com muita liberalidade para os subsídios e contribuições do reino. A primei-
ra razão é porque as comendas e rendas de Portugal os filhos deste reino são os que 
logram e lograram sempre; e é justo que os que se sustentam dos bens da coroa, não fal-
tem à coroa com os seus próprios bens. […] É que a nobreza sabe bem que não basta 
nomear um rei, fazê-lo, é essencial conservá-lo» [E assim Vieira insiste:] «Nobreza de 
Portugal, já fizestes o rei; conservá-lo agora é o que resta ainda que custe: ego feri, ego 
                                                
311 Mas, «observando a continuação da fraqueza estratégica portuguesa, os holandeses – que 
sentiam as mãos livres dos espanhóis a partir de 1648 – prosseguiram com golpes cirúrgicos o 
ataque ao Império português, apesar de um acordo de tréguas em Haia, negociando em 1641, 
logo após a Restauração. As conquistas simbólicas mais importantes de chokepoints e posses-
sões portuguesas no Índico pelos holandeses ocorreram neste início da dinastia de Bragança» 
(RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 169). 
312 Vieira apresenta, deste modo (em estilo literário barroco), a chegada do “encoberto” salvador, 
D. João IV: «Nem mais nem menos, Portugal, depois da morte do seu último rei. Buscava-o por 
esse Mundo, perguntava por Ele. Não sabia onde estava, suspira, gemia, e o rei vivo e verdadeiro 
deixava-se estar encoberto, e não se manifestava, porque não era ainda chegada a ocasião; 
porém, tanto que o reino, animoso sobre as suas forças, se deliberou a dizer – ego em tollam – eu 
o levantarei e sustentarei com meus braços, então se descobriu o encoberto Senhor» (Sermão 
dos Bons Anos, Capela Real, Lisboa, 1641). 
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feram. Muito foi fazer um rei com uma palavra; mas conservá-lo com todo o sangue das 
veias será a coroa de tão grande façanha. Sangue e vidas é o que peço; que a tão ilus-
tres e generosos ânimos, petição fora injustiça falar em fazenda» (id). 
Todo o presente contexto seiscentista, naturalmente, foi momento de forte crise de credi-
bilidade de um país recém restaurado313, sendo a proposta vieirina um amplo repensar 
das alianças internacionais. Neste contexto, Vieira defende uma liga com a França e a 
Suécia, para a organização de uma ou mais campanhas mercantis, que levariam à ruína 
da Holanda, mas este projecto não convenceu o rei. Estava em Haia quando chegou a 
notícia das pazes em vias de se concluir entre a Espanha e a Holanda. D. João IV não 
via com bons olhos aquele tratado e, a 6 de Setembro de 1648, envia-lhe carta para que 
Vieira regresse: «Esta razão junta a outras que também são de consideração me obrigam 
a dizer-vos que ponhais totalmente silêncio nesse tratado (…). Espero que venhais bre-
vemente para o reino (…) e aqui será vossa assistência não de menos importância a meu 
serviço que em Holanda, se bem aí o era tanto, como eu conheço (Carta de D. João IV, 6 
de Setembro 1648, a António Vieira)» (AZEVEDO, 1992: 152)314. 
A profunda tristeza de António Vieira pela situação nacional de uma identidade que anda-
va perdida, na mesquinhez e corrupção do espírito, manifesta–se em tantos dos seus 
escritos, como no testemunho da Carta a Duarte Ribeiro de Macedo, na época em que 
Vieira exercitava todo o seu engenho diplomático ao serviço de Portugal: «Cada dia che-
gam e por muitas vias, queixas contra mim […]. Confesso a V. Senhoria que, depois de 
ter nascido em Portugal, a maior felicidade fora ou não chegar ao uso da razão ou tê-la 
perdido. Tudo são gritos que nos pomos contra a fé e favorecemos o judaísmo. Isto o que 
se diz, isto o que se crê, isto o que se impugna, isto o que se blasfema. Julgue V. Senho-
ria que paciência bastará para sustentar tal vida» (Carta a Duarte Ribeiro de Macedo, 
                                                
313 Eis os factos: «O capital sai do país, a lavoura e as artes enfraquecem. Os estrangeiros deixa-
ram de confiar as suas mercadorias nos nossos portos. Todos os políticos do mundo dão conta da 
fraqueza de Portugal, o próprio Papa não recebe o nosso embaixador» (BARBOSA: 2004, 25). 
314 A situação é de tal maneira grave, que a resposta de António Vieira denuncia a nossa peque-
nez e a urgência de abrir novos horizontes de aliança estratégica; daí, Vieira, apresenta as suas 
razões: «Primeira: se Castela e Portugal juntos não puderam prevalecer contra a Holanda, como 
poderá Portugal só prevalecer contra Holanda e Castela? Segunda: os Holandeses têm hoje onze 
mil navios de gávea e duzentos e cinquenta mil marinheiros: contemos os nossos marinheiros e os 
nossos navios, e vejamos se podemos resistir aos Holandeses, que em todos os mares das quatro 
partes do mundo nos fazem e farão guerra» (Carta ao Conde de Ericeira, 1648). A situação é gra-
ve, de profunda crise, de estratégia e até populacional; tripulação para as armadas, não há; as 
fronteiras não estão fortificadas, Lisboa está à mercê de qualquer ataque; «a gente é tão pouca 
que, para qualquer rebate no Alentejo, é necessário tirar os estuantes das universidades e os ofi-
ciais das tendas e os lavradores dos arados» (id). 
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1673)315, pois com «uns a trabalhar e outros a desfazer é ocupação em que, assim como 
perde o trabalho, se pode perder o juízo» (Carta ao Marquês de Nisa, Haia, 24 de Feve-
reiro 1648). A este propósito, de modo semelhante, refere Thomas More (1478- 1535): 
«Não, não vos deveis esforçar por introduzir nas suas cabeças [dos príncipes] princípios 
novos, que bem sabeis serem estranhos à sua maneira de pensar e de ser, e de que não 
farão caso algum. […] Desse modo também nada conseguiria e, ao tentar curar a loucura 
dos outros, acabaria por ficar eu próprio também louco» (MORE, 1995, 1516: 53-54). 
Concluindo, e elucidando o contexto da procura de identidade nacional na época de seis-
centos (em que o pensamento vieirino nos conduzirá até à utopia do V Império) como um 
dado multiforme e não linear, mas como enquadramento de um impulso que de modo 
crescente anseia pela autonomia, sublinhamos o pressuposto base em que a identidade 
portuguesa dos tempos da época moderna obriga a abdicar nas nossas ideias contempo-
râneas, a despir todo o conceito de “nação” como identidade nacional que hoje temos316, 
pois nas sociedades do antigo regime «antes do estabelecimento do imaginário nacional-
estadual, identidades de âmbitos e hierarquias diversas coexistiam; portanto, no imaginá-
rio social tal como no imaginário político, coexistiam vinculações de diferente hierarquia» 
(MATTOSO, 1993, 4º volume: 20)317. Assim, neste sentido, «não foram, todavia, as condi-
                                                
315 Quanto à conjuntura social, nesta época, a situação da nação era muito débil; tínhamos de nos 
defender dos espanhóis, dos holandeses e ainda era necessário assegurar os nossos territórios 
em Angola e na Índia, sendo os recursos do país fragilíssimos. No Brasil a situação não era 
melhor: os holandeses, sabendo que Portugal estava sem recursos para fazer face às suas duras 
investidas (pois estava ocupado em assegurar a sua independência), atacavam no Brasil com 
mais à vontade. Apoderaram-se de São Luís do Maranhão, que foi reconquistado com grandes 
sacrifícios, e para as suas mãos passavam Angola e São Tomé. Era, assim, urgente reconquistar 
estes territórios. E que outra melhor estratégia que, para diminuir o poder do inimigo, convidar o 
regresso daqueles que traziam em suas mãos a maior parte do comércio e as riquezas do mundo? 
(BARBOSA, 2004: 26). Mas, o profundo da crise fazia com que diante das soluções possíveis apre-
sentadas por Vieira uma corrupção de fundo, também liderada pela Inquisição, acabava por não 
deixar margem para o exercício de um trabalho que dê frutos (mesmo) diplomáticos. 
316 Os portugueses são católicos (o passo da incorporação na monarquia católica e a omnipresen-
ça inevitável do “vizinho” espanhol assim quase o determinava), vivem a “respublica christiana” 
como “missão” divina (que revelou, “miraculosamente”, o encoberto salvador D. João IV), mas 
também são portugueses com identidade cristã católica como oposição ao sempre “outro” islâmi-
co; os portugueses são, também, menos europeus, numa identidade europeia perturbada e dividi-
da pela Reforma de Lutero (1483-1546) dos países do norte, e que, quer pela nossa geografia 
específica quer pelas rotas de comunicação que tornavam mais fácil a ida ao Brasil que a Berlim, 
a Europa ficara fora no nosso horizonte de missão; e, por fim, os portugueses são inevitavelmente 
hispânicos, a partir de um traço geográfico-patrimonial comum dos tempos antigos da Lusitânia 
(perturbada pelos mouros mas reconquistada criativamente para a relativa estabilidade de identi-
dade peninsular) (MATTOSO, 1993-4º v.: 20-25). 
317 Depois deste traço generalista, os portugueses eram minhotos ou beirões, vassalos do rei ou 
de um senhor, eclesiásticos, nobres ou plebeus, homens ou mulheres. E, diríamos, sendo tudo 
isto sem deixarem de ser portugueses eram-no de uma forma muito menos nítida e unidimensional 
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ções sociais nem o contexto económico que explicam a necessidade de 1640, antes o 
fervor da autonomia […]. As medidas governativas, por mais benéficas que fossem, 
tinham por força de ser encaradas como meios de opressão, porque vinham de uma 
coroa estranha. Não se veja mais a restauração como um protesto de um reino que o 
domínio espanhol tornara decadente. Pelo contrário. A vitalidade nacional fortaleceu-se 
então, perante o desgaste da política externa de Espanha, nomeadamente na Guerra dos 
Trinta Anos [1618-1648], que concentrou as reservas do País e lhe assegurou o retomar 
do seu destino histórico» (SERRÃO, 1990, 1978: 142), realidade (cara) que, todavia, só 
passado 28 anos, no Tratado de Lisboa (1668), estaria consolidada e segura318. 
4.2. As encruzilhadas da intolerância seiscentista e o anseio universalista 
O universo das intolerâncias do tempo de seiscentos reveste-se de uma complexidade 
abrangente, à qual pertencerá também todo o contexto da moderna concepção de Esta-
do. Esta visava criar, mesmo que de forma imposta, uma uniformidade de concepções 
filosófico-religiosas bloqueadora do caminho das diferenças. Neste sentido, e na conjun-
tura prévia mais ampla, consequentemente, sublinhe-se que terá pesado «sobre a deci-
são dos reis católicos de Espanha a concepção moderna do Estado, aliás comum na 
Europa moderna, segundo a qual havia uma identificação profunda e natural entre rei, 
reino, território e sociedade, fundada na coesão do corpo social na unidade da fé, que só 
podia ser a dos monarcas, consoante o princípio cujus regio, eius religio» (MEDINA, 2006: 
54). Em Portugal, para além da crise económica, na generalidade acentuada no quadro 
da fase final da dominação espanhola (1580-1640) e nos desvarios da ingestão da nova 
ordem de um país ultramarino – mundo novo sobre-extenso por si de difícil gestão –, o 
peso social da crise nacional agravara-se determinantemente com a problemática da into-
lerância que teve na Inquisição (uma complexidade de conluios de poderes, espiritual 
usado pelo temporal como meio de atingir suas finalidades próprias) o seu dramático 
                                                                                                                                                 
do que hoje pensamos. Tudo isto faz com que «os discursos seiscentistas sobre a identidade por-
tuguesa apenas indiciem imaginários sectoriais, não permitindo globalizações válidas para toda a 
sociedade, nomeadamente a de um difuso sentimento patriótico, que explicaria por exemplo a 
Restauração» (MATTOSO, 1993-4º v.: 19). 
318 O monarca inglês «Carlos II [que viria a casar com Catarina de Bragança, última rainha-
consorte católica na Inglaterra, levando grandioso dote: Bombaim e Tânger, para além de dois 
milhões de cruzados] foi, depois, um intermediário nas pazes entre portugueses e espanhóis, 
alcançadas com o Tratado de Lisboa de 1668, quando já reinava, em Madrid, a regente Mariana 
de Áustria, viúva de Filipe IV, e em Portugal o regente Pedro (mais tarde Pedro II). O inglês ficou, 
inclusive, como garante de Paz» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 171). Assim, 28 anos depois da 
Restauração (1640) obtem-se estabilidade na fronteira com Espanha. 
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espelho mais explícito desse bloqueio ao diálogo com o “outro”. Nesta realidade, de uma 
abrangência ilimitada, destacar-se-á António Vieira (1608-1697) como personalidade de 
referência da inquietude de quem lia no presente que, pelos caminhos intolerantes, esta-
ríamos a cegar todo o horizonte da desejada história do futuro. Será também no tempo 
de seiscentos da habitação do Novo Mundo que o cordão umbilical luso-brasileiro se 
gera, tendo este sido um laço (vieirino) potenciador e consolidador das energias da res-
tauração, logo desde a conjuntura da luta contra os holandeses no Brasil nos anos 20. 
Assim, dir-se-á que «Vieira virou político desde muito cedo […], envolvido como esteve 
com a defesa e recuperação do Brasil aos hereges e aos problemas levantados com as 
missões. Ao Brasil, por outro lado, ficou a dever Portugal o primeiro de Dezembro e a 
sustentação da independência» (OLIVEIRA, 1999: 81). Vieira, em visão dialógica que brota 
como profecia no quadro intolerante do seu “século miserável”, habitando a antropologia 
pós-renascentista (que procura vencer, providencialmente, o pessimismo humano barro-
co do ambiente contra-reforma) abre o diálogo inter-religioso (e cultural) com as principais 
vítimas da intolerância inquisitorial portuguesa, os cristãos-novos. É neste contexto que a 
história regista sublinhando que «entre esses críticos cristãos mais esclarecidos e resolu-
tos na defesa da causa judaica estiveram António Vieira» (MEDINA, 2006: 59). Uma defe-
sa vieirina livre e libertadora, que da limitação às “novidades” em Portugal, aprecia a 
pureza livre (mesmo que ingénua) das possibilidades do Brasil onde o poder da Inquisi-
ção pouco penetrou; Vieira, que, do cárcere de que é vítima e nas terras brasileiras, 
redescobre valores e ideais universalistas e dialogais para toda a terra. 
Na complexidade antropológica do pessimismo intolerante como não-diálogo 
VISÃO CONTEXTUAL SOBRE O PESSIMISMO BARROCO E A EMERGÊNCIA DA INTOLERÂNCIA 
Naquele que é descrito por António Vieira como «o “Século Miserável”319, o séc. XVII, 
pode-se observar um acentuado processo de verticalização da questão antropológica» 
(PONDÉ, 1999: 297)320, eixo filosófico que, diante do desencanto humano do barroco, pro-
cura ser resposta às fundamentais questões do século. Um novo contexto emergia, pro-
                                                
319 Esta qualificação do “séc. XVII” como “miserável” está presente na obra de Vieira em vários 
momentos, entre eles, em Sermões, XXII (PONDÉ, 1999: 297). 
320 O pensamento filosófico de então, «apesar de se desenvolver em várias direcções, apresenta 
um forte eixo antropológico – seguramente fruto do antropocentrismo renascentista. Uma questão 
fundamental, entre outras, que deixara o Renascimento como legado era: o que é o homem e qual 
seu destino no cosmos? Grande parte da força intelectual europeia de então estará ocupada em 
enfrentar tal questão, e a antropologia de Vieira – assim como os jesuítas em geral – será um dos 
maiores exemplos deste esforço» (id: 297). 
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porcionador de um pessimismo existencial, também, por si, gerador de múltiplas intole-
râncias. Assim, também será de sublinhar que «diferente das heresias da Antiguidade e 
da Idade Média, a Reforma Protestante recusava-se terminantemente ao ideal de inte-
gração defendido pela Igreja de Roma; o outro, durante séculos sectorizado no mundo 
islâmico, dessa vez surge dentro da própria Cristandade. A unidade perdera-se para 
sempre, apesar dos esforços de restauração por parte da Companhia de Jesus, principal 
agente e porta-voz da contra-reforma. Contrapondo-se ao ideal quinhentista de uma Cris-
tandade unificada na luta contra o Islão, o séc. XVII constitui uma fase de profundo pes-
simismo para o Ocidente, conforme ilustra a célebre sentença de Thomas Hobbes: homo 
homini lupus» (OLIVEIRA, 1999: 269), autor utopista inglês (Leviathan, 1651). 
Neste novo contexto social europeu, destaque-se que a ruptura luterana «ganha dimen-
são peculiar primeiro no Império alemão, depois na internacionalização de conflitos com o 
apoio de diferentes poderes civis e cujo processo acaba por desenvolver fenómenos de 
territorialidade política e um outro adjuvante, o da definição religiosa decorrente da chefia 
militar. Sabe-se que a Paz de Augsburgo de 1555321 não será o término do processo de 
reconhecimento de diferentes crenças, antes uma etapa provisória de uma luta fratricida 
e extrafronteiras, que, alimentada por novos movimentos e interpretações doutrinárias – 
particularmente o calvinismo – justificará políticas e guerras que só se solucionarão, pelo 
menos em parte, nos tratados de Vestefália de 1648. Essa conjuntura trará, por seu tur-
no, em pleno séc. XVII, para lá de um equilíbrio de forças na Europa face a uma Espanha 
católica e hegemónica desde há um século, o reconhecimento de um novo mapa de Elei-
tores e de poderes soberanos no Império alemão, a emergência de novos Estados como 
a Suiça e as Províncias Unidas, um engrandecimento da França e da Suécia, e eviden-
ciará a impotência política do Papado afastado propositadamente das negociações inter-
nacionais. Novos conceitos recuperados do alargamento dos princípios do direito natural 
                                                
321 Paz de Augsburgo foi um tratado realizado entre Carlos V, Sacro Imperador Romano e as for-
ças da Liga de Esmalcalda a 25 de Setembro de 1555, na cidade de Augsburgo (Alemanha). O 
resultado da Paz de Augsburgo foi o estabelecimento da tolerância oficial dos Luteranos no sacro 
império romano. Na base da política de cuius regio, eius religio, a religião (Católica ou Luterana) 
do príncipe (eleitor) da região seria aquela a que os súbditos desse príncipe se deveriam conver-
ter. Apesar da Paz de Augsburgo ter sido moderadamente bem sucedida ao aliviar a tensão no 
império e ter aumentado a tolerância religiosa e social, ela deixou coisas importantes por fazer, 
pois nem os Anabaptistas nem os Calvinistas ficaram protegidos sob esta paz. Assim, as divisões 
religiosas criadas pela Paz de Augsburgo deixaram a região politicamente fragmentada até bem 
depois de outras nações-estados se terem unido, desta forma enfraquecendo a Alemanha como 
potência mundial até ao final do séc. XIX. Alguns historiadores acham mesmo que foi por causa 
deste atraso na unificação que se ira verificar um extremo nacionalismo alemão nos séc. XIX e 
XX, o que conduziu, na conjuntura, à I e II Guerra Mundial. 
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irão estabelecer as regras da convivência entre Estados prescindindo do arbítrio pontifício 
supranacional» (CRUZ, 2007: 107-108). Assim, ao «descentramento prático do direito se 
contrapunha uma sua sensível centralidade na maneira de imaginar a sociedade. A 
sociedade do Antigo Regime representava-se a si mesma […] com um forte recurso às 
categorias do pensamento jurídico, repercutindo-se a sua estrutura social muito mais 
directamente em distinções jurídicas» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 9) até populares322. 
Em Portugal, será a questão judaica que nesta época se afirmará como tempo e espaço 
de intolerância. Como refere João Medina, «pertencendo à secção daquilo a que pode-
ríamos integrar no rol da psicopatologia portuguesa – as antipatias, ódios, preconceitos e 
xenofobia histórica dos nossos compatriotas –, resultado duma deficiência anímica colec-
tiva onde caberia considerar o anti-espanholismo e o antibritanismo, surge agora o pro-
blema incontornável dum largo segmento nacional que o nosso país baniu do seu seio, 
lançado no exílio, da maneira mais brutal e agressivamente impiedosa, sem a mínima 
misericórdia tanto na forma nada cristã como no conteúdo opressor, ou forçou, de forma 
cruel, a viver doravante na clandestinidade espiritual e psíquica, como exilados interiores 
definitivamente secretos, vigiados, perseguidos. […] Falamos da tão funesta expulsão 
dos judeus323 decidida em 1496 pelo rei D. Manuel I e posta em prática no ano seguinte 
[sendo agravada na instalação em Portugal da Inquisição por D. João III, em 1536: um 
erro fatal, equivalente ao proselitismo religioso intolerante na Ásia324], ressalvando, de 
                                                
322 Mais recentemente, tem-se sublinhado que «esse imaginário social dominado pelas categorias 
do direito não era exclusivo das camadas letradas, mas embebia, também, em versões vulgariza-
das e cristalizadas em tópicos e em brocardos, na cultura popular. […] A imagem da centralização 
estadualista do poder (o Leviathan, na célebre metáfora de Thomas Hobbes, 1588-1679) marcou 
profundamente a historiografia sobre a época moderna, levando-a a valorizar excessivamente o 
papel político do “centro”, da coroa (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 9). 
323 Esse Judaísmo secular, «que Portugal aceitara como natural e orgânico durante vários reina-
dos – pense-se na presença oficial e solene do rabino, ao lado das figuras proeminentes da corte, 
da aristocacia e da Igreja, com a sua Torah aberta, nos painéis de São Vicente atribuídos a Nuno 
Gonçalves, no chamado “painel das relíquias” –, com o especial acolhimento dum D. João II, em 
1492 […] hospitalidade que Garcia de Resende haveria de referir largamente na sua crónica deste 
monarca» (MEDINA, 2006: 53). 
324 O historiador holandês «Angus Maddison [Maddison, Angus (2006). Ásia in the World Economy 
1500-2030 AD] junta-lhe, então, o papel ideológico do proselitismo religioso, acentuado depois 
com a acção dos jesuítas no Oriente, a partir de 1542, no reinado de João III, cognominado “o 
Piedoso”. “Foi um erro fatal, que mais tarde não cometeriam os holandeses nem os ingleses”, com 
particular acuidade na relação com a China, com o Japão e com a Índia. Este militantismo no 
império do Oriente agravou-se, de facto, no tempo do rei “Pio”, convencido do seu papel vanguar-
dista na contra-reforma. O rol é extenso: templos hindus destruídos; burlescos baptismos em mas-
sa de convertidos não catequizados tornaram-se prática comum; leis discriminatórias para não-
cristãos promulgadas nos seus países; relíquias religiosas budistas destruídas (como a história de 
um alegado dente do Buda reduzido a pó publicamente pelo arcebispo de Goa); o disparo do que 
se viria a chamar de “Igreja mercantil” e a criação de “quintas colunas”, que poderiam alimentar 
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modo igualmente agreste, os que aceitassem ser “baptizados de pé”, em massa, de 
modo a poderem ficar, numa palinódia confessional espectacular que, desde logo, garan-
tia a inautenticidade do gesto público e a futura e dolorosa condição duma comunidade, 
duma etnia e duma fé forçadas ao disfarce, à mentira, a esconder os verdadeiros senti-
mentos, a só na clandestinidade poder adorar um Deus diferente» (MEDINA, 2006: 52). 
A problemática do criptojudaísmo não era apenas portuguesa, pois o convívio das duas 
comunidades (no contexto pós-reis católicos) tinha igualmente largas implicações no cor-
po hispânico. O mesmo quadro urbano a par de interesses de vizinhança por laços pro-
fissionais, «haviam conduzido a uma aproximação de pessoas para quem a distinção 
religiosa não se punha com a acrimónia e a intolerância que foram manifestas em Portu-
gal. A dureza da Inquisição no reino vizinho levou a que católicos e hebreus fugissem de 
uma segregação nefasta aos dois grupos sociais; e nem a ortodoxia castelhana no tempo 
dos Filipes, por mais rígida que fosse, incitou ao êxodo de médicos, financeiros, artesãos 
e mercadores cuja falta empobrecia a Espanha no seu quadro económico e cultural» 
(SERRÃO, 1990, 1978: 56)325. Entretanto, saliente-se que «era notório o valimento dos 
hebreus no círculo papal, por intermédio de nobres e mercadores que se faziam ouvir jun-
to da Cúria. As comunidades judaicas de Roma, Pisa, Florença e outros centros de Itália 
tinham criado um movimento de opinião em favor dos criptojudeus da Península Ibérica, 
em especial dos que viviam em Portugal. O breve Postulat a nobis, de 23 de Agosto de 
1604, não deve ser encarado como mera decisão da autoridade pontifícia, mas como 
resultado de pressões de vária ordem, dos meios religiosos aos mercantis e intelectuais, 
para se pôr termo à perseguição movida pelo Santo Ofício ao credo hebraico. O indulto326 
concedido à “gente de nação” reconhecia a existência desse corpo social nos países que 
se opunham à segregação da raça maldita em Portugal. Reconheceu-o a autoridade 
romana, não o acatou a mentalidade nacional e os resultados dessa intolerância mais 
                                                                                                                                                 
algumas fantasias de conquista de alguns missionários mais políticos, etc» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 95-96). 
325 Recorde-se também que, «nos fins do séc. XVI, várias dioceses receberam sacerdotes de pro-
vada origem mosaica e não se opuseram à aproximação religiosa. Filipe II reconhecia a vantagem 
da medida e, embora não concordasse que os cristãos-novos fossem providos em Portugal de 
“benefícios principais do Reyno, principalmente nas Igrejas cathedrais”, sugeria a feitura de novos 
estatutos diocesanos a permitir tal ingresso: “pela forma que se tem feito em Toledo e Sevilha e 
outras igrejas de Castella”» (SERRÃO, 1990, 1978: 56). 
326 Os cristãos-novos, «encarcerados ou livres, assim como os residentes fora do Reino, viam-se 
perdoados com a entrega à coroa de 1 700 000 cruzados. O perdão foi anunciado nas três cida-
des onde havia mesas da Inquisição: Lisboa, Coimbra e Évora. Na capital foi lido na Sé, a 16 de 
Janeiro de 1605. Pedia-se aos cristãos-novos que abjurassem das velhas crenças, para se acabar 
com a acrimónia religiosa» (id: 60). 
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afectaram o equilíbrio social português» (id: 59-60). O historiador Veríssimo Serrão des-
creve esse ambiente social popular tragicamente intolerante para com os cristãos-novos: 
«abriram-se logo os cárceres do Santo Ofício, mas o ódio popular esperava os libertinos 
[327]. Também na cidade de Coimbra os estudantes cometeram as maiores violências, 
matando alguns libertos e pegando-lhes fogo às casas, enquanto um frade crúzio amoti-
nou a população e expôs o Santo sacramento pelas ruas» (id: 60). Neste quadro, efecti-
vamente, «a medida régia não resultou. [328] Crendo ter sido ludibriados e vendo-se sem 
protecção, muitos judeus abandonaram clandestinamente o Reino, num êxodo que tomou 
proporções consideráveis. Por alvará de 5 de Junho de 1605, o monarca teve de ordenar 
a maior vigilância nos portos de mar e em terra, proibindo-lhes sob fortes penas que 
saíssem de Portugal, a menos que provassem ter pago a contribuição. Durara pouco a 
acalmia, obrada por interesse e não pela justiça» (id: 60). 
Nesta complexa realidade social de seiscentos, «todos os poderes, com efeito, conhe-
ciam a atracção que as novidades exerciam sobre o povo […], como também não ignora-
vam a oposição que outros estratos socais lhe dirigiam. Assim, por exemplo, em 1608, o 
vice-rei de Portugal, a propósito de uma remodelação do governo municipal de Lisboa, 
lembrava ao Conselho de Portugal, em Madrid, “que sempre se devem escusar novida-
des, quando não resultam delas grandes e particulares proveitos”» (OLIVEIRA, 1999: 75). 
Este perigo político das novidades interculturais e renovadoras das mentalidades colecti-
vas, era, assim, sentido e conhecido e pelo sistema intolerante da inquisição fortemente 
repressor. O ambiente social do séc. XVII foi, deste modo, marcado, na generalidade, 
pelo fechamento repressivo em termos de ideias, contentando-se os portugueses, como 
anota D. Francisco Manuel de Melo no seu Tratado da Ciência da Cabala329, em saber o 
necessário para dirigirem condignamente as suas acções do corpo e espírito, sem algu-
ma mistura de supérfluas disciplinas (OLIVEIRA, 1999: 76). 
                                                
327 Descreve o autor: «“Ajuntando-se as portas da santa Inquisição grande numero de gente, 
homes, molheres, mancebos, mossos, meninos e ratinhos e en saindo saltauão nelles e lhe dauão 
tanta chichilada, pancadas, pedradas, que foi necessario acudir toda a Justissa e nem isso bas-
taua porque de tal maneira os tratauão como o elles meresião”» [Memorial de Pêro Roîz Soares: 
392.] (id: 60). 
328 Pois «os cristãos-novos procuraram dilatar o pagamento do serviço à junta que para o efeito se 
criou e tinha por presidente D. Constantino de Melo. Como se não facilitava a habilitação para o 
exercício de cargos públicos, que constituía o grande sonho da comunidade, quiseram muitos 
opor-se à acção dos funcionários incumbidos da derrama e que chegaram a ser agredidos e injus-
tiçados. À repressão do Santo Ofício logo se juntou a dureza da coroa que, ansiosa por compen-
sar o exausto tesouro, não mostrava complacência pelos hebreus» (id: 60). 
329 MELO, Francisco Manuel de (1972). Tratado da ciência da cabala. Lisboa: Estampa. 
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Toda a conjuntura do tempo seiscentista que tem sido referida conduz a apreciar, de 
sobremaneira, a abrangência da proposta de António Vieira. Sua visão, sendo luz para a 
questão sócio-económica num horizonte tolerante, inter-religioso e intercultural, revela um 
forte ataque ao sistema de corrupção e intolerância vigente. Vieira, propõe, assim, o 
regresso dos cristãos-novos (que estavam a enriquecer outras nações) como solução 
para as diversas razões da crise, avançando depois com a proposta da criação de Com-
panhia de Navegação que faria frente à poderosa Holanda: «Por estes reinos e provín-
cias da Europa está espalhado grande número de mercadores portugueses, homens de 
grandíssimos cabedais, que trazem em suas mãos a maior parte do comércio e riquezas 
do mundo. Todos estão desejosos de poder tomar parte para o reino. Se Vossa majesta-
de for servido de os favorecer e chamar, será Lisboa o maior império das riquezas (Pro-
posta apresentada a D. João IV, sobre o regresso dos cristãos-novos, 1643) (SEABRA, 
1999: 613-620)330. Quanto aos frutos concretos de suas propostas, poder-se-á criar para-
lelismo com Rafael Hitlodeu na Utopia de More, quando diz: «Imaginemos que proponho 
a um príncipe decretos justos, esforçando-me por arrancar do seu espírito os germes do 
mal e da perversidade, julgais que não me escorraçará ou não fará de mim objecto de 
riso?» (MORE, 1995, 1516: 45). É certo que tal não acontecerá com D. João IV, que acolhe 
Vieira e lhe corresponde dentro das suas possibilidades. Mas, os frutos serão inexisten-
tes e esse príncipe da perversidade virá após a morte do Encoberto. 
Apesar da intolerância, sua contemporânea, será a esperança no futuro que triunfará, 
pois ve-se continuamente, em Vieira, que «a importância dos fins, como horizonte da 
acção humana e particularmente dos Portugueses, condu-lo não à história do passado, 
mas à história do futuro [, esta] que se apresenta como via de superação da consciência 
de crise que o barroco expressa, e superação também do pessimismo antropológico que 
apresenta em tantos dos seus textos» (CALAFATE, Vol. II, 2006: 61). Neste sentido, em 
Vieira, «o homem surge como um ser possuidor de uma vontade assombrada por afectos 
enquanto o entendimento se torna inútil, e mais, até nocivo. As imagens descritas por 
Vieira do amor e do intelecto […] nos remetem a um pessimismo antropológico muito dis-
                                                
330 Proposta feita a El-Rei D. João IV, em que se lhe representava o miserável estado do Reino e a 
necessidade que tinha de admitir os judeus mercadores que andavam por diversas partes da 
Europa (SEABRA, 1999: 613-620). Diante da situação bem difícil, seria fundamental refazer trata-
dos e entrar em negociações com outros países, o que, todavia, se tornava difícil, porque esses 
queriam lucros imediatos. É então que Vieira propõe ao rei a criação de um banco e duas compa-
nhias de navegação mercantis, à maneira da Holanda, para impulsionar o comércio com a Índia e 
o Brasil. De tal projecto «apenas se fundou a companhia de comércio com o Brasil, em 1649, mas 
houve imensas reacções muito especialmente do Santo Ofício, que viam uma grande fonte de 
rendimentos fugir-lhe, a confiscação dos bens dos cristãos-novos» (BARBOSA: 2004, 26). 
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tante do Renascimento» (PONDÉ, 1999: 311)331. Como efeitos, às instabilidades intoleran-
tes que vinham emergindo, também no quadro da Inquisição, verificam-se múltiplos 
levantamentos populares, guerras e revoluções políticas, uma generalizada instabilidade 
de ser e sentir, quase «fazendo do rebelde um género do barroco» (OLIVEIRA, 1999: 64), 
imagem turbulenta esta que se pode espelhar no «dilúvio, tema recorrente da literatura 
barroca, em especial da oratória de Vieira; trata-se de um castigo universal, “a maior 
desgraça que se padeceu no mundo”. [Até] a ordem cósmica se mostra comprometida, 
tal o teor da perturbação» (id: 279), na qual António Vieira oferece a chave do futuro, uma 
leitura intercultural e universalista da (co)existência332. 
INQUIRIR PARA “SILENCIAR”: OS FACTOS E O SIMBÓLICO DA INQUISIÇÃO 
As origens da Inquisição remontam a 1183, no combate aos cátaros de Albi, no sul de 
França por parte de delegados pontifícios, enviados pelo Papa. A instituição da Inquisição 
deu-se no Concílio de Verona (1183). No entanto, em pleno séc. XV, os reis de Castela e 
Leão, Isabel e Fernando, solicitam e obtêm do Papa a autorização para a introdução de 
um Tribunal do Santo Ofício: a Inquisição. Tal instituição tornava-se-lhes necessária, 
como jovem Estado, que recentemente alcançara a expulsão dos muçulmanos da Penín-
                                                
331 Refere-nos o autor que «o pessimismo político-social em Vieira tem, entre outras fontes, uma 
raiz filosófica. Segundo a escolástica tomista-aristotélica, que era a doutrina de fundo e definidora 
dos parâmetros conceituais ontológicos nos quais se formou Vieira e toda sua época, o que é 
ontologicamente diferencial no homem é ele ser um ser do entendimento: este fundamenta a esco-
lha racional da vontade humana, que é o amor. Ter consciência do bem e da verdade são os dois 
instantes que constituem, de modo integrado, a liberdade humana. Sua dignidade vem desta inte-
gração e é justamente ela que parece faltar segundo a percepção “pessimista” de Vieira: o homem 
só não ama em consequência do que dita a razão, como ama de modo oposto a ela. Logo, irracio-
nalidade da escolha amorosa, portanto da vontade, da moral e da ética. Trata-se da realidade 
empírica da não integração interna às faculdades do homem. A vontade não opera tal como supu-
nha o molinismo pois a escolha do homem não é feita a partir de uma necessária percepção do 
bem e da verdade, pelo contrário, esta percepção parece falhar como enorme frequência» (PON-
DÉ, 1999: 310-311). 
332 Era bem notória, e sintomática, nesse séc. XVII, a incompatibilidade entre os que procuravam 
abrir Portugal ao mundo das tolerantes ideias europeias e o sistema organizado que visava a todo 
o custo (mesmo de muitas vidas) conservar o ambiente da intolerância estrutural. Entre nós, e 
como reflexo de luz de dignidade humana, destaca-se o horizonte de António Vieira que, na curio-
sidade intercultural embrionária vive a abertura, a tolerância para com as culturas diferentes, o que 
o leva a «ter junto dos “seus” índios, uma atitude participante que, segundo o antropólogo Mali-
nowski, é uma atitude intercultural, pois que ele vive com eles e como eles. Nas grandes causas 
de Vieira também poderemos perceber a sua mentalidade intercultural pelo implícito respeito e 
acolhimento pelas diferenças culturais, diferenças de valores religiosos e diferenças nas perspec-
tivas das mundividências. Grandes causas essas, quer internas de Portugal, como a da luta pela 
liberdade dos índios, a da luta pela “questão dos judeus”, a da luta contra os processos injustos da 
Inquisição, como também externas ao País, tais as questões político-sociais internacionais de 
carácter europeu, nas quais ele inscreve, por exemplo a problemática da escravidão dos negros» 
(CARDOSO, 2001: 69). 
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sula Ibérica e expulsara os judeus, de modo a obter uma uniformização e unidade nacio-
nal que até ali nunca existira. Entretanto, anteriormente, numa época em que o poder 
religioso se confundia com o poder real, o papa Gregório IX, em 20 de Abril de 1233, edi-
tou duas bulas que marcam o reinício da Inquisição. Nos séculos seguintes, ela julgou, 
torturou (com restrições), condenou e entregou ao Estado (que aplicava a pena capital, 
como era comum na época) vários de seus inimigos propagadores de heresias. A Bula 
Licet ad capiendos, a qual verdadeiramente marca o início da Inquisição, era orientada 
aos dominicanos inquisidores: Onde quer que os ocorra pregar estais facultados, se os 
pecadores persistem em defender a heresia apesar das advertências, a privá-los para 
sempre de seus benefícios espirituais e proceder contra eles e todos os outros, sem ape-
lação, solicitando em caso necessário a ajuda das autoridades seculares e vencendo sua 
oposição, se isto for necessário, por meio de censuras eclesiásticas inapeláveis333. 
A instalação em Portugal do Tribunal do Santo Ofício não pode deixar de inserir-se num 
debate de longa duração sobre as relações entre o Estado e a Igreja, tanto mais que «os 
últimos tempos e mais precisamente os anos que precederam 1536 assistiram a impor-
tantes autonomias relativamente à esfera pontifícia, autonomias essas de que há muito 
se construíram do ponto de vista político (falamos sobretudo das duas centúrias anterio-
res) mas que representam agora, pela primeira vez, nalguns casos, rupturas do ponto de 
vista também dogmático, cindindo a Cristandade ocidental» (CRUZ, 2007: 107). A Inquisi-
ção334, como sistema de intolerância, marcou decisivamente a nossa identidade relacio-
nal do séc. XVI-XVII, assumindo contornos dramáticos em termos sociais com impactos 
culturais no modo de ver e viver o relacionamento com o outro. Sendo essencialmente 
um tribunal eclesiástico e com restrições, pelo Índex335, em termos de liberdade de 
                                                
333 Na caracterização de Alexandre Herculano (1810-1877), «a imoralidade extrema, triunfante 
naquela época, forcejava por guardar as aparências religiosas. Daí nascia a necessidade de uma 
hipocrisia refinada. Nos documentos de então que chegaram até nós, e que não eram destinados 
à publicidade, podemos hoje descortinar em toda a sua hediondez a gangrena que lavrava nos 
ânimos; mas a linguagem dos actos públicos ou oficiais era outra, e nunca, talvez, foi tão mesura-
da, tão pia, tão conforme à justiça; nunca as fórmulas exprimiam com tanta nitidez o sentimento da 
dignidade e do pudor, da unção religiosa, do desejo de seguir os caminhos de Deus. Pode a civili-
zação moderna não ter feito os homens melhores, mas a hipocrisia, a mais vil das artes humanas, 
a amaldiçoada do Redentor, perdeu com ela quase todo o seu preço, e hoje, em boa parte até 
para o vulgo, os ademantes edificativos do hipócrita, as suas palavras modestas, os seus arreba-
tamentos movem a riso ainda mais do que a indignação» (HERCULANO, s/d: 55-56). 
334 Inquisição (do latim: Inquisitio Haereticae Pravitatis Sanctum Officium) é um termo que deriva 
do acto judicial de "inquirir", perguntar, averiguar e foi uma instituição da Igreja Católica Romana 
para combater as heresias, tendo ganho maior relevo como instrumento da contra-reforma. 
335 O Index ou Index Librorum Prohibitorum era a lista de livros proibidos cuja circulação era con-
trolada pela Inquisição. Os livros autorizados eram impressos com um "imprimatur" ("que seja 
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expressão, desde cedo o Estado e o poder político se associou ao mesmo, de modo a 
prosseguir os seus objectivos políticos mais do que os religiosos. Ao aliar o poder da fé 
ao poder da lei, da coação e da violência, saliente-se que a Inquisição espanhola336 tor-
nou-se, na prática, mas também no imaginário colectivo, uma das mais tenebrosas reali-
zações da humanidade. Mais tarde, em certas regiões da Itália e em Portugal, o Papa 
autorizou a introdução de instituições similares. A Inquisição Portuguesa tinha como 
âmbito todos os territórios sob controlo da Coroa, tendo sido particularmente violenta na 
Índia, mas também em Portugal, e fazendo sentir, ainda, a sua acção (embora muito 
menor) no Brasil, sendo que «a relação do tribunal com a sociedade estava longe de ser 
pacífica, o que acontecia especialmente em épocas em que era contestada a legalidade 
do exercício do poder como no período estudado» (FARIA: 2007: 78). Em termos de regis-
to histórico, nesta época, «em 1629 penavam nas inquisições de Portugal setecentas 
pessoas. São números expressivos desta convulsão intestina. Além das cores ideológi-
cas, o conflito assumia raízes sociais. A alta-nobreza laico-eclesial, detentora dos apare-
lhos ideológicos e repressivos do Estado, tentava reverter a seu favor a partilha da rique-
za produzida. Dona eminente de boa parte da terra e da sua renda, investia na compra 
de juros na alfândega e na câmara de Lisboa, mas não sujava as mãos nos ofícios nem 
no comércio profissional» (COELHO, 2007: 11)337. 
Entre as principais vítimas deste poder inquisitorial encontra-se o corpo social judaico 
que, quer no argumento da pureza cristã (da contra-reforma), quer na estratégia econó-
mica da confiscação dos seus bens, acabavam por padecer de modo horrendo. Saliente-
                                                                                                                                                 
publicado") oficial. Em 1558 foi introduzida em Espanha (pela própria Coroa Espanhola, à revelia 
da Igreja) a pena de morte para quem importasse livros estrangeiros sem permissão ou para quem 
imprimisse sem a autorização oficial. Exemplo desta desconfiança dos Espanhóis perante as 
ideias que lhes chegavam da Europa no século é-nos dado pela estatística dos alunos espanhóis 
da Universidade de Montpellier, que costumava receber estudantes de medicina espanhóis. Eles 
deixaram de ir. Entre 1510 e 1559 foram 248. Já entre 1560 e 1599 foram apenas 12. 
336 A Inquisição Espanhola é, entre as demais inquisições, a mais famosa. É uma inquisição pecu-
liar visto que, após sua criação, foi quase exclusivamente controlada pela Coroa. 
337 Os outros actores desta guerra de partilha «tinham como rosto os homens da mercadoria supe-
rior. Ligados pelas redes do dinheiro e do tráfego internacional, em que se incluía o tráfego de 
escravos, eram o alvo e o bode expiatório das populações, devido ao seu papel na cobrança das 
rendas e dos direitos senhoriais e fiscais. Perseguia-os também a lembrança, diariamente incutida, 
da sua origem judaica. Esta origem, verdadeira e falsa, era uma permanente pedra de arremesso. 
Todos veneravam o ouro e o dinheiro. À alta nobreza laico-eclesial eles proporcionavam qualidade 
de vida, a manutenção do poder e o seu espectáculo. Pelo seu lado, os homens de mercadoria 
ambicionavam e alcançavam muitas vezes as honras com o dinheiro. Mas tinham contra si muitas 
armas apontadas. Desde logo, as leis de limpeza de sangue que os excluíam dos poderes institu-
cionais. Os inquisidores estavam particularmente atentos a que não alcançassem o poder através 
de casamentos mistos» (COELHO: 2007: 11-12). 
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se que «alguns deles seriam massacrados aos milhares nos cadafalsos pelas chamas 
que o estado acendia por indicação do Santo Ofício – o pio princípio de que a Igreja 
abomina o sangue (quia Ecclesia abhorret a sanguine) fazia com que coubesse ao rude 
poder secular a basse besogne de queimar gente herética nas praças públicas –, perante 
a indignação da consciência europeia que, cada vez mais, advogava o fim dessa simies-
ca intolerância ibérica, desse “divertimento a que chamava triunfo da fé” (D. Luís da 
Cunha, Testamento político) como lembrava o nosso ilustrado embaixador a D. João V» 
(MEDINA, 2006: 55)338. Expulsos de Portugal em 1497, por édito de D. Manuel I, os judeus 
portugueses tiveram que escolher entre o exílio ou a conversão. A sua saída foi uma das 
razões evidentes dum imenso drama que durou alguns séculos e teve várias orientações, 
mas que «afastou do reino uma parte significativa dos seus melhores filhos, ainda que 
estes fossem “gente da nação” – em suma, uma comunidade sui generis –, aqui nascidos 
ou para cá vindos quando os Reis Católicos, Fernando e Isabel, os expulsaram de Espa-
nha, esse povo errante que se notabilizara pela sua cultura e inegável excelência nos 
seus vários domínios de actividades» (id: 58)339. 
Como estado dentro do Estado, «a Inquisição servia-se do papa para combater o rei e 
vice-versa, quando as decisões pontifícias não eram de molde a garantir-lhe uma total 
autonomia. Segundo o Pe. António Vieira, até em Roma se dizia publicamente que “em 
Portugal é melhor ser Inquisidor que Rei (…). Porque não faz o Príncipe um tal Inquisidor 
que seja seu, e que sejam seus os que ele fizer”340. Por exemplo, no reinado de D. João 
IV, a Inquisição invocou a autoridade do Sumo Pontífice quando tentou a revogação do 
                                                
338 O simples «caso exemplar do dramaturgo luso-brasileiro António José da Silva, O Judeu, bas-
taria para comprovar que se continuava a criptojudaizar em Portugal e no Brasil, quase dois sécu-
los e meio depois da expulsão manuelina, como o confirmou a recente investigação dum estudioso 
brasileiro acerca do comediógrafo queimado [em 1739, no reinado de D. João V] pela nossa Inqui-
sição [DINES, Alberto (1992). Vínculos de Fogo. São Paulo: Editora Schwars / Banco Safra]» 
(MEDINA, 2006: 57). 
339 Lá fora, «estes judeus sefraditas ficariam famosos, como Espinosa, Uriel da Costa, Isaac Car-
doso, Amato Lusitano (João Roiz de Castelo-Branco), Zacuto Lusitano, Leão Hebreu, Samuel 
Usque e tantos outros que se espalharam pela Europa – o caso de Bento Espinosa (1632-1677) 
não pode ser esquecido, na medida em que, além de em sua casa se falar português, o filósofo 
era neto de Gabriel (Abraão) Espinosa, fugido de Portugal, primeiro para Nantes, dali partindo 
depois para a Holanda, onde nasceria o seu filho Isaac, pai de Baruch (ou Bento) – de novo bani-
do. Outros partiram em larga Diáspora, ao longo do Mediterrâneo, para o Norte de África, para a 
Grécia (Salónica), para a Itália, para a Palestina (Safed, Jerusalém), para os Balcãs (Belgrado, 
Ragusa), Tunísia, Egipto, Turquia (Alexandria, Esmirna, Constantinopla). Muitos outros seguiram 
para os Países Baixos, para o Sudoeste de França, para a Alemanha, e até para o Novo Mundo, 
tendo alguns deles ido fundar sinagogas em Nova Iorque e em Newport. Outros preferiram mergu-
lhar no Império asiático português, ao serviço das nossas armas ou da nossa administração (Gar-
cia de Orta, por exemplo)» (id: 59). 
340 Padre António Vieira, Carta de Roma, 26 de Setembro de 1673 (FARIA, 2007: 78, nota 5). 
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Alvará de 6 de Fevereiro de 1649, que aplicava os bens dos criptojudeus, sujeitos à pena 
de confisco, ao apetrechamento de galeões para defesa das frotas mercantis. Em contra-
partida os homens de negócios comprometiam-se a formar a “Companhia Geral para o 
Estado do Brasil”. Era a resposta régia a parte da proposta do Pe. António Vieira – que 
não a preconizou isoladamente, pois a pensava em relação a outra, embora só mais tar-
de houvesse uma proposta concreta nesse sentido – decorrente da experiência e dos 
exemplos que colheu nas suas missões diplomáticas a França e às Províncias Unidas 
(1646 e 1647-48), que o levaram à concepção de um plano de companhias de comércio 
com capitais de diversa proveniência (judeus, suecos, franceses). A ideia era organizar o 
tráfico ocidental e oriental de forma a poder competir com as companhias holandesas que 
fortaleciam o poder da República e arruinavam os seus vizinhos. A pedido da Inquisição 
portuguesa, o papa Inocêncio X declarou-o [o Alvará de 06.02.1649] nulo pelo Breve de 
17 de Maio de 1650, situação que D. João IV não acatou» (FARIA: 2007: 78-79). 
Apercebendo-se da raiz já bem profunda de tantos males e travões ao desenvolvimento, 
Vieira preconizava forte e declaradamente a profunda reformulação da Inquisição (qual 
sistema de corrupção organizado), tanto pela questão dos Direitos Humanos como por 
forma de solução da crise sócio-económica, captando assim os capitais dos cristãos-
novos. Vieira condenou duramente a corrupção e a intolerância da Inquisição denuncian-
do a crueldade dos processos inquisitoriais, que pelo interesse privado do sistema deita-
vam a perder soluções para Portugal. O fanatismo e a corrupção de muitos senhores do 
Santo Ofício, assim, acabariam por deitar a perder mais esta hipótese valiosa, que bem 
poderia ter sido a chave da nossa libertação social e económica. Diante desta mesqui-
nhez de espírito, Vieira interroga-se de forma dramática: «Verdadeiramente é dificultosís-
sima de entender a razão de estudo de Portugal nesta parte: porque sendo um reino todo 
fundado no comércio, os seus mercadores portugueses lança-os para reinos estranhos, e 
os mercadores estrangeiros admite-os dentro de si, com que o proveito e interesse da 
negociação vem a ser todo deles, e nada nosso» (Carta de Vieira, 1650)341. É que de fac-
to, os cristãos-novos, não tendo condições de viver em Portugal partiram para afortunar 
                                                
341 Já anteriormente, dos inícios do séc. XVII, era evidente que «o forçado êxodo [judaico] não 
convinha à grande maioria, arreigados que estavam por laços sociais e interesses financeiros à 
terra de origem. A dispersão em força apenas teve lugar a partir de 1605. A comunidade judaica 
ainda nutria esperança num entendimento com os poderes públicos. Foi assim que em Julho de 
1594 os hebreus fizeram uma nova tentativa de obtenção da liberdade religiosa, com a promessa 
à coroa de 800 000 cruzados, que correspondiam a empréstimos feitos e não cumpridos por D. 
João III e D. Sebastião, mais uma prestação em dinheiro novo. Mas Filipe II recusou a proposta, 
alegando razões de observância religiosa, o que não fez desistir os hebreus que, por esse tempo, 
enviaram a Roma os seus procuradores» (SERRÃO, 1990, 1978: 57) 
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outros países, Amesterdão, Hamburgo, Ruão, Veneza, dando origem a uma rede comer-
cial internacional. Mas, em Portugal, tanto o sistema inquisitorial como «o ódio da popula-
ção contra os hebreus tornava o processo mais grave. [Como testemunha Veríssimo Ser-
rão,] por cada nova eleição para cargos públicos, surgiam os conflitos locais» (SERRÃO, 
1990, 1978: 56)342. Uma inveja (económica) aliada à fundamentação religiosa seria fatal. 
Na historiografia contemporânea, «impõe-se, por isso, uma questão: porque é que o sis-
tema simbólico a que a Inquisição pertence decidiu fazer dela o poderoso instrumento 
produtor de mercadorias espirituais que foram sendo transaccionadas ao longo de quase 
três séculos? Esta questão é tanto mais pertinente quanto os objectivos definidos à Inqui-
sição portuguesa não dizem respeito a um episódio esporádico, rapidamente desautori-
zado e esquecido» (ABREU, 2007: 407) como noutros países europeus. A definição dos 
«bens ou mercadorias esperadas do Santo Ofício deve procurar-se nos documentos fun-
dadores, nomeadamente na Bula de Paulo III, Cum ad nil magis, de 23 de Maio de 1536 
(id: 407)343. Num breve apontamento referente à tortura, o seu uso era, de facto, bastante 
restrito e, aos poucos, foi sendo extinto das ratoeiras delicadas (e não primariamente bru-
tas) que seriam os processos inquisitoriais344. 
Esta realidade dramática da Inquisição (que foi extinta gradualmente ao longo do séc. 
XVIII, embora só em 1821 se dê a extinção formal em Portugal numa sessão das Cortes 
Gerais) deixou marcas de intolerância no tempo português345. A Inquisição, «a “velha 
                                                
342 Destaque-se que em relação aos cristãos-novos, no início de seiscentos, a nível popular, «a 
reacção logo se fez sentir, não apenas vinda do Santo Ofício, mas também das autoridades reli-
giosas e de largas franjas da população, que mantinham a secular acrimónia contra os proscritos. 
Entretanto, um breve de Clemente VIII, de 18 de Outubro de 1600, não permitia aos descendentes 
de hebreus até ao 7º grau obter benefícios eclesiásticos, o que não foi de molde a acalmar os cris-
tãos» (SERRÃO, 1990, 1978: 58), de tal modo estava enraizado o sentimento de sua exclusão. 
343 São «quatro os objectivos formulados nessa bula que estabelece a Inquisição em Portugal 
(1636): que a fé católica floresça e cresça – fides catholica ubique floreat et augeatur, que toda a 
malícia seja afastada para longe dos fiéis cristãos – omnis pravitas a christifidelibus procul pellatur, 
que se pratique a vigilância contra a fraude diabólica – operam vigilem inpendimus, que o castigo 
inflingido aos homens de espírito perverso e rebelde sirva a outros de exemplo – eorum pena aliis 
sit in exemplum» (ABREU, 2007: 407). 
344 A respeito do estudo dos processos, ao desmontar da ratoeira que apanhava e fazia judeus, 
pode observar-se que «muitos investigadores lêem os processos como se eles transmitissem a 
verdade dos interrogatórios. Nem se sobressaltam com o teor geral das confissões. […] Ora, as 
confissões significam a derrota do preso. E em qualquer época, na maioria das vezes, quando o 
dique da recusa rebenta, as palavras e os factos saem em torrente, mesmo quando o detido pou-
co tem que confessar, porventura tão só a consciência de uma origem ideológica diferente e a 
fidelidade a essa origem» (BARRETO, 2007: 16). 
345 Como se reafirma em obra recente de referência, e em conformidade com a complexidade de 
contextos em análise, «a Inquisição é uma instituição de mil faces, um espaço de cruzamento de 
poderes políticos e religiosos, económicos e culturais. Cruzamento de poderes e de poderosos, 
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megera” de que fala Herculano, deixou na mentalidade portuguesa, laivos de hipocrisia. 
Pesando nas consciências como “a abóbada de um cárcere” (Antero de Quental), elevou 
a delação a virtude religiosa e corrompeu o carácter nacional, vergando-o sob o terror 
religioso346. Para o doutrinador republicano, João de Barros [1881-1960], a ela se deve 
que a sociedade portuguesa tenha perdido a criatividade, espírito de iniciativa, inconfor-
mismo e ousadia, tornando-se servil, receosa, mecanizada nos costumes e estilo de 
vida» (id: 410). Aprecie-se o posicionamento de Vieira, do cárcere inquisitorial ao horizon-
te universalista, um ser imperial projectado das terras brasileiras… ao mundo! 
Da intolerância do cárcere vieirino à justiça social brasílico-universalista 
UMA VIDA, UMA ÉPOCA (INTOLERANTE) DE FRONTEIRA 
António Vieira (1608-1697) sentiu no seu corpo, de forma única porque reflectida, os bens 
e os limites da sua época. Nos seus escritos descortinam-se as problemáticas essenciais 
da sociedade portuguesa de seiscentos (CASTELO-BRANCO, 1999: 263), sendo ele pró-
prio, tal como os jesuítas, um arauto da restauração347. Na sua exclusão e processo da 
Inquisição poderemos captar essa intolerância sentida na pele e, simultaneamente, toda 
a sua ânsia de liberdade, interculturalidade, diálogo inclusivo com cada outro. António 
Vieira «encheu de luz a sua época, derramando na corte, no sertão e no estrangeiro a 
marca de uma personalidade que valorizou a Igreja e enobreceu a Pátria» (SERRÃO, 
1982, 1979: 176). Assim, através da obra-prima dos seus (duzentos) Sermões pode-se 
                                                                                                                                                 
mas também de funcionários e afins e, acima de tudo, cruzamento entre perseguidores e perse-
guidos, entre grupos oficiais e gentes lançadas para as margens da vida através da tortura, sofri-
mento, exclusão, diáspora forçada» (id: 5). 
346 Um grave «crime que magoou a consciência de muitos dos melhores portugueses que, ao lon-
go dos séculos que se seguiram, protestaram contra essa opção segregacionista e lhe procuraram 
emenda, embora esta tardasse, tendo sido necessário esperar pela revolução de 1820 para ver o 
espírito público mudar o suficiente para, por um lado, suprimir a Inquisição e, por outro, pensar em 
advogar o regresso dos judeus como uma vantagem evidente, além duma reparação moral ao mal 
que lhes fora feito no passado. E, finalmente, para que, na prática, os descendentes dos expulsos 
começassem a voltar ao país que os expulsara em 1497 ou que, doravante, os forçava a ficarem, 
desde que artificialmente convertidos à religião do monarca» (MEDINA, 2006: 54). 
347 Que os jesuítas foram impulsores da Restauração e o novo monarca os empregou em missões 
diplomáticas e espirituais, «certifica-o o extenso rol dos mais dedicados servidores de D. João IV. 
A corte espanhola tinha consciência do papel desempenhado pelos inacianos no sentimento hostil 
aos Filipes e daí as queixas que, mais tarde, fez chegar ao geral da Companhia. São vários os 
documentos em que O Restaurador exprime “a sua boa vontade para as coisas da Companhia de 
Jesus”. Havia razão para o fazer, pois desde o início do movimento, os bens dos colégios foram 
postos à disposição do monarca. Tal apego não surgiu apenas em 1 de Dezembro, pois mergu-
lhava as raízes de muitos anos de surdo protesto contra o domínio estranho. O papel dos seus 
juristas, na fundamentação dos direitos da Casa de Bragança, fez-se também notar no termo do 
governo flipino» (SERRÃO, 1990, 1978: 140).  
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acompanhar o desenrolar dos principais acontecimentos e problemas da sociedade por-
tuguesa (e brasileira) do séc. XVII, que se destacam: a guerra contra a Holanda em terras 
do Brasil, em textos como o Sermão pelo bom sucesso das nossas armas contra as da 
Holanda (1640); a restauração na Independência e a subsequente guerra com a Espa-
nha, no Sermão dos Bons Anos (1642) ou no Sermão de Santo António (1642); a preocu-
pação com a situação económica do país em guerra com a Espanha e as propostas para 
solucionar essa situação no Sermão de São Roque (1644); a dura e prolongada luta em 
defesa dos índios do Maranhão contra os colonos que pretendiam escravizá-los no cha-
mado Sermão das tentações (1653) ou no Sermão da Epifania (1662). Também, nas 
suas (cerca de setecentas) Cartas capta-se a complexa realidade social portuguesa seis-
centista e vê-se o seu desterro e processo em Coimbra (Setembro de 1662 a Fevereiro 
de 1668). Nestas (146) cartas do cativeiro (que seguiremos), encontrando na realidade 
da intolerância uma dinâmica essencial de reflexão e busca de libertação, Vieira vive na 
esperança o seu processo (MUHANA, 1999: 393-407) e é a voz profunda de um povo limi-
tado que procura uma autonomia e liberdade fraternas, sem limites temporais. 
António Vieira, ao chegar a Lisboa em 1661, encontrou acesa a polémica na corte entre 
duas facções sobre o reinado: uma que pretendia investir no governo de D. Afonso VI 
(1643-1683), ainda sob a tutela da rainha sua mãe, Luísa de Gusmão348, outra (defendida 
por Vieira) visava protelar a regência, e porventura alterar a sucessão da Coroa acla-
mando o infante D. Pedro (1648-1706). O golpe de Estado (Junho de 1662) pelo qual D. 
Afonso VI tomou posse do governo, «anulou a defesa dos Jesuítas que perderam muitos 
dos seus privilégios no Maranhão, sendo-lhes todavia assegurado o regresso à colónia, 
excepto ao superior António Vieira, que na ocasião de terminar a regência fora desterra-
do para o Porto e daí transferido para Coimbra. Aqui lhe iniciaram no Santo Ofício o pro-
cesso por ofensas à fé, contidas naquela carta ao Bispo do Japão, em que comentava 
Bandarra349 e anunciava a ressurreição de D. João IV» (AZEVEDO, 1971, Volume 2º: 1). 
                                                
348 Inserindo-se no «espírito do tempo, saído da Paz de Vestefália (1648), em que a diplomacia 
europeia passou a jogar tudo no “equilíbrio europeu”, a andaluza Luísa de Gusmão negociou, 
então, em vários tabuleiros» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 170). 
349 António Gonçalves Annes Bandarra (1500-1556), mais conhecido por Bandarra, foi um profeta 
popular, natural de Trancoso, Guarda. Sapateiro de profissão, dedicou-se à divulgação em verso 
de profecias de cariz messiânico. Por causa disso, foi acusado pela Inquisição de judaísmo e as 
suas trovas foram incluídas no Catálogo de Livros Proibidos. A sua obra chamou-se Paráfrase e 
Concordância de Algumas Profecias de Bandarra e foi editado por D. João de Castro. A obra foi 
interpretada como uma profecia ao regresso do Rei D. Sebastião (1554-1578) após o seu desapa-
recimento na Batalha de Alcácer-Quibir (4 de Agosto 1578). Em 1815 é editada uma nova edição 
com o título Trovas inéditas do Bandarra e entre 1822 e 1823 sai mais uma edição com o título 
Verdade e complemento das profecias. As Trovas do Bandarra influenciaram o pensamento 
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Deste modo, no contexto social português seiscentista, «o que se teme são as “novida-
des” e estas poderiam surgir no próprio ensino universitário. Como efeito, em concordân-
cia com outras medias de censura dos finais do séc. XVI, a Inquisição de Coimbra, que 
um dia procurará tirar a liberdade de especulação a Vieira, encarcerando-o por motivo 
das suas novidades [de Bandarra], pretenderá obrigar os docentes de Coimbra a apre-
sentarem as suas conclusões, antes de as defenderem, à censura prévia» (OLIVEIRA, 
1999: 76)350. Acompanhemos Vieira no seu processo inquisitorial. 
Desde que chegou a Coimbra, António Vieira, ficou detido à ordem do Santo Ofício, não 
podendo sair sem a licença do inquisidor, e alternando a residência entre o colégio na 
cidade e a quinta de Vila Franca, junto ao Mondego, de onde se afastou algumas vezes 
para visitas clandestinas, em Tentúgal, ao duque do Cadaval e seu “irmão” D. Teodósio 
(1510-1563)351. No correr do processo foi amiúde chamado à Inquisição de Coimbra e 
interrogado, até que recolheu ao cárcere em 1 de Outubro de 1665352. Terminado o seu 
processo, volta ao Colégio na data de 23 de Dezembro de 1667, ficando sentenciado de 
reclusão e outras penas, uma delas a privação de pregar. Recluso estava nesse tempo 
D. Afonso VI, governava o infante D. Pedro, e ditavam as leis na corte o duque do Cada-
val e outros amigos de Vieira, que por ele intercediam. As Cartas que sucederam perto 
da sentença manifestam o abatimento de ânimo e mágoa verdadeira, que todavia não 
foram impedimento de reagir na expectativa da libertação. 
                                                                                                                                                 
sebastianista e messiânico de António Vieira e de Fernando Pessoa. São três os pontos da profé-
tica de Bandarra: o Quinto Império, a ida e regresso de el-rei D. Sebastião e os destinos de Portu-
gal. Após ter sido julgado pelo Tribunal do Santo Ofício, em 1541, e do qual recebeu pena leve, 
retornou a Trancoso onde veio a falecer em 1556. 
350 Mais ainda: a Inquisição «comunica ao Conselho Geral, em Lisboa, o teor de algumas aulas 
universitárias, onde os lentes vigiados tentam novidades apenas por vaidade sua, “para se mostra-
rem”, para alardearem “engenho e habilidade”, “não se contentando em defenderem opiniões 
aprovadas e comummente recebidas”. Com a proibição das novidades pretendia-se, certamente, 
conter ou reprimir os que fugiam à ordem, os que se libertavam em busca da vida ou do alimento, 
em vez de procurarem a virtude cristã ou cívica propiciadora do bem-estar» (OLIVEIRA, 1999: 76). 
351 Um dos príncipes que amou, mas que “sabia demais”, foi D. Teodósio. Vieira «considera-o bom 
príncipe, no Sermão de aniversário das suas exéquias, mas lança dúvidas que tivesse vindo a ser 
bom rei em virtude do seu muito saber (e da sua muita bondade, diga-se também). D. Teodósio, 
na enumeração de Vieira, conhecia disciplinas infindáveis, mas de todas elas o príncipe sabia, ou 
deveria saber apenas, quanto importa, porque muitas vezes importa saber menos» (id: 77). 
352 Até esta data manteve permanente correspondência, entre outros, com o Duque do Cadaval e 
o Marquês de Gouveia, desterrados como ele, e D. Rodrigo de Meneses, regedor das justiças, e 
irmão do Marquês de Marialva, grande amigo do Infante D. Pedro. Nos seus tempos possíveis ia 
compondo a imensa obra que tinha em mente e que não concluiu, a História do Futuro (AZEVEDO, 
1971, Volume 2º: 2). 
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Primeiramente, Vieira dá conta da notícia do seu desterro: «Narrarei o caso como tem 
passado, posto que já dei a V.ª Ex.ª as primeiras notícias dele. Tive aviso, haverá quinze 
dias, que me está decretado novo desterro: uma versão diz que para o Brasil, outra para 
o Maranhão, outra para Angola; saiu isto de um dos ministros, e com termos tão efecti-
vos, que se tomou informação dos navios que havia para aquelas partes» (Carta ao Mar-
quês de Gouveia, 20 de Janeiro 1663) (AZEVEDO, 1971, Volume 2º: 8)353. Vieira, conti-
nuamente, vive a incompreensão do seu processo e a expectativa da sua libertação: 
«Tudo são novos motivos para sentir mais os apertos desta prisão, de que ainda me não 
poderei livrar nesta semana nem na seguinte: passadas elas, farei por não perder um 
momento, como quem os conta todos e lhe parecem largos; então me fará V.ª Ex.ª mercê 
de comunicar a nova ridícula, e pode ser que haja já outras de maior peso, com que ali-
viar das calmas e dos discursos e expectações, que todas são pesadas» (Carta ao Mar-
quês de Gouveia, 31 de Abril 1664) (id: 82). A sua vivência do tempo e o calor de São 
Martinho merecem comentário: «Senhor. Não posso negar a V.ª S.ª que sou homem do 
tempo; com ele vivo, com ele morro, com ele adoeço, com ele saro. Entrou São Martinho 
com o seu veranico, que nas calmas pode competir com o maior verão, e como não há 
frio logo estou em paz com os ares de Coimbra» (Carta a D. Rodrigo Meneses, 17 de 
Novembro 1664) (id: 98-99)354. 
                                                
353 Desterrado em Coimbra, Vieira partilha a tormenta que é o frio e as condições de saúde que 
começam a não ser as melhores: «Cá tive meus rebates, como o ano passado, de me quererem 
mudar o degredo para mais longe nesta ocasião de naus da Índia: mas não são necessárias as 
calmas de Guiné nem as tormentas do cabo da Boa Esperança; bastam os frios de Coimbra para 
satisfazerem a vontade de meus amigos. Depois que entrou Abril se esfriaram notavelmente os 
dias, e ao mesmo passo se atrasou a saúde; mas nem por isso levantei a mão da nossa obra, cujo 
sucesso depende tanto do tempo, que poderá ser se apresse mais do que alguns cuidam» (Carta 
a D. Rodrigo Meneses, 14 de Abril 1664) (id: 46). 
354 Em ambiente solitário, destaca-se a profunda necessidade de comunhão: «Senhor. – Faltam-
me novas de V.ª S.ª há muitos dias, e do duque meu senhor, de quem as esperei do correio, por-
que, como estou já no Colégio, não tenho comodidade de as procurar» (Carta a D. Teodósio de 
Melo, 10 de Fevereiro 1665) (id: 119). À solidão junta-se o frio e as dificuldades de saúde, sendo a 
fé a alavanca de segurança: «Ex.mo Sr. – Faltam-me novas de V. Exa neste correio. […] Eu, pela 
parte que me toca, também começo a sentir os efeitos, porque os estilicídios, que com o extremo 
destes frios são mais contínuos, vêm com suas manchas vermelhas, que é cor que eu tenho razão 
para temer muito; mas a conformidade com a vontade divina é remédio universal para todos os 
males» (Carta ao Marquês de Gouveia, 16 de Novembro 1665) (id: 122-123). Vítima da intolerân-
cia inquisitorial e apesar das limitações de saúde, a consciência de presença de espírito propor-
ciona-lhe a inspiração que o leva a escrever seu argumentário contra o Santo Ofício: «Eu apresso 
o livro [a História do Futuro] quanto posso, por sinal que, escarrando vermelho, como avisei a V.ª 
Ex.ª, o encubro, só porque os médicos me não tirem a pena da mão. Os frios e destemperanças 
destes ares não vão para menos» (Carta ao Marquês de Gouveia, 23 de Fevereiro 1665) (id: 125). 
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Preso, acusado de messianismo355, vive Vieira em 1665 um Inverno rigoroso que lhe per-
turba a saúde, e sendo o próprio vigor da esperança abalado, todavia, a sua resistência é 
capaz de superar as barreiras, sentindo, sim, a falta de comunhão, comunicação: «Eu 
passo como permite o rigor do tempo, escarrando vermelho, que não é boa tinta para 
quem está com a pena na mão; mas a tudo obriga não só o gosto, senão também a 
necessidade356. […] Até a esperança se nos tolhe, que é o último alívio que ninguém tirou 
na mais triste fortuna aos mais desafortunados. V.ª S.ª, pela mercê que me faz, não tome 
pena pelo que digo, que o meu coração é muito grande e muito costumado a navegar 
com grandes tormentas, e só me falta nesta o alívio da comunicação de V.ª S.ª, que de 
tudo o mais me rio e verdadeiramente é para rir (Carta a D. Rodrigo Meneses, 23 de 
Fevereiro 1665) (id: 127). 
Reflectindo sobre a sua situação presente, Vieira sente-se desmotivado e profundamente 
injustiçado: «Senhor. – Estou de correio para o Maranhão, e nem por isso tenho muito 
que escrever; porque as cartas de lá comeu-as o mar, e as de cá não podem levar o alí-
vio que os naufrágios, que aquelas tristes cristandades padecem, haviam mister. Prende-
ram-se os pastores e soltaram-se os lobos, e não tem Cristo quem acuda pelo seu reba-
nho: não pode haver maior lástima que, estando eu há três anos em Portugal, me tenham 
em parte onde não posso falar, e em estado que me não queiram ouvir. […] Se eu escar-
rara vermelho e me deixaram falar claro, dera por bem empregado o sangue, que tantas 
vezes arrisquei por esta causa. […] Os mistérios que encerra este apetite não os enten-
do, e não param só nos Sermões: por todos os modos me querem ler os que me não 
querem ouvir; e os mediadores deste trato me asseguram dele as consequências que V.ª 
S.ª pode considerar, e, como me importa tanto ser ouvido naquele negócio de maior cui-
dado [o processo], a tudo me vou sujeitando e tenho sujeito. O maior sentimento meu é 
que possa alguém ler cousa minha, ainda que sejam só duas folhas de papel, sem V.ª S.ª 
a aprovar primeiro; mas todas estas violências se podem sofrer pelo interesse de me 
poder ver aos pés de V.ª S.ª, que é a minha maior ânsia. A obra [História do Futuro] se 
vai já copiando quanto ao primeiro tomo, que eu quisera se não retardara muito; mas a 
                                                
355 A habilidade e o poder de convencimento de Vieira «não lhe faltaram quando enfrentou o terrí-
vel problema da Inquisição. Morto D. João IV, o grande protector do jesuíta, o Santo Ofício viu ali a 
oportunidade que esperava para processá-lo. A acusação baseava-se na heresia cometida no livro 
Esperanças de Portugal, quinto império do mundo, primeira e segunda vida de El-Rei D. João IV, 
em que Vieira interpretava as Trovas do Bandarra e textos bíblicos, procurando mostrá-los como 
anunciadores da ressurreição do rei e a instalação de um Império universal português» (GOULART, 
1999: 1479), argumento com que Vieira é acusado de messianismo. 
356 O gosto e a necessidade, porque a História do Futuro era igualmente a sua defesa no Santo 
Ofício (Carta a D. Rodrigo Meneses, 23 de Fevereiro 1665) (AZEVEDO, 1971, Volume 2º: 127). 
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matéria tem em Portugal as dificuldades que experimentam outras menos novas» (Carta 
a D. Rodrigo Meneses, 16 de Março 1665) (id: 138)357. 
Do Inverno para a primavera de 1665 Vieira passa por prolongadas dificuldades de saú-
de: «Senhor. – Acha-me esta carta de V.ª S.ª com três dias de cama, por ocasião de uma 
febre que, havendo entrado com grande rigor, não quer despedir de todo, posto que tem 
abrandado» (Carta a D. Teodósio de Melo, 31 de Março 1665) (id: 149). Em situação difí-
cil, Vieira faz uma leitura de Fé: «Senhor. – Faz hoje quarenta dias que estou de cama, e 
posto que alguns médicos dizem ser este o período desta casta de febre, os crescimen-
tos crescem, e ela promete continuar: contudo antes desejo a conformidade com a von-
tade de Deus que a saúde» (Carta a D. Teodósio de Melo, 8 de Maio 1665) (id: 163)358. 
Apesar da sua situação limitada, vive continuamente uma preocupação solidária: 
«Senhor. – O gosto com que recebo e leio todas as cartas, de que V.ª S.ª me faz mercê, 
se me assustou não pouco no fim desta, por me dizer V.ª S.ª passa com pouca saúde, e 
mais nestes dias, em que a frescura do Mondego não são bastante reparo ao favor dos 
caniculares. Guarde Deus a V.ª S.ª e me livre deste cuidado e sentimento, que é maior 
que o que me causaram todos os meus males» (Carta a D. Teodósio de Melo, 3 de Julho 
1665) (id: 186). Sendo a interrogação sobre o seu próprio desterro uma constante, Vieira 
observa que há uma forte oposição que sustenta: «O demais, que se houve e se estra-
nha, não é falado de tão longe, e vinham a mui bom tempo as diligências de V.ª S.ª, se a 
oposição que sustente o meu desterro não estivera tão empenhada nele» (Carta a D. 
Rodrigo Meneses, 27 de Julho 1665) (id: 202-203). 
Apesar da sua situação no cárcere, Vieira sofre com os problemas do país: «Daqui se 
segue o que eu vi em autor alemão, que escreveu as histórias de nossos tempos, e, 
tirando o que ele chama sublevação do duque de Bragança, não fala mais palavra de 
Portugal, como se o não houvera no Mundo. Quanto mais estamos no fim dele, tanto 
mais havíamos de introduzir nas outras nações este comércio, porque das relações, que 
agora se imprimem, se compõem depois as histórias; e quem mais e melhor escreveu de 
                                                
357 Vieira insiste na necessidade de se sentir acompanhado: «Senhor. – Se V.ª S.ª não falara com 
este seu criado, entendera que era suposto a ocasião da boa companhia com que V.ª S.ª se acha, 
que é mui recíproco alívio para tão continuado desterro. […] Eu espero que nos há-de vir a saúde 
por mãos de nossos inimigos, e que há-de obrar a necessidade o que não acaba de fazer a 
razão» (Carta a D. Teodósio de Melo, 20 de Março 1664) (id: 141). 
358 A necessidade de comunhão (cartas, comunicação) assume em Vieira um papel existencial: 
«Senhor. – As melhores receitas para mim são sempre as cartas de V.ª S.ª, pois só nelas acho 
certo alívio, e em todas as outras até agora tenho experimentado tão pouco remédio que, com 
cada um dos que me aplicam, cresce e empiora o mal; e este é o estado em que fico, quase com 
cinquenta dias de cama» (Carta a João Nunes da Cunha, 13 de Maio 1664) (id: 166). 
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si foi o que mais parte teve nos sinais da fama. Sem sair de Lisboa se pudera achar ita-
liano, francês e alemão, que escrevesse e mandasse imprimir a suas terras. Perdoe-me 
V.ª S.ª estas loucuras, que amo muito a nossa pátria, e não tenho paciência para a ver 
desluzida, quando Deus e os homens a têm ilustrado tanto» (Carta a D. Rodrigo Mene-
ses, 10 de Agosto 1665) (id: 214)359. Sentindo-se extremamente limitado, Vieira faz um 
retrato da sua situação: «E sendo esta resposta tão justa e tão justificada não é recebida, 
e, sem embargo do estado em que estou, continuam as baterias com tal aperto que pare-
ce me querem matar, como já estivera morto por esta mesma causa, se Deus me não 
sustentara a vida depois de tão desconfiados todos dela; porque dos excessos que fiz, 
sendo obrigado a estudar e escrever de dia e de noite, vim a lançar muito sangue pela 
boca, de que tantas vezes me queixei a V.ª S.ª e ultimamente a cair em uma cama com 
tanto risco» (Carta a D. Rodrigo Meneses, 14 de Setembro 1665) (id: 98-99). 
É com delicada sensibilidade diplomática que António Vieira escreve ao Inquisidor-Geral: 
«Senhor meu. – Não conheço a pessoa de V. M.ce mais que por fama, como V. M.ce a 
mim por delitos; os quais devem estar tão mal reputados nesse sagrado Tribunal, como 
se vê pelos apertos com que sou instado, a despeito da saúde e da própria vida. Se eu 
tivera liberdade para ser ouvido, pode ser que se tivera outro conceito de minha justiça, 
cujo melhoramento espero por mãos de V. M.ce, no breve despacho dos requerimentos 
inclusos360. V. M.ce dará a esse hábil papel o espírito que falta às razões escritas, ainda 
quando é a alma delas a mesma verdade. Custou-me cuspir de novo sangue o escrevê-lo 
com tal pressa, e parece que meu estado merecia compaixão, quando não favor. Em 
todo o que V. M.ce fizer a esta causa, terá V. M.ce o merecimento dos que favorecem 
aos desamparados e perseguidos, e o de muitas obras de grande serviço divino, que do 
                                                
359 Dos escritos de Vieira também nos apercebemos das grandes problemáticas europeias que ele 
acompanha com elevado interesse: «Ex.mo Sr. – Envio a saber da saúde do Sr. D. Teodósio, e 
me alegro que V.ª S.ª a logre tão inteira, e tão superior a tudo o que o mundo chama trabalho e 
desgosto. […] Do mundo vão tais novas que não parece o mesmo que começou este ano; e ainda 
não está acabado. Holanda dizem que aparelha nova e mais poderosa armada, e que França se 
tem declarado por sua parte; que os príncipes de Alemanha se armam, sem se saber o fim; que 
em Polónia começam grandes revoluções, e que se temem em Europa mais universais guerras 
que nunca» (Carta ao Duque do Cadaval, 22 de Agosto 1665) (id: 220); «Em Inglaterra se escreve 
que há peste, e que os reis por esta causa estavam fora da corte [Calcula-se que da epidemia 
pereceram, somente em Londres, cerca de cem mil pessoas. Carlos II e a rainha D. Catarina 
tinham-se retirado da capital para Hampton-Court]; mas este mal lá não é nem extraordinário, nem 
tanto para temer como nos nossos climas. […] Amanhã começa a última semana de meus emba-
raços: já não tenho paciência para tanta dilação. Os 9 e os 19 deste mês, dizem, serão dias assi-
nalados, e para mim o será em que me vir aos pés do duque meu senhor e de V.ª S.ª que Deus 
guarde» (Carta a D. Teodósio de Melo, 7 de Setembro 1665) (id: 234). 
360 Petição ao inquisidor-geral, em data de 21 de Setembro de 1665, impressa em Obras inéditas, 
t. 1º, p. 61, com a indicação inexacta de ser dirigida ao Santo Ofício de Coimbra. 
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bom expediente dela estão pendentes. De mim não ofereço nada, mas se algum dia tiver 
ser terá V. M.ce em mim mui obrigado servo» (Carta a Diogo Velho361, 21 de Setembro 
1665) (id: 255). As suas condições de saúde, como causa do desgosto e apreensão, são 
por ele sublinhadas: «A fraqueza, a cabeça e o estômago, tudo são indicações de que as 
causa o desgosto, e a demasiada apreensão dele, o qual não pode curar a medicina nem 
a natureza, nem ainda a razão senão acompanhada da Fé» (Carta ao Marquês de Gou-
veia, 28 de Setembro 1665)362 (id: 261). Condenado, Vieira resigna-se: «Debaixo desta 
condição, que não pode deixar de parecer bem a V. Ex.ª, irei para onde me mandarem, 
pois assim V. Ex.ª o manda363, cuja obediência para mim foi sempre o mais seguro acer-
to, ainda antes de meus erros estarem conhecidos e condenados. Eu, Senhor, fico sem-
pre aos pés de V. Ex.ª, sem discurso nem juízo, e hoje mais rendido que nunca, porque 
hoje mais obrigado» (Carta ao Duque do Cadaval, 3 de Janeiro 1668) (id: 262). 
Após todo este processo e condenação pela intolerância da Inquisição (incompatível com 
as ideias novas de uma sociedade intercultural acolhedora da diferença), Vieira foi indul-
tado, amnistiado, a 12 de Junho 1668. Destaque-se que os tempos de cárcere deixaram-
lhe marcas profundíssimas, quer no seu aprofundamento existencial quer social de sua 
vida e também enraizou, mais ainda, os valores da amizade e confiança, como vemos 
com D. Teodósio: «Sirva-se V. S.ª que este papel não passe da mão de V. S.ª pois não é 
minha tenção dar satisfação aos críticos, mas obedecer à vontade de V. S.ª que ontem 
entendi» (Carta a D. Teodósio de Melo, 3 de Agosto 1669) (id: 269)364. 
Entretanto, destaque-se que «o pedido de reforma dos estilos do Tribunal do Santo Ofício 
e o recurso ao Sumo Pontífice era oportuno e fazia todo o sentido. Parecia ser a segunda 
                                                
361 Diogo Velho é Secretário do Conselho-Geral do Santo Ofício. Original autógrafo no Arquivo 
Nacional, cartório da Inquisição, processo de António Vieira. 
362 Esta é a última carta conhecida antecedente à prisão. A 1 de Outubro foi chamado Vieira ao 
Santo Ofício e ficou detido, sem nenhuma comunicação com o exterior, até à sentença em 23 de 
Dezembro de 1667. Assim, de 28 de Setembro de 1665 a 3 de Janeiro de 1668 não temos Cartas 
de Vieira, sendo a Carta ao Duque do Cadaval (3 de Janeiro 1668) a resignação do condenado. 
363 Vieira fora condenado a reclusão na casa da Companhia de Jesus em Pedroso, perto do Porto. 
O duque do Cadaval interessava-se pela sua transferência para Lisboa. Mas o Santo Ofício, talvez 
por insinuação do regente, mandou cumprir a reclusão no Colégio de Coimbra e dispensar a ida 
para Pedroso, sítio ermo e sem os cómodos mais básicos. Finalmente, o lugar efectivo de reclu-
são foi transferido para a casa da Cotovia, em Lisboa. 
364 Desta nossa análise detalhada das Cartas de Vieira do tempo do processo e desterro, visámos 
destacar toda a conjuntura de intolerância social da Inquisição concretizada na experiência de vida 
reflectida do redactor da (inacabada) História do Futuro. Todo um oceano de sentimentos contras-
tantes, angústias e esperanças, limitações e utopias, partem deste (desterrado) tempo português 
(de Vieira) para todos os tempos do Império que virá. 
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parte do alvitre do Pe. António Vieira, também apoiado por outros padres da Companhia 
de Jesus. Efectivamente, já em 1646, o jesuíta tinha chamado a atenção do monarca 
para os “gravíssimos inconvenientes” resultantes da “diferença de estilo” da Inquisição 
portuguesa relativamente a “todas as outras de toda a Cristandade”. Um “Parecer a favor 
dos cristãos-novos” apresentado a D. Pedro em 1670 [já após o seu processo], retomava 
o mesmo assunto, aconselhando a que se fizessem algumas concessões a fim de se 
atraírem “homens poderosos, porque estes são os que enobrecem a terra, e a enchem 
de dinheiro”. A sua falta e a perda da Índia deviam-se às penas de confisco de bens de 
que sofriam os cristãos-novos, levando a uma enorme sangria de capitais, pois não se 
atreviam a ter no reino mais que o estritamente necessário para a sua subsistência, “o 
que não fariam havendo-se por seguros das fazendas”. As boas moedas em ouro e prata 
iam, assim, enriquecer os países estrangeiros, empobrecendo Portugal» (FARIA, 2007: 
88). O seu processo na Inquisição365, tempo de sofrido aprofundamento existencial, des-
perta mais ainda em Vieira a sua ânsia universalista; rapidamente acorda para o trabalho 
a realizar, tanto no (difícil) salvar da pátria portuguesa como na paixão crescente pelas 
terras brasileiras que darão ao imperador da língua um coração do tamanho global. 
O ROTEIRO BRASILEIRO COMO PROJECÇÃO (DE JUSTIÇA) NO ‘NOVO MUNDO’ 
No séc. XVII «não há Brasil, mas um Estado do Brasil, membro subordinado ou conquista 
do corpo místico do Império. É nele, em sua cabeça, a Bahia, que se forma Vieira à som-
                                                
365 Em Julho de 1663, quando se iniciam os interrogatórios na mesa da Inquisição de Coimbra, 
Vieira não tem qualquer obra profético-especulativa ou messiânica (MUHANA, 1999: 393). Entretan-
to, é possível identificar com nitidez quatro momentos do processo de Vieira: 1º: Abril de 1660 a 
Julho de 1663, quando o Conselho Geral do Santo Ofício em Lisboa toma conhecimento da Carta 
de Esperanças de Portugal e a manda qualificar em Roma, obtendo da Congregação nove censu-
ras a proposições da Carta; nesse período (Abril de 1663) recebe também a denúncia de Fr. Jorge 
de Carvalho, qualificador do Santo Ofício, segundo a qual ouvira Vieira dizer ter “composto em sua 
ideia” um livro intitulado Clavis prophetarum, no qual pretendia escrever que o mundo iria ter um 
novo estado de paz, no qual todas as nações gentias, bem como os judeus, inclusive os das tribos 
perdidas, se converteriam à fé de Cristo. 2º: Julho de 1663 a Fevereiro de 1664, em que ocorrem 
os nove primeiros interrogatórios em Coimbra, nos quais argúem-no acerca da Carta (exames 1-6) 
e da denúncia de Fr. Jorge de Carvalho (exames 1-2, 7-9). 3º: Abril de 1664 (em que Vieira é auto-
rizado a redigir uma defesa por escrito, tendo em vista suas enfermidades) a Setembro de 1665, 
quando é obrigado a entregar todos os papéis que possuia até então (esses papéis são os que 
constituirão a História do Futuro e a Apologia das coisas profetizadas); indignado com a apreen-
são dessas folhas que lhe iriam de servir como defesa, Vieira faz uma petição ao Conselho Geral 
de Lisboa para que a Inquisição de Coimbra lhos devolva. 4º: Aqui se inicia o quarto e último 
período, em Outubro de 1665 quando, em resposta à sua petição, o Conselho Geral ordena à 
Inquisição de Coimbra que o retenha num dos cárceres de custódia; aí, Vieira é mantido até à sen-
tença final, em Dezembro de 1667. Neste período, o encarcerado redige a chamada Defesa 
perante o Tribunal do Santo Ofício (até Julho de 1666), é submetido à segunda série de 21 exa-
mes (Outubro de 1666 a Agosto de 1667) e, ao seu termo, compõe a denominada Defesa do livro 
intitulado Quinto Império, antes de lhe ser dada a sentença (id: 395-396). 
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bra de Santo Inácio. Desde a invasão holandesa de 1624 (MONTEIRO, 1999: 459-463), 
que o menino António, então com verdes anos, relatou na Carta ânua tão madura, o 
Estado do Brasil e, depois, o outro, o Maranhão e Grão Pará, [que] são objectos de sua 
intervenção» (HANSEN, 1999: 200)366. Entretanto, ao nível político, sublinhe-se que o novo 
monarca, D. João III (reinado, 1521-1557), percebeu, com lucidez, o que se começava a 
passar com o designado Império Português do Oriente (proclamado nas Décadas da Ásia 
de João de Barros) e tomou decisões de recuo ordenado: a partir de 1530 reorienta a 
estratégia para a colonização do Brasil. Assim, «em 20 anos, a especialização do comér-
cio internacional português mudaria: das especiarias e outras commodities do Oriente 
para o açúcar do Brasil e os escravos de Angola. O primeiro açúcar brasileiro de que se 
tem notícia saiu da capitania do Espírito Santo em 1545» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 
93)367. Neste enquadramento da época de seiscentos, pois, como refere o investigador 
brasileiro da Universidade de São Paulo, João Adolfo Hansen, refira-se que o «”Brasil” 
não deve significar nenhuma totalidade prévia, nenhuma positividade unívoca, nenhuma 
unidade, enfim, pois [o Brasil] é antes a metáfora ou a perspectivada imagem que apare-
ce unificada providencial e praticamente nos discursos de Vieira como um espaço políti-
co, económico e religioso disputado por outras intervenções contemporâneas, não menos 
conflitivas e diversas» (HANSEN, 1999: 200). Neste contexto, as sociedades indígenas 
brasileiras «apareciam aos portugueses como politicamente desorganizadas. Isto, para 
além de justificar, nos termos da doutrina de então, uma intervenção política mais directa, 
impedia quaisquer soluções de auto-governo. Daí que a exportação de modelos político-
administrativos europeus parecesse inevitável» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 395).  
Com os golpes profundos no Oriente, «e com a pouca vontade estratégica de segurar 
essa presença, como confessara o monarca da restauração –, o Brasil aparecia, agora, 
como a prioridade das prioridades. Na geoestratégica defensiva portuguesa, este espaço 
latino-americano passaria a marcar o século e meio seguinte. João IV já lhe chamaria, 
                                                
366 Intervenções como «em 1640, quando prega a Deus contra o alagado inferno de Flissinga, 
Madelburgo e Amesterdão; ou em 1654, quando fala aos peixes contra os colonos; ou em 1681, 
quando retorna como fénix, mais uma vez derrotado, esquecido do rei, para os engenhos da 
Bahia, deserto, desterro ou purgatório, como diz repetidas vezes nas cartas escritas da Quinta do 
Tanque por entre o aroma de umas pimenteiras e caneleiras da Índia que por sugestão sua cana-
rins aclimataram; ou, em Julho de 1697, quando foi derrotado de vez» (HANSEN, 1999: 200). 
367 A partir de 1549, «o Brasil tem uma estrutura de gestão administrativa, com um sistema de 
governo-geral e de capitanias, com uma capital em São Salvador da Baía. Repelem-se investidu-
ras de corsários e piratas franceses que rondavam a região do que se viria a chamar de Rio de 
Janeiro e que os franceses baptizaram pomposamente de “La France Antarctique”» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 93). 
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num assomo de sinceridade, a “vaca leiteira”, prognosticando a taluda que viria com o 
ciclo de ouro. Depois do ciclo da prata das colónias espanholas – particularmente da 
Nova Espanha (o actual México) e do Cerro Rico de Potosi (na actual Bolívia) – que dura-
ria até 1630-1640, era agora a vez do Brasil dar um “salto de carpa”, como chamava Fer-
nand Braudel a estes movimentos de ciclos» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 172)368. Nas 
zonas de fixação de gente europeia ou nos pontos estratégicos do espaço a dominar, a 
presença política portuguesa tendia a ser formal e bem estabelecida. No primeiro caso, 
«sob a forma de “organização municipal”. Isto acontece, em geral, na área atlântica insu-
lar e, progressivamente (à medida que o interesse de fixação esporádica visando a explo-
ração comercial cede ao interesse de ocupação permanente visando a exploração agrí-
cola ou mineira), no Brasil» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 399)369. Os privilégios mais tarde 
concedidos às companhias comerciais (companhias “majestáticas”) – como a fracassada 
Companhia das Índias Orientais, de 1628, ou, mais tarde, a Companhia de Comércio do 
Brasil, de 1649 – são do mesmo tipo» (id: 403), desenvolvendo actividade comercial a 
troco de pagamento de renda ao rei. 
No caso do Brasil, a instituição de capitanias-donatárias corresponde a uma segunda 
fase da política régia370, «em que esta colónia deixa de possuir um mero interesse 
comercial para ser rentabilizada em termos agrícolas. Aplica-se-lhe então um tipo de 
administração similar àquele já experimentado nos arquipélagos atlânticos» (id: 399)371. 
                                                
368 O primeiro carregamento de meia tonelada de ouro enviado do Rio de Janeiro «chegou a Lis-
boa em 1669 já na regência de Pedro, irmão do episódico rei Afonso VI, dado como mentalmente 
afectado. A corrida ao ouro de Minas Gerais – no interior brasileiro – aconteceria, pois, depois, 
entre 1693 e 1698, já durante o reinado de Pedro II, que casaria com a mulher do irmão, afastado 
do trono para a Ilha Terceira e, no final da vida, encerrado como prisioneiro no Palácio de Sintra. 
As vagas de “bandeirantes” alargariam o ciclo do ouro pelos sertões até Ouro Preto e Ribeirão do 
Carmo» (id: 173). 
369 Já no Oriente, «a opção pela organização municipal apenas se dá excepcionalmente, quando a 
fixação europeia é relevante, atingindo uma dimensão e enraizamento que permitam o funciona-
mento das magistraturas e conselhos municipais. É o caso de Goa, Cochim, Malaca e Macau» 
(MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 404). 
370 As capitanias brasileiras, «instituídas depois de 1534 são fundamentalmente donatárias dos 
bens da coroa, como as do reino, mas com poderes um pouco mais alargados, dada a distância 
relativamente ao centro da monarquia. Todavia, em contraste com as ilhas do Atlântico, o Brasil 
constituía um território vasto, sujeito desde o início de seiscentos a uma política diferente de colo-
nização, isto é, a uma política de ocupação territorial na qual a coroa estava directamente interes-
sada. Um enquadramento territorial gradualmente mais fino tornou-se, portanto, um objectivo deci-
sivo» (id: 401). 
371 As capitanias-donatárias «não constituem, portanto, necessariamente, formas de implantação 
inicial em novos territórios, surgindo antes quando se pretende desenvolver um tipo específico de 
colonização ligado à apropriação em profundidade dos novos territórios e à sua rentabilização 
agrícola. As capitanias-donatárias (gozando formal e juridicamente de proximidade com os senho-
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Verificar-se-á que «apesar das leis proibindo a emigração para a corrida ao ouro do Bra-
sil, em 50 anos devem ter emigrado 800 mil portugueses numa população total que não 
chegava a três milhões. Uma drenagem de material humano irreparável» (RODRIGUES; 
DEVEZAS, 2007: 173). Entretanto, nas terras brasileiras, «há uma guerra contínua luso-
holandesa entre 1645 e 1654 e em África os holandeses ocupam Luanda até Benguela, 
com o intuito de controlar o tráfico de escravos, mas são expulsos em 1648. Os holande-
ses só se renderiam no Brasil em 1654, na Capitulação do Campo do Taborda, no Recife, 
mas a paz só seria efectiva a partir do acordo de Haia, em 1661, onde Portugal pagou à 
Holanda 4 milhões de cruzados (id: 170)372. No esforço de uma presença consolidada 
que afastasse definitivamente os interesses estrangeiros, e diante da extensão brasileira, 
procura-se a expansão «da organização municipal, assim como a criação de um conjunto 
de ofícios reais de controlo judicial (ouvidores, corregedores, juízes de fora), militar 
(alcaides-mores, capitães de ordenanças), fiscal (almoxarifes, ofícios alfandegários) e 
económico […]. Para além disso, a dimensão territorial exigia instâncias de centralização 
e normalização. Um cargo de governador-geral é criado em 1549 e convertido na digni-
dade vice-reinal no séc. XVII. Do mesmo modo são criados tribunais superiores (rela-
ções): Baía (1609) e Rio de Janeiro (1751)» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 401)373. 
                                                                                                                                                 
rios metropolitanos) constituíram instrumentos poderosos de implantação e fixação em territórios 
desertos, ou de população escassa, sem capacidade de resistência, onde se pretendia a introdu-
ção duradoura e relativamente pacífica da influência portuguesa, cabendo ao donatário o estímulo 
do povoamento, a distribuição das terras em sesmaria e a administração superior. A coroa, na 
impossibilidade de povoar e de administrar directamente e por sua conta os novos territórios, 
encontrou nesta forma de administração um meio eficaz, concedendo ao donatário poderes e privi-
légios que tinham como contrapartida os investimentos visando o desenvolvimento desses territó-
rios» (id: 399). 
372 A diplomacia portuguesa, no fundo, «negociara uma troca pragmática: “Vocês ficam com o que 
conquistaram no Oriente e nós conservamos o Brasil e África”. Muitos historiadores portugueses 
consideraram este negócio geopolítico como uma “capitulação”. Os ingleses – apesar do estatuto 
de mais velhos aliados – não deram, também, folga à coroa portuguesa» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 170). Entretanto, «o Tratado de 1661 reanimaria a velha aliança do séc. XIV. Em artigo 
secreto, a Inglaterra obrigava-se a defender o espaço extra-europeu dos portugueses contra inimi-
gos presentes e futuros. Em contrapartida os traders ingleses podiam estabelecer-se em todas as 
praças do reino português e no Brasil. […] Os governantes portugueses, apesar da Restauração, 
tinham percebido que o país tinha perdido “quaisquer veleidades como actor global” (id: 171)». 
Após o Ultimatium de Oliver Cromwell em 1655, este Tratado de 1661 (já com seu filho, Carlos II) 
fora visto como uma clara postura defensiva. 
373 Confirma-nos o historiador José Mattoso que «na cena atlântica, o Brasil reproduz ainda basi-
camente o mesmo modelo das “capitanias”, se bem que com 30 anos de atraso relativamente à 
política espanhola, da criação de estrutura político-administrativa de enquadramento territorial das 
conquistas americanas. […] Em suma: as capitanias-donatárias, fundadas sobre uma cessão feu-
dalizante e casuística de poderes, realizavam dois escopos estratégicos para uma administração 
eficaz e económica de um espaço vastíssimo e heterogéneo. Por um lado, entregavam à iniciativa 
dos privados os custos de enquadramento político. Por outro, faziam-no de uma forma casuística, 
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Em termos sociais, nas terras do Brasil, «amplo espaço sob a jurisdição do Tribunal de 
Lisboa, desde 1579, para onde foram nomeados funcionários locais e realizadas visitas 
de distrito desde o séc. XVI, havia maior liberdade de comportamentos do que no conti-
nente. A colónia era um território particularmente vocacionado para as uniões livres sem 
oficialização eclesiástica, entre os grupos mais desfavorecidos, ao mesmo tempo que a 
Igreja de debatia com a necessidade de impor comportamentos, nem sempre conseguin-
do êxitos nas suas tentativas. As atitudes de alguns elementos do próprio clero também 
nem sempre foram de molde a facilitar a tarefa de moralização dos costumes. Por seu 
lado, o Santo Ofício não foi capaz de vigiar e punir com eficácia semelhante à do conti-
nente. O espaço era imenso, aos problemas afins aos do continente juntavam-se outros e 
o número de funcionários estava longe de ser suficiente para cobrir todo o território» 
(BRAGA, 2007: 338). Neste ambiente de uma significativa maior liberdade, também se 
poderá enquadrar todo o pensamento-acção do contexto em ordem à restauração, em 
que, podemos dizer, «o sebastianismo no Brasil […] serviu aos inacianos para encobrir a 
aceitação do movimento restaurador. Os jesuítas portugueses, na Capitania de São 
Vicente, deviam estar manifestando suas simpatias ao movimento de autonomia que 
vinha empolgando Portugal» (FRANZEN, 1999: 624), destacando-se, também desta forma, 
o papel do Brasil na restauração de Portugal. 
Diante das novas movimentações de um mundo (globalizado) seiscentista em convulsão 
e em busca de regulação (justa e digna), teremos de enquadrar «o papel da justiça e do 
direito na prática social concreta da época vivida por Vieira, como o peso das decisões 
judiciais e sua eficácia; o significado político da oratória eclesiástica no séc. XVII e seu 
uso pelo pregador, motivo pelo qual o sermonário permanece a maior fonte para investi-
gações desta natureza; as questões da justiça e direito suscitadas num mundo novo 
como o Brasil, particularmente o do universo amazónico; e a visão providencialista que o 
animava» (WEHLING, 1999: 465), conjugações que fazem de Vieira um estruturador da 
justiça brasílica e, pelo seu alcance, de espírito pedagógico dialogal humano. Entre tan-
tos reflexos desta sua busca, a partir das terras brasileiras desreguladas pela desumana 
exploração dos colonos, pontualizemos no Sermão da Primeira Dominga da Quaresma, 
mais conhecido como o Sermão das Tentações374. Este discurso emblemático foi prega-
                                                                                                                                                 
adequando os poderes conferidos na carta de doação ou regimento às necessidades específicas 
de cada território» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 401). 
374 Esperava Vieira, com este Sermão, apaziguar os ânimos e, ao menos, aliviar a situação indigna 
dos escravos, sem contudo inviabilizar a economia local que tanto precisava de sua mão-de-obra. 
Os testemunhos sublinham que, na realidade, o Sermão libertador teve um efeito instantâneo nos 
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do na cidade de São Luís do Maranhão, no primeiro Domingo da Quaresma de 1653, 
sendo «o resultado de um acordo entre António Vieira e o Capitão-Mor, na tentativa de 
encontrar uma saída para os protestos dos colonos, contra o recente Diploma Real que 
mandava libertar todos os índios cativos» (VERDASCA, 2003: 19). 
António Vieira inicia o Sermão criando ponte eloquente entre os textos bíblicos e o 
ambiente que o rodeia: «Oh que temeroso dia! Oh que venturoso dia! Estamos no dia das 
tentações do demónio, e no dia das vitórias de Cristo. […] Se até o mesmo Deus é tenta-
do, que homem haverá que não tema ser vencido? Dia em que Cristo com três palavras 
venceu e derrubou três vezes o demónio, oh que venturoso dia! A um inimigo três vezes 
vencido, quem não terá esperanças de o vencer? Três foram as tentações com que o 
demónio hoje acometeu a Cristo: na primeira ofereceu; na segunda aconselhou; na ter-
ceira pediu. […] De todas estas tentações do demónio, escolhi só uma para tratar; porque 
para vencer três tentações, é pouco tempo uma hora. E quantas vezes para ser vencido 
delas basta um instante! A que escolhi das três, não foi a primeira, nem a segunda, 
senão a terceira e última, porque ela é a maior, porque ela é a mais universal, ela é a 
mais poderosa, e ela é a mais própria desta terra em que estamos» (Sermão da Primeira 
Dominga da Quaresma ou Sermão das Tentações, 1653, I). Após esta introdução, Vieira 
prossegue em estilo dialógico, descendo à realidade social concreta do Maranhão: 
«Toma o demónio pela mão a Cristo, leva-o a um monte mais alto que essas nuvens, 
mostra-lhe dali os reinos, as cidades, as cortes de todo o mundo, suas grandezas e diz-
lhe desta maneira: […] Tudo isto te darei, se dobrando o joelho me adorares. Há tal pro-
posta? Vem cá, demónio, sabes o que dizes, ou o que fazes possível que promete o 
demónio um mundo por uma só adoração? É possível que oferecesse o demónio um 
mundo por um só pecado? É possível que não lhe parece muito ao demónio dar um 
mundo só por uma alma? […] Fique-nos, cristãos, que vale mais uma alma que todo o 
mundo. E é tão manifesta verdade esta, que até o demónio, inimigo capital das almas, a 
                                                                                                                                                 
seus ouvintes, «pois naqueles tempos, a simples ameaça com o fogo do inferno sempre resultava; 
entretanto, passado o impacto das palavras do padre sobre o auditório, e perante as dificuldades 
advindas da falta dos serviçais, logo o instinto de sobrevivência vencia o medo, [voltando] a tornar 
os colonos de novo autoritários e ciosos de seus “direitos”» (VERDASCA, 2003: 19). Apesar de tudo, 
de facto, Vieira neste seu brilhante Sermão de efeitos explícitos, «estava bem escudado com a Lei 
publicada pelo Rei, talvez em princípios de Fevereiro» (BARBOSA, 2004: 31). Essa Lei publicada 
pelo Rei – «tinha mandado nesta ocasião Sua Majestade uma lei na qual declara por livres, como 
nesse Brasil, a todos os índios desse Estado (do Maranhão), de qualquer condição que sejam. 
“Lei Publicada Pelo Rei”» (id: 30) – visava, efectivamente, a libertação dos escravos (seguiremos o 
texto da obra: VERDASCA, 2003: 25-42). 
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não pôde negar. […] Para que acabemos de entender os homens cegos, que vale mais a 
alma de cada um de nós, que um mundo todo» (id: II)375. 
No expandir do Sermão, o discurso torna-se agora mais concreto, dizendo a verdade que 
sente sobre a questão da escravatura dos índios: «Senhores meus, somos entrados à 
força do Evangelho na mais grave e mais útil matéria que tem este Estado. […] Por outra 
parte subir ao púlpito e não dizer a verdade é contra o ofício, contra a consciência, princi-
palmente em mim, que tenho dito tantas verdades, e com tanta liberdade, e a tão grandes 
ouvidos. […] Pergunto-vos: – qual é melhor amigo: aquele que vos avisa do perigo ou 
aquele que por vos dar penas, vos deixa perecer nele? […] Porque são uns homens, diz 
Deus, que me buscam todos os dias e fazem muitas coisas em meu serviço, e sendo que 
têm gravíssimos pecados de injustiças vivem tão desassustados, como se estiveram em 
minha graça. […] Sabeis, cristãos, sabeis nobreza e povo do Maranhão, qual é o jejum 
que quer Deus de vós; nesta Quaresma que solteis as ataduras da injustiça, e que dei-
xeis ir livres os que tendes cativos e oprimidos. Estes são os pecados do Maranhão: 
estes são os que Deus me manda que vos anuncie […]. Cristãos, Deus me manda 
desenganar-vos, e eu vos desengano da parte de Deus. Todos estais em pecado mortal: 
todos viveis e morreis em estado de condenação, e todos vós ides direitos ao inferno. Já 
lá estão muitos, e vós também estareis cedo com eles se não mudardes de vida. Pois, 
                                                
375 «E só nós somos, tão baixo estimadores de nossas almas, que lhas vendemos pelo preço que 
vós sabeis. Espantamo-nos que Judas vendesse a seu Mestre e a sua alma por trinta dinheiros; e 
quantos há que andam rogando com ela ao demónio por menos de quinze! Os irmãos de José 
eram onze, e venderam-no por vinte dinheiros; saiu-lhe por menos de dois dinheiros a cada um. 
Oh, se considerássemos bem os nadas por que vendemos a nossa alma! […] Quem me dera ago-
ra perguntar a Júlio César e a Alexandre Magno, que lhes aproveitou haverem sido senhores do 
mundo, e se acharam que foi bom contrato dar a alma pelo adquirir. Alexandre, Júlio, foi bom ser-
des senhores do mundo todo, e estardes agora onde estais? Já que eles me não podem respon-
der, respondei-me vós. […] Todas as coisas deste mundo têm outra por que se possam trocar. O 
descanso pela fazenda, a fazenda pela vida, a vida pela honra, a honra pela alma; só a alma não 
tem por que se trocar. […] Não há coisa para connosco mais vil que nós mesmos. Revolvei a vos-
sa casa, buscai a coisa mais vil de toda ela e achareis que é a vossa própria alma. Provo. […] Ora, 
cristãos, não sejam assim: aprendamos ao menos do demónio a estimar a nossa alma. […] Final-
mente que o demónio para granjear a minha alma, não repare em dar no primeiro lanço o mundo 
todo; e que eu estime a minha alma tão pouco, que bastem os mais vis interesses do mundo para 
a entregar ao demónio! Oh miséria! Oh cegueira! […] Oh que feira tão barata! Negro por alma; e 
mais negra ela que ele! Esse negro será teu escravo esses poucos dias que viver, e a tua alma 
seria minha escrava por toda a eternidade, enquanto Deus for Deus. Este é o contrato que o 
demónio faz convosco; e não só lho aceitais, senão que lhes dais o vosso dinheiro em cima» 
(Sermão da Primeira Dominga da Quaresma ou Sermão das Tentações, 1653, II). 
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valha-me Deus! Um povo inteiro em pecado? Um povo inteiro no inferno? Quem se admi-
ra disto, não sabe que coisa são cativeiros injustos» (id: III)376. 
Seguidamente, Vieira denuncia, de modo explícito, as torturas de que os escravos são 
vítimas: «Primeiramente não são estes os apertos em que vos hei-de pôr, como logo 
vereis; mas quando a necessidade e a consciência obriguem a tanto, digo que sim, e tor-
no a dizer que sim que vós, que vossas mulheres, que vossos filhos, e que todos nós nos 
sustentássemos dos nossos braços; porque melhor é sustentar do suor próprio que do 
sangue alheio. Ah, fazendas do Maranhão, que se esses mantos e essas capas se torce-
ram, haviam de lançar sangue! […] Direis que os vossos chamados escravos são os vos-
sos pés e mãos; e também podeis dizer, que os amais muito, porque os criastes como 
filhos, e porque vos criara os vossos. [377]. Donde se segue, que por menos de sete reis 
de cobre servirá um índio cada dia! Coisa que é indigna de se dizer, e muito mais indigna, 
de que por não pagar tão leve preço haja homens de entendimento e de cristandade que 
queiram condenar suas almas e ir ao inferno» (id: IV). Numa visão já quase conclusiva, 
Vieira apresenta, agora, os seus argumentos pela positiva, sobre as vantagens da huma-
nista libertação dos índios: «Vamos aos bens, que são quatro, os mais considerados. [378] 
                                                
376 Exemplifica, Vieira, com a Escritura: «Desceram os filhos de Israel ao Egipto, e depois da morte 
de José, cativou-os el-rei Faraó, e servia-se deles como escravos. Deus quis dar liberdade a este 
miserável povo, mandou lá Moisés, e não lhe deu mais escolta que uma vara. […] Não quis o 
Faraó dar a liberdade aos cativos; começam a chover as pragas sobre ele. […] Se vós tivésseis 
verdadeira fé, se vós crêreis verdadeiramente na imortalidade da alma, se vós crêreis que há 
inferno para toda a eternidade; bem me rio eu que quisésseis ir lá pelo cativeiro de um tapuia. […] 
Todo o homem que deve serviço ou liberdade alheia e podendo-a restituir, não restitui, é certo que 
se condena: todos, ou quase todos os homens do Maranhão devem serviços e liberdades alheias, 
e podendo restituir, não restituem: logo, todos ou quase todos se condenam. […] A uns, condena-
os a certeza; a outros, a dúvida; a outros, a ignorância» (id: III). 
377 Continua: «De sorte que nesta forma todos os índios deste Estado servirão aos portugueses; 
ou como próprios e inteiramente cativos, que são os de corda, os de guerra justa e os que livre e 
voluntariamente quiserem servir, como dissemos dos primeiros; ou como meios cativos, que são 
todos os das antigas e novas aldeias, que pelo bem e conservação do Estado me consta que, 
sendo livres, se sujeitarão a nos servir e ajudar a metade do tempo de sua vida. Só resta saber 
qual será o preço destes que chamamos meios cativos, ou meios livres, com que se lhes pagará o 
trabalho do seu serviço. É matéria de que se rirá qualquer outra nação do mundo e só nesta terra 
se não admira. O dinheiro desta terra é pano de algodão e o preço ordinário por que servem os 
índios, e servirão cada mês, são duas varas deste pano, que valem dois tostões!» (id: IV). 
378 O primeiro é «ficardes com as consciências seguras. Vede que grande bem este. Tirar-se-á 
este povo do estado de pecado mortal; vivereis como cristãos, confessar-vos-eis como cristãos, 
morrereis como cristãos, testareis os vossos bens como cristãos; enfim, ireis ao céu, não ireis ao 
inferno, ao menos certamente, que é triste coisa. O segundo bem é que tirareis de vossas casas 
esta maldição. Não há maior maldição numa casa, nem numa família, que servir-se com suor e 
com sangue injusto. […] O terceiro bem é que por este meio haverá muitos resgates com que se 
tirarão muitos índios; que doutra maneira não os haverá. Não dizeis vós que este Estado não se 
pôde sustentar sem índios? Pois se os sertões se fecharem, se os resgates se proibirem totalmen-
te, mortos estes poucos índios que há, que remédio tendes? […] Quarto, e último bem, que feita 
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El-rei poderá mandar que os cativos sejam livres; mas que os livres sejam cativos, não 
chega lá sua jurisdição. Se tal proposta fosse ao reino, as pedras da rua se haviam de 
levantar contra os homens do Maranhão» (id: V). 
António Vieira termina este seu Sermão das Tentações sublinhando as vantagens e a 
originalidade dignificante portuguesa para o mundo que será o facto da concessão da 
liberdade dada aos escravos, como modelo de justiça universal: «Ora, cristãos, e senho-
res da minha vida, se nestas verdades e desenganos, que acabo de vos dizer; se nesta 
minha breve proposta consiste todo o vosso bem, e toda a vossa esperança espiritual e 
temporal; se só por este caminho vos podeis segurar nas consciências; se por este cami-
nho vos podeis salvar e livrar as vossas almas do inferno; se o que se perde, ainda tem-
porariamente, é tão pouco e pode ser que não seja nada; se as conveniências e bens, 
que daí se esperam, são tão consideráveis e tão grandes; que homem haverá tão mau 
cristão, que homem haverá tão mal entendido, que homem haverá tão esquecido de 
Deus, tão cego, tão desleal, tão inimigo de si mesmo, que se não contente de uma coisa 
tão justa, e tão útil, que a não queira, que a não aprove, que a não abrace? […] Demos 
esta honra à nação portuguesa, demos este exemplo à cristandade, demos esta fama ao 
mundo. Saiba o mundo, saibam os hereges e os gentios, que não se enganou Deus 
quando fez aos portugueses conquistadores e pregadores de seu santo Nome. Saiba o 
mundo, que ainda há verdade, que ainda há temor de Deus, que ainda há alma, que ain-
da há consciência, e que não é o interesse tão absoluto, e tão universal senhor de tudo, 
como se cuida […]. Deus para vos sustentar e para vos fazer ricos, não depende de que 
tenhais um tapuia [índio do Maranhão] mais ou menos. Não vos pode Deus dar maior 
novidade com dez enxadas, que todas as vossas diligências com trinta? Não é melhor ter 
dois escravos que vos vivam vinte anos, que ter quatro que vos morram ao segundo? 
Não rendem mais dez caixas de açúcar que cheguem a salvamento a Lisboa, que qua-
renta levadas a Argel ou Zelândia? Pois se Deus é o Senhor das novidades da terra; se 
Deus é o Senhor dos fôlegos dos escravos; se Deus é o Senhor dos ventos, dos mares, 
dos corsários e das navegações; se todo o bem ou mal está fechado na mão de Deus; se 
Deus tem tantos modos, e tão fáceis de vos enriquecer ou de vos destruir; que loucura, e 
que cegueira é cuidar que podeis ter bens alguns, nem vós, nem vossos filhos, que seja 
                                                                                                                                                 
uma proposta nesta forma, será digna de ir às mãos de Sua Majestade, e de que Sua Majestade a 
aprove e confirme. Quem pede o ilícito e injusto, merece que lhe neguem o lícito e o justo; e quem 
requer com consciência, com justiça e com razão, merece que lha façam» (id: V). 
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 195
contra o serviço de Deus? Faça-se o serviço de Deus, acuda-se à alma e à consciência, 
e logo os interesses temporais estarão seguros» (id: VI)379. 
Concluindo esta viagem pela problemática social do Novo Mundo (português), procurou-
se destacar que a opção estratégica pelo Brasil acabaria por despertar um referencial 
humano e digno de justiça (vieirino) de visão universalista dialogal. Pontualizando a partir 
do Sermão das Tentações (1653), será de salientar que este Sermão, paradigmático do 
entendimento dignificante para as gentes no Maranhão, «segundo Vieira, teria tido um 
“portentoso sucesso”, pois “um estado inteiro, em que todos, como habitualmente se iam 
dispondo para o inferno, se puseram naquele dia em estado de salvação, ficando com 
ânimo preparado de restituir e pôr em liberdade a quantos os que tinham por escravos, 
feito o exame, fossem julgados por livres, e satisfazer em tudo o mais as obrigações de 
consciência”» (BARBOSA, 2004: 31). Assim, nesta conjuntura social, dir-se-á que «a parti-
cipação dos jesuítas [particularmente de Vieira na consolidação da identidade nacional-
plural] da Província do Brasil, não só na manutenção dos valores da pátria portuguesa 
como também na causa da restauração de Portugal é, sem dúvida, um momento signifi-
cativo na história da Companhia de Jesus no Brasil» (FRANZEN, 1999: 628), oferecendo 
bases (vieirinas) da construção de uma concepção de justiça (WEHLING, 1999: 478-
479)380 lusófona (PINTO, 1999: 600-603)381 e universalista. 
 
 
                                                
379 Conclui Vieira: «A vossos pés está a fazenda, a vossos pés estão os interesses, a vossos pés 
estão os escravos, a vossos pés estão os filhos, a vossos pés está o sangue, a vossos pés está a 
vida; para que corteis por ela e por eles, para que façais de tudo e de todos o que for mais con-
forme à vossa santa lei. Não é assim, cristãos? Assim é, assim o digo; assim o digo e prometo a 
Deus em nome de todos. Vitória, pois, por parte de Cristo, vitória; vitória contra a maior tentação 
do demónio. Morra o demónio, morram suas tentações, morra o pecado, morra o inferno, morra a 
ambição, viva a cristandade, viva a consciência, viva a alma, viva a lei de Deus e o que ela orde-
nar, viva Deus, e vivamos todos: nesta vida com muita abundância de bens, principalmente os da 
graça; e na outra por toda a eternidade os da glória» (id: VI). 
380 Aqui, «a visão que Vieira tem da justiça, se nos permite distinguir entre o mundo ideal da teoria 
da justiça real e a evidência empírica do que era praticado por seus agentes, também nos permite 
distinguir entre o mundo da metrópole e o da colónia. Na primeira dicotomia há como que um con-
formismo de que a justiça do rei, pelas limitações da condição humana, pode ser melhorada, mas 
é de natureza incapaz de sequer aproximar-se da justiça divina. Na segunda dicotomia, tudo é 
agravado pela condição colonial e que ela representa: distância geográfica, distância psicológica, 
interesses pessoais dos agentes reais, corrupção e impunidade» (WEHLING, 1999: 479). É neste 
complexo contexto de adversidades que Vieira abre horizontes de justiça brasílico-cosmopolita.  
381 Ao fim de trinta dias de viagem a caminho do Maranhão, em 20 de Dezembro de 1652, após 
terem sido assolados por intempéries e piratas, António Vieira, Manuel de Lima e Mateus Delgado, 
acostam em Cabo Verde. A importância das ilhas de Cabo Verde foi enorme no séc. XVI como 
entreposto, laboratório e lugar de miscigenação (MARTINS, 2007: 198-199). Vieira apreciou. 
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* * * 
Pese embora uma visão estratégica no facto histórico das descobertas, ela sempre ficara 
centralizada no poder régio, e quando conquistou a autonomia da informalidade muitas 
vezes apresentou contornos de deseducação social espelhada na corrupção, exploração 
e intolerância. Assim, para a própria comunidade nacional, sempre parecera fugidia a 
estruturação da ideia imperial, não se tendo criado uma consolidação autónoma, regula-
da e consistente da estrutura comercial, este que viria a ser o grande segredo dos vin-
douros holandeses e ingleses. A centralização régia a par da matriz da insegurança veri-
fica-se quando o próprio estratega D. João II, cansado e desiludido, à procura (1482 e 
1487) do “Preste João” e do Nilo (tendo chegado pelos rios à actual Namíbia), muda a 
estratégia mandando espiões por terra firme e dá ordem para a operação definitiva da 
passagem ao Índico, realizada por Bartolomeu Dias (Cabo da Boa Esperança, 1488), «a 
navegação mais importante de todo o período de Quatrocentos» (RODRIGUES; DEVEZAS, 
2007: 76-77), ponte para dez anos depois Vasco da Gama chegar à Índia. Entretanto, 
cedo se afirmava a preocupação de gerir a extensíssima rede de relacionamentos e terri-
tórios (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 404). Como que preparando «a crise de 1622 no Oriente» 
(SERRÃO, 1982, 1979: 188-189), um complexo conjunto de razões e contextos conduziu a 
um momento de recuo estratégico do projecto global português382. O reinado do Piedoso 
D. João III (1502-1557) marca esse ponto de viragem a meados do séc. XVI, sendo a 
conjuntura de causas da decadência variada: a ausência de fixação perene de um capita-
lismo financeiro (em meados do séc. XVI, Lisboa deixa de ser a capital do mundo pelas 
casas financeiras alemãs, italianas e judias); a incapacidade de criação de sociedades 
comerciais multinacionais (o que fariam depois os ingleses e holandeses pós-1600), em 
virtude de um “capitalismo monárquico” (de monopólios régios, casas senhoriais e anar-
quismo corsário); um proselitismo religioso agressivo, particularmente no Oriente (por 
parte dos jesuítas) e dentro do país pela Inquisição (CASTELO-BRANCO, 1999: 263-266); 
esta conjuntura gerou o contexto para o golpe final sem misericórdia dado pela estratégia 
marroquina do jovem monarca D. Sebastião, a quem se atribui a última fracassada cru-
                                                
382 Sublinha José Mattoso que «ao contrário do que acontecia com os impérios clássicos, como o 
da Espanha, fundado sobre o demónio homogéneo de um território e integrado numa estratégia de 
reputação da coroa, o império português obedece a uma lógica mais pragmática e económica, 
fundada sobre a autonomia e a modularidade das partes componentes e sobre a economia dos 
custos políticos da administração dos territórios. Se bem que baseado no domínio do mar, a sua 
construção modular e descentralizada permitiu-lhe ultrapassar a perda do controle de qualquer 
rota marítima fundamental» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408). 
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zada do Ocidente contra o Islão383. O novo contexto de projecção portuguesa começava 
a definir as suas fronteiras de recuo e de recentragem no Brasil (colonização) e na costa 
africana (tráfico de escravos), salientando-se o desmantelamento do império oriental (em 
particular pelo ataque dos holandeses, mas a presença informal continuou384) e o enfra-
quecimento da frota naval (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 101). Tanto a distância imperial 
da sobre-extensão em relação à metrópole como a ociosidade corrupta (CASTELO-
BRANCO, 1999: 264) fazem deste «o tempo do mundo monstruoso em que se entrava 
pela porta do engano e se saía pela do desengano, como parece ser a lição de El Criti-
cón, ou o tempo de abecedário luso de todas as unhas da Arte de Furtar (1652), entre 
outras monstruosidades do tempo e da fortuna» (OLIVEIRA, 1999: 64). Ambiente difícil, de 
barroco pessimista (VALENTE, 1980: 139), de intolerâncias religiosas (MEDINA, 2006: 52-
53) e injustiça exploratória, em que mais tarde o próprio Voltaire reconhecerá a existên-
cia, pelos meados do séc. XVII, de uma turbulência que depois se chamará de tempo de 
crise (ASTON, 1983). Portugal sentiria essa crise tanto na perca da independência (1580) 
como no esforço da cara restauração (1640). Todavia, o retorno da consciência de auto-
nomia portuguesa acolhe um novo actor de referência, o Brasil, que pelos anos 1624-
1625 consegue a reconquista de Salvador da Baía e o reforço da ofensiva anti-holandesa 
(SERRÃO, 1982, 1979: 143). António Vieira, denunciando a debilidade portuguesa no verbo 
furtar, dirige Proposta a El-Rei D. João IV (1643), pelo regresso dos cristãos-novos, em 
dinamismo social intercultural. Mais que uma simples proposta, a visão vieirina abre-se a 
uma pedagogia social global como compromisso histórico, dinâmica educativa que ele 
viveu e promoveu diante de um Portugal adiado, desmotivado, dividido (Sermão pelo 
Bom Sucesso de Nossas Armas, 1645)385, intolerante e corrupto. A «feira universal» da 
                                                
383 Como destacam os autores, «a “matriz” [das descobertas] não morreu nas areias marroquinas, 
já que o que Sebastião representava não era as Descobertas mas o velho cruzadismo, quando é 
que a certidão de óbito foi passada? O espírito das Descobertas morreu muito antes de Alcácer-
Quibir [1578], morreu dentro de portas, com a ascensão do conservadorismo ideológico e do anti-
cosmopolitismo, claramente a partir do reinado de João III, muito a propósito cognominado de “o 
Pio” ou “o Piedoso”, em virtude do seu fanatismo religioso, no meio de várias desgraças familia-
res» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 152-153). 
384 A máxima da administração ultramarina portuguesa «traduz-se numa capacidade infinita de 
adaptação de instituições que já haviam sido experimentadas e também da improvisação. A plura-
lidade e polivalência desta administração deriva quer da heterogeneidade e diversidade da nature-
za das instituições (desde as territoriais e fiscais às comerciais, passando pelas diplomáticas, 
eclesiásticas, etc), quer da própria especificidade adquirida por cada aplicação dessa mesma insti-
tuição» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 399). 
385 «Todos nos cansamos em guardar Portugal dos Castelhanos e devêramo-nos cansar mais em 
o guardar de nós. Guardemos o nosso reino de nós, que nós somos os que lhe fazemos maior 
guerra» (Sermão pelo Bom Sucesso da Nossas Armas, Capela Real, Lisboa, 1645). 
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unidade humana (na diversidade dos povos e dos ofícios) terá no Brasil em edificação 
humana o seu lançamento, numa abertura exponencial universalista e intemporal. Deste 
contexto brasileiro ao universalismo, convida Vieira à persistência, «pois […] nada se faz 
sem trabalho e perseverança – aplicai o cinzel um dia e outro dia, dai uma martelada e 
outra martelada, e vós vereis como dessa pedra tosca e informe fazeis não só um 
homem, senão um cristão, e pode ser que um santo» (Sermão do Espírito Santo, VI).  
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5. António Vieira ou a superação utopiana no mundo globalizado 
«Se a fortuna os fez escravos, a natureza fê-los homens: e porque 
há-de poder mais a desigualdade da fortuna para o desprezo, que 
a igualdade da natureza para a estimação? Quando os desprezo a 
eles, mais me desprezo a mim; porque neles desprezo o que é por 
desgraça, e em mim o que sou por natureza. A esta razão forçosa 
em toda a parte se acrescenta outra no Brasil, que convence a 
injustiça, e exagera a ingratidão. Quem vos sustenta no Brasil 
senão os vossos escravos? Pois se eles são os que vos dão de 
comer, porque lhes haveis de negar a mesa, que mais é sua que 
vossa?» 
António Vieira, Sermões do Rosário – Sermão XXVII 
 
RESUMO: Conhecedor dos clássicos por formação, viajante dos mares visando estabelecer, pela 
vida concreta, um novo paradigma de convivência humana, António Vieira (1608-1697) representa 
a proposta intuitiva (e incompreendida) da sua época. Homem de um século (XVII, barroco) num 
mundo novo globalizado, sociedade enferma que acolhe as transformações da época moderna − 
como instabilidade europeia e(m) crise de identidade portuguesa −, Vieira, da sua palavra fecun-
da, derruba o silêncio social, e, acima do mundo ideal utópico sonhado por Rafael Hitlodeu, 
embarca e constrói a utopia. Nesta feira universal vieirina estão o cosmopolitismo dialogal, a liber-
dade responsável, a educação intercultural, a dignidade humana, que são luz na noite da crise. 
 
Pessoa de duas épocas (o tempo velho europeu e o Novo Mundo das Américas), António 
Vieira (1608-1697), teólogo, missionário, diplomata, autor literário, mas sobretudo prega-
dor, pedagogo e educador, vive numa «ambivalência histórica regida por intensas e pro-
fundas transformações, favoráveis ao advento de uma nova visão do mundo para o 
homem ocidental» (OLIVEIRA, 1999: 269). Três acontecimentos históricos serão de pres-
supor para o justo entendimento da sua palavra: «a cisão religiosa caracterizada através 
da Reforma, a descoberta da América, a superação do sistema aristotélico-ptolomaico 
pelo heliocentrismo da astronomia moderna» (id: 269). Vieira, do seu tempo seiscentista, 
procurará superar a utopia no plano da verticalização, concretizando o imaginário propos-
to por Thomas More (1478-1535), autor humanista inglês que «é, na verdade, portador de 
um projecto humanista de transformação social» (MORE, 1995, 1516: 7-8)386. António Viei-
                                                
386 Para tal finalidade, «o autor transporta-nos a uma ilha imaginária, cuja civilização material é de 
nível idêntico ao da civilização europeia do séc. XVI, mas onde os habitantes souberam explorar 
de forma superior os recursos ao seu alcance, mediante uma organização social assente em crité-
rios racionais. E More demonstra, mais ou menos explicitamente, que a aplicação desses mesmos 
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ra poderá encarnar esse “louco-sábio”, Rafael Hitlodeu, de quem temos a descrição da 
convivência humana ideal387, na procura da realização história intercultural, superando, 
assim, o limite imaginário da Utopia (1516) moreana (id: 23). Vivente da época do pessi-
mismo antropológico barroco (da dúvida quanto a projectos meramente humanos), Vieira, 
jesuíta388, entra em oposição contra a antropologia eurocêntrica de Sepúlveda e abraça a 
causa de Las Casas, batendo-se na defesa dos indígenas que são «dotados de todos os 
atributos que caracterizam a humanidade. […] A tarefa não é fácil» (OLIVEIRA, 1999: 271). 
No plano imaginário humanista, «Platão pôs entre o mar e sua utopia a distância de qui-
nhentos estádios. Rafael, com Vespúcio, buscou pelo mar. Buscou a Atlântida que Platão 
nos dá por perdida para sempre» (IMAZ, 1941: XIV), sendo, todavia, em Vieira – o atra-
vessador físico dos mares – esse ideal levado à realização histórica (e desta ao intempo-
ral) na sequência do desígnio do povo de marinheiros389, na obra de More representados, 
dialogicamente, por Rafael. Em Vieira, um novo paradigma de utopia é aberto a todos 
como em Coménio, a “feira universal” prolonga-se pelo Quinto Império até à globalização 
total, através da transformação educativa de cada ser humano. 
5.1. A (re)definição da identidade universalista, “uno plural” em dias indefinidos 
Do sentir vieirino da descoberta do quarto continente e da maior diversidade humana, 
«seguidor do ideal de unificação da humanidade […] no mundo idealizado por Vieira, o 
                                                                                                                                                 
critérios à civilização europeia resultaria num considerável aperfeiçoamento da vida comum de 
povos do Ocidente» (MORE, 1995, 1516: 8). 
387 Diz-nos Thomas More (1478-1535): «Apenas me restava pôr no papel tudo o que convosco 
ouvi contar e afirmar a Mestre Rafael. Nem mesmo o desejo de eloquência me afligia, pois que 
nem a eloquência, nem o rebuscamento, eram qualidades da linguagem de Mestre Rafael. A sua 
conversa era espontânea, viva e rápida, própria de um homem que se sentia mais à vontade no 
grego que no latim» (id: 11). Sabemos que António Vieira (1608-1697), dominando bem o latim, 
garantia sábia eloquência à sua linguagem!… 
388 No contexto da época e do império português, por exemplo, «os jesuítas gozaram da maior 
influência cultural na corte chinesa, tendo sido nomeados astrónomos imperiais e promovidos aos 
mais altos postos da elite letrada oficial. A sua estratégia missionária baseava-se numa profunda 
impregnação pelas culturas locais e numa adaptação da mensagem cristã ao contexto civilizacio-
nal a converter. Isto valeu-lhes a hostilidade de sectores “puristas” (ou integristas) da eclesiologia 
e, finalmente, a derrota dos seus pontos de vista na célebre “questão dos ritos chineses”, em que 
eles defendiam pontos de vista pragmáticos quanto à admissibilidade dos rituais chineses de 
veneração dos antepassados» (id: 406). 
389 Nesta missão universalista, sublinha José Mattoso que «o império português vai beneficiar ain-
da, para a sua implantação, da cooperação activa de um outro poder, a Igreja. Trata-se, portanto, 
de um tipo de domínio político formal e provavelmente mais presente, mesmo onde o poder políti-
co oficial não tinha condições para se implantar. Note-se, aliás, que estas duas formas de dominar 
– política e religiosa – apareciam enlaçadas na instituição do Padroado Real, que representa 
objectivamente a aliança entre a coroa e a Cruz» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408). 
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outro tende incessantemente a se identificar com o mesmo. Autêntico espelho da alteri-
dade, o mosaico de culturas que caracteriza o Novo Mundo é, para o autor lusitano, uma 
ameaça ao seu projecto de redução do múltiplo ao uno» (OLIVEIRA, 1999: 272), pelo que 
o pensamento vieirino dá-se pela (re)unificação do género humano. Neste sentido esfor-
çado de unidade, «os textos morais de Vieira estão fortemente embebidos de estoicismo, 
sobretudo de senequismo. As referências a Séneca e a outros estóicos são até, em cer-
tos sermões, mais e mais significativos do que as referências a autores cristãos. […] O 
primeiro grupo de textos morais de Vieira, na sistematização que se adoptou, destina-se 
a condenar a ambição» (VALENTE, 1980: 102-103)390, defeito que impede a unidade dese-
jada. Retrato de uma época de transição, «Vieira, filho de um povo de navegantes des-
bravadores e cidadão do mundo, busca na alteridade transoceânica a sua própria ima-
gem» (OLIVEIRA, 1999: 280). Uma imagem de unidade inovadora que não impede a 
diversidade, antes a promove como aprofundamento do ser. Assim, sublinhar-se-á que 
na visão vieirina «a mentalidade intercultural está aberta a uma pedagogia do respeito 
pelo “outro”, como ser humano que também é, a uma pedagogia para a igualdade e para 
a interacção de conteúdos, a uma educação como base de todo o edifício do conheci-
mento e do consequente desenvolvimento» (CARDOSO, 2001: 19), ideais vividos como ser 
viajante. Numa procura identitária universalista como relação de alteridade, lembra-nos 
Oliveira Martins que «fala-se muito de identidade, mas há sempre a tentação de valorizar 
o que é próprio, em vez de cultivar a ligação com o outro. Identidade e diferença são 
duas faces da mesma moeda. […] E, se a memória tem de ser preservada, tem de o ser 
com sentido de equilíbrio, para que a amnésia e a indiferença não se tornem perigosos 
ingredientes da barbárie, e para que o ressentimento não ocupe o lugar do respeito e da 
humanidade» (MARTINS, 2007: 9). Edgar Morin, de algum modo antecipado por Vieira, 
aponta a visão de humanidade em que «uma cultura pode diversificar-se muito bem, [em] 
que a mestiçagem é criadora de uma nova identidade. O problema da identidade deve 
ser vivido como uma poli-identidade concêntrica» (MORIN, 2004: 81). Na sua visão de 
“terra-pátria” está inscrita a feira universal vieirina que se abre ao “uno plural”. 
                                                
390 Como refere Vasco Pulido Valente, «a ambição humana – como a cegueira humana – não tem 
limites. E Vieira, quando o observa, pensa justamente que o fim lógico do ambicioso é o de aspirar 
à divindade. Lúcifer, que representa o melhor exemplo de ambição, é propriamente insaciável, 
como o ambicioso não pode evitar ser» (VALENTE, 1980: 105). 
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A construção do ser identitário como realização dinâmica e viajante 
“HOMEM” E(M) VIAGEM COMO IDENTIDADE PLURAL 
Se sempre a identidade humana se constituiu na pluralidade (por essência, dinâmica e) 
viajante, nos tempos das múltiplas descobertas da primeira globalização esse sentido iti-
nerante da aventura humana avoluma-se intensamente. O testemunho sistematizado de 
Hazard, na sua relevante obra (sobre o séc. XVII) designada crise de consciência euro-
peia, lembra-nos que «as viagens tinham-no [a John Locke] tornado mais flexível» 
(HAZARD, 1971, 1934: 188). No fundo, a viagem391 é a vida, e a vida redefine-se nas via-
gens. Já no dizer de Tomas More (1478-1535), falando pelo marinheiro-filósofo português 
que traz eco do Novo Mundo, Rafael Hitlodeu, nas suas viagens «sem a protecção divina, 
o seu espírito aventureiro ter-lhe-ia custado caro. Depois da partida de Vespúcio, Rafael 
percorreu, com cinco companheiros, múltiplas regiões e desembarcou por fim em Ceilão; 
daí seguiu para Calecut, onde inesperadamente conseguiu encontrar um navio português 
que o trouxe de regresso ao seu país» (MORE, 1995, 1516: 28). Esta construção do ideário 
hitlodiano estrutura-se, assim, numa visão dinâmica do mundo, num espírito universalista 
no qual a viagem assume um referencial constitutivo. 
Elemento central de referência, como consequência de todas as transformações sociais 
viajantes, viria a ser o ajustamento da visão antropológica aos novos contextos da dese-
jada interculturalidade. Na verdade, «o grande choque cultural se manifesta no encontro 
com os nativos das terras brasileiras, lugar que já se encontrava presente no imaginário 
português desde o séc. XIV. Inteiramente desconhecidos pelos europeus, como seriam 
classificados esses povos cujo modus vivendi se configurava tão contrário às práticas 
milenarmente consagradas no mundo tido como civilizado?» (OLIVEIRA, 1999: 271). Como 
busca de resposta, a que já fomos dando lugar, salientamos (a par da grandeza) as 
ambiguidades das próprias viagens que terão gerado intolerâncias, explorações e incom-
preensões, em que «o mundo para onde se expandiu o Ocidente atribuiu a este uma uni-
dade, vista do exterior, que não se baseou nos valores ocidentais: o Ocidente pareceu-
lhe único porque o considerou, em conjunto, de etnia branca, agressor e rico. Tal mundo 
                                                
391 Na época, a literatura de viagens tornara-se moda: «Género literário de fronteiras indecisas, 
cómodo porque nele tudo se podia versar; dissertações eruditas, catálogos de museus ou histórias 
de amor, a Viagem triunfava. Podia ser uma relação pesadona, toda repleta de ciência; ou um 
estudo psicológico; um romance puro; ou então tudo ao mesmo tempo. Uns criticavam-na, outros 
elogiavam-na; mas elogios e críticas, tudo mostrava o lugar importante que tinha alcançado e 
como já se não podia dispensar. O mesmo gosto que a fazia prosperar, favorecia também a indús-
tria dos itinerários e dos guias. Só faltava escolher» (HAZARD, 1971, 1934: 18). 
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foi-se identificando a si próprio, por oposição ao Ocidente, de acordo com as três linhas 
convergentes: a subordinação colonial, o racismo de cor, a pobreza. Exprimiu a sua atitu-
de ideológica no neutralismo, e procurou a força na penúria ocidental de matérias-primas, 
sobretudo na penúria do petróleo» (MOREIRA, 2004, 1973: 320)392. Diante de múltiplas 
concepções exploratórias e consequentes indignidades de relacionamento com a alteri-
dade (antípoda), tais visões de inferioridade foram fortemente denunciadas, entre outros, 
por Bartolomeu de Las Casas (1484-1566), Montaigne (1533-1592) e Vieira. 
Voltando-nos para a concepção antropológica europeia decorrente dos novos ambientes 
sociais e das novas tensões pós-contra-reforma, «pensamos que seria lícito indagar se a 
problematização da consistência da autonomia da volição e do entendimento na antropo-
logia vieirense não nos levaria a uma certa crítica da posição humanista presente na 
antropologia molinista [jesuítica], e por isso mesmo, assinalaria, de uma outra forma, uma 
crítica ao humanismo renascentista» (PONDÉ, 1999: 307)393. Ou seja, efectivamente, o 
antropocentrismo renascentista virá encontrar «refúgio na teologia molinista. Mas ser 
herdeiro do Renascimento implicava em toda uma formação permeada pelo domínio do 
latim – autores clássicos como Séneca, Virgílio, Ovídio, entre outros. Evidentemente que 
este é o caso de Vieira, autor que bebeu exactamente nesta fonte humanística. Todavia, 
é interessante lembrar que o Homem que o Renascimento pensava era antes de tudo um 
“projecto para o homem”» (id: 308), realidade que Vieira supera, afirmando ele um provi-
dencialismo (como verticalização) que, todavia, acarreta pessimismo diante dos projectos 
meramente humanos. Diga-se, ainda assim, «se as críticas agostinianas francesas [do 
jansenismo] serão no final derrotadas e o humanismo jesuíta sai vencedor da polémica – 
o que implicará um certo retorno ao antropocentrismo renascentista por parte da antropo-
logia do séc. XVII –, será em obras como a de Vieira que, a partir de dentro do próprio 
                                                
392 Neste complexo contexto receptor, da construção identitária na diferença, terá oportunidade a 
reflexão de Borges de Pinho quando refere que «os processos de recepção não obedecem, pois, 
a uma mera lógica dedutiva que funcionasse linearmente a partir de um conjunto de princípios 
bem definidos em ordem à sua aplicação prática. O modo como um processo de recepção decorre 
e até o que dele resulta em termos de conteúdo não são desligáveis das circunstâncias de espaço 
e de tempo em que ele acontece, das circunstâncias históricas, sociais, culturais, políticas, etc. 
Não pode, por isso, prescindir-se da consideração atenta do facto que diversos factores de ordem 
não meramente doutrinal intervêm num processo de recepção e condicionam a orientação desse 
mesmo processo» (PINHO, 1994: 52). 
393 Verificamos, assim, que «se por um lado a verticalização leva a discussão antropológica seis-
centista para questões referentes às causas do pecado adâmico […], tal verticalização também 
mergulhará nas possibilidades da vontade livre e nos seus limites operacionais. Podemos, portan-
to, compreender o embate teórico entre o humanismo jesuíta e o agostinianismo seiscentista do 
Norte – no caso, especificamente, o jansenismo francês – como uma discussão, entre outras coi-
sas, acerca das diferentes respostas a estes dois sentidos de verticalização» (PONDÉ, 1999: 307). 
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campo humanista, a dúvida com relação à suficiência será retomada, evidentemente em 
nova grade conceitual e argumentativa. As sombras projectadas pela retórica vieirense 
sobre a viabilidade dos projectos humanos se aproximam em muito das visões jansenis-
tas394, exactamente naquilo que concerne à insuficiência do homem em fundar uma natu-
reza – ou ordem – pura funcional» (id: 300). 
Providencialmente (verticalmente), para António Vieira, num sentido profético e expectan-
te, toda a viagem dos portugueses começa em Afonso Henriques (1009-1185); como 
refere, «vejamos a verdade e experiência desta ilação em um passo da Escritura, que já 
a confirmou maravilhosamente, não em outra nação, nem em outra parte, senão em Por-
tugal. O maior exemplo de vencerem poucos a muitos foi aquele em que o condado de 
Portugal amanheceu reino, vencendo no mesmo dia treze mil portugueses a quatrocentos 
mil mouros. E quando Deus revelou a el-rei D. Afonso Henriques a vitória do dia seguinte, 
diz a história que estava o santo rei de noite na sua tenda lendo a batalha de Gedeão, e 
esta é a que nos serve» (Sermão XII de Rosa Maria Mística, 1639, VI). Dessa batalha 
com ajuda divina (Ourique, 1139), a grande viagem marítima das descobertas em portu-
guês é agora continuada por Vieira, no exercício pós-utópico imparável da sua missão de 
missionário, diplomata, cosmopolita, cidadão do mundo (do luso395-brasileiro ao global), 
caminho que lhe dá um impressionante conhecimento pormenorizado e descritivo da rea-
lidade das apetecíveis (e em processo diferenciado de gestão396) terras do Brasil: «Pela 
muita variedade das línguas, houve quem chamou ao rio das Amazonas rio Babel; mas 
vem-lhe tão curto o nome de Babel, como o de rio. Vem-lhe curto o nome de rio, porque 
                                                
394 Assim sendo, «o mais importante será compreender que para a antropologia jansenista o 
homem é um ser ontologicamente dilacerado por um conflito – materializado tanto na política e na 
moral, como na espiritualidade ou na epistemologia instaurado pela ausência de integração das 
“naturezas” que o compõem» (id: 306). Vieira, em seus escritos, transparece muito deste pessi-
mismo antropológico. 
395 No dizer do Oliveira Martins, em plena viagem, passando por Cabo Verde, «a emoção especial 
desta visita deveu-se ao facto de o padre António Vieira ali ter pregado, indo de Portugal para o 
Brasil. Ainda se imagina a verve do imperador da língua portuguesa, perante uma comunidade 
que o deixa impressionado. O próprio Vieira disse, sem esconder a admiração: “Há aqui padres 
tão negros como azeviche. Mas só neste particular são diferentes dos de Portugal, porque são 
doutos, tão morigerados, tão bons músicos que fazem inveja aos melhores das melhores catedrais 
de Portugal”. Não é preciso dizer mais sobre o que era a Ribeira Grande e sobre qual a sua impor-
tância. E hoje perante o esqueleto da velha cidade percebemos que o padre António Vieira encon-
trou uma população culta e laboriosa» (MARTINS, 2007: 200). 
396 Diz-nos Mattoso que «no mesmo âmbito do Atlântico, a organização político-administrativa dos 
estabelecimentos situados no continente africano era bastante distinta da das ilhas e do Brasil. Na 
terra firme encontra-se uma característica que se tornou ainda mais típica, mais tarde, no Oriente 
– o carácter diversamente incompleto do poder da coroa portuguesa. O modelo de um poder abso-
luto, isto é, dividido no plano externo cede perante uma multiplicidade de sistemas práticos, onde o 
poder da coroa portuguesa convive com os poderes locais» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 404). 
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verdadeiramente é um mar doce, maior que o mar Mediterrâneo no comprimento e na 
boca. O mar Mediterrâneo no mais largo da boca tem sete léguas, e o rio das Amazonas 
oitenta; o mar Mediterrâneo, do estreito de Gibraltar até as praias da Síria, que é a maior 
longitude, tem mil léguas de comprido, e o rio das Amazonas, da cidade de Belém para 
cima, já se lhe tem contado mais de três mil, e ainda se lhe não sabe princípio» (Sermão 
do Espírito Santo, IV). 
Da Peregrinação (Fernão Mendes Pinto, 1509-1583397) do passado às ousadias do tem-
po presente, as viagens são, pois, oportunidade de aprofundamento da nossa própria 
identidade antropológica. Reparando em Vieira, ele (con)funde-se com as viagens, 
hoje398 como há quatro séculos. Ao encontro da história – o gosto da viagem399, é com 
esta ideia de fundo, na viagem como realidade identitária, que, na rota lusófona do Padre 
António Vieira, é rica de oportunidade esta referência a Cabo Verde: «Na Ribeira Grande 
completou-se a abóbada explicativa sobre o mundo criado depois das navegações portu-
guesas na costa de África no séc. XV. A Cidade velha de Santiago é hoje um lugar de 
peregrinação obrigatória – porque até meados do séc. XVI teve uma importância decisi-
va. No dizer de Orlando Ribeiro, foi uma extraordinária estação de experimentação de 
plantas, homens e animais, funcionando como uma espécie de placa giratória entre três 
continentes diferentes, caso singular nos vastos territórios no mundo tropical. Por ali pas-
sou o coqueiro, vindo da Índia, em direcção do Brasil. Para aqui veio o milho grosso pro-
veniente do Brasil, em direcção à Europa e ao continente africano… A importância das 
ilhas de Cabo Verde foi enorme no séc. XVI como entreposto, laboratório e lugar de mis-
                                                
397 Fernão Mendes Pinto (1509-1583), aventureiro e explorador, faz parte da primeira expedição 
portuguesa que alcançou o Japão, em 1543, sendo como tal um dos responsáveis pela introdução 
das armas de fogo naquele país. Em 1537, viaja para a Índia, ao encontro dos seus dois irmãos. 
De acordo com os relatos da sua Peregrinação, em 1538, foi numa expedição ao Mar Vermelho 
participou num combate naval com os otomanos, ficando prisioneiro. Foi vendido a um grego e por 
este a um judeu que o levou para Ormuz, onde foi resgatado pelos portugueses. Escreveu, entre 
1570 e 1578, a obra Peregrinação, que só viria a ser publicada 20 anos após a sua morte, em 
1614 (tempo filipino). Quanto ao contexto de sua obra, fora contemporânea do auge da expansão 
marítima portuguesa e da cabal decadência interna que assolava as terras lusitanas. 
398 Hoje, ampla iniciativa comemorativa dos 400 anos do nascimento de António Vieira: Vieira 
2008 – Identidade e Cidadania. Iniciativa CHIC: Congresso, Cruzeiro Histórico, Festival, Exposi-
ção: Consultar actualização contínua: http://www.ua.pt/vieira2008. Acompanhando o Diário de Bordo: 
http://wsl.cemed.ua.pt/diariobordo/ (Última consulta a 21 de Novembro 2007). 
399 Do Centro Nacional de Cultura destaque-se a iniciativa Os Portugueses ao Encontro da Sua 
História (MARTINS, 2007: 191-229). Simbolicamente, «no nosso périplo, o primeiro ponto no per-
curso de Vieira foi a Quinta do Tanque, propriedade da Companhia de Jesus situada a meia légua 
da cidade de Salvador, lugar onde o padre passou os últimos anos de vida, a partir de 1681, a cui-
dar da versão final dos Sermões» (id: 201). Já no âmbito do final da vida de Vieira diremos que, «a 
verdade histórica, porém, é esta: o corpo do padre há muito que aqui não está. Foi retirado, no 
período da expulsão dos jesuítas, foi para lugar incerto e nunca mais foi encontrado» (id: 202). 
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cigenação. A guerra de corso praticada pela Holanda, pela França e pela Inglaterra e a 
alteração das rotas ditaram a decadência do Arquipélago na passagem de Quinhentos 
para Seiscentos» (MARTINS, 2007: 198-199)400. Neste aspecto viajante das rotas econó-
micas, dir-se-á que «se o Portugal de Quinhentos foi o “despoletador” do verdadeiro 
comércio internacional, foram os hegemonistas seguintes (holandeses e ingleses) que 
souberam inovar para dele tirar efectivo proveito. […] Aos holandeses e ingleses caberia 
inovarem no empreendedorismo capitalista, justamente onde falhara o “capitalismo 
monárquico português”, o que gerou a nossa crónica da desvantagem competitiva que 
marcaria a evolução do comércio português a partir dos começos do séc. XVII» (RODRI-
GUES; DEVEZAS, 2007: 166)401. 
Num paralelismo humanista, da viagem utopiana às viagens vieirinas, destaque-se que 
na Utopia, «a apresentação que Pedro Egídio faz de Rafael Hitlodeu [o anjo médico, lou-
co-sábio, designações do marinheiro-filósofo português] a Tomás Moro contém ainda 
outra chave, que não quero deixar de referir. Moro havia exclamado: “Então não me 
enganei muito. Mal o vi tive a certeza de que era comandante de navio”. Ao que Pedro 
replica: “Pois estais redondamente enganado; as viagens deste homem não foram como 
as de Palinuro, mas antes como as de Ulisses ou, melhor, Platão”. O anotador da Utopia 
na edição de Yale recorda que Platão é mencionado por Waldseemüller, na obra a que 
estão apensas as Quatro Viagens de Vespúcio, entre aqueles que foram às mais remotas 
regiões no intuito de as conhecerem e darem a conhecer. Mas André Prévost, sempre 
atento aos significados múltiplos e até mesmo ao esoterismo da Utopia, afirma que há 
aqui, não só uma evocação do autor da República e das Leis, dois diálogos a que a Uto-
pia muito deve, mas também um modo subtil de transferir as viagens de Rafael Hitlodeu 
da esfera do mundo para o universo interior. Ora este é, indubitavelmente, tema central 
da Utopia de Moro, o que, salvo raras excepções, tem sido ignorado pelos seus comen-
tadores» (MOSER, 1979: 85), valor da essência interior que Vieira vive em suas missões 
                                                
400 Neste mesmo contexto, ainda, refere-se que «a escravocracia foi largamente incentivada pelos 
europeus, mas encontrou a disponibilidade das autoridades tradicionais africanas. A memória e o 
conhecimento histórico terão de se traduzir em oportunidades concretas do sentido da compreen-
são e do intercâmbio entre experiências e culturas. Daniel Pereira, diplomata e investigador, lem-
brou-nos, na cisterna da fortaleza, que a Cidade Velha é um caso único, a merecer atenção espe-
cial e, naturalmente, com tanta razão como a ilha do Goreia, a ter o direito à classificação na lista 
do património mundial da UNESCO» (id: 199). 
401 A esse conjunto de inovações anglo-holandesas entre 1600 e 1700 «poderemos chamar de 
revolução no soft power – mais poderoso do que o militantismo religioso (apelidado de “dilatação 
da fé”) que portugueses e espanhóis pretenderam usar como orla ideológica de consolidação das 
Descobertas» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 166). 
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exteriores numa insaciável visão dialógica de espírito cosmopolita. Destacando-se a pri-
meira vi(r)agem renascentista da Utopia (1516) de Thomas More (1478-1535), sublinhe-
se que a descrição da ilha de utopia foi seguida, a um século de distância, pela Cidade 
do Sol (1623), de Tommaso Campanella (1568-1639), situada no Oceano Índico e pela 
Nova Atlântida (1627) de Francis Bacon (1561-1626), colocada nos mares do sul. As Via-
gens de Gulliver (1726) de Jonathan Swift (1667-1745) e A Vida e as Estranhas Aventu-
ras de Robinson Crusoe (1719) de Daniel Defoe (1660-1731) desenrolam-se também no 
mesmo ambiente viajante. Estas obras utópicas, versando na generalidade sobre ideais 
de comunidade humana – inspiradas na redescoberta renascentista da República de Pla-
tão (428/7-347) –, situam-se num plano marcadamente imaginário. Já com Vieira, no 
essencial, a superação acontece quando o imaginário e a realidade (con)fundem-se, pois 
é no concreto histórico do mundo que o seu universalismo é vivido e profetizado. Neste 
sentido de uma existência em tensão dialéctica, «é comum reportar a problemática confli-
tuosa que se instaura dentro da antropologia de Vieira entre uma visão abstracta da 
nobreza humana e a realidade empírica que apontava sua miséria às causas político-
sócio-económicas; […] Tal núcleo está directamente ligado ao percurso do que podería-
mos descrever como o “pessimismo político-social” de Vieira» (PONDÉ, 1999: 310)402, 
que, todavia, se abre e se propõe como feira universal ante um Novo Mundo. 
Em dinamismo errante inspirado em Vieira, como refere Abreu Freire403, «um ser humano 
em viagem é certamente a mesma pessoa, com a mesma identidade e os mesmos pesa-
delos de quando abre a porta da sua casa todas as manhãs. Mas a sua percepção do 
mundo, das coisas, dos bichos e dos homens é muito diferente, pelo jeito do seu olhar e 
pelo impacto do imprevisto que pode bater a qualquer momento, pelos dias que se 
seguem mas não se parecem. A sua escrita segue o mesmo rumo: imprevisível, sur-
preendente, atrevida. Olhando de longe para as tralhas do seu quotidiano sedentário, 
acontece que as veja com olhos diferentes e as aprecie à luz de outros valores que não 
os habituais». Concluindo, partilhe-se a experiência vieirina sentida na viagem, quando 
se refere que «falando de Vieira em Salvador vem sempre à baila o “estalo”, como mani-
festação suprema da Graça e dos seus mistérios. Se há tradição viva na Bahia sobre o 
                                                
402 O pensamento vieirino, «se por um lado argumentava em favor da igualdade, da liberdade, da 
capacidade humana para tais valores, em inúmeras situações sustentará posições que podemos 
classificar senão como conservadoras de modo evidente, no mínimo equívocas […] Vivem lado a 
lado na antropologia de Vieira uma aposta humanista e uma opção que claramente parece duvidar 
de modo profundo das ditas potencialidades humanas» (PONDÉ, 1999: 310). 
403 No Diário de Bordo de 27 de Junho, em São Salvador da Bahia: http://wsl.cemed.ua.pt/diariobordo/ 
(Última consulta a 30 de Junho 2007). 
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padre António Vieira, ela tem a ver com esse episódio fantástico. E entende-se que assim 
seja numa cidade onde o fantástico está sempre presente no cruzamento, tantas vezes 
incompreendido, das tradições e das culturas afro-brasileiras e índias. E a verdade é que 
Vieira foi dos que melhor quiseram compreender esse encontro complexo de memórias e 
das Maravilhas» (MARTINS, 2007: 203)404. Do seu século, propõe Vieira esse estalo de 
cruzamentos criativos na procura de um ideal mais humano para o mundo global. Numa 
preparação para se entrar na feira universal! 
TÃO DIFERENTE E AQUI TÃO PERTO! 
A edificação da identidade universalista, como desígnio global sempre aberto, foi-se afir-
mando na história de forma progressiva e no reconhecimento de crescentes complexida-
des que aliavam a inovação nas redes comunicacionais ao propiciado conhecimento de 
novas diversidades, especialmente, na época seiscentista, as vindas do quarto continen-
te, o Novo Mundo. Assim, no encurtar das distâncias e na percepção acolhedora das 
novas proximidades, «perante o conhecimento da existência de tantos indivíduos diferen-
tes na cor ou nos costumes, usos e crenças, desmoronam-se os quadros de pensamen-
to. […] O Novo Mundo revela-se-lhe como cultor não só duma amenidade de vida mas 
também dum sentido da dignidade e dum amor à paz que os habitantes da Europa dividi-
da do século XVI perderam» (MATTELART, 2000, 1999: 31-32)405. Neste cenário e no refe-
rente aos novos e problemáticos contextos de dificuldade em unir a diversidade do 
Humano, Vieira identifica esse entrave à unidade no seu Sermão da Primeira Dominga do 
Advento (1655), referindo que «diminuídos os homens nos corpos e nas idades, quando 
tinham a morte mais perto da vista (quem tal crera!) então cresceram mais na ambição e 
soberba. E sendo todos iguais e livres por natureza, houve alguns que entraram em pen-
                                                
404 Descreve-nos o autor: «Na Igreja do Convento de Santa Teresa, antecâmara do museu, vemos 
o altar de prata que foi da antiga Sé, e na parte central do altar-mor está a campa do fundador da 
Universidade Estadual da Bahia, o professor Edgar Rego dos Santos, grande amigo de Portugal e 
da cultura portuguesa. Homenageámo-lo. E, se lembramos o padre António Vieira, temos de 
recordar Agostinho da Silva, que organizou, a pedido de Rego dos Santos, o Centro de Estudos 
Afro-Orientais, Eduardo Lourenço, que esteve um ano na Universidade da Bahia em 1958-1959, e 
Jorge de Sena, que aproveitou a sua presença na Bahia, como relator no IV Congresso Interna-
cional de Estudos Luso-Brasileiros (1959), para se exilar no Brasil…» (MARTINS, 2007: 204). 
405 Montaigne (1533-1592) «traça um paralelo entre os ritos de canibalismo praticados pelos indí-
genas contra os seus prisioneiros depois de os terem matado e os tormentos inomináveis a que os 
Portugueses sujeitam, vivos, os índios, queimando-os e atirando-os aos cães e aos porcos. E daí 
deduz: “Por isso podemos sem dúvida chamar-lhes bárbaros face às regras da razão, mas não 
face a nós, que os ultrapassamos em toda a espécie de barbárie”» (MATTELART, 2000, 1999: 32). 
Sublinha Morin que ler Montaigne «é praticar uma higiene do espírito, é auto-observar-se, reflectir 
sobre o papel da civilização, criar as barreiras que impedem a irrupção de ira» (MORIN, 2004: 57). 
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samento de se fazer senhores dos outros406 por violência, e o conseguiram» (Sermão da 
Primeira Dominga do Advento, 1655, II), também por mentira407. 
Todavia, salientemos que não é só lá fora (Brasil) que os novos contextos relacionais são 
geradores da limitação identitária como crise social, antes pelo contrário; neste sentido, 
Vieira, no Sermão da Primeira Dominga do Advento (Lisboa, 1650) faz uma dura crítica à 
vida da sociedade, governantes e governados, pois todos permitem o furto: «Oh grande 
miséria! Miserável é a república onde há tais votos, miseráveis são os povos onde se 
mandam ministros feitos por tais eleições; mas os conselheiros que neles votaram são os 
mais miseráveis de todos: os outros levam o proveito408, eles ficam com os encargos. Ide 
comigo. Se o que elegestes furta (não o ponhamos em condicional, porque claro está que 
há-de furtar) furta o que elegestes, e furta por si e por todos os seus, como costumam os 
semelhantes; e Deus há-vos de pedir a conta a vós, porque o vosso voto foi causa de 
todos aqueles roubos. Prove o que elegestes os ofícios de paz e guerra, nos que têm 
mais que peitar, deixando os que merecem e os que serviram; e vós haveis de dar a con-
ta a Deus; porque o vosso voto foi causa de todas aquelas injustiças. Oprime o que ele-
gestes, os pobres choram as viúvas, padecem os órfãos, clamam os inocentes; e Deus 
vos há-de condenar a vós, porque o vosso voto foi causa de todas aquelas opressões, de 
                                                
406 Diz Vieira que esses senhores «servem lisonjeiramente aos príncipes para os ganhar ou lhes 
ganhar a graça, e para se servirem da mesma graça para os fins que só pretendem de seus pró-
prios interesses. E como, por declaração do mesmo legislador do nosso texto, ninguém pode ser-
vir a dois senhores sem amar a um e ser inimigo do outro, provado fica, sem réplica, e concluído, 
que quantos forem em palácio os amigos de seus interesses, tantos são os inimigos dos reis» 
(Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, VI). 
407 Continuando, neste contexto menosprezador, descreve Vieira os vícios do Maranhão: «E, 
suposto que à Espanha lhe coube a cabeça, cuido eu que a parte dela que nos toca ao nosso Por-
tugal é a língua, ao menos assim o entendem as nações estrangeiras que de mais perto nos tra-
tam. Os vícios da língua são tantos, que fez Drexélio um abecedário inteiro e muito copioso deles. 
E se as letras deste abecedário se repartissem pelos estados de Portugal, que letra tocaria ao 
nosso Maranhão? Não há dúvida, que o M. M – Maranhão, M – murmurar, M – motejar, M – mal-
dizer, M – malsinar, M – mexericar, e, sobretudo, M – mentir: mentir com as palavras, mentir com 
as obras, mentir com os pensamentos, que de todos e por todos os modos aqui se mente. Novelas 
e novelos, são as duas moedas correntes desta terra, mas têm uma diferença, que as novelas 
armam-se sobre nada, e os novelos armam-se sobre muito, para tudo ser moeda falsa» (Sermão 
da Quinta Dominga da Quaresma, Maranhão, 1654, II). 
408 Camaleão: Alguns «comparam estes aduladores ao camaleão que, não tendo cor certa nem 
própria, se reveste e pinta de todas as cores, quaisquer que sejam as do objeto vizinho. Outros os 
comparam à sombra, que não tem outra ação, figura ou movimento que a do corpo interposto à 
luz, do qual nunca se aparta, e sempre, e para qualquer parte o segue. Outros o comparam ao 
espelho, retrato natural e recíproco de quem nele se vê, porque, se lhe pondes os olhos, olha para 
vós, se rides, ri, se chorais, chora, lágrimas, porém, sem dor, e riso sem alegria, que não fora o 
espelho adulador se assim não fora» (Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, VII). 
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todas aquelas tiranias» (Sermão da Primeira Dominga do Advento, Capela Real de Lis-
boa, 1650, VII), não olhando a meios para atingir os fins do próprio interesse. 
Em termos europeus, na conjuntura dos novos relacionamentos de aproximação com os 
povos achados e na busca de novo enquadramento geo-social entre o Ocidente e o 
Mundo, dir-se-á, com Adriano Moreira, que «o primeiro traço de identificação foi subli-
nhado e vulgarizado por dois escritores que se tornaram autoridades perante a opinião 
pública: Arnold Toynbee e Pannikar. Ambos sustentam que não foi o Ocidente que foi 
atacado pelo Mundo, mas antes o contrário. O Mundo é que foi duramente atacado pelo 
Ocidente409. Toynbee escreveu mesmo estas severas palavras: “Um ocidental que deseje 
defrontar-se com este tema deve, durante uns minutos, procurar abandonar a sua pele de 
ocidental e considerar o conflito entre o Mundo e o Ocidente através dos olhos da grande 
maioria da humanidade não ocidental. Por diferentes que possam ser uns dos outros, os 
povos ocidentais, em raça, em língua, em civilização e em religião, se um ocidental lhes 
pede a sua opinião sobre o Ocidente, verá que todos lhe dão a mesma resposta, sejam 
Negros, Maometanos, Hindus, Chineses, Japoneses, e igualmente os outros. O Ocidente, 
dirão eles, foi o agressor dos tempos modernos; e cada um exporá a sua própria expe-
riência da agressão ocidental para a exprimir contra ele”» (MOREIRA, 2004, 1973: 68). 
Assim, diante das intolerâncias europeias, quer ad intra quer neste complexo cenário de 
relações Europa ocidental versus mundo, a tolerância afirmar-se-ia como o eixo de per-
cepção determinante para uma racionalidade relacional e dignificante, sendo o exemplo 
da Holanda livre o referencial seiscentista de uma nova visão de organização social. Des-
te modo, na Holanda tolerante, emergia uma nova concepção de mundo plural em que 
                                                
409 Da época da expansão «não faltaram críticos, sempre que a não autenticidade se tornou mani-
festa. Veja-se o segundo texto de Fr. Bartolomeu de Las Casas, na leitura citada de Artala: “Que 
esta guerra sea injusta se demuestra, en primer lugar, teniendo en cuenta que ninguna guerra es 
justa si no hay algum causa para declararla; es decir, que la merezca el pueblo contra el cual se 
mueve la guerra por alguna injuria que le haya hecho el pueblo que ataca. Pêro em pueblo infiel 
que vive em su patria separada de los confines de los cristianos, y al que se decide atacar com la 
guerra sin más razón que la de sujetarlo al império de los cristianos, y al que se disponga a recebir 
la religión Cristiana y la de que se quiten los impedimentos de la fe, no le ha hecho al pueblo Cris-
tiano ninguna injuria por la cual meresca ser atacado com la guerra; luego esta guerra es injusta… 
[…] Es, finalmente, una guerra tirânica. Primero, porque es violenta y cruel, y se hace sin haber 
culpa ni causa, como obra propria de ladrones, salteadores y tiranos; porque no tienen ningún de-
recho para hacer las cosas profundamente injuriosas y nefandas que hacem, trayéndoles a los 
gentiles las mayores plagas, angustias y calamidades, como si fueram, que de hecho lo son, una 
ruiva de la mayor parte del género humano. Segundo, porque anteponen su propria utilidade parti-
cular y temporal, cosa que es propria de los tiranos, al bien común y universal, es decir al honor 
divino y a la salvación y vida espiritual y temporal de innumerables personas y pueblos. De onde 
se deduce que el principado adquirido com tal guerra es injusto, malo y tirânico, y está lleno de las 
maldiciones de Dios”. Fr. Bartolomeu de Las Casas: De unico vocationis modo omnium gentium ad 
veram religionem (1536-7), cap. 7, 2» (MOREIRA, 2004, 1973: 67-68). 
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 211
«as Províncias Unidas, depois de mais de meio século de lutas, haviam conquistado con-
tra a mais considerável potência – a Espanha – um Estado independente, uma dimensão 
política nova. E orgulhava-se de um crescimento económico sem precedentes: Amester-
dão guindara-se ao primeiro plano das praças financeiras do mundo, tendo o comércio 
holandês adquirido uma projecção de alcance internacional» (CHÄTELET, 1974, 1972: 141), 
tal como o inglês410, também “tirado” aos portugueses. 
Nesta nova conjuntura europeia e global de relacionamentos, de proximidades geográfi-
cas mas de distâncias antropológico-culturais, integrando o pensamento vieirino, diríamos 
que um «aspecto frisante para situar Vieira na sua época e que também não é só em 
Portugal mas de toda a Europa, é que ela foi culturalmente o que podíamos chamar uma 
longa época de transição política, social, e religiosa. A época da “Fé e do Império”, de 
unidade religiosa e política que Camões tão belamente interpretou nos Lusíadas, termina-
ra no séc. XVI. A Europa dividiu-se religiosamente (catolicismo e protestantismo) e esti-
lhaçou-se em estados rivais e soberanos, lutando entre si com violência ao som dos seus 
próprios interesses» (SILVA, 1999: 1219-1220). Nesta complexidade sócio-cultural, Vieira, 
vivendo a diferença dificílima mas estimulante na sua própria missão no Brasil, partilha 
descrevendo que «não se podia melhor provar e encarecer a barbaria da gente. Nas 
pedras, acharam-se rastos do pregador, na gente411 não se achou rasto da pregação; as 
pedras conservaram memórias do apóstolo, os corações não conservaram memória da 
doutrina. A causa por que as não conservaram diremos logo, mas é necessário satisfazer 
primeiro a uma grande dúvida, que contra o que imos dizendo se oferece. Não há gentios 
no mundo que menos repugnem à doutrina da fé, e mais facilmente a aceitem e recebam, 
que os brasis. Porque esta é a diferença que há de umas nações a outras. Nas da Índia, 
                                                
410 Caracterizando as classes sociais emergentes – prova de dinamismo cidadânico a despertar – 
na sociedade seiscentista, referimos que «Mr. Sealand encarrega-se de definir a natureza da evo-
lução que se realizou na Inglaterra. Permiti que vos diga que nós, comerciantes, somos uma 
espécie de nobreza que brotou no mundo o século passado. Somos tão dignos e quase tão úteis 
como vós, terratenentes, que vos tendes considerado sempre tão acima de nós. Com efeito, os 
vossos negócios não vão além da carrada de feno, ou dum boi corpulento. Que divertida, na ver-
dade, a vossa raça, criada para fazer perguiçosos. […] É absolutamente exacto que um comer-
ciante consumado é o que há de melhor em fidalguia na nação; e que, em saber, boas maneiras, 
discernimento, o comerciante levou a melhor sobre muitos nobres. Em suma, realizou-se uma 
revolução, que a literatura, efeito e causa, regista e propaga» (HAZARD, 1971, 1934: 254). 
411 Retrata, Vieira, que «mais dificultoso é logo deixar de aborrecer a quem nos aborrece, que dei-
xar de amar a quem nos ama. Só parece que está a experiência contra esta resolução, porque, 
sendo no mundo mais as ofensas que os benefícios, são mais as ingratidões que as vinganças: 
logo os homens, naturalmente, parece que são mais ingratos que vingativos. Mas não é assim, 
porque para a vingança é necessário poder, e para a ingratidão basta a vontade. E se é menor o 
número das vinganças, é por serem os homens menos poderosos, e não por serem menos inimi-
gos» (Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1644, III). 
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muitas são capazes de conservarem a fé sem assistência dos pregadores; mas nas do 
Brasil nenhuma há que tenha esta capacidade. Esta é uma das maiores dificuldades que 
tem aqui a conversão. Há-se de estar sempre ensinando o que já está aprendido, e há-se 
de estar sempre plantando o que já está nascido, sob pena de se perder o trabalho e 
mais o fruto» (Sermão do Espírito Santo, III). Estabelecendo paralelismo (renascentista) 
com Thomas More, na ilha de Utopia (1516), a descrição de Hitlodeu mostra um cenário 
em que o rei Utopos actuou com êxito «transformando o povo rude e selvagem que a 
habitava num povo com uma civilização perfeita, que em muitos pontos ultrapassa a de 
todos os outros povos. […] Há na ilha cinquenta e quatro amplas cidades, ou capitais de 
província, com idêntica língua, leis e instituições» (More, 1995, 1516: 23). 
Conclua-se esta unidade voltando para a História do Futuro; nela, apesar de todos os 
contextos sociais problemáticos, a fortuna também está em nossas mãos: «No mesmo 
homem descobriram os homens dois livros sempre abertos e patentes, em que lessem ou 
soletrassem esta ciência. A fisionomia, nas feições do rosto; a quiromancia, nas raias da 
mão. Em um mapa tão pequeno, tão plano e tão liso como a palma da mão de um 
homem, inventaram os quiromantes não só linhas e caracteres distintos, senão montes 
levantados e divididos, e ali descrita a ordem e sucessão da vida e casos dela, os anos, 
as doenças e os perigos, os casamentos, as guerras, as dignidades, e todos os outros 
futuros prósperos ou adversos; arte certamente merecedora de ser verdadeira pois punha 
a nossa fortuna nas nossas mãos» (História do Futuro, I, 1644, I). Mãos que falam! 
Em época de muros, construir a utopia da “feira universal” 
PARA DERRUBAR OS (EURO)MUROS… 
Tendo sido um pedagogo da sua época, denunciador dos muros existentes e estruturador 
de novas mentalidades antecipando caminhos de digna convivência futura, António Vieira 
«foi um pregador que, além da temática religiosa, cultuou, com raro prazer, o apostolado 
político e social, podendo, dessa maneira, estar presente em questões que diziam respei-
to à coisa pública. Fez do púlpito um lugar privilegiado para emitir juízos críticos e opi-
niões severas sobre assuntos de natureza mundana. Nesse sentido, Vieira foi um autên-
tico homem público. […] Não é por outro motivo que os seus sermões serviam para pôr 
em relevo os sentimentos de patriotismo que Vieira sempre buscou inculcar nos seus 
ouvintes. É essa a razão das inúmeras caracterizações do grande jesuíta como um 
homem, antes de tudo, voltado para a acção, o que faz dele o diplomata, o político, o 
missionário desbravador de terras inóspitas, o homem interessado pelo homem, seu con-
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temporâneo» (GOULART, 1999: 1476-1477). Já no referente à emergência de pontes de 
respeitabilidade comunitária e identitária na sociedade europeia posterior, diríamos que 
«só depois da primeira crise do anticolonialismo (séc. XIX) é que a Europa começou a ter 
identidade política [e por isso assumindo uma maior noção de responsabilidade colectiva 
para com os povos “dominados”]. Antes disso, tinha o significado de ser a plataforma ori-
ginária do Ocidente. Mas não tinha, dentro deste Ocidente, autonomia conceitual política. 
Foi a responsável pela criação do Euromundo412, e este era a expressão política do Oci-
dente: a sede do governo político do Mundo esteve numa parte geográfica do Ocidente 
que era a Europa. O poema de Luís de Camões é politicamente a expressão dessa con-
cepção política da terra» (MOREIRA, 2004, 1973: 319-320)413. 
Os trágicos muros do tempo de seiscentos são, para Vieira, uma obrigação inconformada 
de permanente alerta para com um modelo de sociedade acomodado à indignidade que 
reinava; como refere frontalmente, «a distinção e diferença bem vejo que estão vendo 
todos que é muito verdadeira e muito acomodada» (Sermão da Dominga XIX depois do 
Pentecoste, 1639, VI). No Sermão de São Pedro (1644), continua, enfrentando corajosa-
mente os poderes instalados, procurando (perguntar) para despertar em todos um maior 
                                                
412 O Euromundo «foi construído segundo duas linhas ideológicas principais: o personalismo e o 
maquiavelismo. O personalismo, compreendendo os valores mais significativos do Ocidente, foi a 
expressão da sua unidade; o maquiavelismo, traduzindo a importância dos interesses conjunturais 
e da força, deu expressão ao pluralismo interior. O direito internacional foi a mais alta expressão 
do personalismo ocidental; a balança de poderes, regra do ocidente das potências, foi a expressão 
do seu pluralismo interior. A Conferência de Berlim (1885) marca o ponto crítico do auge do Euro-
mundo e do começo do seu recuo. O personalismo ocidental desdobrou-se numa finidade religiosa 
com expressão no mesmo livro; numa identificação recíproca dos Estados que teve o tratado 
como instrumento; no equilíbrio político, traduzido na técnica da balança de poderes depois dos 
Tratados de Westfália (1648) e de Utrecht (1713); no direito internacional; na identidade de valores 
da vida privada, na família, nos contratos, nas propriedades, nas sucessões; na fidelidade às três 
fontes, romana, cristã e grega; no respeito pela dignidade da pessoa humana, entendido como 
valor que não se repete. O nacionalismo foi o valor intermédio e instrumental entre as tendências 
divergentes e convergentes interiores do Ocidente» (MOREIRA, 2004, 1973: 320) 
413 Quanto a esse novo mundo encontrado pelo Euromundo, e a sua dificuldade de compreensão 
pelos nossos olhos, Vieira expõe, com o seu olhar peculiar, que «eram nações bárbaras e incultas, 
eram nações feras e indómitas, eram nações cruéis e carniceiras, eram nações sem humanidade, 
sem-razão, e muitas delas sem lei» (Sermão do Espírito Santo, II). Tal complexa realidade criaria 
obrigações especiais na gestão do processo da ponte para com tamanha diversidade; é neste 
enquadramento que se situarão as viagens, as línguas, os hábitos, a inculturação como esforço 
permanente de Vieira, numa época em que «o debate escolástico sobre a legitimidade da inventio 
levanta a tortuosa questão da comunicação entre seres que, acabados de sair da ignorância da 
sua existência recíproca, se vêem confrontados com a ideia de se reconhecerem mutuamente 
humanos. Assim, dão os primeiros passos as doutrinas que moldam os alicerces duma comunida-
de de direito universal. Mesmo que o etnocentrismo impeça então reconhecê-lo como tal, o facto 
de estar em presença do Outro estimula a busca da impossível transparência das trocas entre cul-
turas. Entre o mito do bom selvagem e a realidade da subjugação dos vencidos, os sincretismos e 
as mestiçagens abrem caminho às sociedades compósitas» (MATTELART, 2000, 1999: 18). 
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ideal colectivo: «Se pergunta a sabedoria divina, porque não perguntará a ignorância 
humana? Mas esse é o maior argumento de ser ignorância. Quem não pergunta, não 
quer saber; quem não quer saber, quer errar. Há porém ignorantes tão altivos, que se 
desprezam de perguntar, ou porque presumem que tudo sabem, ou porque se não pre-
suma que lhes falta alguma cousa por saber. Deus guie a nau onde estes forem os pilo-
tos. […] A boa opinião de que tanto depende o bom governo, não se forma do que é, 
senão do que se cuida; e tanto se devem observar as obras próprias, como respeitar os 
pensamentos e línguas alheias. A providência com que Deus permite a murmuração, é 
porque talvez de tão má raiz se colhe o fruto da emenda» (Sermão de São Pedro, Lisboa, 
São Julião, aos sacerdotes, 1644, I). 
Na sua época, Vieira verifica que o necessário encontro passa a confronto oportunista e 
usador do outro como exploração, corrupção, mentira. Como nos diz, de forma veemente, 
no seu Sermão da Quinta Dominga da Quaresma (1654), «finalmente, reduzindo todo o 
discurso414, ou discursos: mentem as línguas, porque mentem as imaginações; mentem 
as línguas, porque mentem os ouvidos; mentem as línguas, porque mentem os olhos; e 
mentem as línguas, porque tudo mente, e todos mentem» (Sermão da Quinta Dominga 
da Quaresma, Maranhão, 1654, V). Neste seguimento, como que de forma irónica, Agos-
tinho da Silva, expõe sobre os muros que pusemos nas fronteiras da nossa unicidade: 
«Portugal é uno no Minho ao Algarve; dir-se-ia até que foi uno demais, porque excluiu 
judeus e mouros e viu como inimigos, em todas a épocas a partir do séc. XVI, os que se 
recusavam a pensar exactamente como quem dominava» (SILVA, 1989: 14)415. Assim, 
                                                
414 Desenvolve Vieira: «Por me não sair, contudo, do que hoje todos esperam, estive considerando 
comigo que verdades vos diria, e, segundo as notícias que vou tendo desta nossa terra, resolvi-me 
a vos dizer uma só verdade. Mas que verdade será esta? Não gastemos tempo. A verdade que 
vos digo é que no Maranhão não há verdade. […] Se o império da mentira não fora tão universal 
no mundo, pudera-se suspeitar que nesta nossa ilha tinha a sua corte a mentira. Todas as terras, 
assim como tem particulares estrelas, que naturalmente predominam sobre elas, assim padecem 
também diferentes vícios, a que geralmente são sujeitas» (Sermão da Quinta Dominga da Qua-
resma, Maranhão, 1654, II). 
415 No tempo europeu do séc. XVII, verificamos, simultaneamente, a busca de pontes universais 
de entendimento, pois «surgiram então por isso numerosas tentativas culturais que procuravam 
descobrir e propor novas soluções orgânicas políticas-sociais-religiosas para se alcançar a paz e a 
concórdia universal, por toda a parte afrontada e infringida e por todos desejada. A maioria dessas 
tentativas não passou de sonhos infrutíferos mas algumas podemos apontar que obtiveram êxito. 
Destas a mais relevante foi a criação do direito internacional com Vitória em Salamanca, Suarez 
em Coimbra e Molina em Évora. Podemos depois referir ainda o problema da liberdade dos mares 
com Grócio na Holanda e Serafim de Freitas na Península Ibérica. Embora num plano filosófico 
diferente mas propondo nova orgânica política e religiosa, podemos aduzir Hobbes com o seu 
pessimismo duma sociedade em luta constante de interesses mas mantida pela força e sobretudo 
Locke com a sua tolerância e o seu liberalismo e certo individualismo que vai florescer mais tarde, 
nas Luzes, em Rousseau» (SILVA, 1999: 1220). 
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como desafio superador de abertura à pluralidade, sublinhe-se que «o estudo e a com-
preensão das identidades nacionais ou supranacionais e das identidades regionais ou 
locais devem ganhar uma importância renovada, a fim de que o que é próprio seja valori-
zado, sem o ser de modo exclusivo, agressivo ou expansionista. Não se trata de criar 
identidades ou pertenças virtuais mas de partir das diferenças e dos conflitos, tais como 
existiram, sem os iludir ou mascarar, de modo a que a memória seja um factor de expe-
riência, de prevenção e um antídoto contra o ressentimento» (MARTINS, 2007: 13). 
Nesta dinâmica do encontro surpreendente, que em processo é desafio ao renovado 
entendimento cooperante, Vieira, na sua História do Futuro, sugere-nos que «por meio da 
navegação do mar Oceano se quebrou o fabuloso encantamento dos negados antípodas 
e se descobriram tantas terras e gentes, não só incógnitas aos Antigos, mas nem ainda 
presumidas ou imaginadas deles. Ali veremos as admiráveis propriedades e miudíssimas 
circunstâncias com que os mesmos Profetas falaram dos mares, das ilhas, das navega-
ções, das terras, dos sítios, dos rios, das minas, das árvores, dos frutos, das gentes, dos 
costumes, da cegueira e infelicidade em que viviam» (História do Futuro, I, 1644, XII)416. 
Entretanto, para uma justa compreensão da sua visão, destaque-se que «a perspectiva 
de Vieira nos remete à cosmologia pré-socrática. Reconhecendo na esfera a mais perfei-
ta das formas geométricas, haja vista a sua simetria sem igual, Pitágoras concluiu que a 
Terra deveria ser esférica, pois nenhuma outra configuração para o nosso planeta seria 
tão condizente com a insuperável beleza do kosmos. Ressonâncias da mesma ideia per-
passam a cultura ocidental através de autores diversos, entre os quais o filósofo Aristóte-
les, o geógrafo Ptolomeu e o poeta Virgílio. A Antiguidade legara aos homens a Era das 
Navegações eloquentes pressupostos teóricos em prol da esfericidade terrestre» (OLI-
                                                
416 Continua, clarificando, Vieira: «Agora só pergunto: Como era possível que aqueles antigos e 
antiquíssimos autores explicassem neste sentido aos Profetas? Ou como podiam entender sem 
perceber que destas gentes, e destas terras, e destes mares, falavam os seus oráculos e profe-
cias? Se criam tão firme e assentadamente que não havia nem podia haver antípodas, como 
podiam explicar as profecias dos antípodas? Se criam que a imensidade do mar Oceano não era 
navegável e tinham este pensamento por absurdo, como haviam de entender as profecias destas 
navegações e destes mares? Se queriam que a zona tórrida era um perpétuo incêndio, e total-
mente abrasada e inabitável, como haviam de interpretar as profecias dos habitadores da zona 
tórrida? Como haviam de cuidar, nem lhes havia de vir ao pensamento que os Profetas falavam 
dos Americanos, se não sabiam que havia América? Como dos Brasis, se não havia Brasil? Como 
dos Peruanos e Chiles, se não sabiam que havia Peru nem Chile? Como haviam de interpretar os 
Profetas das ilhas desertas ou povoadas do Oceano, se não sabiam que havia no Mundo tais 
ilhas? Como dos Etíopes ocidentais, se não sabiam que havia tal Etiópia? Como dos Japões, se 
não sabiam que havia Japões? Como dos Chinas, se não sabiam que havia China?» (História do 
Futuro, I, 1644, XII). 
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VEIRA, 1999: 268). Este posicionamento clássico do pensamento vieirino coloca-o, assim, 
na fronteira das duas concepções de mundo. 
Em termos sociais, já do tempo do Renascimento (que inspira a época moderna das múl-
tiplas descobertas), Thomas More (1478-1535) partilha pela palavra do marinheiro-
filósofo português, Rafael Hitlodeu, o seu desencanto com as barreiras de injustiça que 
os homens colocam uns aos outros: «Deus me perdoe, não vejo senão uma enorme 
conspiração dos ricos417 para alcançarem o seu próprio bem, em nome da república, 
inventam e usam de toda a habilidade para atingir um duplo fim: primeiro, garantir-se, 
com segurança, o que injustamente adquiriram; e, depois, apoderar-se e abusar do servi-
ço dos pobres, pela paga mais mesquinha possível. Destas maquinações, decretadas 
pelos ricos, em nome da república, e por isso em nome dos pobres, fazem os poderosos 
as leis» (MORE, 1995, 1516: 138-139). No posterior tempo seiscentista de Vieira, como 
esforço de regulação da crise social, verificar-se-á a busca de uma estruturação e mesmo 
popularização da justiça, em que «por sua vez, esta tradição normativa – corporizada 
numa tradição textual em que as obras doutrinais dos juristas conviviam com as dos teó-
logos e dos moralistas – integra e sistematiza todos estes dados normativos de prove-
niência diversa e devolve-os à sociedade, mesmo aos níveis menos cultos, através de 
uma literatura vulgarizadora, da incorporação na legislação real, da pregação, dos espec-
táculos dos debates judiciais, dos tópicos, regras e brocardos que circulam na tradição 
oral. Cria-se, assim, uma cultura de jurídica vulgar, que propaga e reproduz as aquisições 
da correspondente cultura erudita. Assim, ao lado da mole imensa dos textos da tradição 
letrada surge uma tradição – menos fácil de fixar do ponto de vista das fontes historiográ-
ficas – de uma cultura jurídica popular» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 10).  
É também nesta linha de justiça interventiva que Vieira actua e que procura ser ponte 
inabalável na época em que muitos espíritos, tanto europeus (ocupados ora em guerras 
religiosas ora com um pensamento intelectual marcadamente teorético fora da dignidade 
de existência intercultural) como também particularmente em Portugal, viviam em fecha-
mento pessimista e, além da esforçada justiça, sem rasgos programáticos de uma visão 
de futuro que envolvesse o ser existencial comunitário. É neste contexto que Vieira apos-
ta de forma determinada, num misto de esperança levada a toda a existência (como pro-
                                                
417 Confessa, esperançado, o louco-sábio Hitlodeu: «Estou certo que os próprios ricos compreen-
dem isto e que não ignoram que vale muito mais ter sempre o necessário do que ter em abundân-
cia o supérfluo; mais vale estar liberto de inúmeros cuidados que cercado de grandes riquezas» 
(MORE, 1995, 1516: 139). 
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fecia), procurando um Quinto Império418 que seja, finalmente, uma harmoniosa ponte 
(para a feira) universal. Como expõe na História do Futuro (1644), «em respeito pois e 
suposição destes quatro impérios, chamamos Império Quinto ao novo e futuro que mos-
trará o discurso desta nossa História; o qual se há-de seguir ao Império Romano na 
mesma forma de sucessão em que o Romano se seguiu ao Grego, o Grego ao Persa e o 
Persa ao Assírio. […] Assim este nosso Império, porque há-de suceder ao dos Assírios, 
Persas, Gregos e Romanos (como logo veremos) se deve chamar com a mesma razão e 
propriedade o Quinto Império do Mundo» (História do Futuro, II, 1644, II)419. A esta divi-
são da História, nos quatro grandes impérios passados, «corresponde a nova distribuição 
da orbis terrarum constatada pela geografia dos Descobrimentos, segundo a qual a Amé-
rica completaria o quarteto formado pelas massas continentais. Análogo ao vértice de 
uma pirâmide de base quadrangular, Portugal – “rosto do Ocidente”, nação predestinada 
por Deus para governar os outros povos – é aqui o quinto elemento, ponto de convergên-
cia dos anteriores. […] O gigantesco projecto visava ainda a redução do múltiplo ao uno, 
mediante a sintonia absoluta e irreversível entre todas as crenças» (OLIVEIRA, 1999: 275-
276). Neste ideal, será feira da unidade plural. 
A “PALAVRA” DA “FEIRA UNIVERSAL” (PÓS-UTÓPICA) 
No sentido da procurada credibilidade da palavra vieirina, como refere Maria Manuela 
Cardoso, e na conjuntura sociológica na qual Vieira pretendia transmitir uma mensagem 
de confiança (educativa e de coesão social) à sociedade sua contemporânea, diremos 
                                                
418 Registe-se que «o tema do “Quinto Império” seria introduzido em 1624 – ainda durante a ocu-
pação filipina – pelo médico e filósofo judeu Manuel Barroco Francez (de seu nome original Jacob 
Rosales, que também teria usado o pseudónimo de Philaletes Lusitanus) na sua Anacephaleoses 
da Monarchia Luzitana (ou seja, Recapitulação da Monarquia Lusitana, com 131 oitavas). […] Mito 
que seria depois repescado pelo jesuíta e diplomata António Vieira (1608-1697), que tentaria con-
vencer o monarca da restauração, João IV – de quem era confessor – de que o país estava pre-
destinado a manter-se como o “Quinto Império” (depois dos quatro impérios da antiguidade: assí-
rio, persa, grego e romano), o que teria sido ‘revelado’ logo na Batalha de Ourique ao rei Afonso 
Henriques (em mais um dos ‘milagres’ de que o país tinha sido palco), em 1139. […] O padre 
António Vieira voltaria com o tema, já depois da morte do rei, em Esperanças de Portugal, Quinto 
Império do Mundo, primeira e segunda vida del-Rei D.João IV (1659), o que lhe valeu a persegui-
ção pela Inquisição e muitos inimigos na corte. No entanto, desenvolveu-se todo um escol de ser-
mões “sebastianistas” por diversos pregadores em torno do tema, que incendiaram politicamente a 
época, ao sabor das mudanças sucessivas de reis e regentes que tivemos entre 1640 e 1706» 
(RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 148-149). 
419 Para António Vieira, «divide-se a História do Futuro em sete partes ou livros: no primeiro se 
mostra que há-de haver no Mundo um novo império; no segundo, que império há-de ser; no tercei-
ro, suas grandezas e felicidades; no quarto, os meios por que se há-de introduzir; no quinto, em 
que terra; no sexto, em que tempo; no sétimo, em que pesca. Estas sete cousas são as que há-de 
examinar, resolver e provar a nova História que escrevemos do Quinto Império do Mundo» (Histó-
ria do Futuro, I, 1644, III). 
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que «é certo que o púlpito atraía Vieira, mas também porque aquele era, então, o único 
espaço que lhe permitia a vida de acção e de lutador, de missionário e de educador, que 
ambicionava. Foi deste espaço privilegiado que proferiu incisivas intervenções públicas 
na defesa dos seus Ameríndios […]. A partir desta tribuna, acusa, comenta o Poder Real 
e critica a sociedade, sempre que aquele ou esta falham no respeito a ter na forma como 
aqueles índios eram tratados. De facto, os seus Sermões eram de tal forma verdadeiros e 
oportunos que atingiam as classes sociais e eram escutados por multidões de pessoas 
que não sabiam ler. Ele tinha a consciência de que as suas dissertações verbais ajuda-
vam a uma maior sociabilização das pessoas420, serviam a instrução e fomentavam a dis-
cussão de problemas morais e de ordem pública: punham questões e obrigavam a racio-
cinar sobre elas, assentavam ou rectificavam opiniões, eram populares e simples na lin-
guagem, e a mesma ideia era várias vezes repetida sob as formas mais propícias (quan-
tas vezes ilustradas) a uma melhor compreensão. Assim Vieira usava muito os Sermões, 
não só por serem uma forma de comunicação dominante daquele tempo, mas, também, 
como já referimos, pela grande acção pedagógica que exerciam» (CARDOSO, 2001: 14). 
Assim, no âmbito do valor da palavra, poderemos dizer que, «de facto, o sermão era uma 
prática de grande projecção na sociedade barroca421, constituindo, em última análise, 
uma forma de condução da opinião pública. Como já realçou Margarida Vieira Mendes, “a 
pregação exercia em Portugal um papel semelhante ao do teatro espanhol no Siglo de 
Oro” (MENDES, 1989: 78). Em sociedades profundamente marcadas por uma consciência 
social de crise – de que o messianismo de Vieira é um exemplo – e em que as condições 
reais de vida estavam em constante mutação – marcadas por constantes calamidades 
naturais e crises económicas, pela afirmação política do Absolutismo e pela pressão reli-
                                                
420 Exemplifiquemos: «Aplicando agora esta doutrina universal ao particular da terra em que vive-
mos, digo que, se em outras terras é necessário aos apóstolos, ou aos sucessores do seu ministé-
rio, muito cabedal de amor de Deus para ensinar, nesta terra, e nestas terras é ainda necessário 
muito mais amor de Deus que em nenhuma outra. E por quê? Por dois princípios: o primeiro, pela 
qualidade das gentes; o segundo, pela dificuldade das línguas. Primeiramente, pela qualidade da 
gente, porque a gente destas terras é a mais bruta, a mais ingrata, a mais inconstante, a mais 
avessa, a mais trabalhosa de ensinar de quantas há no mundo» (Sermão do Espírito Santo, III). 
421 Sobre o impacto da projecção dos Sermões de António Vieira na sociedade do tempo, escre-
veu Aníbal Pinto de Castro: «Ouvidos, lidos, imitados e, não raro, copiados, os sermões do com-
bativo Jesuíta tiveram o condão de atingir todos os estratos da sociedade sua contemporânea, em 
todas as latitudes por onde se desdobrou a força indómita da sua actividade de missionário e de 
agente político, em movimento contínuo: calaram fundo no coração simples dos escravos do 
Maranhão, animaram os defensores da Baía contra os Holandeses, desencadearam a ira orgulho-
sa e interesseira dos senhores do engenho, deleitaram o auditório da Capela Real e assembleias 
prelatícias das igrejas romanas, para depois, fixados na tinta negra dos prelos, proporcionarem 
aos leitores horas de recolhida meditação, de saboreado prazer estético, perante o calor pujante 
do verbo feito estilo, ou do laborioso aprendizado na arte difícil de pregar» (CASTRO, 1973: 85-86). 
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giosa da contra-reforma –, estes géneros barrocos […] funcionavam como instrumentos 
operativos de uma cultura dirigida e de massas que pretendia manter e consolidar uma 
determinada ordem social. Assim, o sermão, como o teatro, era um agente muito impor-
tante na formação de uma opinião pública» (CAROLINO, 1999: 1237-1237). 
Mas, observando o hábito social e estético do vazio das palavras na pregação da época, 
Vieira intervém apelando ao credibilizador conteúdo e denunciando o aparato oco da for-
ma. No seu famoso Sermão da Sexagésima (Lisboa, 1655), como denúncia crítica, expõe 
a sua visão sobre a identidade do autêntico pregador em que «a definição do pregador é 
a vida e o exemplo. […] O semeador e o pregador é nome; o que semeia e o que prega é 
acção; e as acções são as que dão o ser ao pregador. Ter nome de pregador, ou ser 
pregador de nome não importa nada; as acções, a vida, o exemplo, as obras, são as que 
convertem o mundo422. O melhor conceito que o pregador leva ao púlpito, qual cuidais 
que é? É o conceito que de sua vida têm os ouvintes. Antigamente convertia-se o mundo, 
hoje porque se não converte ninguém? […] O pregar, que é falar, faz-se com a boca; o 
pregar, que é semear, faz-se com a mão. Para falar ao vento, bastam palavras423; para 
falar ao coração, são necessárias obras. […] As palavras entram pelos ouvidos, as obras 
entram pelos olhos e a nossa alma rende-se muito mais pelos olhos do que pelos ouvi-
dos. […] Na Terra entra-lhe o conhecimento de Deus pelos ouvidos; e o que entra pelos 
ouvidos crê-se, o que entra pelos olhos necessita. Vissem os ouvintes em nós o que nos 
ouvem a nós e o abalo e os efeitos do sermão seriam muito outros» (Sermão da Sexagé-
sima, Capela Real, Lisboa, 1655, I-II-III). 
A força e a alma da palavra em Vieira é forte interpelação ao seu e nosso tempo; a pala-
vra quando na busca da Verdade, reflexo de interioridade plena e de sentir, cria pontes, 
gera comunidade, abre à universalização a partir da recomposição comprometida, cria 
proximidade do universal com o particular e vice-versa. Na herança de Vieira poder-se-á 
                                                
422 Neste contexto, da realidade europeia do séc. XVI, como nos diz Rafael Hitlodeu (Thomas 
More), criticando também o vazio a que muitos deitaram os ensinamentos cristãos, «os pregado-
res hábeis e sinuosos, que, suponho, seguiram o caminho que me aconselháveis, vendo os 
homens pouco disposto a conformar os seus costumes à doutrina cristã, torceram e vergaram o 
Evangelho, como se fora uma régua de chumbo, e moldaram-no aos costumes dos homens, com 
o fim de, ao menos deste modo, terem um ponto em comum. Não vejo qualquer resultado, excepto 
o de ter dado segurança e estabilidade ao próprio mal» (MORE, 1995, 1516: 55). 
423 Noutro sermão, diz-nos Vieira: «Eu bem creio do bom entendimento de alguns, que no mesmo 
tempo em que louvam e aplaudem com a boca, gemem e choram com o coração. Nem eles dei-
xam de o confessar assim, onde não é perigoso o sigilo. Mas, como servem mais ao próprio inte-
resse que ao rei, esta covarde dependência lhes equivoca a dor com a alegria, e o coração com a 
língua. Caso verdadeiramente lamentável e trágico, mas já representado no teatro de 
Roma» (Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, VII). 
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dizer que «hoje ainda, dispersos pela Europa ou pelas Américas, não nos escapa [esse] 
vínculo da identidade própria e da pertença ao vasto e variegado Mundo, não nos escapa 
o sentido ecuménico que liga e deve ligar cada vez mais as duas componentes de fundo 
que são a diversidade e a unidade» (ANTUNES, 2006, 1979: 59). Em termos mais generali-
zados, sobre o impulso (analógico e por vezes a rondar o humorístico) do Sermão, clarifi-
quemos que «essa ironia saudável encontrada na literatura nada tem a ver com a má-
língua ou com a sórdida inveja, mas com a capacidade de não nos levarmos demasiado 
a sério, para melhor entendermos os outros e o seu lugar» (MARTINS, 2007: 185). Neste 
sentido, sublinhando o peso e a intensidade da palavra vieirina, que lhe vinha da credibi-
lidade e coerência de vida, destaque-se a urgência e veemência com que Vieira procura 
acordar o Maranhão para a verdade de uma dignidade humana superior: «Mentiram, por-
que não creram a verdade; mentiram, porque impugnaram a verdade; mentiram, porque 
afirmaram a mentira. Não crer a verdade é mentir com o pensamento; impugnar a verda-
de é mentir com a obra424; afirmar a mentira é mentir com a palavra» (Sermão da Quinta 
Dominga da Quaresma, Maranhão, 1654, I). Todas as palavras de Vieira querem regene-
rar o tecido social a partir da grandeza de espírito de cada pessoa; assim, não há feira 
universal se a palavra não for a Verdade. 
Vivente e proclamador de uma esperança universalista inabalável, no Sermão de Todos 
os Santos, Vieira destaca este dia como «a festa mais universal e a festa mais particular, 
a festa mais de todos e a festa mais de cada um. […] É este mesmo dia tão universal e 
tão de todos, é também o mais particular e mais próprio de cada um, porque hoje se 
celebram os santos de cada nação, os santos de cada reino, os santos de cada religião, 
os santos de cada cidade, os santos de cada família. Vede quão nosso e quão particular 
é este dia. Não só celebramos os santos desta nossa cidade, senão cada um de nós os 
santos da nossa família e do nosso sangue. Nenhuma família de cristãos haverá tão des-
graçada que não tenha muitos ascendentes na glória. Fazemos pois hoje festa a nossos 
pais, a nossos avós, a nossos irmãos, e os que tendes filhos no céu, ou inocentes ou 
adultos, fazeis também festa hoje a vossos filhos» (Sermão de Todos os Santos, Lisboa, 
                                                
424 Impressiona a caracterização que Vieira faz daquele que, pela prática do mal, é despido da 
graça de Deus: «Nada disto fez o miserável, e nada disto podia fazer, ainda que quisesse, porque 
a mesma sentença em pena da sua culpa o inabilitou para tudo. Nem podia ver, porque estava 
condenado às trevas; nem se podia lançar aos pés do rei, porque tinha presos os seus; nem podia 
bater nos peitos, porque tinha atadas as mãos; nem podia confessar seu pecado e pedir perdão, 
porque tinha emudecida a língua. E isto é o que acontece a quem, assim como este entrou despi-
do da graça de Deus, chegou [pela prática da mentira e do mal] a ser despedido dela» (Sermão da 
Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, VIII). 
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I). Assim, vislumbra-se, em espírito de diálogo ecuménico, a grandeza da feira vieirina de 
todos e de cada um. Descrição explícita dessa nova identidade de realidade comum, 
apresenta-nos Vieira no seu Sermão da Rainha Santa Isabel (1674), quando dignifica o 
tempo dizendo que «este mundo, Senhores, composto de tanta variedade de estados, 
ofícios e exercícios públicos e particulares, políticos e económicos, sagrados e profanos, 
nenhuma outra cousa é senão uma praça ou feira universal, instituída e franqueada por 
Deus a todos os homens, para negociarmos nela o Reino do Céu» (Sermão da Rainha 
Santa Isabel, Igreja de Santo António dos Portugueses em 1674, VII)425. Neste espírito 
aberto à pluralidade como salvação, na linguagem contemporânea, diria Vieira que «um 
mundo onde não se compreendesse o outro, onde seria considerado inimigo, onde nos 
fechássemos a ele, é um mundo de horror. Penso que a abertura a si e a abertura ao 
outro são, efectivamente, dois aspectos da mesma coisa» (MORIN, 2004: 82). 
No pensamento vieirino, a feira como existência dignificante, não poderá aceitar diferen-
ças em termos de condição humana426; não pode, por isso, ser a cor da pele razão de 
diferenças de tratamento entre os seres humanos427. Como António Vieira diz: «Mas das 
cores só os olhos podem ser juízes. Vejamos o que eles julgam ou experimentam. Os 
filósofos buscando as propriedades radicais com que se distinguem estas duas cores 
expressas, dizem que da cor preta é próprio o unir a vista e da branca desagregá-la e 
desuni-la. Por isso, a brancura da neve ofende e cega os olhos. E não isto mesmo o que 
com grande louvor dos Pretos e não menor afronta dos Brancos se acha em uns e 
outros? Dos Pretos é tão própria e natural a união, que a todos os que têm a mesma cor 
chamam Parentes; a todos os que servem na mesma casa chamam Parceiros; e a todos 
os que embarcam no mesmo navio chamam Malungos. E os Brancos? Não basta anda-
rem nove meses juntos no mesmo ventre, como Jacob e Esaú, para se não aborrecerem; 
não basta serem filhos do mesmo pai e da mesma mãe, como Caim e Abel, para se não 
                                                
425 Acompanhando a Viagem CHIC que “é” feira universal, no Diário de Bordo (de 26 de Setembro 
2007): http://wsl.cemed.ua.pt/diariobordo/ (Última consulta a 15 de Outubro 2007). 
426 Contrariando, continuamente, a intolerância e a desigualdade social, Vieira insiste que Deus em 
termos de «natureza a todos os homens fez iguais: a fortuna é a que fez os altos, os baixos e os 
baixíssimos, quais são os servos. E esta foi a fineza do amor de Cristo hoje sobre a do dia e obra 
da Encarnação. Quando se fez homem tomou as condições da natureza; quando se fez servo e 
lavou os pés aos homens, tomou as baixezas da fortuna. Aquilo foi fazer-se, e isto desfazer-se» 
(Sermão do Mandato, Lisboa, 1655, IV). 
427 No ano de 1639, «na Sé da Baía, pregou Vieira o seu Sermão XII da série dos Sermões do 
Rosário, onde […] mostra uma concepção vincada da irmandade dos povos da terra ecuménica, 
referindo-se directamente às virtudes dos “pretos” e das suas culturas, que chega a avantajar 
perante os europeus» (CALAFATE, 2006, 99). 
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matarem. Que muito, logo, que sendo tão desagregadora a cor branca, não caibam na 
mesma Congregação os Brancos com os Pretos?» (Sermão XII do Rosário, 1639). Neste 
mesmo sentido, o pensamento vieirino desenvolve a ideia de que tudo quanto existe é, 
por igual, para o entendimento dos homens – que têm o mesmo direito à “mesa”428 –, 
assim «os mais sublimes entendimentos, quando querem rastear de algum modo a reale-
za do banquete da glória, do que vemos e experimentamos na terra conjecturam o que 
será no céu. Na terra pôs Deus a mesa aos homens, e é coisa tão digna de agradecimen-
to como de admiração, que, de seis dias em que criou o mundo, empregasse os três 
maiores e mais fecundos só em prover esta mesa. Tudo quanto nada no mar, tudo quan-
to voa no ar, tudo quanto nasce ou pasce na terra, são os simples que produziu a nature-
za, para que deles compusesse e temperasse a arte, o sustento e regalo do homem» 
(Sermão da Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, IV).  
No pressuposto das problemáticas circunstâncias sociais que impedem de ser feira uni-
versal, no Maranhão, em 1654, Vieira desperta os sentidos humanos429 ao proferir o 
Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, no qual analogicamente, de forma emblemáti-
ca refere que «os falsos testemunhos formam-se na língua: os juízos temerários formam-
se na imaginação; e como da imaginação à língua há tão pouca distância, para que não 
haja falsos testemunhos na língua, proíbe que não haja juízos temerários na imaginação. 
Não se contentou Deus com meter o inferno entre a imaginação e a língua, com um pre-
ceito de pecado mortal, mas meteu outra vez o inferno entre o entendimento e a imagina-
ção, para que com estes dois muros de fogo tivesse defendida a nossa honra das nossas 
línguas» (Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, Maranhão, 1654, III). É nesta óptica 
de “purificação” e valor profundo da palavra que assenta a força de Vieira, uma palavra 
que quer envolver todos os níveis de conhecimento430, mas que só pelo testemunho será 
                                                
428 Desenvolve, Vieira, o seu argumento de igual direito de todos à mesa: «Mas, com licença de 
seu alto entendimento, ou sem ela, o excesso que se argúi do nosso texto é infinitamente maior. 
Não faz comparação de lugar a lugar, nem de tempo a tempo, nem de estado a estado, nem de 
pessoas a pessoas, ainda que sejam tão indignas umas […] e tão dignas outras, como os predes-
tinados […]. Mas, abstraindo de toda a comparação – porque a não há — diz que será o banquete 
qual deve ser o das bodas do Filho» (Sermão da Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, IV). 
429 Audição e fala deverão estar despertos para o essencial, de modo a que a mentira não saia 
pela boca. Como diz, partindo da anatomia, «notável é o artifício, com que a natureza formou os 
nossos ouvidos. Cada ouvido é um caracol, e de matéria que tem sua dureza. E como as palavras 
entram passadas pelo oco deste parafuso, não é muito que quando saem pela boca, saiam torci-
das. […] Mais sucede nesta passagem dos ouvidos à boca. Como os ouvidos são dois, e a boca 
uma, sucede que, entrando pelos ouvidos duas verdades, sai pela boca uma mentira» (Sermão da 
Quinta Dominga da Quaresma, Maranhão, 1654, IV). 
430 Para essa feira ser possível, torna-se essencial que todos os saberes, ciências e artes, conver-
jam em torno de um digno ideal comum; quando não, esses conhecimentos murcham e secam, 
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credível, merecedora de ser comunicada. Também já do tempo de More, Rafael Hitlodeu 
(a antecipação vieirina), se profere de modo semelhante: «Se é a verdade, o que a 
comunicar deve falar sem peias. Mas dizer a mentira, embora isso possa fazer parte do 
papel dos filósofos, não está na minha maneira de ser. Embora a minha linguagem possa 
parecer desagradável aos conselheiros dos reis, não vejo qual seja a sua novidade ou 
absurdo. Se repetisse as teorias que Platão expressa n’A República, e que os Utopianos 
põem em prática, embora sejam efectivamente superiores às que nos regem, admito que 
poderiam parecer estranhas e absurdas» (More, 1995, 1516: 54) na sociedade. 
Tornando relativas todas as realidades do mundo, e sendo que só na base dos valores 
dignificantes a feira universal poderá ser erguida, Vieira, na purificação dos sentidos, lan-
ça o maior desafio: «Procurai-lhes que sejam santos, e esta é a maior riqueza, a maior 
honra, a maior felicidade que lhes podeis alcançar, e os maiores e só verdadeiros bens 
de que os podeis deixar por herdeiros» (Sermão de Todos os Santos, Lisboa, III)431. 
Como sugere Calafate, na perspectiva de profunda preocupação existencial para um 
mundo renovado a partir dos valores espirituais é, neste sentido, «sublinhada a condição 
peregrina dos Portugueses, desenvolvida no quadro de uma experiência concreta dos 
povos e da natureza [em que] António Vieira elabora por isso mesmo um quadro de refe-
rência fundamental onde se clarifica o seu humanismo universalista, superando precon-
ceitos sobre a superioridade natural de uns povos sobre os outros, lançando assim as 
bases para o seu sonho de paz e harmonia universais» (CALAFATE, 2006: 95). Esta mes-
ma realidade – universal e particular – Vieira confirma, ao dirigir-se a «todos, digo, uma e 
outra e tantas vezes, porque a providência de Pedro, sem excepção nem limite no uni-
versal e no particular, sempre se estendeu e abraçou a todos, aos grandes e aos peque-
nos, aos naturais e aos estranhos, aos fiéis e aos infiéis, aos presentes e aos ausentes, 
aos vivos e aos mortos» (Sermão das Cadeiras de São Pedro, Roma, 1674, VI).  
                                                                                                                                                 
voltando-se as mãos humanas para as armas: «Costumam às letras seguir-se as armas, porque 
tudo leva após si o maior poder; e assim floresceram variamente, em diversas partes no tempo 
destes impérios, todas as ciências e artes. Floresceu a filosofia, floresceu a matemática, floresceu 
a teologia, floresceu a astrologia, floresceu a medicina, floresceu a música, floresceu a oratória, 
floresceu a poética, floresceu a história, passou a arquitetura, floresceu a pintura, floresceu a esta-
tuária; mas assim como as flores se murcham e se secam, assim passaram todos os autores mais 
celebrados das mesmas ciências e artes» (Sermão da Primeira Dominga do Advento, 1655, III). 
431 Exclama Vieira: «Oh! Quem me dera ter neste auditório todas as senhoras do mundo, tão 
prendadas e tão presas, tão tidas e tão retidas das vaidades do mesmo mundo, para que vissem o 
que de só se haviam de deixar prender e deter, à imitação da maior Senhora e Rainha de todas!» 
(Sermão de Todos os Santos, Lisboa, IV). 
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Concluindo, já que o presente tornava indecifrável essa visão, Vieira na História do Futu-
ro “vê” uma realidade nova de feira universal onde a melhor mensagem que ele conhecia 
(uma visão cristã ecuménica e intercultural da vida e do mundo) seria expandida univer-
salmente: «Finalmente, como consta do mesmo texto de Daniel, o império do Filho do 
Homem ou de Cristo naquela visão é o mesmo Império universal que hão-de ter os Cris-
tãos na Terra, no qual Império hão-de entrar e ser incorporados todos os reis e reinos do 
Mundo. Como se pode logo duvidar que este imenso e portentoso Império, composto de 
todos os impérios, de todos os reinos e de todas as repúblicas temporais, posto que seja 
espiritual e espiritualíssimo, não haja de ser também temporal? […] Porque nós não 
dizemos que o Reino e Império de Cristo é espiritual, senão que é espiritual e temporal 
juntamente, conhecendo e tendo pela maior excelência deste felicíssimo Reino, que não 
só em quanto espiritual, senão ainda em quanto temporal, se ordena ao fim último e 
sobrenatural da bem-aventurança, pois esse Reino e não outro é o que há-de ser eterno 
e glorioso no Céu, como dizem as palavras tão repetidas do nosso texto, e isto é ser 
império de Cristo e dos Cristãos; e nisto se distingue dos reinos meramente políticos e 
humanos, porque estes têm por fim a conservação e felicidade da Terra, e o de Cristo e 
dos Cristãos a do Céu» (História do Futuro, II, 1644, V)432. Este ideal vieirino universalista 
abarca uma visão de dignidade (simultânea) do particular e universal, o que corresponde-
rá ao “uno plural” em perspectiva. Acompanhe-se esta (re)construção e aprecie-se nela a 
visão dialogal da vida e dos povos que antecipa a história de todos os futuros. 
5.2. A visão pedagógica dialogal de Vieira como luz na crise do séc. XVII 
Poderá ser na visão dialógica, com todos e com tudo, que o bilhete de identidade de 
António Vieira (1608-1697) poderá ser apresentado. Sempre a palavra como interlocução 
norteou a sua vida como «religioso jesuíta, missionário, orador, político, conselheiro de D. 
João IV, embaixador, defensor dos índios no Brasil433 e dos judeus na Europa, vítima dos 
cárceres da Inquisição e pregador na corte romana, não [podendo] deixar de reconhecer, 
                                                
432 Continua, Vieira, referindo que «primeiramente, é Cristo Rei e universal Monarca do Mundo por 
natureza, porque por meio da união da divindade à humanidade, a qual se inclui essencialmente 
na natureza de Cristo, sem algum outro concurso ou condição extrínseca, da parte de Deus nem 
da parte dos homens, pertence ao mesmo Cristo em quanto homem o domínio e império universal 
de tudo o criado, e por ela fica constituído, ou por ela (sem ninguém o constituir) é Rei e Senhor e 
Monarca supremo de todos os reis, de todos os reinos e de todos os impérios do Mundo» (História 
do Futuro, II, 1644, VI). 
433 No pensamento vieirino, aos indígenas, «faltava-lhes apenas o conhecimento da doutrina 
sagrada e o dom da fé. É o ponto que justifica o esforço evangelizador do próprio Vieira e de tan-
tos outros missionários da Era Moderna» (OLIVEIRA, 1999: 271). 
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sob essas vicissitudes, o segredo da sua coerência interior, movida por um ideal e um 
mito que unificaram e deram relevo à sua vida multiforme, cheia de contrastes fortes, vio-
lentos, por vezes inesperados, mas sempre intimamente coerentes» (SILVA, 1999: 
1215)434. De sua origem, Vieira situa-se como autor e actor social que, «no seio dos 
humanistas renascentistas cristãos que eram os jesuítas, percorre o caminho da crítica à 
visão clássica renascentista do homem, e com isso estabelece, poder-se-ia dizer, um diá-
logo silencioso com o agostinianismo francês [jansenista] que lhe era ainda contemporâ-
neo, e em França, adversário feroz dos jesuítas» (PONDÉ, 1999: 299)435. Assim, tanto a 
conjuntura pós-renascentista o influenciava nessa busca (também no pessimismo diante 
da insuficiência humana), como acabaria por superar a teorética humanista com um 
compromisso vertical e intercultural dialógico, sempre no ideário pedagógico serviçal. 
Para Vieira, é a liberdade dignificante da pessoa humana a sua meta, facto que implicava 
uma presença missionária libertadora. Assim, como refere José Mattoso, «tudo indica 
que esta forma de presença foi mais eficaz e socialmente mais visível, apesar da sua 
informalidade e inoficialidade, do que o poder directo da coroa, exercido pelos seus 
magistrados e oficiais» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408)436. Nesta interlocução dinâmica, a 
visão de Vieira sobre o mundo em que viveu teria de ser «uma visão de denúncia social 
realizada com discursos literários tirados dos géneros carnavalescos (sério-cómicos) […], 
devido ao carácter festivo de nosso barroco. Mas, para que haja a visão carnavalesca, 
que se expressa literariamente numa obra polifónica, é necessário, sobretudo, que o 
autor tenha uma consciência dialógica da existência» (DOMINGUES, 1999: 1388), pois não 
há dialogismo sem ruptura e esta não é simplesmente literária mas de raiz sócio-política. 
O século de Vieira foi tempo de profunda crise social, tanto em termos europeus como no 
                                                
434 Para o autor, «esta constatação tão simples, a quem o lê despreocupadamente, vem contradi-
zer frequentes interpretações do carácter ambicioso, sinuoso e enredador de Vieira. Pelo contrá-
rio, se o seu perfil humano e o seu comportamento foram sempre transparentes e profundamente 
coerentes» (SILVA, 1999: 1215-1216). 
435 Caracterizando, «de Hamlet a Pascal, de Lutero à contra-reforma, a chave antropológica pare-
ce ser a dúvida e sua metáfora material, a sombra. Esta feroz batalha é a polémica sobre a graça, 
polémica esta que afirmará para a posteridade, no seio da Igreja Católica, uma concepção de 
natureza humana que se afastará em muito da visão agostiniana – a qual podemos definir em ter-
mos renascentistas como “anti-humanista” – para se aproximar do modelo humanista do Renas-
cimento, o qual nos limites da teologia católica terá como grande fundador o percurso teórico-
prático jesuíta. Trata-se, aqui, na realidade, de um esforço da contra-reforma para produzir uma 
resposta ao modelo antropológico-teológico da Reforma – que proclamava para si a ortodoxia 
agostiniana» (PONDÉ, 1999: 299). 
436 Como confirma José Mattoso, «os padres, os missionários e as ordens religiosas (dominicanos, 
franciscanos, jesuítas) tinham uma presença contínua, que contrastava com o carácter temporário 
das comissões dos vice-reis, governantes ou capitães, justificando a rima popular “vice-rei vai, 
vice-rei vem, padre paulista sempre tem”» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408). 
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referente ao histórico português. Nesta aproximação lança-se o olhar sobre o seu ideário 
universalista que brilhou como luz na conjuntura seiscentista. Horizonte este que apre-
sentar-se-á como componente compósita da identidade livre e perene do ser português. 
No século sombrio o ideário (lusófono) dialogal vieirino como interlocução 
QUEBRAR O SILÊNCIO DA INDIFERENÇA SOCIAL, TUDO PODE SER DIFERENTE! 
O século de seiscentos apresenta-se triste e sombrio, tanto no exterior como internamen-
te em Portugal, pois «além da competição com outras potências europeias (a Inglaterra, a 
França, a Holanda e a Espanha), também concorreram para o enfraquecimento do Impé-
rio Português factores outros, de carácter centrífugo437. Mesmo após a reconquista da 
liberdade […]. Sem incentivos à agricultura e ao comércio interno, a nação paradoxal-
mente empobrece» (OLIVEIRA, 1999: 280). Um contexto existencial social desmotivado, 
em que era essencial quebrar o silêncio do pessimismo programático e da ausência de 
horizonte nacional. Nesta complexa realidade, «ao longo do século de seiscentos, uma 
das vozes mais prestigiadas que não se cansou de perorar de uma forma veemente e 
apaixonada, numa linguagem de admirável beleza e de rigor quer no uso das palavras 
como das frases, mas que comovia e empolgava quem o ouvia em prol da liberdade e do 
respeito pela dignidade dos índios do Maranhão e do Pará e também sobre um tratamen-
to mais digno e mais humano dos escravos negros e de todos os desprotegidos da sorte, 
foi a do padre António Vieira» (CARDOSO, 2001: 11). Diante da nostalgia descomprometi-
da, «guiado pela intenção de contribuir para o resgate do esplendor lusitano, Vieira vê o 
Novo Mundo sob a óptica do Velho. Em sintonia com a imago mundi que se configura 
sobretudo a partir do séc. XVII, concede ao mundo uma grandeza superlativa – lembran-
do que nessa época muito ainda restava por ser descoberto pelo homem ocidental, como 
é o caso das regiões mais adentradas do quarto continente, assim como de várias partes 
de África e da Ásia» (OLIVEIRA, 1999: 280). Vieira faz (re)acreditar em Portugal. 
Neste enquadramento, sugere-nos Paulo Borges que «se o destino de Portugal é assim 
profeticamente fundado na diluviana crise do aniquilamento e renovação da vida sobre o 
                                                
437 Determinante força de bloqueio centrífuga foi a intolerância inquisitorial, esta que tivera nos 
jesuítas e em Vieira forte oposição: «a crítica ao fanatismo, à intolerância e à xenofobia que tal 
medida de exclusão engendrara havia de traduzir-se, por outro lado, em diligências persistentes, 
embora, muitas vezes isoladas e sem consequências práticas, de alguns espíritos mais esclareci-
dos e destemidos de portugueses que discordavam da expulsão manuelina e, sobretudo, da 
catastrófica instauração do tribunal do Santo Ofício [em 1536], por D. João III, destinado a perse-
guir os criptojudaizantes e queimá-los na praça pública. Entre esses críticos cristãos mais esclare-
cidos e resolutos na defesa da causa judaica estiveram António Vieira» (MEDINA, 2006: 59). 
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mundo, e no próprio acto em que a aliança entre Deus e os homens se firma, é na sua re-
fundação histórica, que Vieira exalta na tradição de Ourique [1139], que a profecia do 
Génesis se efectiva. Portugal tem no texto do juramento de Afonso Henriques e no sim-
bolismo hierático do escudo nacional a objectivação e a edificação do Império temporal 
de Cristo» (BORGES, 1999: 1325)438. A sua interlocução dinâmica com a realidade atinge 
dimensões altíssimas e mesmo sofrendo o processo inquisitorial, Vieira da adversidade 
vê a oportunidade, retirando desse tempo de fechamento e de crise social (que Vieira 
acolhe na sua própria perseguição) uma abertura ao intemporal gravado nas suas obras 
proféticas439. Aqui, um dos aspectos mais salientes nos seus sermões é «o desassombro 
com que ele faz uso dos textos evangélicos, redirecionando-os aos propósitos dialécticos 
com que procurava convencer seus ouvintes440. Dá-se, nesses casos, uma notável alian-
ça entre os elementos sagrados e os profanos. Parece mesmo que Vieira nenhuma difi-
culdade teria para promover essa fusão, pois é sabido que os influxos do sebastianismo 
instalaram-se em seu espírito desde a mocidade, o que produziu e conservou sua utopia 
a respeito do Quinto Império» (GOULART, 1999: 1478). Nesta linha restauradora vieirina, 
habita esse qualificado diálogo existencial com efeitos sociais entre o «sacerdote, feito na 
escola, e o homem de acção, feito na experiência do mundo. Nele se cruzam o discípulo 
da escolástica, experienciado nas discussões metafísicas, e o homem prático, voltado 
para a organicidade do pensamento exacto, que tem de prever, julgar e aconselhar. 
Entretanto, seu carácter visionário e seu engenho dialéctico o conduziram, não raro, a 
uma disjunção com a realidade» (id: 1477). 
                                                
438 Esta concepção vieirina imperial apresenta-se, de facto, como surpreendente; destaque-se o 
que «Raymond Cantel, por exemplo, diz a propósito: “Talvez ainda não tivesse sido concedido à 
quimera do Quinto Império, tal como Vieira a concebeu, todo o interesse que ela merece”. E 
acrescenta: “Considerado no plano de filosofia política, o seu sistema é original e (…) nele se pode 
encontrar uma espécie de síntese em que se encontram enunciadas algumas das grandes preo-
cupações dos homens dos séc. XVI e XVII”» (SILVA, 1999: 1217). 
439 Em ordem cronológica, «são: a Carta Esperanças de Portugal (1659), a História do futuro e a 
Apologia das coisas profetizadas (indistinguíveis, escritas simultaneamente entre 1663 e 1664), o 
Livro Anteprimeiro da História do futuro (finais de 1664-1665), a Defesa perante o Tribunal do San-
to Ofício (Outubro de 1665 a Junho de 1666), a Defesa do livro intitulado Quinto Império (1667), 
último escrito do seu processo inquisitorial, e finalmente a Carta Apologética, ao Pe Jácome Iqua-
zafigo (Abril de 1686). Todas elas resistem a uma interpretação literária tanto quanto filosófica ou 
teológica, na medida em que a dialéctica oratória imprime a esses “textos” um carácter sempre 
movente e fracassado em seu sentido» (MUHANA, 1999: 394). 
440 Exemplifiquemos: em Vieira, «assim como a obra do Criador foi salva através da Arca de Noé 
e a humanidade redimida por meio do sacrifício no Calvário, também a descoberta do Brasil pelos 
portugueses teria favorecido a instauração de uma nova etapa na história» (OLIVEIRA, 1999: 279). 
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Descrevendo-nos e denunciando a realidade de crise social geoestratégica e mesmo a 
indiferença europeia, Vieira irá propor a chave forte441 no seu espírito pedagógico dialo-
gal intercultural: «O mar infestado, os portos impedidos, as costas com perpétuos rebates 
ameaçadas, as campanhas taladas, as lavouras abrasadas, as casas despovoadas e 
destruídas, as cidades e vilas arruinadas, os templos e os altares profanados, as pessoas 
de todo estado e condição, de todo o sexo e idade desacatadas, e por mil modos oprimi-
das; as prisões, os desterros, as pobrezas, as fomes, as sedes; uns mortos nos bosques, 
outros mirrados nos desertos, fugindo dos homens para ser pasto das aves e das feras; 
as mulheres e meninos inocentes entregues à fúria e voracidade dos bárbaros, e os 
mesmos cadáveres, com horror da natureza, incestamente afrontados; as mortes desu-
manas a sangue-frio, as traições, as crueldades, as sevícias, os martírios, e tantos outros 
géneros da herética tirania, contrários a toda a fé e direito das gentes, e de nenhum 
modo compreendidos debaixo do nome de guerra: esta é a guerra que padecemos. Esta 
é, torno a dizer, a guerra que padecemos, e estas as dores, cujos gemidos passados por 
tanto mar chegam tarde e frios à Europa, ou enganada, ou esquecida442. A chaga cresce, 
o veneno estende-se, e já bate às portas do coração; a constância se não desmaia, não 
sei se duvida, e tudo, nas experiências de tantos anos, mais promete desesperações que 
remédio» (Sermão XII de Rosa Maria Mística, 1639, I). Desta descrição fotográfica dos 
assaltos holandeses salienta-se, de facto, todo o contexto de realista tragédia do século 
de Vieira, pelo que, «efectivamente, não conhecer os circunstancialismos históricos da 
sua época é menosprezar ou diminuir a sua efectiva coragem, e até temeridade, na defe-
sa intransigente [da dignidade e] dos direitos humanos dos indígenas» (CARDOSO, 2001: 
64), para mais num contexto em que, como refere Agostinho da Silva, «Portugal se dis-
tingue, nos séc. XVII e XVIII, por ignorar443; os intelectuais não sabem e não o sabem; o 
                                                
441 Refere no Sermão de São Pedro, em Roma (1674), que «com as cadeias atarei as chaves, 
com as chaves abrirei as cadeias, e como a matéria das cadeias e mais das chaves toda é de fer-
ro, se a imagem que eu formarei da providência não for preciosa e de lustre, ao menos será forte e 
sólida» (Sermão das Cadeiras de São Pedro, Roma, 1674, I). 
442 Já da Europa renascentista pré-vieirina, denunciando o “esquecimento” que representa a ocio-
sidade (mãe de todos os vícios), o roubo, a mendicidade, o luxo, a prostituição, a bebida e o jogo, 
(Thomas More) Rafael Hitlodeu propõe firmemente: «Arrancai do vosso país estas abominações 
perniciosas, fazei uma lei que obrigue os que destruíram quintas e vilas e provocaram a decadên-
cia da agricultura a reconstruir tudo o que destruíram ou a ceder o terreno aos que as quiserem 
reconstruir por si próprios. Não autorizeis que os ricos comprem tudo aquilo a que podem deitar a 
mão, para com esses terrenos especularem e monopolizarem as transacções. Proibi a multiplica-
ção da ociosidade, desenvolvei a agricultura e o cultivo» (MORE, 1995, 1516: 33-34). 
443 Além da ignorância, no dizer de Vieira, também o ócio e a mentira são sentimentos generaliza-
dores de mau estar pessoal e social; como diz, «quem trabalha, trata da sua vida; quem está ocio-
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povo, ao menos, sabe que não sabe; os intelectuais desprezam o que não sabem, o povo 
prezaria sabê-lo» (SILVA, 1989: 23)444. 
A capacidade de intervenção implica o forçar do diálogo com a surda realidade social 
seiscentista. Vieira vive irrepreensivelmente essa interlocução que abre novos entendi-
mentos de compromisso histórico fomentador de cooperação, entregando-se mesmo à 
causa do bem comum sendo diplomata de D. João IV. Consciente dos limites históricos 
de tudo quanto é humano, Vieira, todavia, não abdica de superar o utópico homem portu-
guês de Thomas More, realizando efectivamente as viagens cosmopolitas geradoras de 
ponte estratégica, tanto como diplomata como ao serviço (da humanidade) dos cristãos-
novos e dos índios. Quanto ao imaginário Rafael Hitlodeu, valerá a pena acolher a sua 
resposta negativa (que espelha a realidade social do tempo, que bem poderia ser aplica-
da como discurso de Vieira pós-D. João IV) quando More lhe sugere o serviço à Repúbli-
ca: «É duplo o vosso erro, meu caro More – retorquiu Rafael. Pois nem possuo as quali-
dades que me atribuís e, mesmo se as possuísse, seria inútil sacrificar à república a 
minha tranquilidade. Em primeiro lugar, a maioria dos príncipes preocupam-se apenas 
com a guerra ou a arte da cavalaria, cujo conhecimento não possuo nem desejo. As artes 
da paz são desprezadas: esforçam-se com mais aplicação em empregar todos os meios, 
bons ou maus, para aumentar os seus domínios, do que em governar com justiça e paz 
os que já possuem. Para mais, os conselheiros dos reis julgam-se todos tão sábios que 
dispensam o auxílio de outrem: outros, ainda, vergonhosamente compartilham e aplau-
dem a opinião insensata dos seus superiores. Todo o seu esforço se dirige no sentido de 
obterem as boas graças dos favoritos dos príncipes. Naturalmente, todo o homem pensa 
que a sua própria opinião é a mais acertada. O mesmo acontece na natureza com o cor-
vo e o macaco, que consideram os seus filhos os seres mais belos da criação. […] Muitas 
vezes tive de arrostar com esses espíritos vaidosos, lascivos, teimosos e impertinentes, 
mesmo em Inglaterra» (MORE, 1995, 1516: 24-25). 
                                                                                                                                                 
so, trata das alheias. Quem trabalha, como cuida no que faz, fala verdade, porque diz as coisas 
como são. O ocioso, como não tem que fazer, mente, porque diz o que imagina. Esta é a razão 
por que a mentira é filha primogénita do ócio. Vede como se forma dentro em vós mesmos este 
monstruoso parto. Quem está ocioso não tem mais que fazer que pôr-se a imaginar; da ociosidade 
nasce a imaginação, da imaginação a suspeita, da suspeita a mentira» (Sermão da Quinta Domin-
ga da Quaresma, Maranhão, 1654, III). Descrição semelhante apresenta Montaigne (1533-1592). 
444 Caracteriza Agostinho da Silva que «no pombal dos intelectuais só moram pombas catitas, 
qualquer que seja a cor da plumagem; no pombal do povo nem uma pomba objectiva e real; há 
apenas a pomba do culto e do desejo; a pomba da Fé. Se o paraíso, a Idade de Ouro do futuro, 
não pode existir sem uma economia que garanta a liberdade, não existirá também sem o saber, 
sem a mais completa, segura, científica informação sobre o mundo» (SILVA, 1989: 23). 
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Assim, em termos da necessária interlocução com a realidade concreta, como propõe 
Oliveira Martins, «temos de saber interrogar a estupidez e a desumanidade – e a cada 
passo [em Vieira] encontramos essa capacidade crítica, com a subtileza e a inteligência 
necessárias445. Só assim venceremos a indiferença» (MARTINS, 2007: 185). Para o pen-
samento vieirino, vencer a indiferença implicava uma clara opção por aquilo que é bom, 
irrecusável e dignificante, sendo o pior de tudo a indecisão e irresolução; neste sentido, 
como refere Vieira «as chaves que abrem e fecham, podem abrir para dentro e fechar 
para fora. Por isso vemos os tesouros tão estreitos e tão fechados para os outros, e tão 
largos e tão abertos para os que têm as chaves. […] A peste do governo é a irresolução. 
Está parado o que havia de correr, está suspenso o que havia de voar; porque não ata-
mos, nem desatamos. […] Assim há-de ser quem há-de obrar, e não homens que nem 
atam, nem desatam» (Sermão de São Pedro, Lisboa, São Julião, 1644, I)446. É nesta 
linha de compromisso inalienável e afirmação positiva que Vieira enfatiza no Maranhão: 
«Hei também de dizer-vos uma grande injúria, uma grande afronta e uma grande desonra 
da vossa terra. Contudo, ainda que as verdades causam ódio, espero que não haveis de 
ficar mal comigo, porque hei de afrontar todos447 para desafrontar a cada um» (Sermão 
da Quinta Dominga da Quaresma, Maranhão, 1654, I). Como propõe Vieira, elevando a 
sua concepção do império cosmopolítico universal para uma dignidade divina, «suposto 
que o Reino de Cristo, Senhor nosso, seja no tempo posterior às quatro monarquias, pois 
que começou no dia em que nasceu; portanto pela ordem sucessiva do tempo seja o 
Quinto Império do Mundo, contudo, na ordem da dignidade, é superior a todos os reis e 
reinos da Terra» (Clavis Prophetarum, Sinopse, 1644, I). 
                                                
445 Emblematicamente, Vieira desafia as altezas: «E, posto que a matéria do amor dos inimigos 
seja tão pregada e tão batida, o que determino tratar sobre ela é uma questão muito nova e muito 
própria deste lugar. Funda-se toda sobre aquele Vós do nosso texto: Ego autem dico vobis. E a 
questão ou dúvida é: se debaixo deste Vós se entendem também as altezas e as majestades» 
(Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, I). 
446 No Sermão de São Pedro caracteriza fortemente a inércia indiferente: «O rico é avarento, e não 
sabe usar da riqueza; o sábio é imprudente, e não sabe usar da sabedoria; o valente é temerário, 
e não sabe usar do valor; e até os que têm as coroas na cabeça e os ceptros na mão, não têm 
cabeça nem mãos para saber reinar» (Sermão de São Pedro, Lisboa, São Julião, 1644, IV). 
447 Clarifica Vieira: «Mas, como o mal muitas vezes anda bem trajado, e o bem, pelo contrário, mal 
vestido, daqui vem que, enganada a vontade com as aparências, facilmente ama o mal, como se 
fora bem, e aborrece o bem, como se fora mal: e aqui está o perigo. Os antigos diziam: amai a 
quem vos ama, e aborrecei a quem vos aborrece, isto é: querei bem a quem vos quer bem, e que-
rei mal a quem vos quer mal. Mas este mesmo ditame, ainda hoje tão seguido, posto que parece 
fundado em igualdade e justiça, é o maior e mais perigoso erro que a sabedoria divina veio alu-
miar e reformar ao mundo» (Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1644, I). 
Uma visão pedagógica dialogal na crise da primeira globalização 231
Concluindo, será de destacar que o pensamento vieirino apresenta-se como interactivo e 
dialogal com a realidade da sua época (indignidade, exploração, separação e incapaci-
dade de ser com a alteridade), pois nele observa-se «uma concepção histórica ecuméni-
ca fortemente impregnada pelo movimento, pela transformação, pela novidade, pela rein-
terpretação em novos moldes dos textos antigos, de modo a exaltar e a sublinhar a mis-
são de Portugal, no tão apetecido quadro barroco da articulação entre a pequenez dos 
meios e a grandeza dos fins e objectivos» (CALAFATE, Vol. II, 2006: 61). Da pequenez 
criar a grandeza, de Portugal em crise, quebrar a indiferença, dialogicamente antevendo 
um cenário cosmopolita universal, eis o lema vieirino que nos faz “viver juntos”448. 
APRENDER A VIVER JUNTOS (PARA SER) 
A visão pedagógica dialogal de António Vieira obriga à defesa das causas que considera 
decisivas para uma coexistência ecuménica e pacífica de povos e etnias tantas vezes em 
conflito de mundividências diferentes. Neste sentido fraterno, «assim como fez relativa-
mente aos Índios e Pretos, também relativamente aos Judeus, sobretudo aos cristãos-
novos, Vieira pugnou por uma política de tolerância, comparando a atitude radical da 
coroa portuguesa com a política das grandes nações europeias que não temiam acolher 
os judeus expulsos da Península, enriquecendo com os seus vastos recursos, na exacta 
proporção em que nós empobrecíamos. Por isso, o astuto diplomata apela ao conceito da 
razão de estado449 para alterar as práticas do Santo Ofício, pondo fim ao insustentável 
clima de medo e suspeição que se vivia em Portugal, aniquilando parte considerável das 
nossas forças» (id: 103)450. Também na fronteira da luta pela dignidade humana dos 
                                                
448 Já Rafael Hitlodeu, ao estilo de denúncia utópica (renascentista), propõe-nos o seu grito de 
apelo a um mundo diferente: «Ah!, se eu tivesse a coragem de me levantar novamente e ousasse 
afirmar que os seus conselhos [dos oportunistas conselheiros] eram desonrosos e infames para o 
príncipe, cuja honra e segurança está mais nas riquezas do seu povo que no seu tesouro próprio, 
e se declarasse que os homens escolhem um rei para sua vantagem e não para vantagem do rei 
com o fim de viverem em segurança, ao abrigo de insultos e violências, graças ao esforço e ao 
trabalho do príncipe; e que por isso o dever deste é prezar mais a riqueza do povo que a sua 
própria riqueza, tal como um pastor, pois a sua condição aproxima-se da deste, que deve 
alimentar o seu rebanho mesmo em detrimento de si próprio» (MORE, 1995, 1516: 50). 
449 Refere o autor: «Finalmente, importa esclarecer que o conceito de razão de estado utilizado por 
Vieira apenas na forma se identifica com o que utiliza Maquiavel nos seus escritos políticos, pois 
não dá guarida à mentira e à ausência da fé pública nos contratos. Trata-se antes de uma razão 
de estado católica, como vinha sendo desenvolvida por muitos tratadistas peninsulares, nomea-
damente por Pedro de Barbosa Homem e por Francisco Alvia de Castro» (CALAFATE, 2006: 104). 
450 Por outro lado, «do grande sonho universalista de Vieira fazia parte a conversão dos Judeus ao 
cristianismo, contribuindo assim para a consumação do Reino de Cristo na Terra. Longe de defen-
der uma atitude radical ou de ódio racial, Vieira várias vezes lembrou que o sangue judeu foi o que 
Cristo para si tomou, “para preço da nossa redenção e união da sua divindade”, aí radicando a 
razão maior da nossa clemência e também do nosso perdão, que tinha como bem mais eficaz na 
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escravos, estes que são explorados desumanamente, Vieira intervém criando pontes de 
uma necessária vivência comunitária: «Muitos há que tendes hoje poucas, mas naquele 
dia haveis de ter muitas, porque todas as que morreram para o serviço, hão de ressusci-
tar para a conta. As que tivestes, as que tendes, as que haveis de ter, todas naquele dia 
hão de aparecer juntas diante do divino tribunal a dar conta cada uma de si, e vós de 
todas. Certo que eu antes quisera dar conta pela sua parte que pela vossa. O escravo 
escusar-se-á com o seu senhor; mas o senhor, com quem se há de escusar? O escravo 
poder-se-á escusar com o seu pouco entendimento, com a sua ignorância; mas o senhor, 
com que se escusará? Com a sua muita cobiça? Com a sua muita cegueira? Com faltar à 
piedade? Com faltar à humanidade? Com faltar à cristandade? Com faltar à fé? Oh! Deus 
justo! Oh! Deus misericordioso, que nem em vossa justiça, nem em vossa misericórdia 
acho caminho para saírem estas almas de tão intrincado labirinto!» (Sermão do Espírito 
Santo, VII). Nesta óptica de salvação comunitária assente numa dignidade superior, para 
o pensamento vieirino, «os dignos são os que têm merecimentos de boas obras, e os 
indignos os que os não têm451. Não se segue daqui que os que não foram dignos de vir 
ao banquete também não tinham sido dignos de ser chamados a ele, porque a dignidade 
que faz dignos de ser chamados funda-se na excelência da natureza racional, capaz de 
ser elevada a ver a Deus; e a dignidade que faz dignos de o ver e gozar na glória funda-
se na disposição da vontade e merecimento das boas obras. E daqui vem que, sendo o 
banquete o mesmo, uns o gozam mais, outros menos, segundo a maior ou menor digni-
dade, isto é, segundo o maior ou menor merecimento com que se fazem dignos» (Ser-
mão da Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, IV). É a imagem do banquete como 
meta da humanidade pessoal e global. 
Pugnando por uma visão do mundo onde todos (na pressuposta diversidade) se sentem 
à mesma mesa (vivendo juntos) para atingir a plenitude do ser, Vieira argumenta a partir 
do banquete do reino dos céus, sublinhando que «depois que os convidados descorteses 
                                                                                                                                                 
conversão dos Judeus do que os rigores na Inquisição. […] Deve notar-se, por isso, que Vieira se 
refere aos cristãos-novos ou mesmo aos judeus confessos como “mercadores portugueses”, pre-
terindo a vertente confessional, precisamente a mesma designação que Bento Espinosa utilizava 
para se identificar profissionalmente nos documentos notariais de Amesterdão» (id: 103-104). 
451 Noutro Sermão (1651) Vieira desenvolve: «Temos visto e distinguido quais são os inimigos que 
se chamam hostes, e declarado em todo o rigor da Teologia como se podem amar e devem amar, 
ainda quando se lhes faz ou faça guerra — matéria muito própria do tempo presente, e não menos 
necessária a purificar a emulação nacional, que entre gente de pouca nobreza e entendimento 
passa talvez a ser ódio» (Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, V). 
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ao primeiro e segundo recado não quiseram vir, mandou o mesmo rei buscar outros452 
que substituíssem os seus lugares, e a instrução que deu aos criados, foi que saíssem às 
ruas, e que chamassem para o banquete todos quantos achassem. […] Não se faz men-
ção de títulos ou estados, nem se distingue quais hão de ser os chamados e quais os 
excluídos? Não. Chamai todos os que achardes pelas ruas, porque assim como as ruas 
são públicas e comuns a todos, assim quero que o seja a minha mesa: e assim foi. […] 
De qualquer nação, de qualquer condição, de qualquer estado, de qualquer ofício, de 
qualquer fortuna. O hebreu e o grego, o alto e o baixo, o grande e o pequeno, o rico e o 
pobre, o nobre e o plebeu, o senhor e o escravo, o branco e o preto, todos, sem diferença 
nem exclusão» (Sermão da Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, VII). 
Nesta dinâmica pedagógica inclusiva da dignidade humana, assim, Vieira, apresentar-se-
á como pioneiro da interculturalidade criando, na espontaneidade da sua vida, a noção de 
uma comunidade de valores referenciais, língua e cultura em português. Assim, de forma 
não meramente intelectual, mas essencialmente na grandeza existencial, Vieira inaugura 
uma ideia viva de «interculturalidade [que] contém uma dinâmica de tolerância e de alte-
ridade, [de] respeito pelos ritmos de aprendizagens diferentes do “outro”, pela forma de 
ver do “outro”, este não como um “objecto” a estudar e analisar, mas como um “sujeito” 
também capaz de perceber e objectivar a sua própria cultura, em que a diferença deve 
ser a base de uma relação entre iguais» (CARDOSO, 2001: 18). Trata-se, assim, de uma 
interculturalidade dialogal transatlântica, que faz viver juntos os povos que falam e vivem 
os valores comuns453. Tudo isto, para a perfeição do ser, há-de acontecer (também na 
                                                
452 No seu Sermão de Todos os Santos (em Lisboa) convida ao que importa: «A mais poderosa 
inclinação e o mais poderoso apetite do homem é desejar ser. […] Não está o erro em desejarem 
os homens ser, mas está em não desejarem ser o que importa. Uns desejam ser ricos, outros 
desejam ser nobres, outros desejam ser sábios, outros desejam ser poderosos, outros desejam 
ser conhecidos e afamados, e quase todos desejam tudo isto, e todos erram. Só uma coisa devem 
os homens desejar ser, que é ser santos. […] Sede rei, sede imperador, sede papa: se não sois 
santos, não sois nada. Pelo contrário, ainda que sejais a mais vil e mais desprezada criatura do 
mundo, se sois santo, sois tudo o que pode chegar a ser o maior e mais bem afortunado homem, 
porque sois como aquele que só é e só tem ser, que é Deus. Todo o outro ser, por maior que 
pareça, não é, porque vem a parar em não ser. Só o ser santo é o verdadeiro ser, porque é o que 
só é, e o que há de permanecer por toda a eternidade» (Sermão de Todos os Santos, Lisboa, II). 
453 Esta construção do viver juntos para ser, não é um acto essencialmente da ordem do conheci-
mento intelectual mas da ordem do sentir, implica um completo despojamento como capacidade 
de amar. Que o diga Vieira na sua experiência com os índios, como refere no Sermão do Espírito 
Santo: «Que o amor encomende o ensinar à sabedoria, bem está; mas a sabedoria encomendar o 
ensinar ao amor: Ille vos docebit? Neste caso sim. Porque para ensinar homens infiéis e bárbaros, 
ainda que é muito necessária a sabedoria, é muito mais necessário o amor. Para ensinar, sempre 
é necessário amar e saber, porque quem não ama não quer, e quem não sabe não pode; mas 
esta necessidade de sabedoria e amor não é sempre com a mesma igualdade. Para ensinar 
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conversão do rei), dizia Vieira, «por qualquer via, por mais violenta que seja. E, se a cari-
dade o contradisser, mete-se a caridade debaixo dos pés. Pois, não vês, ó rei sábio, a 
opressão e opressões do teu povo? Não ouves os gemidos dos pobres? Não te lastimam 
as lágrimas dos miseráveis? Não consideras que o nome de rei te obriga a ser pai dos 
vassalos? Não reconheces no seu mesmo sofrimento que todos te amam como filhos, e 
que, quando te aborreceram e foram teus inimigos, os deveras, contudo, amar? Onde 
está a proximidade? Onde está a humanidade? Onde está a caridade? Onde?454 Lá está, 
debaixo dos pés do rei, porque os reis não são sujeitos à caridade nem a suas leis» 
(Sermão da Primeira Sexta-Feira da Quaresma, 1651, II). 
Já da humanidade renascentista de Thomas More (1478-1535), diferentemente da indig-
na prática inglesa e europeia do séc. XVI, no dizer restauracionista de Rafael Hitlodeu na 
ilha da Utopia, «fácil é verificar a humanidade com que os tratam [aos escravos], a 
ausência de crueldade e a inteligência desta medida, pois o objectivo do castigo é ape-
nas o de destruir os vícios e salvar os homens, procedendo de tal maneira que apenas 
lhes resta um caminho: a honradez e a reparação, durante o resto da vida, de todo o mal 
que até então tivessem feito. Demais a mais, é tão pouco o receio da recaída nos seus 
antigos hábitos, que os viajantes escolhem de preferência, para sua própria segurança, 
entre estes homens os seus guias, substituindo-os ao passar de uma província para a 
outra» (MORE, 1995, 1516: 39)455. Entretanto, apontando a vi(d)a do futuro, Vieira propõe-
se a toda a esperança na certeza de que o único futuro com futuro será o encontro de 
todos os seres humanos, juntos, em comunidade. Dois eixos, no seu pensamento, con-
duzirão esta edificação: uma ecuménica mensagem cristã e um país, Portugal, que sabe 
abrir as portas do seu ser inscrevendo aí um cosmopolitismo inabalável; assim, apresenta 
a sua História do Futuro: «Isto é o que deves esperar, e isto o que te espera; por isso em 
nome segundo e mais declarado chamo a esta mesma escritura Esperanças de Portugal, 
e este é o comento breve de toda a História do Futuro. Mas vejo que o mesmo nome de 
Esperanças de Portugal lhe poderá com razão suspender o gosto, assustar o desejo e 
                                                                                                                                                 
nações fiéis e políticas, é necessário maior sabedoria que amor; para ensinar nações bárbaras e 
incultas, é necessário maior amor que sabedoria» (Sermão do Espírito Santo, II). 
454 Exclamando, diz (1655): «Mas que digo eu sobre as ondas, se no meio de mais furiosas tem-
pestades que as do mar, e quando vós, meu Senhor, devêreis fugir dos homens, não pode acabar 
convosco o vosso amor que deixeis de estar com eles!» (Sermão do Mandato, Lisboa, 1655, VIII). 
455 Dando provas de confiar na liberdade humana, refere More que «por outro lado, todos vivem na 
esperança de virem um dia a recuperar a liberdade, ao mostrarem-se resignados e submissos e 
ao darem garantias de bom comportamento futuro, de honestidade e de verdade. Todos os anos, 
vários escravos são libertos, em virtude do seu excelente comportamento» (MORE, 1995, 1516: 40). 
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embaraçar os mesmos alvoroços em que o tenho metido com estas esperanças» (Histó-
ria do Futuro, I, 1644, II). O diálogo inter-religioso, marcadamente, pertence a esse futuro 
desejado de coexistência, como verificamos quando Vieira refere que «em segundo 
lugar, traz aquele memorável exemplo dos ritos mistos-arábicos, permitidos na Espanha, 
em alguns templos, pelo Pontífice, por cuja permissão os Árabes abraçaram a Igreja 
Romana, como se vê nas catedrais toletana e granatense, que têm capelas públicas, nas 
quais se celebram as missas com o rito chamado moçarábico ou misto-arábico» (Clavis 
Prophetarum, Sinopse, 1644)456. Também, no contexto desta ordem crescentemente mís-
tica, será oportuno «lembrar que a concepção terrena do Quinto Império assumiria, na 
Clavis Prophetarum, um carácter predominantemente espiritual» (OLIVEIRA, 1999: 277). 
Na época seiscentista de grandes intolerâncias e nesta matriz da aprendizagem da coe-
xistência, Vieira, a partir da experiência (re)vista de vida praxiológica, instaura um novo 
quadro de pensamento-acção relacional; fá-lo «pela firmeza e clareza das suas constru-
ções retóricas, e pela oportunidade e humanismo de suas intervenções político-sociais, 
em que ora defende índios e negros, ora ataca a corrupção e o abuso, sem se esquecer 
de defender os cristãos-novos, exilados, na tentativa de conseguir o retorno ao reino de 
seus capitais, tão necessários ao desenvolvimento de Portugal e do Mundo Novo, situa-
ção que ainda hoje perdura. Na realidade os seus Sermões – se bem que fossem claras 
peças de oratória sacra – jamais deixaram de ser, também, vibrantes, enérgicas e opor-
tunas intervenções político-sociais, quer se tratasse da exploração do trabalho escravo, 
da corrupção administrativa, ou da guerra contra os holandeses» (VERDASCA, 2003: 12). 
                                                
456 Vieira, na visão do futuro, hoje (séc. XXI), continuamente desejado pelos espíritos que abarcam 
o eterno de Deus, continua a expor algumas das suas abertas linhas de diálogo inter-religioso: 
«Em terceiro lugar, ajunta com esquisita erudição todos os ritos permitidos pela Sé Apostólica aos 
Gregos, Rutenos e aos outros cismáticos, para que deste modo pudéssemos unir as Igrejas Orien-
tais à Romana. Permite, diz ele, aos seus sacerdotes o sacramento do matrimónio, o poderem 
consagrar em pão fermentado e comungar em ambas as espécies, o uso da carne aos sábados, 
ainda na Quaresma, e a observância dos mesmos sábados juntamente com os domingos. E todas 
estas cousas lhes concede, não para conformá-las com a observância judaica, porém para que se 
confundissem os hereges simoníacos nascidos no Oriente, que diziam não ter Deus criado o Mun-
do, porque descansava ao sábado, como adverte o Padre Turriano (Livro VII) nos Cánones dos 
Apóstolos. Além disto a circuncisão, que é o principal sacramento dos Judeus, aí se permite aos 
Cristãos, não como culto religioso, porém como caráter ou sinal e brasão da antiga nobreza deri-
vada de Abraão e Salomão, do mesmo modo com que se esculpem nos sepulcros os brasões das 
famílias iguais da sua nobreza, como notou Guilherme Reginaldo no seu livro contra Calvino, Livro 
II, cap. 9, dizendo que os Abexins cristãos batizam os infantes e logo os circuncidam, em sinal da 
sua antiga nobreza, sem respeito algum ao merecimento e confiança judaica. Logo, diz o Autor, se 
por benignidade da Sé Apostólica se uniram em alguns reinos os domingos com os sábados e o 
batismo com a circuncisão, por fim honesto e ainda político, por que razão não será então licito à 
Igreja Nova o permitir que se una o sacrifício da Eucaristia com as cerimónias naturalmente 
legais?» (Clavis Prophetarum, Sinopse, 1644). 
Alexandre Cruz 236
Desse complexo tempo de seiscentos, interpela-nos Vieira, dizendo e desafiando: «Que 
vida haverá em Portugal tão cansada, que idade tão decrépita, que à vista do cumprimen-
to destas esperanças, não torne atrás os anos para lograr tanto bem? Vivei, vivei, Portu-
gueses, vós os que mereceis viver neste venturoso século! Esperai no Autor de tão 
estranhas promessas, que quem vos deu as esperanças, vos mostrará o cumprimento 
delas» (História do Futuro, I, 1644, II). 
Na certeza de que o aprender a viver juntos tem como meta final o ser (humano) pessoal 
e global, e um ser aberto ao absoluto, propõe-nos Vieira o contraste da natureza com a 
condição do ser (o melhor divino e o pior humano), pois «de quanto Deus tinha criado na 
terra, tomou o melhor, que era a natureza humana; e de quanto os homens tinham inven-
tado na mesma terra, tomou o pior, que era a condição de escravo» (Sermões do Rosá-
rio, Sermão XIV, a 27 de Dezembro de 1633, pegado na Capela de um Engenho). Na 
consciência da grandeza interiorizada na pequenez, e lendo esta como condição para a 
(com)vivência, concluímos (no nosso tempo histórico), dizendo como Manuel Antunes 
que «é neste contexto mundial que a existência de povos mediadores, pequenos ou 
grandes – de preferência, mais os pequenos do que os grandes – é altamente benéfica 
para o crescimento harmónico da Humanidade, para o seu ritmo menos atormentado e 
conflitual e para a criação de relações internacionais que não sejam só, nem principal-
mente, relações de poderio e de dominantes a dominados. É neste contexto que o renas-
cimento em Portugal adquire sentido novo. Não apenas para o proveito próprio e de seus 
filhos mas para uma humanidade mais larga a começar pelos povos de expressão portu-
guesa de formação mais antiga ou recente» (ANTUNES, 2006, 1979: 62)457. Hoje como no 
ontem vieirino! 
Uma desejada liberdade epifânica em história(s) do futuro intercultural 
PROCURAR (PARA ENCONTRAR) A LIBERDADE 
No emergir da modernidade, diante de novas concepções de conhecimento emergentes 
da revolução científica, nem por isso (proporcionalmente) as sociedades se afirmaram 
mais comunitárias e mais livres, relatando a história seiscentista europeia o contrário na 
                                                
457 Continua a sublinhar, Manuel Antunes, que «enquanto estes (países da lusofonia) não instruí-
rem uma reflexão fundamental sobre aquilo que, apesar de tudo, os une – e é muito – andarão a 
servir interesses de terceiros que não coincidirão, fatalmente, com os interesses da comunidade 
cultural à qual pertencem, quer se queira quer não. A renascença da Pátria portuguesa é condição 
importante, embora não necessária nem suficiente, para o surgimento de uma verdadeira comuni-
dade lusíada no Atlântico, no Índico e na Diáspora» (ANTUNES, 2006, 1979: 62). 
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intolerância e subestimação do outro diferente feito escravo. Neste quadro, a procura da 
tolerância e da liberdade bem entendidas e reconhecidas foi tarefa a que também se jus-
tou uma crescente concepção de Estado que, procurando regular, acabaria por limitar 
uma visão de pessoa humana mais livre e integral. A verdade é que o séc. XVII foi uma 
época em que «o esclavagismo se encontrava no seu apogeu, apesar de o Renascimen-
to ter surgido no Velho Mundo com novas práticas e ideias, entre as quais pontificava o 
humanismo, arejando mentes e consciências» (VERDASCA, 2003: 11). Neste contexto de 
um tempo novo, o pensamento vieirino, também, «tem a seu favor uma nova geografia; é 
o que lhe permite corrigir a imago mundi do passado, tornando-a moderna ao lhe acres-
centar o imenso continente americano, que Vieira crê superar em tamanho a cada um 
dos três continentes que preenchiam os mapas-mundi anteriores à Era das Navegações» 
(OLIVEIRA, 1999: 276)458. Uma nova geografia cheia de expectativas, todavia, que será 
vítima da visão eurocêntrica exploratória, ideia escrava que Vieira procura libertar ele-
vando a dignidade da pessoa humana ao centro de tudo. 
Assim, no nosso tempo seiscentista, no Portugal além-mar da expansão, a urgência da 
liberdade prática prende-se, essencialmente, com a necessidade de assumir uma con-
cepção de dignidade humana que soubesse respeitar os autóctones. Nesses tempos do 
florescer das grandes rotas comerciais provindas da exploração das colónias, poderemos 
destacar que a escravatura459 apresentava-se como o escândalo (habitual, aceite 
comummente) a merecer toda a atenção em ordem à libertação vieirina. A caracterização 
do trabalho de escravatura é de tal maneira impressionante que é comparável à fornalha 
tremenda como diz Vieira: «E verdadeiramente quem vir, na escuridão da noite, aquelas 
fornalhas tremendas perpetuamente ardentes; as labaredas que estão saindo a borbo-
tões de cada uma pelas duas bocas ou ventas, por onde respiram o incêndio; os etíopes 
                                                
458 Na América, «vista como sede do advento de uma nova humanidade, Vieira encontra a plenifi-
cação da mensagem evangélica, tendo a nação portuguesa papel de agente mediador. Note-se 
[no seu Sermão da Epifania, 1662] a analogia entre as duas Epifanias e o binómio histórico Velho 
Mundo – Novo Mundo» (OLIVEIRA, 1999: 276-277). 
459 Como se pode referir, «com a exploração dos negros, os senhores gozavam uma boa vida, 
sujeitando os escravos a uma “perpétua aflição e trabalhos”, mas “payassu” [Vieira], com lhe cha-
mavam os índios afirmará que eles estão inscritos também nas “sagradas escrituras”, não podem 
ser tão maltratados» (BARBOSA, 2004: 14). É de realçar que na primeira vez que António Vieira 
prega, em 1633, na Igreja de Nossa Senhora da Praia, em Salvador, nos Sermões do Rosário, 
dirige-se aos “seus irmãos negros”, desterrados para os terríveis engenhos da Baía: «Vós os pre-
tos, que tão humilde figura fazeis, no mundo e da estimação dos homens; por vosso próprio nome 
e por vossa própria nação, estais escritos e matriculados nos livros de Deus e nas sagradas Escri-
turas e não com menos título, nem como menos foro que de filhos da Mãe do mesmo Deus» 
(Sermão XIX, Maria Rosa Mística, 1633, V). 
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ou ciclopes em suor, tão negros como robustos, que subministram a grossa e dura maté-
ria ao fogo, e os forcados com que o revolvem e atiçam; as caldeiras ou lagos, ferventes 
com os cachões sempre batidos e rebatidos, já vomitando nuvens de vapores…» (Ser-
mão do Rosário, pregado no dia de São João, 1634)460. 
Quando António Vieira proferiu o Sermão da Epifania, na Capela Real de Lisboa, no ano 
de 1662, diante da rainha D. Luísa, regente do reino, na menoridade de D. Afonso VI, ele 
próprio «acabara de ser expulso do Maranhão pela ira dos colonos que o detestavam 
pela sua luta em favor dos Índios. No caso em apreço, constitui um dos mais belos hinos 
à liberdade escritos em língua portuguesa, e mais uma peça essencial do seu humanis-
mo universalista» (CALAFATE, 2006, vol. II: 63). Pressupondo esta liberdade (exterior) 
destacada, sublinhe-se a integralidade da noção de uma liberdade interior como abertura 
ao outro, visão que em Vieira é elemento constitutivo da própria identidade portuguesa. 
Assim, no contexto intolerante do séc. XVII, Vieira vai erguendo uma noção de identidade 
como liberdade (em que o passado e a esperança de futuro universalista se entrecru-
zam), por forma a que «ser português implicava, por si só, a capacidade de “sair de si”, 
de “estar fora de si”, tanto quanto de sair da pátria e de se fazer peregrino» (id: 62). 
Como já referimos, de sublinhar que este sair de si é assumido por Vieira não apenas 
numa óptica geográfica ou espacial, mas representa o colocar-se no lugar do outro. Tra-
ta-se, pois, de uma liberdade profunda, exercício de liberdade interior que se deseja tor-
nar exterior, do sair de si próprio «deixar um quadro de ensimesmamento e viver para o 
mundo» (id: 62)461. É neste horizonte que Vieira alicerça a sua missão, da interioridade 
de dignidade humana para a (consequente) necessária libertação exterior dos povos. 
                                                
460 Levando ao extremo a comparação, sinal da crueldade absoluta da escravidão que Vieira pro-
cura libertar, assemelha ele esta escravidão com a Paixão da Cruz de Cristo: «Não há trabalho, 
nem género de vida no mundo mais parecido à Cruz, e Paixão de Cristo, que o vosso em um des-
tes engenhos. […] Em um engenho, sois imitadores de Cristo crucificado, porque padeceis em um 
modo muito semelhante o que o mesmo Senhor padeceu na sua Cruz, e em toda a sua Paixão. 
[…] Cristo despido e vós despidos: Cristo sem comer, e vos famintos: Cristo em tudo maltratado, e 
vós maltratados em tudo» (Sermão do Rosário, pregado no dia de São João, 1634). 
461 Alia-se a este nosso quadro de abertura à completa liberdade, interior e exterior, uma visão 
muito peculiar da importância dos fins como horizonte da acção humana e particularmente dos 
portugueses. Neste sentido de horizonte de liberdade, o autor de referência deste nosso século, 
Vieira, não se fica pela história do passado mas perscruta uma História do Futuro em que apre-
senta uma via de superação, tanto da crise que o barroco expressa como do pessimismo antropo-
lógico reinante – a par da energia da razão no mundo intelectual – no quadro da mundividência do 
tempo. A sua proposta, libertadora no patamar da existencialidade, residirá no “deixar-se”, no 
expandir completo da liberdade interior, o que significará «elevar-se acima da mediania, acima do 
discurso lógico dos prudentes, acima do meio-termo e aspirar pela extremosidade das alturas a 
que só os santos e os heróis são capazes de se projectar» (CALAFATE, 2006, vol. II: 63). 
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Neste perfil, em coerência despertando para a urgência de uma missão libertadora (tam-
bém pela vida educativa) dos índios, pessoas como nós, Vieira refere diante da Rainha 
D. Luísa: «Porque todas estas são necessárias a quem há de dar língua a estes mudos, 
e ouvidos a estes surdos. É necessário tomar o bárbaro à parte, e estar e instar com ele 
muito só por só, e muitas horas, e muitos dias: e necessário trabalhar com os dedos, 
escrevendo, apontando e interpretando por acenos o que se não pode alcançar das pala-
vras; é necessário trabalhar com a língua, dobrando-a, e torcendo-a, e dando-lhe mil vol-
tas para que chegue a pronunciar os acentos tão duros e tão estranhos: é necessário 
levantar os olhos ao céu, uma e muitas vezes com a oração, e outras quase com deses-
peração; é necessário, finalmente, gemer e gemer com toda a alma; gemer com o enten-
dimento, porque em tanta escuridade não se vê saída; gemer com a memória porque em 
tanta variedade não acha firmeza; e gemer até com a vontade, por constante que seja, 
porque no aperto de tantas dificuldades desfalece e quase desmaia» (Sermão da Epifa-
nia, 1662). Vieira antevê a educação como o caminho da (única) liberdade. 
Em termos fenomenológicos, na palavra de Frédéric Laupies, «considerada como pura 
ilusão ou apresentada como sendo a própria realidade do ser humano, acantonada na 
ordem do agir ou remetida para o lado da subjectividade, declinada no plural ou limitada 
no singular, tomada como uma determinação política ou exclusivamente ética, a liberda-
de parece ser objecto dos discursos mais contraditórios, como se fosse rebelde a qual-
quer definição» (LAUPIES, 2005: 9). Nesta linha de reflexão, em termos intelectuais euro-
peus de seiscentos, salientar-se-ão várias concepções teóricas de liberdade (na ordem 
da metafísica, ética e filosofia política). A liberdade será uma noção que designa, de uma 
maneira negativa, a ausência de submissão, de servidão, e de determinação, isto é, ela 
qualifica a independência do ser humano. De maneira positiva, ela designa a autonomia, 
aprofundada por Kant (1724-1804)462 e a espontaneidade, destacada por Descartes 
(1596-1659)463 de um sujeito racional. Ou seja, ela qualifica e constitui a condição dos 
comportamentos humanos voluntários. Assim, pode-se dizer que «como ser pessoal-
espiritual, o homem possui consciência do mundo e de si mesmo. A isto correspondem, 
                                                
462 Para Kant (1724-1804) ser livre é ser autónomo, isto é, dar a si mesmo as regras a serem 
seguidas racionalmente. Portanto a pessoa dotada de liberdade, ou seja, sem intervenções de 
outrem, pode fazer uso desta, porém o fará com maior clareza se seu conhecimento e consciência 
de sua liberdade existir. 
463 Já Descartes (1596-1659) viu a liberdade como espontaneidade. Uma causa espontânea é 
uma causa não causada por algo exterior. Para Descartes, age com mais liberdade quem melhor 
compreende as alternativas em escolha. Quanto mais claramente uma alternativa apareça como a 
verdadeira, mais facilmente se escolhe essa alternativa. 
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olhando o lado prático do seu ser, a sua consciência dos valores e a sua autodetermina-
ção ou liberdade. O eu que quer, só pode ser livre, se se determinar a si mesmo» (HES-
SEN, 1974, 1937: 230). Ao lançar-se o olhar sobre a autodeterminação e os determinis-
mos, factores que constituem a percepção da liberdade, na sociedade de seiscentos des-
tacar-se-ão, no contexto europeu, o pensamento de Hobbes (1588-1679)464, Descartes 
(1596-1650)465, Espinosa (1632-1677)466, John Locke (1632-1704)467 e Leibniz (1646-
1716)468. Pensadores que representam a reflexão contextualizada de sua época. 
Todavia, e para se chegar às concepções do tempo seiscentista, será oportuno ter em 
atenção a época renascentista antecedente do séc. XVI, destacando-se Erasmo de 
Roterdão (1466-1536) que publicara a sua obra O Livre Arbítrio (1524) em que mostra a 
eficiência da liberdade humana na busca da salvação, sublinhando que o homem pode 
cooperar com a obra da graça divina. Neste sentido, «o livre arbítrio é “a força da vontade 
humana, de tal maneira que por ela o homem pode agarrar-se às coisas que conduzem à 
salvação eterna ou afastar-se delas”» (LAUPIES, 2005: 51). Entretanto, no ano seguinte, 
Martinho Lutero (1483-1546) responde-lhe com O Servo Arbítrio (1525), fazendo referên-
cia aos tratados antipelagianos de Santo Agostinho (354-430) Lutero vê neste elogio da 
liberdade do Livre Arbítrio duas contradições inaceitáveis: uma, teológica; outra, ascética. 
                                                
464 Sinteticamente, Hobbes (1588-1679), de alguma forma ficando-se por uma abordagem exterior 
(e antropologicamente pessimista), defende uma liberdade que é caracterizada pela ausência de 
entraves; esta visão enquadra-se na forma de pensamentos que tem a ver com uma abordagem 
exterior e objectiva da liberdade, havendo como pano de fundo «uma ambiguidade: a confusão 
entre a ausência de entraves e a ausência de coacção» (LAUPIES, 2005:39). 
465 Em Descartes (1596-1650), na era da ciência racional em pleno desenvolvimento, ajuda a con-
cluir que ser livre é poder; quanto menos obstáculos o sujeito encontra, mais livre é. Nesta lógica, 
a liberdade acabou ligada ao domínio técnico-instrumental, tendo o desenvolvimento do domínio 
da natureza aumentado a liberdade de acção. 
466 Para Espinosa (1632-1677) ser livre é fazer o que segue necessariamente da natureza do 
agente. A liberdade suscita ao homem o poder de se exprimir como tal, e obviamente na sua tota-
lidade. Esta é também, a meta dos seus esforços e a sua própria realização. 
467 Já John Locke (1632-1704) dá à análise empírica da liberdade uma forma praticamente acaba-
da. No livro II do Ensaio sobre o entendimento humano (1690), «identifica a liberdade como “o 
poder de fazer ou não fazer, de fazer ou de se impedir de fazer, de acordo com aquilo que dese-
jamos”» (id: 21). Esta mesma reflexão é mais tarde prolongada por Voltaire (1694-1778) subli-
nhando que «a liberdade não é tanto o poder de querer ou não querer: tal poder é obscuro, con-
testável até. Está muito mais simplesmente na capacidade de fazer aquilo que queremos […] A 
liberdade está no poder de agir em função daquilo que a vontade indica: fazer aquilo que quero, 
mais do que querer aquilo que quero» (id: 21). 
468 Quanto a Leibniz (1646-1716), considera a “liberdade de indiferença” impossível, pois ninguém 
consegue a absoluta isenção do seu ser, continuamente a pessoa é condicionada pelo exterior. 
Todavia, essencialmente, para Leibniz – em época do apogeu deslumbrante racionalista – a liber-
dade será, assim, o poder de seguir a razão superando a sensibilidade (ROCHA, 1996: 22). 
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Assim, para Lutero, «por um lado pretender que o homem colabora voluntariamente na 
sua própria salvação é afirmar que o sacrifício de Cristo não é suficiente para salvar os 
homens. […] Por outro lado, o homem obrigado a participar na sua salvação não poderia 
sentir-se em paz, condenado a sentir-se sem garantias. Para mais a salvação não é con-
sequência de uma acção do homem relativamente a Deus» (id: 51). Estas duas raízes de 
pensamento distintas de liberdade (para o renascentista Erasmo a da cooperação huma-
na469 e para Lutero a do emergir da predestinação diante da insuficiência humana), con-
duzem no limite, pese embora as suas variantes, ao pensamento moderno assente em 
duas concepções quase contraditórias: de um lado, a liberdade de acção, e do outro a 
liberdade de volição (id: 36)470. Na época estas duas concepções dominantes estão 
mesmo em oposição471. No primeiro caso (da liberdade de acção), a liberdade é uma 
qualidade exterior e objectiva, é inteiramente relativa a um movimento verificável, pois 
«está perfeitamente de acordo com a negação da autonomia da vontade, quer seja refe-
rida a realidades inanimadas, quer coloque o homem como incapaz de deixar de querer o 
que quer» (id: 36). Nesta primeira acepção, a liberdade é assumida em vários sentidos: o 
termo utiliza-se no plural, visto que pode haver tantas liberdades quantos os tipos de 
acções ou de movimentos possíveis; a liberdade não é pensável como um absoluto: 
admite graus; pode existir parcialmente, em algumas das suas modalidades e não em 
outras. No segundo caso (da liberdade de volição), a liberdade é indissociável da afirma-
ção de uma subjectividade apta a voltar-se sobre si mesma, para se demarcar daquilo 
que a condiciona. Nesta linha, «por conseguinte só pode ter valor para o homem como 
sujeito racional. Também, não pode utilizar-se no plural: o homem tem apenas uma von-
tade e uma consciência; é sempre relativamente à sua capacidade de se determinar que 
ele opta ou age» (id: 37). Deste ponto de vista, o plural é suspeito: daria prova de uma 
                                                
469 Nesta mesma linha do espírito renascentista (da cooperação humana), Thomas More (1478-
1535), relativizando os ouros que aprisionam, sublinha a confiança na natureza humana: «A natu-
reza não deu ao ouro e à prata virtude, cuja falta tenha inconvenientes para o homem, e foi a lou-
cura humana que lhes deu tão grande valor, pela sua raridade. A natureza, pelo contrário, como 
mãe previdente e amante, oferece a descoberto as coisas melhores e mais necessárias: o ar, a 
água e o próprio solo. E escondeu no seu seio os produtos vãos e inúteis» (MORE, 1995, 1516: 85). 
470 A primeira (de acção) – predominantemente na ordem do exterior – é a facilidade do movimen-
to não entravado, a independência da cidade perante a tutela de outra cidade (na raiz do pensa-
mento grego), do cidadão perante o tirano, do indivíduo perante o poder dos outros e do Estado. A 
segunda (de volição) – na ordem do interior – representa a autonomia, o poder subjectivo de auto-
determinação humana (LAUPIES, 2005: 36). 
471 A oposição «objectivo contra subjectivo, divisível contra indivisível, relativo contra absoluto, 
estas duas representações da liberdade parecem tornar impossível o pensamento da unidade da 
liberdade» (id: 37). 
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desvalorização da liberdade, referida às acções concretas e não já ao agente que é o seu 
autor. Aqui a liberdade só pode ser entendida relativa às circunstâncias: é absoluta no 
seu princípio; o sujeito ou é senhor de si ou não é, aqui não se admite o meio-termo. 
Nesta linha de reflexão, com Laupies, poderemos questionar: «Como tornar pensável a 
unidade da liberdade?» (id: 37) Esta é a pergunta fundamental que percorreu (e sempre 
percorre) o esforço do pensamento humano. Em ambas as concepções (acção e volição) 
a liberdade parece exigir uma lei de excepção ao regime normal na natureza: haveria 
uma zona em que o encadeamento necessário das causas e efeitos deveria ser suspen-
so (seria a suposição de uma suspensão da causalidade necessária), o que, de facto, 
não pode acontecer pois coloca em causa a própria possibilidade (filosófica) da liberda-
de472. Já em António Vieira, numa linha de equilíbrio existencial-social dialéctico (da voli-
ção à acção reinterpretativa da própria volição), quando regressa a Portugal (1654) refe-
re, a partir da situação da libertação dos índios, que «a liberdade é um estado de isen-
ção, que uma vez perdido, nunca se recupera: quem foi cativo uma vez, sempre ficou 
cativo: porque ou o libertam do cativeiro, ou não; se o não libertam, continua a ser escra-
vo do tirano; se o libertam, passa a ser cativo do libertador» (Sermão 27º, Do Rosário). 
Como observámos, e a experiência vieirina o demonstra, reside na noção de liberdade 
uma polissemia de significados. Esta polissemia flutuante poderia ter uma interpretação 
cómoda, referindo que não é possível definir o que escapa a qualquer definição. Com 
efeito, a liberdade não possuirá uma essência, uma vez que não se deixa encerrar numa 
delimitação. Afinal, como poderia determinar-se algo que escapa a qualquer determina-
ção? Apesar de toda esta complexidade filosófica «há que convir, efectivamente, que as 
ambiguidades da liberdade não impedem de entrever um sentido comum. Caso contrário, 
seria até impossível falar dela» (LAUPIES, 2005: 9). 
Da fala de Vieira, da força da sua palavra brilha o grito libertador logo nos inícios do seu 
ministério, tanto na realidade libertadora da escravidão dos índios (em que os seus pri-
meiros Sermões do Rosário – 1633 – foram pegados na Capela de um Engenho), como 
no diálogo poderoso com o próprio Deus que procurava a libertação dos portugueses 
                                                
472 Descendo à realidade concreta de cada tempo e lugar, será de sublinhar que toda a aborda-
gem epistemológica do autoconhecimento, autoaceitação e autodomínio não encerram a liberda-
de; estas serão condições prévias para o seu exercício; estas, construindo o alicerce da própria 
liberdade, «devem abrir-se a valores que dignifiquem, construam e humanizem o homem» 
(ROCHA, 1996: 34). Em tempos de profunda racionalização consolidada, diremos que esta questão 
(da unidade da liberdade), afinal, da «relação entre a independência e a autonomia está assim 
subordinada à questão da possibilidade real de uma e de outra. […] Se conseguirmos provar a sua 
existência, será, sem dúvida, possível clarificar, em contrapartida, a própria essência de liberda-
de» (LAUPIES, 2005: 38). 
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atingidos pelos holandeses no Brasil: «Desperta! Porque dormes, Senhor? Acorda! Não 
nos rejeiteis para sempre. Porque escondes a tua face e te esqueces da nossa miséria e 
da nossa opressão? Levanta-te em nosso auxílio, e resgata-nos por amor das tuas mise-
ricórdias (Salmos, 44-23, 24, 26). […] Parece-vos bem, Senhor parece-vos bem isto? 
Que a mim, que sou vosso servo, me oprimais e aflijais, e aos ímpios, aos inimigos vos-
sos, os favoreceis e ajudeis. Parece-vos bem que sejam eles os prosperados e assistidos 
de vossa providência, e nós os deixados de vossa mão? Nós os esquecidos de vossa 
memória? […] Tão pouco é desterrarmo-nos por vós e deixar tudo? Tão pouco padecer 
trabalhos, pobrezas e os desprezos que elas trazem consigo, por vosso amor?» (Sermão 
pelo Bom Sucesso das Armas de Portugal contra as de Holanda, Baía, Abril de 1640). Na 
contemporaneidade, conscientes de que A Liberdade Evolui (DENNET, 2005: 300-320) e 
num tempo em que se pode propor O Desenvolvimento como Liberdade (SEN, 2003: 19-
48) torna-se imperativo o aprofundar a visão da Educação como Prática da Liberdade 
(FREIRE, 1999, 1982: 13)473, esta uma das tarefas – caminho pedagógico – mais engenho-
sas de todo(s) o(s) tempo(s), missão na qual Vieira inscreveu contributo dialógico como 
libertação humana no primeiro tempo globalizado de seiscentos. 
NA HISTÓRIA DO FUTURO DA “TERRA PÁTRIA” 
Propondo, em existência renascentista, o desejado futuro da utopia sonhada, «em 1516, 
Thomas More (1478-1535), xerife da cidade de Londres e futuro chanceler da Inglaterra, 
publica em língua latina (a edição em língua inglesa data de 1551), na tipografia de 
Thierry Martens de Lovaina, a sua Utopia. No papel de piloto, Rafael Hitlodeu, o marinhei-
ro-filósofo português que se supõe ter sido um dos vinte e quatro companheiros de Amé-
rico Vespúcio, conduz o relato de viagem à ilha dos Utopistas, a ilha da igualdade absolu-
ta. […] A ilha da Utopia / Eutopia é a terra de nenhures e da felicidade. […] Esse local 
imaginário faz a junção do Novo Mundo com os tempos antigos» (MATTELART, 2000, 1999: 
22-23)474. Dessa Utopia moreana enraizada na República de Platão (428/27-347), mes-
                                                
473 A visão da liberdade tem nesta pedagogia [de Paulo Freire] uma posição de relevo. É «a matriz 
que atribui sentido a uma prática educativa que só pode alcançar efectividade e eficácia na medi-
da da participação livre e crítica dos educandos. É um dos princípios essenciais para a estrutura-
ção do círculo de cultura, unidade de ensino que substitui a “escola”, autoritária por tradição» 
(FREIRE, 1999, 1982: 13). 
474 Essa abertura de Thomas More (1478-1535) desperta-nos para o entendimento necessário de 
que, a partir do séc. XVI-XVII, «já nenhuma nação isolada terá a prerrogativa de formar um tipo 
universal; por isso ele será mais complexo, menos nítido nos contornos; nunca mais um modelo 
apresentará a simplicidade de linhas que a arte clássica conferia à sua projecção concreta sobre 
o mundo» (HAZARD, 1971, 1934: 255). A unidade só poderá ser construída na diversidade. 
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mo diante das emergentes intolerâncias religiosas europeias, brota a expectativa subli-
nhada de um desígnio de unidade total. O conhecimento das novas diversidades é, 
assim, acompanhado com a redefinição das vias da unidade. A esta habilidade utópica 
imaginária, que Vieira superará realizando esse desígnio na história seiscentista, nos 
sensibiliza More quando se dirige ao louco-sábio português: «Deveis, antes, hábil e cau-
telosamente, tentar dizer a verdade no momento apropriado e de maneira indirecta, para 
conseguirdes, pelo menos, diminuir a intensidade do mal, já que os vossos esforços não 
alcançaram instaurar o bem. Pois, não é possível que tudo seja bom e perfeito até que os 
próprios homens consigam atingir a perfeição, coisa que, na minha opinião, não aconte-
cerá nos anos mais próximos de nós» (MORE, 1995, 1516: 54). 
Entretanto, e também na base dos utopistas ingleses, no tempo da mobilidade seiscentis-
ta, foi-se erguendo uma linha de referência para o futuro europeu, pois «o tipo inglês que 
assim se elabora impressionará profundamente toda a Europa. Vulgarizá-lo-ão os jornais, 
as descrições de viagens, o teatro, o romance; e as pessoas à moda procurarão imitá-lo. 
[475] Deve dirigir-se a atenção também, e até de preferência, para o trabalho, o negócio, o 
comércio, a economia, as artes mecânicas, que são úteis para o aperfeiçoamento da 
vida. Pierre Coste, traduzindo em 1695 o livro Da Educação das Crianças, de John Locke 
[1632-1704], explica aos leitores que, a bem dizer, este autor inglês escreveu para os 
pequenos gentlemen; mas que os franceses se não devem enganar com o sentido desta 
palavra gentlemen, que não designa os fidalgos mas a classe que se segue à dignidade 
de barão; e, portanto, as pessoas que em França se dizem de bonne maison, os bons 
burgueses. “Donde é fácil concluir que, tendo este tratado de educação sido feito para 
gentis-homens, se deve tomar a palavra no sentido que se lhe dá em Inglaterra, e dar-lhe 
uma acepção muito geral”. Pela voz de Pierre Coste, a burguesia inglesa dirige um convi-
te à burguesia europeia» (Hazard, 1971, 1934: 155) ao sóbrio “deixar” as armas. 
No patamar de uma inspirada maturidade humana que viva a unidade plural, na generali-
dade, a realidade portuguesa de seiscentos manifesta-se incapaz desta realização coe-
xistente da diferença, facto que se comprova tanto nas intolerâncias informais como pelos 
sistemas de corrupção e intolerância inquisitorial. Neste quadro complexo, António Vieira 
inscreve um desígnio futurista que visa abarcar a totalidade, todavia, de forma ainda ocul-
                                                
475 Descreve Paul Hazard: «Exterior simples, apresentação sem ornatos; pano vulgar, e nada de 
sedas; em vez da espada, uma bengala. Simplicidade de alma, também: carácter franco, que 
levará até à rudeza o asco da mentira; bom senso; preocupação com as questões práticas: como 
diz ainda Mr. Spectator, seria preciso ocupar-se constantemente das Belas-Artes e das Belas-
Artes apenas?» (id: 209). 
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ta; como refere, «nenhuma cousa se pode prometer à natureza humana mais conforme 
ao seu maior apetite, nem mais superior a toda a sua capacidade, que a notícia dos tem-
pos e sucessos futuros; e isto é o que oferece a Portugal, à Europa e ao Mundo esta 
nova e nunca vista história. As outras histórias contam as cousas passadas, esta promete 
dizer as que estão por vir; as outras trazem à memória aqueles sucessos públicos que viu 
o Mundo; esta intenta manifestar ao Mundo aqueles segredos ocultos e escuríssimos que 
não chega a penetrar o entendimento» (História do Futuro, I, 1644, I). 
Navegando nesta viagem ideal, dir-se-á, como refere Edgar Morin, que «o tesouro da 
vida e da humanidade é a diversidade. A diversidade que de modo algum nega a unida-
de. […] A extraordinária riqueza humana é um tronco comum – aquilo a que se pode 
chamar uma natureza humana – a partir da qual existem possibilidades inusitadas de 
diversidade individual, cultural, de língua» (MORIN, 2004: 37)476. Esta aprendizagem da 
diversidade constitui, assim, o eixo determinante que proporciona a vivência intercultural 
acolhedora. Arauto desta comum dignidade humana denuncia e anuncia Vieira que «bem 
pudera Deus fazer que nascessem os homens todos iguais477, mas ordenou sua provi-
dência, que houvesse no Mundo esta mal sofrida desigualdade, para que a mesma dor 
do primeiro nascimento nos excitasse à melhoria do segundo. Homens humildes e des-
prezados do povo, boa nova! Se a natureza ou a fortuna foi escassa convosco no nasci-
mento, sabei que ainda haveis de nascer outra vez, e tão honradamente como quiserdes; 
então emendareis a natureza, então vos vingareis da fortuna» (Sermão da Primeira 
Dominga do Advento, Capela Real de Lisboa, 1650, II)478. Entretanto, continua, Vieira, 
denunciando que «cá fazemos estas distinções, e na outra vida veremos a vaidade 
                                                
476 Sublinha Morin: «Compreendemos, então, a interdependência enorme entre aquilo que o 
homem tem de cultural e psicológico e o que tem de cerebral e biológico. Se não tivermos esta 
concepção da emergência, continuaremos a dividir e a dividir sempre…» (MORIN, 2004: 21). 
477 Diz, Vieira, sobre a comum origem, que «os homens naquela primeira infância do mundo todos 
vestiam de peles, todos eram de uma cor, todos falavam a mesma língua, todos guardavam a 
mesma lei. Mas não foi muito o tempo em que se conservaram na harmonia desta natural irman-
dade. Logo variaram e mudaram as peles com tanta diferença de trajos, que cada dia, dos pés à 
cabeça, aparecem com nova figura. Logo variaram e mudaram as línguas com tanta dissonância e 
confusão, como a da torre de Babel» (Sermão da Primeira Dominga do Advento, 1655, II). 
478 Expõe, confrontando nascimento e ressurreição: «Oh que metamorfose tão triste, mas que ver-
dadeira! Vede se há-de dar Deus boa satisfação aos homens da desigualdade com que hoje nas-
cem. O ser bem-nascido, que é uma vaidade que se acaba com a vida, é verdade que o não pôs 
Deus na nossa mão; mas o ser bem ressuscitado, que é aquela nobreza que há-de durar por toda 
a eternidade, essa deixou Deus no alvedrio de cada um. No nascimento somos filhos de nossos 
pais, na ressurreição seremos filhos de nossas obras. E que seja mal ressuscitado por culpa sua 
quem foi bem-nascido sem merecimento seu! Lástima grande. Ressuscitar bem sobre haver nas-
cido mal, é emendar a fortuna; ressuscitar mal sobre haver nascido bem, é pior que degenerar da 
natureza» (Sermão da Primeira Dominga do Advento, Capela Real de Lisboa, 1650, II). 
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delas479. Que confusão será dos grandes ver que o céu é dos pequenos? E que confusão 
a dos que têm tantos escravos ver o seu escravo assentado ao banquete da glória, e que 
o senhor ficou de fora? Suposto, pois, que um e outro banquete é para todos, e Deus nos 
chama a todos para ambos, não nos descuidemos agora de frequentar o banquete da ter-
ra, para que o mesmo banquete da terra nos leve ao do céu. […] Que esperança pode ter 
logo de gozar o banquete da glória, ou quem despreza esta sagrada mesa, como os pri-
meiros convidados desprezaram a outra, ou quem chega à mesma mesa com tão pouca 
disposição e pureza de consciência, como o que foi lançado dela e levado ao cárcere das 
trevas, que é o inferno?» (Sermão da Dominga XIX depois do Pentecoste, 1639, VII). 
Vivente da problemática social de desigualdade que espezinhava os escravos, Vieira, 
contrariando fortemente, argumenta pela unidade do género humano ao destacar que a 
«causa da grande distinção que fazem entre si os escravos, os que se chamam senho-
res, é, como dizíamos, a cor preta. Mas se a cor preta pusera pleito à branca é certo que 
não haveria de ser tão fácil de averiguar a preferência entre as cores, como a que se vê 
entre os homens. Entre os homens, dominarem os Brancos aos Pretos é força e não 
razão ou natureza. Bem se vê onde não tem lugar esta força, nem a cor é vencida dela. 
Quando os portugueses apareceram a primeira vez na Etiópia, admirando os etíopes 
neles a polícia europeia, diziam: tudo o melhor deu Deus aos Europeus e a nós a cor pre-
ta. Tanto estimam mais que a branca a sua cor. Por isso, assim como nós pintamos aos 
Anjos brancos e aos Demónios negros, assim eles, por veneração, aos Anjos pintam 
negros e aos Demónios, por injúria ou aborrecimento, brancos» (Sermão XII do Rosário, 
1639)480. Ainda, no Sermão da Epifania (1662)481, António Vieira refere que já considerou 
«algumas vezes por que permitiu a divina Providência, ou ordenou a divina Justiça, que 
aquelas terras e outras vizinhas fossem dominadas dos hereges do Norte. E a razão me 
                                                
479 Referindo-se às vaidades e aos falsos prazeres, bem aplicável ao falso príncipe, do tempo 
renascentista, refere-nos More-Hitlodeu sobre a ilha de Utopia que «neste género de falsos praze-
res, os Utopianos incluem a vaidade de que atrás falei, que faz que os homens se julguem melho-
res por terem um melhor fato, vaidade duplamente errada, pois não só erram em julgar o seu fato 
o melhor como em considerarem-se superiores» (MORE, 1995, 1516: 94). 
480 Virtudes da cor: «Deixando, porém, os que podem parecer apaixonados, ninguém haverá que 
não reconheça e venere na cor preta duas prerrogativas muito notáveis. A primeira, que ela enco-
bre melhor os defeitos, os quais a branca manifesta e faz mais feios; a segunda, que só ela não se 
deixa tingir de outra cor, admitindo a branca a variedade de todas: e bastavam só estas duas vir-
tudes para a cor preta vencer a ainda envergonhar a branca» (Sermão XII do Rosário, 1639). 
481 Neste Sermão, Vieira relativiza a importância da cor da pele, retirando-lhe a carga sociológica e 
teológica, limitando-se a considerá-la como um mero acidente geográfico relativo à maior ou 
menor proximidade do sol. Estamos perante um notável exemplo de descentração como condição 
de elaboração do Império Universal e da irmandade dos homens (CALAFATE, 2006: 101). 
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parece que é porque nós somos tão pretos em respeito deles, como os índios em respei-
to de nós e era justo que, pois fizemos tais leis, por ela se executasse em nós o castigo. 
Como se dissera Deus: já que vós fazeis cativos a estes, porque sois mais brancos que 
eles, eu vos farei cativos de outros, que sejam também mais brancos que vós. [482] As 
nações, umas são mais brancas, outras mais pretas, porque umas estão mais vizinhas, 
outras mais remotas do sol. E pode haver a maior inconsideração do entendimento, nem 
maior erro do juízo entre homens, que cuidar eu que hei de ser vosso senhor, porque 
nasci mais longe do sol, e que vós haveis de ser meu escravo, porque nascestes mais 
perto?» (Sermão da Epifania, 1662, VI). Unidade das cores é unidade humana. 
Impressiona a profundidade futurista de reflexão de Vieira, que em complexo e intolerante 
séc. XVII conduz o pensamento à noção de radical unidade na diversidade da condição 
humana. Assim, diríamos que Vieira antecipa Edgar Morin, quando se refere que «há 
esta unidade fundamental que vai manter-se através das enormes diversidades: unidade 
e diversidade, é esse nosso duplo tesouro. […] Chego, assim, à ideia que me é cara da 
“terra pátria”. Tenho a convicção de que, se pudermos pôr a palavra pátria na nossa ter-
ra, não se trata de opor um cosmopolitismo sem raiz e abstracto aos enraizamentos con-
cretos. Não se nega, de modo algum, os enraizamentos, mas estes devem, integrar-se 
num enraizamento mais profundo. Não pode haver complexidade sem que cada um de 
nós tenha o sentido de comunidade» (MORIN, 2004: 77). Neste âmbito da reflexão movi-
mentada da “terra pátria”, enraizadamente, sublinhe-se que «a interculturalidade, assim, 
pressupõe uma atitude baseada da descrição e na análise das crenças, das tradições, 
dos costumes, conhecimentos partilhados por um povo ao longo de gerações. Na verda-
de, de uma forma geral não há, nem nunca houve, uma sociedade humana de compor-
tamentos estáticos; sempre houve mudanças, sempre houve necessidade de os Homens 
se adaptarem às mudanças, com a consequente necessidade de novas aprendizagens. 
Hoje [em globalização], porém, a nossa sociedade distingue-se das que se lhe antecede-
ram, não pela presença ou ausência de mudanças, mas pela diferença de ritmo das 
mesmas. E, porque as mudanças são incomparavelmente mais rápidas e mais globais» 
(CARDOSO, 2001: 18) brotam imperativos dialogais em ordem ao futuro comum. 
                                                
482 No Sermão da Epifania, Vieira argumenta: «A grande sem-razão desta injustiça declarou Salo-
mão em nome alheio com uma demonstração muito natural. Introduz a etiopisa, mulher de Moisés, 
que era preta, falando com as senhoras de Jerusalém, que eram brancas, e por isso a despreza-
vam, e diz assim: […] Se me desestimais porque sois brancas, e eu preta, não considereis a cor, 
considerai a causa: considerai que a causa desta cor é o sol, e logo vereis quão inconsiderada-
mente julgais» (Sermão da Epifania, 1662, VI). 
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Nesta perspectiva da interiorização profunda dos costumes e tradições, torna-se essen-
cial o conhecimento das línguas que representam (um)a comunicação humana envolvida 
de cultura. Assim, a este propósito da composição da “terra pátria”, as línguas – que são 
identidade cultural – representarão um eixo fundamental. Ao tempo de Vieira, tal realida-
de fundamental apresentava-se difícil, pois, como diz, «a segunda circunstância que pede 
grande cabedal de amor de Deus é a dificuldade das línguas. Se o Espírito Santo desce-
ra hoje em línguas milagrosas, como antigamente, não tinha tanta dificuldade o pregar 
aos gentios; mas haverem-se de aprender essas línguas com estudo e com trabalho é 
uma empresa muito dificultosa, e que só um grande amor de Deus a pode vencer» (Ser-
mão do Espírito Santo, IV). Além da dificuldade das línguas, em termos de caracterização 
antropológica, sublinha Vieira no âmbito educativo: «observa o Autor em muitos destes 
Tapuias, entre os quais por muito tempo viveu, não só uma ignorância invencível de 
Deus, por todo o decurso das suas vidas, mas também ignorância de todo o Direito Natu-
ral. Pois a educação que dão os pais aos filhos, ainda na mais tenra idade, é induzi-los 
para os furtos, homicídios e tomarem vingança, e se nutrirem de carne humana, e a se 
exercitarem em tudo quanto é obscenidade. E tão longe estão de serem punidos por 
estas suas maldades, que antes o são, se as deixam de cometer. Se, porém, algum, pelo 
mesmo lume da razão, vem no conhecimento que estes crimes são dissonantes ao Direi-
to Natural e contudo os puser em execução, então assevera o Autor que neste caso o 
delito deste bárbaro cometido contra a sua razão natural, tendo ele ignorância invencível 
de Deus, é pecado puramente filosófico, e não deve ser punido com pena eterna, nem é 
ofensa de Deus, não tendo ele conhecimento algum do mesmo Deus verdadeiro, nem 
dos ídolos, pois que está bem patente que não poderá também ter religião alguma; e o 
mesmo acontecerá a qualquer europeu ou idólatra, que sem dúvida venera a alguma 
divindade» (Clavis Prophetarum, 1644)483. 
                                                
483 Clarifica, Vieira: «Defende o Autor: primeiro, que em muitos bárbaros americanos se dá o 
pecado puramente filosófico e não o teológico, enquanto ele parece precisamente contra a razão 
natural, e não contra Deus, pois que padecem uma invencível ignorância de Deus. Segundo, afir-
ma que se dá também em muitos bárbaros invencível ignorância do Direito Natural, porque muitos 
têm o furto como uma cousa sumamente gloriosa, e por isso se aplicam a ele desde meninos, 
nutrem-se da carne dos seus inimigos, e de mais, comem os seus próprios filhos e cometem 
outras obscenidades, sem que se lhes ensine o contrário, antes pela sua omissão são repreendi-
dos e castigados. Um e outro assunto prova o Autor com a autoridade dos historiadores os mais 
fiéis que estiveram entre os Tapuias, e que foram encarregados de os civilizar; os quais têm tão 
rombo entendimento, que muitos não são capazes de aprender mais que três números. Por esta 
razão diz o Autor: se os teólogos da Europa (que negam ser possível a ignorância de Deus e do 
Direito Natural totalmente invencível) praticassem com estes bárbaros, cederiam da sua opinião» 
(Clavis Prophetarum, Sinopse, 1644, III). Vieira sente a experiência do limite humano, até à 
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Concluindo esta abordagem, do particular dos contextos seiscentistas ao encontro da 
ideia universal de “terra pátria” (em gérmen, pós-utópica) na dinâmica intercultural vieiri-
na, sublinhe-se, do Sermão da Dominga XIX do Pentecoste (1639) a elevação da condi-
ção humana a uma dignidade e unidade superiores; diz Vieira que «o que fez Deus foi 
pedir emprestado à natureza humana o corpo que não tinha, e unindo, por este modo ine-
fável, a divindade com a humanidade, o mesmo banquete da glória, que tem por objeto a 
Deus, ficou não só divino, mas divino e humano juntamente: divino, para beatificar o 
homem na alma, e humano, para o beatificar no corpo. […] Por isso, pois, não lhe bas-
tando também a Deus, para nos fazer inteiramente bem-aventurados no banquete na gló-
ria, a natureza divina que tinha, tomou emprestado da natureza humana o que lhe faltava, 
e deste modo encheu as medidas, ou a imensidade, de sua magnificência, obrando não 
só como Deus, senão também como homem» (Sermão da Dominga XIX depois do Pen-
tecoste, 1639, III). É neste horizonte de unidade ontológica entre Deus (que na essência 
é plural, tri-unidade) e o Homem particular484 que Vieira lê o fundamento da necessária 
unidade da diversidade humana a ser realizada na terra. Assim, se esta unidade humana 
é uma obrigação que corresponderá à própria natureza divina do ser humano, então bro-
ta daí a necessidade de uma ideia de unidade universal na qual se destaca a missão dos 
portugueses. É neste contexto, diríamos, que «foi António Vieira quem melhor recebeu e 
projectou a ideia do império universal, agregando a ela o ser português. Para o jesuíta, 
ser português implica projectar-se no mundo e viver para o mundo, elevar-se, sublimar-se 
num sonho de harmonia e paz universais, reinterpretando, à luz de categorias proféticas, 
a consciência de povo eleito, que encarna as profecias bíblicas sobre o último dos impé-
rios» (CALAFATE, Vol. II, 2006: 61). Vislumbrando o futuro desejado, refere Vieira que «a 
história mais antiga começa no princípio do Mundo; a mais estendida e continuada acaba 
nos tempos em que foi escrita. Esta nossa começa no tempo em que se escreve, conti-
nua por toda a duração do Mundo e acaba com o fim dele. Mede os tempos vindouros 
antes de virem, conta os sucessos futuros antes de sucederem, e descreve feitos herói-
cos e famosos, antes de a fama os publicar e de serem feitos» (História do Futuro, I, 
                                                                                                                                                 
ausência do Direito Natural invencível, e desta realidade projecta e constrói as bases da unidade 
futura. 
484 Uma unidade completa: «É verdade que Deus na Encarnação não tomou a natureza humana 
em comum, senão uma humanidade particular, mas essa mesma humanidade e essa mesma car-
ne, unida à divindade, fê-la Cristo universal e comum, dando-a no Sacramento a todos os fiéis, e 
unindo-os realmente consigo; e como ficam unidos, e encarnados com Cristo, a mesma Encarna-
ção do Verbo se estende e multiplica em todos nós» (Sermão do Mandato, Lisboa, 1655, IX). 
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1644, I). Escreva-se esta história, apr(e)endendo da visão pedagógica dialogal de Vieira. 
Essa continua a ser a história com todo o futuro do mundo, a terra da coexistência! 
 
 
* * * 
O homem da época barroca que Vieira é em plenitude vive a angústia sombria do cepti-
cismo, de uma certa desconfiança em relação à suficiência humana (PONDÉ, 1999: 313), 
quer antropologicamente quer institucionalmente. Portugal, tendo sido uma nação prota-
gonista na inauguração da Era Moderna, no tempo seiscentista verifica o declínio identitá-
rio (1580) de raízes sócio-políticas, factor este que favorece a intensidade do discurso 
(nostálgico como restauracionista) de António Vieira (OLIVEIRA, 1999: 279). Na época de 
crise das lideranças, o seu pensamento privilegiava as pessoas às instituições, elemento 
educativo este polarizador da sua acção de humanista intercultural viajante, enraizado na 
verticalidade mas objectivamente histórico, superando desse modo a Utopia (1516) ima-
ginária. Confrontado com a «totalidade imensa» que o assusta (OLIVEIRA, 1999: 280), na 
medida em que ela traz em si a alteridade desordenada historicamente na sua época, 
Vieira edifica a História do Futuro na expectativa da realização definitiva da unidade do 
género humano, centrada ecumenicamente numa mensagem (a melhor que conhecia, 
cristã) e tendo como mensageiros os escolhidos portugueses. Será na comunidade brasi-
leira em edificação humana, e em que os poderes intolerantes não penetraram com rele-
vante intensidade, que a livre acção e palavra de Vieira primava a interlocução com as 
pessoas e as situações, preferindo o informal criativo ao formal dos sistemas485, na 
recriação de conjunturas favoráveis ao anúncio da sua mensagem de dignidade. Neste 
paradigma do diálogo intercultural, «o jogo dialéctico foi um instrumento precioso na voz 
de Vieira», numa dialéctica de cunho eminentemente dinâmico (GOULART, 1999: 1480) e 
na configuração universalista vieirina em confronto com a nova geografia global, pois 
«enquanto o geocentrismo antigo e medieval cedia lugar ao sistema heliocêntrico carac-
terístico da ciência moderna, a constatação da existência de um quarto continente, habi-
tado, provocava o advento de uma nova imago mundi» (OLIVEIRA, 1999: 273)486. Nesta, 
                                                
485 A informalidade da terra de missão «transformava o mundo administrativo num universo fluido, 
dependente do acaso das pessoas e das situações. E o mundo político numa rede de relações em 
que o factor de fidelidade pessoal se sobrepunha ao factor jurídico-político que caracteriza as rela-
ções administrativas formais. Com isto, a fronteira entre o domínio formal e o domínio informal 
esbatia-se forçosamente» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408). Terreno favorável a Vieira. 
486 António Vieira (seguindo a cosmologia antiga) centra-se na “terra”, «prefere Ptolomeu a Copér-
nico; sede do nascimento de Cristo e da redenção da humanidade, a Terra é, para Vieira, o centro 
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na projecção de Vieira, são relativizados mesmo os conhecimentos científico-
cosmológicos, que são indiferentes em relação às intolerâncias487, e dá-se prevalência à 
coexistência da unidade do género humano na diversidade plural dos povos, numa pers-
pectiva tolerante que «em vez de assimilar, digerir o diverso, a tolerância tem, antes de 
mais, de reconhecer o outro, seja ao nível do indivíduo, seja ao nível de comunidade» 
(ROMANO, 1996: 217)488. Diante das sombras da época489 – de intolerância e da explora-
ção escrava – seria imperativo o ultrapassar dos limites sociológicos e existenciais do 
encontro com a alteridade (GOULART, 1999: 1477). Da linhagem dos jesuítas490, no qua-
dro da época fechada mas de expectativas (mesmo mitológicas491) reconstrutivas da 
identidade nacional, Vieira, da abertura brasileira, «vislumbra a instauração inicial do rei-
no quimérico nas terras do Novo Mundo» (OLIVEIRA, 1999: 270). Não se trata de uma 
utopia, tendência literária que se identifica com a Era Moderna, pois ao contrário do que 
se verifica nas concepções insulares de Morus e de Campanella, Vieira anuncia a vigên-
cia de um reino a ser concretizado num tempo iminente, «tendo a totalidade das terras 
                                                                                                                                                 
do Universo. A ordem do cosmos precisa obedecer à hierarquia que se desdobra através da histó-
ria sagrada. Vieira entende o mundo de forma alegórica: o Universo, obra divina centrada na Ter-
ra, manifesta-se ao homem através de símbolos; a árvore, por exemplo, revela-se uma miniatura 
do cosmos; é a parte reproduzindo e resumindo o todo» (OLIVEIRA, 1999: 273). 
487 De que destaca a Inquisição ibérica e a expulsão dos judeus, «a semente dum conflito inevitá-
vel entre esse resíduo teimoso do religiocídio praticado pelos estados ibéricos e as comunidades 
judias livres na Europa livre, como em Amesterdão» (MEDINA, 2006: 54-55). 
488 Nesta construção da tolerância como relação, dir-se-á que «reconhecer é diferente de conhe-
cer e diferente mesmo de compreender. Conhecer alguém é perceber de quem se trata, que sinais 
de identidade apresenta, que características o definem, de modo a conseguir explicar ou prever os 
seus comportamentos, a saber lidar com ele. É uma relação» (ROMANO, 1996: 217). 
489 Refere-nos Luiz Pondé que «também seria lícito dizer, a partir da historiadora francesa Nicole 
Loraux [Elogio ao anacronismo. In: Tempo e História, Cia. Das Letras, São Paulo, 1994] e de seu 
conceito de “elogio do anacronismo” – buscar na história aquilo que se repete a fim de interpretar 
o presente à luz do passado – que nas diversas formas que esta visão sombria do homem se 
mostra – e a de Vieira é das mais fortes porque vê o conflito tanto na operação disjunta das facul-
dades como na conjunta – algo de fundamental aí se pode revelar: a necessidade do homem 
jamais pensar que pode de uma vez por todas exorcizar os seus demónios» (PONDÉ, 1999: 313). 
490 O próprio insuspeito doutor António de Sousa de Macedo (1606-1682) «bem cedo reconheceu, 
propagando-a nas cortes europeias, a acção patriótica de muitos jesuítas que menciona: “Antes 
toda esta Companhia em Portugal sempre manifestou publicamente, entre as vexações dos caste-
lhanos, desejo veementíssimo de Rei Português”» (SERRÃO, 1990, 1978: 141). 
491 Conta-nos o historiador Veríssimo Serrão um episódio simbólico: «No ano de 1601 cresceu o 
descontentamento no Reino. Por esse tempo houve em Lisboa frequentes brigas entre naturais e 
soldados da guarnição. […] Para a fatalidade ser maior, a 26 de Outubro desse ano ardeu a igreja 
do Hospital de Todos-os-Santos, perdendo-se valores consideráveis, entre os quais um conjunto 
de painéis com os retratos dos antigos reis de Portugal. Como apenas escapou o de D. Sebastião, 
logo a crença popular atribuiu carácter miraculoso ao acontecimento» (SERRÃO, 1990, 1978: 54). 
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por cenário e por súbditos a humanidade inteira» (id: 270)492. Dos pessimismos antropo-
sociais contemporâneos e na base da dignidade humana, Vieira, pedagogicamente, a 
partir da informalidade das terras brasileiras, resgata o sentido meta-histórico da identi-
dade portuguesa projectando-se no global-intemporal, em que tudo «será consumado e 
perfeito, quando todos os homens, ou judeus ou infiéis, abraçarem [o Amor] e segundo a 
Lei antiga e nova se formar um só rebanho e um só pastor» (Clavis Prophetarum, Sinop-
se, 1644, II). O tempo antigo e a Era Moderna, numa só comunidade. 
                                                
492 Revivendo e desdobrando a «tese milenarista unum ovile unus pastor (Jo 10, 16), o infatigável 
jesuíta tem um projecto definido e, a seu ver, realizável: desbaratadas as diversas heresias, seitas 
e religiões outras que não a cristã, livre das discórdias daí decorrentes, o homem, vivendo em 
condição angélica, ingressaria em uma nova e promissora era, destinada a se consumar com o 
Fim dos Tempos previsto no Apocalipse» (OLIVEIRA, 1999: 270). 
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Conclusão 
«Por uma omissão perde-se uma maré, por uma maré perde-se 
uma viagem, por uma viagem perde-se uma armada, por uma 
armada perde-se um estado. Dai conta a Deus de uma Índia, dai 
conta a Deus de um Brasil, por uma omissão. Por uma omissão 
perde-se um aviso, por um aviso perde-se uma ocasião, por uma 
ocasião perde-se um negócio, por um negócio perde-se um reino.»  
António Vieira, Sermão da Primeira Dominga do Advento, 1650, VI. 
 
Realizou-se o percurso Uma visão pedagógica (cosmopolita) dialogal na crise da primeira 
globalização. A abordagem iniciou-se com o situar do tempo histórico da primeira globali-
zação do séc. XV-XVI. Este primeiro encontro com as múltiplas diversidades humanas 
regista na história o fim do Tempo Antigo dos desconhecimentos da ordem planetária e 
marca a abertura do Tempo Moderno, o qual se destacará no panorama científico, técni-
co, cosmológico. Uma transversalidade de novos paradigmas assentes na Razão expe-
rimental que conquista autonomia em relação à ordem da Revelação. Ao nível cultural, o 
Renascimento apresentou-se como fonte inspiradora e no âmbito comunicacional a 
imprensa europeia teve essencial papel na difusão das novas concepções que universali-
zaram o método, do científico ao educativo. 
O tempo posterior seiscentista iria revelar-se problemático. Da Reforma e contra-reforma 
brotavam concepções de divisão ideológica com repercussões sócio-políticas. O referen-
cial cuius regio, eius religio anulava a liberdade religiosa criando sede intolerante de ani-
quilamento das diferenças, as novas descobertas cosmológicas e suas interpretações 
apocalípticas, o despoletar das Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), a crise económica e 
a profunda instabilidade social, tudo factores de uma conjuntura de crise de consciência 
europeia que se verifica na Europa de seiscentos carente de entendimento e tolerância. E 
para juntar a esta descentração, os novos conhecimentos de outras terras encontradas 
(África e Novo Mundo) pelos europeus, suas gentes e costumes, tudo contribuía para o 
derrube das teorias eurocêntricas, que, todavia, persistiram na exploração humana. 
O Renascimento cultural dos clássicos teve em Platão (428/7-347) um referencial central. 
Tendo contribuído para a superação da física aristotélica (factor essencial da Revolução 
Científica), a visão platónica da organização ideal de sociedade terá inspirado as bases 
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do humanismo da época, para mais diante de uma Europa em convulsão social. Thomas 
More (1478-1535) vive esta dialéctica e, na base da República platónica, expõe o seu 
realismo denunciador (Livro I) e projecta a sua visão ideal no Novo Mundo (Livro II); é a 
sua obra paradigmática Utopia (1516) que inaugura um género literário seguido pelos que 
visam, em contextos de transformação social e tecnológica, propor visões de sociedade 
futura. Em More o homem português (Rafael Hitlodeu), pelo horizonte planetário e capa-
cidade dialogal, apresentar-se-á como o antecipador da feira universal de António Vieira 
Após o pioneirismo dos portugueses (1415) no sair-de-si ao encontro da diversidade 
humana global desconhecida na época, o séc. XVII viria a revelar uma crise de raízes 
identitárias. Tendo descentrado a matriz universalista das descobertas para o terreno da 
ofensiva marroquina, D. Sebastião, na sequência do fechamento do pio D. João III, viria a 
tornar explícito o declínio português (1580). Esse prenúncio já soava das Trovas de Gon-
çalo Anes Bandarra (1500-1556) e com uma nobreza ociosa criou o terreno descompro-
metido favorável à efemeridade imperial. O cenário nacional ao tempo revelava uma 
deseducação como instabilidade social na base de sistemas de intolerância (Inquisição), 
de exploração escrava e corrupção, que tem na Arte de Furtar (1652) o seu simbólico. É 
neste complexo contexto que a visão pedagógica dialogal de António Vieira revelará a 
capacidade providencial da reconstituição da matriz identitária, esta que, das terras brasi-
leiras, se projecta na construção da utopia como feira universal onde todos negoceiam. 
António Vieira (1608-1697), missionário jesuíta, teólogo, diplomata de D. João IV, autor 
literário de cerca de 200 Sermões e 700 Cartas, mas sobretudo pregador na essência da 
palavra como acção, pedagogo como encaminhador e educador de todos, revelará um 
papel decisivo na reconstrução das motivações identitárias do Portugal de sua época 
(REAL, 2007: 81-88). Constrói essa consciência na matriz viajante e intercultural dos por-
tugueses, e em tempo “surdo” aos valores universalistas abre-se à totalidade do humano, 
encontrando no quarto continente (Novo Mundo) o terreno da sua edificação. Dessa nova 
imago mundi, Vieira, no sombrio intolerante, explorador e corrupto da crise de sua época, 
propõe-se à educação (construção da utopia), realizando historicamente o desígnio de 
Thomas More. A feira universal é essa realização global (e atemporal) da pluralidade em 
unidade, de todas as artes e ofícios, alicerçada no seu perfil pedagógico dialogal em 
tempos de generalizada crise seiscentista. Desse tempo, na sua visão na base da digni-
dade humana, a história está aberta a todo o tempo, será História do Futuro. 
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UMA ILHA, UM MUNDO (DES)ENCONTRADO: VER PARA SER 
O ser humano vive(-se) à descoberta. Numa (a)ventura em que o ampliar de conheci-
mentos é nova oportunidade de aperfeiçoamento do ser pessoal e social. Os tempos da 
primeira globalização respiram essa expectativa dialogal, mas também espelham os pró-
prios limites da desejada coexistência (utópica?) da ilha-mundo-humanidade. Desta pro-
curada vivência, enquanto que para o renascentista Thomas More (1478-1535) a Utopia 
(1516) imagina-se (n)uma ilha, já no homem globalizado do percorrido Novo Mundo, 
António Vieira (1608-1697), é o mundo real o centro da sua acção, na abertura exponen-
cial de todo o conhecimento como motor de desenvolvimento humano493. Neste quadro, 
poder-se-á compreender uma visão utópica da história, potenciada como perspectiva de 
futuro construído na educação, em que «um Estado livre de conflitos [e] “utópico” não é 
uma particularidade de sociedades pré-industriais ou subdesenvolvidas [pois] também no 
ideário de Europa e América do Norte as “utopias” têm desempenhado um papel impor-
tante – sempre intensamente controverso – tanto na previsão de possibilidades ainda 
desconhecidas de desenvolvimento técnico ou estatal, como na retrospectiva de reper-
cussões sociais não superadas da técnica» (PLUM, 1975: 10). Assim, as utopias foram 
abrindo caminhos e nelas, a Utopia, que se projecta na cidade educadora de Thomas 
More, emerge como «um texto, entre os maiores, do Humanismo. Na mais longínqua e 
profunda génese da sua problemática incidiu a visão larga de um homem que pensou, ao 
escrevê-lo, na felicidade dos outros homens, da própria Humanidade. A dialéctica através 
da qual a história foi imaginada partiu da análise objectiva da injustiça de que eram víti-
mas tantos homens» (MARTINS, 1979: 47) na problemática Europa do séc. XVI para se 
abrir como pedagogia reconstrutiva na nova sociedade globalizada emergente. Nesta 
procura de paradigma da interculturalidade, More-Rafael reconhece que havia sido da 
matriz dialogal deste “rosto” ocidental da Europa (Portugal), que a nova desordem social 
intolerante obteria um referencial humanista a concretizar na história por António Vieira. 
Os mares e as rotas do encontro dos povos, que no tempo de seiscentos receberiam o 
desafio à regulação pelo holandês Hugo Grócio (1583-1645), eram, então, o coração do 
                                                
493 Neste sentido, o progresso da relação do pensamento humano com os avanços científicos foi 
fundamental para a antropologia e para os modelos da história humana implícitos em Galileu e 
Descartes, pois como refere Steiner, dir-se-á que «foi fundamental para o estabelecimento da 
modernidade, do positivismo e do conceito de verdade nos trabalhos de Newton, de Darwin e dos 
seus sucessores. Por sua vez, as teorias científicas subscreveram a evolução constante da tecno-
logia na qual as sociedades ocidentais alicerçaram o seu poder. Tal como Bacon [1561-1626] e 
Leibniz [1646-1716] pregaram, as portas do progresso científico teórico e aplicado estiveram sem-
pre abertas, definindo o horizonte do amanhã» (STEINER, 2007: 3). 
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homem português representado em Rafael Hitlodeu, o marinheiro-filósofo, louco-sábio 
que esteve na Utopia imaginária inspirada na República de Platão (428/7-347). Entretan-
to, as divisões religiosas da Reforma e as transformações de paradigmas da revolução 
científica na óptica da Razão experimental, tornavam insignificantes os referenciais anti-
gos num mundo moderno, facto também gerador de ambiente social de fragilidade no 
séc. XVII, em que «por toda a Europa as instituições estavam em crise494, estalavam con-
flitos violentos, até mesmo insurreições» (CHÄTELET, 1974, 1972: 141), numa chamada 
crise de consciência europeia (HAZARD, 1971, 1934). Na procura do reequilíbrio social 
diante das intolerâncias reinantes, destaque-se, como sentido realista de tolerância euro-
peia a Carta sobre a Tolerância (1689) de John Locke (1632-1704), e como acessibilida-
de plenificada de realização humana com a diversidade, “em português”, os Sermões e 
Cartas de António Vieira, ideais estes em que «o projecto de diálogo intercultural […] 
transforma o confronto em encontro e a tolerância em hospedagem do outro e no outro 
através da assunção das culturas como habitação e morada da solidariedade da justiça e 
do corpo plural da alegria» (ANDRÉ, 2004: 12). 
Após o apogeu das descobertas dos portugueses, no tempo português de seiscentos, a 
sobre-extensão imperial havia obrigado à redefinição da estratégia em que os modelos 
tradicionais de gestão apareciam como incapazes de responder no novo contexto (MAT-
TOSO, 1993, 4º Vol.: 398), facto que abriu portas à informalidade ambivalente de relações 
que, dando frutos no quadro da mestiçagem cultural universalista495, acabaria por gerar 
permeabilidade à corrupção exploratória do verbo furtar (Vieira), sintoma da deseducação 
social que receberá de António Vieira resposta pedagógica identitária. Portugal que após 
o fechamento de D. João III e a instauração dos poderes inquisitoriais – a expulsão 
manuelina dos judeus de 1497 por D. Manuel I e a consagração da Inquisição em 1535 – 
atravessava crise da ordem da identidade, esta selada na perca do simbólico real (1580). 
De um país aberto e plural (1415), Portugal na política moderna de centralização e coe-
                                                
494 Em suma, «o facto da crise do séc. XVII pode considerar-se admitido por todos. Uma explica-
ção da mesma capaz de criar um consenso geral está todavia por fazer, e o seu papel na génese 
do industrialismo moderno também aguarda uma maior investigação» (HOBSBAWM, 1983, 1965: 71). 
495 Nesta linha de matriz universalista, dir-se-á dizer que «o atlantismo é redutor: o Atlântico foi ins-
trumental para as Descobertas como ‘caminho’, não como doutrina ou desígnio. A matriz portu-
guesa é tipicamente universalista – em geometria variável. A diferença portuguesa na Europa é o 
facto histórico de, muito antes de outros ciclos de expansão, como o holandês e o inglês, ter sido o 
primeiro de feição globalista» (RODRIGUES; DEVEZAS, 2007: 156), no qual se verifica uma «com-
plementaridade entre poderes formais e informais na arquitectura do império português, [em] que 
– ao contrário da administração do reino – a administração ultramarina asiática (e africana) assen-
tava num modelo que não favorecia a formalização ou institucionalização das soluções político-
administrativas» (MATTOSO, 1993, 4º Vol.: 408), terrenos fértil aos aventureiros heróicos. 
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são dos poderes político e religioso (MEDINA, 2006: 54), na época seiscentista pós-contra-
reforma, afirmava-se em crise «através da emoção, dirigindo a sua racionalidade para o 
anti-castelhanismo e para o nacionalismo, forçosamente alimentados pela emotividade» 
(OLIVEIRA, 1999: 64)496, esta, ao tempo seiscentista, marcadamente intolerante. 
O quadro das mudanças que se operam na Idade Moderna transfere-se para concepções 
tipicamente centralizadas na Razão humana, como «o direito à felicidade, à felicidade na 
terra; a luta empreendida de frente contra os inimigos que impedem os homens de serem 
felizes neste mundo: o absolutismo, a superstição, a guerra. A ciência, que garantirá o 
progresso indefinido, e por conseguinte a felicidade do homem. A filosofia, guia da vida. 
Tais são, parece, as transformações que se operam à nossa vista; tais são as ideias e as 
vontades que, antes do fim do séc. XVII, ganharam consciência de si e se uniram para 
constituir a doutrina do relativo e humano» (HAZARD, 1971, 1934: 256)497. É diante deste 
“humano” instável, no fundo comprovadamente pessimista, que a abrangência restaura-
dora da reflexão de Vieira, do seu tempo para a intemporalidade, oferecerá uma chave de 
leitura como “pedagogia da mudança” na base da dignidade humana, de humanista ao 
ser pastor do ser. Aqui, como diz Oliveira Martins, «“humanismo” confunde-se assim com 
compromisso e com força emancipadora» (CASTELLS, 2003, 1997: 82498). Nesta linha bro-
ta como edificação histórica a utopia da feira universal conseguida pela persistência, pois 
«que nada se faz sem trabalho e perseverança» (Sermão do Espírito Santo, VI).  
Diante do mundo (des)encontrado pela acessibilidade a novas diversidades de popula-
ções e nas férreas concepções eurocêntricas de mundo, Vieira, dos deslocamentos cos-
mológicos (que para ele são relativos), teológicos e geográficos da descoberta de um 
quatro continente ignorado desde a antiguidade (OLIVEIRA, 1999: 276), mesmo vítima de 
perseguição inquisitorial, projecta no Quinto Império a realização eminente da unidade 
múltipla da humanidade. Das terras brasileiras do Novo Mundo o ideário vieirino gera 
                                                
496 A chamada «maturação historiográfica que está a acontecer, embora olhando para outros hori-
zontes, necessitou por sua vez, de valorizar a representação da emoção, assumindo as últimas 
investigações neurológicas em tempo pós-moderno, antes de partir em busca do poder, por onde 
se começou» (OLIVEIRA, 1999: 64). 
497 Conclui Hazard: «Está tudo pronto: venha Voltaire» (HAZARD, 1971, 1934: 256). 
498 É possível que «dessas comunas, novos sujeitos – isto é, agentes colectivos de transformação 
social – possam surgir, construindo novos significados em torno da identidade de projecto. Na ver-
dade, diria que, dada a crise estrutural da sociedade civil e do Estado-Nação, pode ser esta a 
principal fonte de mudança social no contexto da sociedade em rede» (CASTELLS, 2003, 1997: 82). 
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comunidade de língua portuguesa499 e afirma-se como reconstrutor da identidade nacio-
nal, para que Portugal não se seja «parente pobre do mundo, mas seu guia, pois sempre 
se atrasa quem não tem por escopo abrir caminho» (SILVA, 1989: 7). A abertura de cami-
nhos é realizada na ordem do ser; «ecoa a afirmação de Heidegger na Carta sobre o 
Humanismo: “O homem não é dominador do Ser; o homem é o pastor do Ser”» (MARTINS, 
2007: 185). É de cinzel em mão que Vieira, pastor do ser, “vê” a feira universal no cami-
nho da plenitude da unidade, na qual tudo «será consumado e perfeito, quando todos os 
homens, ou judeus ou infiéis, abraçarem a Fé de Cristo, Senhor nosso, e segundo a Lei 
antiga e nova se formar um só rebanho e um só pastor» (Clavis Prophetarum, Sinopse, 
1644, II). Neste contexto globalizante e globalizado, de acêntrica unidade na ampla diver-
sidade, a dimensão interrogante (caminho dinâmico de descoberta contínua), levar-nos-á 
a perguntar: «Como preservar a identidade [plural que somos] num mundo globalizado 
[que vivemos, ontem e hoje]?» (RODRIGUES, 2005: 15). A perspectiva do diálogo como 
pedagogia abrirá novos mares, capazes de ser parte das soluções na terra pátria. 
QUE PALAVRA PEDAGÓGICA UNIVERSALISTA? REAPRENDER O DIÁLOGO 
Na procura de um eixo de confluência e da interlocução das diversidades, verifica-se que 
na República de Platão, fonte de inspiração primordial das utopias dialogais modernas, 
«uma primeira característica salta aos olhos de quem abrir este tratado: a sua forma de 
diálogo, não dramaticamente expressa, como no Górgias, Ménon ou Fedro, mas sob a 
aparência de uma narrativa feita por Sócrates a um auditório anónimo» (PLATÃO, 2007, 
séc. IV a.C.: V-VI)500. É nesta linha que se inscrevem «obras como a Utopia e o Diálogo 
de Conforto na Tribulação, de Tomás Moro, embora muito diferentes uma da outra, [que] 
                                                
499 É por isso que «a língua, bem como as imagens comunais são tão importantes para restabele-
cer a comunicação entre os corpos tornados autónomos, que escapam à dominação de fluxos 
desprovidos de história, ao mesmo tempo que restauram os padrões de comunicação repletos de 
significado entre os respectivos integrantes no processo» (id: 81). 
500 A forma de diálogo, em si, como se sabe, não é novidade platónica, pois outros discípulos de 
Sócrates (470-399) o usaram. Todavia, só Platão (428/7-347) elevou o diálogo filosófico a género 
literário, imprimindo-lhe um carácter dinâmico de construção social. Ao lermos a conclusão da 
República, Livro X, apercebemo-nos desta mesma realidade de desígnio de felicidade social: «Foi 
assim, ó Gláucon, que a história se salvou e não pereceu. E poderá salvar-nos, se lhe dermos 
crédito […] e praticaremos por todas as formas a justiça com sabedoria, a fim de sermos caros a 
nós mesmos e aos deuses, enquanto permanecermos aqui; e, depois de termos ganho os prémios 
da justiça, como os vencedores dos jogos que andam em volta a recolher as prendas da multidão, 
tanto aqui como na viagem de mil anos que descrevemos, havemos de ser felizes» (PLATÃO, 2007, 
séc. IV a.C.: 496-497). 
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começam por exprimir um diálogo travado pelo autor consigo próprio» (MOSER, 1979: 
86)501, afirmando-se, assim, a interlocução como método comunicacional-social. 
O diálogo nos grandes diálogos da antiguidade, redescoberto na renascença, inspirará 
mesmo os arautos da revolução científica, como Galileu (1564-1642). Ao contrário dos 
seus predecessores, «Galileu assumiu conscientemente a atitude de um publicista e de 
um partidário. Escrevendo com mais frequência no seu Toscano nativo que em Latim 
(pois foi um dos que abriram caminho abandonando relativamente à ciência a língua aca-
démica oficial), adaptou os seus argumentos a vasta audiência. Os seus diálogos eram 
animados, a sua ironia mordaz e não hesitava em considerar pontos debatíveis na sua 
própria causa. Ele ampliava fervorosamente as fraquezas da ciência convencional de 
molde a expô-las ao ridículo. Praticamente o único entre os antigos, o matemático Arqui-
medes foi escolhido para os louvores de Galileu» (HALL, 1988, 1954: 141-142). Neste sen-
tido, usando o método dialógico, como confronto, na apresentação da sua obra, Galileu 
propõe o seu Diálogo sobre os dois principais sistemas do mundo: o ptolomaico e o 
copernicano (1632), do qual se pode ter a «noção do impacto do copernicanismo na cul-
tura seiscentista dominada pela mentalidade tridentina. Só assim [no seu Diálogo] se 
poderá prestar a Galileu e à sua opção cultural e política a homenagem devida por todos 
os que, ainda hoje, participam da empresa que ajudou a fundar: uma ciência agnóstica, 
dependente apenas do Estado, e uma sociedade tecnocrática em que a moral é um epi-
fenómeno» (GALILEI, 1980, 1632: 6). 
No tempo seiscentista, António Vieira, o homem da voz do seu tempo (barroco), promove 
continuamente essa essencialidade recriadora da palavra-acção como encontro pedago-
gia de diálogo, a partir da conjuntura de cada realidade histórica concreta. Assim, além 
de ser a engenhosa mostra de um raciocínio brilhante, «o jogo dialéctico em Vieira flúi de 
modo muito próximo à realidade, tangenciando a objectividade de posições políticas, reli-
giosas ou históricas (GOULART, 1999: 1480), sendo o próprio Quinto Império, que Vieira 
“abre”, não meramente um plano imaginário mas aparece eminente na óptica educativa 
intercultural. Nesta perspectiva de reflexão do diálogo como pedagogia em ordem à coe-
xistência das diversidades humanas, interpela Edgar Morin que «a diversidade humana é 
tão visível quanto a unidade humana se tornou hoje invisível para os espíritos, que só 
conhecem fragmentando, separando, catalogando, compartimentando. Ou então, o que 
                                                
501 Na segunda fase da sua vida e actividade literária, «Moro escreveu um diálogo notável, o Diá-
logo contra Tyndale, em que não há, no entanto, heterónimo, como o não há no Diálogo de confor-
to na tribulação, da última fase, em que Anthony representa máscara ténue, quando muito, ou até 
mesmo simples persona – projecção e porta-voz – do autor (MOSER, 1979: 86). 
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aparece aos espíritos abstractos é uma unidade abstracta502, que oculta as diferenças. É 
necessário conceber a unidade múltipla, unitas multiplex. Assim, a diversidade está ins-
crita na unidade da vida» (MORIN, 2003, 2001: 55). Neste sentido, a experiência da unida-
de plural das diferentes culturas encontrar-se-á, «situando a ideia de Sujeito pessoal no 
centro da nossa reflexão e da nossa acção. O sonho de submeter todos os indivíduos às 
mesmas leis universais da razão, da religião ou da história transformou-se em pesadelo, 
em instrumento de dominação; a renúncia a qualquer princípio de unidade, a aceitação 
de diferenças sem limites, conduz à segregação ou à guerra civil. Para sair deste dilema 
[vejamos] o sujeito como combinação de uma identidade pessoal e de uma cultura parti-
cular com a participação num mundo racionalizado, e como afirmação, através deste tra-
balho, da sua liberdade e da sua responsabilidade. Só esta abordagem permite explicar 
como poderemos viver juntos, iguais e diferentes» (TOURAINE, 1998, 1997: 30)503, ideário 
inscrito na visão vieirina pedagoga da dignidade de cada ser humano. 
Assim, nesta linha de grandeza, a educação como construção de utopia será «um pro-
cesso, uma mentalidade em construção, timbrada pela solidariedade e fraternidade entre 
culturas diferentes. A consciência das diferenças de cultura conduzirá os povos à coexis-
tência pacífica e será, então, através da educação que se prepararão as “gerações vin-
douras” para o intercâmbio, para a compreensão, para a convivência fraterna, para a tole-
rância, por um maior respeito pelos outros que são diferentes (culturas diferentes, com-
portamentos diferentes, “status” diferentes…), enfim, para o confronto e respeito da alte-
ridade» (CARDOSO, 2001: 18). É deste novo ser dialogal504, em ordem à dignificação do 
                                                
502 Como nos refere Alain Touraine, «em vastas partes do mundo, os controlos sociais e culturais 
estabelecidos pelos estados, pelas igrejas, pelas famílias ou pela escolas, enfraquecem, e a fron-
teira entre o normal e o patológico, o permitido e o proibido, perde a nitidez. Não vivemos numa 
sociedade mundializada, que invade por todos os lados a vida privada e pública do maior número 
de pessoas? (TOURAINE, 1998, 1997: 13). 
503 A resposta à pergunta que se faz, «poderemos viver juntos?, parece, pois, exigir sobretudo 
uma resposta simples e formulada no presente: nós já vivemos juntos. Milhões de indivíduos vêem 
os mesmos programas de televisão, bebem as mesmas bebidas, usam a mesma roupa e até utili-
zam, para comunicar de um país para o outro, a mesma língua. Vemos formar-se uma opinião 
pública mundial que debate em vastas assembleias internacionais, no Rio de Janeiro ou em 
Pequim, e que se preocupa, em todos os continentes, com o aquecimento do planeta, com os efei-
tos dos ensaios nucleares ou com a difusão da sida. Bastará isto para afirmar que pertencemos à 
mesma sociedade ou à mesma cultura? Certamente que não» (id: 13). 
504 Na visão de João Maria André, «trata-se de realizar a compensação a partir de uma descentra-
ção que não pode partir para o diálogo com outras culturas apenas com base numa confusa ideia 
dos paralelismos que haveria entre elas e a nossa (o que suporia ainda um padrão de aferição 
centralizador) mas na convicção de que mesmo o que se nos afigura estranho não deixa de ser 
humano, competindo-nos desenvolver uma capacidade de acolhimento da verdade e do valor que 
transporta na sua alteridade e na sua estranheza e que, desse modo, pode transformar os nossos 
critérios de avaliação e de valoração» (ANDRÉ, 2005: 46). 
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humano, que brotam o «cosmopolitismo, o universalismo dos direitos da pessoa humana, 
a compreensão da importância da criação de projectos capazes de ligar as pertenças 
estaduais e infraestruturais à existência de instituições supranacionais, baseadas na legi-
timidade dos Estados e dos cidadãos, [que] obrigam a ter presente que a História da 
humanidade sempre se construiu a partir das diferenças, mais ou menos profundas, e da 
aspiração à criação de complementaridades e projectos aptos a defender valores e inte-
resses comuns» (MARTINS, 2007: 12). Como aprendizagem, se é verdade que a história 
não se repete, também é verdade que, na história, «há mecanismos e processos que 
constituem réplicas ou sucedâneos de processos e mecanismos anteriores, embora com 
novas configurações e novas consequências, sendo um deles a mundialização, com a 
correspondente mestiçagem e homogeneização que lhe é inerente; e se há seis séculos 
nos contámos entre os seus principais agentes, contamo-nos hoje entre alguns dos seus 
mais significativos pacientes e, por esse motivo, é muito o que temos a aprender505 com 
os herdeiros das primeiras vítimas de anteriores mestiçagens e de anteriores globaliza-
ções e com a filosofia que, do lado dessas vítimas, se tem vindo a construir como o outro 
rosto ou a outra mensagem do progresso: uma filosofia intercultural, assente no diálogo 
entre as culturas e no potencial crítico de uma ética da libertação» (ANDRÉ, 2004: 12). 
Na envolvência do diálogo com as diversidades, como se observou no eco típico vieirino, 
«o multiculturalismo, a mestiçagem e o projecto da interculturalidade implicam […] a 
necessidade de pensar a cultura não como uma realidade meramente intelectual ou espi-
ritual, mas como uma realidade que tendo “corpo” e tendo “mundo”, tem uma materialida-
de específica e implica uma relação peculiar com o seu território que não pode ser 
esquecida ou marginalizada. É porque se esquece esta peculiaridade (esquecimento que 
tem raízes muito antigas em todo o dualismo ocidental, que prolonga a dualidade corpo-
alma, na dualidade natureza-espírito) que facilmente se incorre no deslize de esquecer as 
dimensões culturais da globalização, reduzindo-a a um fenómeno meramente económico 
ou tecnológico» (ANDRÉ, 2005: 113). Neste sentido cultural existencial, e não perdendo a 
memória que faz compreender, intuir e caminhar no ideal das maiores aspirações huma-
nas, refira-se com Oliveira Martins, quando diz: «Ora, num tempo em que tanto se fala de 
valores (BINDÉ, 2006, 2004), a propósito e a despropósito de tudo, é bom que recordemos 
                                                
505 Nesta construção da identidade planetária, como sublinha Agostinho da Silva, será de acolher 
«a experiência de Portugal, dos Arquipélagos Atlânticos e da Guiné, nas suas ligações ou contac-
tos com Europa e África, com brancos, pretos e mestiços de todas as raças que somos pelo mun-
do, [que] se transferiria a Angola e Moçambique, que, na medida em que resolveram, como o 
resolveu o Brasil, só que em termos inversos, o problema inter-racial, objectivos que só se atingirá 
pelo desenvolvimento económico e educacional» (SILVA, 1989: 29). 
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essas aspirações humanistas, para entendermos a cultura como realidade complexa que 
exige a permanente compreensão do “despertar” e do “construir”. Despertar para a liber-
dade506 e para a responsabilidade. Construir a eminente dignidade humana» (MARTINS, 
2007: 183). Quanto ao tempo existencial actual, uma certeza se vai confirmando, pois 
«sem dúvida: 200 anos após a Revolução Francesa, a mera afirmação das convicções 
modernas – frequentemente mal interpretadas ao nível individual e postas em prática em 
termos unilaterais –, de “liberdade, igualdade e fraternidade” já não basta. Na pós-
modernidade, elas necessitam precisamente do contraponto dialéctico, do aditamento e 
“superação” (KUNG, 1996, 1990: 124)507. Seja aberto o caminho, pondo em mãos o cinzel 
e o remo de quem quer atrair para o presente pela educação todo o desejado futuro utó-
pico. Leia-se no paradigma do diálogo como civilização508 essa nova via que faz iluminar 
de sentido o tempo (apressado, sem tempo) da globalização que nos envolve e devolve 
ao mundo pondo a história – de boa esperança desejada – em todas as mãos. 
PROSPECTIVA – O “FIM” E OS PRINCÍPIOS EM DIÁLOGO 
Sobre a nossa época seiscentista, afirmou Eduardo Lourenço (LOURENÇO, 1990: 20) que 
a dúvida se torna certeza absoluta na Península Ibérica no tempo do barroco; e que nes-
te cepticismo só o mundo da fé permite dar sentido ao mundo e à vida (OLIVEIRA, 1999: 
71), todavia, por vezes, de forma inflexível e intolerante. Neste contexto, e referindo-se ao 
tempo actual, sugere Edgar Morin que «é preciso, efectivamente, deixar de ver a huma-
nidade como algo de dado, de fixo, mas sim como o produto de um devir sempre muito 
ambivalente» (MORIN, 2004: 28). É neste devir dinâmico que se inscreverá a perspectiva 
                                                
506 Neste contexto sublinhamos o horizonte da obra: SEN, Amartya (2003, 1999). O Desenvolvimen-
to como Liberdade (Development as Freedom, 1999). No dizer de Kofi Annan, então Secretário-
Geral das Nações Unidas, é-nos proposta uma abordagem em que os pobres e desprotegidos do 
mundo não podiam ter, entre os economistas, outro defensor tão rigoroso e arguto como Amartya 
Sen (Prémio Nobel da Economia 1998). Ao mostrar que a qualidade das nossas vidas não deverá 
ser medida pela nossa riqueza, mas sim pela nossa liberdade, os seus escritos revolucionam a 
teoria e a prática do desenvolvimento. 
507 Como sublinha Hans Kung, «através de uma relação especial do Homem com Deus (“a ima-
gem e semelhança de Deus”), pode ser definitivamente comprovado aquilo que ultrapassa todo o 
empirismo: a inviolabilidade da pessoa humana; a liberdade inalienável do ser humano; o princípio 
de igualdade de todos os seres humanos; a necessidade de solidariedade entre todos os homens» 
(KUNG, 1996, 1990: 124). 
508 Enquadramo-nos – e seguiremos – neste âmbito da visão da Aliança de civilizações. Iniciativa 
lançada em Agosto de 2005 por Kofi Annan e com o co-patrocínio da Espanha e Turquia, e que a 
14 de Julho de 2007 acolhe, na primeira vez que é nomeado Alto-Representante da ONU, a presi-
dência de Jorge Sampaio. Valorizando a dinâmica do Diálogo de Civilizações, trata-se de uma 
aposta decisiva para combater os preconceitos e incompreensões entre as culturas (nomeada-
mente islâmicas e ocidentais), afirmando-se, assim, como uma crescente plataforma de diálogo 
intercultural [2008: ANO EUROPEU PARA O DIÁLOGO INTERCULTURAL]. 
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do diálogo transversal como acesso a uma dignidade mais assumida; nesta linha procu-
radora, como nos refere a Carta da Transdisciplinaridade (1994) «a visão transdisciplinar 
é deliberadamente aberta na medida em que ela ultrapassa o domínio das ciências exac-
tas pelo seu diálogo e a sua reconciliação não somente com as ciências humanas mas 
também com a arte, a literatura, a poesia e a experiência interior» (Carta da Transdisci-
plinaridade, 1994: Artigo 5). Neste sentido, abrindo-nos ao acolhimento superior de todos 
os elementos em pertença, «temos de compreender que a cultura só se enriquece se for 
aberta e pedagógica, se for ponto de encontro e encruzilhada, a partir das várias culturas 
[para nós, de língua portuguesa], mas também lugar de intercâmbio e exigência que 
envolva a cooperação além-fronteiras e um diálogo activo com a educação e a ciência, 
tendo como referência o que de melhor se faz no mundo» (MARTINS, 2007: 10). 
Na procura de caracterização da época contemporânea em globalização, são múltiplas 
as obras de autores que procuram uma chave de leitura da actualidade, sendo dado 
comum que «vivemos uma transição crítica (HOBSBAWM: 1994)509. O fim [início] do milé-
nio associa-se a uma crise de paradigmas e a uma radical transformação na base tecno-
lógica da civilização moderna “globalizada”. Acumulam-se os estudos que se pretendem 
formuladores de sínteses globais, previsões, cenários, agendas e avaliações que podem 
servir de pontes para o redesenho da utopia. E, em nosso fin de siècle, surge também 
uma série de trabalhos que apresentam possíveis rupturas com tendências do tipo cul-
de-sacs: Fim da história (Fukuyama: 1992)510, Fim do trabalho (Rifkin: 1995)511, Fim da 
ciência (Horgan: 1996)512» (BURSZTYN, 2001, 2000: 184), fim da autoridade (RENAUT, 
2005, 2004: 7)513 e mesmo, mais recentemente, fim da fé (HARRIS, 2007)514. Tratam-se de 
referenciais literários, sociológicos, caracterizadores dos tempos de mudança de para-
digmas acolhidos como crise cultural na “sociedade global”. 
                                                
509 HOBSBAWM, Eric J. (1994). Age of extremes. Newyork: Pantheon Books. 
510 FUKUYAMA, Francis (1992). The end of history and the last man. New York: Maxwell Mcmillan. 
511 RIFKIN, Jeremy (1995). The end of work. New York: G. P. Putman’s Sons. 
512 HORGAN, John (1996). The end of science. Reading-Mass: Addison-Wesley. 
513 Sugere A. Renaut que «de facto, desde há pelo menos uma geração que uma crise de legitimi-
dade sem precedentes abala as instâncias que têm como tarefa assumir a função educativa. Fra-
gilização da escola nas suas missões de transmissão do saber e dos valores, escalada do indivi-
dualismo na vida familiar, problematização constante das vivências da paternidade: sem dúvida 
que nunca as referências e os modelos segundo os quais, em cada época, os adultos exercem as 
suas responsabilidades em relação às crianças foram objecto de tantas dúvidas ou inquietudes 
quanto ao que o futuro pode ainda reservar» (RENAUT, 2005, 2004: 7). 
514 HARRIS, Sam (2007). O fim da fé: religião, terrorismo e o futuro da razão (The end of faith: reli-
gion, terror, and the future of reason). 
Alexandre Cruz 264
Tempo semelhante, para além da rede dos utopistas renascentistas, pode-se atribuir à 
famosa crise cultural francesa dos fins do séc. XVII, a designada de Querela dos Antigos 
e dos Modernos (1687-1715), esta uma “guerra” cultural na viragem de um fin de siècle. 
Desta sombra social e cultural, «contudo, apesar do sentimento de se ter atingido um 
limite que o permeou, esse período de crise intelectual provou ser um momento de inten-
sa criatividade cultural, um momento de virada histórica significativo, o que Foucault 
denominaria de uma mudança na episteme. Por causa da controvérsia entre Antigos e 
Modernos surgiu a primeira esfera pública digna da designação de pública» (DEJEAN, 
2005: 10)515. Todas as épocas, da sua finitude (e das recentes literaturas do fim que 
anteriormente constatámos) vislumbram cenários de expectativa futura. Todavia, uma 
base parece desenhar-se como referencial essencial que permita do interior das querelas 
captar a luz de discernimento dignificante para um crepúsculo amanhecer humano: os 
valores, os princípios (encontrados nos diálogos da dignidade humana). O que são e para 
onde vão os valores? (BINDÊ, 2006, 2004)516, é a fundamental e transversal pergunta a 
erguer no redefinir do essencial humano. No observar de George Steiner, quanto ao pre-
sente, «talvez as grandes ciências clássicas e a sua autoconfiança se estejam a desva-
necer, o que constituiria uma grande revolução em todos os domínios da consciência e 
da sociedade» (STEINER, 2007: 3). É desta realidade de fronteira decisiva que se propõe 
a releitura dos grandes diálogos da história da humanidade e, neste exercício, ler no diá-
logo pedagógico (transversal, transpessoal e transnacional) a prospectiva da identidade 
global (na pluralidade). Neste exercício, os Diálogos de Platão (o bem e o belo), raiz do 
Ocidente, terão lugar especial. 
Na globalização da contemporaneidade, a constatação da realidade faz emergir as cha-
ves do futuro (AAVV, 2002, 2000: 11-17) como imperativo (ético), pois «finalmente, esta-
                                                
515 Sublinha, o autor, no seu estudo que, «ao mesmo tempo, nasceram uma nova linguagem e teo-
ria das emoções, assim como uma importante reconceituação da psicologia humana – o que, na 
verdade, poderia ser denominada a primeira legítima cultura da interioridade. Ainda como resulta-
do deste conflito, nosso entendimento moderno do fenómeno cultural começou a ser formulado – 
no princípio, opondo-se à civilização em sua concepção moderna inicial. Em resumo, por volta do 
final da crise intelectual do séc. XVII, a cultura francesa, em seus mais amplos termos, havia sofri-
do um significativo remapeamento» (DEJEAN, 2005: 10). 
516 Refere Jerôme Bindé, perguntando se, «desde o 11 de Setembro de 2001, o choque dos valo-
res é irremediável? É claro que, num contexto de mundialização, os valores parecem ter perdido a 
sua universalidade e as certezas morais a sua força. Perante a violência dos conflitos e das reivin-
dicações, dir-se-ia que a ideia da relatividade dos valores, que se foi gradualmente impondo nos 
nossos discursos, não é mais do que uma maneira satisfatória de abordar o problema. Assistire-
mos a um crepúsculo dos valores? A uma “guerra” dos valores? Ou a uma hibridação de valores 
resultantes de histórias diferentes? Perante a crise de valores que marcou o séc. XX impõe-se a 
necessidade de uma reflexão prospectiva sobre o futuro dos valores» (BINDÉ, 2006, 2004: 33). 
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mos na era planetária, a era da comunidade de destino de toda a humanidade: temos os 
mesmos problemas fundamentais de vida ou de morte – quer seja a arma atómica, a 
ameaça ecológica, a sida, as guerras, a economia, etc.» (MORIN, 2004: 76). Na perspec-
tiva da convergente reunificação humana na base dos princípios comuns atingidos no 
diálogo, sugere, constatando, Pierre Lévy que «a partir de agora, a grande aventura já 
não é a de países, de nações, de religiões, de quaisquer ismos, a grande aventura é a 
aventura da humanidade, a aventura da espécie mais inteligente do universo que conhe-
cemos. Esta espécie ainda não está completamente civilizada. Ainda não tomou inte-
gralmente consciência que constituía uma única sociedade inteligente. Mas a unidade da 
humanidade está a fazer-se agora. Depois de tantos esforços. Chegou finalmente a unifi-
cação da humanidade, sob uma forma que não esperávamos: não é um império, não é 
uma religião conquistadora, uma ideologia, uma raça pretensamente superior, uma qual-
quer ditadura, são imagens, canções, o comércio, o dinheiro, a ciência, a técnica, as via-
gens, as misturas, a Internet, um processo colectivo e multiforme que emerge por todo o 
lado. Que acontecimento extraordinário! […] Uma unidade517 de corrente que nos [leva] a 
dar um nome a este processo: a expansão da consciência» (LÉVY, 2001, 2000: 12). 
Na visão de “terra pátria”, como lugar de cidadania humana de toda a pessoa, para Edgar 
Morin, «o planeta não poderá civilizar-se se esta ideia de pertencer a uma comunidade 
terrena não se enraizar entre os seres humanos. Caso contrário, as barbáries que já 
conhecemos voltarão a irromper» (MORIN, 2004: 77). A 16 de Novembro de 2006, Kofi 
Annan, Secretário-Geral da ONU, na Mensagem por ocasião do Dia Internacional da 
Tolerância, refere que «os últimos anos têm sido marcados por um acentuado aumento 
da intolerância, extremismo e violência em todo o mundo. Esta inquietante tendência é 
estimulada, em parte, pela crescente tendência para definir as diferenças em termos de 
identidade e não em termos de opiniões ou de interesses». Na necessária busca de solu-
ções, o aprofundamento dos diálogos afirma-se, assim, como caminho de entendimento 
tolerante e de estruturação da unidade na diversidade518. Entretanto, neste contexto, pro-
                                                
517 Neste processo de unidade, como sugere o idealista Maresca [MARESCA, Mário. Le antinomie 
dell’educazione. Milano, Broca] faltará fazer – que se faz continuamente – a unidade da actividade 
racional: «Maresca foi o que melhor reduziu toda a vida do espírito a um trágico contraste entre 
exigências antagónicas; a unidade da actividade racional não está feita, mas antes faz-se constan-
temente. Isto é o que acontece com a educação – diz-nos –, segundo o esquema de quatro anti-
nomias, baseadas no ser/dever ser, na autonomia/heteronomia, na formação/informação e na 
educação individual/social» (CABANAS, 2002, 1995: 269). 
518 Na mesma Mensagem de Kofi Annan, reflecte-se: «No documento final da recente Cúpula 
Mundial das Nações Unidas, os governos de todos os países declararam: “reconhecemos que 
todas as culturas e civilizações contribuem para o enriquecimento da humanidade. Consideramos 
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põe Hans Kung que, «perante a intolerância de origem religiosa [ou não], nunca será de 
mais reclamar a tolerância e a liberdade [humana e] religiosa. Não atraiçoemos a liberda-
de em nome da verdade! Mas também o oposto é válido: não atraiçoemos a verdade em 
nome da liberdade! A questão da verdade não deve ser banalizada, nem sacrificada em 
nome da utopia de uma futura unidade mundial ou de uma unidade religiosa mundial. No 
terceiro mundo, onde a história da colonização e a história adjacente ao movimento mis-
sionário não foram esquecidas, isto seria justificadamente uma ameaça para a respectiva 
identidade religiosa e cultural» (KUNG, 1996, 1990: 174)519. 
Neste enquadramento, um despertar identitário consciente e plural, torna-se necessário, 
não deixando que a indiferença e indefinição sejam a ausência do ser; a este propósito 
de um desejado compromisso redefinidor, denuncia Agostinho da Silva que «a espinha 
dorsal do monstro da ignorância que nos tem vitimado e ora dos faz voltar costas à Euro-
pa deixando que se percam para nós a sua anatomia ou a sua matemática ou a sua filo-
sofia, que até essa nos poderia ser proveitosa para medir quanto os nossos comporta-
mentos populares a superam em muito, ora da Europa nos enamora com tão súbita pai-
xão que estamos prontos a, com a sua economia, a sua tecnologia e sobretudo a sua 
teologia, nos deixarmos envolver pelos juristas de César, os financeiros de Calvino, os 
conciliares de Trento, com ilusões, não populares, verdade seja, de que não vai acabar 
tudo na batalha de Alcântara ou na imaginária do Caia» (SILVA, 1989: 67-68). Importa 
derrubar a ignorância com um conhecimento que se abra pelo diálogo, como Vieira no 
fechado séc. XVII, a toda a alteridade. Importa seguir este ideário como visão valorativa 
de uma concepção de globalização que não pode significar apenas um projecto ocidental 
de modernidade, mas um processo amplo de autoconsciência civilizacional, societal, 
étnica, regional e individual. Assim, como se verifica, «por estes últimos posicionamentos, 
a globalização constitui-se na verdade, como um fenómeno complexo que mobiliza um 
conjunto de factores multidireccionais de ordem económica, política e cultural, cujos efei-
                                                                                                                                                 
também que é importante compreender e respeitar a diversidade religiosa e cultural em todo o 
mundo. Para promover a paz e a segurança internacionais, comprometemo-nos a… incentivar a 
tolerância, o respeito, o diálogo e a cooperação entre as diferentes culturas, civilizações e popula-
ções”» (Mensagem por ocasião do Dia Internacional da Tolerância, 16 Novembro 2006). 
519 Neste sentido da novidade de Vieira, ele, corajosamente, e na linguagem de sua época, nos 
propõe o contínuo sentido do ideal: «Temos visto como em todos os estados, em todos os ofícios 
e em todas as fortunas podemos alcançar a maior fortuna de todas, que é ser santos; temos visto 
que o instrumento necessário para ser santos é só e unicamente o coração, contanto que seja 
puro e limpo; só resta para complemento da facilidade com que vos prometi que todos podemos 
ser santos, declarar quão facilmente podem todos conseguir esta mesma limpeza. A limpeza do 
coração consiste em estar limpo de pecados» (Sermão de Todos os Santos, Lisboa, XI). 
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tos não deixam igualmente de ser problemáticos em termos de natureza, de magnitude 
ou de resultados» (ESTÊVÃO, 2002: 9). Neste quadro, um transdisciplinar projecto para 
uma ética mundial (KUNG, 1996: 9-15) afirma-se como a garantia de desígnio futuro em 
ordem à feira universal vieirina da equidade prefigurada, da antiguidade da República de 
Platão à renascença da Utopia de More, para um novo Renascimento. Neste projecto, 
refere Agostinho da Silva que «o estandarte jaz aí, no chão, e em risco de ser definitiva-
mente despedaçado pelo torpear dos combatentes; tomemo-lo nós e afirmemos a luz, por 
mais escura que seja a noite; já o fizemos quando navegávamos, ainda pequeno Portu-
gal, e trouxemos as bases para as utopias dos pensadores do Renascimento e o surto da 
ciência moderna; e talvez só para isso tenhamos sido conservados depois de tanta des-
graça; de tanto aniquilador desastre escapámos afinal que a única explicação racional 
possível é lembrar o provérbio de que está a mão de Deus por baixo de borracho e meni-
nos e acrescentar-lhes Portugal; ou ir pelo caminho dos que dizem, de lado de lá do 
Atlântico, que Deus é brasileiro» (SILVA, 1989: 77-78). Neste mesmo contexto pedagógico 
dialogal transatlântico, de que António Vieira foi arauto defensor das rasgadas liberdades 
do ser, uma obrigação vieirina continua a imperar; «como disse Eduardo Lourenço: “é o 
presente cultural brasileiro que nos fala”, o Brasil tem de deixar de ser um “continente 
desconhecido”, e como comunidade intercultural temos de nos descobrir mutuamente, 
num processo de “errância e busca”, que funcione “como possibilidade e promessa do 
diálogo que mutuamente nos enriqueça e humanize”» (MARTINS, 2007: 204). 
Concluindo este esboço, também em Portugal seja acolhido o imperativo de Manuel 
Antunes, quando observa que, «procedeu-se a uma revolução política. Procedeu-se a 
uma revolução económica e social. Procedeu-se, até certo ponto, a uma revolução cultu-
ral. E a revolução moral? Sem ela as outras revoluções correm o risco de não passarem 
de perversões. Sem ela uma corrupção sucede fatalmente a outra corrupção ou, talvez 
pior, a antiga perpetua-se. Sem ela a “exploração do homem pelo homem” muda apenas 
de campo. Impõe-se, consequentemente, uma revolução moral. Uma revolução moral 
que está, quase toda ela, por fazer» (ANTUNES, 2006, 1979: 65)520. Essa (r)evolução, só 
                                                
520 Pergunta-se: «Que espécie de revolução moral? Uma revolução moral que articule o sentido do 
passado com o sentido do futuro; uma revolução moral que renove o vínculo patriótico e nacional; 
uma revolução moral que chegue aos campos, esses deixados por conta de todas as revoluções 
deste País; uma revolução moral que, assumindo os domínios do político e económico, os trans-
cenda a um nível superior de comunidade e comunhão; uma revolução moral que, pelo facto de o 
ser e para o ser, promova o sentido da criatividade do pensamento e da vida; uma revolução moral 
que não ignore as questões últimas que a existência a si própria se põe; uma revolução moral que 
saiba unir cultura popular e alta cultura; uma revolução moral que inspire a mobilização das ener-
gias nacionais, que ligue, orgânica e dialecticamente ligue, as diversas realidades do país, e que, 
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na base do aprofundar dos valores fundamentais, à luz do ser humano, atingirá a sua 
maturidade plena; «resumindo, diria pensar que a natureza humana, mais do que boa, é 
excelente; que a sociedade, e nela a educação, ajudando o homem a sobreviver, o tem 
limitado, e muito, no melhor, que é o seu ser livre; mas que o pior passou e que todo o 
sofrimento e toda a treva serão apenas pesadelos finalmente em paz e luz desfeitos» 
(SILVA, 1989:12). Na era do mundo plano, e decretado que está o fim da distância, abra-
se essa visão luminosa vieirina na nossa globalização! Hoje, a revolução tecnológica é, 
antes de mais, «uma revolução antropológica que a tecnologia tem de cumprir. A peda-
gogia, essa, reencontra aí o seu projecto: um projecto antropológico que não é, por isso, 
redutoramente antropomórfico. Que é antes um projecto de solidariedade: com o outro. 
Seja qual for a figura que este assuma. Um projecto que passa, afinal, pela construção de 
uma mentalidade. Por aceitar e querer esperar estar com os outros. Percepção que Hei-
degger teve mas que não obriga a uma retracção relativamente à técnica. Obriga apenas 
à plena inserção da técnica no universo tecnológico onde a solidariedade, mais do que 
um apelo, se torna uma sua condição essencial que cumpre à educação desenvolver e 
consciencializar» (CARVALHO, 1994: 167). Assim, «o séc. XXI não poderia ser reduzido a 
um monólogo, ainda que fosse o da tecnologia, e qualquer antecipação não pode ser, a 
nosso ver, senão uma “dialéctica” do futuro» (AAVV, 2002, 2000: 13). Essa, em visão 
pedagógica dialogal, será identidade global a construir, por mais utópica que pareça. 
 
«O reino que virá é o reino daqueles que foram crucificados em 
todas as épocas, por todas as políticas e por todas as ideologias, 
apenas porque acima de tudo amavam a liberdade e a considera-
vam, não ao medo, às restrições e à força. Como o grande motor do 
mundo; o reino daquele Deus que viam definindo-se fundamental-
mente por não obedecer a nada e a ninguém senão à sua divina 
natureza; e reino que desejam para homens que não sintam obriga-
ção alguma que não seja a de se aproximarem quanto possível da 
divindade de ser livre, livre no viver, livre no saber, livre no criar». 
Agostinho da Silva (1989: 11) 
                                                                                                                                                 
fazendo-o, funde um novo consenso histórico; uma revolução moral, sobretudo, que ensine a con-
jugar justiça e solidariedade, liberdade e honestidade» (ANTUNES, 2006, 1979: 65). 
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